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APPENDICE
ÁS

ORDENS DO EXEROITO
DO

A~O DE 1876

Em conformidade do artigo 408.0 do codigo de justiça
militar, publica-se ao exercito o seguinte:

Copia da sentença do conselho de g terra permanente da 4.' divisão
• militar, relativa ao tambor do regimento de infanteria n.O 17

Joaquim Augusto, aceusado do crime de deserção.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Evora o sala
das sessões do conselho de gucrra permanente o proccsso
verbal e summario formado ao réu Joaquim Augusto, tam-
bor n.? 35 da 2.a companhia do regimento de infanteria
17, e n," 1:372 de matricula, auto de corpo de delicto, de-
poimento de testemunhas inquiridas, interrogatorios, deci-
diu o conselho, por unanimidade de votos, que estava pro-
vado o crime de deserção de que o mencionado réu é ac-
cusado, o que se mostra pelo depoimento das testemunhas
e foi confessado pelo mesmo réu; considerando que a favor
do réu milita a circumstancia attenuante i a menoridade;
considerando que a pena decretada no artigo 4.° da carta
de lei de 21 de julho de 1856 se acha modificada pelo
disposto no artigo 70.° do codigo penal ordinário, em har-
monia com o artigo .0 do codigo de justiça militar; por
isso, e em attenção áquolla circumstancia de menoridade
do réu, o condemnam na pena do artigo 6U. o do codigo de
justiça militar que diz assim ; «Os soldados e mais praças
de pret que commetterem o crime de deserção serao con-
demnados a deportação militar». Portanto, condemnam pois
o réu na pena d tres annos de deportaçl o militar.

Sala das ses .õoa do conselho de gu rra, 7 do janeiro
de 1876.=0 auditor, José Maria Dias Vieira -Antonio
Cltrispiniano do AmamlJ coronel pre idonte ee Joaquim de
Üaceres, major de cavallaria 3, interrogúnte=João Tra-
vassos ValdezJ capitão de ca ~dores 8=José Alaria Pereira
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de Almada, capitão de artilheria 2=João Dtogo Velloso Re-
bello Palharee, tenente de infanteria 4=Joaq_uim Pedro de
Oliveira, alferes de infanteria 15.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infauteria n.O4, An-
tonio José, accusado do crime de embriaguez.

Sentença. -Vendo-se n' esta cidade e sala das sessões
do conselho de guerra permanente o processo verbal e sum-
mario formado ao réu Antonio José, soldado n.? 55 da 5.a
companhia e de matricula 910 do regimento de infanteria
4, auto de corpo de delicto, interrogatorio, inquirição de
testemunhas por deprecada e resposta dada aos quesitos
que foram propostos, decidiu o conselho, por unanimidade
de votos, que se achava provado o crime de embriaguez de
que o mesmo réu era accusado, o por isso lhe é applica-
velo artigo 59.0 do codigo de justiça militar, o qual se re-
fere ao § 2.0 do artigo 58.0, que diz assim: «Em todos os
mais casos será imposta a pena de tres a seis mezes de prisão
militar». Condemnam pois o mencionado réu na pena de
seis mezes de prisão militar.

Évora, sala das sessões do conselho de guerra perma-
nente, 10 de janeiro de 1876.=0 auditor, José MU1'iaDias
Vieira=Antonio Chrispiniano do Ama7'al) coronel presiden-
te= Joaquim de Caceres, major de cavallaria 3= João
Travassos Valdez) capitão de caçadores 8 = José Maria
Pereira de Almada, capitão de artílheria 2= Francisco
Hygino Craveiro Lopes) capitão de artilheria = João Diogo
Velloso Iiebello Palharee, tenente de infantaria 4.

Copias das sentenças do conselho de guerra permanente da 4."
divisão militar e do accordão do tribunal superior de guerra
marinha, relativos ao soldado do regimento do cavallarin n.O 5,
Domingos das Candeias, accusado do crime de abandono de posto..

Sentença. -Vendo-se n' esta cidade o processo verbal
e summario formado ao réu Domingos' das Candeias sol-
dado n." 35 da 6.a companhia e 967 de matricula do re-
gimento de cavallaría n.? 5 auto do corpo de dclicto, de-

. d 'poimento as teatemunhas inquiridas, intcrrog'ntorios e res-
posta aos quesítos, decidiu o conselho ele zucrre permanente,
por unanimidade, achar-se provado o crime de abandono de
p08tO de plantão á caserna de cavallaria n. o 5 na tarde de
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12 de setembro ultimo, e bem assim provada a circumstan-
cia aggravante de ter o mesmo réu commettido crime da
mesma natureza, como mostra a nota de assentamentos a
fi. " O réu na sua defeza não apresentou nenhuma circum-
stancia justificativa do crime, nem attenuante do mesmo,
que deva ser attendida, nem o negou. O artigo 61.° § 2.°
do codigo de justiça militar, diz assim: (O militar que,
sem auctorisação, ordem, ou força maior abandonar o posto
em que estiver de guarda, ou de serviço na frente do ini-
migo ou de rebeldes armados, será condemnado á mor-
te» e o § 2.° diz: «Em todos os mais casos será imposta
a pena de prisão militar de tres a seis mezes», Oonde~-
nam pois o réu Domingos das Candeias na pena de PrI-
são militar por seis mezes.

Evora, sala das sessões do conselho de guerra, 7 de ou-
tubro de 1875. = O auditor, José Maria Dias Vieira=
Francisco Damazio Roussado Gorjão, coronel presidente=
Antonio José Botelho da Cunha, major = João José de Al-
meida, capitão do regimento 15=Ignacio Augusto Nunes,
capitão de artilheria 2= João Feli», tenente ajudante=
Lttiz Rodrigtws Carreiros, alferes de cavallaria 5.

Aooordão. - Accordam os do tribunal superior de
guerra e marinha, etc.- Vistos estes autos de accusação
intentada contra o soldado Domingos das Candeias, n.? 35
da 6.a companhia de cavallaria n.? 5, pelo crime de aban-

. dono de posto em que estava de serviço como plantão á
caserna da companhia, e com a circumstancia aggravante
de reinciclencia; mostrando-se da sentença proferida pelo
tribunal da primeira instancia a fi... , que o réu foi con-
demnado ao maximo da pena estabelecida no § 2. o do ar-
tigo 61.° do codigo de justiça militar, que é a de seis mezcs
de prisão militar; considerando que não resulta dos autos
que o réu seja reincidente na pratica de crimes militares,
poisque nunca foi condemnado por sentença passada em
julgado, a qualquer pena, antes consta por modo irrecusa-
velo contrario, em vista do attestado livro mestre; assim,
considerando que não se verifica a unica circumstancia do-
duzida no acto de accusaçào quc podia justificar a ele-
vação da pena ao maximo estabelecido na lei; visto o ar-
tigo 207.° n.? 7.° do código de justiça militar, que aucto-
ris a pronunciar a nullidade da sentença condemnatoria ha-
vendo errada graduaçi\o na pena. Por isso, annullando a
sentença quanto á decisão de direito e mantendo a decisão
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do facto julgado, provado na mesma, mandam que os au-
tos baixem ao conselho de guerra da 4.a divisão militar,
para que, por novos juizes, se profira sentença na confor-
midade do artigo 395.0 codigo de justiça militar.

Lisboa, 23 de novembro de 1875. = Fava = J. B. da
Silva=A. S. Castello Branco, =Fui presente, Camas-ate,
coronel promotor=Bar1'os e Sá.

SentenQa.-Vendo-se n'esta cidade c sala das sessões
do conselho de guerra permanente da 4.<1 divisão militar,
em sessão publica, o processo verbal e summario formado
ao réu Domingos das Candeias, soldado n.? 35 da 6.a com-
panhia e 967 de matricula do regimento do cavallaria n.? 5,
o auto de oorpo de delicto, o o accordão do supremo con-
selho do tribunal de guerra e marinha, que se encontrou
a fI. •.• , e que manteve a decisão de facto do conselho de
guerra, que, pelo crime de abandono de plantão a que o réu
estava de guarda no dia 12 de setembro ultimo, o julgou
incurso na disposição do § 2.0 do artigo 61.0 do codigo de
justiça militar, quo diz: «O militar que sem auctorisação,
ordem, ou força maior, abandonar o posto em que estiver
de guarda ou de serviço na frente do inimigo ou de rebel-
des armados, será. condemnado li morte. § 2.0 Em todos
os mais casos será imposta a pena de prisão militar de
tres a seis mezes»; conformando-se com a doutrina d'aquel-
le venerando accordão; attendcndo a que o alludido crime
foi commettido em tempo de paz; e considerando que o
mesmo não foi acompanhado de circumstancia aggravante
alguma, em conferencia o conselho condemna o mesmo réu,
Domingos das Candeias, por ununimidudo de votos, em
quatro mezes e meio de prisão militar, em C011 ormidado
com as disposições da lei já citadas,

Evora, e sessão publica do conselho de guerra perma-
nente da 4. a divisão militar, em 12 de janeiro de 1876.=
O substituto do juiz de direito da comarca de Evora, ser-
vindo de auditor no impe1limento do respectivo, Antonio
Guedes de Ca7'vallw e 1Jf<nezes= .t1ntonio Ch1'islliniano do
Ama1'al~ coronel presidem J= Joaquirn de Caceree, major
de cavallaria 3 -=Jotto 711'avassos Valdez, enpitf.o do ca a-
dores 8 José 1Jfa7·ia P<we/7'a de Almada, capitno do re-
gimento elo artilhcria 2 Francisco ]~7/.qinv Ct'lWei7'0 7_0-
pcs) capiFio de artilheria- .fOlIO Diogo V;'f7/'sn Palha,', N,
tenente do inümteria 4. . .
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Copia da sentença do 1.· conselho de guerra permanente da 1." di-
visão militar e do aeeordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de artilharia n.· 1, José
Luiz, aceusado do crime de offensas eorporaes.

sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e palacio
de justiça militar o processo do réu José Luis, soldado n. ° 72
da 3.a companhia do regimento de artilheria n.? 1, auto de
corpo de delicto, testemunhas sobre elle perguntadas as de
defeza, e interroga torios feitos ao mesmo réu, decidindo-
se por unanimidade que o crime imputado ao réu se não
acha provado, e portanto o conselho o absolve.

Lisboa, 22 de novembro de 1875.=José Ferraz 1'avares
de Poniee re Momuel. Ferreira de Nocaes, coronel da arma
de infantaria, presidente=José da Rosa) major de infante-
ria l=Antunio Joaquim da Encarnação, capitão do regi-
mento 11= Francisco Augusto de Figueiredo Feio) capitão
de infanteria 7= João Pedro Soares Luna, tenente do ba-
talhão de engenheria=José Paulina, segundo tenente aju-
dante da torre de S. Lourençn.e--Fui presente, Correia de
M01'aes) tenente coronel promotor.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fi. 48 do 1.0 conselho de guerra permanente
da La divisão militar, que absolveu, por falta de provas,
o réu José Luiz, soldado n.? 72 da 3.a companhia do re-
gimento de artilheria n.? 1, elo crime de offensas corporaes
de que era accusado. Mandam que seja solto.

Lisboa, 18 de janeiro de 1876. = AndJ'ada Pinto =A.
Azevedo Cunha =D. S. Castello Branco=Matos Correia
=Fonseca 7'elles.=Fui prc. ente, Camarase, coronel pro-
motor.

Cop~a~da s.e~tençado 1.0 conselho do guerra permanente da 1.· di-
v!sao mlhtll;' C elonccordão do tribunal superior de guerra c ma-
rinha, relativos ao soldado do batalhão de engcnheria, José An-
tonio, accusado do crime de furto.

Sentença.- Vendo-se n'csta cidade de Lisboa o pro-
cesso instaurado ao réu José Antonio soldado n.? 687 de
matricula e 126 da La companhia do batalhão de enge-
nheiros, pelo crime ele furto de dinheiro e outros objectos
no valor jurado de 2205000 róis, perpetrado no dia 22 de
maio ultimo no campo de instrucção e mauobras em Tancos,
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e em prejuizo do queixoso, o tenente Villar, de quem era
impedido, auto de corpo de delicto, depoimento das teste-
munhas sobre elle perguntadas, interrogatorios feitos ao
mesmo réu, decidiu-se, po~' unanimidade, que a sobredita
culpa se acha provada c o réu d'clla convcncido; e o jul-
gam incurso na penalidade do urtigo 421.0 do coeligo penal
ordinario, que diz assim: «Aquellc que commettcr o crime
ele furto, subtrahindo fraudulentamente uma cousa que lhe
não pertença, será degradado temporariamente, se o valor
da cousa furtada exceder a 20~000 róis». O que posto; at-
tendendo a que, comquanto o mal material do crime ces-
sasse pela apprehensão dos objectos furtados, prevalece a
eircumstancia aggravante de ser o réu impedido elo quei-
xoso, e ter como tal obrigação especial, não só de não
commetter o crime, mas ainda o do obstar a quo se com-
mettesse; vistas as disposições dos artigos 1.0 § unico, o
64. o da lei do 1.0 de julho de 1867, o conselho julga pro-
cedente a accusação e condemna o réu na pena de quatro
annos de prisão maior cellular, e na alternativa na de
sete annos de degredo na Africa oecidental.

Palacio de justiça militar, em Lisboa, 29 do novcmbro
de 1875.=José Ferraz Taoares de Pontes) auditor=
Manuel Ferreira de Novaes, coronel da arma de infante-
ria, presidente=José da Rosa) major do infantería 1=
Francisco Augusto de FigueÍ1'edo Feio} capitão de infan-
teria 7=Joaquim Soares Ribeiro de Menezes, capitão de
infanteria 2=João Pedro Soares Luna, tenonto do ba-
talhão de engenheria=José Paulino, segundo tonento
ajudante da torre do S. Lourenço. =Fui presento, Correia
de Moraee, promotor.

Accordão.-Aocordam os do tribunal superior do guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fi. 124 do 1.0 conselho de guerra permanente
da La divisão militar, que condemnou o réu José Antonio
soldado n. o 126 da 1. li companhia do batalhão de engenhe-
ria, pelo crime de furto de valor excedente a 2006000 réis,
com e~r~umsta~cias aggmvantes, na pena de quatro annos
de prls~w maior cellular, o em alternativa na de sete
annos de degredo om África, com a declaração de que será.
em possessão de primeira. classe. Mandam so cumpra.

Lisboa, 18 de janeiro de 1876.=Andmda Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello B1'anco=Matos Cor?'cict
=Fonseca Telles.=Fui prosente, Camarate J coronel pro.
motor.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· di"yisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e.marinha,
relativos ao soldado do batalhão de caçadores n.O4, Manuel Fran-
cisco, accusado do crime de roubo.

,

Sentença.-Vendo-se n' esta cidade de Evora o processo
verbal e summario formado ao réu Manuel Francisco, sol-
dado n.? 1:228 da matricula e 32 da 7.a companhia do ba-
talhão de caçadores 4, accusado do crime de roubo ~e 1~000
réis, de uns botões de metal para punho de camisa o um
masso de pólvora embalada, crime que se diz ter commet-
tido em 5 de julho de 1873 dentro do recinto do regimento,
e lido o auto de corpo de delicto, ouvido o depoimento das
testemunhas inqueridas por deprecada, e tendo o réu ne-
gado o crime e prescindido de dar testemunhas em sua, de-
feza, como se vê a fi... ; por isso decidiu o conselho do guer-
ra, por unanimidade de votos, que se não acha provado o
crime de roubo de que o réu era aecusado, revestido este
das cireumstancias elementares do crime que era a prova
ele que o réu tinha usado de chave falsa para por meio
d' ella subtrahir os 1 '000 réis, os botões e o masso de pol-
vora, o a prova da sua identidade, como pertencentes ao
queixoso, e o exame directo na chave, com que se diz ter
sido commettído o crime. Em vista pois da falta de prova,
absolveln o réu da accusação.

Evora, sala das sessões do conselho de guerra perma-
nente, 30 de novembro de 1875.=0 auditor junto do con-
selho de guerra, José "fI,[a?'iaDias Vieira-Francisco Da-
masio Eoussado Gorjão, coronel presidente=Antonio José
Botelho da Cunha, major=João José de Almeida, capitão
do regimento 15=~fJnacio Augusto Nunes, capitão de arti-
lheria 2=João Felix, tenente ajudante=Luiz Rodrigues
C(/1"1'ei1'os,alferes de cavallaría 5=Fui presente, Lttiz Au-
!Justo Pimentel Pinto, capitão promotor de justiça.

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fi. 95 v. do conselho de guerra permanente da
4.a divisão militar, que absolveu, por falta de provas, o réu
Manuel Francisco, soldado n. o 32 da 7. a companhia do ba-
talhão ele caçadores n.? 4, do crime de roubo de que era
accusado. Mandam que sqja solto.

Lisboa, 18 ele janeiro ele 187ü. «Andrada Pinto=A.
Azeuedo Cunha= D. S. Castello Branco JJ1atosCorreia -
Fonseca Telles. .Fui presente, Camarote, coronel promotor.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.- divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do regimento de cavallaria n.s 5, Matheus
Cunha, accusado do crime de deserção.

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade de Evora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente o processo
verbal e summacio formado ao soldado Matheus Cunha,
n.? 89 da L." companhia e 1:308 de matricula do regimen-
to de mwallaria n." 5, accusado do crime de ausencia ille-
gitima que constituiu deserção qualificada em tempo de paz,
auto de corpo de delicto, depoimento de testemunhas inque-
ridas e interrogatorios, decidiu o conselho de guerra, por
unanimidade de votos, que se acha provado o crime de que
foi accusado e o réu confessou; considerando que se acha
provado o crime com a circumstancia considerada pela lei,
a apresentação voluntaria, como attenuante; considerando
que seriam os termos a applicar ao réu a pena do artigo
4.0 da carta de lei de 21 de julho de 1856, que diz assim:
«Qualquer praça de pret do exercito que desertar irá como
soldado completar o tempo de serviço, effectivo, que ainda
lhe faltar, seglwdo o seu alistamento, em um dos corpos
das províncias ultramarinas» ; mas considerando ao disposto
no artigo 70.0 do codigo penal ordinário, e ao artigo 69.0

do codigo de justiça militar: por isso O condemnam na pe-
na de tres annos de deportação militar.

Evora, 2 de dezembro de 1875.=0 auditor, José Ma7'ia
Dias Vieim =F7'CtnciscoDamasio Roussado G07jão, coro-
nel presidente=Antonio José Botelho da Cunha) major=
João José de Almeida) capitão do regimento 15=Ignacio
Augusto Nunes, capitão de artilheria 2= João Feli», te-
nente ajudante=Luiz Roc17'igttesCan'eiroli) alfer s de ca-
vallaria 5.=Fui presente, Luie Augusto Pimentel Pinto) ca-
pitão promotor de justiça.

Accordão. -Accordam em conferencia os do tribunal
superior de guerra e marinha, etc.-Attcndcndo a que se
mostra dos autos que o réu Matheus Cunha, soldado n. o 89
da L." companhia do regimento de cavnllaria D.O 0, é ac-
cusado do crime de deserção simples, c que por sentença
do conselho de guerra permanente da 4.1\ divisão militar
foi conuemnado na pena do deportação militar por tempo
de tres annos ; attondcndo a que se mostra que este crime
foi commettido em 19 de julho de 1875, e que o Pl'OCCt;SO
estava preparado VIra -ntrar em j1l1g::l1ncntoantes de star
em vigor o codigo do justiça milita!'; atteuuendo a (lua ISO
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mostra que da sentença não foi interposto recurso para este
tribunal nem pelo promotor de justiça nem pelo réu; ~on-
siderando que os tribunaes instituidos pelo codigo de .Jus-
tiça militar são competentes para o julgamento .d'e,~e
processo, devendo porém regular-se em tudo pela leglsl~çao
que estava em vigor antes de o estar o mesmo eocltgo,
lei de 9 de abril de 1876 artigo 4.°, regulamento appro-
vado por decreto de 21 julho do mesmo anno nas dispo-
sições transitorias ; considerando que o processo para os
crimes de deserção foi especialmente regulado pela lei de
21 de julho de 1856, e que não tendo o promotor ou o
réu interposto recurso da sentença dentro do praso legal,
passa a mesma sentença em julgado o não tem este tribu-
nal eompetencia para c1'ella conhecer, artigos 13.° e 14.0
da citada lei: portanto nào tomam conhecimento da sen-
tença, e mandam que o processo seja romottido ao conselho
de guerra, d'onde veiu, para os effeitos legaes.

Lisboa, Ul de janeiro de 187G.=Alld'l'ada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco =Mut08 Correia
=Fonseca Telles.=Fui presente, Camas-ate, coronel pro-
motor.

Copia da sentença do 2.0 conselho de guerra permanente da 1." di-
visito militar e do accordão do tribunal superior de guerra c ma-
rinha, relativos ao soldado do batalhão de caçadores n-.012, Mnnuel
Rodrigues, accusado do crime de burla,

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade ele Lisboa e sala
das decisões dos conselhos de guerra d'esta La divisão mi-
litar o :111tode qucrella publica e summario a que se pro-
cedeu no juizo de direito da comarca-occidcatal do Funchal,
pelo crime de burla ou subtracção fraudulenta da quantia
de 6.)000 réis, pertencente ao queixoso José Rodrigues do
qual o réu Manuel Rodrigues é accusado, e tendo em vista
o que consta dos autos de corpo de delicto, depoimentos
das testemunhas e interrogat rios ao réu, o 2.° conselho de
gucrra permanente decidiu, por unanimidade, quc se aeha
provado que o referido réu :M:anuel Rodrigues, soldado n. ° 9
da 5.:' companhia e !I.0 1:66:2 da matricula do batalhâo de
caçadores n.? 1~, no dia 23 de dezembro de 1874 prati-
cou o crime de burla, do que é arguido, enviando um bilhete
cm nome de Jo~é Rothi;;ucs á mulher d'esto, pedindo-lhe
0/$000 réis, quantia que clla na boa fé entregou :1.0 porta-
dor do bilh te c o réu roce leu e 1 pplicOIl cm seu provei-
to, pelo que () jUlga incurso 11:\, aiKp()f;i~ã() do artig) 4fJ1.0
n.OÓ 1.0 c 2.° do codigo penal ordinariu, <lU' ai~ aesinr: «:-lerá
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punido com a prisão correccional de um a tres annos e multa
correspondente, podendo tambem ser suspenso dos direitos
politicos até ao maximo, aquelle que defraudar a outrem,
fazendo que se lhe entregue dinheiro ou moveis, ou quaes-
quer fundos ou titulos por algum dos seguintes meios: ].0,
usando de falso nome ou de falsa qualidade; 2.°, empregan-
do alguma falsificação de escripto». O conselho, porém, at-
tendendo a que o réu ao tempo de commetter o crime era.
ainda menor de vinte e um annos, e a que o mesmo réu
já tem soffrido nove mezes de prisão, e fazendo applicação
do que se acha disposto no artigo 83.0 do referido codigo
penal ordinario e artigo 33.0 da lei penal do 1.0 de julho
de 1867, por unanimidade condemna o réu na pena de
nove mezes de prisão militar, em conformidade do disposto
no artigo 34.0 do codigo de justiça militar.

Lisboa, sala das decisões dos conselhos de guerra, 9 de
dezembro do 1875.=0 auditor, José Ildefonso Pereira de
Carvalho=O presidente, José Joaquim de Abreu. Vianna)
coronel do estado maior de engenheiros=Antonio Nicolas»
de Almeida e Lie, coronel de cavallaria.ee Visconde de Pe7'-
nes, capitão do corpo de estado maior=F?'ancisco Augusto
da Costa e Sousa) capitão de caçadores da Rainha=Nuno
Caetano Pacheco) capitão do estado maior de artilheria=
Manuel Mathias Guedes) alferes ajudante do castello de
S. Jorge.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior dc guer-
ra e marinha, etc.- Que confirmam, em vista elos autos, a
sentença a fi. 73 do 2.° conselho de guerra permanente da
La divisão militar, na parte em que julgou procedente e
provada a accusação intentada contra o réu Manuel Rodri-
gues, soldado n.? 9 da 5.a companhia do batalhão de ca-
çadores n.? 12, pelo crime de burla, mas que o nào con-
firmam na parte em que condemnou o mesmo réu por este
crime na pena de nove mezes de prisão militar, porquanto
sendo o crime eommum e punido pelo artigo 451.0 do co-
digo penal ordinario com prisão correccional de um a tres
annos e multa correspondente, não podia esta pena .01'

substitui da pela de prisão militar, porque as disposições do
artigo 34.0 do eodigo de justiça militar não são applicfl.\'eis
á pena correspondente ao crime de que se trata, não só
por ter sido este crime commettido antes de estar em vigor
o eodigo de justiça militar, carta constítucíonal, artigo 14:).°
§§ 2.° e 10.°, mas também porque a pena de prisào militar
é mais grave do que a pena de prisão correccional, como se
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mostra da combinação do artigo 58.0 codigo penal ordina-
rio com o artigo 20.0 do codigo de justiça militar, e n'estas
circumstancias deve sempre ser imposta a pena meno:,
ainda que ao tempo da sentença esteja decretad~ pena ma~s
"'rave como muito expressamente se determina no arti-
~o 70> do codigo penal ordinario, manda.do obs~rva; pelo.s
tribunaes militares pelo artigo 8.0 do codigo de Justiça mi-
litar. Portanto, confirmando em parte e revogando n'outra
parte a sentença da primeira instancia, condemnam o réu
na pena de um anno de prisão correccional. E n'esta con-
formidade mandam se cumpra.

Lisboa, 18 de janeiro de 1876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha= D. S. Castello Branco = Matos C01'-
?'e'ia=Fonseca Telles. =Fui presente, Camarote, coronel
promotor.

Copia da sentença do 2,0 conselho de guerra permanente da L" di-
visão militar e do accordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de infanteria n." 11, Joa-
quim de Oliveira, aceusado dos crimes de furto, fuga da cadeia
1)01' meio de arrombamento e deserção.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e sala das
deliberações dos conselhos de guerra d'esta L." divisão mi-
litar o processo verbal e summario e auto de summario e
querella, instaurado contra o réu Joaquim de Oliveira, sol-
dado n.? 934 de matricula e 132 da 4.a companhia do re-
gimento de infanteria n.? 11, o auto de corpo de delicto,
depoimentos das testemunhas sobre elie perguntadas, e in-
terrogatorios feitos ao mesmo réu, o 2.0 conselho, por una-
nimidade, decidiu acharem-se provados os crimes de de-
serção, pela ausencia illegitima do réu desde 24 de abril
de 1874, por tempo muito excedente ao necessario para a
ausencia ser classificada uma deserção; e bem assim os cri-
mes de furto de diversos objectos de valor superior a réis
20;$000 pertencentes aos queixosos Manuel José de Bastos
e. Silvestre de Bastos, do logar das Bouças, freguezia da
~llv~ Escura, commettido pelo réu na manhã de. 17 de
janeiro do corrente anno ; e a fuga da cadeia do Julgado
de Sever do Vouga, por meio de arrombamento na pare-
de da mesma cadeia, commettido em a noite de 22 para
23 do mesmo, mez e anno ; e que o réu de taes crimes se
a~ha conver:cldo; e o declara incurso nas penas estabele-
cidas no .artIgo 4.0 da carta de lei de 21 de julho de 1856,
e nos artigos 4:d1.o e Hl1.o do codigo penal ordinario, dos
quaes, segundo o disposto no artigo 87.0 do referido codigo
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penal, tem de ser applieada ao réu a pena mais grave, que
é a do artigo 421.° do mesmo codígo, que diz assim:
«Aquelle que commetter o crime de furto, subtrahindo
fraudulentamente uma cousa que lhe não pertença, será
degredado temporariamente, se o valor da cousa furtada
exceder a 206000 réis». Esta pena tem de ser applicada,
não só em harmonia com o disposto no citado artigo 87.°,
mas em conformidade com o disposto no artigo 8.° § unico
e artigo 64.° da lei penal do 1.0 de julho de 1867. Pelo
que o conselho, por unanimidade, condemna o réu na pena
de cinco annos de prisão maior cellular e na alternativa na
pena de dez annos de degredo em uma das possesões de
primeira classe cm África, {t escolha do governo.

Lisboa, sala das deliberações, cm 11 de dezembro de
1875. =0 auditor, José Ildefonso Pereira de Carvalho=
O presidente, José Joaquim de Ab1'eu ViannaJ coronel do
estado maior de engenheria=Alexandre Magno de Campos,
major de infanteria 11= Visconde de Pernee, capitão do
corpo de estado maior=F1'ancisco Augusto da Costa e
Sousa, capitão de caçadores ela Rainha=Joâo Francisco
Eeqie do Rio Oarvaiho, tenente ele infanteria=.Lllánuel
1YlatMas Guedes, alferes ajudante do castello ele 8. Jorge.

Accordão. - Accordam os do tribunal superior de
guerra e marinha, etc.- Que confirmam, por seus funda-
mentos, a sentença a fi. 70 do 2.° conselho de guerra per-
manente da 1.a divisão militar, que conelemnou o réu Joaquim
de Oliveira, soldado n.? 132 da 4.a companhia do regimento
de infanteria n.? 11, pelos crimes de furto, fuga de cadeia
por meio de arrombamento e desorção, na pena de cinco
annos de prisão maior cellular, e na nltornntiva na de dez
annos do degredo em Afriea em possessões de primeira clas-
se. Mandam se cumpra.

Lisboa, 18 de janeiro de 1876.=Andrada Pinto ee A,
Azevedo Cunha -=-= D. S. Castello Branco :» Matos Correia
=Fonseca Telles.=Fui presente, CamarateJ coronel pro-
motor.

Copia da sentença do 1.° conselho de guerra permanente da 1.- di-
visito militar e do aecordâo do tribunal superior de gn rru ' mari-
nha, relativos ao soldado do batalhão de engcnheria, Miguel da
Cruz, uccusado do crime de embriaguez.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e pala-
cio de justiça militar o processo verbal instaurado ao réu
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Miguel da Cruz, soldado n.? 127 da 4.a companhia. do ba-
talhão de engenheiros, por abandono de posto e e~brlague~,
conselho de investigação, auto de corpo de delicto, depoi-
mento das testemunhas sobre elie inqueridas, e interroga-
torios feitos ao réu, decidiu-se, por unanimidade de votos,
que se não provára o crime de abandono de posto, mas sim
o do réu ser encontrado em estado de embriaguez, estando
de sentinella, crime punível pelo artigo 12.° dos de guerra,
com seis mezes de trabalhos nas fortificações, e com prisão
militar de tres a seis mezes pelo artigo 58.0 § 2. o do co-
digo de justiça militar, que diz assim: «O militar que e~-
tando de vedeta ou sentinella, for encontrado a dormir
ou embriagado, será condemnado a presidio de guerra de
dois a cinco annos, sendo na frente do inimigo ou re-
beldes armados. § 1.° Em tempo de guerra, mas fóra do
caso mencionado n'este artigo, a pena será a prisão m~-
litar de seis mezes a dois annos, § 2.° Em todos os mais
casos serâ imposta a pena de prisão militar de tres a seis
mezes», E esta a penalidade -que o conselho julga applica-
vel ao réu, por ser menor que a do citado artigo de guerra,
e assim o ordenar o artigo 70.° do codigo penal ordinario,
applicavel á hypothese dos autos pelo artigo 8.° n.? 2.° do
codigo de justiça militar. E portanto, attendendo a que o
réu tem tido pessima conducta militar, como prova a nota
de registo disciplinar a fi .. "' condemna-o na pena de seis
mezes de prisão militar.

Lisboa, 10 de dezembro de 1875. =José Ferra» Tava-
res de Pontes, auditor = Francisco de Sousa Oanaoarro,
coronel presidente = José da Rosa, major de infantaria 1
=Joaquim Soares Ribeiro de JJ;!enezesJcapitão de infante-
ria 2= Anthero Frederico Ferreira de Seabra, capitão de
infanteria 1=José Üarlo« Gomes Pereira, tenente de in-
fanteria 7=José Paulino, segundo tenente ajudante da
torre de S. Lourenço.=Fui presente, Correia de Múmes,
promotor.

Aocordão. - Accordam os do tribunal superior de
guerra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus funda-
mentos a sentença a fi. 16 do 1.0 conselho de guerra per-
manente da l.a divisão militar que condenmou o réu Mi-
guel da Cruz, soldado n. o 127 da 4. a companhia do ba-
talhão de engenheria, pelo crime de ser encontrado em-
briagado estando de sentinelia, na pena de seis meses de
prisão militar. Mandam se cumpra.

Lisboa, 21 de janeiro de 1876. =Andrada Pinto=A.
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Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=e Matos Correia
=Fonseca TeUes.= Fui presente, Camaroie, coronel pro-
motor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha
relativos ao soldado do regimento de eavallaria n.s 5, Victorino
Albino, accusado do crime de furto.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Evora e na sa-
la do tribunal dos conselhos de guerra permanentes da 4.3
divisão militar o processo verbal do réu Victorino Albino,
soldado n.? 1:259 da matricula e n.? 31 da 3.a companhia
do regimento de cavalIaria n.? 5, o auto de corpo de de-
licto, testemunhas sobre elle perguntadas e os interrogato-
rios feitos ao mesmo réu, decidiu o conselho, a que presidia
o m.mo e ex.mo sr. Francisco Damasio Roussado Gorjão,
por unanimidade, que a culpa de que o mesmo réu era ac-
cusado se não achava provada, não só pela deficiencia da
prova produzida por parte da accuaação, mas ainda por
não se acharem positivamente constituidos e demonstrados
os elementos constitutivos do delicto que lhe era imputado.
E por isso absolve o réu d'aquelle crime, e manda que, li-
vre e em paz, vá para o regimento a que pertence, depois
de confirmada esta absolvição pelo tribunal superior de
guerra e marinha.

Evora e sala do tribunal dos conselhos de guerra per-
manentes da 4.a divisão militar, em sessão publica de 10
de dezembro de 1875.=0 primeiro substituto do juiz de
direito da comarca de Evora em exercício, fazendo as vezes
do auditor respectivo por seu impedimento, Antonio Guedes
de Carvalho e Menezes=Francisco Darnasio Roussado OO?'-
jão) coronel presidente=Antonio José Botelho da Cunha)
major=João José de Almeida) capitão do regimento 15
=Ignacio Augusto Nunes) capitão de artilheria 2=João
Felix) tenente ajudante=Luiz Rodriçuee Üarreiro«, alfe-
res de cavallaria 5.=Fui presente, Luiz Al.I,gustoPimen-
teZ Pinto, capitão promotor de justiça.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fi. 38 do conselho de guerra permanente da
4. a divisão militar, que absolveu, por falta de provas, o réu
Victorino Albino, soldado n.? 31 da 3.a companhia do regi-
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mento de cavallaria n.? 5, do crime de furto de que era ac-
cusado. Mandam que seja solto.

Lisboa 21 de janeiro de 1876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=lJ1atos C01'reia=
Fonseca l~lles.=Fni presente, Camas-ate, coronel promo-
tor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4." di-:isão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do regimento de cavallaria n.s 5, João Anto-
nio Mascarenhas Cordes de Avellar, accusado do crime de furto.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala do
tribunal dos conselhos de guerra permanentes da 4. a divi-
são militar o processo verbal do réu João Antonio Masca-
renhas Cordes de Avellar, o auto de corpo de delicto, teste-
munhas sobre elle perguntadas e intcrrogatorios feitos ao
mesmo réu; decidindo-se em conselho, presidido por o ill.?"
ex.mo sr. Francisco Damasio Roussado Gorjão, coronel do
15. o regimento de infanteria, pela pluralidade de votos, quo
a sobredita culpa se acha provada, o o réu d'ella conven-
cido: o declara incurso no artigo 33.0 da lei do 1.0 de julho
de 1867, que diz assim: «A pena de prisão correccional
continuará a ser applícada aos crimes a que é applicavel
pelo codigo penal, mas não poderão exceder a dois annos » ,

'3 no artigo 421.0 § LOdo codigo penal portuguez, que diz:
«Aquelle qué commetter o crime de furto, subtrahindo frau-
dulentamente uma cousa que lhe não pertença, será degre-
dado temporariamente, se o valor da cousa furtada exceder
a 20~OOO réis. § 1.0 Se não exceder a esta quantia a pena
será a de prisão correccional •. E por isso condemna o réu
João Antonio Mascarenhas Cordes de Avellar, fundando-se
n'aquellas disposições de lei, em seis mezes de prisão cor-
reccional.

Evora, sala do tribunal do conselho de guerra perma-
nente da 4.a divisil'o militar, em sessão publica do dia 11
de dezembro de 1875.=0 primeiro substituto do juiz de
direito da comarca de Évora em exercicio, fazendo as ve-
zes do respectivo auditor no seu impedimento, Antonio
Guedes de Carvalho e Menezes=Franci8co Damasio Iious-
sado Gorjão, coronel presidente=Antonio José Botelho da
Cunha, major=João José de Almeida, capitão do regimen-
to 15=I.qnacio Auqusto Nunes, capitão de artilheria 2=
João Felix, tenente ajudante=Luiz Rodrigues Carreiros,
alferes de cavallarin 5.=Fui presente, Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto, capitão promotor.

i
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Accordão. -. Accordam osdo tribunal superior de guerra
e marinha, etc ..-Que confirmam, em vista dos autos, a sen-
tença a fi. 37 do conselho de guerra permanente da 4.a divi-
são militar na parte em que julgou procedente e provada
a accusação intentada contra o réu João Antonio Mascare-
nhas Cordes de Avellar, soldado n.? 66 da 2.a companhia
do regimento de cavallaria n.? 5, pelo crime de furto de va-
lor inferior a 20~OOO réis, feito aos seus camaradas do mesmo
regimento, José da Fonseca, e Joaquim da Costa, na noite de
9 de julho de 1875 no hospital regimental, onde todos es-
tavam em tratamento; mas que não confirmam a mesma
sentença na parte em que julgou o réu incurso, por este
crime, na pena do artigo 421.° § 1.0 do codigo penal or-
dinario e artigo 33.° da lei do 1.0 de julho de 1867, e que
o condemnou na pena de seis mezes de prisão correccional,
porque, sendo este crime militar assim qualificado e 'puni-
do no artigo 18.° do capitulo 9.° do regulamento approvado
por alvará de 25 de agosto de 1764, não devia deixar de
spplícar-se ao réu a pena determinada nas leis militares,
para se lhe impor uma pena estabelecida na lei geral para
os crimes communs. Portanto, confirmando em parte re-
vogando n' outra parte a sentença de primeira instancia,
condemnam o réu na pena de seis mezes de prisão em uma
praça de guerra. E n'esta conformidade mandam se cum-
pra.

Lisboa, 21 de janeiro de 1876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco =Matos COr1'eia=
Fonseca Telles.-Fui presente, Oamaroie, coronel promotor.

Copia da sentença do ].0 conselho de guerra permanente da L" di-
visão militar e do accordão do tribunal superior de guerra e mnri-
11h:\, relativos ao soldado do bntalhão n." 2 de caçadores du Rai-
nha, Antonio Betnno, accusado do crime de furto.

SentenQa.- Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e palacio
de justiça militar o processo instaurado ao réu Antonio
Bstano, soldado n.? 43 da 7.a companhia do bntalhã d
caçadores n.? 2 da Rainha, pelo crime de furto d 143 O
réis, perpetrado na caserna da respectiva companhia, na
noite do 22 para 2;; do junho ultimo, m prejuizo do cabo
José de Azev do, o auto de corpo de delicto, d poimento
das testemunhas sobre ello perguntadas int rrogatorío
feitos ao mesmo réu; d cidiu-s por unanimidade de voto
que a sobredita culpa se acha. provada, c () réu d'clla on-
vencido, e que o mesmo se acha incurso na p na do ar ti-
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go 421.° § 1.0 do codigo penal ordinário, que diz assim:
«(Se não exceder (o valor do furto) esta quantia (a de
20~OOO réis), a pena será a de prisão correccional». O que
posto: attendendo a que também se provou o bom compor-
tamento anterior do .réu, que este restituíra cspontanca-
mente o dinheiro subtrahido, e que 'se acha preso ha mais
de cinco mezes. N'estas disposições dos artigos 20.° n." 9.°,
e 83. ° do codigo penal ordinário, condemnam o réu na pena
de um mez de prisão correccional.

Lisboa, 13 de dezembro de 1875.=José Ferras: Tavares
de Pontes, auditor=Francisco de Sousa Cana varro, coro-
nel presidente=José da Rosa, major de infanteria 1=
Eduardo Ildefonso de Azevedo, capitão do corpo de estado
maiOl'=Joaquim Soares Ribeiro de Menezes, capitão de in-
fanteria 2=José Carlos Gomes Pereira, tenente de infan-
teria 7=José Paulino, segundo tenente ajudante da torre d
S. Lourenço.ee Fui presente, Correia de Moraes, promotor.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamen-
tos, sentença a fi. 51 do 1.0 conselho do guerra perma-
nente da 1.a divisão militar, na parte em que julgou pl'oce-
dente e provada a accusação intentada contra o réu Anto-
nio Betano, soldado n. ° 43 da 7. a companhia do batalhão
de caçadores n.? 2, pelo crime de furto <levalor inferior a
20~OOO réis, feito na caserna da companhia, na noite de
22 para 23 de junho de 1875, ao cabo da mesma companhia
José de Azevedo; considerando porém, que o conselho de
guerra na sua sentença julgou o réu incurso, por este cri-
me, na pena do artigo 421. o § 1.o do codigo penal ordina-
rio, e condcmnou-o em um mez de prisão correccional;
considerando que o crime d que se trata 6. um crime mi-
litar, como tal qualificado e punido no artigo 18.0 do ca-
pitulo 26.° do regulam nto appro ado l)(jr alvará de 18 ele
fevereiro de 17G3; considerando que, ni~o sendo crime
commum, não podia ser punido com I\S p nas determina-
das na lei geral para os crimes communs, artigo 16.° §
unico do codigo penal ordinario : con ide 'ando que com. ,
este crime concorrem algumas circmu tanciaa uttenuantos,
e quo por is o devo a. pona. correspondente , er modificada
e graduada tendo-se em attenção o seu numero e importan-
cia ; portanto confirmi m a sentença da primeira in tancia na
parte acima declarada, revogando-c .mquunto ti, P na im-
posta ao réu, e condcmnnm o m mo r' u na pena de tres
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mezes de prisão em uma praça de guerra. E n'esta confor-
midade mandam se cumpra.

Lisboa, 21 de janeiro de 1876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco =JJlatos Cor-
reia=Fonseca Telles.=Fui presente, Camarote, coronel
promotor.

Copia da sentença do 2.° conselho de guerra permanente da 1.· di-
visão militar e do sccordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de infanterla n.O11, Manuel
Casalinho, accusado do crime de offensas corporaes.

sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e sala
das sessões dos conselhos de guerra d'esta VI divisão mi-
litar, o processo de summario e querella instaurado no juizo
de direito da comarca de 'I'homar, contra o réu Manuel
Casalinho, soldado n.? 58 da 1.a companhia do regimento
de infanteria n.° 11, pelo crime de ferimentos na pessou,
de Antonio Nunes de Barros, rraticado na tarde do dia 11
de outubro de 1874,no arraia de Santo André, suburbios
da cidade de Thomar; vendo-se o auto de corpo de delicto,
depoimento das testemunhas e interrogatorios ao réu, 02.°
conselho de guerra, por unanimidade, decidiu que se não
acha provado que o réu praticasse o crime por que era ao-
ousado, pelo que o absolve de toda a culpa e pena.

Sala das sessões, 14 de dezembro de 1875.=0 auditor,
José Ildefonso Pereira de Carvalho =O presidente, José
Joaquim de Abreu Vianna, coronel do estado maior de
engenheria =Alexandre Magno de Campos, major de in-
fanteria 11= Visconde de Pernes, capitão do corpo de es-
tado maior=Francisco Augusto da Costa e Sousa, capitão
=João Francisco Regis do Rio Carvalho, tenente de in-
fanteria=Manuel Mathiall Guedes, alferes ajudante do cas-
te110de S. Jorge. _

Aooordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a :6.. 68 do 2.° conselho de guerra permanen-
te da 1.a divisão militar, que absolveu, por falta de pro-
vas, o réu Manuel Casalinho, soldado n.o:) da 1.a com-
panhia do regimento de infanteria n. ° 11, do crime de of-
fensas corporaes, de que era accusado. Mandam que sejIL
solto.

Lisboa, 21 dejaneiro de 1876.-Andrada Pinto=A. Aze-
vedo Cttnha=D. S. Castello Branco ee Mato« Correia=e
Fonseca Telles.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.' divis~o
militar relativa ao soldado do batalhão de caçadores n.· 8, Antonio
Mendes, accusado do crime de insubordinação.

Sentença. -Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala
das sessões do conselho de guel'l'a permanente o processo
verbal c summario formado ao réu Antonio Mendes, sol-
dado n.? 937 de matricula e 36 da 5.a companhia do ba-
talhão de caçadores n.? 8, auto de corpo de delicto, de-
poimento das testemunhas inqueridas, interrogatorio e res-
postas aos quesitos, decidiu-se por uniformidade de votos,
que se achavam provados os crimes de insubordinação, re-
cusa a entrar no calabouço e taxar de injusto o castigo
imposto pelo coronel do batalhão de caçadores n. ° 8 j e assim
declaram o réu incurso na penalidade do artigo 82.° n.? 2.°
do codigo de justiça militar, quc diz: Artigo 82.° «A offensa
por meio de palavras ... contra qualquer superior por al-
gum militar, será punida: 1.0 Com a pena de presidio de
guerra de cinco a dez annos, ou com a demissão aggrava-
da sendo official, quando for commettida em acto de ser-
viço ou em rasão de serviço. 2.° Com a prisão mili-
tar de um a cinco annos cm todos os mais casos» j consi-
derando que se acha provado, por unanimidade de votos,
que a insubordinação por palavras não foi commettida em
acto de serviço ou em rasão de serviço, e por isso applíca-
velo n.? 2.° e não o n.? 1.0 do artigo 82.° do codigo de
justiça militar, por isso condemnam o réu Antonio Mendes
em tres annos de prisão militar.

Évora, 23 de janeiro de 1876.=José Maria Dias Viei-
ra, auditor=Antonio Chrispiniano do Amaral, coronel pre-
sidente = Joaquim de Caceres, major de cavallaria ;)=
João Tracaseoe Valdez, capitão de caçadores 8= José Ma-
ria Pereira de Almada, capitão de artilheria 2= Cario»
Maria dos Santos, tenente de caçadores 4=José Maria
Pereira Coelho, alferes de infanteria 4.

Copi.a .da s~r~tcn\a elo ?. conselho de guerra permanente ?:\ V cl.i-
VISM milit ar, relativa ao soldado do re~imento de infantcria
!l." 16, Autonio da Costa, accusado do crune de offcnsas eorpo-
raes,

SentenQa.- O 2.° conselho de guerra permanente d'es-
ta La divisão militar, tendo cm vista os autos de corpo
de delicto e autopsia cadaverica, ordens para a. formação
de culpa e accusação, depoimeptos de testemunhAs inquiri-. .
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das sobre os factos criminosos de que é accusado o réu
Antonio da Oosta, solteiro, natural do Paião, concelho da
Figueira da Foz, soldado n.? 1:105 de matricula e 74 da
2.3 companhia do regimento de infanteria n.? 16, as res-
postas por elle dadas aos interrogatorios e mais peças do
processo; e attendendo a que o conselho, respondendo aos

. quesitos que antecedem, por unanimidade decidiu estar
provado que o réu na noite do dia 20 de dezembro proximo
findo, no quartel do regimento e caserna da sua companhia,
das sete para as oito horas, offendou corporalmente ao cabo
da sua companhia, n.? 13, João Pedro Sanches, com um ti-
ro de espingarda, de que resultou necossaria e immediata-
mente a morte do offendido, seu superior, commettendo as-
sim um crime de insubordinação i attendcndo a que tam-
bem se julgou provado que o réu commetteu o crime de
que é accusado, com as circumstancias aggravantcs de pre-
meditação, surpreza e por motivos de serviço ou em rasão
do mesmo, estando de serviço tanto o réu como o offendido ;
attendendo mais a que, alem elas circumstancias já indica-
das que precederam o crime, com olle concorreram as de
ser praticado de noite, e em edificio do estado destinado
a habitação, as quaes se acham implicitamente dadas como
provadas pela resposta ao primeiro quesito e que sITocon-
sideradas como aggravantes pelo artigo 19.° do codigo penal
ordinário, sendo as suas disposições applicaveís aos crimos
militares pelo que determina o artigo 8.° do codigo de jus-
tiça militar i attendendo a que, sendo o facto criminoso de
que se trata um homicídio voluntario commettido por um
individuo militar em um seu superior legitimo, é não só um
crime altamente repugnante . gravissimo com relação á so-
ciedade em geral, mas sobre tudo um dos que mais dire-
cta c immediatamonto offondcm a disciplina do exercito, e
como tal é provisto e punido pelo urtigo 81.° {' seus nu-
meros do codigo de justiça militar : () conselho por unani-
midade julgou o réu incurso na penalidade estabelecida
no referido artigo 81.0 11.os 1.0 c 2. u, (1110dizem: «A offen-
sa corporal commettida pOI" qualquer militar contra algum
seu superior, será punida: ].0 Com pena de morto com
exautoração, se a ofícnsa for eommettida com premedita-
ção, 2.° Com pena de morte se a offensu for conuuettida
debaixo de armas, 011 em acto (10 serviço, ou cm rasào ele
serviço.: As~il!l, em vist:t (lo que fica e: ')l()"to~ <' ('011 ide.
rando qUl' [' circumstuncia alleg:u. pelo )'("11 ('111 sua (h.f<,-
za, do quo no i 'JlI)lO mil <jHO OOIllI l('lü'l1 (I criin« sn aehuva
embriagado, foi julgada como nâo provada, por se ll:LO mos-
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trar que o réu quando perpetrou o crin:e se a~hass~ _?oes-
tado de embriaguez; e tendo em attençao as dispoeições da
lei citada e as mais applicaveis, o conselho condemna o réu
a soffrer a pena de morte, precedendo a exautoração mili-
tar, e manda que esta pena se execute pela fórma presc~'ipta
pelos artigos 88.° e 89.° do regulamento de 21 de Julho
de 1875.

Lisboa, sala das sessões dos conselhos de guerra, 25 de
janeiro de 1876.=0 auditor, José Ildefonso Pereira de
Carva,llw=Manuel Rod"igues A.lfonso de Casnpoe, coro~el
de infanteria 2, presidente = Luiz de Magalhães Ferreira
GU1:ão)major=AY"es Gomes de Mendonça~ capitão do cor-
po de estado maior=Leonel de Lima Paes Sande e Cas-
tro) capitão de artilheria 3=José Maria de Seixas ~tenen-
te de infantcria 11= Joaquim de Sant' Anna e Sousa) se-
gundo tenente.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.&divisão
militar, relativa ao segundo sargento Ignaeio Luiz do Seixas
Lemos Lacerda Castello Branco, ao cabo José Joaquim dos San-
tos, c aos soldados Miguel Francisco e Joaquim Francisco, todos
do regimento de iufunteria n.· 17, accusados, o primeiro dos crimes
ele cumplicidade na evasão de um preso, deserção e abandono de
posto, e os restantes de deixarem por negligencia fugir um preso
confiado ti. sua guarda.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala
do tribunal do conselho de guerra permanente da 4.a divi-
são militar o processo que formou culpa aos réus Ignacio
Luiz de Seixas Lemos Lacerda Castello Branco, segundo
sargento n.? 1:246, na matricula, ao cabo de esquadra José
Joaquim dos Santos n,? 1:632, e aos soldados Miguel Fran-
cisco n." 1:552, e Joaquim Francisco n.? 1:941, todos tam-
bem na matricula do regimento de infantaria n.? 17, depois
de discutida a causa em conferencia, por unanimidade deu
o conselho por provado o crime de evasão de um preso e os
de deserção e abandono de posto de que o primeiro réu, sar-
gento n.? 1:246 era accusado de haver praticado por as dez
e meia horas da noite do 19 dia do mez de setembro pro-
ximo passado, julgando-o por isso incurso nas disposições
penaes do artigo 192.° § unico do coc1igopenal, e no arti-
go 70.0 n.? 1.0 e nos n.OI 2.° e 3.° do artigo 61.° do codigo
de justiça militar. Não deu porém o conselho, e tambem
por unanimidade, por provado o facto da cumplicidade
na evasão do preso alludido, ele que o segundo e terceiro
réus, o cabo n.? 1:ü32, José Joaquim dos Santos, e soldado
n," I :552, Miguel Francisco eram accusados, dando-lhe
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comtudo por provado o crime de negligencia que tiveram
na guarda do mesmo preso, assim como ao quarto réu
Joaquim Francisco, unanimemente deram tambem por pro-
vado o mesmo crime de negligencia de que era accusado,
julgando por isso incursos estes tres ultimos nas disposi-
ções penaes do artigo 193. ° in fine do codigo penal. Incurso
pois o primeiro réu segundo sargento Ignacio Luiz de Seixas
Lemos Lacerda Castello Branco na disposição penal do
§ unico do artigo 192.° do coeligo penal, que diz: «Qual-
quer empregado ou agente encarregado ela guarda de
qualquer preso que tiver dolosamente procurado ou facili-
tado por quaesquer meios a fugida do mesmo preso, se este
o estava por crime a que a lei impõe a pena de morte ou
qualquer pena perpetua, será o agente condcmnado a tra-
balhos publicos temporarios. § unico. No caso de ser tempo-
raria a pena d'esse crime, 011 de que a prisão fosse por
qualquer outro motvo, a pena do empregado ou agente será
o degredo temporario». Incurso ainda na disposiçãc penal do
artigo 70.0 n.O 1.0 do codigo de justiça militar, que diz: (IA
a pena de deserção será de cinco a sete annos de deportação
no caso do n. o 1.° elo artigo antecedente e de sete a dez nnnos
no caso do n. o 2.° quando o crime for pcrpctrado : 1.o, es-
tando o que o perpetrar de serviço, em marcha ou com
prevenção de marcha, salvas em todo o caso as disposições
dos artigos 57.° e G1.°» E finalmente incurso também na dis-
posição penal do urtigo 61.° §§ 2.0 e 3.°, que diz: «0 mi-
litar que sem auctorisação, ordem ou força maior abando-
nar o posto em que estiver de guarda, ou de serviço na
frente do inimigo, ou de rebeldes armados, ser}í condemna-
do á morte. § 2. o Em todos os mais easos será imposta a prisão
militar de tres a seis mezos. § ;3.0 Quando, por virtude d'cste
artigo tiver de ser applicada a p na temperaria, s o de-
linquente for commandanto de posto, será applicado o ma-
ximo da pena, ou aggravada a demissão quando esta. tenha
logar». Incursos porém o segundo, tereeiro e quartos réus
José Joaquim dos Santos, Migu 1 Francisco e Joaquim
Francisco nas disposições penam! do artigo 193.0 do codigo
penal, que diz: «Se a fugida tiver lognr sem que concorres-
sem da parle dos empregados ou ag ntes mencionados no
artigo antecedente as circnmstaneias ahi referidas, e s os
mesmos agentes não provarem caso fortuito ou força maior,
que exclua toda (\ imputação ele n gligencia, serão punidos
com a pris:w de um mez a um anno, cu o do artigo an-
tecedente, o com a prisão de quinze dias a seis mezes no
caeo do § unico do mesmo artigo,» Em vista. pois d'estaa
, I
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disposições de lei; considerando que o primeiro réu Igna-
cio Luiz de Seixas Lemos Lacerda e Castello Branco com-
metteu os crimes de evasão a um preso, deserção e aba~-
dono de posto, constituindo assim a accumulução de cri-
mes; considerando que o primeiro crime por eUe commet-
tido com as circumstancias aggravantes que o conselho lhe
provou da premeditação, fraude, invenção de plano, con-
vocação de outras pessoas, ameaças e obrigação especial em
que estava de o não praticar; considerando que o conse-
lho lhe não deu por provada a circumstancia attenuante d.o
seu bom comportamento anterior; considerando que o CrI-

me de deserção foi por elle commettido em companhia de
outro militar; considerando finalmente que, tanto o crime
de deserção como o de abandono de posto, foram commet-
tidos quando o réu estava de serviço commandando a guar-
da de policia do quartel; attendendo a que quando haja
accumulação de crimes praticados pelo mesmo réu lhe deva
ser imposta a este a pena correspondente ao maior, segun-
do o disposto do artigo 87.0 do codigo penal; attendendo
a que ainda quando pelo mesmo réu é praticado outro cri-
me junto ao de deserção não poderia a pena corresponden-
te ao mais grave ser-lhe reduzida ou modificada pelo facto
ele concorrerem circumstancias attenuantes segundo o dis-
posto no artigo 75.0 do codigo de justiça militar; atten-
dendo finalmente a que, segundo o disposto no já citado
artigo 87.0 do codigo penal, a accumulação de crimes aggra-
va a pena imposta pelo mais grave; considerando com re-
lação aos segundo, terceiro e quarto réus José Joaquim
elos Santos, Miguel Francisco e Joaquim Francisco, que o
crime de negligencia na vigilancia do preso evadido, que o
conselho lhes deu por provado, não foi acompanhado de
circumstancia nenhuma aggravante e antes pelo contrario
lhes foi dada por provada a circumstancia attenuante de
não saberem o mal que faziam e o sou bom comportamen-
to, tanto anterior como posterior ao delicto: por isto, o fun-
dando-se nas disposições do lei já citadas, o conselho por
unanimidade comdemna o primeiro réu Ignacio Luiz de
Seixas Lemos Lacerda Oastello Branco, segundo sargento
n.? 1:246 na matricula do rezimento de infanteria n.? 17,. ti
em qumze annos de degredo para a Africa em possessão
de 2.a classe, e os réus Jo é Joaquim dos Santos, cabo
n.? 1:632, Miguel Francisco, soldado n.? 1:552, Joaquim
Francisco, soldado n." 1:941, todos do mesmo regimento
de infanteria n. o 17, em troa mezes de prisão correccional,
que 8~rá subetituida po~ igual tempo de prieão militar, se-
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gundo o disposto no n.? 1.0 do artigo 34.0 do codigo de
justiça militar.

Sala das sessões do tribunal do conselho de guerra per-
manente da 4.a divisão militar em Evora, 25 de janeiro
de 1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito da co-
marca servindo de auditor no impedimento do respectivo,
Antonio Guedes de Ca"valho e Meneze«=Antonio Chrispi-
niano do Amaral, coronel presidente = Joaquim de Cace-
ree, major de cavallaria 3 =João Trauassos Valdez, ca-
pitão de caçadores n." 8=José Maria Pereira de Almada,
capitão do regimento de artilheria 2 =João Diogo Velloso
Rebello Palhares, tenente de infanteria 4:=Francisco Ma-
rio de Magalhães, alferes de caçadores 8.

Copias das sentenças dos conselhos de guerra permanentes da 4.' di-
visão militar e do L' da Ln, e do accordão do tribunal superior
de guerra e marinha, relativos ao soldado do regimento de caval-
laria n.' 3, Domingos Bento, accusado do crime de furto.

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade de Evora o proces-
so verbal e summario formado ao réu Domingos B nto, sol-
dado n.? 91 da 1.a companhia e 927 de matricula do regi-
mento de cavallaria n. o 3, auto de corpo de delicto, dopoí-
mento de testemunha inquerida e iuterrogatorio, decidiu °
conselho ele guerra, por maioria de votos, que estava prova-
do o facto, sem que tivesse havido circumstancia criminosa-
e por isso não é sujeito a pena alguma. N'cstas circum 'tau-
cias pois, c em harmonia com o artigo 351.0 do código de
justiça militar, absolvem o réu da accusação ,

Sala das sessões do conselho de guerra de justiça militar
permanente, 3 de novembro de 1875. O auditor, José };Ia-
ria Dias Vieú'a (vencido) Francisco Dosnasio Rou sado
GO?:jão, coronel pl'os_i<lnto - ..tlntonio ./OS" Botelho da Cu-
nha, mltjol',---=João José de Almeida, capitão d iníaut ria
n.? 15==Ignacio Auqusto Nunes, capitão de artilhcria 2 (vcn-
eido)=João }i3lix, tellent~ ajudantc=Lniz Uo(l1'i!Jttc,~ Cm'-
reiros, alferes de cavallana 5.

Accordão. - Acconlam os do tribunal superior d ' glll'r-
ta e mariuha, dc.-Mostra-se dos autos qn o réu Douiin-
gos Bento, soldado n.? \)27 da matricula c nl <1' La com-
panhia do l' >gimcnto de cavnll:tria 11," H, l' a 'cn,'udo p ·10
mil1i!itol'io puLlico <lo crime do tl'l' ~llbtl'nhillo frntHllllruta-
mont I) fi II camuratln Manu ,1 Antonio, !Soldado H.O \)9
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da mesma companhia e regimento, uma bolsa co~ a quan-
tia de 4;')700 réis em dinheiro, crime que é previsto e pu-
nido pelo artigo 115.0 do codigo de justiça militar; mos-
tra-se que no julgamento do réu perante o conselho de
guorra permanente da 4.a divisão militar foi pelo auditor
proposto ao conselho o seguinte quesito: «O crime de fur
to de que o réu Domingos Bento, soldado n.? 927 da ma-
tricula do regimento de cavallaria n." 3, é accusado de
ter no dia 8 de setembro ultimo subtrahido fraudulen-
tamentc ao seu camarada Manuel Antonio a quantia de
4~700 réis cm prata, que ste tinha deixado em cima da
cama em uma bolsa emquanto foi acender um cigarro, está
provado?» e que o conselho deu a sua resposta pela fórma
seguinte: «Por maioria está provado o facto sem que tivesse
havido circumstancia criminosa, e por isso não é sujeito a
pena alguma». Mostra-se que o conselho de gu rra na sen-
tença a fi. 37 v., fundando-se na resposta que deu ao que-
sito, que lhe foi proposto, e no artigo 351.0 do codigo do
justiça militar, absolveu por maioria o réu da accusaçào ;
mostra-ae que d'esta sentença V 'fi interposto o presento re-
curso pelo promotor d justiça, sendo os snus fundamen-
tos: 1.0, que o n.' 3.° do artigo 3ü7.0 do código do justiça
militar manda recorrer o ministerio publico para o tribu-
nal superior, sempre que o accusado for absolvido pelo fun-
damento de não s r prohibido por lei, ueut sujeito a pena
alguma o facto imputado; 2.°, que os depoimentos de tu das
as testemunhas, tanto da accu ação como da dcfezn, affinnam
unanimemente a. intenção crimino a, que o conselho por
maioria de votos não julgou provada; 3.°, que o com lho,
em vista dos artigos 350.°, :.161.°e 352,° do codigo, não
póde na sua respo ta aos quesitos, marcar rostricção algu-
ma alem da que indica o artigo 351.°, o que o cons lho
nào observou. O quo visto e ponderado; considerando que
a resposta dada pelo conselho d guerra ao quesito que
lhe foi proposto é irregular e manifestamente offensivn das
disposiçõc« dos artigos 360,°, 351.0 o :352.° do codigo de
justiça militar, quo pro. crevoin u fôrma pela qual o COI1l:le-
lho deve dar a sua. deeisão aos quesito,', o que dizom as-
sim: «Artigo 350. ti S o cons lho cnt mdor que o facto cri-
minoso não existiu, ou que e. istiu, mas d'clle 11: o é cul-
pado o réu, formulará por baixo do respectivo que .ito a
sua decisão, da maneira seguint : PUI' ttnanimirJud(j (ou.
maioria) o crime tal ... dr. que (I 1'1'1' Fuão ... é uceusado,
não está provada . ...._Artigo ;~~)I." Quuudo se aclu r )JI'Ovu.-
do ° tacto de que o r "u r arguido, e todus as l!Ual! cir-



28 APPENDICE ÁS ORDENS

cumstancias, mas não constituir crime, ou por lei não lhe
corresponder pena alguma, responderá: PQ?' unanimidade
(ou maioria) o facto de qtte o 'réu é arquido, está provado,
mas não é por lei sttjeito a pena alguma. -Artigo 352.°
Quando porém o eonselho entender que o crime está pro-
vado e que o réu é d'elle culpado, responderá do modo se-
guinte: Por unanimidade (Ott maioria) o crime tal... de
que o réu Fuão ... é accusado, está provado»; consideran-
do que, tendo a lei nos artigos citados do codigo de justiça
militar prescripto a formula pela qual o conselho de guer-
ra deve dar a sua resposta aos quesitos que lhe forem pro-
postos, não podia o conselho alterar essa formula, como ar-
bitrariamente praticou, porque nem aos juizes nem ás
partes é licito alterar as formas e termos do proce.'so, que
as leis têem estabelecido no interesse geral da socicdado ;
considerando que da inobservancia da fôrma e termos pr s-
criptos na lei, segundo as quaes o conselho de guerra de-
via dar a sua resposta ao quesito que n'este processo lhe foi
proposto, resulta nullidade insanavel, em vista do artigo
394.° n.? 9.° do codigo de justiça militar; considerando que
ao tribunal superior de guerra e marinha compete julgar
definitivamente sobre termos e formalidades do processo,
como é expresso nos artigos 392.° e 206.° n.? 2.° do codi-
go de justiça militar: portanto, e pelos fundamentos expos-
tos, dão provimento ao recurso, annullam todo o processado
o julgado n'estes autos desde fi. 36, e mandam, em confor-
midade com o artigo 393.° § 3.° do mencionado código,
que o processo baixe ao 1.0 conselho de guerra permanente
ela La divisão militar para ahi so proceder a novo julga-
mento do réu.

Lisboa, 16 de dezembro de 1875.=A. Azevedo (funlza=
D. S. Castello Branco =Matos ('01'?'eia=Fonsew Telles.=
Fui presente, Oasnarate, coronel promotor.

Sentença.-O 1.0 conselho do guerra perman nt da L."
divisão militar, attendendo a que pelas r postas ao qu sito
que antecede se mostra quo o réu, Domingos Benlo, solda-
do n.? 91 da La companhia do regimento de cavallaria
n.? 3, commetteu no dia 8 de setembro ultimo, no quartel do
regimento, o furto de uma bolsa com 4/';700 l'éiH em pr -
juizo do queixoso, seu camarada; att ndcndo n que ste
crime é previsto c punido P lo artigo 116,° do codigo do
justiça militar, que diz assim: «O militar quo fraudulenta-
m~nte i!lJlb~l'ahirdinheiro ou algum artigo do arrnamen]o,
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equipamento, munições ou qualquer outra cousa pertencente
ao estado ou aos camaradas, será condemnado a degredo
temporario, quando o valor d'aquelle objecto, não exceden-
do a ~OaOOO réis, for comtudo superior a 2~400 réis»; at-
tendendo a que a criminalidade do réu se acha attenuada
pelas apprehensões da cousa furtada, circumstancia que fez
desapparecer os effeitos materiaes do crime; attendendo ao
tempo de prisão já soffrida pelo réu; applicando o § 2.0 do
citado artigo 115.0 do codigo de justiça militar, que na hy-
pothese de concorrerem circumstancias attenuantes aucto-
risa a substituição da pena de degredo pela prisão milita.r
de dois a cinco annos; sem perder de vista a conducta mi-
litar do réu, condemnam-o na pena de dois annos de pri-
s?iomilitar.

Lisboa, 28 de janeiro de 1876.=José Perraz Tavares
de Pontes=Antonio Augusto Macedo e Couto, coronel
pl'e::lidente=D. Francisco de Assis e Almeida) major=
Francisco José da Silva) capitão do corpo de estado maior=
João Correia de Mesquita) capitão do estado maior de arti-
Iheria=Francisco Maria da Gama Lobo) tenente de infan-
teria 2= Thomás José Xavier) alferes ajudante. =Fui pre-
sente, Correia de Moraes) tenente coronel promotor.

Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da 1.' di-
visito militar e do accordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos no soldado do regimento de infanteria n,. 11, José
dos Santos, accusado do crime de ferimentos.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade e palaeio de justi-
ça militar o processo verbal instaurado contra o réu José
dos Santos, soldado n.? 136 da 4.a companhia do regimento
de infunteria n. o 11, pelo crime de ferimentos perpetrado
cm 21 de maio ultimo, em Peniche, auto de corpo de delicto,
depoimentos de testemunhas sobre elle perguntadas, e in-
terrogatorios feitos ao mesmo réu, decidiu-se por unanimi-
dade que a sobredita culpa se não provara, e por isso o
conselho absolve o réu.

Lisboa, 13 de dezembro de 1875.=Jusé Ferraz Tavares
de Pontes) auditor=Francisco de Sousa Üanavarro, coronel
presidente=José da Rosa) major de infanteria l=Eduar-
do Ildefonso de Azevedo) capitão do corpo de estado maior
=Joaquim Soares Ribeiro de Menezes) capitão de infante-
ria 2=José Carlos Gomes Pereira, tenente de infanteria 7
=José Paulin~) segundo tenente ajudante da torre de S.
Lourenço.es-Fui presente, Correia de Moraes) promotor.
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Aceordâo.e-Accordac. os do tribunal uperior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam a sentença da primeira
instancia, que absolveu, POI' falta. de prova, o réu accusado,
José dos Santos, soldado n.? 136 da 4.:.1 companhia de in-
fantcria D.O 11, pelo crime de ferimentos na pessoa de João
da ~ilva Carinhas, da villa de Peniche. Mandam que seja
solto.

Lisboa, 28 de janeiro do 1876.=Andrada Pinto=A .
.Azevedo Cunha=D. S. Gastello Branco=}'latos G01'1'eia=
Barro» e Sá.-=Fui presente, Carriarate) coronel promotor.

Copia da aentença do conselho de guerra permanente da 4." divisão
militar e do nceordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do regimento rle infanteria n.? 15, Caetano
Ernesto Barbosa, accusudo dos crimes de embriaguez e falta de
respeito ao seu superior. .

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade de Evora e sala
das sessões do tribunal do conselho de guerra permanente
o processo verbal e summario contra o réu Caetano Ernes-
to Barbosa, soldado n.? 78 da 8.a companhia e 1:955 da
matricula do regimento de infantoria 1[>, auto de corpo de
delicto, depoimento das testemunhas inqueridas por depre-
cada e intorrogatoríos, decidiu o conselho, por unanimida-
de, que se achava provada a accusação, e por isso, em har-
monia com o artigo 70.° do codigo penal ordinário, e m
conformidade com o artigo 82. ° do codigo de justiça militar,
que diz assim: ((A offensa por meio de palavras, escriptos,
ameaças ou por gestos eommettida por algum militar contra
qualquer superior, será punida com a prisão militar de um
a cinco annos 0m todos os maia casos». N'estas circumstan-
cias eondomnam o réu na. pena do um anno d prisão mi-
litar.

Evora, 13 de dezembro do 1875.=0 auditor, JuséMa"ia
Dias Viei",a= Francisco Domasio Rou. sado Gorjão) 01'0-
nel pro idcnto= Antom:o José Botelho da Cunha, ma:jor=
João Travassoe Valdez) capitão= Zlpwcio Augusto NUII s,
capitão de nrtilhcria 2=João Feii», tenente ajudant =
Lui« Rod"iglU!s CaI'reÍ?'os, alfer s do cavullnria 5. Fui
presento, Luiz Augusto Pimentel Pinto, capitão promotor.

Aooo:rdão.-Accol'dam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, tc.- Vistos os pr nt s autos, nos quaes é
aco sado C~Ul'fl.()Emesto Barbosa, solJado n.O 68 d '.:1
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companhia de infanteria n.? 15, pelo crimo ele embriaguez
e falta de respeito ao seu superior, confirmam a sentença
de primeira instancia, que julgou provada a accusação.
Alteram porém a mesma sentença, na parte que diz res-
peito á pena, a qual será a de dois mezea de prisão em
praça de guerra, por isso que o facto foi pratic~do ante-
riormente á promulgação do codigo de justiça militar. Man-
dam se execute u'esta conformidade.

Lisboa, 28 de janeiro ele 1876.=Andmda Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=ltlatos COTTe'ia
=Barros e Sá. Fui presente, Comaraie, coronel promo-
tor.

Copia da sentença do couselho de guerra permnueute da 4." divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do regimento de iufanteria n.· 15, João Sil-
vestre, nccusado do erime de offenaas corporaes,

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Evora, e sala
das seasões do conselho do guerra permanente, auto de cor-
po de delicto, processo verbal feito ao réu João Silvestre,
soldado n.? 110 da 3.a companhia; 1:714 da matricula do
regimento de infanteria D.O 15 em Lagos, inquerição de
testemunhas, interrogatorio feito ao réu, decidiu-se por una-
nimidade de votos quc se achava provada a accusaç' o, e
o réu convencido do crime, e por isso declaram O réu in-
curso na pena elo artigo 360.0 do codigo penal, quo diz as-
sim: «Toda a offensa corporal voluntária, que causar al-
guma ferida, contusão ou soffrimento de que ficasse algum
vestigio, ou produzisse alguma doença ou impossibilidade
de trabalhar, será punida COn1a prisão <lo seis meses a
dois annos»; considerando porém que o réu se acha. preljO
ha mais ele cinco mezes, e que o crime imputado ao réu foi
de pouca importancia, por i so o condemnam a seis mezea de
prisão, levando-lhe em conta o tempo de prisuo já soffrido.

Evora, sala das sessoes do conselho de guerra, 23 de de-
zembro de 1 75.=0 auditor, José Maria Dias Vieira=
Francisco Damasio Roul.isado Gorjão, coronel pr sidente ee
Antonio José Butelho da Cunha) major _ «João .rOq~ de Al-
meida) capitão do regimento 15= Iqnacio .Augusto Nu-
nes) capitão de artilheria 2=Juão Feli», tenente ajudante=
Luiz Rodriquee Carreiroe, alferes de cavallaria 5.

AOCOl'dão.-Accordam o do tribunal superior do guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam a sentença de priln~a
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instancia que condemnou o réu João Silvestre, soldado
n." 110 da 3.a companhia de infanteria 15, pelo crime dc
offensas corporaes feitas a José Henrique, da cidade de
Lagos; attendendo porém ás circumstancias attenuantes
da provocação por palavras feita pelo offendido, á pOUC~1
gravidade das offensas e ao tempo que tem estado em pri-
são antes do julgamento, reduzem a pena a dois mezes de
prisão correccional.

Lisboa, 28 de janeiro de 187G.=And7·ada Pinto=A_
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=Matos C07'reia=
Barros e Sá.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Copia da sentença do 2.° conselho de guerra permanente da 1.' di-
visão militar, relativa ao selleiro ferrador do regimento de artilhe-
ria n.s 3, Luiz Callado, accusado do crime de furto.

Sentença.- O2.° conselho de guerra permanente d'csta
1.& divisão, tendo em vista a resposta dada ao quesito, e
o que consta do auto de exame e corpo de delicto, bem
como os depoimentos das testemunhas sobro os factos de
que é arguido o réu Luiz Callado, selleiro ferrador n.? 44
da 5.:1 companhia do regimento de artilheria n." 3; o at-
tendendo a que por unanimidade foi julgado provado
que o réu, em um dos dias do mez de julho do anno pro-
ximo findo, praticou o crime de furto de que é accusado,
subtrahindo fraudulentamente da botica da enfermaria do
quartel de Santarem um relogio de prata de valor inferior
a 20~000 réis, pertencente a Antonio Teixeira Cardoso, fer-
rador da 2.a companhia do mesmo regimento: julga por isso
incurso o réu na pena estabelecida no artigo 421.° § 1.0 do
codigo penal ordinario, que diz: (!Aquelle que commetter o
crime de furto, subtrahindo fraudulentamente uma cousa que
lhe não pertença, será degredado temporariamente se o va-
lor da cousa furtada exceder a 206000 réis. § 1.0 Se não ex-
ceder esta quantia a pena será a de prisão correccional.» elo
que o conselho, attendendo a que, não obstante o comporta-
mento pouco regular do réu como soldado, tem comtudo, como
se mostra do processo, em seu favor a circumstancia de ter
restituido, logo que lhe foi ordenado pelo commandanto da
sua companhia, o relogio subtrahido ao queixo o, e que
este pouco prejuizo veiu a aoffrer com o facto criminoso de
que o réu é accusado; e tendo cm attenção que o réu j{~
soffreu proximamente cinco mezcs de prisão, condemna o
réu na pena de seis mezes de prisão militar.
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Lisboa, sala das sossões, 3 de fevereiro de 1876.=0
auditor José Ildefonso Pereira de Carvalho =Manuel
Rodrig~es A.ffonso de Campo», ooronel de infanteria 2,
presidente=Luiz de Magalhães Ferreira Gttião

J
major=

Ayres Gomes de Mendonça, capitão do corpo dc estado
maior=Francisco Antonio da Silva MOU1'àoJcapitão de
engenherIa = José Maria de Seixas J tenente de infante~'ia
l1=Joaquim de Sant'Anna e Sousa, segundo tenente aJu-
dante da praça de Abrantes.

Copia da sentença do 2.· conselho de guerra permanente da 1." di-
visão militar e do aceordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de artilheria n.s 3, José
Rodrigues, accusado do crime de desob diencia ás ordens dos seus
superiores,

SentenQa.- Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e sala
das deliberações dos conselhos de guerra d'esta La divisão
militar o processo verbal e summario do réu José Rodri-
gues, soldado n.? 1:779 de matricula e 90 da 9.a bateria
do regimento de artilheria n.? 3, auto de corpo de delicto,
depoimento de testemunhas c interrogatorios feitos ao réu,
o 2.° conselho de guerra permanente, por unanimidade, de-
cidiu que se acha provada a culpa, isto é, que o réu se
recusou a cumprir um castigo que lhe fôra imposto pelo
seu respectivo eommandante, isto em 4 de maio do corrente
anno; por maioria porém o conselho o declára incurso em
o artigo 1.0 n.? 4.°, do regulamento de 30 de setembro de
1856 em que se diz: «Commette transgressão de disciplina
e como tal será punido ... 4. 0, aquelle que se não submetter
promptamente á imposiç1lo da pena, ou a violar»; sendo a
pena a impôr ao réu a estabelecida no artigo 21.° e seu nu-
mero do citado regulamento. E não o julga o conselho in-
Curso no artigo LOdos de guerra, como fôra indicado pelo
conselho de investigação, porque dos depoimentos das tes-
temunhas e demais peças do processo se não mostra que o
réu na recusa que fez de saír a ir para a recruta em
ordem de marcha se houvesse de um modo que possa clas-
sificar-se como insubordinação, antes se mostra da parte
do offi.cialde inspecçiio que o réu lhe respondêra, com modo
submisso e respeitoso, que não ia para a recruta porque
não podia. Pelo que () conselho, por unanimidade, condem-
na o réu na pena de trinta dias de prisão no calabouço, sendo
d'estes, quinze aggravados Com exercicios na escola de
instrucção.

J
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Lisboa, sala das deliberações, em 14 de dezembro de
1875.= O auditor, José Ildefonso Pereira de Carvalho=
O presidente, José Joaquim de Abl'eu Vianna~ coronel do
estado maior de engenheria=Alexand?'e Magno de Campoe,
major de infanteria n.? 11=Visconde de Pemes, capitao
do corpo de estado maior (vencido emquanto á classifica-
ção da culpa)=Francisco Augusto da Costa e Sousa?
capitão de caçadores da Hainha=João Francisco Regis
do Rio Cas-ualho, tenente de infanteria =Manuel Mathias
Guedes, alferes ajudante do castello de S. Jorge.

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. -Mostra-se dos autos que contra o réu
José Rodrigues, soldado n.? 90 da 9.'L bateria do regimento
de artilheria n. ° 3, foi dada participação pelo capitão de
inspecção, Duarte Egydio Vieira de Mendonça, de que no
dia 4 de maio ultimo, estando preso no calabouço, se tinha
recusado a ir cumprir a pena de instrucção de r cruta em
ordem de marcha, que legitimamente lhe fôra impo ta, e
a obedecer ás ordens que para esse fim lhe foram dada
pelos seus superiores; mostra-se que, tendo-se proc dido a
conselho de investigação, foi este de opinião, por uniformi-
dade de votos, que se achava provada a parte e que o réu
estava incurso no artigo 1.° dos de guerra j mostra-se qu ,
tendo o réu sido submettido a julgamento perant o 2.° con-
selho de guerra permanente da La divisão militar, foi pela
sentença a fi. 50 julgado, por unanimidade, que stava pro-
vado que o réu se recusou a cumprir o castigo que lhe fô-
ra imposto, pO't maioria, que estava incur o no artigo 1.0
n. o 4. o do regulamento de 30 de setembro de 1 56, e nno no
artigo LOdos de guerra, e condemnado na p na de trinta
dias de prisão no calabouço, sendo d' tos, quinze aggrava-
dos com exerci cio na escola de instrucção; onsid rando
porém, que se acha devidamente provado qu o réu não HÓ
recusou por palavras ir cumprir a P na. d instrucç to d
recruta em ord m de marcha, qu discíplinann nt lh ti-
nha sido imposta, mas quc tamb III r cusou p ,la m ma
f6rma obed cer ás ordens quc para e e fim lh foram da-
das pelos s us superior s, e qu as palavra POl' e11 pro·
feridas n'ossa occasião envolvem falta dr' pito para 'oro
os mesmo superior ; on id rando qu t facto nuo
pod III ser cou iderados trallRgr 8S0 s ti disciplina, porqu'
constituem erim s militares, assim qualificadoe ' punido
nos artigos 1.0 c 7.0 do capitulo 2ü. o do r 'guIamento nppro-
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vado por alvará de 18 de fevereiro de 1763 i considerando
que, quando constituissem sómente transgressões d? dISCI-
plina, não tinha o conselho de guerra competencía para
por essas transgressões applicar ao réu a pena correspon-
dente, porque os conselhos de guerra si'Wincompetentes,
em vista do regulamento disciplinar de 30 de setembro de
1856, para impôr penas por transgressões de disc~plit;'-a.
Por estes fundamentos revogam a sentença de primeira
instancia, julgam procedente e provada a accusação nos
termos acima expostos, e condemnam o réu na pena de
tres mezes de trabalhos nas fortificações no continente do
reino. Mandam se cumpra.

Lisboa, 4 de fevereiro de 1876.=Â . .Azevedo Cttnha=
José Bernardo da Silva =Diogo da ilva Castello Bran-
co=Maws Correia=Fonseca Tellee, _, Fui presento, Üa-
mmrate, coronel promotor.

Copia da sentença do 1." conselho d guerra permanente da 1.& di-
visão militar e do accordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativoti ao corneteiro do batalhão de caçadores n." 1, An-
tonio José Agostinho de Oliveira, aecusudo dos crimes de iusu-
bordinação e outros. •

Sentença.-Vendo-se no pa.lacio de justiça. militar em
Lisboa. o processo instaurado ao réu Antonio José Agos-
tinho de Oliveira, corneteiro n. o 1 do batalhão de caçado-
res n.? 1, opinião do cons lho d investigação, auto do cor-
po de delicto, depoimentos das testemunhas sobre 0110 in-
queridas e interrogatorios feitos ao réu, decidiu-se, por una-
nimidade de votos, achar-se provado que o réu no dia 26
de julho ultimo, mais ou menos embriagado, tentára mal-
tratar os seus camaradas na cas 'rna, que quebrára tres vi-
dros da mesma, que rasgára a gravata do uniforme, insul-
tára o cabo de dia c tentára panéal-o, e que offendêra
corporalmente o sargento, quando ste, por ordem do official
de inspecção, o conduzia. ao calabouço, e que o mesmo réu
eshl con:en~ido d'estas trangres oCS 'crim Si que comquan-
to os primeiros factos indicados constituam transgressões de
disciplina, previstas no reeulam nto de 30 de setembro d
1860, a tentativa. de aggre~ o viol nta contra o cabo, e ag-
gr ssão realisada contra o sargento, con titu m verdad iros
crimes militar s, qu, nr o constituindo a embriaguez cir-
cumstancia ju tificativn ou derimént , e nem mesmo atte-
nuante, nos crimes militares, ante nggrllvantc, conforme o
ál'tigo 24.0 dos de guerra, e artigo 15.0 do regulamento de
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30 de setembro citado, corresponde aos crimes provados e
1.0 artigo de guerra; vista a disposição do artigo 4.° da
lei de 9 de abril ultimo. Aquelle artigo diz assim: (Aquelle
que recusar, por palavras ou discursos, obedecer ás ordens
dos seus superiores, concernentes ao serviço, será condemna-
do a trabalhar nas fortificações; porém se se lhe oppozer, ser-
vindo-se de qualquer arma, ou ameaça, será arcabusado»:
o que posto: attendendo a quo não concorrem as cir-
cumstancias de uso de arma, ou ameaça, para ter applica-
ção a segunda parte do artigo transcripto, e que portanto
é só applicavel a primeira; attendondo a que a pena de
trabalhos nas forticações equivale á de trabalhos publicos;
attendendo a que o réu tem commettido uma longa serie de
transgressões de disciplina, pelas quaes já ha muito devia
ter sido julgado incorrigível (documento a fi... ) vista a ao-
cumulação de transgressões c crimes, a pessima conducta
militar do réu, o a nenhuma esperança do o corrigir; o
conselho, sem perder do vista a menoridade de vinte annos
do réu, condemna-o na pena de cinco annos de trabalhos
publicos no ultramar, sem custas nem sollos, por os não
dever.

Lisboa, 15 de dezembro de 1875.=José Ferraz Tava-
res de Pontes eeFroncieco de Sousa Çanavarro, coron I
presidente do 1.0 conselho de guerra=José da Rosa, ma-
jor de infanteria 1=Eduardo lldefonso de Azevedo, ca-
pitão do corpo do estado maior=Joaquim Soares Ribeiro
de Menezes, capitão do infanteria 2= José Carlos Gomes
Pereira, tenente do infanteria 7= José Poulino, sogundo
tenente ajudante da torre de S, Lourenço.ee Fui presente,
Correia de Moraes, promotor,

Accordão.-Aocordam os do tribunal superior do guer-
ra o marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fl. 26 do 1.0 conselho de guerra p rmanente
da La divisão militar na parte em que julgou pro ed nte o
provada a accusação intentada contra o réu Antonio José
Agostinho do Oliveira, corneteiro n.? 1 da 6,a companhia
do batalhão de caçadores n.? 1, pelo crime de in ubordina-
ção com a circumstancia aO'gravante da accumulaçào d ou-
tro crime, e de transgressões do disciplina; mns que não con-
firmam a mesma sentença quanto {~pena em quo condemn u
o réu, do cinco annos do trabalhos publicos no ultramar ; p r-
que sendo os crimes militares a pena qu lhes corr aponde
a de trabalhos nas fortificações, sogundo o artigo 1.0 do ca-
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pitulo ~u.u do regulamento approvado por alvará ~e 18 ~e
fevereiro de 1763 como se reconhece na sentença, nao podin
ser applicada ao 'réu a pena de trabalhos publicos, nã~ só
porque nas leis penaes militares, anteriores ao codig? de JUs-
tiça militar, se não estabelece esta pena para punição dos
crimes militares mas também porque nenhuma pena póde, 1 .ser substituída por outra, salvo nos casos em que a ei o
auctorisar: Portanto, confirmando em parte, e revogando
n'outra parte a sentença da primeira instancia, condcm-
nam o réu na pcna de cinco annos de trabalhos nas for-
tificações do ultramar. E n'esta conformidade, mandam se
cumpra.

Lisboa, 4 de fevereiro de 1876. =J. B. da Silva=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=Matos Correia=
Fonseca Telles.= Fui presente, Camarote, eorone1 promo-
tor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente ela 4." divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao furriel do regimento de infantcria n." 17, Ilonorio
Tiberio Possanha de Mendonça, accusndo do crime de embria-
guez.

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade de Evora o pro-
cesso verbal e summario formado ao réu Honorio Tiberio
Pessanha de Mendonça, furriel n.? 45 da 1.a companhia c
1:515 do regimento de infanteria 17, auto de corpo de de-
licto, depoimento das testemunhas inqueridas e interroga-
torios, dofczn, cujo réu era accusado dos crimes de em-
briaguez e t mtativa do querer tirar a arma á sentinolla (la
cadeia civil na noite de ~7 de outubro ultimo, esforçando-
se por lhc tirar a arma, e nmcaçnndo-o de lho bater com
clla, e bem assim de ter usado na mesma noite, em quc
estava de serviço, e publicamente de uniformes alheios ou
que lhe não pertenciam; e postos os quesitos acha-se pro-
vado por unanimidade o crime de ter o réu usado publi-
camente de um capote do cavallaria c bonet do infantcria
15, C na occasião em que foi render a. guarda da cadeia;
c não se acham provados os dois crimes do smbriaguoz c
a tentativa de querer tirar a arma á scntinclla para. com
ella lhe batei', o isto por unanimidade; e por isso cm rclacão
a. estes dois crimes julgam não provada a accusação, e nào
assim quanto ao crime de naurpação de uniforme alheio,
cujo crime é punido pelo artigo 90.0 do codigo de justiça.
militar, que dia assim: «O militar IlU\) usar publiccmento
hoiformell u lh 1'\1\0 . ort nç 1ll r,o 'I ndcl HHl.dQ no.
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pena de prisão militar de tres mezos a dois annos; consi-
derando porém que se acha provada a circumstancia do
bom comportamento do réu como particular c como militar,
por isso O condemnam em seis mezes de prisão militar.

Evora, 17 de dezembro do 1875.= O auditor, José Ma-
ria Dias Vieira (votei pelo minimo da pena) =Fmncisco
Damasio Roussado Gor}ão, coronel presidente=Antonio
José Botelho da Cunha, major = João José de Almeida,
capitão do regimento 15=Ignacio Augusto Nunes, capitão
de artilheria 2= João Feli», tenente ajudante = Luiz Ro-
drigues Oarreiros, alferes de cavallaria, 5.

Aooordão.-Accol'dam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Mostra-se dos autos que o réu lIonorio
Tiberio Pessanha de Mendonça, furriel n. o 1:515 da matricu-
la do regimento de infanteria n.? 17, e 45 da 1.a compa-
nhia, é accusado dos crimes do se embriagar estando de
serviço, do commetter violencía sem armas contra uma
sentinella, e de usar publicamente do uniformes que lho
não pertenciam; mostra-se que o conselho de guerra pcr-
manente da 4.a divisão militar, onde o réu foi julgado, nas
suas respostas aos quesitos que lhe foram propostos, deci-
diu por unanimidade que não estavam provados os dois
primeiros crimes, mas quc estava provado o terceiro, isto
é, o crime do ter o réu usado publicamente de uniform s
que lhe não pertenciam, com a circumstancia aggravanto
d estar de serviço na occasião em que praticou o crime,
e do ter por esse motivo o por ser praça graduada obri-
gação especial de o llão commettor, antes, de COllCOt'l'C'I'
para a sua punição, e com a circumstancia attenuante do
seu bom comportamento anterior, como militar, o como
particular; mostra-se que na sent nça a 11. :33 v. o con clho
de guerra absolveu o réu dos crimes que não foram dados
por provados, e condemnou-o pelo crim , que fi i julg-ado
provado, na pena de seis mezos de pri ItQ militar, julgan-
do-o incurso no artigo 90.0 do eodigo de justiça militnr ;
moatra-sc qu d'cstn scntonça vem int l'J osto o pr s nt
recurso p lo promotor de justi 'a, junto do me mo c 111> lho
de guerra, com fundam nto no artigo 207. o n. o 7.0 do eodigo
do justiça militar, po!' entender que lia " ntCl1,1L tl fez er-
ratb gradua >âo <la penn ü"laoe]('('i(la no codíg«, e ('01'1' :_

pondent ao crime d que () réu 'f;t:t convencido ; conside-
rando que o 'rimo de que se trata é punido p >10 arti-
go 90.0 elo codigo d justiça militar .om pri Il militar de
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de tres mezes a dois annos; considerando quo as penas tem-
porarias, quando com o crime concorrem circumst.an~ias at-
tenuautes, devem ser applicadas dentro dos limites do
maximo e do minimo, e que, concorrendo simultaneamente
circumstancias aggravantes e circumstancias attenuantes,
deve ser aggravada ou attenuada a pena, conforme um~s
ou outras predominarem, artigo 29. ° do citado codigo j con-
siderando que com o crime, que foi julgado provado pOr
decisão do conselho de guerra, sómente concorrem uma
circumstancia aggravante e outra attenuante, e que sendo
ponderada attentamente a importancia relativa de cada
uma d'ellas, resulta que o conselho de guerra, na applieaçã.o
da pena qua im110Z ao réu, não violou as disposições do C1-
tado artigo 29." do codigo, e que por isso não fez orrads,
graduação da pena correspondente ao crime. Portanto
negam provimento ao recurso por falta de fundamonto
legal.

Lisboa, 4 de fevereiro de 1876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Bromco-s-Eoaseca Telle«.

Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Copia do aceordão do tribunal superior de guerra. e marinha. que
impõe no auditor junto do conselho de guerra permanente da 4.'
divisão militar, José Maria Dias Vieira, a multa de 10~OOOréis,
por faltar nos autos lt certidão de intimação ao réu.

Accordão.-Accordam em conferencia os do tribunal
superior de guerra e marinha, etc.-Que faltando nos autos
certidão da intimação do réu Manuel Joaquim, soldado n.? 17
eh 2.a companhia do regimento de infanteria n.? 17, para
a remessa do processo a este tribunal e para constituir
procurador que o dcf nda ; e tendo cm vista as disposiçõos
do artigo 3.° do decr to com força de lei de 9 de dozem-
bro de 183G: impõem ao auditor junto do conselho de
guerra permanente da 4.11. divisão militar, José Maria Dine
Vieira, a multa de 106000 réis, que orá applicada para o
hospital elo corpo a qu réu pertence, e mandam que se
faça ao réu a devida intimação por UUl official inferior do
mesmo corpo.

Lisboa, 4 de fevereiro de 1876.=José Bernardo da Silva
=Antonio de Azevedo Cunha --=Diogo da Silva Ca8tello
Bro nco _o;. Motos Correla:»: Fonseca 1Hle.9.=Fui presente,
Uamarate, coronel promotor.
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Copia da sentença do 2.0 conselho de guerra permanente da 1.- di-
visão militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.o] 1,
Caetano Luiz, aeeusado do crime de deserção.

Sentença.-O 2.°conselho de guerra permanente, ten-
do em vista as respostas dadas aos quesitos em que se de-
clarou estar provado que o réu Caetano Luis, soldado n.?
83 da 2.a companhia do regimento de infanteria n.? 11, pra-
ticou o crime de deserção em tempo de paz, deixando de
apresentar-se no regimento, para o qual havia tido passa-
gem do de infanteria n." 2, cm o dia 16 de março de 1873,
prolongando a sua ausencia illegitima por tempo muito ex-
cedente ao necessario para constituir a deserção, c que o
crime foi commettido estando o réu em marcha ou com or-
dem para ella, tendo recobido já. a respectiva guia itine-
rario, e bem assim ao que consta do auto do corpo de dclicto,
ordens para formação de culpa c accusação, depoim 1110s
de testemunhas c respostas aos intorrogatorios c mais peças
do processo, das quaes se vê quo o réu tem tido um mau
comportamento como militar; julga-o incurso na disposição
do artigo 4.° § unico, e urtigo 5.° n.? 1.0 da carta de I i ele
21 de julho de 1856; considerando porém que pelo dispos-
to no artigo 8.° do codigo de justiça militar aos proccK~o;;
do fôro militar, suo applicaveis as disposições do artigo 70.°
do codigo penal ordinário, em que se stabelece que, se de-
pois do commettido o crime a lei modificar a pena, dove
ser imposta a pena maior, c como a pena dos artigos 4.° e
5.° da lei de 21 de julho do 1856 seja mais gL'avo do que
a que ao mesmo crime impõe o codigo de justiça militar:
julga o Conselho que ao réu deve ser applicada a pena es-
tabelecida no artigo 70.° do codigo de justiça militar, que diz
assim: «A pena de deserção será. de cinco a s te annos de
deportação militar no caso do n.? 1.0 do artigo anteoed nte
(em tempo de paz): 1.0, estando o que o perpetrar de serviço
em marcha ou com prevenção d'ella». P lo que o cons lho,
tendo em attenção os maus precedentes do réu, e a que o
crime não foi acompanhado de n mhuma oircumstancia quo
posso. attonuar a culpabilidade do réu, condemnam O m s-
mo na pena de seis annos de deportação militar, qu 'ed.
cumprida pela fôrma prescripta p los artigo 4.0 do regu-
lamento de 27 de julho do 1875 artigo ln.o do codigo d
justiça militar.

Lisboa, sala das dolib rações, c1 fever iro de 1 76.
-= O auditor, José Ildefonso Pereira d 'arvalh»=],[0·
nuel l'úd"i[JuI!8 JffO'l60 do CampQB; coronel do infanteri« 2,
pl'tlid n ,_Lu,. do MCl(J«lM,• lfi....o'.-a (Ju,a'il mllJo
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Ayres Gomes de Mendonça, capitão do corpo de .e~tado
maior-Leonel de Lima Paee de Sande e Castro, capitão de
artilheria 3= José Maria de Seixas, tenente de infante-
ria 11=Joaquim de Sant' Anna e Sousa, segundo tenente
ajudante da praça de Abrantes.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4:" divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infantería n.O 17,
Jacinto Collaço, accusado do crime de deserção.

Sentença.- Vendo-se n' esta cidade de Evora e sala das
sessões do conselho de guerra permanente o processo ver-
bal c summario formado ao réu Jacinto Collaço, soldado
n.? 1:097 do regimento de infanteria ]7, e n." 136 da 5.a
companhia, auto de corpo de delicto, defeza e interroga to-
rio, e resposta aos quesitos, decidiu o conselho por unani-
midade, que se achava provado o crime de que o mencio-
nado réu era accusado, e por isso, em harmonia com o arti-
""0 60.0 n." 1.0 do codigo de justiça militar, que diz assim:
((OS soldados e mais praças de pret que commetterem o cri-
me de deserção serao condemnados a deportação militar
(n.? 1), de tres a seis annos se o crime for commettido em
tempo de paz»: portanto condemnam o réu na pena do tres
annos de deportação militar, attendendo a que o mesmo já.
tinha completado o tempo de serviço cffectivo a que era obri-
gado segundo o seu alistamento.

Evora, 8 de fevereiro de 1876.=0 auditor, José Maria
Dias Vieim = Antonio Chrispiniono do Amaral, coronel
presidente=Joaquim de Caceree, major de cavallaria 3=
João Trauassos Valdez, capitão de caçadores 8=José Ma-
ria Pires de Almada, capitão d artilheria 2=João Diogo
Velloeo Rebello Palhares, tenente de infantaria 4= José
Maria Pereira Coelho, alferes de infanteria 4.

Copia da sentença do 1.0 cous lho de guerra permanente da. L" di-
visão militar, relativa ao soldado do batalhão de caçadores n.' 5,
J ()s"~Murtius, aeeusado do crime de furto.

Sentença.- 1.o conselho de guerra permanente da
l.a divisão militar, attendendo a qu pelas r spostas aos
quesitos que anteccd m s mostra provado qu o réu José
Martins, soldado n.? 21 da ;).a companhia. do batalhão de
caçadores 0.° Ó, ommettêra o crime d furto, de que ó ac-
QUIla.doj com na çir(mmsta.n~il\l ttenuant de bom Qom~r'
tAmlQ I) militar n edor i. a. h n 'ln 8. elo di..
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nheiro subtrahido ao queixoso; attendendo a que o crime
provado corresponde :i pena do artigo 11('>.° § 1.0 do co-
digo de justiça militar, que diz assim: «Havendo circum-
stancias attenuantes, a pena será no previ to caso (exce-
dendo o furto a 201~UOOróis) o degredo temporário, e no se-
gundo (não excedendo aquclla quantia mas 26400 réis) a
prisão militar de dois a cinco annos»: julga procedente a
accusação e condemna o réu na pena de dois annos de pri-
são militar.

Lisboa, 9 de fevereiro de 1876.=Antonio Augusto de
Macedo e Couto) coronel presidente=José Ferraz Tavares
de Pontes =D. Francisco de Assis e Almeida =Fl'ancisco
José da Silva) capitão do corpo de estado maior=Joilo
Correia de Mesquita) capitão de estado maior de artilh ria=
Francisco Xauier da Gama Lobo) tenente d infanteria
n." 2= Thomás Jo.çé Xavier) alferes ajudante. = Fui pre-
sente, C01'rei(.'de Morae«, tenonte coronel promotor.

Copia da sentença do 2.° conselho ele guerra permanente da 1.- di-
visão militar, relativa ao segundo snrgento do rcgunento de in-
fanteria !l." 2, Theodoro Augusto Forreiru, accusudo do crime d
abandono de posto.

sentença.v- O 2.° conselho de gu 1'1'11, permanente d'esta
divisão, tendo em vista o auto de corpo de delicto, 01'dC'1I1

para a formação de culpa e accusação, dcpoim ntos da
testemunhas e respostns tio réu aos interrogatorios ; ntten-
dendo fi, que nas respoetas nos quesitos que autcced ru s
julgou provado por maioria que o réu 'I'heodoro Auguato
Ferreira, segundo sarg nto <la~.:I companhia elo regimento de
infant ria n.? 2, coium tt u o crime de abandono de posto,
abandonando fi, gUHl'da (10 'lHe era connuaudnute, m 1I0it,
de 16 para 17 do setembro d II 75; e lüt ndendo a que
tambcm por maioria se julgou 11:10 provado que o réu no
HOU procedimento nbandonnndc a guarda o fizera levado
por força maior provcnir-nto do allu in:t~à()(lo 'cu l'. pirito
por se não mostrar que e,sa nllucinação fOR ( no r \n (ao
violenta ou de ord III tal, 'ln \ o privusee do conhccim nto
(lo acto que }>l'aticlva, l'Iua n\ ponsahilid:uh' COII qn Il-

cia!:!: julga ]lo!' iKSO o mmuno ('OH lho, que (I r "u ach
incur~o 1111. di posiçao do artigo 61.0 ~*~.O e ;Lo (lo codi rI)

dp jUHtic;1l lIlili1nr, ')ll qu !Se.di",: (I militar 1(111' C'm:l11'to-
l'il\a~.a(), ol'(lem 01l fOl'~a maIO!', ahmHlonH' () ]lO to (!1ll qu
cstivl'l' ue gutl,nla OH ele sCl'vi~u, Jl:t 1'1' 'ntu do inimigo ou
do l' beldes armado, !:l rá cond mnado ti lllort, 2.0 Em
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todos os mais casos será imposta a pena de prisl o militar
de tres a seis mezes. § 3.° Quando tiver de ser applicada
a pena temperaria, se o delinquente for commandante do
posto, será applicado o máximo da pena». Pel~ que o con-
selho; considerando que, sendo a circumstancia de ser o
delinquente commandante do po to abondonado, reputado
por lei de tal modo aggravante, que prevalece a todas as
attenuantes que podes sem concorrer em favor do accusado,
pois lhe manda applicar sempre o maximo da. pena, por
isso condemna por maioria o réu na pena de seis mezes de
prisão militar.

Lisboa, sala das deliberações, 10 de fevereiro da 1 yG.
=José Ildefonsc Pereira de Carvalho ~ audi tor =Francieco
de Salles Macllado, coronel de infanteria n. o 7, presic1ente=
Luis: de Magalhâes Fe1'reira Guiào, major L Ayres Gomes
de Mendonça, capitão do corpo de estado maior (voncido)=
Leonel de Lima Paes de Sand« e Castro, capitão de ar-
tilheria n. ° 3=José Mm'ia de eixas, t nente de infantaria
n.? l1=Joaquim de Sant'Allna e Sousa, segundo tenente
ajudante da praça de Abrant 1.\.

Copia du seutr-nçu do conselho do guerra permun iute du 1.- divisflo
militar, relativa ao soldado do r p;irncuto de cavullurin n." Ii, JOt;',
Simõos, accusado do crime tio embriagues.

Sentença.- Vende-s n'esta cidade (' tribuna] de jus-
tiça militar o processo verbal (' summario formado fLO réu
José Simões, soldado n.? 83:3 do matricula e 44 da I.a
companhia de cavallaria 5, auto de eorpo de delicto, inque-
rição das testemunhas, defeza e int rrogatorios o qu 'tiitc)f!,
decidiu o conselho por unanimidade eond nnnar o 1" iu, como
eondemnmn, na pena 0.0 nrtigo 5 .0 * 2.° do cocligo d jus-
tiça militar, que diz : (,O militar (lue e tando de vcdetn ou
scntinclla fOI" cncontrado a dormir ou embriagnclo, scrl~
condemnado a presidio de gU( rm de dois a cinco annos»;
o no § 2.° dito: «Em todo OH mai caBOS será. impol:ltlLa pe-
na de pri. iio ele tre. < seis llloze »; considerando qu' o
réu se aeha~a nomeado para ontrar de I:!crvi<:o,c pOl' iss()
comprehendldo na dispo i!,':to do artin-o 5\).0 elo me 1U0 eo-
digo, por isso ondemnam o réu na pona rl. süiK JIIeZilS (lI'
prisuo militar.

Evora, 10 ue ft'vcreiro tIe 1 '7t;.- () auditor, ./ulié JlJa-
7'ia Dias Fieil"a ,-~Alltunio C'ltri8pinimw do A1/Ilt1"al~co-
ronel presidente=Joaquim de Cacel'ell, major do ca.valla.-
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ria 3=João Travassos Valdee, capitão de caçadores 8=
José Maria Pereira de Almada) capitão de artilheria n. ° 2=
João Diogo Velloso Rebello Palha1'es) tenente dc infante-
ria 4-José Maria Pereira Coelho) alferes de infantcria 4.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 2.' divisão
militar e do aecordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao cabo do regimento de infanteria n.O14, Antonio Ro-
drigues Paes, aceusado de deixar fugir um preso confiado á sua
guarda.

SentenQa. - Visto perante o tribunal do conselho de
guerra permanente da 2.a divisão militar n'esta cidade do
Vizeu o processo verbal e summario formado ao réu Anto-
nio Rodrigues Paes, cabo n.? 111 da 6.a companhia do ro-
gimento de infanteria n.? 14, n.? 2:749 da matricula, auto
de corpo de delicto, depoimentos das testemunhas de accu-
sação inqueridas, e interrogatorios feitos ao mesmo réu, de-
cide o conselho de guerra, por unanimidade elo votos, que
está provado o crime de que o réu é accuaado-c-tcr, como
commandante da escolta, deixado evadir o preso Josó Vic-
gas, soldado desertor do regimento de infantería n.? 12,
confiado á sua guarda, no dia 19 de agosto de 1 7G, na
villa de Fornos de Algodres, quando d'esta cidade se di-
rigia á da Guarda para entregar aquoll pr o tt commau-
dancia do respectivo regimento-pelo que o declara incurso
na disposição do artigo 23.° dOR de guerra, e quI' diz :
«Todo o soldado que oceultar um criminoso, ou buscar
meios para se escapar aquelle que estiver prl' o como tal,
ou o deixar fugir, ou sendo ncarr gado de o guardar nào
pozer todas as precauções para ssc cflcito, s r:\ posto no
logar do criminoso»; considerando porém que ao tempo da
applicação da lei penal é principio de dir .ito c dever do
julgador adoptar o que se acha posteriormente promulgado
de mais favoravel ao réu ; e visto a dispo i\,llo do artigo
65.° do codigo de justiça militar, qn diz: «As disposiC'(j s
do codigo penal ordinário nos artigos 192.°, 193.°, 194-.°
e 197.° sito applicaveis aos militares que d ixarcm .vadir
prisioneiros de O'U '1'1':1, ou outro indivíduos pr os ' COIl-
fiados li sua guarda, que favorcc r ln 1\ sua va: no, ou o
a ioutar Dl d pois de vndidos s ; vistos os artigos ln:?o •
193.° do codigo penal ol'dinario citado, qn dizem: ,<Artigo
102. ° Qualquer cmpl'cgndo ou ng nto ,n nl'l'cgado da gnar-
da do qualquel' pr 'so, qu tiv l' dolo. omclltc pl'uem'n'
O ou Caoilitll.do )01' unes U.· m ioe Cu idn do 11 aro
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preso, se este o estava por crime a que a lei impõe pena
de morte ou qualquer pena perpetua, será o empregado ou
agente cdndemnado a trabalhos publicos temporarios. § uni-
coo No caso de ser temporaria ~ pena d'esse crime, ou
ou de que a prisão fosse por qualquer outro motivo, a pena
do empregado ou agente será o degredo temporario, Arti-
go 193.° Se a fuaida tiver logar sem que concorressem
da parte dos empl?egados ou agentes mencionados no arti-
go antecedente as circumstancias ali referidas, se os mes-
mos agentes não 'Provarem caso fortuito ou força m~ior,
que exclua toda a imputação de negligencia, serão ~umdos
com a prisão de um mez a um anno, no caso do artigo an-
tecedente, e com a prisão de quinze dias a seis mezes, no
caso do § unico do mesmo artigo. § 1.0 Cessará a pena
d'este artigo desde que o preso fugido for capturado, não
tendo eommettido posteriormente ~t fugida algum crime
por que devesse ser preso. § 2.° Quando os agentes, de
que tratam os artigos antecedentes, forem militares, a pre-
sumpção legal da negligencia não se estende alem do com-
mandante da força armada, e do seu immediato, salvo a
prova do contrario, e salvo o que for especialmente decre-
tado nas leis militares, nos casos de prisão dos militares, e
sobre as infrações de disciplina»; e considerando o conselho
que se não allegou nem provou que o réu concorresse para
a referida fuga por dolo ou outros quaesquer meios crimino-
sos, mas sim que houve simplesmente negligencia da sua
parte ; considerando que a pena que ao referido preso cabia
era temperaria (artigo 69.0 § 1.0 do código de justiça militar)
quando condemnado j considerando que o réu teve sempre
bom comportamento anterior, como consta da sua nota de
assentos; visto não ter sido novamente preso O referido sol-
dado fugido: por o ponderado e disposição applicavel do ci-
tado artigo 193.0 elo codigo penal ordinário, com referencia
ao § unico do artigo 192,° do mesmo codigo, condemns ao
réu Antonio Rodrigues Paes, cabo n.? 111 do regimento de
infanteria n.? 14, na. pena de quinze dias de prisão, tendo
em eonsic1el'açãoo tempo que o réu tem jtí estado preso.

Vizeu, tribunal do conselho de guerra permanente da
2.~ divisão militar, 11 de janeiro de 1876.=0 juiz de di-
reito, auditor interino, Barão de Paço Vieira = Presi-
dente, Joaquim José da Silva Castello Branco ~ coronel de
cavallaria 8=Luiz de Mello Pitta, major do infanteria 14
=Manuel dos Santos, capitão do regimento 12 =Antonio
Villas Boas Salgado ~ capitão de infanteria 9=Francisco
Antonio de A9uiar~ tenente do 14 =Jayme Malaquias tU
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Lemos; alferes de cavallaria n.? 8.=Fui presente, José Ma-
"ia Simões de Carvalhd) major promotor.

Accord.âo.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra c marinha, etc, - Quc confirmam :1 sentença de primeira
instanein, quc condcmnou o réu Antonio Rodrigues Paes,
cabo da 6.3 companhia, D.O t11, de infanteria H.O 14, á pena
de quinze dias de prisão pela. negligeneia na guarda de um
preso, cuja guarda lhe estava confiada. Mandam lhe seja
imposta.

Lisboa, 11 de fevereiro de 1876.=Andmda Pinto=
A. Azevedo Olmha=D. S. Castello Branco=Matos COI'-

reia = -a Barros e Sâ.- Fui presento, CamaraseJ coronel pro-
motor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos no soldado do regimento de infunteriu ti .• '1, Antonio da
Cruz, accusado do crime de iontrabaudo.

Sentença. -V endo-s n' sta cidade de Ev 1'3. e tribunal
do conselho de gnerra p rmanent o processo v rbal sum-
mario formado ao réu Antonio da Cruz, soldado do r zi-
mento do infanteria n.? 4, n.? 72r> da matricula e da lP
companhia, auto dI:} corpo de d licto, inqueri ao d t temu-
nhas por depreoada, interrogatorio, decidiu o on lho por
unanimidade de votos que se achava provado o crime d ter
o réu occultado e em descnminho 1\0 pagam uto dos direi-
tos dó idos ao estado, no dia 2~ d maio de 1 75, uma por-
çtto de harutoH do pt'O\" 'nioncia. hcspnnhola, cujos dir ritos
foratrlliql1idados a fl. 10 Jll 15 017 réis: co1I(1 umam }loil:l
o mencionado soldado na pena d quatro 11l 'Z s d pr i-
SI o em conformidade com o artigo 37. o ela I i d 13 d maio
de 1 64, qu diz assim: (C qu· d caminhar ou O' ultar
qualquer }JOl ;.0 de taba 'o no pagamento do dir ito devi-
dos no estado, sel'{t punido '001 !L ruulta i ual a quatro v zes
o valot dos direitos, c do imposto qne t ria d pagar o ta-
ba o d . mninhado ou ocultado, ' om a pri.:\o d um m z
a um anno~, levando- o ln onta o t mpo dl' pris:\o qu o
1 ~htem ofl'rido m conformidUllc om o urtigo 45.0 da citada
1 i, e mni O ond mnam 110 pagam l1tO ti. faz 'nda lUl 'iotlt\l
da qnnntia cl (32 46 réis, '01'1' sponclcnt' no quadruplo tIo
direito. c impo to (I' u1tltdo, no P l'llim nto para It faz ")lo

dá 1 tà1Jà O appr 'hcndido j porqu o réu já ::lofl'1''U mais
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tempo de prisão alem dos quatro mezes da condemnação
como pena corporal, deverão ser-lhes levados em conta para
o pagamento da multa a somma correspondente aos dias de-
corridos na prisão, depois dos quarto mezes, na rasão de ~OO
réis diarios em conformidade com o artigo 101.0 do codigo
penal, quando pelos meios competentes se prove .s.or o réu
insolvente, o quo é de presumir, visto ter o réu ido sentar
praça como voluntário, o não ter família nem bons.

Evora, 12 de janeiro de 1876.=0 auditor, José Mm'ia
Dias Vieira =Antonio Ghrispiniano do Am(t1'(tl) coronel
presidente = Joaquim de Caceres, major de eavallariu 3,
interrogante =João Traoaseoe Vrtldez) capitão de caçado-
res 8 =José Maria Pereira de Almada} capitão do regi.
mento de artilharia n. o 2 =li'mtleiseo If,1Jgino (/mveú'o Lo-
pes) capitão de artilheria=João Diogo Velloso Hebello Pa-
lhares, tenente de infanteria n.? 4.

Accordão.-Aceordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc,-Que confirmam por alguns dos seus fun-
damentos a sentença a fi. 39 do conselho de glWl'ra pel'ma-
nente da 4.a divisão militar, na parte cm que julgoa proc _
dente e provada a accusação, intentada contra o réu Anto-
nio da Cruz, soldado n.? 8 da 3.a companhia do regimento
de infanteria n.? 4, pelo crime de ter deecaminhado ao pa-
gamento dos direitos devidos nu estado uma porçllo de cha-
rutos de procedencia e trangeira, e ein que o eondemnou
na pena de quatro mezes de prisão, 'multa de G2M68 réis ;
mas que alteram a mesma entcn<;a, mquanto eondemnou
o réu no pcrdimento dos charutos apprehendído: sómont parti.
a fazenda publica, em vista dos artigos 41.0 c 37 ,0 ~ 3.° da
lei de 13 de maio de 1 64, c mquanto m {I julgou cum-
prida a pena em que o réu estava incurso, em vista do ar-
tigo 45.0 da citada lei c mostrar-se un. autos <pt o loGU t m
estado preso durante o proces: o oito mezes e vinte dias: Por-
tanto, confirmando m parto c r .vogaudo n'outrn parte tt sen-
ten<;a ela primeira instnncia, jul(Tt\m ·ttmpl'idlt It }l001\, m
que Ó l'én está incurí:!O, com o tempo dl' priSilO jlí floffrida,
c conuemnam o mesmo réu no peruimpnto dOR charutos ap-
pl'ehendidos para a fazenda publica pal':t o l\}l)Jt'(·h'D!Jor,
nos termos do artigo 41.0 UI\. dita 1 i de 1a d maio d
1 64. E n'esta conformidad . mandam se umpra, c que o
réu seja solto.

Lisloa, 1] d fev r \iro d lc'76. = .Antlrada Pi'lto
A. Azevedo Gunha=D. /::i. Castello B"anco-"Muto8 f}&r-



48 APPENDlCE ÁS ORDENS

reia=Fonseca Telles.=Fui presente, Comaraie, coronel
promotor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.' divi-
são militar e do aeeordão do tribunal superior de guerra ma-
rinha, relativos aos soldados UO batalhão do caçadores !l." 4, Cc-
sario Antonio, e Urbano José Mendes, :accusll.dos do crime de
roubo.

SentenQa.- Vendo-se n'esta cidade de Evora e s
das sessões do conselho de guerra permanente o prece so
verbal e summario formado aos réus Cesario Antonio,
n.? 1:273 da matricula e 16 da 3.a companhia, e Urbano
José, n.? 1:661 da matricula e 46 da 5.:1 companhia, e am-
bos do batalhão de caçadores 4, em Tavira, auto de orpo
de delícto, inquirição de testemunhas por deprecada, int r-
rogatorio, decidiu-se por unanimidade de votos que e acha-
va provado, não o crime de roubo attribuido ao r ~us, mas
sim o de furto de tres gallinhas feito ao queixo o João Pi-
res da Maia, pois que se provou que os mesmos réus as fo-
ram levar a casa de Rosa das Dores, a fim de as cozinhar
para elIes comerem, o que esta conf ssou com Rua filha,
que também depoz no mesmo sentido, e 08 próprios réu ()
confessaram nos interrogatorios; considerando porém qu
o réu Urbano José Mendes foi creado do queixo 0, o que
é circumstancia aggravant do crime; con. id rando que
se acha provado o bom comportamento anterior d s réus,
bem como a sua menoridade; consid rando qu os réus e
não aproveitaram das gallinhas furtada , e sim a testemu-
nha Joaquim Correia; consid rando quo o valor das galli-
nhas era inferior a 18200 róis: por isso, o em conformida-
de com o artigo 430.0 do codigo penal ordinario, qu diz:
« e o valor da cousa furtada ou do pr juizo causado nuo
excede a 1~200 réis, ter{Lsómente Ioga» a prisão corr 'ccio-
nal •• N'estaa eircumstancias pois condemnam o r ~u esario
Antonio em tres mezes, e o réu Urbano Jo ó:M nd a eis
mezes de prisão corr cíonal, por ter e t id cr do do
queixoso como declarou em suas r spo tas.

Evora, 14 de janeiro de 1 76.= O auditor, Jo p Maria
Dias Viei1'a=Antonio Chrispiniano do Amaral, '01' nol
pr sid nte -=Joaquim de Caeeres, major c1 cnvallnric a=
João TratJassos Valdez) capitão d caçador H = JOSI:

Maria Pereira de Almada, capitão d artilh 'ria n." 2=
João Diogo Velloso Re?ello Palharce, ten nt d illfnnt ria
n.o 4:::z Francisco lJIJana de MagalMle ) nl~·l' <l 'l\~ndo-
ree 8.
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Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por alguns dos seus
fundamentos, a sentença a fi. 73 v. do conselho de guerra
permanente da 4.&divisão militar, que condemnou os réus
Urbano José Mendes, soldado n.? 46 da 5.:1companhia, e
Oesario Antonio, soldado n.? 16 da 3.a companhia, ambos
do batalhão de caçadores n. o 4, pelo crime de furt? de va-
lor inferior a 2015000 réis, ao primeiro na pena de sers mezes
de prisão correccional, e ao segundo em tres meses da mes-
ma pena. Mandam se cumpra.

Lisboa, 11 de fevereiro de 1876. = Arul1'ada Pinto=
A. Azevedo Cunha=D. S. Ca.tello Branco=Matos Cor-
reia=Fonseca Telles.-Fui presente, Comarate, coronel
promotor.

Copia. da sentença do 2.· conselho de guerra permanente da 1.' di-
visão militar e do aceordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do batalhão de caçadores n.• 1, Fran-
cisco Alves, accusado do crime de ferimentos.

SentenQa.- Vendo-se n'esta cidade de Lisboa e sala
das deliberações dos conselhos de guerra o processo verbal
e summario instaurado contra o réu Francisco Alves, sol-
dado n." 1:094 da matricula e 29 da 2.a companhia do ba-
talhão de caçadores n. o 1, os autos de corpo de delicto e
querella, depoimentos das testemunhas inquiridas sobre os
factos que constituem a accusação, e respostas do réu aos
interrogatorios que lhe foram feitos, o 2.0 conselho de guerra,
por unanimidade, decidiu que se não acha provada a culpa,
porquanto dos depoimentos das testemunhas que depoze-
ram não resulta prova sufficiente para a condemnação. Das
testemunhas que depozeram só duas foram presenciaes ao
facto de que o réu é arguido, depondo as outras do que
ouviram ao queixoso, e por isso os seus depoimentos não
têem mais força provativa, do que o podem ter as declara-
ções dos queixosos; ora, como os depoimentos das teste-
munhas presenceaes, não só não estão em harmonia, mas
em completa opposição, poisque uma affirma que o réu
ferira o queixoso quando ambos andavão agarrados á es-
pada-bayoneta, fazendo de proposito um movimento para
que a bayoneta fosse ferir a este, emquanto a outra testemu-
nha também presenceal assev ra que, andando os dois réus
e queixoso agarrado!:! ao sabre, este pela folha e a.quelle
pelo punho, fazendo ambos esforço por o tirar um ao outro,
o queixoso, tendo a ponta do sabre voltada para si, se feri-
ra casualmente, e sem que da parto do réu houvesse pro-

"
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posito de o ferir. Ora, sendo um principio geralmente reco-
nhecido que o depoimento de uma só testemunha não é prova
sufficiente para condemnação, muito principalmente quan-
do esse depoimento está em completa opposição com outro
de testemunha igualmente presenceal, dando-se assim uma
perfeita coalisão de provas, e n'este Caso prevalece a defe-
za do réu. Pelo que, o conselho absolve o réu por falta de
prova bastante para condemnação.

Lisboa, 20 de janeiro de 1876.=José Ildefonso Pereira
de Cltrvalho~ auditor=Manuel Rodrigues A.ffOJUJode Cam-
PO$~ coronel de infanteria 2, presidente =Luiz de J[aga-
lhltes Ferreira Guião~major =4y1!e8 Gomee de Menq~a~
capitão do COl'pOde estado maior =Leonel de Lima Paes
de Sande e Castro, capitão de artilheria n.? 3=José .Maria
de Seixas, tenente de infanteria l1=Joaquim de Sant' Anna
e Sousa, segundo tenente.

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - Que em vista dos autos confirmam a sen-
tonça da primeira instaacia que absolveu, por fiJ.ta d pl'ova,
o accusado Francis o Alves, soldado n. o 29 da. 2.11 compa-
nhia de caçadores n,? 1, pelo crime de ferimentos. Mandam
se ou,np~·a.

Lisboa, 11 de fevereiro do 1876.=Andrada Pinto=
A. .Azevedo Cunha=Gastello Branco 111ato8Correia=
Bai r08 e Sá.= Fui preson to, Camarote, coronel pr motor.

Copia da sentença do 2.· conselho de guerra pormnncnte da 1.' di-
"iSlto militar, relativa. no soldado do batalhão n.· 2 de caçadores
da Rninhu, Antonio AUguHtO Villcla, uocusudo do crime de dcser-
çito.

SentenQa.-O 2.° conselho d guerra pormaneu ,teu-
do cm vista o auto de corpo d delicto, ordon para a. for-
mação de culpa, d poim ntos das testemunha, r p tas
do 1'6u aos ínterrogutorios: attoudendo a 'lU p la r 8p ta
ao queait proposto se julgou provado por unanimidad
qu o réu An uio Augusto Villela, soldado n.? 46 da .a
companhia do b talhão de caç dores 0.° 2, omm toou o
crime d des rção, au ntando- do , 'U qual' I m lic 11-

çn, na noito do dia 2 de julho d 1 74, pr longand sa
ausencia illegitima por tempo muito e_ c douto do triuta dias:
julga por isso o róu ineUl'so na di!iposi o do artigo 4.° dn
carta. d 1 i do 21 de julho do 1856. PI)l'ém att nd ndo
a quo , segundo () <1 iHpo~to no artigo 70.0 do codigo penal
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ordinario, se depois de commettido o crime a lei modificar
a pena, deve ser imposta a pena monor ; e att~ndendo a que
a pena estabelecida para os crimes de deserção pelo codigo
de justiça militar é menor do que a qllC iwpoo o a:r~go 4.°
§ unico da citada carta de lei do 21 de julho (1~ 1856:
julga por isso o conselho dever inr~)ôr 3,0 ~(>u.a pe~~ do
artigo 69.° 0.° L? do l·~ rido codigo de justiça militar,
que diz: «Os soldados e mais prac;a~ de pret que commet-
terem o crime de deserção serao condemnado na pena. de
deportação militar: 1.0, de tres a seis anno: S 9 crime
for commettido em tempo de paz". 4.&sim pois o CODEi Jl\O;
considerando que P lo documento de fi. 12 se :mO<jtra que
o réu ao tempo em que commetteu ~ crime já havia COlH-
pletado o tempo de serviço militar presçr~pto I l>lole\ ie con-
siderando tambem que do m mo dooum nt G n~(lstrl\que
o réu, servindo no exercito ~o ultramar ~ (~1Il campanha,
praticara não só actos d v 101', lW.H;trÕ\l1dg lem d'is o pra-
vura a bordo da corveta Sú da Bo,7j.l/ei.·", c nnw. notavel re-
signação soffr rido errand pri a 'o , factos ('st~'E\ qu o
tornam recommcudavcl c m r c ram s.' cj,,\ 11W1\<;:l0 do en-
tão governador de Mac&.\\: por i o o 00. lh, l\pp1icanllo-
lhe o minimo da. pena, o condemna cm tI armo (1 depor-
tação militar, que cumprido pela fórm~ presoripts D,Q artigo
19. o do mesmo codigo de justiça militar,

Lisboa, sala das deliberações, 12 de fevereiro de 1876.=
O auditor, José Ildefouso Pereim d~ rc~r.v((lho=.llfanuel
Rodrigues Affonso de Campo ~ coronel de infanteria 2,
presidente =Luiz de .llIagalhãe ~en·(lim Guião~majOl:=
Ayres Gomes de .lllenclonçaJ capitão do. co.tpo de estado
ma.ior=Leonel de Lima Paes de anda e n(stroJ ca,pituo do
artilheria 3=José JIm'it, de e'tcta/l) t n nt~ de infante-
ria 11= Joaquim de S(tnt'Amu~ç SCltI~'J li g do t Mnte
ajudante da praça de Abrantes.

Copia. da senttlnça do 2.° I:on~olho d rm P' 1Il( nto dn 1." di-
visão militar, r lntiv ao aoldado do rClpillllmt de i.nfutt'l'il\
n.O 16, José Cavaco, accu do do crim d ill ubol'd:Haa.ç.ão,

Sentença.-O 2.0 COl sclho de f( \.,.11. ç"\' t \,11 ~ivi.
são, tcndo em vista. o auto de C01·pO de dcli<;to, ordcna para
a formação de culp~ n.cCUI:>aÇVC, depoimento das t temu-
nha.s e respostas do réu ao:; inte.-ro atorios; atrond ndo a
que pela resposta ao lu:imeiro que ito se d u COll~ prova-
do })Ol' unanimida.ne que o réu Jos', Cavaco, s()ldado n o 4,fl
Qa I.' companhia da l'egimcnto (1 inf; ntcri n,O Hi, ~ -
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mettêra o crime de insubordinação de que é accusado, por
haver, no dia 10 de setembro do anno findo, dirigido ao
cabo Francisco, n.? 50 da mesma companhia, ameaças e
palavras offensívas e injuriosas por occasião d'este lhe fa-
zer uma observação com relação ao serviço de fachina,
pelo que julga o réu incurso na pena estabelecida no arti-
go 82. o § 2. o do codigo de justiça militar, que diz assim:
G.Aoffensa por meio de palavras, cscriptos, ameaças ou
gestos feitos por qualquer militar contra algum superior,
será punida: 1.0, com pena de presidio de guerra de cinco
a dez annos, sendo commettido em acto de serviço ou em
rasão d'elle; 2.°, em todos os mais casos, com prisão mili-
tar de um a cinco annos». O conselho porém, attendendo a
que também se julgou provado que o réu fôra provocado
pelo cabo com palavras injuriosas e offensivas, e bem as-
sim que o cabo queixoso fôra quem por se intrometter no
serviço, em que não tinha ingerencia alguma, e que lhe
não pertencia, déra occasião á disputa entre os dois, no
calor da qual o réu proferiu as palavras offensivas da dis-
ciplina; e tendo em consideração o que se dispõe no artigo
29.0 n." 3.0 com relação á applicação da pena, concorrendo,
circumstancias attenuan tes, condemna o réu na pena de um
anno de prisão militar.

Lisboa, sala das deliberações, 12 de fevereiro de 1876.=
O auditor, José Ildefonso Pereira de Caroolho =.lJlanuel
Rodrigues A,fJonso de Campo», coronel de infantaria n.? 2,
pl'csidente=Luiz de Magalhrle8 Ferreira Guião, major=
Ayres Gomes de Mendonça, capitão do corpo de stado
maior=LeoneZ de Lima Paes de Sande e Castro, capitão de
artilheria n.? 3=José Maria de Seisxu, ten nt de infan-
teria 11=Joaquim de Sant' Anna e Sousa, segundo t n nte
ajudante da praça de Abrantes.

Copia da. sentença do coas lho de guerra p rrnan nt du 4.' divisão
militar e do accordão do tribunal superior d gu 'rra (' marinhe,
r latívos ao soldado do regimento d eavallaría n." 3, Jos ~Mllria
VeUez, accusado do crime de contrabando.

sentenQa.-Vendo-se n' sta cidade do Evora c tribu-
nal do .onselho de guerra perman nt o proc sso verbal e
summario formado ao réu José Maria V 11 z, soldado do
regimento do cavallaria 3, n.? 335 d matricula da
ó.a companhia, accusado do t r intr duaido no paiz 2 kilo-
grammas do taba o pi ado, d prov ni n ia h panhola, III
descaminho dos direitos devidos ~ífazenda nacional, qu lhe
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foram apprehendidos no dia 4 de maio ultimo; visto o auto
de corpo de delicto, inquirição de testemunhas, por depre-
cada, e interrogatorio decidiu o conselho de guerra, por una-
nimidade, que se achava provado o crime de que o mencio-
nado réu foi accusado: condemnam pois o mencionado
soldado na pena de um mez de prisão, em conformidade
com o artigo 37.0 da lei de 13 de maio de 1864, que diz as-
sim: «O que descaminhar ou occultar qualquer porção de ta-
baco ao pagamento dos direitos devidos ao estado, será pu-
nido com a multa igual a quatro vezes o valor dos direitos,
e do imposto que teria de pagar o tabaco descaminhado, ou
occultado, e com a pena de prisão de um mez a um anno» ,
levando-se em conta o tempo de prisão que o réu tem sof-
frido cm conformidade com o artigo 45.0 da citada lei, o
mais o condemnam no pagamento á fazenda nacional da
quantia de 14MOO réís, já liquidada, correspondente ao qua-
druplo dos direitos, bem como no perdimento do tabaco
apprehendido para. a fazenda; e porque o réu já soffreu mais
tempo de prisão alem do mez da condemnação como pena
corporal, deverão ser-lhe levados em conta para o paga-
mento da multa a somma correspondente aos dias decorri-
dos na prisão depois do mez na rasão de 500 róis diarios,
em conformidade com o artigo 101.0 do codigo penal 01'-
dinario, quando pelos meios competentes se prove a insol-
vencia do réu, o que é de presumir, attenta a sua posiçào
de soldado.

Evora, 17 de janeiro de 1876.= O auditor, José Ma1'ia
Dias Vieim=Antonio Chrispiniano do Amaral) coronel
presidente=Joaquim de Cacere», major de cavallaria 3=
João Travassos Valdez) capitão de caçadores 8 =José
Maria Pereira de Almada) capitão de artilheria n.? 2=
João Diogo Velloso Rebello Polhares, tenente de infante-
ria n.? 4=Francisco Maria de Magalhães) alferes de ca-
çadores 8. _

Aooordão. - Accordam os do tribunal superior de
guerra e marinha, etc.- Mostra-se dos autos que o conse-
lho de guerra permanente da 4.a divisão militar, na sen-
tença a fi. 41, julgou procedente e provada a accusação
intentada contra o réu José Maria Vellez, soldado n,? !)
da 5.a companhia do regimento de cavallnris n.? 3, pelo
crime de ter descaminhado ao pagamento dos direitos de-
vidos ao estado 2 kilogra.mmas de tabaco picado de proco-
dencia estrangeira, o condemnou-o na pena de um mez de
prisão e multa de 14~400 róis para a fazenda publica ~ no
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ptlrdirnento do tabaco apprehendido pára a mesma fazenda;
attendendo porém à que o réu se acha preso desde o dia. 3
de maio de 1875, e que pelo artigo 45. o da I i de 13 de maio
de 1864 se manda abater no cumprimento da pena o tem-
po que os réus estiverem presos durante o processo; atten-
detído a que o tabaco apprehendido, em vi ta dos arti-
gos 41.° e 3f,1> § 3.0 da dita lei, não fica p rtenc ndo só-
mente á fazebdà pública, mas também aos appl hensores.
Portanto confirmam a sentença da primeira in tancia, com
a alteração porém de que julgam cumprida a pena, em que
o réu ~tá incurso com o tempo de prisão jà soffrida, e
que o tabaco àVpi: hendido fica pertenc ndu á fazenda pu-
blica e I'\OS apprehensore nos termo!'! do artigo 41.0 da.
citada lei. E n' ata onformidad mandam • cumpra.

Lisboa, 16 de fevereiro d 1876.=Andrada Pinto =
A. Azevedo Cunha=D. S. Oa tello Branco o~Matos or-
"da =Fonsec« Telles.e« Fui presente, amamte, coronel
promotor.

Copia. da. sentença do 1.° cons lho de gu rra permaneutc da V di-
visão militar do aceordão do tribunal uperior do guerra e ma-
rinhu, relativos !lOS soldados, do r('~imcnto d infanteria n.O 7,
Manuel Nobre, e do r &imento d infanteria D.O 11, Antouio José
Correia, aecusado o primeiro do crime de d serçâo, c ambos do
de furto.
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só lá voltára preso em 29 de abril de 1875, e que portanto
andara ausente o tempo necessario para constituir deserção,
conforme a lei de 21 de julho de 1856. Pelo que o conse-
lho o julga incurso na disposição do artigo 4.° e § unico
da citada. lei, que diz assim: «Qualquer praça de pret do
exercito que desertar, irá como soldado completar o te!"po
de serviço effectivo, que lhe faltar, segundo o seu alista-
mento em um dos corpos das provincias llitr!unal'inas.
§ unido. O tempo de serviço no ultramar não será inferior
a quatro annos, ainda. ru mo que ja menor o tempo que
faltar ao desertor para obter escusa do serviço». O que
posto: attendendo ao tempo de s rviço prestado pelo réu,
e que consta da nota de as entamento de praça; altenden-
do ao mais que consta dos auto c disposições de direito
applicaveis: o conselho condcnma o predicto réu, Manuel
Nobre, a i.r servir cm qualquer dos corpos do ultramar
por quatro annos, e absolv -o, e ao ce-réu Antonio José
Correia, do outro crime. A cad ia de prata será entregue
ao ultimo possuidor no ca O de er confirmada esta decisão.

Lisboa, 19 de janeiro d 1 76.= José Perraz Trtvares
de Pontes =Antonio Augusto },[acedo e (,'Ottto~coronel pro-
sidente=D. Francisco tlt Assis de Almeidrt~ma.jor=Fran-
cisco José da Silea, capitt o do corpo de e~ta.do maior=
João Correia de .Mesqttita~êàpitão do estado maior de ar-
lilheria = Francisco l.lfarin da Gama Lobo, tenente de in-
fanteria 2= Thomds Jo é Xrrvier~ alfere ajudante do cas-
tello de Almada.e» Fui pre nte, Correi« de Moraes, pro-
motor.

Aooordão.-Accorda.m os do tribuniil superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam a sentença da primeira
instancia, que ab olveu os réus 1ann l obre,. oldadon." 104
da 5.a companhia do regim nto de infanteria n.? 7, c An-
tonio José Correia, oldado n.? 42 da 1.a companhia de infan-
teria 1'1..0 11, accusKdos pelo crime de m gltiml\ npl'opriaç'âo
de uma cad ia de prata de valor inferior a 20. ()(X) réis, visto
não haver prova sufficiente qu o convença de tal crime.
Igualmente confirmam a senten a de prim ira lnstancia,
na pa.rte que condemnou o réu Mnnucl obre, soldado
n," 104 da 5.a companhia de iufanteria n." 7, a servir por
quatro annos cm um dos corpos das provlncias ultramari-
nas, pelo crime d deserção, e mandam qu a dita. pena
lhe soja impo ta.

Lisboa, 16 de fevereiro do 1 7G.- -Anal',lda Pinto -
A. Azevedo Cunha =D. 8. Castello Branco =}'fato8 Cm'-
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reia=Barros e Sá.=Fui presente, Camarote, coronel pro-
motor.

Copia. da. sentença do conselho do guerra permanente da. 4.· divisão
militar c do accordão do tribunal superior de guerra c marinha,
relativos ao soldado do regimento de ínfanteria n,· 4, Antonio
Bravo, accusado do erime de contrabando.

SentenQa.-Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala
das sessões do conselho de guerra perman nte o processo
verbal e summario feito ao réu Antonio Bravo, n. o 960 de
matricula e 58 da La companhia de infanteria 4, accusa-
do do crime de descaminho dos direitos devidos á fazenda
nacional com relação a 930 charutos com o peso de 4:
grammas, de proveniencia hespanhola, cujo crime foi COOl-

mettido em 5 de maio ultimo; auto de corpo de delícto, de-
poimento de testemunhas inqueridas por deprecada, interro-
gatorio publico feito, e se acha a fI. ••• que negou o crime
de que é accusado; considerando que as declarações attri-
buidas ao réu no auto de appreheneão, não têem importan-
cia desde que, sendo o réu interrogado no tribunal compe-
tente se suppõe que n'elle diz a verdade, não tendo sido
aliás convencido do contrario; considerando que se não
acha provado legalmente que em poder do réu estava o
sacco contendo os charutos apprehendidos pelos guardas da
fiscalisação, ou que elle era o introductor ou proprietário
do contrabando; considerando que o auto de apprehensão
foi feito não no mesmo dia, mas no dia immediato, igno-
rando-se em poder de quem esteve o sacco appr hendido,
até que se lavrou o auto de fl ... : por isso julga o con e-
lho, por unanimidade de votos, improcedente a accusação,
e absolve o réu do crimo do que é accusado.

Evora, 19 de janeiro de 1876.=0 auditor, José Maria
Dias Vieira =Antonio Ch1'ispiniano do Amaral) coronel
presidente=Joaquim de Caceree, major do cavallaria 3=
João Trasassoe Valdez) capitão de caçador s -José Ma-
ria Pereira de Almada) capitão d artilhería n,? 2 =Joüo
Diogo Velloso R(jbello Palhare«, tenonto do infant ria 0.° 4
=Fmncisco jJ{ll1'iade ]Vagalhãc8) alfer s d caçadorc .
Fui presente, Luiz Augusto Pimeniei Pinto) apitâo pr
motor de justiça. _

Aooordão.-Accordam os do tribunal up rior d gu r-
ra e marinha, etc. -Mostra-s dos autos qu no dia 5 d
maio do armo proximo passad foram appr hendidos p lo
empregados fiscaes ao réu, Antonio Bravo, soldndo n.? 5
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da 1.a companhia do regimento de infanteria n." 4, 930
charutos em descaminho dos direitos devidos ao estado, que
estes charutos eram de procedencia estrangeira, que pesa-
vam 4 kilos e 800 grammas, que os direitos a que esta-
vam obrigado eram de 101$560 réis, e que a multa corres-
pondente aos direitos e ao imposto, segundo o ~rtigo 37.0
da lei de 13 de maio de 1864, é de 521$800 réis ; mostra-
se que esta apprehensão foi julgada válida e subsistente
por despacho da competente auctoridade fiscal de 7 de
maio ultimo, e que, tendo-se instaurado processo de que-
rella contra o réu, foi o mesmo pronunciado por despacho
do juiz de direito da comarca de Portalegre de 13 do refe-
rido mez de maio, pelo crime de ter descaminhado ao pa-
gamento dos direitos devidos ao estado, os charutos que lhe
foram apprehendidos; mostra-se que tendo o réu sido jul-
gado perante o conselho de guerra permanente da 4. a di-
visão militar, por sentença do mesmo conselho de guerra
de 19 de janeiro do corrente anno foi julgada improce-
dente a accusação por falta de prova, e absolvido o réu
do crime de que era accusado; considerando porém que
as regras geraes sobre provas, estabelecidas na lei e no
direito, têem excepções quanto á prova dos crimes de con-
trabando ou descaminho, que não podem deixar de obser-
var-se por estarem expressamente determinadas na lei;
considerando que a prova provada do contrabando está
na apprebensão, de fórma que é ao réu a quem incumbe
produzir prova exclusiva do delicto, e que as declarações
juradas dos apprehensores fazem prova a respeito da ap-
prehensão, até prova em contrario, estatuto confirmado por
alvará de 16 de dezembro de 1756, capitulo 17.° § 6.°, no-
vissima reforma judicial, artigo 350.° § 4.°, e lei de 13 do
maio de 1864, artigo 42.°; considerando que as declarações
juradas dos apprehensores no auto de apprebcnsão a fi. 11,
e os seus depoimentos como testemunhes no summario e no
julgamento, confirmam a apprehensão feita ao réu, c que
não tendo este provado a defesa por ell allegada, por não
ter produzido provas algumas, stá legalmente convencido
de ter commettido o crime de que é accusado, e por isso
está incurso na pena do artigo 37.° da 1 i de 13 de maio
de 1864, que diz assim: «:0 que doscaminhar ou occultar
qualquer porção de tabacos ao pagamento dos direitos de-
vidos ao estado, s '1'11. punido com a multa igual ao quatro
vezes o valor do dir itos do impo to que teria de pagar
o tabaco descaminhado ou occultado, e com prisão de um
mes a um anuo, § 3.° Em todos OE! casos em que for ap-
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plicada esta pena, os tabacos apprehendidos... ficarão
pétttll1cehdtl ~ fAzenda publica e aos approhensores e de-
m\t1êiaí1t~, como é determinado no artigo 41.0»; conside-
rando que 1) réu esta preso desde Q dia 5 do maio de 1875,
o que pelo artig'o 45.0 dli citada lei de 13 de maio de 1 64
se manda àbater no comprimento da pena o tempo que os
réus estiverem presoo durante o processo: Portanto revogam
a sel'ltenÇá dá. primeira instância, julgão proeed nt pro-
vada a accusaçâo, e condemnam o réu na pena de um
rnez de prisão, e na multa de 526800 reis, lovando-s -lhe
em conte no cumprimento da pena o tempo que já tem sof-
frido de priaão, o mm bem. o condemnam no perdimento
dos charutos apprehendido para a fazenda publica para
OS apprehcnsores. Mal1dáttl . o cumpra e que o r \u eja
solto.

Lisboa, H, de feverelro do 1876,==Andrada Pinto =
A. AZév&fo (,~nha=D. 8. Oastello Branco--Motos Cor-
re{et=F'omecrt Tellé8.=Fui presente, Camarase, coronel pro-
motor.

Copia da sentença do 2.° conselho de guerra permanente da V di-
visão militar 6 do aecordão do tribunal superior d guerra c ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de artilharia n.s 3, ThoJU1\S
Antonio, accusado do crime de desobcdiencia ás ordens superiores.

Sentença.~Vondo-· n'esta cidade de Lisboa sala das
dellbetà~õeLIJdos consolhoa de guerra o proc sso v rbal
summan« instaurado ao réu, Thomás Antonio, soldado
n." 262 d tbatri ula e 20 da 2.& bateria do regim nto d
ai·tllh~~ n.'J 3, o auto do corpo de delicto, d poim nto. do
testemunhas inquerlda , e respostas do réu AO int rrogato-
dos, o 2.~ conselho de gllerra, por unanimidade, d cidiu que
se acha prévada It cu!pa o o réu d' 110.con neido, pONlu8n-
to se mostrs qur o 1 lU no dia 16 d' a zcmbro d 1 74 pra-
ticAra oS fh os crimino oS d faltar ao rviço d fn 'hina
o piquet para CJu' fôra nom ado 'lU 'ubstituiçilo d outr
praça, qa por doente havia dado bnL-a ao hOHpital, d 'i-
xando t:tmbrtTl de comparecer á revi~ta de roupa forma-
tn!1t (l pl'et fIue n' sse dia tiveram logar; por is o o jul-
glt lhClli'SO, quanto nos fa tos d faltar ao s rviço d faehi-
mt píqu te, nas disposiçõos dos arti o~ 1.0 9. o dos a
guerra., que dizem a sim: «Artigo 1.0 Aque]) que s recu-
sar por pal~ rns ou diRC'ur8osob dc(' 'r :\.8or(ln8 do u.
Rtlperiol' 'H, on '(,l'Ilentes ao rvic:o, será. COll lemnado n.
tt'àbalhar nas f l'tifi ac;õ's. Artigo .0 T do ldad 1-
ve achar-se ond for mandado à hora que lh tI termL
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nar, posto que lhe nao toque, sem murmurar nem pôf di:ffi.-
culdades, queixando-se depois do feito o serviço, ttilts eofi1-
pro com moderação». Quanto porém aos ultimes factos, são
elles ela sificados C01110 imples trensgressõee d~ diselpl1na
pelos n.O! 5.° e 7.° e do artigo 1.0 do capitulo 2.° do regu-
lamento disciplinar de 30 de setembro d~ 1856, por i~M que
os depoimentos das testernuhhaa nrlO mostram que o ti3u
dirigisse ao sargento :palavras que possam considcs ..kr-s~
como injurias classificadas como crime pela lei peMI; assim
pois o conselho, attendendo a. que o réu tem ~t)fflí.do já
treze mezes de prisão no ealab ouço , condemtla o réu tia
p na de trinta dias de trabalhos na fortifica.ções.

Lisboa, 20 de ja.n iro de 1 76. C:!:::O auditor, J~ Ilde-
fonso Pereira de 'ároalh» =-Manuel RodrifftfJt8 .Âfftynso
de Campo«, coronel d infan ria 2, presidente == Luiz
de Magalhães Ferreira Gtti&J, m Jor =A'!Jt'e& Go97WS de
Mendonça, apitão do corpo de estado mator=Leonel de
Lima Paes de Sande e Cutro, capitão de &rtilhetia. S=
J08é Maria de 'eisxu, tenente de infanteria llc:::zJott!ltdm
de Sant' Anna e S()US(l, gundo tenent .

Aooordão.-Accordam 08 do tribunal superior d guer-
ra e marinha, etc. - Que confirmam, por seus fundsmen-
tos, a sentença da primeira. instancia -qu condemnou '() réu
Thomás Antonio, soldado n.? 29 dá 2.'" ba~\,jft de arti-
lharia n.? 3, accu ado pelo crime de desobedi tlciá ás nr-
dons superiores, nao cumprind nem satisfazendo o ser-
viço para que stava nom ado, Man am que & p&\A de
trinta. dia de trabalhês 11 s fortificA ões, tu q fui con-
domnado, lhe eja impo ta.

Li boa, em 16 d f, iro d I 76. -A~rli~UÜf, PintrJ=
.A . .Azwedo IIl1ha =J). a t llo Bl'ancó "-= 111ato8Gor-
l'eia -=BllI'l"O . i'iti pr' t Camat'l'tte, CQll(Jn 1 pro-
motor,

S ntença,- V nn - (' u' tn 'idnd do Li boa o pro<.:IS-
So in taur:t(lu no réu, Hical'do Tlln('~, oldtt(lo n.o 1] 1 (la

bat ·ria do nlgim nto dt' • rtilh ria II," ;~, auto d t'OI'PO
(1 li ·to, t t muoha obl' eH inqu rida. ill 1'0 a·
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torios feitos ao réu, decidiu-se, por uniformidade de votos,
que o réu no dia 22 de agosto ultimo, em Torres Novas,
se embriagára, fizera motim fóra do quartel e que faltára
ao respeito a um sargento, que tendo-o encontrado n' aquel-
la situação o mandára recolher ao quartel, e que est s fa-
ctos constituem outras tantas transgressões de disciplina,
previstas no regulamento de 30 de setembro de 185{), ar-
tigo 1.0, n.OS7.°, 9.° e 15.° do capitulo 2.°, os quaes dizem
assim: .Commette transgressão dc disciplina: 7.°, aquelle
que por palavras gestos ou acções, faltar ao respeito de-
vido aos seus superiores; 9.°, aquelle que por qualquer
modo causar perturbação á boa ordem; 15.°, aqu 11 que
se embriagar». Portanto, vista a disposição do artigo 21.0
do regulamento citado; attendendo á boa conducta mili-
tar anterior do réu attestada pela nota do registo do cul-
pa a fi •.. , e a que o mesmo se acha preso desd 26 de
agosto ultimo: o conselho condemna-o na pona do tre dias
de prisão no calabouço.

Lisboa, 21 de janeiro de 1876.=Jost3 Ferraz Tavares
de Pontes =Antonio Augusto Macedo e Couto, C01'01lOl pre-
sidente D. Francisco de Assis de Almeida, major=F1"ftn-
cisco José da Silva, capitão do corpo de estado maior=
João Correia de Mesquita, capitão do estado maior de ar-
tilheria=.Francisco Maria da Gasna Lobo, tenente d in-
fanteria 2 =Thomás José Xavier, alferes ajudant do cas-
te110 de Almada.e» Fui presente, C01'1'da de Moraes, te-
nente coronel promotor. _

Accordão.--Aceordam os do tribunal SUl erior d gl1 r-
ra e marinha, etc.- Mostra-se dos autos que o 1.° con e·
lho de guerra perman nte da La divisão militar, na sen-
tença a. fi. 32, julgou provado que o réu, Ricardo Nunes,
soldado n.? 111 da 8.a bateria do r gimento d nrtillicria
n. ° 3, no dia 22 de agosto ultimo, em Torres ~ova , se
emhriagára, fizera motim fóra do quart 1, e faltara no
respeito a um sargento, que tendo-o encontrado n'nqu lla
situação o mandára recolher ao quartel, qu cst s fa tos
constituem transgressõcs de disciplina, previstas no r gu-
lamento de 30 do setomhro de 1 56, artigo 1.0 n. ° 7.o,!). o
e 15.0 do capitulo 2.°, e cond mnou o moam réu, att ,n-
dendo a algumas circumstan ias att nuant " na P na de
tros dias de prisão no calabouço; consid rando porém qu
cstá devidamente provado qn o réu, c, tnndo imbringa-
do, e fazendo motim :t porta de uma tau rnn, re usou por
palavras pouco respeitosas oh de er ás ord ns d um seu
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superior, que o mandou recolher ao quartel, se~do até ne-
cessario chamar alguns soldados para o conduzirem i con-
siderando que este facto da desobedi~ncia, com. as ci~c.um-
stancias de que é acompanhado, constitue um crime militar,
revestido de circumstancias aggravantes, que é punido pelo
artigo 1.0 do capitulo 26.0 do regulamento approvado por
alvará de 18 de fevereiro de 1763, e que diz assim: «Aquel-
le que recusar por palavras ou discursos obedecer ás or-
dens dos seus superiores, concernentes ao serviço, será con-
demnado a trabalhar nas fortificações»; considerando que
os conselhos de guerra, em vistas das disposições do regu-
lamento disciplinar de 30 de setembro de 1856, não são
competentes para impor penas por transgressões de disci-
plina; considerando que com o crime de que o réu está
convencido, tambem concorrem algumas circumstancias at-
tenuantes, que devem ser attendidas para a justa applica-
ção da pena: por estes fundamentos, revogam a sentença
da primeira instancia, julgam procedente e provada a ac-
cusação nos termos acima expostos, e condemnam o réu
na pena de dois mezes de trabalhos nas fortificações no
continente do reino. Mandam se cumpra.

Lisboa, 16 de fevereiro de 1876.=Andrada Pinto=
A. Azevedo Cunha=D. S. Castello Bramo=Mato8 Cor-
reia=Fonseca Telles.=Fui presente, Camarate, coronel
promotor.

Copia da sentença do 1.' conselho de guerra permanente da. 1." di-
visão milita.r, relativo ao corneteiro do batalhão de caçadores
n.O1, José Antonio, accusado do crime de deserção,

Sentença.- O 1.0 conselho de guerra permanente d'es-
ta La divisão militar, tendo em vista o auto de exame, corpo
de delicto, depoimento de testemunhas, respostas do réu aos
interrogatorios, e ordem para a formação da culpa e accu-
sação ; e attendendo a que pela resposta do quesito proposto
se deu como provado, por unanimidade.tque O réu José An-
tonio, corneteiro n.? 624 de matricula o 85 da 5.&compa-
nhia do batalhão de caçadores n." 1, commetteu o crime
de d~serção em tempo d paz, ausentando-se do quartel
sem licença, na manhã do dia 2 de agosto de 1869, pro-
longando esta auseneia illegitima por tempo muito exce-
dente ao uecessario para constituir d serção j julga-o incurso
na pena estabelecida no artigo 4.0 § unico da carta de lei
de 21 de julho de 1856; attendendo comtudo a que pela
dispo ição do artigo 70.0 do codigo penal ordinario applica-
vel aos processos militares quando depois de commettido o
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crime ~ lei modificou a Bem.\, devo ser imposta ao réu a
pena menor; e como a pen~ imposta pelo codigo de justiça
militar aos crimes de dewção. aej~ menor que a estabele-
C\~~ ",a çitapfl. car~a de lei de l?1 julho de 1856: o conse-
lho julga dever applioar ao. réu a' pena do artigo 69.0 do
r~fe.ridA cqqigo, que diz assim: qOs soldados o mais praças
de pret que commetterem o crime de deserção, serão con-
demnados a deportação militar: 1)0) de tres a sois annos,
se o çrime for commettido em tempo do paz». Pelo que,
tendo em <\tt.ençl"iode que ~ :ç~\l, ao tempo a commetter o
crime, era Jne:t\Qr de ae~~ete. annoa, circumstancia esta
que muito attenua no réu l:J. impl1t~çl.\O criminosa, e quc
já ~ll\ scffrid« quasi qUE\lro.meses (lo pri \lo, comdemnam
por \"1'10 Q ~'ónna pen& de t1'OI'lannos de deportação militar,
q\16 seré cumprida pela f~'ffi1\ prescripta pelo artigo 19.0
do código de jllstiçJ\ militar,

Lisboa, ~ala dai! doliberações, lEl do fev roiro 1 76.=
.Jos~ Ildefonso PQ1'f.i1'~ d~ Ca1·vqllj.o~ l.luditor=Antol~io Au-
g!.+Sto M+çedq e Cauto, coronel presídont -D. Francisco
de .Â&8iz de 4.lrnl3ifla~ ll.1aJQrr-::)ílr(mâ~co José dn Silvo, ca-
pitão do corpo de estM1Q maio ~.Jw:io CQ1'reic, ele Me qui·
ta,~CApitão (lo tadQ InAior de artilhol'ia.:.=&tlu(ldo1' &'1'-
~'~i~axtenente aJudfl.nte d.e infantel'ia. 2 =1'l1omá Jo é Xa·
vi(3~, alf016.il ~ud~nte,=F\ti pxesento, C01'1'eitt de .Momes,
tenente coronel.

Çopia "I). ~til"ca q() ('.(lua lho d~ gUCl'l'1\l)Qrllllllleute da 4.' divi ii
mi\iw, ~el~ti.v~ 110 aprcud~ ç\e chwim do regimento d co.valla·
ria n,· 5, Joà9 da l?QSl\, aC()l1sadQelo orime de xtl'avi d obj etos
militnrcs,

ae~t.e.u~. - V ndo-sq :Q'~$ta cidade de Evora 11.11\
d"s lIe8,\!~s do c,o.ll~elh() de guerra ~l'man nie o procel:l
v.el'hal Q Sl\I1lQj\a.no fOl'QladQ a.p réu, Jo~() da Ro:!a, apr ndiz
dQ el~fÍx» n.o ~:442 do eavallal'ia 5 o 43 da 2.:1 companhia
:\1).1:0 <W (}()11pO dI) dolieto, inqu~ri !j\O elo t I\t mUl'lhatl, der, ~
do 1.'Ó~1, t:I l'(lSp08tas aos qu sitos, d 'idiu ° conl:lelho, por
\\ ltJlillliqa<le 1 votos, cond mnal' (l róu. O al'tig 1L3.o do
codigQ justis.a militar,. di~:.(~O militat' a qu tiv r m
ai40 c~})}&n<las pa.ra o scrv)~o mlhtar, cavnHo ou muar, lllU.

lli<;W:l& de gu l'ra, artigo <1 l'lUam nto, fardam nto,
qu\p.alll nt~ (seUl ~istin<,ea. . . p !Juen ou grand ) ou
qua q ~'outros obJ ctOi:l lulhtar .) serll. c ndmnndo li. pri-
slto ll}jljtªq, no 1,.0 2.0 d.o mo mo íl.l'tiO'o, diz: «<1 sei.
ln li< s n <lois 4tnnOH, se, 1\ o () ali II 11.11do, comtudo () h'l\-
vw' ~. qw\l UGt' 1 0(10., Attendcndo a qn S Ilcha lH' -
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vada a circumstancia da menoridade, por isso condemnam
o mencionado réu a seis mezes de prisão.

Evora 17 de fevereiro de 1876.= O auditor, José Mat'?,a
Dias Vieira=Anto14io Cl~?'ispini,(modo 4.m"rqL coronel
Rresidente=Joaquim de Oaceres, major de caVE~l\4\\'ia;3=
'João Traoassos Vqldez) capitão de caçadores 8==;Jo.sé1lf(f-
ria Pereira de Almada) capitão de artilheria 2-Fra1lci~ço
Hygino Craveiro Lopes) capitão de artilhe\'ia=J.~ 1\{qriÇt
Pereira Coelh»; alferes de infanteria 4.

Copia da Benten~ do ccnselhç de guesra permanente q~~~.a 4iv\s~0
militar, relativa ao soldado do regimento de infantería n.s 9,
Firmiano Antonio de Almeida, accusado do crime de deserçãc.

SentenQa. - Vendo-se n' este t~'4bunal d~ eonselho de
guerra permanente da 2.a divis~\o militar, n'e t~ cidade de
Vizeu, o proces. o formado ao réu, Firmiano Antonio qt) Al-
meida, soldado n.? 61 da 6.a companhia e 2:42& de ~M}'i-
cula do regimento d infanteria n.? 9, auto do AO~pO de
delicto, ordens para a fOl'lnaçã da culpa e accu açã ~ çl _
poimentos das ~estemul1has inqueridas obre o t'1\ctWl cri-
minosos de que o réu é I\oousi\da, iaterrogat 'i~ fcitps o
mesmo, e ma\i! peça.'! do proceseo ; vendo-se QB queaitas
propostos e 8Uioi respoatas; att!)\oJenqo a que, o cpn~elho,
respondendo a~ meamoa queaitos, decidiu per u~niw.id.~dc
que está provado que o réu praticou o crime de der-erçttO
em tempo de paz, ausentando-se do seu regimento sem li-
cença desde o dia 26 de ago to de 1 74, pcI llove hm'ag
da noite, até ao dia 9 de janeiro de 1876, pelas sete I!loras
da noite, em quc se apresentou voluntariamente ao com-
mandante militar de Villa Real; ma~ que D,~ itt\yilo. pro-
vado que o réu subtrahis artig ~~UDfI pCJ,t9ncont s ti
fazenda nacional: o conselho, por unt\~huidad , jlllga. Rl'9-
cedente a aocusação contrl () réu pel rime q <l a~l'tf e
incurso na disposição do artig 2.° e 4.~d~ carta do ~ i
de 21 de julho de 1 ;>6, qu diz m: «Artigo 2.0 te.wpo
de allscncia illegitima, prcoi o. par COné\t.i,~llu; dQ&~r~í\o,
sorá, em tempo de paz, o d quinze d~" c nllCcutiVf.W,po_
rém sendo praticada por ldados l'oor~ta , ti l'~í d trinta
dias consecutivos. l'ti 4.° Qualqu r pl'a).'t i!: pJ; t do
exercito, que d sert:w, in\, como solda.do, completar Q \pmpo
de serviço efl'ectivo, qu ainda. lh falt 1', i gundo o seu ~s-
tamento, em um dos corpos das provin ias ultraIDal'inas.
~ unico. tempo de el'vi 'o no ultl'8.lQaf U 'á, inferior
a quatro annos»; con iderando porém o alho que pQl o
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codigo de justiça militar, promulgado posteriormente ao
tempo que o réu praticou o delicto, se acha disposto ao
mesmo erime o seguinte artigo 69.°: «Os soldados e mais
praças de pret que commetterem o crime de deserção, serão
condemnados a deportação militar: 1.0, de trcs a seis an-
nos, se o crime for commettido em tempo de paz»; consi-
derando mais que o réu se apresentou voluntariamente, cir-
cumstancia attenuante que cumpre attender na applicação
da pena; e visto o disposto no artigo 8.° n.? 2.° do citado
codigo, e artigo 70.° do codigo penal ordinario: condem-
nam o réu na pena de tres annos de deportação militar,
nos termos do artigo 19.0 do codigo de justiça militar, que
diz: uA pena de deportação militar consiste na transferen-
cia do serviço militar do exercito do reino para o de algu-
ma das províncias ultramarinas, por tempo não inferior a
tres, nem excedente a. dez annoa».

Sala das seasões do tribunal do conselho de guerra per-
manente da 2.a divisão militar, em Vizeu, 22 de fevereiro
de 1876.=Barão de Paçõ Vieira, auditor interino -Joa-
quim José da Silva Castello Branco, coronel de cavalla-
ria 8, presidente =Luiz de ~[ello Pitta, major de infante-
ria. 14==Manueldos Santos, capitão do regimento 12=An-
tonio Villas Boas Salgado, capitão de infanteria 9-Fran·
cisco Antonio de Aguiar, tenente do regimento 14=JostJ
GonçalvesMacieira, alferes de cavalla.ria n. ° 8.

Copia da sentença do conselho de guerra p rmanente da 2.1 divisão
militar, relativo. ao soldado do regimento de infant >ria 11.° 10,
Carlos Exposto, aceusado do crime de embriaguez.

SentenQa.-O conselho de guerra permanente d' B-
ta 2.a divisão militar, tendo visto os autos de corpo d d .
licto, ordem pa.ra a. formação de culpa e accueação, depoi-
mento das testemunhas inqueridas sobre os facto criminoso
de que o réu Carlos Exposto, soldado n.? 2 da 2.3 com-
panhia e n.? 1:792 da matricula do regimento de infanteria
n. o 10 é accusado, as respostas por elIe dada aos interro-
gatorios, e mais peças do processo, e bem assim aos pontos
de defeza e depoimento de testemunhas ácerca d'ells ; e
attendendo a qu aos quesitos que ant cedem, por unani-
midade decidiu estar só provado que o réu praticou o cri-
me de se embriagar e tando de guarda no dia dia 2 d
janeiro do corrente anno, nas cadeia da cidade de oimbra,
Dlo se achando provados os mais rimes p r unanimidade j
attendendo a que mais se decidiu por unanimidade atar
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provada a circumstancia attenuante de ter sido ~t embria-
guez accidental, não sendo o réu dado ao vicio da bebe-
dice: julga o réu incurso na disposição <lo artigo 59.0 UO
codigo de justiça militar, com referencia ao artigo ;>8." e \:i§,
que dizem: «Artigo 58.'\ § 2.° Em todos os mais casos srd,
imposta a pena de prisão militar de tres a seis mez .~. Ar·
tigo 59.0 Nas mesmas penas do artigo ante edente, guaro
dadas as distincções ali feitas, incorrerá o militar quc se
embriagar, estando de guarda ou de piquete, ou depois
que tiver sido avisado para esse ou para qualquer outro
serviço militar, substituindo-se a pena de presidio pela de
demissão quando o delinquente for offlcial»: c assim o con-
demna na pena de tres mezes de prisão militar, e absolve
dos mais crimes que se julgaram não provados.

Sala das sessões de conferencia do conselho de guerra da
2.a divisão militar, em Vizeu, 22 de fevereiro de 1876.=
Barão de Paçõ Vieira~ auditor interino =-Joaquim José da
Silva Castello Branco~ coronel de cavallaria ,presiden-
te-Luiz de Mello Pitta, major de infanteria 14=JIlanuel
dos Satuoe, capitão do regimento 12=Antonio Villas Boas
Salqado, capitão de infanteria 9=Francisco Antonio de
Aguia,.~ tenente do regimento 14=José Gonçalves Macieir«,
alferes de cavallaria 8.

Copias das sentenças do conselho de guerra permanente da 4.' divi-
são militar e dos accordâos do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento de infanteria n.• 17, José
Francisco, accusudo do crime de contrabando.

SentenQa.-Vendo-se n'esta cidade de Evora o pro-
cesso verbal e summario formado ao réu José Francisco,
soldado do regimento de infanteria n. o 17, n. o 497 de ma-
tricula, 88 da 3.a companhia, depoim nto de t stemunhas
sobre o corpo de delicto, interrogatorios, decidiu- se por
uniformidade de votos que se acha provado o crime de
descaminho de tabaco sem pagamento de direitos á fazenda
nacional, crime que o réu cotnmetteu no dia 4 de dezem-
bro de 1874, como confessou no interrogatorio, c a que
corresponde a pena de prisão de um mez a um anno, se-
gundo o disposto no artigo 37.0 da carta de lei de 13 de
maio de 1864, que diz assim: «O que de caminhar ou
occultar qualquer porção de tabaco ao pagamento dos di-
reitos devidos ao estado será punido com a multa igual a
quatro vezes o valor dos direitos do imposto que teria ele
pagar o tabaco descaminhado ou occulto, e com a prisão
de um mez a um anno»; attendendo pois a. que o réu se

s
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acha preso ha quasi um anno e ao pequeno valor dos di-
reitos que o réu devêra pagar, por isso o condemnam sru
um mez de prisão, levando-lhe em conta o tempo que ha
soffrido de prisão em conformidade com o artigo 45.0 da
mesma lei citada; e outro sim o condemnam na pena do per-
dimento do tabaco apprehendido, sendo dois terços para
os apprehensores e um terço para a fazenda nacional, e
mais para esta na multa correspondente ao valor do tabaco.

Evora, sala das sessões do conselho de guerra perma-
nente, 17 de novembro de 1875.= auditor, Jo é Ma1·ia
Dias Vieira=F?'ancisco Damasio Roussado Gorjão, coro-
nel presid nte=Antonio José Botelho da OunhaJ major=
João José de Almeida, capitão do r gimento 15~I.qnaciu
Augusto Nunes, capitão de artilheria 2=João Feli», te-
nente ajudante =Luiz Rodrigues Oarreiro«, slfer s de ca-
vallaria 5.
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Lisboa 7 de dezembro de 1875.=Faua=J. B. da Sil-
ua=Andrada Pinto=A. Azevedo Cunha=Fonseca Tel-
les.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.

sentença. - Vendo-se n'esta cidade de Evora em ses-
são publica do conselho de guerra perm~nente da 4.a di-
visão militar o processo verbal e summano que formou cul-
pa ao réu José Francisco, soldado n.? 88 da 3 ..1 compa-
nhia e 497 na matricula do regimento de infanteria n. o 17,
e por este haver introduzido no paiz 3:400 grammas de
tabaco, descaminhando-o aos direitos devidos ao estado;
vendo-se o corpo de delicto, os depoimentos das testemunhas
sobre elle inqueridas por deprecada e os interrogatorios fei-
tos ao mesmo réu José Francisco, uniformemente se deci-
diu que a sobredita culpa se acha provada e o réu d'ella
convencido: e por isso os membros do conselho o deêlaram
incurso nas disposições dos artigos 37.0 da carta de lei de
13 de maio de 1864 e 103.0 do regulamento de 22 de de-
zembro do mesmo anno, que dizem: «0 que d scaminhar
ou occultar qualquer porçao de tabaco ao pagamento dos
direitos devidos ao estado será punido com a multa igual
a quatro vezes o valor dos dir itos e impostos que teria
de pagar o tabaco deseaminhado ou oecultado, e com pri-
são de um mez a um anno e; vistas pois estas disposições
de lei; mas, attendendo a que o réu se acha preso ha mais
de um anno, isto é, por espaço de tempo superior ao ma-
ximo da pena estabelecida na lei para esta contravenção ;
e considerando que, segundo o dispo to no artigo 45.0 da
já citada carta de lei, aos réus condemnados na pena de
prisão por infracções da me ma 1 i, d v ser abatido no
cumprimento da pena o tempo quc tiveram presos du-
rante o processo; igualmente por unanimidade dão ao mes-
mo réu, J08é Francisco, soldado 11.0 8 da 3..1 companhia
e 497 da matricula do regim nto d infant ria 17, a. culpa
p.or .xpiada com relaç~ o t\ p na corporal, que aliás lhe se-
na Imposta, e o condemnam um nte no pagamento da
multa legal, que foi calculada III 2{. '4 O réis, podendo
também para o cumprimcnto d'esta pena ser-Ih tomado em
consideração o espaço de t mpo que tem d corrido desde
a data do dia m que perfaz um anno de prisão, quando
porventura aquella pena de multa haja de ser eubstituida
P la de pri ::to, conforme o di 'posto no artigo 101.0 § 3.0
do codigo penal, por lhe faltar m beu ufficicute e des-
embaraçados com que pague aquolla quantia.
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Evora, em sessão publica do conselho de guerra perma-
nente da 4.a divisão militar, aos 29 de janeiro de 1876.=
O primeiro substituto do juiz de direito da comarca de Evo-
ra, servindo de auditor no impedimento do r spectivo, An-
tonio Guedes de Carvalho e Menezes =Antonio Chrispinia-
no do Amaral, coronel presidente =Joaquim. de Caceree,
major de cavallaria 3=João 'J1ravassosValdez, capitão dc
caçadores 8 -'José Maria Pereira de Almada, capitão de
artilheria 2 Francisco Hygino Craveiro Lopes, capitão de
artilheria =João Diogo Velloso Rebello Palhares, tenente
de infanteria n. o 4.

Aooordão. - Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, ete.- Que confirmam, por seus fundamento,
a sentença do conselho de guerra permanente da 4.& divi-
srio militar, na parte em que julgou proc dente e pr vadu
a accúsação intentada. contra o réu José Franci co, olda-
do n, o 88 da 3. a companhia do regimento de infanteria
n. o 17, pelo crime de ter descaminhado ao pagam nto dos
direitos devidos ao estado 3:400 gramma d tabaco ma-
nipulado de procedencia estrangeira, mas que alt ram a
mesma sentença na parte qu diz respeito á impo icão da
pena, por se não terem regularmente observado na sua
applicação as disposições dos artigos 37.0 § 3.0 e 45.0 da
lei de 13 de maio de 1864. Portanto, confirmando m parte
e revogando n'outra parte a sentença da prim eira instan-
cia, condemnam o réu na pena <loum mez de pri ao e na
multa de 24~480 róis, mas julgam cumprida a pena m
que o réu está condemnado com o tempo de prisão já sof-
frida durante o processo, e também o condemnam no per-
dimento do tabaco appr hendido para a fazenda publi a e
para os apprehensores, nos termos do artigo 41.° da iitada
lei. E n'esta conformidade mandam se cumpra, e qu o
réu seja solto.

Lisboa, 23 de fevereiro de 1 7().--=L11ldradaPinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Ca tello Branco=Mat08 0)'-

reia=Fonseca Telles.=Fui pr ente, ama,)'{,t', oronel
promotor.

Copio. do. sent nçe do 2.· conselho d gu rra p rman ut dl\ V di-
visão militar e do accordão do tribunal sul> rior d g'U rru C mu-
rinhn, rclutivos ao soldndo do r girncnlo de eavnllnrin II." 2, lan-
(~cir08 du Rainha, Munucl Joaquim, aceuaad do crime de de cr-
çílo.

Sentença. -V ndo-so n' ata cidade ti Lisbon .la
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das sessões dos conselhos de guerra, o processo verbal e
summario instaurado ao réu Manuel Joaquim, soldado n.? 79
da 5.a companhia do regimento do cavallaria n,? 2, lancei-
ros da Rainha, os depoimentos de testemunhas, respostae
do réu aos interrogatorios e auto de corpo de delicto, o ~.O

conselho, por unanimidade, decidiu que se acha provada a
culpa, isto é, que o réu se ausentára sem licença do seu regi-
mento e quartel cm 24 de abril de 1875, e que essa ausen-
cia se prolougára por mais de trinta dias, tempo necessário
para constituir deserção simples em tempo de paz, e por
isso incurso na disposição do artigo 4.° e § unico da lei de
21 de julho de 1856, que diz: «Qualquer praça de prct do
exercito que desertar, irá como soldado completar o tem-
po de serviço effectivo que ainda. lhe faltar, segundo o seu
alistamento, em um dos corpos das provincias ultramari-
nas», e no § unico diz: «O tempo de serviço no ultramar
não será inferior a quatro annos, ainda mesmo que seja
menor o tempo quo faltar ao desertor para obter escusa do
serviço»: o conselho porém, attendendo a que pelo artigo
70.0 do codigo penal commum se dispõe que « depois de
commettido o crime, a lei modificar a pena, será sempre
imposta a peua menor» e a que pelo artigo 8.° do código
de justiça militar no 11.° 2.° se determina que aos proccssos
militares são npplicaveis as disposições relativas a penali-
dade cm geral, especificadas no código penal ordinário nos
artigos 68.°, 69.° e 70.°; e attendendo a que o mesmo co-
digo de justiça militar no artizo 69.° estabelece, qu aos
soldados e mais praças de pret que commetterom o crime
de deserção será imposta a pena de deportação militar de
tres a sois annos, se a deserção for commettida m t mpu
de paz, pena esta que é menor do que a imposta pelo ar-
tigo 4.° § unico da lei de 21 de julho de 1 56; e tendo
em vista o que se acha disposto no artigo 19.° do mesmo
codigo de justiça militar sobre o modo como ha de ser cum-
prida a pena de deportação militar, condemna por isso o
réu na. pena de tres annos de deportação militar, devendo
o réu ir por esses tres anno servir m alguma das provin-
cias ultramarinas á. escolha do cevemo.

Lisboa, sala das sessõ s, 1de f ver iro de 1 76.=0 au-
ditor, José Rdefol18o Pereira de ('m'valho=Mmmel Iio-
drigues A.fJ01l60 de Campo», coronel d infanteria~, pre-
sidente =Lttiz de .1Ilag((lhães Ferreira (luiã», major =
Ayl'e/l Gomes de }'IendullçfL~ capitào do orpo de ostndo
maior=Leonel de Lima L'aes de Sande e C(/8tl'O~ 'apit:lU
ele artilheria :3=José Maria de íeixas, tenente de infan-
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teria ll-Joaquim de Sant' Anna e Sousa, segundo tenen-
te ajudante da praça de Abrantes. = Fui presente, José
Estevão de Morae« Sarmento, capitão promotor.

Aocordão.-Aeeordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença do 2.° conselho de guerra permanente' da La di-
visão militar, que condomnou o réu Manuel Joaquim, sol
n.? 79 da 5,a companhia do regimento de cavallnrin D.O 2,
lanceiros da Rainha, pelo crime de deserção simplc., na pe
na de deportação militar por tempo de trcs annos. Mandam
se cumpra.

Lisboa, 23 de fevereiro de 187(i. = Andrade Pinto=
A. Azevedo Ounha e-D, S. Castello B1'(/nco=Jl/ato Cor-
reia=Fonseca Tellee,= Fui presente, 'amarote, coronel
promotor.

Copia da sentençu do 2.° couselho de guerra pcrrnnn nte (Ia 1." di-
visão militar c do uceordâo do tribunal superior II gm 1'1'0. e mu-
rinha, rolutivos ao soldado do regil1l('nto de urt ilheriu !l.0 1, Ja-
cinto 'rapadas, aceusado dos crim 's do deserção, furto ' tenta-
tiva de fuga.

sentença. - Vendo-se n' sta cidade de Lisboa e sala
das deliberação do cons lho d guerra d'e .tn 1.0 divi ao
o processo verbal e summario formado ao réu Jacinto Ta-
padas, soldado n," 18 da .a bateria do r im nto de ar-
tilheria n.? 1, os autos ele corpo d d licto quer lia,
depoimento das t stemunhns inqu rida: sobr o factos qu
constitu m a accueação, e as r spoata do réu ao int 1'1'0-
gatorios, o 2.° conselho de gllt'l'l'I\ pcnuaucntc, por unani-
midade, decidiu que se acha provado <pt o r ',u commett u
o crime ele furto, ~ubtrahin~10 fruudulcntam nt o obj 'dos
constantes da relaçào d fl. ..3 do proc S80 (app II o 1.0), mns
não acha provado que o erim fOSH comm tti lo cm 'a!ia
d atinada a habitação, o supposto tamb m julgll provado
que o valor dos objectoK subtrnhidos 1'11. exo dcnt a 1 :2
róis, nã julga provado qu c valor jn up rior a
20,000 réi8. '!'nlllb m o COIl ·Iho por unullilllidlldt· julga
provado o rimc ele t ntativa d fllga da ati 'ia dAr-
ronch por !ll('io d ulTOmhnmcllto, c (P1<' n fuga.. naO
ctt 'tnou, foi pOl' cir 'ullIRtll.lH'il\HilHlepPIHl 'n(' da ,olltad
do réu, nUlllnllllltc o crim' 11· dl','Pl' 'ito ('III t 'IIlPO d· pnz
}) la nu ncin il1 gitimo. do réu, do u r gilll nto, por m-
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po muito superior ao necessario para constituir a deserção
que teve logar em 8 de novembro de 1870. Pelo que o
conselho julga o réu incurso nas penas estabelecidas nos
artigos 191.° e 421.° § 1.0 do codigo penal ordinario, e
no artigo 4.° § unico da carta de lei de 21 de julho de
1856, dos quaes tem de ser applicada ao réu a pena mais
grave, conforme o disposto no artigo 87.0 do .codigo cita-
do; attendendo porém o conselho ao que se dispõe no. ar-
tigo 8.° do codigo de justiça militar, que manda applicar
aos processos crimes do fôro militar as dieposições do ar-
tigo 70.0 do codigo penal ordinario, em que se estabelece
que: se ao tempo em que o criminoso for julgado depois
de commettido o crime, a lei modificou a pena, será sem-
pre imposta a pena menor; como a pena estabelecida pelo
artigo 69.0 do codigo de justiça militar para os crimes de
deserção é menor que a elo artigo 4:.0 § unico da carta
de lei de 21 de julho de 1 56: julga o conselho que deve
ser imposta ao réu a pena do referido artigo 69.0 do oodigo
de justiça militar, que diz assim: «Os soldados e mais
praças de pret qu comm tterem o crime de deser ,íto se-
rão condemnados a. deportação militar: 1.0, de tres a s is
annos se o crime for commettido em tempo de paz». Por-
tanto o conselho, tendo em attenção a que pela. accumula-
ção de crimes tem a. pena de ser aggravada entre o ma-
ximo e o minimo, tendo comtudo tambem em att nção ao
bom comportamento do réu como militar, qu se demon-
stra do certificado de culpas e castigos, e bem assim a que
o réu já tem soffrido quasi eis mezes de prisão, e em vis-
ta do que dispõe a carta de lei do 1.0 de julho de 1867,
com relação aos crimes com iettidoi por um individuo por-
tuguez em paiz estrangeiro, .aso em que se acha o réu
com relação ao crime d furto julgado provado: cond mna
por maioria de votos o réu na p na d quatro annos de de-
portação militar, p la fôrma determinadn no artigo 19.0
do ref rido codigo de justiça militar.

Lisboa, sala das delib raçõ t> ao con lhos de gu rra,
5 de fevereiro de 1 7ü.=O auditor, José Ildefonso Pe-
reira de Carvalho=MalltU!l Rodri,qlu'lI A.ffOn80 de Campo«,
çoron 1 de infanterin 2, pt' . idonte Luiz de Mftgolhãl'8
Ferreira Guião, mlljOl"=Ay,' 8 Gomes d« Mendonc(/, capi-
tão ao corpo de estado maior Leonel de Lim« Pites de
Sande e Castro, apitào d nrlillll'l·jll:~ (declaro que vot i
pela p na d quatro annos m eio)=Jvlil~MI/ria de eixnll~
t n nt de infantaria 11»=Jooquis» de ant' Anrlfl e Sousa,
segundo tenente ajudante da prnça de Abrantes. = Fui
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presente, José Estevão de Moraee Sarmento, capitão pro-
motor.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
1'30 e marinha, etc.-Que confirmam a sentença da primei-
ra instancia que condemnou o réu Jacinto Tapadas, n.? 18
da 8.a bateria de artilheria n.? 1, á pcna de quatro annos
de deportação pelo crime de deserção com as circumstan-
cias aggravantes de furto e tentativa de fuga da. cadeia.
Mandam que lhe seja imposta a dita pena.

Lisboa, 23 de fevereiro de 1876.=And1'ad(~ Pinto =
A. Azevedo Cunlta=D. S. Castello Branco=~M(ltos 01"

reia=Barros e Sá. =Fui presente, Camarate, cor nel pro-
motor.

Copia da sentença do 2,· conselho de guerra permanente da. 1,' di-
visão militar e do accordão do tribunal superior d guerra c ma-
rinha, relativos ao soldado do regimento d infant rit~n." 11, Joa-
quim Antonio, aceusado do crime de ferim ntos.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Lisboa c sala das
deliberações dos conselhos de guerra, o processo verbal e
summario formado ao réu Joaquim Antonio, soldado n.? 32
da 8.a companhia do regimento de infanteria n.? 11, os
autos de corpo do delicto e querella, exame de sanidad a
fi. 19, depoimentos de testemunhas e respostas do réu aos
interrogatorios, o 2.° conselho de guerra, por unanimidade,
decidiu que se acha provada a culpa, isto é, que o réu no
dia IOde julho de 1874 ferira com um pau de chinquilho
ao seu camarada Joaquim d Almeida, na caserna da com-
panhia em Abrantes, pelo que o julgam incurso na. <li po-
sição <lo artigo 360.° do codigo p nal ordinario e nâ no
artigo 361.°, em que o despacho de pronuncia o julg u
incurso, porque do exame de sanidade mostra-s qu o
queixoso no vigesimo dia post rior ao ferim nto ha-
va perfeitamente curado, resultando do mesmo f, rimento
uma simples cicatriz lin ar, qu não constitu d formidad
nem al ijão, nuo se dando também a impo ibilidade d
trabalhar por mais d vinte dias; sendo p r i .()applicn-
vel () artigo :300.0, que diz fi im: «'1'od a nO' n orpo-
ral voluntnrin, qu ausar alguma f rida, contusão ou f-
frimeuto dr que r sultns c algum v !!tigio ou produzi
alguma doença ou imposeibilidad \ d trnb lha)', rlt puni-
da com n pri Híl.O d doi me z s a. doi ann ,. ru lh
porém, ntt nrlcndo a 'lu pela c rtidão a fi ... , . trahida
uo livro de culpa. ca tigo. mo tr qu o réu t m ti lo
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como militar um bom comportamento, e tendo já mais de
tres annos de praça não tem soffrido castigo algum disci-
plinar, devendo assim ser considerado como um bom sol-
dado que cumpre com as suas obrigações; attendendo a
que do processo se prova que o réu fôra provocado pela
ameaça do queixoso de lhe dar um soco; attendendo fi-
nalmente a que o réu, tendo sido preso em 10 de j~lho de
1874, tem soffrido já quasi dezenove mezes de pnsãoi e
tendo em vista. o disposto nos artigos 70.0 e 83.0 § umco
do codigo penal ordinário, e artigo 100.0 do codigo de jus-
tiça. militar, que estabelece uma pena menor do que a do
artigo 360.0: condemna o réu na pena de dez dias de pri-
são correccional.

Sala das s~ssões em Lisboa, 10 de fevereiro de 1876.=
O auditor, José Ildefonso Pereira de Carvalho=Manuel
Rodri9ues Alfonso de Campo«, coronel de infanteria 2, pre-
sidente=Luiz de Magalhães Ferreira Guião, major=
Ayres Gomes de Mendonça, capitão do corpo de estado
maior=Leonel de Lima Paes de &nde e Castro, capitão
de artilheria 3=Jo8é Maria de SeixaB, tenente de infan-
teria l1=Joaquim de ant'Anna e Sousa, segundo tenente
ajudante da praça de Abrantes.=Fui pr sente, José Este-
vão de Moraes Sarmento, capitão promotor.

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.- Que confirmam a sentença da pri-
meira instaneia, que condemnou o réu Joaquim Antonio,
soldado n." 32 da 8.a companhia de infanteria n,? 11, pelo
crime de ferimentos a. um seu camarada, á pena de dez
dias de prisão. Mandam se execute.

Lisboa, 23 de fevereiro de 1 76.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco Mato8 Correia
Barros e Sá.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3.' divislo
militar, relativo ao cabo do batalhão d caçadores n.· 3, Antonio
dos Santos, o soldados do mesmo batalhão, Francisco de Jesus,
José dos Santos, o José Iartina, nccusadoa do crime de deixarem
fugir um preso confiado II. sua guarda.

Sentença.- Vistos 08 autos: 8 r6us, Antonio dos San-
tos, solteiro, de occupaçãc barb iro, domiciliado na cidade
de Bragança, de idade vinte e quatro annos, cabo n," 10 da
R.a companhia; Francisc ~e Jesu , solteiro, jornaleiro, do-
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miciliado no logar de Aral, froguczia da villa de Vinhaes, de
idade vinte e ,tros annos, soldado n.? 103 da 1," companhia;
José dos Santos, solteiro, marceneiro, natural e domiciliado
no logar de Campollos, freguezia do Linhar s, comarca de
Moncorvo, solto iro , jornaleiro, de idade vinte e quatro annos,
solc1ado n." 12 da 8.a companhia; c José Martins, solteiro,
jornaleiro, domiciliado no logar ele Linhar ,comarca de
Moncorvo, de idade vinte e dois annos, soldado n.? 3 da
8.& companhia, todos pr;l.ças do batalhão de caçadores n.? 3,
estacionado em Bragança, são accusados por crime de fu a
de preso, corno desertor, por negligencia, porqu fazendo par-
to de uma força destacada na villa de Mirandella, formavam
uma escolta ncal'fegada pelo commandante da mesma força
na conducção c gUl.1l1dado preso desertor da villa de Iiran-
della até Villa Real, no dia 10 de agosto do anno de 187 ,
sendo eommandant da escolta o réu Antonio do anto, a-
bo n.? 10 da 8.~ companhia; porém tendo chegado si villa de
Murça, por sete horas o rqeia da manhã do dia seguint do
referido mez e anno, se recolh raro n'uma tab rna d Al-
bino Maganich , junto (la estrada, c e.hi d can ando con-
juntamente com o pr iso até ás cin o horas da tardo, m
que o tivessem algemado, nem ligado com al uma cor-
roias, nem recolhido na cadeia d'aquella villa; e t ndo ord -
nado o réu commandante da escolta que lançass m as cor-
reias, para continuar m fi marcha, o preso se evadiu p la
porta da tabcm», ond so achavam, que communi avo. com
a estrada, omquanto os soldados lançavam as c rreias, 111
que mais o tornassem a ver. Os réus n o contestaram
It ao usação por csoripto, n m produziram te t munhas.
Propo tos OR quesitos sobro o crim de fuga do pr o, de
que s1l0 fi .cusndos 08 quatro réus, o voga ,8 do n lho
de guel'Nt m ref\po 'ta a ada um do' qu ito, d rlim por
pr vado o crim , por ullanimidad ,com reap ito ao réu An-
tonio do 'antoK, cabo ommandantc da I:l 'oIta; por una-
nimidad deram por não provado o crim m r aposto 80S
quesito c1iRtincto;;, refi)) itant fl a cada um dos outr t1' s
réus. Em viRtO }loiR na r<'Kposta affil'lnn.tiva ao qu ito I'(,R-
p itn.ntc ao rrilllej~·o 1'1"\1, acl~n-s Rt incu.l'!'o ~a pena (~ '1'('-
tada. Ilt artIgo l!lJ.O do codJgo p nal 01'<1111:\1'10, que di;!, :\s-
Rim: «.' a fllgi(la tiver log:tr I' Hl quc' 'Ollcorr . I d par·
t, (lOR cl1l}ll'rgacloH, ou ag 111 R mcn 'ionac1 S 110 artigo I\n-
tOl' 'tlf'l1tc, a cil'cnmstnnciaH ali i )'('f('ridl\~, H 8 llle ln )

age ntR n?\o })1'OVl\1'('1ll Cl\SO fi)rtl1ito, 01\ fo!'c' 111 io!' qu
,Ina todn a illlpllta 'ão li n 'glig 11 'ia, ('1'. o punid
a prisão d ulll Jll )I a 111ll ann , n do l rti an
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dente, e com a prisão de quinze dias a seis meze , no ca-
so do § unieo do mesmo artigo». Em cpnsequencia d'essa
disposição confrontada com as disposições do ante edente
e seu § j 'o conselho de guerra deliberou igualmente em
conferencia, por unanimidade de votos, em que fo e im-
posta ao réu eondemnado, Antonio dos antes, cabo n. ° 10
da .a companhia do batalhão d caçadores n.? 3, a pen.a
de prisão sem trabalhos, ou simples, por tempo de dOIS
rnezes j ficando absolvidos todos os outros tres réus, sol-
dados do mesmo batalhão, e mandam sejam postos m li-
berdade, dando ao commandante da escolta qu os acom-
panhou uma copia da parte final d'e ·ta sent nça para ~es-
carga de sua r ponsabilidad, por não apr sentar os ditos
trcs réus, na prisão, e para se lhes dar baixa no livro da
cadeia.

Porto, sala das conferencias do tribun 1 militar, ao 25
de fevereiro de 1 76.=Candido Albino de Freira Lobo)
auditor=João Luiz de Otiveira, ron 1 d infant ria 3=
Antonio Baptista Cardoso) major de caçadores 'l=-Ped,·o
Alves de Avellm' }..I(tchado)capitão de eng nheria=F'mn-
cisco Augusto de Olioeir«, capitão de caçador =- .Deocle-
ciano Victor de AralUo ele Almeida Roâado, capitlo do 1
=Luiz de Jfello Coutinho Garrido, tenente de eaçadorea 7.

Copi~ .da sentença do conselho de gu rm permanentp da 3.' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infnntp.ril~n.s 13
Manuel Pedro, accusado do crime de furto. '

Sentença.-Vi to os autos: o réu Ianu dro, na-
tural do logar d Villar do P erdize , cone lho de Monta
legre, filho do José Rodrigues, d Maria Alei 0, domi 'i-
liado no ref rido logar, solteiro, occupa-<;.o lavrador, dcidadc
vinte e sete anno , soldado n." 10 da,3.a companhia, lIU-
mero de matricula 1:G73 dr) re~imcnto de infant 'ria n.? 13,
~ accusado dos seguintes -rime. d furto: primeiro, por
haver subtrabido fraudulentamente um par de cal~as de
saragcçn a Manuel da 'o ta, .reado de servir de Maria
Alves Villeda, da villa de Alijti, no aia a de abril d 1875,
sendo o valor das m smaR d' ~ ~50 a ~,)400 r ',is j s 'gun-
do, por haver subtrahido fl'andul ntament 11lll córt de en-
zimira para calça, n E;tllvil.o Valinho, alfaiate, re idento
tambem 1111 villa de Alij6, no dil\ 10 do m' mo m z de
abril e auuo, ndo o ~ II valor de 4 5 rt'i, l~ol1formea
declaraÇti.odo queixoso, l'Qvestiilocada um d'cstes crimcs
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da cireumstancia aggravante de ter sido praticado em casa
de habitação dos queixosos, e da circumstancia aggravante
de accumulação de crimes praticados pelo réu, quando fa-
zia parte do destacamento do mesmo regimento, que se
achava na villa de Alijó. O réu não produziu deíezn algu-
ma. Impostos os quesitos, deduzidos os (actos da accusação,
os vogaes do conselho decidiram em resposta aos mesmos,
estarem provados os dois crimes de furto, o primeiro por
maioria, e o segundo por unanimidade, e achar-se provada,
com respeito ao segundo crime, a circumstancia aggravan-
te de ter sido praticado em casa de habitação, e a circum-
stancia aggravante de accumulação de crimes. Em vista.
pois da referida decisão aos quesitos, o réu acha-se incurso
na pena decretada no § 1.0 do artigo 421.0 do codigo pe-
nal ordinario, que diz assim: «Aquelle que commctter o
crime de furto, subtrahindo fraudulentamente uma cousa
que lhe não pertença, será degredado temporariamente, se
o valor da cousa furtada exceder a 20«5000 réis. S 1.0
Se não exceder a esta quantia, a pena erá a de pri ão
correccional». E tomando o conselho de guerra em con ide-
ração as eircumstaneias aggraventos, provadas, e o t mpo
de prisão que o réu tem soffrido, durante a in truc .1"\ do
processo, decidiu, por unanimidade de votos, qu fo se
imposta ao réu a pena de pri lio correccional por tempo do
trcs mezes.

Porto, sala das confor ncias do tribunal militar, aos :?4
de fevereiro de 1876.= Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor=João Luiz de Oliveira, 01' nel d infant ria ~)-~
Antonio Bapti8ta Cardoeo, major d caçad r _!\ 7 - Pedro
Alves de Avellar Machado, capitão do ng nh iro. FI'<llI-

cisco Augusto de Oliveira, capitão de açadorcs !l=DfO-
cleciano VictOT'de Aratvo de Almeida Rodado. npitã do
infanteria 18=Luiz de Mello Ioutinho Garrido ten nte
de caçadores 7.

Copia da sent nça do eODA lho d gu rrn pcrmnn nt da 1." divi :jll
militar e do nccordão do tribunal superior d(' líurrr mnrinhn-
relativos ao soldado do regimento d cavnllaria n.· :l, J\ntnni(l
de J 811S, accusado do crim d dei. nr, Jl r n glig o ia fu ir nnl
pr 80.

Sentença. -V ndo-s n' ata idad de Ev rn ., all\
elo tribunal do ons lho d gu 1'1': P irmnn mt o 11'0 'l'. ()

v rbal 8ummario formado (\0 r~tt Antonio d .le U', 1101-

dado n.O 1: 1 d matri 'ula 2[) da [).iI 'ompal\hia du CI\'

vallaria D.O 3, auto de corpo i d 'lieto cl'poim Dto d' l(
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temunhas inquiridas por deprecada e interrogatorio, deci-
diu-se por unanimidade de votos, que se acha provado o
crime' de que o réu era accusado, e por isso são os termos
condemnarem o réu na pena de seis mezes de prisão, em
harmonia com o artigo 193.°, com referencia ao § unico ar-
tigo 192.° do codigo penal, por isso que se provou .p~la
certidão fi ... , que se acha nos autos., que o :preso fUgItIV:O
se achava cumprindo pena temporaria ; considerando pOIS
que o réu se acha preso ha mais de seis mezes, por isso o
conselho, por maioria, julga expiada a culpa com o tempo
de prisão que tem soffrido.

Evora, 3 de fevereiro de 1876.=0 auditor, José Maria
Dias Vieira (vencido)=Antonio Gomes Pinto Guimarã6s~
coronel dc caçadores 8, presidente=Joaquim de Caceree,
major de cavallaria 3 (vencido) =João Trasxueos Valdez~
capitão de caçadores 8 (vencido)=José Maria Pereira de
Almada~ capitão de artilheria 2=João Diogo Velloso Re-
bello Palhares~ tenente de infanteria n.? 4=José Maria
Pereira Coelho, alferes de infanteria 4.

Accordão. -Accordam os do tribunal superior de guer-
ra C marinha, etc.-Mostra-se dos autos que o réu Anto-
nio de Jesus, soldado n.? 25 da 5.a companhia do regimento
de cavallaria n.? 3, é accusado do crime de ter por negli-
gencia deixado fugir um preso civil, condemnado em pena
temperaria, de cuja guarda estava encarregado. Mostra-se
mais que o conselho de guerra permanente da 4.a divisão
militar, na sentença a fi. 49, julgou por unanimidade pro-
cedente e provada a accusação e o réu incurso na pena do
artigo 193.°, com referencia ao § unico do artigo 192.0 do
codigo penal ordinario, e por maioria expiada a culpa do
réu com o tempo de prisão que tem soffrido, attendendo a
que se acha preso ha mais de seis mezes; considerando
porém que no código penal não ha disposição alguma que
auctorise os juizes a julgar expiada a culpa dos réus com
o tempo de prisão soffrida durante o processo; consideran-
do que os juizes não podem a seu arbitrio alterar, substi-
tuir ou modificar as peaas decretadas na lei para. punição
dos crimes, e que na applicação das penas devem regular-
se pelas disposições e regras estabelecidas nos capitulos
1.0, 2.° e 3.° do titulo 3.° do livro 1.0 do codigo penal;
considerando que a circumstancia de estar o réu ha longo
tempo preso durante o proce so, sendo considerada. atte-
nuante, não põde fazer que a pena do crime, de que o réu
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está convencido, deixe de ser applicada segundo as dispo-
sições dos artigos 80.° e 83.° do citado codigo, os quaes o
conselho de guerra directamente violou na sua sentença:
portanto, confirmando em parte e revogando n' outra parte
ar sentença da primeira instaneia, condemnam o réu na
pena de tres mezes de prisão correccional. E n'esta confor-
midade mandam se cumpra.

Lisboa, 1.0 de março do 1876.=Andmda Pinto=A
Azevedo Cunha = D. S. Castello Branco = Matos Cor
reia=Fonseca Telles, =Fui presente, Oamaraie, eorone
promotor.

Copia da s ntcnç!t do conselho de !til na permanente da 3,' qivisão
militar, relativa ao cabo do batalhão de caçadores n.· 3, Francisco
Antonio Pinto, e soldados do mesmo batalhão, Manuel dos Santos,
MaTrcrelJoaquim, e Francisco José, accusados do crime de deixa-
rem fugir um preso confiado A sua guarda.

Sentença. -Vistos 08 autos: 08 réus Francisco Antonio
Pinto, natural e residente no logar de Bornes, concelho
de Villa Pouca de Aguiar, solteiro, jornaleiro, de idade
vinte e oito annos, cabo n.? 33 da 7," companhia ; Manuel
dos Santos, natural e domiciliado na cidade de Bragança,
solteiro, jornaleiro, de idade vinte e quatro annos, solda-
do n.? 102 da b.a companhia; Manuel Joaquim, natural e
domiciliado na fregu zia da Victoria d'esta cidade do Por-
to, solteiro, cordoeiro, de idad vinte e quatro annos, sol-
dad-o- n.? 16 da 6," companhia; Francisco José, natural e
domiciliado no rogar de V alle de ogueira, freguesia de
Selça, concelho de Bragança, solteiro, lavrador, de idade
vinte e tres annos, soldado n." 112 da 8.a companhia, todos
do b'aia:lhM-ode caçador s 3, estacionado na cidade de Bra-
gança, são aecusados por crime de fuga de preso, com-
mettida por neglig ncia, porque, formando todos os quatro
réus uma escolta, encarregada ele conduzirem guardarem
um preso, condemuado em eis annos, quatr mez e
vinte dias de serviço no ultramar, soldado do m mo ba-
talhrtO~ até tI. villa de :Mirand lla, d que tomaram conta na
eidad de Bragança no dia 20 do mez d ago to do anno
de 1875, sendo o commandante eh escolta o r ~u Franci o
Pinto, eabo d esquadra D.O 33 ela 7,3 companhia, d ixaram
evadir o prc o p r tr s horas (111 1\ ito do dia. 22 d r f -
rido mcz, proximo da povoa 'ào de Villar d L .dra, na. os-
trad pnblica quo conduz d Br gall 'a para a r f, rida
villa d Mirand 110., conduzindo o. r6u o pr 80 sem. 8 r
algemado ou ligado com coru I na o 'culOiüo em que s VI1-
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diu, em consequencia do cabo commandante da escolta
lhe ter tirado o cordel com que o mesmo saita ligado da
cidade de Bragança. Os réus a quem fo! intimada a accu-
sação e entregue a nota da culpa não contestaram a mes-
ma nem produziram testemunhas. Os vogaes do conselho
no seu veredictum a cada um dos quesitos sobre o crime
a que os réus são accu ados, decidiram, por unanimidade
de votos, estar provado o crime de fuga do preso por ne-
gligencia, com respeito ao primeira réu Francisco Antonio
Pinto, commandante da e celta, encarregado da conducção e
guarda do mesmo; e tambem por unanimidade de votos
decidiu não estar provado O mesmo crime de que sao ac-
cusados os outros tr réus. Acha-se portanto o primeiro
réu incurso na pena decretada no artigo 193.° do codigo
penal ordinário, a que e refere o artigo 62.° do codigo de
justi~a militar, que diz a sim: «Se a fugida tiver logar sem
que concorresse da parte do empregados ou agentes men-
cionados no artigo antecedente as circumstancias ahi refe-
ridas, e se os mesmos agentes não provarem caso fortuito
ou força maior que xclua toda. a imputa 'uo de H gligen-
eia, s ritO punidos om u, prisão de um m z :~ um anno,
no caso do urtico ant cedente, e com a pristto d quinze
dias a seis meses, no caso do § unico do mesmo artigo».
Em virtude de cuja dispo i ,;tu confrontada com as do ar-
tigo antec dent e ainda. com a do 2.° do artigo citado
Hl3,o, e tomando em eon ideração o tempo de priaão já sof-
frida pelo réu durante a in trucção do processo, em con-
demnarem o réu, como condemna, na pena de prisão sim-
ples por t mpo de tres mezos. Emquanto aos outros tres
réu, soldad 0.0 lHO mo batalhão, os absolvei man-
da que sejam po tos lU liberdad , dando-se a comman-
dant da esc lta que o conduziu a este tribunal copia
da parte final da. s ut n 'a parn de,cargo da sua I'M-
ponsa.bilidade, por nao apl' mtar na cad ia os ditos tr s
pr, 808, para e lh·' dar baixa n livro do r gi. to reilp '-
etivo,

Porto, . ala da COI&1' meias do tribunal militar, aOR G
<lias do m 'Z d marco d l 70, = ('and.do ,AIIJiu() de
Freitas Lobo, auditor=Ju('to Luiz de Oliveira, C01'on 1
do infant ria 3 =- Antvnio Baptista Cardoso, major de Cu-
.ador 7=Pedro ,Alves d 1 -llar Maclta(}q capita6 d
ong nlteria = .Prrmcisco AU,qlt to de Olrvefra: ea.pittt J do
eaçUdOl'C8 9 =Luiz do JI/dto Coutinho (/((,rl'ido, t 'tl'n-
to ti eH' dor~8 7=Joaquill/ .Iv I; Dia j alferes de illfnn-
teriu. ti.
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Copio. da sentença do 1.· conselho de guerra permanente da 1." di-
visão militar, relativa ao soldado do regimento de infnnteria n." 5,
José do Amaral Thomás, accusado dos crimes de insubordinação
e extravio de objectos militares.

SentenQa.-O 1.0 conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que, pelas respostas aos
quesitos que antecedem, se mostra que o réu José do Ama-
ral Thomás, soldado n. ° 29 da 8. a companhia do regimen-
to de infanteria n.? 5, commettêra os crimes de insubordi-
nação e distracção e extravio de objectos militares, de
que é accusado, com as circumstancias attenuantes de pro-
vocação por reprehensão injusta e convicios de espertalhão
e malcreado ; attendendo a que por qualquer dos crimes,
de que o réu está convencido, lhe corresponde a pena de
um a cinco annos de prisão militar (codigo de justiça mili-
tar, artigos 82.° n.? 2.oe 113.on.0 11.°); attendendo a que
na hypothese de accumulação de crimes se deve sómente
applicar a mais grave, considerada a aceumulação como
circumstancia aggravante (citado codigo, artigo 301.°): po-
rém, attendendo a que as circumstancias aggravantes de
aocumulação de crimes desapparecem em presença das ato
tenusntes provadas; vistos os precedentes militares do réu i
applicando a disposição do artigo 82.° do codigo de justiça
militar, que diz assiro: «A offensa por meio de palavras
ou por gestos, commettida por algum militar contra qual-
quer superior, será punida: 1.0, com a pena de presidio de
guerra de cinco a dez annos, ou com a demissão aggra-
vada sendo official, quando for commettida em acto de ser-
viço ou em rasão de serviço i 2.°, com a prisão militar de
um a cinco annos em todos os mais casos»; condemna-o na
pena dedois annos de prisão militar.

Lisboa, 3 de março de 187G.=JoslÍ Ferraz Tavares de
Pontes=Antonw Augusto de Macedo e Couto, coronel pre-
sidente=D. Francisco de Assis e Almeida, major=Fran.
ciseo José da Silva, capitão do corpo de estado maior=
João C(J1'1'eiade Mesquita, capitão do estado maior de ar-
tilheria=.8alvadO'r Ferreira, tenente ajudante do regim n-
to de infanteria n.? 2= Thomás José Xavier, alfer s aju-
dante.

Copia da sentença do 1.· conselho de guerra permanente da 1." di-
visão militar, relativa ao soldado do r gim mto d ínfanteria n.· 5,
Sebaatiâo Grillo, aecueado do crime de abandono de POl,tO.

SentenQa.-O 1.0 conselho d guerra permall nte da
1.a divisllo militar: attendendo a que pelas respostas ao
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quesito, que precede, se mostra que o réu, Sebastião Grillo,
soldado n." 103 da 7.a companhia do regimento de infan-
teria n.? 5, commettêra o crime de cobardia por ser encon-
trado a dormir pelas onze horas da noite, do mez de de-
zembro ultimo, estando ele sentinella nos claustros da co
zinha do quartel elo regimento; attendendo a que este fa-
eto constitue o crime militar previsto no artigo 58.0 § 2.0
do codigo de justiça militar, que diz assim: «0 militar que,
estando de vedeta ou sentinella, for encontrado a dormir
ou embriagado, será condcmnado a presidio de guerra de
dois a cinco annos, sendo na frente do inimigo ou de re-
beldes armados. § 1.0 Em tempo dEI guerra, mas fóra do
caso mencionado n'este artigo, a pena será a prisão militar
de seis lOCZCS a dois anno . Em todos os mais casos será
imposta. a pena de prisão militar de tres a seis mezea»; at-
tendendo a que é a disposiçâo d'estc artigo a applicavol na
hypothe e da outras: julga procedente a accusação e con-
demna o réu na pena de tres meze de prisão militar.

Lisboa, 3 do março de 1 76.=Antonio Augusto de
Jlacedo e Couto, coronel presidente=José Ferraz Tavares
de Ponte = D. Francisco de .1ssis e Almeida, major-
.F'rallrisco .!(),W; da "i'ca~capitão do corpo de estado maior
-.folio Correia de JlJesqltifa~ capitão do estado maior de
artilh ria= íalcador Ferreira, tenente ajudante de infan-
teria n,? 2= Thomâ» José Xavier, alferes do forte de Al-
mada.

Copia da sentcnçu do con lho dc guerra permanente da 4.' divisão
militar, relativa no ,01<1n<10 do batalhão de caçadores n,' 8, Manuel
Vicente, accusndo do crime doer encontrado a dormir estando
d s ntin lia.

Sentença. .Vendo-sc n' ta cidad de ~~vora. e sala
da SCS~ÕCA do con clho de gll 1'1'3.P nnan nte o processo
verbal e umrnario formado ao r ~u Manuel Vicente, solda-
do n. o 1:;~47 d matricula l' 4: da 5. a companhia elo bata-
lhão do cae, dores ',:luto d corpo d d ilicto, inquiriçâo
de test munhns, int rrogatorio, der, za, de idiu o conselho
pO,r unanimidade de voto· qu se nao achavn provndo o
cnme de. abandono dp. po to peb sentin lia attribuido ao
ré~, por 1 so qu e, te , ' rccolhru :í. l'a ('rl1a dn 3 . .1 compa-
nhla. m con, 0(1\1 .l1cia Oe ,el' n (lita ca~l'l'nn que servia de
gnn.1'lta cm occa 'I<)e 'hllYO a; im dO\1·· por provado
talllbem por unanill1idad o el'Íml' de qu o mesmo réu é
accu. ado, de ter adorm ido na ln ,ma noite na ens rna da

(j
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mencionada companhia. O artigo 58.0 do codigo de ju tiça
militar diz: (O militar que estando de vedeta ou senti-
nella for encontrado a dormir ou embriagado será condem-
nado a presidio de guerra do dois a cinco annos, sendo na
frente do inimigo ou de rebeldes armadcs», c no § 2.0 diz:
«Em todos os mais CIlI:lOS será imposta a pena dc prisão
militar de tres a seis mczess . Absolvem pois o réu do pri-
meiro crime, mas condemnam o mencionado réu na pena
de tres mezes de prisão militar, attondendo ao bom com-
portamcnto anterior do réu, como se decidiu por unanimi-
dade no quesito subsidiario.
Evora, 3 de março dc 1876.=0 auditor, José Mm'ia

Dias Viei1'a=Antonio Chriepiniono do Amm'al) coronel
pre.idente=JoaqttÍm de Caceres, major de cavallaria 3=
Francieco IIy,qino Craveira Lopes) capitão de artilheria=
11lanuel MaI'ia Barbosa Piita, capitão do artilhcria 20..=
CarlOIJJllal'ia dos Santos, tenente de caçadores 4=Alb(mo
Quei1'oga de Sousa êkicedo, alferes de caçadores 4.

Copia da sentença do 2." conselho do guerra penuuuente da 1." di·
visão militar, relativa ao soldado do batalhão de ong mheria, Izidro
Baptista, acousado do crime de abandono de posto.

sontença.c-O 2.° conselho de guerra p rmanente d'esta
1.a divisão, tendo em vista o auto de corpo de delicto, or-
dem para a formação da culpa e accusação, depoimento
das testemunhas e interrogatorio ao réu, bem como o que
pela resposta ao 1.0 que ito se decidiu, por unanimidade,
que o réu Ixidro Baptista, soldado n.? 21 da 4.a compa-
nhia do batalhão de engenheria, commetteu o crhne de
abandono de posto, deixando o serviço de plantão, para
que havia sido nomeado, no dia 14 de setembro ultimo,
saindo para fóra do quartel e da caserna, tando aus nto
durante todo esse dia, até quo s ndo ncontrado pelo res-
pectivo sargento foi mandado recolher ao calabou o; julga
o réu incurso na pena do artigo 61.0 § 2.0 do codigo ele
ju ti)a militar, em que se diz: «Bm todos 08 mai ea os
(de abandono de posto ou do servi .0) será impo ta. a pena
de prisão militar de tr s a seis mOZCSll. Como porém o con-
solho julgou não estar provado que o réu se embriagara,
depois de nomeado para o fl rviço, mas implcRm nt' que
clIe não obcdec';ra promptamente tI. ordem do stlr!; nto, t n·
do·so até evadido, não so dá. o. cil'cumstancia d nccumu-
la~ão de crimes) dando-se com tudo a cil'cumstancia ggra-
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vante da falta de promptidão no cumprimento da ordem
que lhe foi intimada de e recolher ao quartel; fazendo pois
applicação do disposto no artigo 29.0 n. o 3.0 do mesmo co-
digo; e attendendo a quo o réu jtl. soffreu alguns mezes de
prisão, o conselho, por unanimidade, condemna o réu na.
pena do cinco meze de prisão militar.

Lisboa, sala das deliberaçõe:l, 4 de março de 1876.=
JOSI: lldefunso Pereira de Carvalho, auditol'=.Lllanttel Ro-
d)'igues ..ljJonsu de Uampos, coronel de ínfanteria 2, presi-
dentc=f.uiz de JlagallJ.àes Ferreira Guião, major=Ay1'es
Gomes de l/wtr/onçl.l, capitão do estado maior=Leonel de
Lima Paei de Sande e astro, capitão de artilheria n. o 3 =
~tntul1iu Candido Rosado Jara, tenente de infantaria 7=
Joaquim de 'ant'Anna e Sousa, segundo tenente ajudan-
te da praça de Abrantes,

Copia da. sentença do 2.· conselho de guerra permanente da 1.- di-
vieão militar, l' lativn no tambor do regimento de infantería n.s 5,
Francí co da A surupçao, uceu udo do crime de abandono de posto,

Bentença.c-D 2.° cons lho de guerra permanente, ten-
do em vista o auto d COI'pO de delicto, ordem para a for-
maçâo da ulpa ú accu açuo, depoimento das testemunhas
e respo t s do r ~u ao interrogatorios, e bem assim a que
pela resposta ao quesito propo to se decidiu estar provado
por unanimidade qu o réu Francí co da Assumpçao, tam-
bor n. o 20 da G;I companhia do regimento de infantería
n." 5, abandonüra o de taenmento de que fazia parte, cm
Bra 'o de Prata, sem licen -a do r p ctivo commandante,
na tarde do dia 17 de outubro pro. imo pas, ado, julga-o
i!lCU1'SO n di po içao do ul·tigo 61.°)'12.0 do código de jus-
tJça militar, qu diz: .0 militar que s mordem ou força
maior, abandon, r o posto em que estiver de guarda ou de
erviço, et '. § ~,o Em todo o. mais caso (que nâo seja o tem-
po de t>'uerra ou na fI' I1t do inimigo) ser·lhe-ha imposta a
pena a pl'i 'LO militar d tr a sim z' »; attendendo
porém a C}n () t' ~tl 'ainda. lU not·, c qu do dopoimentos
da te ernunhl\!! mai p '8 do pro e so 8e deprehende
que ·11 nilo vultou ao <l. tncnml'llto no me mo dia em que
IS nn nt:íl'a, por t l' ido ntaca lo d uma. doença <tu lhe
pl'i\'l\ru o u lJ elo ntiJo u }Iro t1'OU durant· muitas
hora, (' tUl '0(10 appli' C; ° do di po to lJO artigo ~9. o
n. o o.U do citado codigo, u con lho, por unanimidade, con.
deluna. (J réu na p IIU de c lU dia !lo pri810 militar.
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Lisboa, sala das deliberações, 4 de março de 1876. =
José Ildefonso Pereira de Carvalho, auditor=1lJanttel Ro-
drique« Affonso de Campos, coronel de infanteria 2, pre-
sidente = Lui« de llJagalhães Ferreira Guião ~ major =
Ayres Gomes de ~Mendonça. capitão do estado maior= Leonel
de Uma Paes de Sande e Castro, capitão de artilheria n." 3
=Antonio Caudido Rosado Jara, tenente de infanteria 7=
Joaquim de })(Lnt' Anna e Sousa, segundo tenente ajudante da
praça de Abrantes.

Copia da sentença do 1.· conselho de guerra permunoute da 1.' di-
visão militar, relativa ao soldado do batulhão n.· ~ dc caçadores
da Rainha, Manuel Sardinha, accusudo do crime do porte de arma
prohibida,

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da.
La divisão militar: attendendo a que pelas respostas aos
quesitos que precedem se mostra que o réu Manuel Sardi-
nha, soldado n.? 1:800 do batalhão de caçadores n." 2, com-
mettêra o crime do porto de arma prohibida, com a cir-
cumstancia attonuantc de ignorar que o tacto quc pratica-
va era prohibido por lei; vista a disposição do artigo 5.0
do codigo de justiça militar, que manda applicar aos cri-
mes communs, commettidos por militares, as dispo içõos
do codigo penal ordinário, julga o réu incurso na penali-
dade do artigo 253.° do citado iodigo penal ordinario, que
diz assim: «Aquello que fabricar, ou importar, ou vender,
ou expor á venda, ou subministrar armas prohibidas pela
lei ou pelos regulamentos de adtninistração publica, e bem
a sim aquelle que a trouxer, ou usar d' lla, scnl punido
com prisão de um mez a um anuo e multa COl'1' spondente».
E applicando o artigo 83.0 do mesmo codigo, em pre ença
da circumstancia attenuante provada, sem p rd r ele vista
o tempo do prisão já soffrida pelo réu; condenma-o na p na
de oito dias de prisão militar conforme o arti ....o 34.0 do
codigo de justiça militar, o bem as im na perda da pito-
la. apprchendida. para o estado.

LiHboa, 6 de mar~o de 1876.--Ju:;J Ferraz Tavaree de
Pontes=Antonio Auqusto Macedo Couto, cor n Ipr idente
=.}o. é Teixeira JM)elln~ co1'onI Pl'al1cilõCO./Oti da 8;["a.
capitão do ('orpo dc . tado maior:=-.::'/oiloem'rl ia de J/l'slpLÍta
capit:lO <10estado mnior d ' :ll'tilhel'Ía 8alt'ad(JI' Fm'1' ira.
tenente :~jnd:mt de infantcria '2= 'j'hOl1Uís.lo (: Xavi( I', nl-
for !j njudantc.=Fui presento, 'ol'l'eia de Jlol'ae8~ t '11 nto
coronel promotor.
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Copia da sentença do 2.° conselho <1(' guerra. permanente da. L" di-
visão militar, relativa. no sold.ulo do batnlhão de caçadores n.s 1,
Bernardino do Anjo, accusndo do crime de deserção.

Sentença.-O 2.0 conselho de gucrra permanente d'esta
divisão, tendo em vista o corpo de delicto, ordem para for-
mação da culpa e accussção, depoimentos das testemunhas
e re postas dos réus aos interrogatorios, e bem assim a que
pela re posta ao quesito proposto se decidiu, por unanimi-
dade, estar provado que o réu Bernardino do Anjo, soldado
n. o 85 da 6. a companhia do batalhão de caçadores n.' I,
cornmetteu o crime de deserção em tempo de paz, deixan-
do de apresentar-se DO dia em que findava a licença que
lhe havia de sei' concedida, prolongando a ausoncia illegi-
tima por t mpo muito excedente a trinta dias, julga O réu
incurso na p na stabelecida no < rtigo 4.0 § unico da car-
ta de lei de 21 d julho de 1 56, que diz assim: «Qual-
quer praça de pret do exercito, que des rtar, irá como sol-
dado pelo tempo do eff ctivo que lhe faltar, segundo o seu
alistamento, servir n'um dos corpos das províncias ultra-
marinas. § unico. tempo de serviço no ultramar não
será. inferior a quatro nnnos, ainda me mo que seja menor
o tempo que falta!' ao desertor pnra obter a c CUBado ser-
viço». O conselho, porém, attond mdo a que pela di posi-
ção do artigo 70. o do codigo penal ordinário, applieavel
aos crime .. militares, toda a v z que, depois de commettido
o crim , a lei modificar a p na, s rá. applicada aos réus a
pena menor; attendendo a qu a pena imposta aos crimes
de de er ao pelo codico de ju tiça militar é inferior á da
citada carta de lei de 21 de julho de 1 6G, julga appli 'a-
vel ao réu a pena do artigo 69.0 do mesmo codigo, em que
se diz: «O soldado e mai pral:a de P" t, que commetterem
~ crime d do crçxo, ri O condemnado á deporta 'ito mi-
Íitur : 1." D tr a 8 i annos, o crim for commettido
em tempo de paz». 1) lo qUI', tcndo em nttenção a que pe-
lo document ,I f1... mo tra que o réu t m tido ~ '111-

1))'C bom comportam nto, a (}lt ao tempo de couunett I'

a ~e r ':10 tinha concluido jl'L o tempo do ervi<,'o efrectivo,
e fmulmcHt qUI' rvirn "trLlul'clillarialll 'l1te nl) bLLtalllao
('.·pedí.cionario :l lndin, \I fil7.l'r}(Io applica~ão <lo disposto
no :U'tl~o 2D." 11.0 :k" do r feridp {·()(lj"o ele ]'\1 tíl'a militar:

1, " , ~c.on<cmlln. o I' 'U .na p nn tl h'e IInno d( <leporta~a!) mi-
Iltl\r, <{U Clllllpr1l'l1.p 1 ')I'IIIIl' tnhclpcida no artigo 19."
do mamo codig-o.

,'nln. d:u! delibera 'lU

hoa, 7 ,1(, 1111\1'1.'0 dI' I
d,)s 'OH ('lho. dc C'rIH'l'l'a CIlI LiH-
71i. ./,/. Ii Ud, /i1ll80 })n·P.ira dI'.
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Caroalh», auditor:::-dlamwl J~Odl'i!llll'l; .1.fJimso de Uampoe,
coronel de infantoria 2, prcsidente=Luiz de MlIgalhãe.~
Ferreira Guião~ miljor=. tY)'es Gomes de Mendonça, capi-
tão do estado maior= Leonel de Lima Paes de Sande (J

Castro, capitão do artilheria 3o_=Antonio Crmdido llosado
Jara, tenente de infantcria 7 =JoaqtlÍ.rn deYunt' Anna e
Sousa. segundo tenente ajudante da prll.ç~ do Abrantr .s,

Copia da sentença do 1.0 conselho do gUf!I'J'It permnnonro da 1.. di-
visão militar e <loaccordãc do tribunal superior til' ~Ilrrr;t c ma-
rinba, relativos ao soldado do batalhão do cnçudores li." 1. Antonio
Duarte Mendes, accusado do crime dr de. m·c;. o.

Sentença.- O 1.0 conselho d gu rra P rmanent da
1.a divisão militar: attendendo a que pelos d .poimento
das testemunhas de accusação e respostas do réu Antonio
Duarte Mendes, soldado n.? 1:857 de matriculu l~ 3 da
1.a companhia do batalhão de caçador s n, () 1, se mo tra
que este se ausentãra illegitimamente do corpo cm 8 d
janeiro de 1875, e que continuárn ausento até 19 de f _
vereiro seguinte; attendendo a que c te facto, aposnr do
pouco tempo de praça do réu, constitue o crimc de des 'r ':io
simples em tempo de paz (lei de 21 de julho d 1 i)(j, ar-
tigo 2,°); attendendo a que pelo al'tigo 4.° da lei cit da
lhe correspondo a pena do ir servir no ultramar o tempo
que lho faltar, para obter esousa do serviço, mos nunca por
monos de quatro annos ; attendendo a que o réu ó era
obrigado a tres annos de serviço effecti vo; cond uma-o na
pena de ir servir por quatro annos em qualquer do. COI'POS
do ultramar, como soldado.

Lisboa, 26 de janeiro d 1876.='/08/ Ferras: 'l'avClr,
ele Pontes=Antonio Augu ·to de Mocedo e Uout«, 01'01. 1
prcsidelltc=-D. F'1'ancisco de •L Si8 de "Almeida, llIajM
Francisco Josr da /')'ilva. capitão do corpo d" . tado lIIaior
=Jouo ('orreia dti .Jll!squitlt, capitHo <lo cstndo maior ue
artilhcl'ia=P)'((ncisco Jlm'ia de Gama I.obo. t(11I nt de in-
fantcria 11.° 2= 7'lwmâ8 '/0 'I: .\'lvierJ ulfcro ajudaute.=
Fui presente, Correia di' .J/())'ac8, t 11 I1tO coron t prolDo~or.

Aooordão.-Accordam o do tribllnnlsupcriu)' do gll 1'-
l'a o murinha, ctc.- Que confirmalll Il 8pnt '1)('11. dn prim i-
l'a instancia quo cOlldpll1non o ehl AntollÍo I)ulLrt 1t'ndc)
soldado n,O;~ da J.a cOlllpallhia <1< ctu:ador s 11.° 1, ti
pena de quatro unnos (1(· fi I'vis:o em algum dos corpos
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das províncias ultramarina. pelo crime elo deserção. Man-
dam ,e execut .,

Li. boa, 8 ele março de 187ti, «Andrada Pil1to=A,
A:ecedu Cunho.=D, 8, Castello Branco =MI/tus Correia
=Bw')'u,q t' '((.=Fui presente, Camarai«, coronel pl'omo·
tor.

Copia da sentença do con elho de gUCl'ra pennauente da 4,' divisão
militar e do accordâo do tribunal superior de guerra II inarinhu,
relativos ao rabo do regimente de infunteria !l." 13, José Barroso
Pereira Vera, uceusudo do crime til' homicldio volunturio.

Sentença,-VistOl! os autos: o réu José Barroso Porei-
ra Vera, natural da Torre de Ervededo, concelho de Cha-
veR, filho de Antonio José Pir s Pereira Vera e de Cal"
lota ou .1 brio. Carlota Barro o Vera, solteiro, de idade
vinte o quatro armo , e tudante, cubo n.? 71 da I ." compa-
nhia e 2:801 de matricula do rogimento de infant ria. n.? 13,
o. tacionndo na villa d haves, é accusado pelo crime de
homicidio voluntário, praticado no dia 3 de julbo por ho-
l'I\ti da manhí , do auno d 1"7;), na pessoa de João Zam-
burra, por alcunha o Perdido, marchante, cortador de car-
nes verdes, natural do lagar d Lnboç! 0, comarcn do Valle
Pns os, cujo homicídio foi commcttido 110 nçougue ou talho
pertencente a D mingas Fernandes, e no logar de Santa
Valha, na occa ião em que o réu pretendia capturar o re-
ferido J01'IO Znmburrr que se achava. culpado por diversos
crimes na comarca de Vali Pa o, em cons quencia do réu,
acompanhado de tr soldados, ter ido encarregado pelo
commnndante da. força, destacada em Vallo Passos, de coa-
djuvar doi officia d diligencia d'aqu 11ejuizo de captu-
rnr m 1\ Jo: () Zamburra, outro o individuo culpados no
llle mo juizo. O r "u, a (lU m foi intimada a aecusap:\o por
meio do avi'o 11 H, 71i c ' -p 'cliçao da depr cnda para
n, inqlliric;: o cl re p ,tiva t· t munhas, o igualmente in-
timado para produzit, a sua de1' za, nomear te temunhas
c ~lcfon or qu' a si ti inquiric;: o dl\S mesmas, as im
() fe"" como COIl ta do auto, E.'j minados portanto ates·
t mU!lha da ac 'U t pao l' d 1""'0, con tantes das dcpr ca-
da . .Junta ao proc o, c o intcl'l'oo-atorio:\ feito ao r{'u,
o ('())) elho (1 t'illiu, por \III mimilllldc d voto, achar-s pro-
YalIo C{U () rón Comm tt u o 'rim d homicidio 1111.p Bsoa
de .Tolo ~l\ml)\I1:1' • () Patlido (1 <lU "accu Ilda no II.uto
<1(' (','rpo d 11·11 ·to a ,H.. ,i con i(krnndo porém quo dos
clcr!()lIn nto cl~ propl'lU t tl'lIl1mhn (ln nccU açno da
dCh'za, II {'''tlinte, a :. linda ' nona (la accu nç: o o.
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quarta da defeza, que juram de vista, se prova que o réu
quando se dirigiu com os tres soldados de que se compunha
a escolta, e com os dois officiaes de diligencias, tendo en-
contrado no logar de Fornos de PeneI um dos indivíduos
culpados, fôra este capturado, ficando com elle dois soldados
para o guardarem; e que o réu acompanhado de um só
soldado, e dos dois officiaes ele diligencias, seguiram o seu
caminho em direcção ao logar ele Santa Valha; conside-
rando que ao chegarem a esta povoação c ao sitio e pa-
lheiro de Domingos Fernandes, onde JO;tO Zamburra es-
tava cortando carnes verdes, tendo-se mostrado cm com-
panhia d'este um outro individuo, que também se achava
culpado, os dois officiaes de diligencias perseguiram o mes-
mo que tratava de evadir-se; ficando o réu e um sol-
dado para guardarem :t João Zamburra; considerando que
o réu, tendo-lho dado a voz do preso, de fóra da porta do
palheiro, onde o mesmo se achava, este, lançando mão
do machado com que cortava a carne, lhe redarguiu com
ar ameaçador que nem quarenta como clle (réu) O pren-
diam, e que insistindo o réu com João Zamburra para
que largasse o machado e se desse ti. prisão, se n110 o ma-
tava, o mesmo lhe respondeu: m01're1' 11101')'1' vos:;ê; consi-
derando que o réu, depois de ter advertido a João Zam-
burra, que se detivesse, quando se dirigia com o machado
contra elle, foi então que desfechando a spingarda o ma-
tou com um tiro; considerando que o réu foi obrigado
no desempenho dos seus deveres a recorrer a este extre-
mo; considerando que João Znmburra era conhecido como
homem destemido, pel'verso, e capaz de fazer ao réu o
que oste fez a elle, como juram todas as testemunhas
ela accusaçâo c defeza. Pelos fundamentos expostos deci-
diu o conselho, por unanimldad de vOtOH,que o réu não
póde ser respousavol pelo crime do morte, de que é nccu-
sado, por se achar provada a causa. justificativa do mes-
mo, e julgam portanto improcedente e llí'lO provada a
accusação, e absolvem o réu, c mandam (1tl(l sf'ja solto.

POl'tO, sala das sessões do conselho de gu rru pel'luanen-
te, aos 4 dias elo mez de fever iro elo anno de lH7H.-('hn-
dido Albi110 d" Freita« 1.')"0, anditor=.!oilo Luiz d" Oli-
»eira, coronel presidente Antollio Baptista nl1'do.~o~major
de caçadores H,O 7=,Intollio ./os{ ./liltIOlC. ~ capitão de ca-
çadores 11,° ;~- +Francieco .tluflll, to de Oiiceira, capitão d
caçadores 9:- Luiz de Md/o Coutinho Ga)'rir/u, t n 11tO
de caçadores 7 (11/ilhermin« de A/,.f'(j Sarri«, nH(_'l'('!I de
infanteria ;L
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Accordãcc--Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.- QLlC confirmam, por alguns de seus
fundamentos, c em vista do disposto nos artigos 376.° e
14,° n.? H,o do codigo penal, a sentença do conselho de
guerra permanente da 3,a divisão militar a H, 117, na
parte em que julgou improcedente e não provada a accu-
sação intentada contra o réu José Barroso Pereira Vera,
cabo n,o 71 da La companhia do regimento de infante-
ria D.O 13, pelo crime de homicídio voluntario, e em que
o absolveu do mesmo crime. Mandam que seja solto.

Lisboa, 8 de março de 1876, =Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha =D. S, Castello Branco =Matos Correia
=Ji'onsec(/ 1'elle,.= Fui presente, Crtmrtrate) coronel pro-
motor.

Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da 1.- di-
visão militar e do accordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldudo do l'('gimcnto de euvallnria n,· 4, José
Pereira, aecnsudo do crime d deserção, fnrto e burla,

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da
1.n divisão militar: attendeudo a qu> pelos depoimentos
das testemunhns conti suo do réu José Pereira, soldado
n.? 106 da 6,a companhia do regimento de cavallaria n.? 4,
se proyou plenamente que e te commettêra os crimes de
qu é accusado, de erção simples, furto e burla, constantes
dos ~utos de investigação e corpo de delícto; attendendo a
que ao primeiro crime (a de erção) corresponde a pena de
tres a . eis armo de deportação militar pelo artigo 69,°,
l.o do codigo de justiça militar, applicavel ao réu pela dis-
pOlli\:uo no artigo .0, 2.° dr) mesmo codigo; attend ndo
a qne no egundc e t rc iro (furto c burla) corr aponde a
pena de prisãn correccional de um até tres nnnos, pelos
artigos 4~1.'\ ~ 1.", 430,° c 4f)1.<l, 1.0 do código penal 01'-
(li~\ari(); nttcndcndo n qlll' na hypothe c de aecumulação de
Cl'11110:;,(leve npplicnr- .. a quP corr ponde no uiais gr:Lv<"
nggl'llvadlL em ra 110 da cir .umtaucia <lI :l.ccllltmbçuo, co-
<ligo penal ordinnrio, urtico Si.'" ntt ndendo lL que o réu
já havia completa(lu () t 'lllPU d· )l'r\'ic,'o fi'cctivo a qu era
()~rípul0, o tj devia part do cla }'(' ('l'\'lt: julga por Ullíl-

11l1l1ldatle () réu com' 'Iwitlu do ref"ridoR l'rimes C incul'so
lla p('nnlí(~lIdl' ~o artigo !iD,o, I, U cIo codigo de justiça mili-
tar, <III e <h." a .111\:, «O oIdado c mni. pra 'as do })1' -t qu!'
com1l1utt 'rem () crllll II (1 r<"w 6·10 ('cHldl'mnndos a
<l pOl,tl\~ã() militar: I.''' lle tI" a. 'i ntlllO!ol, ( H ('rillll' ti",
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commettido em tempo de ]lll? v. Portanto: npplicando as dis-
posições da legislação citada, eondernnam-o na pena de
quatro anuos de doportaçào militar.

Lisboa, 7 de fevereiro de J 870, =.!Ol!/: Ferra» Tavore«
de Pontes =.J lntonio A uqusto de Maced» e Couto, coronel pr -
sidellte=-=D. Francisco de ...Issis de Almeida, l11njor=Jt'rall-
cisco José da Slloa, capitão do corpo de estado maior-
João Correia de j!t,,~qttita} capitão do estudo maior de ar-
tilhel'ia-=Pl'ancisco Xlaria de Gama Loho, tenente de in-
fanteria 2= Thomás José Xavier, alferes ajudante. =Fui
presente, Oorreia de lI101'aeR, tenente coronel promotor.

Accordão. -Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da 1.11
divisào militar, que condemnou o réu José Pereira, solda-
do n, o 106 da G.a compnnhia do regimento de cavallaria
n. o 4, pelos crimes de deserção simples, furto (I burla, na
pena de deportação militar por tempo de quatro annos.
Mandam se eumpra.

Lisboa, 8 de março de 1 7H.=Alldmda Pinto=A.
Azevedo Gl~nha=D. S, Gastello Bl'anco=.I.lfatos Correia
=Fonseca Telles.=Fui presente, Camarate, coron 1 pro-
motor.

Copiu da sentença <10 :?,o conselho do guerrll permanente da La di-
visão militar c do nccordâo do tribunal superior de gurrro. e ma-
rinha, relativos UOB soldndoa do bntalhão UI' cnçndorcs II." 11,
Fruuciaco de Sou 11., c du 2.' compunhin de nrtllheria de g'lInrniçito
dos Açores, Antonio Pacheco, aceusados do crim de ferhn IIt08,

Sentença. -Vendo- n'esta cidade <lo Li boa ala
das deliberações dos conselho de guerra d'csta 1. dívisüo
militar, o processo verbal e summario formado aos réu
Frenclaco de Sousa, soldado H,O iR da 3.11 companhiu do
batalhão de caçadores 1\.0 11, Antonio Pacheco, oldndo
n." ü2 da 2.& companhia d artilheria elos A 01' ,o. auto
de xatn directo, corpo <10 delicto I qll r lla, dcpoinwntos
de testemunhas inrtucl'Ída., 1'0 po til do réu ao intcrro-
gatorio , o 2.° conselho de guerm permallcntc, por unani-
midaue, decidiu quP ~e nno I\('hll provndn. a ('\llp,l, pOI'·
quanto de todas as tc tem unhas inclucri<\a no prOl' o,
as unicas lH'o"cnccncs sao ns Ü' tOlllunhas 1 dwicrclI do
E pirito 8nnto (I Ji'mllci cn Augusta, mel' triz I cm cus
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de quem tiveram logar o. factos criminosos que constituem
a accusação, e os seu depoimentos sâo de tal fôrma con-
trndictorios, que d'olles não póde <10 modo algum resultar
o conhecimento prefeito ele como c por quem foram feitos
os ferimentos, que se encontraram ao queixoso Jegu Emile
Marie, c de criptos 110 auto de exame directo de ti. 4. Es-
sa. duas testemunhas, depondo no corpo de delicto indire-
cto, dizem que foram elles quem fizeram ao queixoso as
offensas corpora('s que lhe foram encontradas; depondo de-
pois no summario, dizem a testemunha Iledwigcs que fôra
o réu Autouio I'achcco ; c a testemunha Francisca Augusta
que não fôra este ultimo réu, mas o soldado Francisco de
Sou a, c qne depois de aggredido pelo queixoso e depondo
ultimamente por depreenda, a Hedwiges diz que os réus
entraram cm . ua ca a quando ella pedia soccorro por ser
espancada p lo queixoso, c que ell s trataram por bons
modo de o aecommodar, que este os aggredíra, e o réu
Pacheco lhe déra então um soro que lhe poz um olho ne-
gro; cmqunnto tL testemunha Francisca Augusta, que nos
seus dois primeiros depoimentos diz ter presenceado toda a
de. ordem, diz agora que só sabe, por ouvir dizer publica-
mente, que os réus maltrataram ao queixo o ; as demais tes-
temunhas depõem só do que ouviram ás testemunhas pre-
cedentes ao queixoso. N'esta série de contradicçães das tes-
temunhas presenc ses, nao ó entr 08 depoimento de uma
c outra, ma entre o 8 n proprios depoimento , não pôde
de. criminal' qual a verdade do facto, nem a responsabili-
dade que a cada um do réus cab pelos ferimentos feitos
ao queixoso, nem mesmo o es e ferim ntoi foram feitos
pelos réus, ou p la meretriz que nos seu primeiros de-
poimento e declaram nuctoras d'elle . R tum pois 8Ó aa
declaraço08 do qu i. o o, qu a 1 i nuo considera orno PI'O-
va suflici nt P' ra condemm çuo ; tendo O' réus P la sou
parte m seu f 'Or pre ump!.'lo quo r sult do eu bom
compOl·tamonto, comprovado I lo certificado c.'trahidos
do hvro II r g-i to d culp: ca ti '0 l'IU10um dos réus,~., . l' '
.1' r,mCI ('O (O ou a, d 11m compol'tarnento t: o regular, que
lner 'c \I er como t I condecorado. 1 ,lo qlle o COIlS lho
ab oh, 08 1"'11 por fi lt d prova.

Li boa, ala eln d liblra d {t'\' I' iro de 187U.=
auditor, ./o~ti Ilele UIIIIO l)l'1'~im d,., {(l1',·alllO= l/anilei

/~orlr(q!l1J l.!foll o de ('ampo . 'oro II 1 de inf lItcria 2, pre-
Rldent LUlz li IClffa/1!àe 1,im'eira OllillO, 111.ior=.A.~,lI'eB
Gume ti 11 ndonça, capitt o do corpo d (' tado mnior=
J.,m l ti Uma Pa clt Stllld e Ca fI'u, cU}Jiti\od' artilhe-
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ria 3=José Maria de Seixos, tenente de infanteria 11=
Joaquim de Sant' .Amut e Sousa, segundo tenente ajudante
da praça de Abrantes. =Fui presente, José Estevão de
Moraee Sarmento, capitão.

Accordão. -Accorc1am os do tribunal superior ele guer-
ra e marinha, etc.·_ Que, em vista dos autos, confirmam e
sentença da primeira instancia, que absolveu por falta da
prova os réus Francisco de Sousa, soldado n." 18 da 3.a
companhia de caçadores n." 11, e Antonio Pacheco, solda-
do n.? 110 da 2.a companhia do artilheria dos Açores, da
accusação que lhe era feita pelo crime de ferimentos. Man-
dam que sejam soltos.

Lisboa, 8 de março de l876.=Andrada Pinto=A.
Azevedo Cunha =D. S. Castello Branco =Mato8 Correia
=Barl'o8 e Sâ.-= Fui presente, Camarate, coron I pro-
motor.

Copia da sentença do conselho d guerra permanente da 3." divisão
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e nmriuha,
relativos ao soldado da 2." companhia M reformados, JOHé Ro-
drigues, aceusado do crime de burla.

sentença.- Vistos os autos: o réu Jo é Rodrigues, na-
tural da freguezia da Victoria d'esta cidade, filho de Ma-
nuel Rodrigues o de Jacinta Maria, viuvo, alfaiate, de
idade cincoenta e s te nnnos, soldado n." 492 da 2.a com-
panhia de reformados, é accusado pelo crime de burla, por~
que, tendo contratado com o quei. oso, aetano dos San-
tos, propri tario, morador na rua de Miragaia d' sta cidade
do pagar.lho 1\ quantia do [)(i;)315 r ~is, quo Ih d via, P ·10
seu prct ou soldo, para o qu lhe havia entr gado em-
p nhado no mez d janeiro do armo do 1 (34 o a u pa sa-
porto de licença junto ao prooesr o a fi. (3; o l' "u illudiu '
fraudou o contrato, solicitando elo reR}) tivo eommnndunt
outro novo passaporte, ou guia, com n qual r ccbeu () }lI' ,t
contra o que havia contratado com o ({11 ixo o, a quom ~ra
devido o pret ou oldos, qll O l' "u v 'n 'o . c, para () que
lhe havia entregado o sca pllS. :\pOl'tl' de li" nçu, tendo })I\"O
alom d'i to n Antonio Pillto a quantia por qlle o rln o ha-
via omp 'nha<1o. () réu, dcti.'llth'ndo·d' com II matoria da
ana c()ntcf!ta<.~n()do fi. :>3, alh'ga que t nao opa. aport'
empenhado cm potlC'r de AlItonio Pinto, nlfaiat' dte tl\ ci~
dfl.dt', () qu i.'0>10 (i:H'tnno a()~ Santll~, SI' 1\11' ofl·)· '{'t'ra
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para o desempenhar, e pagar o que devia ao dito Antonio
Pinto, e que contratam com o queixoso de entregar-lhe o
pa saporte para este se pagar da quantia por que estava
empenhado, e que o queixoso o fôra desempenhar, e recebê-
ra a quantia de 1) Oü réis por mcz do pret, descontando-lhe
300 réis de interesse, levando a mais :WO réis (lo que pa-
gava ao dito Antonio Pinto, C que nem o passaporte fôra
empenhado pela divida a que se refere a accusaçüo, por-
quanto, sendo esta proc dente ele alugueres de casa quo to-
mára de arrendamento ao queixoso, ste lho motiva uma
acção executória pelo juizo da 3.a vara (resta cidade; que
nào olicitára o novo pu suporte do commandante da com-
panhia dos reformados, mas que por ordem do mesmo se
haviam passado novos passaportes a todas as praçAS da sua
companhia, e finalmente allcga. o réu o seu bom compor-
tamento, ao pa 80 que o queixoso " usurário e de pessima
indole. Examinados os depoimentos das testemunhas in-
queridas por parte da accu: ação defesa, o passaporte de
fi. G, c declaração feita no me mo pelo respectivo comman-
daute da companhia, ond d clara ter t rrninado aquella
guia, ou pa aperte, por se ter passado outra nova ao réu:
o eon elho decidiu, pOl' unanimidad de votos, não se achar
provado o crime de burla, pc))' , o não achar provado que o
réu tives e empregado III .io almun fraudulento dos especi-
ficados no artigo 4f>1.o do codigo penal ordinario, para con-
seguir do r spectivo ommandante a entrega do pret, ou
soldos, qne lhe eram devido. E por estes fundamentos jul-
gam improcedente não provada a ac iusaçao, absolvem o
réu e mandam que sC'ja olto.

Porto, na sala da conf r ncias do tribunal militar, aos 8
dia: do m Z de f v reiro de 1 7G.=Cllndido Albino de
!"reifall Lobo.• auditor-Jocto Luiz de Oliveira, coronel de
tnfanteria 3-.111tuniu Bapti ta Cm'du o, major d 'aça-
dore 7=.tlltuniu Jo é Antl/II , 'apitão de ca 'adores 0=
l?r~l1ci co Al/flU. to d Oliveira, capitão de caçadores 9=
Lui» eh Mello Uoutinhu Gm·)·irlu. t n nto d caçadores 7
=Guilhermina d ]J llo arria, sIC<I' s do infanteria 3.

Aooordão.·-A 'cordnlll o do tribunal upcrior (le gu r-
ra e marinha, 'te. -(~II contirlllmn a t,: nt n a. de prim i-
ra in tnncia, qlle ab olv li (I J'én Jo.t· Rodrigul's, soldndo
11;0 192 d:~ :J." companhi . do I' formado, da ac'u 'n~ào que
n t proc Ih ra fClta. p lo erim d burla. :Mandam
qu eja solto.
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Lisboa, 8 de março do 1876.=Andrada Pinto=A. Aze-
vedo Gunha=D. 1:). Castello Bl'anco=Matv8 GOITCia-=
Barros e Sá.=Fui presente, (kunarate, coronel promotor.

Copia da scutençe do conselho de guerra }1 rmanente da 4.- divisão
militar, relativa ao soldado do batalhão de caçadores n.· 1, Alvaro
José de Lima, accusado do crime de deserção.

Sentença.~ -Vendo-se n'esta cidade de Evora c sala
das sessões do conselho de guerra permanente, o proceeso
vorbal e summario feito ao réu Alvaro José de Lima, sol-
dado n." 1:695 da matricula e 36 da 3.a companhia de
caçadores 4, depoimento de teaternunhas sobre lle inquo-
ridas, interrogatório feito ao réu o rel:!'posta aOI:!que ito ,
decidiu o conselho, por unanimidade d votos, que 80 acha
va provado o crime de dO!:lorçãopelo réu commettida, ag-
gravada pela circumstancia !:!." da carta de loi de 21 do
julho de 18513, o não provada por unanimidade a circum-
stancia attenuantc do ter sido o crime commettido depois
do passado o tempo de serviço militar pre cripto na lei,
porquanto vê-se do assentamento d praça do réu qu o
mesmo é obrigado a servir por oito anno . Julgam pois o
réu incurso na pena do artigo .:1:.0 * unico da carta do lei
de 21 de julho de 1856, que diz: «Qualquer praça d pret
do exercito que desertar irá. como soldado completar o tem-
po de serviço effectivo que ainda lhe faltar t! 'gllodo o eu
alistam snto em um dos corpos das províncias ultramarinas.
§ unieo. O tempo d serviço no ultramar nuo ent inf rior
a quatro annos, ainda mesmo que 8 ja III nor o tempo qu
faltar ao desertor para obter 9. seu a (lo ervi o», 'I'am-
bem o julgam incurso no artigo ó.O e circum tancia ~.a da
citada lei, que diz: uO t IUpO d servico no ultramar po-
derá SOl' augmcntl\do até tres annos, quando a deserção
for aggravada por algmna circumstancia. 2.° E t ndo ln

marcha ou com ordem ou prev nçno de marcha.s ; con-
demnam pois o m ncionado r "u, por unanimidade de vo-
tos, na pena de quatro annos e 1ll io de rvi o m algum
dos corpos das províncias ultramarinas,

Evora, 10 d mnJ'(:o de 187G.=O auditor, Jo ti .I/I/ria
lJi(t/~ Vieim=Antonio Chl'Íspinimw do Amoml, COl'on1
pr sid nto=Jo(((j1lim de f(lel'res, major d l'avalhlria. 3=
.l!'''II1!ci~co Jl!J,qÚIIJ ("'/ll'eiro j,()pes, c pilHO d( nrtilh ri =
lf[anw:l Mm'ia 13m'boBel Pitta, et\pitiUl d· :tl'tilh 'I'j 2=
Ca1'lollMal'ia dos 8a,ntos, t Il nt' d ca~ador fi 4=Albano
Queiro[Ja de fousa .Macedo, alfer de cn~ador J.
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Copia da sentença do conselho de p:uerl'l!. permanente do. 4,· divisão
militar, relativa 1\0 soldado do batalhão de caçadores n.v S, Pedro
Francisco, accusado do crime de abandono de posto,

Sentença, -Vendo·se 11'es13cidade de Evora e sala
das sessõcs do conselho de guerra permanente, o processo
verbal e ummario formado ao réu Pedro Francisco, sol-
dado 11,° 1:4:35 de matricula c 83 da 2,a companhia de ca-
çadores 8, auto de corpo de delicto, inquirição de tostemu-
nhas da accusação e defeza, interrogatorio do réu e decisão
dos que itos propostos, decidiu o conselho, por unanimidade
do voto, que se achava provado o crime de abandono de
posto, mas não U outro de embriaguez, não julgando o con-
selho, por maioria, que a circumstancia de ser noite seja
aggravant por ter sido o abandono de posto antes do to-
que de recolher, Julgam pois provado () primeiro crime c
incurso o réu na sancção penal do urtigo íil ,o § ~,o do
codigo de justiça militar, que diz: .0 militar que som au-
ctorisação ordem ou força maior, abandonar o posto em
que e tiver de guarda ou serviço na frente do inimigo ou
de l' ,bclde8 armados, erá condemnado t~morte, § 2,0 Em
todos o mai ca os será. imposta u pena do prisão militar
d tres a sois mezea s: condemnam pois o réu na pena de
prisão militar por trcs mezes, attendendo ao tempo que tem
soffrido de pri ao, e o ab olvem do crime de embriaguez.

Evora, 10 de marco dc 1 7ti,-O auditor, .Ju8é Maria
Dias Viei,'a = .llntonil) Chri8pil1l:ano do Amaral, coronel
presidente=Joaquim de Cacere«, major de cavallaria 3=
Frenei co HYllino Craveiro Lope , capitão de al'tilheria=
.Manuel Maria Barbosa Piua, capitão de artilheria 2=
Carlos Maria dr) íantos, tenente de caçadores 4=Albano
Qneit'ofla de 'ousa Macedu, alf re de caçadores 4,

Copia tia scutençn do ~,Q cou lho ti uerra permanente no. L· di-
vi ilo militar, relativ a ao soldado do regimento de infanteria n." 1
João ntouio, nceu ado 110 crime de de crçiio,

SentenQa,-O 2,°ColI clbo d gU<'l'rapermanente d'es-
ta divisl 0, telldo ('111 vi tn o auto de 'orpo ele delicto, or-
dem para n formnl;' () da culpn aeCl! açno, depoimentos
da ttlstcmunbn, (' J' pu ta do réu aos intcl'rogatorios, e
a qu , p la 1'0 {lO tl\ no que ito propo to, lIe decidiu por
unnnimid d que acha provado qlle o réu Joilo Antonio,
sold do n,O 1iO tI 6,· companhia do 1 gimento de infan-
teria n.o 1, COlIllnett"'rao crime d de rçilo por s ausentar
sem licença do II regimento, d i. ando de comparecer li.
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chamada do recolher na noite do dia 3 de maio do anno
proximo findo, prolongando a ausencia illegitim:t por mui-
to mais de trinta dias neecssarios para constituir doserçào ;
julga o réu incurso na pena estabelecida no artigo 4. o § uni-
eo da carta de lei de 21 de julho ele 185G, que diz as im:
«Qualquer praça ele pret elo exercito que desertar irtí como
aoldado completar o tempo de serviço cffocti vo que ainda
lhe faltar, segundo o seu alistnmeuto, cm um dos corpos
das províncias ultramarinas. § unico. O tempo de serviço
no ultramar não acrá inferior a quatro annos, ainda mesmo
que seja menor o tempo que faltar no desertor para obter
a escusa do serviços ; attcndcndo porém a que, pela dispo-
sição do artigo 70.0 do codigo penal ordinário, applieavel
aos processos por crimes militares, todas as vezes que de-
pois de commottido o crime a lei modificar a pcua, ~er:í
imposta a pena menor; e a que a pena estabelecida pelo
codigo de justiça militar para o crime de de er<;ao é mais
branda que a estabelecida pela referida carta de lei: julga
dever applicnr no réu a pena do artigo G9. o elo mesmo ('0-
digo, que diz: «Os soldados e mais pl"Uças de pret que C0111-

metterem o crime de dcscrcão serão condenmados a depor-
tac:,io militar de tres a Heis annos, se O crime for conun 't·
tido cm tempo de paz». O conselho, tendo em consideração
que o réu tinha antes de commetter o crime um comporta-
mento muito regular, e que já tem soffrido mais de sei
mezes de prisão, e fazendo applicação do disposto no arti-
go 29.0 n.? 3.Q do citado código, condcmna o réu na pena de
tres e meio annos d deportação militar.

Lisboa, sala das d lib rnções, 11 <lo março ele 1876.=
José Ildefonso Pereira de Carvalho, auditor=lIlcwtwl Ro-
drigues Affonso de ('ampos, coronel do infauteria 2, presi-
dente =Luiz de lIfugalluies Ferreira Guião, lllnjor=Ayres
Gomes de Mendonça, capitão elo estado maior=Leonel de
Lima Paes de Sande e Castro, capitão d nrtilhcrin n." 13=
Antonio (,f(/ndido Rosado J((J'It, tenente de infanteri 7=
Joaquim de &mt' An71a e Sousa, tenente ajudante da. pra.<;a
de Abrantes.

Copia da 8ent('n~lL do 1." conselho de guerra p rmun eute da 1.- divi-
liitOmilitnr, relativa no soldado do rt gimrnto de infnntcrin n.·1f;,
José Alexandre Peroiru, uccusndo do crime d nbumlono de po to.

Sentença. O 1." COllfll'lho de gll 1'1"a permnn nt da
1.a divi.llo militar, aitcnclendo a qn' pcll\. r po ta tIO

quesito qu nntec de fle lllostra que o réu JOB \ 1 xanelr
Pereira, soldado 11.0 12 da ~.a companhin C 1:3~1de ma
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tricula do regimento de infanteria 11.u 16, commettêra o
crime de abandono de posto ele que é accusado ; attenden-
do a que este crime ~ previsto no artigo 61.° do eodigo de
justiça militar, que depois ele estabelecer-lhe pena para o
tempo de guerra e na frente do inimigo ou longe d'clle, le-
gisla no § 2.° para o mais casos, c diz assim : (,~ 2.° Em
todos os mais casos será impoeta a pena de prisão militar
do tres n seis mexes li: uttendcndo aos precedentes milita-
re - do r "U eon tautes da nota do registo de castigos, julga
proc dente a accnsaçâo e condemna o réu na pena de qua-
tro meze de prisào militar.

Lisboa, 1i3 de' março de 1 ·jtl..José Ferra» rl'al'lwes de
Pontes-A'ltuniu .All!lll.~to de ,lf(lcedu I! Couto) coronel pro-
sidcnt ·=D. Francisco tl« j1.'8is dI' Almeida, major ]lhtn-
cisco .TOM: da iilca, eal'itiio do corpo de estado maior
Salvador Ferreira, tcn nte ajudnntc de infautoria 2=
Thonui.~ ./08/ Xavier, olf res ajudante.ee Fui presente,
Con'c11L de Moraes, t nente coronel promotor.

•

Copia du seutouçu do conselho dI' Ç{lIl'lT:I permanente da :1." rlivisâo
1"1'1u.th;Lao soldado do hatnlhão III' caçadores 11.° 7, Ludovino
Gonçalves uccusndo do crime de deserção, e cxtruvio de objectos
mili tare .

Sentença.- Vi.tos os auto : o réu Ludovino Gonçal-
vos, natural de V éla, cone lho de Monçüo, filho de pacs in-
eognitos, solteiro, occupaçào caixeiro, de idade vinte e seis
annos, soldado n.? (la 2.<1companhia n.? de matricula.
951 do batalhão de caçadores n.? 7, é accusndo por ter com-
rncttido a nu cncia illegitima no dia 8 dc junho do anno de
1 'i+, por dua. hora c meia da tard , tendo'Ke apreKenta-
do vollllltariallH'lltc 110quart I do r(>fcri(lo batalh:lo no dia 9
elo 1IH'1': de ct rnbro do anuo ele 1 i;) por doze horas (! m('in.
ela tard , depoi. (1 t r com pI ·tado lIlaiF! ()lU) O t mpo ue,
ce~ ario, de (plinz (lia cnn • 'llti\'OR, para ('(lllstituir de CI',
,:ào cm tf'lIlpO (1 paz, I' t ndo o réu mais ele ~ i, mCZ('K

de pr:w:\, tenal) Im'ado con igo d z cartuchos Illhalac1of!,
noz ('ap ula , () llU1Jl~rO cl' m tal para hnl'l'eto c uma
marmita. () réu, a quem foi intimada n aeeu nçào, e en·
trC'gue li. no (h clllpn, n~1O l'rml tOIl a Il1e. mn IH'ffi J10mCOU
tI' t 'llltll1ha; 011110il1C(tI!'ri(llls por (1Pprccada as da aceu-
a '110. n pni a ati t itn a fonll:tli(I(l(lc. legncs n'(,. te
:~·to II, jul"" Ull'lIto, foram pl'o)lo tos o que ito !;Obro os
tactos nllcgnclo. na < ·cu 1\ 'fio, n C(ue os vogaes 110 cons -
lho rl ponderam, por unanimidade, ach:\l" e provac1o o cri-

7
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mé' do deserção do que o réu é accusado, assim como estar
provada a circumstancia aggravante do extravio dos obje-
ctos militares, mencionados na aeCUSU\;flO,e bem assim os-
tal' provada a circumstancia attenuanto da apresentação
voluntaria do réu, depois do commettimento do crime de
deserção: n'estes termos, o réu achn-ac incurso na pena de-
cretada no artigo 69.0 n." 1.° do codigo penal militar, qW!
diz assim: «Os soldados o mais praças do prct que commct-
terem o crime de deserção, serão condeumados a deporta-
ção militar: n." 1.0 de tres a seis annos, se o crime for com-
mettido em tempo de paz», pena esta applicavel ao réu por
SOl' menor que a decretada no artigo 4,° § nnico da carta
de lei de 21 do julho ele 18ó(i, vigente no tempo do com-
mettimento do crime na conformidade da terminante c ex-
pressa disposição do artigo 70.0 do codigo penal ordinário,
a que se refere o artigo 8.° n.? ~,o do codigo penal militar.
Em vista do texto da lei applicavel, o conselho do gncrra,
tomando cm consideração a circumatancia attcnnantc pro-
vada que prepondera sobre a aggnwante, qual " a apresen-
tação voluntaria do réu, condcmnn o mesmo por unani-
midade do votos na pena de tres annos do deporta ·ito mi-
litar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 13
dias do marco do armo ele 187(),= Candido Albino de
Freita» Lobo: auditor- .João L1II'1, di' Oliveira, coronel de
infanteria 3= .Antonio Baptista Cardoso, major de ca~'a-
dores 7=Ped1'o .Itlues de At'ellm' Maehado, capitão de
cngenhoria=Pmncisco Augusto de Oliceir«, capitão ele ca-
çadores 9=Lttiz de lJfello Coutinho Gm'rido) tenente ele ea-
çadorcs 7=.JoslÍ Joaquim. Dias, alferes de infantcria li.

COJlia !ln ,Hmt(,lll,'lL do ('01\81'1ho de glH 1'1'1\ P('rulllllC!lltp da :l," <li\i.llo
militar, rclutiva no soldudo do regimouto di' infnuteriu II," R, Se'-
bastião dos Reis, ur-cuaudo do crime de abandoll n ue posto,

Sentença.- Vistos os autos: o réu R haf!tiao do Hcis,
natural de Fontes, 1'1' guezia de Souto, concelho d hmn-
tes, filho legitimo de Manuel dos Heis e de Ho. a .Joaquina,
solteiro, serrador, cl idade villte o dois annos, soldo do
11.0 \)~ da 7.1 companhia e )\,0 (]<> matriculn 1:8Rn do rC'gi-
mento de infnnteria TI,O ,cfltaciollado 1\11 cida(l!· d· Hl"lga,
é accuRado pelo el'illlt' <10 ROlllllO, }l()l'fl1l1' RtltlHlo de 0.1)-
tinclln fi um preso que e acll!wn l'lll tratamento !lU ho pi-
tal militar da r forida cidade, no dia 7 do tU z de . t'tem-
bro do anno de 1 75, se deitou a dormir lU correias po-
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las oito horas e tres quartos da noite do referido dia, e di- ~ \
zondo-lhe um camarada quo so levantasse, respondêra o
réu que nao havia novidade, e que se deitasse tambcm.
O réu a ql1 m foi intimada a nccusaçào e entregue a nota
da culpa, n:1Ocontestou a mesma. 'I'cndo sido inqueridas as
t stcrnunhns da accusaçao por meio ele dcprecada, e satis-
feitas toda.' a solemnidadcs I gaes n'este acto de julga-
mento, foi propo. to o competente quesito sobre o erime de
que o réu é a ·cu. ado. Em resposta ao mesmo decidiram os
vog:ws do conselho de guerra, por unanimidade de votos,
estar provado o crime. Acha-se pois o réu convencido do
seu crime, e como tal incurso na pena decretada no artigo
~8.0 § ~."do codigo penal militar, qne diz assim: «O mi-
Íitar <ll1e c ·tando de vedeta ou sentinella for encontrado a
dormir ou embriagado, será cond mnado a presidio de guor-
ra de doi a cinco annos, sendo na frente do inimigo ou
de rebeldes armados. ~ 1.0 Em tempo de guerra, mas
fóra elo ca 'o mencionado n'e: t artigo, a pena será. de pri-
sào militar d sei. mozes a dois annos. § 2.0 Em todos
os nu i. ca os acrá impo ·ta a pena de prisão militar de
tres a sei: meZC8». Em vi ta pois do texto da lei applica-
vel, citada, o. vorrne do cons lho de guerra, tendo con-
ferenciado "obre 1\ pena a applicar, condcrnnarn o réu, por
unanimidade de voto, na pena de priRt o militar por tempo
de tres mczes, que Beni ub tituida pela pena de prisão
sem trabalho pelo tempo COI'1' spondent , em harmonia com
o ~l!,po to no S unico do artigo 42.0 do citado codigo penal
ltlllttar.
,Porto, s. la das conferencias ao tribunal militar, aos 13

dias do mez de março do anno de 1 76. = Candido Albinot; Freitn« IJoh()~ Itnrlitor=.!u(l(J Luiz de Olioeira, coronel
(e int:mtCl'ia n.1I H=Al1toll;o na]!fi. tn C(tI'rlo.~o) mnjor de
ca~a(l()r' n." 7=P (Iro 1ft·. de 1!'I'Uro' Jlrtclw.do) capitão
de l'ngcllhcria,= Francisco AU!Iu to de Oliveira) capitão do
cac;ador ~ n.O H=/.uiz de J/cl1u Cuufinho Gar)'ido) tenente
de .caC;a.dor n." 7=.Joaquim J(J~'/ J)Ílu) alfer s do infan-
t01'111. G.

l' .
OP~IIrI:l ('l1t('lI\,:I tio) ('Oll plho .10 gllPlTn IU'l'lllilueute na. 1.' di-
~I "" lIIilit r. relnth o !dado do b t 1h lO d.· (·lIçlu!ort·s 11.' R,
• 1II II II I'! ThOlIl' t IIt'('11 11110 ,lo erirn ,It· dll I'rc;uo.

Sentenç, .- Y'('IHln H'C ta cidad (le g,'om tinia
flni'! (' oe clu COII 'lho d· 'tu 1'1' permnn 'nte o ])rocl' . o
v('l'hal o ullllllnrio fnl'mfl lo ao r"'1l mnueI 'I'homás, 801-
<1ado n.O 43t dI' mutri 'ula li!) da. . compunhin do ba ..
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talhão de caçadores 8, auto de corpo de delicto, depoim mto
das testemunhas sobre elle inqueridas, interrogatorio feito
ao réu, decidiu o conselho, por unanimidade ele votos, que
se achava provado o crime elo deserção pelo réu commot-
tido em lã de setembro de 1874, sendo depois preso em
8 ele outubro de 1875, deserção esta aggravada pela pri-
meira o terceira circumstancia da lei de 21 de julho do
J 856. O conselho também julgou, que não estava provada
a circumstancia attenuanto de ter sido o crime commettido
depois de ter passado o tempo prescripto na lei, i to em
vista dos assentamentos da praça .• Julgam pois o réu in-
curso no artigo 4.0 § unico ela carta de I i ele 21 do julho
d 1856, que diz: «Qualquer praça de pret do exer rito
qne desertar irá, como soldado, .ompletar o t mro d SOI'-
viço effectivo que ainda lho faltar, segundo () seu ulistamcn-
to cm um dOI:! corpos das provin ,ias ultramnrinue. § unico
O tempo ele serviço nuo I>cnt inferior a quatro annos, ain-
ria mesmo que seja menor () tempo que faltar ao desertor,
para obter a escusa do serviço». Tumbcm o julgou incurso
no artigo 5.° e circumstaneias 1.A e :3.0: aO tempo d ser-
viço no ultramar poderá s 'r augmentado até tr s annos
quando a deserção for aggravada: 1.°, '8t:11H10 de servi-
ço. 3.°, quando, levando espingarda, bnyoneta, pistola,
espada, lança, cavallo ou bosta llHUU·D. Condcmnn POiR ()
mencionado réu na P 'na de cinco annos de fi rviço cm UIll

do' corpos das províncias ultrnmarinaa.
Evora, 13 d março elo 1H7G.=O auditor, ./o,w: Mm·il/.

Dias r1'eú'a- -Antonio ('!n'ispúlI'a1!o do Àmarul , coronel
pl'esic1f'ntc-cJoal)uim ill~('ac('l·e.~,Jll:ljOl' de e:wallnria ;l=-
/<'mllcisfII flYllino Cm "('Í/'O /_I)I'I~S, (':tpi tilO ele' artilherin
J/lI1lUel ,1/m·itt JJlLrUoMt /)il(lI, enpit:\o Ilc artilhpria :!
(.'a_1'll)s .lIlw iII, rlus Sal/tos. tell('ntc cle c:H':lIlores '1 - .Ilbillo
(luei1·0.'l(t de 1::JvlIsa Jl1lLcedo, nlf n'!'! elo t~açad()rc, 4.

('opia d:t HeJltrJl~'u tio 11.· COllH('lho <1(' gl\('lTlI pcrlll:uu'lItl' da 1..' di.
ViRJO militar, relntiva !lO soldado apl'('lIdi", d(' tllllll>OI' dn n,~j·
lI1('nto de infnntcrin 11." 5, Altgusto dI' ~llIgalhi1,'. IIC('U ;lrlo ri"
crime <le fnrto. '

Sentença.-O 2.° 'on dilo (Ie gll('ITII }l,'rnwuent" cI't, •
ta c1iviRIIO, tendo {'m vi!;üt o anto e1(' ('or)lo (1(' dl'lido, OI'(IC1J1

para n fOl'mnçllO da ('Itlpn ( aec.:I1~Hd\o, <h'poinwnto <ln !("
tellll1llhas l'nl'}llJstas <lo 1'(\11 nos int('ITogntOl'j() ; e att"!Hlpn-
do n quo pelaR l'eSpoRtns doI' que ito proposto., por Hlllllli-
midn.d RO d cicliu nno ,tal' provndo C{tl o réu AIIg'u to
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de Magalhães, soldado aprendiz de tambor n.? 24 da 4.a
companhia do regimento lll' iufanteria n." ó, fosse o auctor
do crime de furto de um rdoM'i" de que é arguido, dcci-
dindo.se porém, tambcm por unanimidade, estar provado
(lU e o réu fôra cumplicc no referido furto, O qual teve logar
nu noite elo dia 3 L de outubro do unno próximo findo, cm
que foi fruudulentamente subtrahido na feira do Campo
Hrande a Carlos ele Almeida Facco , decidindo-se igualmen-
te nào estai' provado que o valor do relógio subtrahido so-
ja excedente a :W6000 réis, .i!lIga portanto () r "ll incurso
na peua estabelecida no artigo 4~l.u S 1.0 do codigo penal
ordinario, que diz assim: «Aquclle que eommetter o crime
de furto subtrahindo frauduloutamente uma cousa que lhe
nilo pertence, será dogr .dado temporariamente se o valor
do objecto furtado exceder a ~O:000 róis. § 1.0 Se não
exceder a c 'ta quantia a pena s 'rÍl a de prisão corr eccioual».
Ei;ta pena tem com tudo de ier applicadn em harmonia com
o disposto nos :trtig"o 'ü.o C .., ',O (lo me 1110 codigo, substi-
tllindo·se a )Jrisào cor!' ccional pela p na de prisão militar,
na fórma do que dispõe o arti ..'o i3-Lo do codigo de justiça
lnilitar. As im pois, tendo em COIl iideraçâo a que pelo do-
cu.m 11tO de fi ... , e mostra que o réu (! já reincidente nos
enmes de furto, mas que o me, mo documento mostra tam-
bem que o réu \ ainda menor, condeinnu o réu na pena
de ~riHâo militar por tempo de dois annos ; e manda que
o objecto subtrahido ~ia entregue a SPU dono com as for-
malidad('~ necestjaria~ para ficar ('on~tando do processo CH-

Ila 'ntr'ga.
Li boã, 14 de mar<;o de 1 713.= José Ildef()ll.~o Pereira

dI'; ('arval/IO, autlitor= l/rtnttel Rod1'l'!/ups .A.tIVlls(J de earn-
]Jus. coronel de illfalltcl'ia ~l pr' i<lent '=Luiz de Maga-
lllêit:fI Ft:1'rdm GI/iuo. lIl~jor 1.~I·é,'GIJTllI~,~de Nenr/ollça,
toaplt:lO do corpo (h· ( t:1I1o maior = Leunl'l dll Lima PaeN
d" '1L1111e I' ('a, iro, capitilo de artilhcria :~=Alltolliu
(fandidu Rusae/Ii .Iam, tl'lwnt (1 illfanteria 7= ,Joaquim
de SUllt'AlllltL 1 JSO/l.!lll. cglllHlo tCUl'lltt' ~judnntl' (la prll.'rll.
UI' AbrnllÍl .

('opia tia ('1111'110; do 1'011 lho dI gll"I'm llf'rlllnncllte da :3,. divillào
~lIilitl\r. l' 'luliv:l 110 Illlllldo 1I1'r'' IIIiiI. dl' tllmhor dll rl'gillll'uto d('
IIIfl1l1tr'I'i 1 11.· ,~lnurif'11J 010 l.pi, :II'I'U do do Cl'illll' di' de 1'1'
"nl),

Sentença. - Vi t. C) lutO: o 1'1"11~ralll·jci() do~ l{pis,
domil'ilill!lo 110 lor.lll' do Ollt('il'o, fl'(·glll!.zia ('111' iXOlllil, con·
1'('lh , 111'BIlI·(·(.llll • lil\w Ilattll'al (li' .JO:lO AIItuJlio elos R('i~
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•

e de Anna Joaquina, exporto 111t roda ele Barcellos, soltei-
1'0, creado de servir o de idade dczescte annos, aprendiz
de tambor, soldado n." 21 da 4,a companhia e do matricula
n." 3:104 do regiuicnto de infauteria n.? 8, é accueado por
se haver ausentado sem licença do corpo a que pertence
por tres horas e meia da tarde do dia ,:I, do maio do anno
de 1875, até que foi capturado pelas dez horas da iuanhâ
do dia 7 do setembro do mesmo anno, cuja auscncia ille-
gitima por mais do trinta dias consecutivos constitue o cri-
me do deserção em tempo de paz, por n~io tt r o róu uinda
seis mezes de praça, ao tempo cm que commottou a me mil,
por se mostrar ter assentado pra~a cm 20 de fevereiro do
anno de 1875, O réu não contestou l\ accuaaçüo. Os vo-
gaes do conselho no seu veridictsun ao quesito sobre o crime
do que o réu Ó accusado, decidiu por unanimidade ele votos
estar o mesmo provado, Em vista d'esta dccisâc o réu acha-
se incurso na pena decretada no artigo G9,o n.' L" do codi-
go penal militar, que é applicavel u'estc caso, assim como
todas as disposições bencficas do mesmo codigo, por ser me-
nor aquella pena, que a imposta no artigo 4,° S unieo du
carta de lei de 21 de j unho de 18M, vigente ao tempo do
eommettimento do crime; em harmonia com as disposições
do artigo 70,0 do codigo penal ordinário, a que KO refere
o artigo 8,° n.? ~ do citado codigo penal militar, Diz assim
o artigo 69,0 citado: «Os soldados e mais prnças do pret
que commetterom o crime de desorçüo serão condemnudo s
a deportação militar: 1.0, de tres a seis armos e o crime for
commettido em tempo de paz Il; attendendo porém 1 que
o réu ao tempo em que commottcu o crime era menor de
dezesete annos, como consta da circumstnneiu att uuante
provada, e da nota dos assentos do livro do matricula; at-
tendendo que a pena de dcportaçüo militar não pt'lde cm
caso algulll ser impoOlta aos lllcnore. de J 'ze,ete annos,
lUas deve ser substituida peln de pris~io milita)' d . s is me-
zes a dois mUlOS, nos termoi'l C ·preHSOl! 110 artigo 27,0 do
citado codigo penul militar; att '}Hlplldo qu , pmqulIlIto
ll:tO houver estabcleciment01l proprios pnr:t os tI' balhoil dos
condemnados tt prisão militar, ainda q11auto {lR prat':!s de pJ' t
deve ser cumprida scm trabalho, ou Rub. titlli<lll. pela cncor-
poração por tempo correspondente n'Ull1ll das companhia de
correcc;ao d(\ disciplina, creadas )lo!' J('Cl'C'to do go\'(')'nU,
como é expresso no ~ unico do artigo 42,0 tIo codigo pilaI
militar, Por esteR funJam ntmi o:; v()~ne do t'ou. clho de
guerra, por unnnillliuado de votos, ctlnd 'lllllHlll o l'('tl IlIl pp-
na de sois mezes ti' prisL'lo SOIll tl'L1.Lalho.
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Porto, o sala da~ conferencias do tribunal militar, aos 14

dias do IllCZ ao IlUI.l" do lbiü.-=(,'Itndido Albino de
j,'rldtas Lobo; auditor • .TuUI)Luiz de Olil,cira, coronel do
iufautcria ;)=AntoILiu Baptista Cardosu., major de caça-
dores 7= Pedro ~llV~8 de Avellar Machado, capitão de
cngenhel'ia-=F"llllciscu .AlLflll"to (113 Oliocira, capitão do
caçadore» 9= I,ui" de Jlellu Coutinho Garrido, tenente
de' cnçadorc, 7=Joaqu im .rUl;I: Dias, alferes de infante-
ria Ü,

Copia da senteuçn do 1.0 con r-lho de guerra permanente da 1," di
vi :10 militar (' ÚO nccordão (lo t ribunul superior de guerra e ma-
rinhu, relativos ao 01<1:1(10 UO fl'giuH'lIto dr cnvullarin n.O 2, lan-
l' .iro da Rninhu, Migu -I Martins, 0('(,11. ado (10 criuu: de rosistcn-
ria aos :1 rente du uuetc ridud«.

Sentença. - Yc11<1o-e n ·c.ta cidade do Lisboa o pro-
cesso instaurado contrt o réu Miguel Martins, soldado
11.° 37 do. 6,a compunhir do 1'C rim .nto clc cavallaria n.? 2,
lune -iro da Ilniuhn, auto (1 l:orpo de delicto, depoimentos
das te ,t munha sobre pile inqu ririas, e interrogatorios íei-
tos ao réu, decidiu- c pur uuifonuidado de votos achar-se
provado qu () réu, cndo surpr ihendldo cm flagrante de-
1ido, de olf 'II a corpornes na. pe ou do UlIl marinheiro in-
glez, por" "e moti vo capturado pela policia, lhe resisti-
ra, tOl'luwdo ncco ~al'itL a iutervcn('ào de um soldado da
guarda lIlunieipal para o 1 \'ar t't c,'tt\<;âo respectiva, e que
portanto 08t<1 inc'llrso na pena do artigo 1 Ü.O do codigo
p nal ordinario, qu diz a im: cAquelle que por qual-
<{lIPl' meio ele \'iolcncia . c oppozcr tL que a auctoridade
}JULlicn C_'CI' ':1, ,ua func~oc, OH a ltlHl cus mandados a
eHa rI! pectivo e cllmpram, quer teuha logar a opposi-
'ao illllU(clintum nt(' l'outJ'a 1\ 111 llIa t\uctol'iuauo, qu r
('onh'a qualqu r (1 cu ubalt )1'1109 ou agentes, conhecido
por tal, <'x 'I'e 'lido uu fUllCÇO par a xecul)ão das leis
ou do dito UJ llll o 1 for fl'ita l1l armus, será con-
o. mnndo na p na tI lJl·j o COIT 'cciollal de um at', tr('s
:lllnos, 13 lImita tio tr UI Z .Lt' h'(' annos». O que pos·
to; att n<1 nuo • qll a l' i t nei foi prel'cclidu. da tran8-
gL'P ,o de di 'iplinll pr vi t no arti o 1.0 n,o 9,u c a.rti

2." llo c Ipitul(J 2,Q do L' UllUllClIto di eiplinal' d(' 30 d
et mLr() (1(, 1 ~)(i' tt nd ndo a (lU o ri'u, apeRar de ter
P~Hl,o t mpo do pl'llç: t'm já m'ido La. tantes penas cli8-
l'lplmur' I ('01110 m trl\ d notl\ do regi to de enstirros:
o . u lh, t ndo m on id l'I\çno o t mpo tI prilil O "'que
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o réu já tem soffrido, por maioria condernna-o na penl\, do
treze mezes de prisào correccional.

Lisboa, 21 de janeiro de 187Li,=./u,qé Ferraz Tavares
de Pontes (votei por maior pona)idacle)=Anivniu Augusto
de Macedo e Couto, coronel presidente :-;D, Francisco de
Ass'is de Almeida, llHtjor=.li'-rancisco José da Silva~ capi-
tão do corpo de estado maior=./oâo CU1'I'eia de Mesquita,
capitão do estado maior do al'tilhol'in=li1'ancisco Maria de
Gama Lobo) tenente de infanterin n.? 2 = Thonuis José Xa-
»ier, alferes ajudante do castello de Almada.ee Fui }ll't'-
sente, C01'1'eia de Moraee, tenente coronel promotor,

Aooordão.-Aeeordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc, -Que confirmam H sentença de primeiru
instnncin que eondemnou o réu Miguel Martins, soldado
n.? 37 (ln, Li." companhia de lancoiros n.? 2, p ,lo crime de
resistenciu aos agentes da auctoridnde ; attendendo porém
ao tempo qu ' je't tem soffrido do prisão, modificam a pena
tt de tres mezes de prisão correccional cm pra~a de guer-
ra, N'esta conformidade niandum HC execute,

Lisboa, 15 de mar~'o do 187G,=Andrada Pinto=A,
Azevedo Cunha=D. S, Castello BI'anco=l.!afos COl'l'eia=
Ba1'1'OS e Sá. -Fui pres nte, Camarate, coronel promotor.

Copiu da sentençu do 1.. conselho de guerra pormnuentc lla L" di-
visão militar e do nccordilo do n-ibunnl superior de gucrm I' muri-
nhn, relativos ao soldado do bntnlhão li," 2 ao caçadores du Rui-
uha, Jo~é Baptista, aecus.ulo do crime d(l oüeusus corpnrnus.

Sentença. -O 1.0 conselho de gnorm permanente da
1.:1 divisão militttl', attomlclHlo a 11tH' ]J(')()'; Ih'poillll'lltUR
das t('stel1lunbns de accusfil,'llo ~(' )lrovou plenallH'ntc tIU(' o
réu Josó Baptista, !>oldauo n,O 40 da ;},a companhia do ba-
talhão de eaçadoro!> li,o ~, COllllllett'\m no dia 2 de lIlaio
ultimo na alameda <1(' Aleantal'a, lllt p s);oa do qucL'o!)o
Fmnci!)eo H,ibeil'o, o crimc de oít'('J}sa eOl'poral, eou tallt"
do corpo de delieto, c de qno resu)tt'lra ao ofl'cndiuo do 11 '1.\

]lO)' oito dias; attenc1cndo :1 qUi': I·.t cl'im' é prl'visto (. )lu-
lIivd pelo artigo :360.0 (10 ('()(ligo pella), qu' diz a illl:
,,'l'o<la a oft'cllsa corporal \'olulltnl'ia, <ln' c:\u ':li' feritb 011

contusão, ou !lofl'rilllcnto de que ficas~c IIlgnnl \'cl-ltigio, 1m
pl'oduzis(lc alguml\ doença, 011 illlPOK!\iLiliuade de intua-
lhal', sOl'à punida om a pl'iH1l0 do H('iH llIeZ('H :1, lloi all-

nos'); nttplld('n(lo a quo Il <ptn)iui\<lc militar (lo l'l'U :\ggl':t-
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va sua culpabilidade, por(!l1l' ao mesmo tempo que com-
metteu o crime, counnettcn lambem uma transgressão do
disciplina, a qual lhe impõe o dever especial de não pcr-
turbar a ordem publica ; attcndcndo a que tmubcm 1:30 pro-
vou a circurustancia aggmv:tntc do ser o crim ' comrnettido
na pr 'cicn)a <los agentes da auctoridade publica no exerci-
cio das suns funcçõcs ; attendendo a qne se não provou em
fórmn legal o crime de r sistencia, por qno () mesmo réu
também tôra pronunciado, e acaba do ser accusado ; utten-
<lendo a que o H"U se acha proso desde :?5 de j unho ulti-
mo: julga-o incur. o na dispoeiçâo do citado artigo 360.°
do código penal, e coudcmna-o pelo crime de ferimentos
na pcna do :-l is mezes de pl'iKaO correccional (' absolve-o
da resi tenciu.

Lisboa, 2" de janeiro do lt:líli, '/Ui;( P;'/'I'UZ Tavares
de Pontes =..lntonio .Au!Justo de .J.l1acerlo e Couta, coronel
pr idcnte=JJ. Francis cu de A,~,~is de Almeida, majol'=
Francisco ./01;6 da Silco., capitão do corpo de estado maior
=.!oí'i.o CUI'l'ei(L de MeEiquifu, capitão do estado maior de
m'tilhc,'ia=jt'/'anci~cl) .lfm'ia li" Gama Lobo, tenente de
íufunterin 2= 'f'/wlIuís ./OSt: Xuuier, alferes ajudante. ~
Fui pr sente, Correi« de Moraes, ten nte coronel promo-
to)'.

Acoordão.-Accordam os do tribunul superior de guer-
ra . murinhn, tc.-Que nn vista dos autos confirmam a
sent l1~a da primeira. in ·(ancia <[ne condemnoll o réu .JOAl~
Bapti ta, soldado li." 40 da i.l.a ('01l1panhia de ca~a(l()r(l~
11,02, pelo crilllP de otr'lI.a~ 'orpo!'U S; cOI1Aiuorundo po-
rém a peqllcl1l\ gl'avidade da,' Ofl't'll, a~, e ao tempo <r"C ()
r(,u t 'III titlo (le l)l'i 'ao, por i: ()rctlu)';clll a pena ~1.ao tI,ps
111(')'; (II' j>I'i :lo corr cciollul '1Il p"aça de ~ll('rl':l. l\I:mdalll
quC' n 'c ta confill'llIil1ll<l ,n ·.·eeute.

Li Loa, 15 (1, 1I1UI'~(' (h· 1 'j(i.-Anrh·adIL Pintu=A.
Az u, do (',11111(1= lJ. '. (J~lstellu IJl'anco= "faf08 Uorl'eia
-lJarl'lls c 'ri. Fui PI' 'lIt, ("llllw·(tfe, cor(1I1 ,I ]>1'01110-
tOI'.

('o)lia da ('ntclí~'n lo ('on Ihu d '(!t'IT P 1'l1l1l1ll'IIt<' III~:1," cli\'i~ã()
lIIililllr I' ri.. uccol'Il'-o d tribunal uperiOl' dI' '111'1'1':1I' IImrillllll,
1'('lal h'o. ao 0111-1111, ti !ta!. IIno dI' II"' IIhprin, :\tlllllll'l .Jo .{, HI"
?'('1I1!t til' l'inllll. O<'('U :lI!o do crim ' <11' ofii'lI :\. ('0l'jt(,rlll' ,

Scntenoa. - Vi to () auto: (I d'u )lalllH'1 .José ltl"
ZC11lo dI' Pilllio pOl' :d('llIlha u fJico. nntul'al (lo lorral' (lo
'rUí: il'll, fl'(·"lIl'l'-i. di' .', \"ic 'l1t, III' P\'I'I'il'a, di) (~()Il('('.
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lho de Ovar, filho do Manuel José de Rezendo e de Ma-
rianna Alves, casndo, occupaçào canastreiro, ele idade viu-
to e sete nnnos, soldado n, o HGela 2. a companhia c n. o 1:018
de matricula do batalhào 0.0 cngenhciroa, ó accusado pelo
crime de offensas corporaes feitas na pessoa de José Can-
di do da Cunha e Silva, por alcunha o Cuimln'a) operario
da ehapellaria de Santos & 11'11)1(0 no logar ela '1'01'1'0, du
referida freguesia, praticado pelas oito horas da noite do
dia 11 de abril do anno findo de 1876, junto tt porta da
taberna de l\111,riaPereira Cantoneira, do mesmo logar da
Torre, com instrumento contundente, uma pedra, com a
qual lhe foz as contusões no rosto, examinadas no corpo
de delicto directo a fi. 5, de que lho resultou impo sibili-
dado de trabalhar por espaço de doze dias, conforme a:i
declarações dos peritos facultativos no referido corpo de
delicto, e no auto de exame de sanidade de fi. 2:3. O réu
não produziu defesa alguma nem nomeou testemuuhns.
Examinados os depolmontoa elas testemunhas, inquoridns
por deprecada sobre o auto de corpo do delicto, bn e da ac-
cusação, e confrontados com os depoimentos oseriptos no
corpo de delicto indirecto e no summario, c com 0$ in-
terrogatorios ao réu, decidiu o conselho, por unanimidade
de votos, achar-se provado o crime de offensas corpora s
feitas na pessoa do queixoso, José Candido da unha e
Silva, de que o réu é uccusado ; assim COlHOtambem deci-
diu achar-se provado pelos depoimentos das testemunha do
fi. 88, fi. 89 v., e fi. 105, a circumstancia attcnuante do
queixoso ter provocado a desordem que se suacitou entre
Francisco Luiz de Andrade, testemunha de fi ... , cm que
interveiu o réu, outras pessoas que estavam dentro !la
taberna referida, e que continuou fóru da mesma. O réu
pois, conveucido do seu crime, ncha-se incurso 11:t pena do
artigo :3GO.o do código penal ordiuario, que diz 1\ im :
«Toda a offcnsa corporal voluntária que cnus ar algulll3.
fllrida, ou contusão, ou soffl'itnl'nto, <1cque fica l' algum
vestigio, Ott produzi so alguma (loOlI<;a Ott impossihilitlltrl
<1etrabalhnr, sod punida com a }>ris;'tode xci, 1ll zcs a dois
annos»; attollcl nuo porém li l!ll'emnstancia attcuuaute pro-
vada ela prOVOC:lçao, e ao tempo de pri'lào jA ;;offl'ic1a pelo
réu, e {L hoa eon<lul'ta do me;;!Uo, julgam pt·OCCclClIt 'pro-
vlullL a acc\u)[H..iio, (' eon<lemnam I) réu na PPlllt <lc pri ao
por vinh' dias.

Porto, sala <las confeeollcias do tribunal militar, M. 10
Iliai'l do llHlZ ele fuvcl'llil'() ue 1.'7G, _('lIllCliclo .Alb ·110 de
Fl'dlas L06(1 auditrll'-Joclo LltiZ de Ilh· i1'a. coronel tI
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infanteria 3=Anton io RflJ1fista (lardoso, major de caça-
dores 7=Antoniu José Auiunc«, cupitào de caçadores 3--,
Francisco ~1u,IJtLstode Oliveira, capitão de caçadores 9=
Luiz do J1ello Coutinho Gal'l'itlo, tenente de caçadores 7=
Ihiilhermino ele Jll'llo 81t/Tia, alferes de infanteria 3 ..

Accordão.-Aecordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, por seus fundamen-
tos, a sentença do conselho de guerra permanente da 3.a
divisão militar, que condcmnou o réu, Manuel José Rezen-
de, soldado n.? 81J da ~.n compallhia do batalhão de enge-
nhcriu, pelo crime de offen a corporacs, na pena de vinte
dias de pl'isao corrcecional. Mandam se cumpra.

Lisboa, 15 d março de 187G.=.Andl·ada Pinto:_--"A. Aze-
vedo Gunha=D. S. Castello Branco =1I1utos G01'1'eia=
Fonseca Telles.=Fui present , Gamal'ate, coronel promotor.

Copia UtL sontençn do conselho de guerra permanente da 4." divisão
militar (' do nccordão (10 t ribunnl superior de guerra e marinha,
relativos no soldado do rcgimcllto de envalluria n.· 3, Francisco
('arrilho, accusndo do crime dr. furto.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala
das scsl:lõe do cou elho de guerra permanente, o processo
verbal e summario formado no réu Francisco Carrilho, sol-
dado n." 3U da f).:l companhia, e 289 d matricula do re-
gimento de cnvallaria 3, auto de corpe de delicto, depoi-
mento das te ternunha inqueridns e interrogatorio, decidiu-
se por unauimidad \ que ee nao achava provado o crime
de furto attribuido ao réu, e por i ao o absolvem da accu-
su 'ItO.
Evora, 10 de ~'ver'iro d 1 7ü.=0 atulitor, Jos6 Maria

lJiuli Vidl'(l= l/ttullio Gume Pinto Guimarães, coronel
dc caçadores , pro id nte=JollfJuim de G'aclJres, major
de clLYal1aril~ 3, intclTog: I1t =.!I)(io 'l'ral.!as us Valdez, Clt-
pitilo de caçadorc =.!o l J1I'I/'iu. PC'I'ci1'(]' de Almada,
capitno ele ,rtilh ria '2=.!uuo [Ho!/() Vellu~u Reoello Pu-
lhllres, teu nto d infllllteritt 4=.Ju·6 Mal'ia PI'l"eil'(], ('UI'-
lho. alf 1'e (1 infant 'ri 4,

Accordão. -A('conl m O elo tribunal superior de gn r-
rl\ marinha, et . - u confirmam 1\ ntoll)n da primeira.
iu nci, que ah olv u o rén ll'ancieco Carrilho, soldado
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n.? 36 ela 5.a companhia do cnvallaria n.? 3, da accusnção
que lhe era feita pelo crime de furto. Mandam que seja
solto.

Lisboa, 15 dc março de ] 876. =Audrada P-into=A.
Azevedo Cunha -=D. S. Castello B1'allco=J1Iatos C01'-

1'eia=B(t"1'OS e Sá.=Fui presente, Camarate, coronel pro-
motor.

Copia da sentença do 1.0 eonselho de guerra pcrmauentc da 1.- di-
visão militar, relativa ao soldado do batalhão n.O ld <11' eaçndorcs
da Rainha, Vicente da Camara, aecusado do crime de embria-
guez.

Sentença,-O 1.0 conselho de guerra permanente da
La divisão militar, attendendo a que pela resposta ao que-
sito que antecede, se mostra que o réu Vicente da Camara,
soldado n.? 94 da S." companhia do batalhão de caçadores
n. ° 2, commettêra o crime de cobardia por se embriagar
estando de sentiuella ; attcndendo a que este crime é pre-
visto e punido pelo artigo 58.0 do codigo de [usti a mili-
tar, que depois d'elle estabelece!' penas para as hypoth -
ses de ser conuuettido em tempo de guerra e na frente do
inimigo ou rebeldes armados, diz assim no § 2.°: «Em to-
dos os mais casos será imposta a pena de prisâo militar
de tres a seis mezes»; attendendo a que da nota de assen-
tamento de praça do réu consta que este tem tido bom com-
portamento militar, visto que, tendo praça desde G de no-
vembro ele 1874, ainda não fôra punido por qualqu r trans-
gl'cssão de disciplina, julga procedente a Meu I\<;:io,o con-
dcmna-o na pena de tros mezcs de prisào militar,

Lisboa, 15 de março elo 1876. =.José Ferraz Tavares
dr' Pontes-::Antonio Augusto de Macedo e Couto, .oron 1
presidcnt =]). Francisco de Assis de Almeida, major
Francisco José di! Salles, capitão elo corpo de tudo maior
=João L'orreia de Meequita, capitão do estado maior de
nrtilhcria.ee Salvado)' Ferreira tenente ajudante d infan-
teria n.? 2 Tlunnás José J. 'avie», alferes ajutlantc.=Fui
presente, Corl'eia de Moraes, t nente coronel promotor.

('opilt du scntcncn do conselho de g'tH'tTII 1)(I'IIIIUlf'lItC' du 2.' dívi ,lo
militar, rcferklu no soldado do I'I'''ilTl<,uto de ('lLvnlllll';a 11."H, .\11'
tonio l\1:~l'in Fernnndrs, aCC1tAlu!O do ('I'illlP de ofl'Ptum !'orpOI'IH'S.

Sentença.-O cOllselllo do gnel'm p l'm:Ull'llte d' ·.'tt~
:!.' uiviRlto milit:,)·, tendo visto os autoR de (,()l'pO de d li-
dn, (mIm) p:ll'tl a fOl'llltl<;;\O <la (,lIlpH (' :H'('Uf:I\('HO, dcpoi.
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mento das testemunhas inqueridas sohre os factos cnrm-
nosos de que o réu Antonio Maria Fernandes, soldado
n.? l::!O~ de matricula e n ,? 83 da 5." companhia do regi-
mento de cavallaria n." 8 é accusado, as respostas por ellc
dadas aos interrogatorios e mais peçat5 do prOCCSliO,e bem
assim O' pontos de defeza c depoimento elas testemunhns in-
queridas por precatoria ácorca d'ellcs; e attendcndo a quc
os quesito que antecedem, por unanimidade decidiu nào
estar provado que o réu praticou o crime do que é accu-
'ado, ab solvo o mesmo, para que seja posto em liberdade
o restituído ao exercício de todos os seus direitos.

ala ela se sões da conferencia do conselho de guerra
permanente da :!.3 divisão militar em Vizeu, 15 de março
d 1 íü,=Baruo de p(l~Ú Vieira, auditor interino -JO(W
Antonil) Ferreira dos íanio«, coronel do regimento ele in-
fant ria n." D, pr sidente=l,lIiz de Mel10 PWa. major de
infanteria 11,° 14=Jf((1!1(1,l tl.o» Santo«, capitão do r gimento
12=Antvniv de Villas Boa. 'olqado, capitão de infante-
ria n." 9=H'anciscv .Antl)nio d" Aqviar, tenente do regi-
mento 14=./0 I; Goncaloe« J.lflCciei1'(/) alferes de eavalla-
ria 8,

Copia du ~('lItl'lH;1L do (;011 «lho de gU('l'l'a 11"1'1111111('1111' da :l.· divisão
militar, relutivu ao tuml.or elo rc~im('nto <1(' infunteria II.· H, Gt'r-
mnno Augusto Lopo , accu: ado do crime dr. abandono ele posto.

Sentença. - Vi to' o' autos: o réu Germano Augusto
Lopo , exposto na casa da misericórdia da cidade de Lis-
boa, filho de pae iucognitos, solteiro, serralheiro, de ida-
de d z sois nnnos, tambor n.? 2 da 1.3 companhia, e numero
de matricula 1 ::31 elo regim 11tO ele infantcria n.? G, esta-
cionado ('111 Penaf 1, " accusndo P lo crime de abnndono
ele posto, . em auctorisnção, ordem ou fors'a maior, porque
no (li: ~4 elo mcz dtO ctplllln'()!lo anno cl 187n, fnzeu(lo
partI' da. guarda d policia, no quartel do dito l'<'gimcnto,
faltou .t fonnatllr. que t Y' logar, por novo hOl'a: c trcH
quarto rla manh. na oc('a i 10 do regimento )'('co)her no
quart 1 (1 \'olta (la mi " a toda as olltra!; fin'lJlatllras,
até qu c l'l,tt<1 II a guarda, e t'ugill(lo dn. )' f rida cidado
pela l, tr:ula do Porto, foi <,aptlll'a<lo pclas einco hOl'ali rIa
tarde do rli, guint 111\ Pont 1 do Fol'11o, C }w)o ,:\1)0 com-
lIIun(llll1te di fi))' 'L ali tl tncnda: t Helo o r 'II IC\':ulo com-
j .....o () IlrtiO'o (lo fanlam IIto <l qnipallH'nto, ('on t:lntel! nas
partieip:w junta no COI'pO <l (Ielieto, e (lctcriorado Otl

ohj do (lo quip III nto, 011;;tn1lt do c_"ame directo n fi.
14, qllcneil dc o !tav r cntt'rrado m ulIla mina



110
I

APPENDICE AS ORDENS

na quinta de Chelhos, junto da igreja do Carmo em Pena-
fiel. O réu, a quem foi intimada a accusação e entregue a
nota da culpa, não contestou a mesma, e toado o processo
seguido os termos regulares, e observadas as formalidades
lcgaes, no acto da discussão e julgamento; foram propostos
os quesitos deduzidos dos factos da accusação e discussão
da causa. E por unanimidade de votos decidiram os vo-
gaes do conselho que está provado o crime de que Q réu é
accusado, com as circumstancias aggravallte especificadas
nos quesitos, Em vista pois d'esta decisâo acha-se o réu
incurso na pena decretada no § 2.° do artigo 61.° do co-
<ligo penal militai', que diz assim: «O militar que sem au-
ctorisação, ordem ou força maior, abandonar o posto em
que estiver de guarda ou de serviço, na fronte do inimi-
go 01t de rebeldes armados, s('nl condcmnado á morte,
§ 1,° Em tempo de guerra, não estando em frente do ini-
migo ou de rebeldes armados, s(mí imposta a pena de de-
missão sendo official, a de presidio de guerra de tres a eis
annos, se for soldado ou outra Ilra<;1í do pret. § 2,° Em
todos os mais casos será imposta a pena de prisão militar
de tres a seis mezes e , Em consequencia pois do texto ela
lei, applicavol no presente caso, o conselho de guerra, por
unanimidade de votos, tendo em consideração a idade do
réu, de dczcseis annos, com quc lhe pondera sobr as cir-
cumstancias aggravantea, e o tempo de prisão já soffrida
durante a instrucção do processo, condomna o réu na pe-
na de tros mezes de prisllo militar, qnc será substituidn
pela de prisão sem trabalho, na conformidade elo § unico
do artigo 42,0 do citado código pcnnl militar. .

Porto, c saln elas confercncina do tribunnl militar, aos lü
de março ele lH7(),=('r/1lrlidu Albino d« Freitas Lob«,
auditor ~.Julio IJuiz de Oliocir«, coronel de infnnteria n.? 3
=Antuniu Baptist« ('({?'(lo,~o)major <1(, '1H;ndorcs 7 =P(J(b'o
.Alves de Aoellor Macluuio, l'3pit:lO <1 engenh ria= Frau-
cisco AU[/lIsto de Olil'ei?'(() capitrLO de caçador ti 9=L1tiz
de Ml'llo Ooutinho Garl'ido" tenentc ele caçadores 7=Joa-
quim .José Dias) alfcres d infi.mteria 6.

Copill, clll ~ellt('nçn !lo conselho 11('gucl'l'It ]H'1'1ll111ll·l1t .. da 3,· divi. o
militar, l'l'lativn no tI 1111101'do rcgilllento dt' illfnntl'rio. II," 6, Ago •
tinho de Almpidn, Ilcl:lll'llldo do ('rime d(' dt'~t'r'.'II(),

Sentonça, - Yistos o~ ntlto~: O r':~u Agostinho de Al·
meida, llatural elo Castello d P nnlvn, cone lho d P nal·
va, filho legitimo do JOilO '1'01'1' s de Josefa Muria, '01-
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teiro, jornaleiro, ele idade de dezeseis para dezesctc annos,
tambor n," 58 da 3.:\ companhia, e n." de matricula 1:156
do regimento de infanteria n." 6, com assentamento de pra-
ça em 25 de outubr do anno de 1874-, é accusndo por se
haver au cntndo sem licença do corpo a que pertence, na
tarde do dia 7 do mez de setembro <lo armo de 187:'>, e
ter commettido a auscnciu íllegitima por mais de quinze
dias C01l ocutivos, o, noccs: arios para eonptituir deserçâ o
em tempo de paz, tendo o réu mais de seifl mezcs de pra~a.
() réu, a qneIU foi intimada a accusação, e entregue a nota
(h culpa, nno contestou a mesma, c seguindo o processo os
t irmos regulare, o observadas as formalidade legues, 110
acto do julgamento, foram p1'OpOtos os quesitos deduzidos
dos factos allcgudo na nccusação e na .cidos da discussão
da eau n. E por unanimidade ele votos os vogues do con-
selho de gnerl'a, tendo decidido achar- e provado o crime
de cp c o réu é accusndo ; con eguintcmente ncha-se o mes-
mo incurso na p na decretada no artigo 69.0 do código pe-
nal militar, quc di" a, im : ((OS soldados e mais pra~as de
pret que COIllIll .ttercm o crime ele dcs rcao serão eondem-
111t!10 u deporta!': o militar: 1.0, 110 tre: n . ei annos se o
crime j()r commettido em tempo de paz»; attondcndo po-
rém 1\ qne ,;0 acha provndr a circum tancia attenuaute do
réu nao ter a idnd d deze. ct >anno ao tempo em que com-
mctteu () rime, e que n'c ·te cu. o a pena do deportação mili-
tar 11aO pôde . 01' impo ta. aoa menores de dezesoto annos,
mas <leve ser ,nbstitni<la. peh pena (lo pl'i<tão militar do
fiei. mezes a dois nnnos, como é e.'pl'c~ () no artigo 27.°
elo citado codigo p nal; attondcntlo que em quanto nitO hou-
ver III c tab lc >imento ]>t'oprio para o trabalho' dOR eon-
demnmlos, a pri' o, ainlla quanto à praça;! d }>t'ot, deve
r 'umprida cm trabalho, ou uL tituilla pela ncurpora·

çao po' temp') '()rr~ p01Hlcntc u'lIma dai:! companhias do
'o 're ' "I) ai eiplin:\1', ('I' >ada por <1I'Cl'otodo gov l'no, Por
c. t fllnumn ntu ,() on dho de gn r1':I, tomando m con·
H\C!'a(;, o fi irClIlll t lH'ia . ttcnn nt , tmnb(\1lI provada, ela
(Lpr entaç' II volllntal'in. do l' '>u, d poi <lo 'olllmcttimento
do crime, POl' unanilJlidade cl voto onel nma () réu na
pena d pri: n, ·m trnb.llho, por c paço <lo (,i m!'zeR.

1'(lI'to, . I, d. conf( I' II ·i. do h'ilmnnl militar, ln 17
d lIlar 'o d 1 76. C'llluUdo .AllJillo dI F,.ei/a· l.oI,(), au-
ditor .Iu 10 l"ti rl (l' 'C·"l. (>Oroll 1 I> illfllnfcl'ill 13=
Antollill j]apti. til ai do o mujo!' clo cll\,'ll!lol'(> 7=F,.all-
ci Cu A!'gu to liG OU" iI·a. cnpitno d >:u'ndor's D= Dl'ocle-
citow Victor de lralljl) de.Allllt;Ídlt üudado, cll,pitao do 18
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=Lttiz de .llello Continho (J(J1Tido. tenente de caçadores
n.? 7=Jvflqulm José Dias, alferes de infantcria 11.° 0.

Copia da senteuçu do ~." conselho de gllC'l'l':l portuannnte (la 1." cli-
vi-âo militar, relntivn ao soldado do hntu lhão do caçudorcs II." ;).

Augusto Goruumo (lo Mirandn, uccusrulo <lo erime d(' furto.

sentença.c-O 2.° conselho ele guerra permanente d'csta
divisão, tendo em vista o auto (1(, corpo de delicto, ordem
para a formação da culpa c :1tcl1:·m~·il(),depoimento das tes-
temunhas e respostas do r iu :lOH interrogntorios, e bem as-
sim ao que pela resposta ao' quesitos propostos ~e julgou
por unanimidade estar provado (l11e () réu At1gl1~to Ger-
mano de Mirandn, counncttcu o crime d . furto, subtruhiu-
do fraudulcntamontc 11m l'('logio Jl irtcnccntc n um sou ca-
mnrada que o mesmo tinha em uma caixa na CH crna da
companhia, subtracção que teve Jogar na tarde do dia ~;)
de novembro de 1875; e attendendo a qne tambem se jul-
gou provado qne o valor do objecto subtruhido, sendo in-
ferior a 20150UO réis, era comtudo superior a 2,)400 réis,
declara o réu incurso na pena estabelecida no urtigo 115."
n." 2.° do código de justiça militar, cm que se diz: «O mi-
litar que fraudulentamente Sl1 btruhir dinh iro ou algum
artigo de armamento, equipamento, munições ou qualquer
outra cousa pertencente ao estado, ou aos camaradas, sent
condemnado : n. o 2.° A degredo temporario quando o va-
lor não exceder a 2015000 róis, for comtudo superior a
2·)400 réis»; nttcndondo porém n que o réu anteriorment
ao facto de que fie trata tinha bom comportamento como
militar, como se vê pelo documento a 11 ••• e a que nada
consta contra o mesmo, rclativnmcntc ao tempo anterior no
8011 nssentamonto de pra~a; e bem a!'1i'lima quc jlí. tem. of-
frido qllaKi qlllltJ·() mczes <1(, prisão; (1 tendo ('!lI viflt:\ () di. _
posto no § 2.0 do citadc) artigo, que 110 Caso de concOl']'('-
rem circumstaneias attelluanÍPs, o degredo tcm}lorario ser:í
snhHtituido pela pena de prif>ào militar de dois a eilll'O an-
ll0S: pelo quo c011(lcllUl:l o réu, por maioria, na pena (1,
dois annos e meio de prisào milita!'.

Lisboa, Kala daR deliberaçoeK, 1 <1ClllJllI'ÇO <1(' 1871i.=.I(), r:
Ildefon.~o PC?·l'ú·(t de Canal/lO, lIu(litor= .1/wlllel Nodri!J1I R

AjJollSO rle Call17)(M, eorol1cl <1(' illlilllterin :2, pr si<1cntr.=
l.ltt"Z de, .Ila.'lrtlhí1I'H Mm'eil'(( {/lIiílo (\'cnci(lo major =
AVl'I!s fionws di' JI/('/U/OIlÇI(J capitao <lo ('stado maiOI'_
l.concl de Uma PIteS di' /:Jande e (Ia trll, cnpit.l0 de arti-
lheria 3=Antonio nmdido No ((do .Im·o, t 11'nt de ÍlIfan-
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teria 7 «Joaquim de ,,>'rmt'.lnna e I ....·OU.~(/. segundo tenente
ajudante da prac:a de Abrantes.

Copin da seutcnça do conselho de guerra permanente du 2.' divisâ«
militar, relutiva ao cabo do regimento de infantaria n.' 12, José
Teixeira de Carvalho, uccusado do crime de roubo.

Sentença,- Vendo-se n'este tribunal do conselho de
guerra permanente da 2,:\ divisão militar, n'esta cidade de
Vizeu, o processo formado ao réu José Teixeira de Carva-
lho, cabo n." 50 da 5.a companhia e n.? 3:360 da matricula
do regimento n.? 12, autos de corpo d delicto, ordem pa-
ra formação da. culpa e accusação, depoimento das teste-
munhas inqueridas sobre os factos criminosos e suas cir-
cumstancias d ' que o réu é accu ado, interrogatorios feitos
no mesmo ( mais peças do proc sso; vendo-se os quesitos
propostos ao mesmo conselho e as suas rcsposms ; c atten-
dendo a que o conselho, re .pondendo aos mesmos quesi-
tos, decidiu por unanimidade que eshí provado que o réu
prutieou o crime de . ubtracção fraudulenta da quantia de
14.~700 róis, por meio de chave falo a, da gaveta do archi-
vista d'csta divisâo, 'b m assim a por,ão de papel c or-
dens <lo exercito no vnlor lk :390 r ',is, nos fins do mez de
janeiro (lo corrente IUllIO, acompanhado este crime <las cir-
cumstancias agg'l'a,,:ultl~; de ser o offendido superior do réu
111 ""crat'('hia militar, c de . CI' praticado em repartiçào pu'
blica, <la qual o réu era empregado: o conselho julga pro.
cedente c provada u accu ação c o réu incurso lia dispoeição
do artigo 115,°, n." :?,O do codigo do justiça militar, que
diz : «Artigo 11:>,0 O militar qu fraudulentamente su lrtrn-
hir dinheiro ou algum artigo de armamento, equipam nto,
lnUlliçõ s ou qU:llquer outra oi~fl.pertencente ao stado, ou
nos camat'[ula , ' crIL l'oncl mnndo: n, ° 2, n A degredo tempo-
rario, (l'l:lllllo () valor d'aqucll' obj cto, não ('. 'eed('l1(lo a
20·,000 réi , for comtudo uperior a 2:400 rl'jS»; consid('-
rando porém (!l1l' o I'éu ali ,.,ou m sua d ·feza verbal, c o
con. elho deu CO!110 provada no r pl'<'tivo~ quesitos as cír·
CUln tancia attcllllnntc d t 'r O r "u confe ado \'oluntaria,
Jllpnte o crim·, pmtnn amente ter restituído n quantia
. ~btrnhidn, e a im r '1)1\1'1\110 o d Illno particlllnr, e bem as·
Sllll que na l'm'r ,ira lIIilitar t m tido bom comport:unentCl
anteriOI'; t! attendclHlo :1. eli Jlo i .:o do § 1.0 elo citado ar.
ti po lló.", que ,lil:: a: 1.0 lIavclHlo Cil'culllRtnncias atte.
n_uantl' a pena r;í. no prilUpiro a o o elegl'cdo tempora-
rIO, P. no (WUtlt lo pl'i fi () III iIital' tIl! clni. 1\ ri nco anHo,)"

II
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Condemnam O réu na pena de dois annos de prisão mili-
tar nos termos do artigo 20. o do citado codigo.

Sala das conferencies do tribunal do conselho de guerra
permanente da 2.a divisão militar em Vizeu, 18 de março de
1876.=Bat·jJ;0 d(! Paçõ VieÍl'a, auditor interino;-Joaquirn
José da Silva Castello Branco, coronel de cavallaria 8, pro-
Hidento=Luiz de Mello Pitta, major do infanteria 11.° 1·1=
Manuel dos Samio«, capitão do regimento 12 = .Antonio Vil-
las Boas Salgado, capitão de infanteria 9=Pranci. cu Anto-
nio de Aguiar J tenente do 14=José Gonçalve.dJlacil ira, alfe-
res de cavallaria n. ° 8.
Copia da sentença do 1.° conselho de gUl'l'ra permanente du 1." di-

visão militar, relativa ao soldado do batalhão n.· 2 de cnçadores
da Rainha, Manuel Abruul, nccusudo do crime de furto.

Sentença. - O 1.0 conselho de guorra permanente da
1.a divisão militar, attendendo a que, pelas respostas aos que-
sitos que antecedem, se mostra qu o réu Manuel Abraul,
soldado n.? 67 da 2.n companhia do batalhão n.? ~ de ca-
çadores da Rainha, commottcu o crime do finto d um re-
logio com cadeia de prata do valor do 4tSüOO réis, na ca-
serna da sua companhia cm 23 de janeiro ultimo e om
prejuizo do seu camarada, Joaquim Luiz Goes, com u cir-
cumstancia attenuante da boa eonducta militar ant rior ; at-
tendendo a que a esta circurnstancia attenuante acresce u
da approhensão e entrega do relogio e cadeia furtada; at-
tendendo a que, em vista das circumstancia attenuantes
corresponde ao réu a pcna do artigo 115.° * 1.0 do código
de justiça militar, que dis assim: «Havendo circums tancius
attenuantes, a pena serl\. no primeiro ca: o ( . ced ndo o va-
lor do furto a ~Ot)OOO r I·i!;(o degredo t mporario, • no . c-
gundo (nao excedendo aqu 110 valor, mas a ~ ~·100r ~is) t\ pri-
silo militar de dois a cinco annos. : julga procedente a ne -u-
sação e condemnu-o na pena d dois :tnnos dI' pris:1O militar,
que s n'L cumprida conform o § unico (lo artigo 42.0 do
codigo citado, <' manda que o obj ,to furtado. ,,' cntr -
guem ao queixoso, ficando c rteza da 'ntr ga no!! autos.

Lisboa, 20 de março (le 1876. .Jusé Fel'i'((z '/~/l'fln.~
dI' Ponfes=Anfonio Augusto de Macedo u CHI/tli) ('oron'l
presidente= D. Prancisco de A.~.~is(ft, A/ml·id((, IlInjol'=
Pl'Ullci 'co José ria Sih,(() capitao do l'orpo d( c tallo lIlaiOl'
=Juão UOl'I'eiade .Jl!l!sqtdla, enpit: 'o do 'bulo maior d
artilheria 'a/mr!'i/' /t'('/'I'(~il'll, tcn 'uü' aj IIdnnt· tI ill all-
teria n. ° 2= 'I'lw!luí.y .J()/il~ Xuviel', al~ res I\jud nt .=.I! ui
pr s lnte, Cu/'/' ia J.e Jlomex, til ntc {'()J'onpl prolllotor.
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Copia du Sl'lIt(,II~;1 do 1." con elh» de tiIH'l'l':L }ll'l'll1:lIH'IIÜ' (Ia I." IIi·
visito militar, n-lativa ao soldado do batnlhâo 11(' CH(:!ldol'l'~ II." i"~
João d:~ Silva, uccusado do crime de furto.

Sentença.-O 1.0 con elho de glt'i!rra. permanente da
1.a divisão militar, attendendo a. que pelas respostas aos
que itos que precedem ~ mostra que o réu João da Silva,
soldado n." 55 da i.a companhia do batalhão de caçadores
n, ° 5, commettêra no dia 20 de dezembro ultimo o crime de
furto de um collc:e, do valor de l{; 00 réi , no estabelecimen-
to de alfaiate de Jo é da Fon 'ca e ruz, d'esta cidade, com
a eírcumstancia aggravant de ser costumado a commetter
crimes da me ma naturezú e na me roh localidade; atten-
dendo a que P 'la di P?' ição do artigo 5,° do codigo de jus-
tiça militar corresponde ao crime provado n pena do arti-
go 4~1.°, 5." Ln do codigo p 'MI ordinário, que diz as-
sim: .. 'e IHlO exc der a c ta quantia (a do 20,000 réis) o
pena será a de pri~ao corr ccionalv ; atténdendo a que na
caso de applicr çall d'e ..ta pena a militar -s, d ve ella substi-
tuir- e pela de pri, : o militar, codig de justiça militar, ar-
tigo 34,°; vista a ai.po i'ao do urtieo ~,o, 5,° e 1.0 do cio
tado «odigo c artigo 7\1,0 <lo codigo p nril ordinnrio ; c COJl-

sid rando qu () coll te' furtado foi npprehendido, c a que
portanto ecs :ira o ffi iito material <lo erime : julga proce-
dente a a 'cu, açao e condcmua o r ~u na pena de seis me-
ze. de prisão militar, (' ordena que se entregu o obje ·to
furtado ao qu ·i. oso, tiver 'ln juizo,

Li, boa, 20 d março <le 1 76, =Jos/. Ji'erraz Tal'w'cs
de PI/I/te8 - AI/tI/II iII All!JlI. to de ,l/acedo l: ('outo) coronel
pre. id 'nte / J, PI'rIII iSI'u ri A. si (h A/meid(l) majol'~
Pl'lllIci. CI/ .lo. / d(/ ._'ift.(I, cnpiho elo 'orpo dc ('sbtdo muior
=.J()UII ('''1'/'1 i" de 1[" qtu'f((, ('npit: () do estado maior d('
art!lheria=, '11[1'11'/1/1' I'~/'I'ei/'I/, 11 nt ajudant d inf!\u-
tel'la 11,0 2 ./0 / ..'i..m·i I'. alf·1' < judant .= "'ui~ .pres nt , (,11/'/'( iII ri 111/'((, , t 'ncnte COI'on ,I promotor,

CO}li.ada. 1I11·1Ir;.1do ~,o ('011 dhu (I, gu na jll'rllllllll'lIh' <11\1.' di-
VI iio militar, p!atÍ\a nu ('111> do hatlllhlT dto "ngt'lIlll'rilt I1t'nri·
'III" ,Tu do 'ih'u, l' o 011 do .10 1111' 1110 hlltalhiio, Antonio
~lltthia8, 'Ali II to Ex!, t", IlCCU do do ('rime cip furto.

Sentença. O 2,° ('(ln (lho d gll r1'a p rmanent , t n-
(lo CIII vi t o anto a· corpo <le delido e (lIH'l'ella, oru m
lJUI'fI • CCU '10 IIl'}lIlilll nto da t, telllnnha. inqucrida.>! o
rl·sI'0' ta cio 1""11 a I int!'l'o '1It<,riol'i, e nttpIHlclldo ti Cpll'
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por unanimidade se deu por provado que o réu Augusto
Exposto, soldado n.? 115 da 2.a companhia e 1:303 de ma-
tricula do batalhão de engenheria, commetteu o crime de
furto de que é accusado, pelo facto de ter em um dos dias
do mez de abril de 1875 deixado fraudulentamente ficar
na carroça do fornecimento uma porção de carne (14 kilos)
da que era destinada para o rancho das pra 'as do desta-
camento da Serra de Monsanto, de que o mesmo fazia par-
te, e era o rancheiro mór; julgou-se igualmente provado
que o valor da carne subtrahida era superior a U200 réis,
mas inferior a 20,$000 réís ; julga por isso o réu incurso
na penalidade do artigo 421. o § 1.0 do codigo penal ordi-
nario, que diz assim: «Aquelle que eommetter o crime de
furto, subtrahindo fraudulentamente uma cousa que lho n:1O
pertença, será degredado temporariamente se o valor do
objecto subtrshído exceder 20/$000 réis. § 1.0 II não
exceder esta quantia a p na será a de prisão correccio-
nal»; attendendo porém a que pelo documento a fi. 60 se
reconhece que o réu anteriormente ao facto de que se trata
tivera sempre bom comportamento, sendo para notar o ter
o réu já quasi dez annos de bom serviço; e tendo em at-
tenção a que já tem soffrido quasi onze mezes de prisão:
condemna o réu em tres mezes de prisão correccional. P lo
que respeita aos réus Henrique José da ilva, cabo 11.° ;>5
da 4.- companhia, e Antonio Mathias, soldado n." 36 da
mesma companhia, o conselho, por unanimidade, emquanto
ao primeiro c por maioria em quanto ao s gundo, decidiu
que não estd provado que os réus fossem auctore no crime
de furto de que foram arguidos, por isso os absolve.

Sala das deliberações, Lisboa, 21 de março de 1 76.
José Ildefonso Pereira de Carvalho) auditor = JllI1lttel
Rodrique« A;lfollso de Campos) coronel de in1'antcria 2,
presidente = Luiz lJ:!«,l)alhl1es FI'1'}'ei/'(( (fu ic1o) mujor=-
Ay,'es Gomes de lIfendollç(() capitão do estado maior
Leonel de Lima Pae» de Ba IIde fl Cflldl'lI) capitão de arti-
lheria :3=coAntollio Candido Iioeado J«I'f/, tenente de in-
:fimteria, 7= Joaquim de Sant' Anila e BfI!t II, segundo te-
nente ajudante da praça de Abrante«.

('opill da scntençu do conselho de glll'rrll permuneute dll :1." divi uo
militar, rclntiva 1\0 soldado cio regimento dt iufunteri \ II,' :1, Ma.
uuel Antonio Yillus, ILCCUl!j\()o do crime de II .. ·f\·-UO.

SentenQa. - Vistos OR autos : () réu l\[alluel Antonio
Villas, natural e ou ultimo domicilio em ondarem, con-
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celho de VilIa Nova. da Cerveira, filho legitimo de João
Villas, j~í. fallecido, e de Theresa ~faria, estucador, de ida-
de vinte e cinco annos, soldado 21 da 7. a companhia, e
n. o de matricula 1:500 do regimento de infanteria n. o3, com
assentamento de praça no dia 5 do mez de novembro do an-
no de 1874, ti accusado por se haver ausentado sem licen-
ça por nove horas da noite do dia 15 de maio do anno de
1875, e faltando ao corpo a que pertencia por mais de quin-
ze dias consecutivos, até que foi capturado no dia 11 de ou- .
tubro do mesmo anuo, pelas onze horas da manhã, na pra-
ça da Erva m Vianna do Castello, tempo aquelle o ne-
cessario para constituir des rçao em tempo de paz, e por
ter o réu mais de sei mezes de praça. O réu, a quem foi
intimada ti. accusação e entregue ti. nota. da culpa, não con-
testou a me 'ma, nem produziu testemunhas, e tendo o pro-
cesso seguido os termos regulares, tendo-se observado as
solemnielades prescripta na lei, no acto do julgamento foi
propo to o competente quesito sobre o crime objecto da
uccusnçno. E t ndo os resp ctivo vogaes do conselho de
guerra, em re po ta ao mesmo qu sito, dado por provado,
por unanimidade, o crime de de erção, gue-so achar-s o
réu incurso na pcn:L d cr tada no artigo 69.0 do codigo
penal militar, que diz assim : « ti soldados e mais pra)l\s
de pret que commetter 1Il o crime d deserção, serão con-
demnados • deportação militar: 0.° 1.0 De tres a seis
anuo e o crime for comm ttido em tempo de paz». Pena
esta applicavel ao réu por ser menor que a imposta no ar-
tigo 4,° § unico da carta de lei ele 21 de junho de 1856,
vigente no tempo do commettimento do crime, em har-
monia com a di posiçõc do artigo 7.0 do codigo p nal
~r<lil1ario, a qu se l' fere o artigo 8.° do codigo penal mi.
IJtar. Em vi ta poi da pena applicav 1 ao réu, o consc-
lho (1 guerra, por unanimidade de votos, condemnou o
11I 'smo na P nn de d 'porta 'ao militar por tempo d trcs
anno ..
, Porto, mia da conferencia do tribunal militar, aos 21

dia do mez de III r~o d 1 76.= 'andid» Albino de
."'l:eitm /,IIZJO, auditor .luã» Lui« dI' Oliv ira, coronel d
lnfant 'ria 13 IlIt III i) /trlpti til ('(/rdo o, major ele caça-
dor(l~ 7= /'Ilh") 'h'es ri loel/'II' 1/f(C!U/I/II. capit:to (le
en ~('nhria= FICwri co IlIqll tu" n/io i/'ll, ('upiti\o (1(.
('açndore B=L' iz rio .1ft/II eOll/il1h .. (lfll')'irlo) tencllt
(1.0 caç dor í=.Joaqllillt ./u . Oia J :tlf'el' oe inianlr-
l'la Ü.
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Copia da scntcuça do conselho de guerra permnurnt« (la :1.' divisão
militai' c do accordão do tribunal superior de' 1-'1\(,l'l':I C marinha,
relativos ao soldado da 3," companhia de reformados, Mnnucl José
Ferreira, accusudo do crime de furto,

Sentença.-ViKtos os autos: o réu Manuel José Ferrei-
ra, natural da cidade de Bragança, filho de Antonio B 1'-

nardo Ferreira e Amelia Rosa, solteiro, d idade trinta e
dois annos, occupaçao sapateiro, soldado n.? 190 do con-
tingente do deposito de pra.~as do ultramrn, nddido á -!."
companhia do regimento de infuuterin 11, o ~, estacionado
em Lisboa, e presentemente pertencente à 3,n companhia
dos reformados 11.° 561, ú accusado pelo 'rime ele furto
por haver subtrahido fraudulentamente ao bolso ele um ca-
saco, e dentro da caserna da companhia, na noite do dia 13
para 14 do mez de maio do armo findo de 187;), : qm n-
tia de 6{)700 réis ao seu camarada, Manuel Rodrignc , sol-
dado n.? 214, também addido 11. mesma companhia do ref -
rido regimento de infnnteriu n.? 2, cuja cru: ntia Ih foi en-
contrada no dia seguinte don tro das bota qll' trazia calçn-
das, nas mesma capeei 's, que havia subtrahido ao queixo-
so, O réu, a qu m foi entregue a copia (lu. M('U uçao c rol
das test munhas, como consta do avi o de fi. a~, IlHO con-
testou a mesma, nem nomeou testemunhas. Examiuados o
depoimentos das testemunhas da aCCUSIl.<;ao,que dcpoz ram
sobr o facto do corpo de delicto por meio dn dcpre ada
junta, e os intcrrogatorios feito ao réu, d cidiu o conselho,
por unanimidade de votos, qu se acha provado que o réu
commetteu O crime de furto da quantia de li 700 r ~i por
que 6 nccusado. Acha-se portanto () r "U convencido do
seu crime, e portanto i1\('111'''0 na » II: d ("', tadn 110 ~ 1.1)
do artigo 421,0 0.0 código )leu: I ol'dinll1'jo, \"ig'Plltl' ao t('Ill-
po do commcttimelllo rIo ('rime, IIt10 (li;" a irn: «lIqu '!l(.
que ,cOlomcUe1' o (,l'imc dr' furto, ulJtr,lhin<1n l'auclnl'!Il -
mente uma cou !t que Ih 11110 ))e1'tcn<::I, !lcr:' (lcgl,('o.ado
tomporariamentc, H o valor (ln COIt a furtadn c.'e dt,!, a
20,) O l'éii:lu, § 1.°:-lc niLo c_~ed r n e t: quantia a p n:~
rá a de prisão eorr c 'ionaln, Pelo tillldalll nto (' '!Hl -

tos, julgam procedent e provada a ;t('CU!llH:'IO: l', tOTllllndo
10 considera«;:lo o tcmJlo de pris:1O já o ffri d: pelo I' ',u tIn'
rantc' a iIlRtmC('ao do prot'c 'SO, ('ond 1Il1l1l111 () 1Il' lIlO 11:1

pena d prisão 'ol'l'r'cciollnl por t( lll}>O li quatro 10 Z ,

Porto, sah~ daH conforoncias do tribunal militar, no II
de fevereiro de 1876,=(lI/I/,/illll (/ldl/II dI Fr ifll !.ulJU.
a\t<litor=.!ultll l.uiz de Olil'cim, l'Ol'(lI II'I de illlllllt riu
n,o :3=lÍntolli() jJaptista Um'rlo '(), 1111001' (1 ca 'adore 7
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Antonio José Anttwes, capitao de caçadores 3=li'rancisco
AUgUlitll rli Oliveira, capitào de ca~auorcs \)= T.uiz de
llIello Coutinho (larrido, tenente do caçadores n,? 7=
Guilhcrmino de ~Iel1oSIIITiaj alferes de infanteria 3.

Accordão. ·Aecoruam os do tribunal superior de guer-
ra e mirinha., etc.-Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença a fi. 5f> do conselho de gnerra permanente da
3.a divi ·flO militar, na parte em que julgou procedente e
provndu a accusa ·:to intentada contra o réu Manuel Jo-
"é Ferre ira, soldado 11.' 1~O (lo deposito do contingente de
praça. do ultramar, nddido ,í. 4:' companhia uo regimento
de infnntcria ~, c pnlselltClI1l'ntl' pertencente á :3.11 com-
pan hir de reformados n. o flG 1, pelo crime de furto do va-
lo!' inferior (L :20· O réis feito na ca: orna da companhia,
na noite <lo dia 1:1 para 14 uo mez d< maio do anno pro-
ximo findo, fi um sou cumarada ; considerando porém, quo
() COWl slho de guerra na sua l'elltença. julguu o réu incurso
por oste crime na pena do artigo 421.0 § 1.0 do codigo pe-
nal ordinurio, ti cond ninou-o lJl quatro lnOZCS de prisão
corr ccioru 1; con id r ndo que o crime, de que o réu esbí
convencido, é um crim militar, a im qualificado e man-
dado punir p ilo artizo 18.° do regulamento approvauo por
alvará de 1 ' ele fevereiro d 17li:}; COIl idorando que, não
endo crime conllJ\Ulll, nao dcvil\ ·C1' puniuo com as penas
detC'rminadas lia lei geral pam os crimes commul1", artigo
W.o do codigo penal onlinal'io: por c te. fundamentos 1'0-
Vo"am 11'e ta ultima pa1't\' ( ,entcnça da primeira instnn-
cia, e condemnam (J réu na Pl'tl3. dc lluatt·() ln zc de pri-
. ao m uma pra '[\ de guerr.\. E Jl'C ta cflllforlllidade man-
dam o cumpra.

Li b("l1, 22 de lllar<'o d· 1 71). lm/rudll Pinto=A.
Azel't;do G'lmha=D. Jl.lsl~llu JJl'allCO = d[atl).~ Cur-
reia-.Pull,eca Telles.=Fui pr elite, ('(Wlfuate, eor01\ 1
promotor.

l'opil\ da \'utcm:u <lo cun .·Iho tio guerra p' I'nlllnrntl' .Ia :3." <1ivifliio
lllilit r do fiC ord o do tribunul UIl<'ril I' !lI' 1;"11·.Tll I' marinha,
l" I ti '() 1\0 c ho d 2.· ('Olllp nhia ,I, r, fonn ,lu, .IRllll1'l Ah,'s
'I'l"ind I', II U nd do crim df' fui itic ~iio " 11 o tle 1110 doeu·
ln nt I t I o.

S ntença. \ i to O

dad<" nntural tI '
(lnd (' fi J nnl fi

auto : () réu Manuel Alves Trin-
.1, filh (1 .Tonquim Alv .. Trin-
rifica ',lO, olteiro, oceupaçao al-
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faiate, de idade trinta e oito aunos, morador na rua do
Rosario, d'esta cidade, cabo da 2.:1 companhia de refor-
mados, n.? de ordem 681, é accusado por crime de falsi-
ficação de uma certidão, passada em nome do escrivão da
camara municipal da cidade dc Braga, por nome Antonio
Manuel Alves Costa, inserta no traslado do procesi'io junto
a fi. 7 V., e conjunctamente é accusado pelo crime de uso
da mesma certidão falsa, porquanto cm um dos dias dos
mezes de outubro ou novembro, que ao certo se nào
pôde determinar, do anno de 187-:1:, tendo engajado um
mancebo por nome Manuel de Abreu, natural da cidade de
Braga, que andava empregado nos trabulhos do caminho
americano no sitio da Cordoaria d'esta cidade, para assen-
tar praça por outrem, mediante a quantia ou prc~o de :3;)
libras esterlinas, se compromcttêra a apresentar os ncccs-
sarios documentos ao engajado, e que fnlsificáru dolosa-
mente a referida certidão falsa, que attostuva que Manuel
de Abreu, tendo entrado no sorteamento respeitante ao
anno de 1871, estava isento do serviço milita!', por se
achar satisfeito o contingente d'aquollo nnno, (0 do anuo
de 1872, e por não ser necessario chegar ao 11.° ~W,que
lhe coubera cm sorte, que eom esta falsa c 'rti<1iio íenuira
o engajado assentar praça eIU Um dos corpos d' esta cidade ;
tendo o réu reconhecido e abonado na cidade de Aveiro
a letra e assignatura d'aquclle escrivão <la camara, 001110
melhor consta da copia da mesma junta ao prOCegf;O, e
oscrípto a carta ao mesmo escrivão, junta por copia a tI. 3,
cm que lho pede outra certidão, m conformidade com um
rascunho, que lhe rcmettia, declara ter inutilisado uma
estampilha, com o nome por inteiro d'elle escrivão, que c to
havia inutilisado somente com o seu appellido, cuja estam-
pilha se achava collada na certidão junta por opia ao
pro esse a fi. 5 v.: que o réu fôra pr eso no commi sarindo
geral de policia d'osta cidade por occasião em qu o fôra
Manuel do Abreu, tendo-lhe sido appreh ndidos, ntr ou-
tros documentos, a referida certidão falsa, que lhe haviam
sido ministrados pelo réu, por um outro individuo; o réu
apresentou a sua defcza verbal, no acto do julgam: nto c
sobre a aecueaçâo constante <lo auto de corpo d d lido li

fi ... , e sobro a matoria da dofoza foram inqucrida a r s·
pectivas testemunhas pr sentes: ('.':uuinados nttontam 'lIt o
documentos juntos o insel'to~ no trll::llnclo do proee so pr '-
paratorio, (' auto d exame dil'('cto d fl. .. , c 'onfrolltado.
os int l'l'ognto"ios, os depoim ntoR d s tost mllnhas d. ac-
CUSIlÇ:lO r. neft'r.tl, em rCSl1ltaoo (1 'icliu II cons lho d g'\l01'-



DO EXERCITO DE 1876 1~1

ra, por unanimidade de votos, não se achar provado o cri-
me do fabricação da certidão falsa, que se imputa ao réu,
nem a do despacho do presidente da camara de Braga,
quo a mandára passar, por não se mostrar por meio de
exame directo, por peritos, que se tivesse procedido ti
confrontação de um escripto authographo do escrivão da
camara, com outro feito pelo réu, e com a certidão falsa,
d'onde podesse tirar-a a illação legal de que a referida
certidão ra fal a, o mostrar-se que a letra d'aquelle 08-
crivão tinha sido imitada com tal perfeição, que poderia
pa sal' por verdadeira, e podia ser nociva, circumstan-
cias e ta. que n:LO sào constatadas pelo exame directo a
que se proc deu junto ao proee so a. fi, 12, em que os
p ritos :' Iimitaram a declarar ser falsa a certidão referi-
da pelo conhecimento que tinham das letras e assigunturus
do pr id ntc da camara, C do resp etivo escrivão ; nem
se mostru por outra alguma fórma, que o réu tivesse to-
mado parte irmnediata ou mediata na execução da falei-
dndo por algum dos meios indicados nos artigos 25,0 OH

~(i,o (lo codigo penal ordinario ; nem igualmente ('OJJ8ta por
meio do oxam dir cto, que a. carta, cujas copias estâo
juntas :10 pr)t' . O, fossem por este c criptas, nem que o
1'0 .onhcclmento (' 11bono do réu, feito lia certidão falsa,
fosse f rito por c. te : tendo- , por e ta forma omittido o
exam directo 1'01' P n-itos em todos os vestígios elo crime
contra a. tcrminant pr cripções da lei, Acrescendo
([UC nem ao réu por aquellc s u reconhe .imcnto abono
poderia r .sultar-Ih r ponsabilidade, por não se provar
flue o tizorn, dolosam mte, e por ser pes 0& inteiramente
(lcstitni(!a ele curncter offíeial, para que p dess fazer acre-
(li tal' como vorrlnd ira a letra nssiguatura da referida
'crtid:lO, Igualm .nte, em fac' dos d 'poim ntos elas teste-
munhas fi, fil'CU a~':o, d cidiu tamb'm () 'onA lho de gu(~r-
l'a, por 1I1lanimidad d vOtOR, uno c achar provado qu
o r U ('OITlIll tt ( o crilll de u o d. rcfprida certidão
t:l!a, por Hill> 1110 traI' (1'1e o r "u a tive ~\ entr('gado :t

Mallu I (Ip. Alm II, 11 1Il qu (lia tiv' sido aprcHentado
pOt' U(IUlllo no l'nnlllli. ariaclo de policia; mas antes mo -
trat'-. B ()III' fOr: ,pr(' ('nt do ('mn outros docurn ntos por
um irml o elo r "li, }> lo fllndnm nto, '_'postos, julgam im-
PI'oc<,elrnt(· e nitu prova(l: a I\l'l'lI a' 10, absolvem o réu,
e mandam ja (to.

l'orto, lia aI d 'olllerl'lI ia ,ao 15 d' f'cv'r iro d
1 7H,= (!(f/lr!idlJ .Ilbin I dfl Preitas f.lJbu, auditor ~.Joãl)
Lniz ,It Oli!) iraJ co1'on I (le intl tlt ri. n,o 3=Antonio
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Baptista, Cm'doso J maj 01' de caçadores 7= Francisco Au-
fi/Isto de Dliueira, capitão de caçadores 9=111iguell1J((lhei-
ro Correia Brandão, capitão de caçadores 9=Luiz de
Mello Coutinho Garrido, tenente de caçadores 7= Ruilher-
mino de Mello Sos-ria, alferes de intanteria n.? 3.

Accordão.Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.- Que confirmam, por alguns de seus
fundamentos, e pelo mais que consta d08 autos, a sentença
a fi. 76 v" (lo conselho de guerra permanente da i3.a di-
visão militar, que julgou improcedente c não provada a
accusaçào intentada contra o réu Manuel Alves da Trin-
dade, cabo da 2.a companhia de roforrnr dos, n." 681, pe-
los crimes de falsificação, e de uso de documento falso, '
que o absolveu dos mesmos crimes. Mandam que seja
solto. •

Lisboa, ~2 de mnrço de 1876,=Andrada Pillto=A.
Azevedo Cunha - I), 8, Castello Branco =Jl((to,q COI'I'I'i(( -

Fonseca Telles. Fui presente, Casnarore, coronel promo-
tor.

Copia da sentença do conselho do g'tlCl'l'H permanente da 3.:1 divi: ão
militar c do :w('orrlão do trihunul superior de gu na e mnrinhn,
relativos no soldado rio butnlhão de caçadores n.v !), Jo é Joaquim,
accusado rio crime de insubordinuçâo.

Sentellçll.-Vj~los OH autos: o réu, José Joaquim, na-
tural da Grnnginhn, filho do Manuel Antonio de Almeirlu
c de Maria 11~lllilia, do concelho de Tabuaço, solteiro, jor-
naleiro, de idade vinte (' quatro unuos, o n." 1:87:1 de ma-
tricula do h:ttnlll~LI) do caçadnres n ," D, cstncionudo 1\\ 'ta
cidade, é IIC('UR[U]O pelo «rime ele iusubordinnçào, aCOlllpa-

nhada do \ mbriaguez ; porquc no dia :3 (lo 11101,dI' Ilg'o;t.)
ultimo do anuo de lH7i'>, fazendo parte da guarda da ul-
fandega, n'osta «itludo, obteve licença do cOlllllumt1antll (la
mesma, o furriel B!tI(lOllliro ~.avier Boz na Antunes, pOl'
meia hora para ('.'tal' :I11RCIÜl' da guarda, c COl!lO o. cede' c
:t u'i('llcia conecdi<la por Ill:li~ de tl'OS horas, c dei -H 'e lh-
mItrar d(. clltillella, quando Ih PCl't('lwia,'o f'IIITil'l, d:m-
do p:utc :1\1 l'apiC () de inL'! ('l'(':lO, Fl';I1lt'i~l'() Au 'ti to (k
(>livpil'u, c (I' tendo!) lllIllHlncl,) S\111stitllir pl'la 1"}J 'tiV,1
1'0. erva I' (1:trl0 or(lt'm q ne, ljluUHlo () réu J'('l:lllll<'f!,'c :t gual'-
(Ia, fI) '\(' J n I para o (pl:ll't.cl; () fnrl'iel, t'Ollllllllllh'alldo l~

Ol't!<'lll ao rl't1, !j(I:Lu(lo recolheu, sPI'ialll Il,z lWI'H. (h IlIlitc,
esto, o réu, nn casa da guarda dis (} para aquell qu ti·
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nha pena de nao saber quem era, o official da ronda, ou
de in. pccção, porque não tornava a fazer mais rondas, c
quando era conduzido debaixo de prisão para o quartel pe-
lo cabo da guarda, Manuel 'imões, pelo caminho carregA
ra a espingarda, levantára o cão da mesma, c lho pozera
uma capsula, dizendo para o dito cabo que queria ir pre-
venido, porque se o capitão de inspecção lhe não perdoas-
se nno tornaria a fazer mais inspecções, o que na caixa
ainda tinha com que aviasse seis, referiudo-so a um rewol-
ver de ci tiros, que lhe foi encontrado dentro de uma
caixa, Foram inqueridas a. testemunhas produzidas por
parte da aecusação c defezu allecada pelo réu no acto dr)
julgamento; e cm vi ta do d poirnentos de uma:'! e outra, II

das inquerida no conselho de inve ·tiga~rLO respeitantes ás
testemunhas qn faltarnm, e do interrogatoriós, o conse-
lho d gucl'm d cidiu, por unanimidade de votos, achar-se
provado ter o réu ameaçado na cn '[L da guarda o official
da ronda, servindo-i e de pnlavras inconvenientes, de não
fazer mais rond: 'SC oub .sse quem ira, e de ter um com
que aviasse eis, de lhe ter sido encontrado um rcwolvor
de seis tiro. e rr gado, II ntro da rua 'ai.~, nao se mOR'
trando ali:ís flue () r '·u tiv so carregado a espingarda na
o casino cm qu 1':1. conduzido para o quartcl ; as im como
decidiu o eon lho, tum bem pOl' unanimidade, que ()réu e ta-
v: embriagado, quando voltára para a gn rdn. O róu com <l(i-

t • facto. provo do ° julgam incur o nas pClla I~O' artigos
W,O c 21,0 do, de gu rru, vieent . ao tl'lnl ) <lo commetti-
ln nto elo crime, npplicavoi III harmonia com II" di"po-
6il:iH.~ do artig'o ,0 da lei de H de : ln-il <1<'1l;7f) qll' appl'o'
'ou o ('f)rlicro (le jn, tiça lIlilltal', () : l'!i6o 11\,° di", a "illl:
I Todo aqu II, qu f 1111.1' I' 1 110 u p 'I'i()!' llOti C\JI'P"';
(la gnardll, 011 11 comI' nhia CriL t', gtirrado ttO trahnlhos
lia f,n'tifi ·:tl'<lf'., ,» g () ~rti,ro ~4,(l (li;.: Hf\ illl: ~,'I' Iptal-
<luel' ,olllld, 'no I tt 'I' algnlll cI'im', taudo b ba<1o, <1('
II 'nhllm modo o uu l"I lo (' ti o h bodit·<" '11lte" }>plo
'ontr rio 1'11.punido d lbrndam mt , cIIllf:)J'J1l ' a' ('it'elllll-
tan 'ia dI. P,r t uwlauwnto jlllO'ltm pt'OC(111l1l-

t... pr v ld t: : 'us ,"o 11I fo t'lll I -po tu. l'ondel1loam
o réu na }J nn d II Z tI'. h lho el(' t'ol'tili<:a~~I)
1Il pt" 'U Ile 'U 1'1' ,

Poro, o 17 di d
110 1riuul1 I militar do :ln1l0 d
dp. FI'eit" Lobu, udit r .Io~o Lui" ri O/ir im, corolld
d ill l\nt ria:1 IlIfoll 'u n pt ',~f(/ (' lI'do IJ, JIIajot' III.! 'a-
~ dor' 11,° í_ f) I i IIU Vielo}' de Iro!!ju 1{e llmdda
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Rodado, capitão de infanteria 18=Jllanuel José d" Fonseca,
capitão de infanteria 8=Luiz de Mello Coutinho Garrido,
tenente de caçadores 7= Guilhel'mino de },Jello Sm'I'Út, al-
feres de infanteria 3.

Aocordão. -Accordam os do tribunal superior do guer-
ra e marinha, etc.- Que confirmam, por seus fundamentos,
a sentença do conselho de guerra permanente da 3,01 divi-
são militar, que condemnou o réu Josó Joaquim, soldado
n." 72 da 6.a companhia do batalhão de caçadores TI.O 9,
pelo crime de insubordinação, na pena de um anno de tra-
balhos nas fortificações. Mandam se cumpra.

Lisboa, 22 de março de 1876. = Andrada Pinto =_1.
Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco=1J!atos U01'1'eia=
Fonseca Telles.e» Fui presente, Camaraie, coronel promo-
tor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3,- divisâo
militar o do accordão do tribunal superior de gU(,l'rn (' muriuha,
relativos ao soldado do regimento de infanteria n," 1:1, Antouio
Xavier Guedes, aceusado do crime dc deserção,

Sentença. -Vistos os autos: o réu Antonio L~avicr 11\1("
des, natural de S. Christovão do Douro, concelho de Sa-
brosa, filho de José Guedes do Nascimento e de Margarida
Augusta Xavier Sarmento, casado, lavrador, elo idade vinte
e quatro annos, soldado n.? 90 da 1.:\ companhia e n.? de
matricula 1:834 do regimento de infanteria n." 13, estacio-
nado na villa de Chaves, com asscmtnmonto de praça em
11 de janeiro do armo de 1870, no regimento do infant _
ria n, o 9, o transferido para aquelle regim nto n. o 1', \
accusado por se ter ausentado sem licença e fnltarlo ao C01'-

po, a que hoje pertence, p ln;) oito o meia horas da noite
do dia 8 do mez de maio do nnno do 1873, até qne foi ea-
pturado no dia 2 de agosto do anno d 1 75, por cinco
horas da manhã p lo reg ,dOI' da paroch!n ela frezuczia d '
Mandroens, na povoação de Bivalhães, do cone lho de Vil-
la Real, t ndo por conseguinte o réu commettido a nu: n-
cia illegitimr, do quinze dias consccutiyos, Os nee ssario'
para constituir o crime de clci:lPl'çilocm tempo c1 paz, t ndo
o réu mais do sois mezes elo pra~'a, e n~sim foi julgado de-
Aertor no consclho éle investiga,'l'io, jUlIto II ('st!' !ll'oce so.
O réu, a quem foi f, ito o aviso, conh'udo :t acctlstu:no, e os
nomcs éll\!)reHpcctivas tost llJunhas, llt'nhulll:t ddi'za ali _
~011, nem nomeou to tOlllll1lh:u,j, nem }ll'()('uraclol' ql1e ii i..
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tisse {L inquirição das testemunhas no julgado da comarca
de Chaves. Examinados os documentos, depoimentos das
testemunhas no conselho de investigação, e as inqueridas
por deprecada, e os interrogatorios feitos n'este acto ao réu,
n conselho do guerra decidiu achar-se provado por unani-
midade o crime de de erção de que o réu é accusado, com-
mettido na noite dc 8 de maio de 1873, em que o réu fal-
tou á chamada, e ter chegado a completar a ausencia ille-
gitima de quinze dias consecutivos, necessarios para con-
stituir deserção em tempo de paz, e segundo a data do as-
sentamento de praça, por onde se mostra ter o réu mais
rlo seis mezes de praça ao tempo em que desertou. O réu
conv ncido do seu crime, acha-se incurso na pena do ar-
tigo ,j.O da carta de lei de 21 de julho de 1856, vigente
no tempo do commettimento do crime, e applicavel segundo
ns dispusições do artigo 4.° da carta do lei de 9 de abril de
187f), que approvou o codigo de justiça militar. Diz assim o
artigo '.1.') da lei citada de 21 dejulbo de 1856: «Qualquer
pra~a do prct do exercito que desertar, irá, como soldado,
completar o tempo de serviço effectivo que ainda lhe faltar,
segundo o seu ali tamento, em um dos corpos das provin-
ciu ultramarina >l. O § unico diz assim: e<O tempo de ser-
yjt;O 110 ultramar não 'rã inf iríor n. quatro annos, ainda
mesmo que s ~a m nor o tempo que faltar ao desertor para
obter escusa do serviço». Julgam portanto procedente e
provada :t nccusação; c, attendendo a que não se provou
circumstnncin alguma agO"ravante, condemna o réu na pe-
na do quatro annos d serviço nos estados da India,

Porto, sala da. conferencias do tribunal militar perma-
nente, nos 1\) dia' do mcz de fevereiro dc 187G.=Carulidu
.lIbillll rll' Freita« Lobo, auditor=./v,'iu Luiz de Oliveira,
coronel de infnnt ria n.? :3=AntullilJ Baptista Cardoso,
major de cuçadorc 7 Franci cu ~ltt,qu/;tu de Oliveira,
capi tào d caçndoret = IIiocleciauo Victor de Araujo ele
Alllwid" Rodw1o, capitl o de infant ria 18=Lttiz de Mello
( 'out iaho U<lI'I'Ír!o, ten mte de caça 101' 7=Guilhsl'mifw
d,. 1/,·/1,/ ,'(11'/';11, alfer dc infantcria n.O 3.

ACOOl'dão. - Aceonllllll 'lll couf rencia os do tribunal
upcrior de glll'rl'l\ marinha, ('t -.-Mostra- e dos autos

<)lt' o rl'll Autollio .' a il'r Gncd >s, soldado n. o 13, é :tccu-
adI) <lo crime <lI' dc ~r).LO ,impl , • que por sentença do
('on dilo de gn I'l'a pcrman nte da 3.a divi u.o militar foi
cOlldemuauo por es, crime na. p na. de quatro annos de
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serviço nos estados da India. Mostra-se que este crime foi
eornmettido na noite de 8 do mez de maio de 1873, (' que
I) processo estava nos termos de entrar cm julgamento an-
tos de estar em vigor O codigo de ju tiça militar, o que
comtudo não pôde verificarse; mostra-se que da scnt nçu
nno foi interposto recurso para este tribunal, nem pelo pro-
motor de justiça, nem pelo réu ou seu defensor; conside-
rando que os tribunncs instituídos pelo codigo de justiça
militar suo ('omp tentes para o julgamento d'este processo,
devendo porém regular-se em tudo pela legislação que c -
tava em vigor antes de o estar o mesmo código, lei de 9
(10 abril d 1875, artigo 4." do regulamento approvudo por
decreto de 21 de julho do mesmo anno lias disposi -oes
treneitorins ; considerando que o proceSSf) para os crimes
do deserção foi especiahnente regulado pela lei de 21 de
julho de 1856, que não tendo o promotor ou o réu inter-
posto recurso da scnten a d ntro do pra o legal, pns a a
mesma sentença em julgado, e nrio tem este tribunal com-
P tencÍn para d'ella conhecer, artigos 13." c 14." da cita-
da lei; portanto nllO tomam conhecimento da sentença,
mandam que o pr()ee~',() baixe ao COmi .lho de g'll 1'1'11., d'on-
de veiu para os efleitos legues.

Lisboa, 22 do março de 1876.--,-And?·arla Pinto A.
Aze1Jedo CUllha=U. S. Uastello Branco lIfato.v 'ol'l'eia=
Fonseca rlezle.~.=Flli pro ente, Camaraie, corou Ipromotor.

('opia da l<entt~lIça do conselho de guerra pcnnnn nte da 1.· divi: 110
milit: r t' do I\t'eol'dito do tribunal superior de gUl'rra I' tunrinhu,
I'e!ath os ao soldado do l't'girncnto de iufnuter ln n." 17, Timothoo
h , llvu, ((CCl1, ado do crim» <1(' d(,!<pl'çno.

Sentença, - <lndo-se n' ta cidade c sala das se !lOC.

do conselho de guerra permanente, o prccesso vl'l'lml c um.
llludo formado ao r(~n Tillloth o ela ~ilva, Roldado n. n 1::>H
<l Jnntricula e l:3H da H.a COlllllltllhia do r 'ginH'llto dp in
fanteria 17, AeCtls do do erim' de d 'S r 'i\o ('111 t mpo d(.
}lnz, corpo uo delicto, tl<'poillH'nto <la,.;tc t llulllhaH inqueri-
das, (' illt('t'l'ogatOl'io~, dcci(lin o ('011:'; 'lho, por l1nnnimi(ln(lt'
<lu oto, qu 80 acha provado o criuH' de (1" mm IICt'Il.:l-

(lo. O urtigo 4.° da CAI·ta (1(' lei c1<o21 (le julho d I r)Ü
diz Ilssim: «Qnalqum' praça cl pn't elo lvprdto, q\\(' der.
t:tr, irlí 'OlnO .oldado ('olllplotlll' !) telllpo (k cl'vi<_,oetli ·ti-
vo que ninda llw faltai', Hcgundo o ('U ali tRIlH'Il!O, l'm 11111
dml 'or}JoHdas provin 'iaR ultntrllurill:l.SI), (' II!) • unil'o cHI'.:
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«o tempo de serviço no ultramar não será inferior a qua-
tro annos, ainda mesmo que s~ja menor o tempo que faltar
ao desertor para obter escusa do serviço»; cunsiderando que
foleacha provado o crime, por isso condemnam o réu 'I'imo-
theo da Silva na pena de quatro anno de serviço nas pro-
vincia ultramarinas.

Evora, 21 de fevereiro de 1 76.=0 auditor, José Maria
Dias Vieira=Antonio Chrispiniano do Amal'al, coronel
presid ntc=.foaquim de Caceres, major de cavallaria 3=
João Traoassos Valdee, capitão de caçadores 8=José
Maria Pereira de Almada, capitão de artilheria 2= CrIl'108
!.[ari(t ilo« íantos, tenente de caçadores 4=.]os6 jlI,aill
Pereira Coelho) alf res de infantaria 4.=Fui presente, o
promotor de justiça, Luiz .Augusto Pimentel Pinto.

Acoordão.-Accordam o do tribunal superior d guer-
ra e marinha, etc.- Que confirmam, em vista dos autos, a
sentença do conselho de g'uerra permanente ela 4. a div] ao
militar, na parte em que julgou pro edentõ c provmln 11
accusaçào intentada contra o réu Timotheo da Silva, sol-
dado 11,° ns da ." compnuhia do regiro nto de infanteria
li,o 1i, P lo crim de deserção simples cm tempo de paz,
mas que o n;IO confirmam na parte em que eondemnou ()
mesmo r 'u na p na de quatro anno de s rviço nas pro-
víncias ultramarina ; porquanto, determinando-se no arti-
go 70,0 do codigo penal ordinário, e no artigo 8.° <lo codi-
go de justiça militar, que, . . depoi de commettido o cri-
me, n lei modificar a P na, seja. sempre impo ta. a pena
menor, mo: tra-se da. dispo: i~oe. do nrtigo 60." elo codigo
do justiça milita!', c do nrtiiró 4." ~ uni () ela lei (1 ~l
de julho de 1 :lÜ, (lU a p 'na stub ,I 'ida fio código,
para a puniçao d' ste 'rime, '. m nor 1lI ertos CIlROS do
qu a que lhe era applicr \',1 • gnndo :L citada h'i, c
qu por con qu mcin m:t p na do ('odig-u qu devia s r
impu, tn :to r "11, ainda qu \ o cl'iml' fili 'ornrh ttidlJ :\ntes
de c tlll' em vigor () III mo cotligu: portanto, revoA'ulldo
l'm part a. III '1\ '1\ da jll'illwira iII ti II ia, coueI I 1l11tu'l.()
l' 'U na pena d· dcpol't:t~llo militllr }JOl' t 'mpo <i(, tre annoa
l' quatro III ze . g U'( ti cllnf."·lllidncl mandam R cnrn-
pru.

Li boa, ~2 d
AZt rnlo ( mha
}'u1l ca 'l'eU e ,
toro

IIllll"O d, J. jG.=)lnflt'ad ,Pinto A.
D. ',( '(!sfe/lo IJranco • Ia.t(/.~('orh ia.=
'Fui 1'1", 'nt , ('amurai ) CO1'011o) p orno-
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Copia do aceordão do tribunal superior de guerra c mariuhn, (llH'
impõe ao auditor junto do conselho de guerra permuucnto da .1..'
divisão militar, José Maria Dias Vieira, a multa de lO.JOOO réis,
pela falta nos autos du certidão de intimação ao 1'611,

Acoordão. -Accordam em conferencia os do tribunal
superior de guerra e marinha, etc.- Que, faltando nos autos
certidão de intimação ao réu José Francisco, soldado H,O 41
da. 4.a companhia do batalhão de caçadores n." 8, para a
remessa do processo a este tribunal e para constituir pro-
curador que o defenda; e tendo em consideração us dispo-
sições do artigo 3,° do decreto com força de lei de f) de
dezembro de 1836, impõem ao auditor junto do con olho
de guerra permanente da 4.n divisão militar, José Maria
Dias Vieira, a multa de 101$000 réis, que ser:í npplícndn
para. o hospital do corpo a que o réu pertence, c mandam
que se faça ao réu a divida. intimação por um oíficial infe-
rior do mesmo corpo,

Lisboa, 22 de março de 187G,- +Andrad« Pinto .L
Azevedo Cunha-s-D, S. Castello Branco . Matos Correia
Fonseca Telles, = Fui presente, Oamavate, coronel premo-
toro

Copia da sentença do 2," conselho de guerra permnuouu- (la 1.• di-
visão militar, relativa ao cabo do batalhão de I.'n~l.'lIlH'ri:\, Ali-
tonio Custodio de Carvalho, uccusudo dOR cl'illlt'~ (Ie abnndono dt'
posto, embriaguez estando de serviço, 1lg-g-rpsRiioe nfl('Jl~:t. ('nrJlf)'
raes.

Sentença. -O 2,° conselho de g'lH'lTtt perlt\:\lH nte, teu-
do em vista o auto de corpo d« delicio, ordem }Iam n for-
mação da culpa o uccusaçüo, U poimento UIIS t .stcmunhns
e resposta do réu :LOS interrogntorios ; uttendendo a (ll\l'
pelas respostas dos qu sitos se decidiu po!' unnnimidud es-
tal' provado que o réu Antonio Custodio dl~Carvalho, cnlx
n." 109 da. 3.a companhia do batalhão do cugPllhl'ria na
noite do dia 16 de dezembro proximo findo, COlll1llett~'" (l

crime de abandono de posto, d embriaguez ,t:U1l10 de
serviço, e aggrcssão o offensas corporaos a um ag!'llt dn
auctoridade; julga por isso o réu iucurso J1:\R dispo. Íl)õ H

do artigo 59.°, 61.° * 2.° e 83." n.') 3.° (lo ('()(1igo d ju.
tiça militar. O artigo f)!t.o diz: «~ a~ me IllI\S penUR do nr·
tigo antecedento, guardadas :t!ol aistinc~õ li ali fl'itn , incor-
rorlí. () militar que se embriagar, (\Htnndo de gluu'(ln, piqu t
ou qualquer outro scrvi~o». ],; () § 2." do arlÍ"o !> ,0, a
que este se r fer , diz: ,Em todos os mni c:\so l'rlt im-
posta a pena do tr s a seis 1Il z!'~ de pritillo militar», O ar·
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tigo 61.0 diz: «O militar que sem nuctorisação, ordem, ou
força maior, abandonar o posto em que estiver de guarda
ou do serviço. § 2.0 Em todos os mais casos (que não se-
jam de se achar em frente do inimigo ou revoltosos, ou em
tempo de guerra) será imposta a pena do prisão militar de
tres a seis mezes •. O artigo 83.0 diz: «O militar que aggro-
dir ou insultar a força armada, a auctorídade publica ou
qualquer dos seus agentes, e impedir ou perturbar no exer-
cicio das sua funcções, será punido: N. o 3.0 Com n prisão
militar de tres a seis mezes, sendo o crime commettido sem
armas •. Pelo que o conselho, tendo em vista a que se dá.
no processo a accumulação de crimes, a que pela disposi-
ção do artigo 30.0 quando haja accumulação de crimes, tem
de ser imposta a pena mais grave, e esta aggravada segun-
do o di posto no artigo 29.°; e como tambom se deu como
provada a circumstancia aggravante de resistencia feita
pelo réu ao ag nte de policia civil segurança publica, con-
demna por isso o r "u na pena de seis mezes de prisão
militar.

Lisboa, 23 de março de 1876.~ <José Ildefonso Pereira
de Oarealho, auclitor=.1lfanuel Rodrigues A.ffonso de Cam-
pos, coronel de infanteria ~, presidente =Luiz de Maga-
lhães Ferreira Guião, major=A.yres Gomes de Mendoru;a,
capitão de estado maior =Leonel de Lima Paes de Sande
e Castro, capitão de artilhería n,? 3-=Antonio Candido
Ro ado Jara, tenente de infanteria 7=Joaquim de San-
t'Anna e Sousa, segundo tenente da praça ele Abrantes.

Copia da sentença do 2.° con clho de gu rra permanente da J.' divi-
:10 militar, relati VIL no soldado do regimento de infunterin n.• r),
José F rnnnde , liceu ndo do r-rime de deserçâo.

SentenQa.-O 2.° cons lho ele gu rru p nnunente, ten-
do cm vi ta o auto d corpo de delicto, ordem para I~ for-
lnação da culpa e accu ação, d poimentos das t temunhas
e respo tas do r ~u ao interrogatorio, e tendo m vista n
que pela raspo ta ao queaito se decidiu tal' provado que
o réu Jo é Fernandes, oldado n." :>9 da L' companhia do
r gimento de infantaria n." 5, commettcu o crime de de-
erçito exe dendo o limite da licença que lh havia sido
concedida, pl'olon l'ando a au ncia ilJ gitima por muito mais
de trinta dias, jul a por is o o réu incur o na pena do artigo
4.0 § unico da. carta. de 1 i de 21 d julho d 1 56, que diz
assim: cQualqu I' pra!;1l.do exercito qu· d' rtur irá como
soldado completar o t mpo ele scrviço cfi' ctivo que 111 fnl.

II
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ta!', segundo o seu alistamento, em um dos corpos das pro-
vincias ultramarinas. § unico. O tempo de serviço no ul-
tramar nLLOserá inferior a quatro anncs, ainda que seja
menor o tempo que faltar ao desertor para obter escu a do
serviço»; attendendo porém a que p la dispo içao do arti-
go 70.° do codigo penal ordinario, applicavol aos crimes
militares, quando depois de commettido o crime a lei mo-
dificar a pena, será imposta a pena menor, e como a pena
estabelecida pelo codigo de justiça militar para o crim s
de deserção seja menor que a da citada carta de lei, jul-
ga applicavel ao réu a pena do artigo 69.° § 1.0, que diz:
«Os soldados e mais praças de pret que commetterem o
crime do deserção soruo cond mnado a d portaçí o militar:
1.0, de tres a seis annos, se o crim for commcttido em tem-
po de paz»). O con olho pois, tendo m attençào a que p lo
documento de fi ... s mostra qu o réu tiv ra como mili-
tar bom comportam nto anteriormente ao crime, condemna
por isso o réu na pena de tr annos e meio de deportaç o
militar.

Lisboa, 2H de março de 1876.=Jo,~é llde{onso J>f'I' ira
de Carvalho, auditor-Mallu 'l Ilodrique« .AfloJl,~od« Campo 'J

coronel de infantcria 2, presid nte Luis de 11/Cl[Jallltl. s
Ferreira Guião, major=.Ayl'cs GomeI:; dI' Ncndunçrr, api-
tão do corpo de tado maior=L('ollcl ri Lima Pae, , de 'an-
de e Cast-ro, capitão de artílheria 3=.AntolHv OU/uIido Rosa-
do Jara, tenente de infanteria 7=Jouqttim cI 'ant'Alllla c
Sousa, segundo tenente ajudante da praçn. do Abrante .

Copia da. sentença do conselho de guerrn pl'l"mllU 'ut" d 4," divi ito
militar, relativa no soldado do butulhão <lu ('li 'adol'(, II,· H, Jo~{'
Manuel, aeousado do crime d cmbrlugu Z,

Sentença. - Visto o uto: o réu Jo " Manu I, natu-
ral, e ultimo domicilio em Sandin <1: 8 'l'1'a, encolho (ia
Alfandega da lN!, filho 1 'gitimo do Jo " Antonio alt [o n

de Innocencia Est ves, solteiro, jornaleiro, d' idad \,'inh'
c t1'e t\nnos, soldado 11.0 7 da f>, a 'Ollll'all hin C n. 1
matricula 1:90:3 <lo batallHtO de CI\ 'adol'l' n. ti 9 :, uc 'u do
pOl'qu no aia 7 do llI('~ dc 1I0V 'mul'o do almo J' I 7:>, f -
z('lIdo pal'te da guarda taciOll da nu pOllt' (l'( t ~ ·ia de,
(1 tava 'TIl tal c t do d ('mbriugu JI <iI! (' ntl'l m II '()111 o
oldado, seu camarada do mesmo 1): talhao, fmm 1 i ,lho d
Almeida, quo estava conV('I' nndo 0111 sua lIIae, li. I!em
dirigiu palavra d( shon sta ousc IIU , eh g no:
çar aquell u carnal'lula, (' lÜ(\ a obri 'Ul' o ' bo ti
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da a que desse parte para o capitão de inspecção PQr aquel-
la. sua. falta, e o mandasse prcso para o quartel. O réu,
tendo-lhe sido intimada a accussção e entregue a nota da
culpa, não contestou a mesma nem nomeou testemunhas; o
proces o tendo seguido o termos regulares e observadas as
formalidad s legaes, n'e te acto de julgamento foi proposto° que ito respectivo sobre o crime comprehendido na accu-
sação, os vogaes do conselho decidiram, por unanimidade
de votos, estar provado o crime de embriaguez. Em vista
pois d'esta d ci âo o réu a há-se incurso na pena decretada
no artigo 59.0 do codigo penal militar, que diz a sim: «Nas
lUC mas penas do artigo antec dente guardadas as distinc-
ções ali feitas, incorrerá o militar que se embriagar estan-
do de guarda ou de piquete, ou depois que tiver sido avi-
sado para elle, ou para qualquer outro serviço militar,
sub tltuindo-se a p n de pre idio pela de demissão, quan-
do o delinquente for officials ; e endo a pena de prisão mi-
litar de tres a eis m z ti quella que é applicavel ao réu,
s gundo as distinc õe f itas no artigo 58.0, a que se re-
fel" o artigo 59.0 cita 1 : por tes fundam ntos o conse-
lho de gu 1'1'80 perman nt , d cidindo por unanimidade de
voto, iond mna o réu na pcnn d tr mez s do prisão
militar, que erá cumprida COIU a pri ão em trabalho, em-
quanto não houv r m tabele imentos proprios para os
trabalho' do condemnados, n08 t rmOIJ do § unico do ar-
tigo 42.0 do citado codigo P nal militar.

Porto, sala. das confer nci do tribunal militar, aos 23
d mal' o d 1 76.= andido Albino de Freitas Lobo, au-
ditor=Jotlo Luis de Oliveira, ronel ele iníanteria n.? 3=
Alltonio Bapti 'ta 'ardoso, major d c çadores 7=Pedro
A.lv ri A l'ellCl I' lncluulo, 'npih d ngenh ria= From-
'ISCO Augll to de Oli» ira, c pit 10 d caçadores 9=Luiz
d Mello 'outinho Ga, rido, t n te de t·, -adores 7=.!oa-
quim J08~ Di ~alf r d infant ri

U l'~Il, da ont ~ç do COIl lho tl gucrrl\ pcrllll\l1 mc da 4,1 di visito
1I~lhtar. rl'llltl\'U!lO oldarlo do regilllt'uto tl. ('Ilvallllri 1 n,· 5, Anto-
1110 Ju é, ac'u do do crilIl d iII ubordin!l~"o,

ala das sossões
) \' 'rbal o anm-
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e interrogatorio feito ao réu, decidiu o conselho por maio-
ria de votos que se não achava provado o crime de insu-
bordinação de que fôra accusado, por falta de prova legal,
e por isso o absolvem.

Évora, 24 de março de 1876.= O auditor, José Maria
Dias Vieira (vencido)=Antonio Chrispiniano do Amaral~
coronel presidente=Joaquim de Caceres, major de caval-
laria 3=Francisco Hygino Oraoeiro Lopes, capitão de ar-
tilheria=Manuel Maria Barbosa Pitta, capitão de artilhe-
ria 2=Carlos Mm'ia dos Santos, tenente de caçadores 4=
Albano Queiroga de Sousa Macedo, alferes de caçadores 4.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.. divisão
militar, relativa ao corneteiro do batalhão de caçadores II ·4, Ale-
xandre Mathias, accusado do crime de oífcnsua eorporaea

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente o processo
verbal e summario feito ao réu Ale. andro Mathias, come-
teiro do batalhão de caçadores 4, n.? 1:493 da matricula
e 84 da 8.a companhia, auto de corpo de delicto, depoi-
mentos de testemunhas inqueridas, interrogatório feito no
réu, decidiu o conselho, por maioria de votos, que se achava
provado o crime de offensa corporal eommettida pelo réu
contra o cabo Antonio Maria de Almeida, na tarde de 3 de
dezembro de 1875, e isto pelo que depozermn as testemu-
nhas; e por isso o julgam incurso na penalidade do arti-
go 81.0 n.? 3.0 do codigo de justiça militar, quo diz assim:
«Artigo 81.0 A offensa corporal commettida por qualquer
militar contra algum superior será punida: N.? 3.0 Em todos
os mais casos com a pena de presidio de guerrtL de cinco
a dez unnos, ou com a demissão aggravada, sendo officials ;
attendendo porém a que se acha provada a circumstancia
attenuante da menoridade do réu, a que devem nttender,
por isso condemnam o mencionado réu na pena de cinco
annos de presidio de guen·a.

Évora, 24 de março de 1876.·~ O auditor, JUfU: lIfaria.
Dias Vieira~ vencido por falta de corpo delicto dir do=
Antonio Chrispiniano do Amaral, coronel prcsid nt '=.!ua.-
quim. de Cacl)res~major de cavallaria 3=llralll'Í1Io l/ygi·
no Craveiro Lopes, capitão de artilh 'ria:-= Malltlf'l ..lJaria
Bal'bosa Piita, capitão de artilh ria 2=Cal'lo.~ l/ada do
Santos, tenente de caçadores 4=Albano Queiroya. de Sousa
Macedo, alferes de caçadores 4.
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Copia da sentença do 1.°conselho de guerra permanente da L' divi-
são militar, relativa ao soldado do regimento de artilhcria n." ~,
José Mariano, accusado do crime de furto.

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da
La divisão militar: attendendo a que pela resposta ao que-
sito, que precede, se mostra que o réu José Mariano, sol-
dado n.? 42 da 6.a companhia do regimento de artilheria
n.? 3, cornmettêra no dia 17 de dezembro ultimo na guar-
da do governo civil de Santarém o crime de furto de
13ti500 róis em prejuizo do seu camarada, Eleuterio Lopes;
attend ndo a que ao dito crime corresponde á pena do ar-
tigo 115.0 n.? 2." do eodigo de justiça militar, que diz assim:
«O militar que fraudulentamente subtrahir dinheiro ... ou
qualquer outra cousa pertencente ao estado, ou aos cama-
radas, sera condemnado a degredo temporário, quando o
valor do objecto furtado, nao exedendo a 20;$000 réis, for
comtudo superior 11 ~;5400 róis»; attendendo a que dos
autos consta que parte do dinheiro furtado fôra apprehcndi-
do e ntrogue ao queixoso ; visto os procedentes militares
do r "u constantes da nota do regi to de castigos: julga
procedente a accusação, c condemna-o na pena de tres
annos de degredo na Africa Occidental, e na alternativa,
em dois annos de prisão militar cellular, conforme o arti-
go 8.0 § único da lei do t.o de julho de 1867.

Lisboa, 27 de março de 187U.=José Ferraz Tavares
de Pontes =Antonio Augusto Macedo e Couto, coronel pro-
si,dente=]), Francisco de As is de Almeida, major=Fran-
Ct8CO Joi t~ da lilva, capitão do corpo de e tado maio1'=
"-oão Correia de Me 'quita, capití O do estado maior de ar-
t~lherill.= ~,dl'flrl07' Ferreira, tenente ajudante de infante-
ria 2= Thomá Joeé Xavier, alferes ajudant ,=Fui pre-
sente, COI'I'ci,t de Mora, , t nente coronel promotor.

Co~ia. dl!-.8 ntença (}o 1." con elho de gu rra permanente da L' divi-
!IU,o}mhtn;, relntlvu uo oldudo do regim nto d artilherin n,O :3,
-Iosé P -rcirn II 'U ndo do crime ele d • crção,

Sente~«a, - C? ,1.° con olho de guerra permanente
ela 1: ,d'\'ISlIO mililnr : ntt ndendo a que P la resposta
ao qu Ito, que antcc d, mo tra qu o r('u JoRl' Pcrei-
l'~, soldado 1\,0 :l:} da La lIat rin do r 'gillH'nto de Hrtilhe-
1'1:\ n. o 3, 'olllmettêl'a o {'rimo d· de, ('r ':lO 'III tpmpu de
)lllZ, pOl' l' tll' tlll~ 111:\110 ,lo ('01'J o illl'gitiuHlllllllte ('!li l!J
d Julho el. 1 7 i, ('ollfinlllllldn au ente ut', J(j cl janei-
ro ultimo: IIt cnilend() II (lI(' o réu t iuha prl\(:n fI(·F.rlr 1()
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de dezembro de 1873, e portanto esteve aus nte p(lr tem-
po mais que su:fficiente para constituir dcs rção, assim em
face da lei dc 21 de julho de l~r)ü, como do artigo 66.0
do codigo d justiça militar; attcudcndo a que p la referi-
da lei correspondia-lhe fi pena d quatro anno de serviço
em qualquer do corpos do ultramar e, pelo eodigo cm
vigor, a dc tres a seis annos de deportação militar; (ar-
tigo 69.0 1.0); attcndendo a que o artigo 70.0 do codigo
penal ordinario, applicavel aos crimes militares pelo arti-
go 8.0 n.? 2.° do codigo de justi -a militar, manda, na hy-
pothese nos outros, applicar das duas penas n menor ; at-
tendendo a que a do codigo de justiçn militar Ó menor que
a da lei ele 21 de julho de 1 5G; vista a dispo i 0:\0 do
citado artigo 69.0 do codigo de ju ti 0;\ militar, quI' diz as-
sim: «Os soldados e mai pl'a~a do pret qu commette-
rem o crime de dos r~i\O, sorào coudcmnados 1\ deporta ao
militar: 1.", a( tres a seis I\JlI\OS se o crime for commet-
tido em tompd de pníl)); (', considerando o hum comporta.
mento militar tio réu, constante da nota do J'(·,i to de cas-
tigos, c Q\1('. deserção fôra em tempo de paz, cond uma-o
na pena de tres annos (1· deporta °;'0 militar.

Lisboa, 27 de março de 187üo=J(Jo~l: FI'I'J'IIZ Tavarc»
111'Ponte. ..t IltU1n'U AtI{fllo~to .Alo('l'rlo I' Cou to, coron 1 pr -
sidente -D. Francisco d« .c tNsis tl« Almeida, llH~jor=F/,(/Il·
('isloo .J()o~/ dI! Silv«, capi tão do corpo de estado maior=
João Correio. d(! MI'liljllifl/, capitao do e tndo maior d nrti-
lheria aI! mi, 1° iii )'IO

( il'rl ° tcnl'lItc njudnnte ,{n infante-
ria 2= 'l'hlmll;o .José XlIl'illo, nlli'rr l~i\ldltl1t(;.= Fui pr>-
ente, L'nrl'l'll1 di' Jl/molll"", tPJlPl1t lOOI'Onl'J.

Copia dl~ Hrntl'lII'l1 tio 1." (~Oll dho rie gllCI'I'I\ J)('l'I)llIl1l'lItc ria 1.- divi·
RitOmilitar, l'('ltttiva no ~oldlldo do Imtalhi'io rie loaçudo)'(' 110· 6, Jo·
sé Lopes, IllOCn ado tio crime dI' utl'l'llsa COl'p01'UI'.

Sentença. -O 1.0 '011. (Olho d' gu rra p'l'1II 11Jlt da
1. a divL i\o militol': att 'nd ndo lL qn , pela r' p t 1\0 que-
sito, que }ll'ct'ed ,FI mo~tr3. que () I' n .To é Lope 1 ol<lado
11.° 99 da 2.a eOlllpanhia <lo lmtllllll () d (Olll.'ador> !l.O (),

cotnm ttfora no dia 17 de olltuhl'o ultimo, CIII 'I'orr Vc"
dra , () crillH' dI' oflO III~. (,(II°I'0ra1 vollllltnl"Íll na pt· Oll d,
quei. OSO, i\I'\ll\tel Hodl'ig'lH'o do ,'I\nto Pci ·oto, tI <.1'1
1IH' r'sllltnl'ó\ illt'apacidade ,II' tl'nhnlhHI' 1'01' oito din . ,i -
ta II di 1'0 i,O~() ,lo Ill'tigo :1." do (·olli., I ,lo j1l ti 'H lUilit \1'.

31JO.o (lo ('odi<'o li 'uIlI urdiu. 1'10, 'lU ° diz a illl: _Todo
o~ JI H (Ot'pllr, I ,0JlIlIt.lI'j I Cflll ( II r ,ti Hill f ridll 011
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contusão ou s<Jffrimento d que ficasse algum ve tigio, ou
produzis, e algum damno ou impo aibilidade para. o trabalho,
será punido com a pri ilO corrcccion·tJ de seis mozos a dois
aunos s ; attendendo a que a. pella de prisão correccional
quando impu t. a militares, devo ser ubstituida pela pri-
suo militar (eodi"o de ju tica militai', artigo 3;).°); atten-
d ndo a qu' do crime não re nltaram outras conscqu n-
cir alem da, previ ta no corpo de d lido, como 80 mo -
tra do exume de nnidnde n. fi... ; attendendo a quo o réu
tem tido e. cmplnr comportam nto militar, como se mo tra
da nota do l"'gi to do castico ; appliealHlo- o artigo 83.0

do codigo I mal ordinurio, julga procedente a accusação,
c condcmna () réu na pena de tr > dia de pri.ilo militar.

I,i boa, ~7 de mar () ele 1 7(i. Ju.': Fel'/'(fZ '}rl1;(/I'CS
rll' Puni j ntoui 11 II!JIL. to I ~1I(1I' rlu (l Couto, coronel
pr!' idente D. FI'OIIr.i. o de t i d Almeida, ruajor e=
Francisca .!U,~I:ria lo ilc«, c. pitào <lo corpo (1 estado maior

Jo'/() ('0/1' ia de U, sqnit«, cllpitao elo tado muior de
artilheru ',,/,.r/do,· Ferreira, h'IH n« ajudant d infan-
teria ~ '1'/lUlIlrl ,/0';. -iI ier , nlf ire njudantc.- Fui pro-
ent , ('01'1' 'a (Iv 1/01'(( ,t n nte COl'OIWI.

('0l'i da cnt IlÇ do eon olho guerr ,I' pl'l'lIHl1l1'IÜ<l da :1.' ,Iivi ão
militn!', l'pllltivn no 01,) do <lo regilll IItO!l" illfnntl'ria II," H, Ber-
mtrtlo ,lo t.., nl'CU adI) do crinH' t1 d" (,l'eno.

o l'l'U lkl'llarclo ,José, nn-
lho d
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acto do julgamento: os vogaes do conselho de guerra, res-
pondendo ao quesito sobre o crime de deserção de que o
réu é accusado, por unanimidade de votos deram o mes-
mo por provado. Acha-se pois o réu incurso na pena decre-
tada no artigo 69.0 n.? 1.0 do codigo penal militar, que diz
assim: «Os soldados e mais praças de pret que commette-
rem o crime de deserção serão condemnados a deportação
militar: n.? 1.0 de tres a seis annos se o crime for com-
mettido em tempo de paz»: pena esta applieavel no pre-
sente caso, como menos grave que a decretada J o arti-
go 4.° e § unico da carta de lei de 21 de julho de 1 56,
na conformidade das disposições do artigo 70.0 do eodigo
penal ordinário, a que se refere o artigo 8.° n.? 2." do ci-
tado codigo penal militar. Em vista pois do texto da lei
applicavel, 08 vogaes do conselho de guerra, por unanimi-
dade de votos, condemnam o réu na P na de deportação
militar por tempo de quatro annos.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, no 2n
dias do mez de março de 1876.= Candido Albino de
Freitas Lobo, auditor=Joâo Lui» de Oliveira, coronel do
infantaria 3=-=Antonio Baptisüt Cardoso, major de caça-
dores 7=FI'ancisco Augusto de Oliveira, capitão de caça-
dores 7=Diocleciano Victo?' de A1'alljo de Almeida ROI!tt-
do, capitão do 18 Luiz de J,lello Coutinho Garrido, t ncn-
te de caçadores 7 =- Joaquim José Dias, alf res de infante-
ria 6.

Copia da sent nçn do conselho do gu 1'1'0. permanente <11\ 4,· divi üo
militar, relativa ao soldado do regimento de cnvnllarin n.· 3, Frnn-
cisco Gonçalves, nccusado do crime de subtrncçâo fraudulenta.

SentenQa.- Vendo-se n'osta cidade dEvora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente o processo
verbal e summario formado ao réu Francisco Gonç.alv s,
soldado n.? 24 da 2.a companhia e 570 da matricula do
rogimento de cavallaria 3, auto de corpo do d lieto, inqu _
rição de testemunhas de accusaçãc e def za, o int rrogato-
rio, decidiu o conselho do guerra, por maioria, que se nao
achava provado o crime de que o r ',u ra accusado, por
falta de provas c por isso o absolvem da accu ução.

Evora, 29 d março de 1 76. - auditor, José illa,.i"
Dias Vieira, vcn .ido. -Antonio Gomes Pinto (III im((1'(1e ,
coronel d co 'ndor s 8, prcsidente Juaquim rll' 'arll'eH)
major dI' cavnlJal'in :3= !<'I'(tIlr,i8('O J~'IJ[/illu 'ral'1 ;"0 l,opI, •
capimo d artilhcl'ia ~lrtlWcl Mm'ill /Ia I'ÓOI!(t Pitf(/) t'api.
1:10 c1 :tl'tilhcl'ia '2=Zm lu/ri '''' rir' SUII,wt ('(/1l(lr/u, capital)
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de infanteria 4= Carlos Maria dos Santos, tenente de ca-
çadores n. o 4,

Copia da sentença do conselbo de guerra permanente da 4." divisão
militar, relativa ao soldado do regimcnto de cavallaria n,O 5, Anto-
tonio Teixeira, aecusado do crime de abandono de posto.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala das
sessões do conselho de guerra permanente o processo ver-
bal e summario formado ao réu Antonio Teixeira, soldado
n.? 792 de matricula, 47 da 2.a companhia do regimento
de cavallaria 5, auto de corpo de delicto, inquerições de
testemunhas e defeza, e respostas dadas aos quesitos, deci-
diu o conselho de guerra, por unanimidade de votos, que se
achava provado o crime de abandono de posto de que o
réu era accusado e por este commettido estando de guarda
de cavallariça no dia 5 de março corrente, e por isso de-
claram o mesmo réu incurso na penalidade do artigo 61.°
§ 2.0 do codigo de justiça militar, que diz assim: «O mi-
litar quc sem auctorisaçâo, ordem, ou força maior abando-
nar o posto m que estiver de guarda. ou serviço, na fronte
do inimigo ou r b Ides armados er:Lcond mnado á morte».
§ 2,0 Em todos o mais casos será. imposta a. pena de pri-
sâo militar de tr 11 eis meze »j .onsídcrando porém que
o serviço nào foi prejudicado, visto que o réu deixou quem
o substituisse durante a ausencia da guarda, circumstancia
que o con elho con iderou attenuante do crime, por isso o
condcmnam em tres mezes de prisão militar.
Evora, 29 de março de 1 76.=0 auditor, José Maria

Dias Vieira =Antonio (lhrispiniano do Amaral~ coronel
pre~idente=Jo(lquim de Caceres, major do cavallsria 3=
Francisco lI.ljgillo raceiro Lopes, capitão de artilheria==
Mwmel Maria B(/I'bo.~(( PUta, capitão de artilheria 2=
Zacharia« de SJU/i(l Callado, capitão d infanteris 4= Car-
los Mari« dos Santos, tenente de caçadores 4.

Copiu ria 8 -utcnçu cio 2,· con elho de gucrr,L permanente da!." divi-
são militar, r lativa ao cabo do rpgirncnw de eavallaria n,· 4, Au-
gu to Alfredo da Silva Tuvare , a cu ado do crime de embria-
guez.

Sentença.-O 2,° COIl olho de gUOITa permanente ten-
do ('1Il vista o auto dt corpo de d lieto, ordem para a for-
mação <la culpa c aC('II. :l<;' o, d poimeuto das t 'stomunhas
e r RpO ta do r "u ao' int 'rrogat()l'io~, c tClIdoem attenção
n 'lue pela r pn ta ao qu ito. o decidiu por una'!lilllidad
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estar provado que o accusado, na noite do dia 2 de janei-
ro ultimo, estando de serviço, se embriagara, pondo-se em
estado de não poder continuar no serviço: julga-o por isso
incurso n8J pena estabelecida no artigo 59.0 do codigo de
justiça militar que diz assim: « Nas mcsmae penas do arti-
go antecedente, guardadas as distincçõcs ali feitas, incor-
rerá o militar que se mbriagar, stando de guarda ou de
piquete, ou depois que tiver sido avisado para esse ou pa-
ra qualquer outro serviço militar». O § 2.0 do artigo 58.0
(o antecedente a que se refere), diz: «Em todos os mai
casos crã imposta a pcnn de prisão militar de tres a sei
mezcs». O conselho porém attendendo a que se julgaram
provadas ns eir nunstancins attenuantes de estar o réu em
estado d \ fraqueza por nilo haver tomado alimento cm todo
o dia em rn 110 do serviço c ser esse o motivo de se impos-
sibilitar para continuar o mesmo serviço, e que o réu não
é costumado a cmbriuguoa uem mesmo no tempo cm (lU
não eaM de A rviço ; c attcndondo a que pelo documento do
fL ... s mostrn CJUO o réu tem tido anteriormente no facto
de que se trata, bum comportamento como militar; c a que
já 80 acha pro 'o hu qnusi troa mczes, condemna o réu Au-
gusto Alfredo da Silva 'I'avares, cabo n.? 109 da 2." com-
panhi. do regimento de cavallaria n.? 4, na pena d tres
meses de prisão militar.

Lisboa, 30 d março d \ 1876. =.1086 Ildefon 'O PueÍ1'(/
de (Y(/l'tJrdho, auditor-~l{anwd liodriquee ,Aij'01lS0 de aut-
pos) coronel de infant ria:2, pre idente Luis de llrt,qal!ull'/:!
~T8i"fI (Iuião , ll1njo1'-.II?/1·es Gumes dr' Jfl'rulon 'rr, capi-
t:\o de estudo ll1l1iOl'= JA'01Wl. de Lima Paes de 'andp Il
Ca8t1'0) ('ltpit~o d artilhei-ia :h.-AI/tonio Ca/l(/ido No ado
Jara, t mmte do infllnt0rill. 7 . .I0(!(fldm !I,I S(/Ilt' Amm c
Sousa, egutldo t nente Iljueltlut elo. prll<'lt lho Ahrnlltc .

Copht da ~ellt('l1çlt <102," l'ollf,('lho de gu{'l'l'H lH'I'IO:1lll'lltl' da 1. tlivi.
Hão milita!', !'t'lativa no ~oll1ado do hntlllh:lo de <'II~':1I10rI'R11,° 1 Ju.
~{. de }<'!'Citll~, 1J('t'llH:ttlO do ('rim!' de OJl'I'1l 118('orpnrur , '

Sentença. -- ) 2.<1{'ons ,lho ele ~n I'l'a ))('1"In'u< llt t 11'

do em vii'\ta (IR :tllto~ ele ('orpo do dl'licto 'C{uClclln. ordelll
para :1. Hccn~:tI;Ii(l, depoimento <1(' te 'tcmunhas e inf<\lTo....a-
toriOR ao réu, b m as im fi que pela r 's]>o8tn o qu ito
dccÍ<lill l' tlll' provnr1o pm' 1Il111nilllidade qu o !'lIa .10 { <1(1
l!"l'f'ita, ,nh1:tdo n." 17 (l:! .1.tI ('omp.mhia (1, 1':w:I(10rc,
ll.O 1, 110 dia :!tj 111' lIIaio do llllllO pro,'huo Jilltlo, fI TÍI'a
com um }lI d I\(~() dn t.ihutt o Il fim lJ' da 1"1'1111 'j '0 l{oiz
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da Costa, de que resultou a impossibilidade de trabalhar
por doze dias; julga-o por isso incurso no artigo 8.° dos de
guerra, e no artigo 360.° do codigo penal ordinario ; atten-
dendo porém a que pelo di. posto no artigo 70.0 do codigo
penal commum, todas as vezes que depois de commettido
o crime a lei modificou a pena, será imposta a pena menor;
e attendendo a que ao pena e tabelecida no codigo de jus-
tiça militar, para os crimes de offensas corporaes entre mi-
litares da me ma graduação ou soldados, é menor do que
a estabelecida no citados artigos, 8.° de guerra e 360.°
do codigo penal ordinário, julga por isso o conselho que é

applicavel a pena do artigo 100.0 do codigo de justiça mi-
litar, que diz n: im: lIA offensa: corpnra s cntr militares
dI' mesma graduaçào ou ntre soldados, de que resultar
algum offrimento phyico, ma que não produzirem docn-
\,a nem incapacidade de erviço por mais de vinte dias, e
uma vez que não concorra alguma das circumatancias es-
pecificadas no artigo 361.0 do código penal ordinario, se-
rão punida com a prisào militar de trcs mezcs a dois an-
nos, conform as circumstan 'ia D. O conselho, porém, at-
tendendo a qu \ se não deu como provado que no crime se
dos a circum tanci, aggrAV:lnl \ (la tll'pr 'ZU) t) a que o
réu já tem soffrido dez meze: tI pri rIO condemna por isso
o réu na P na de quatro mez s do prisão militar.

Li boa, 30 d mr rijo de 1R7!i. ==./OSI; Ildefonso Pereira
de Carvalho, auuitor= ~/(/mu,z Iiod rique ' AJj~nso de Cam-
pos) coronel de infanterin 2, P" id nte=Luis de ,Vaga-
lhãe« Ferreira GILião, major=A.1J1' (Jomes de Jlenclonça,
capitão do corpo de estado lllaiol'-=LI:unrl de Lim« Paes
de 'ande I' Caüro, capitão de artilhcria 3= Antonio Can-
dido }losado Jura, t Iwnt \ de infant ria. 7 =.!vaquilll de
'ant'Amw e 'UIlMI) gnndo t 11 nt .iud a.nt na pr!\. \ d

Abranto ..
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çadores da Rainha, deixou de apresentar na revista da rou-
pa em 2 de novembro ultimo. tres lençoes pertencentes á
fazenda nacional que lhe haviam sido distribuídos, decla-
rando tel-os vendido, julga-o por isso incurso na pena es-
tabelecida no artigo 113.0 n.? 1.0 do codigo de justiça mi-
litar, que diz: .0 militar a quem tiverem sido confiados
para o serviço militar, cavallo ou muar, munições do guer-
ra, artigos de armamento, equipamento, fardam nto, ou
quaesquer outros objectos militares, será conderunado a
prisão militar: 1.0 De um a cinco annos s v nder ou por
qualquer modo arruinar algum dos referidos obj ctos»; at-
tendendo porém a que em favor do réu milita a cireum-
stancia attenuante da sua menoridade, á qual se devem cm
grande parte attribuir este e outros factos, pelos quaes jll.
tem sido punido e que s6 fazem com que se considere co-
mo mau e reprehensivel o seu comportamento; e att ndcn-
do a que o valor dos objectos extraviados era sem duvida
inferior a 2~OOO róis; ,finalmente, a qu jtí tom soffrido
quasi cinco mezes de prisão: por isso o con olho o cond -
mna cm anno e meio de prisão militar.

Lisboa, 30 de março de 1876.=Jo é Ildefonso P, rcir«
de CaI'valho, auditor-Manuel Rodriguell Ajonso de Calll-
pos, coronel do infantcria 2, presidente c .Luiz dr. Maga-
Ihãe« Ferreira Guião, major=AyrclI Gomes dt' Jft>II"()II~r(.
capitão do corpo de estado maior -=-Leollcl (h Lima PW'/i

de Sande e Castro, capitão de artilh ria. 3=Antonio Cau-
dido Rosado Jara, tenente de infantcria 7=.!o(t'luim de
Sant'Anna e Sousa, segundo tenente njuduntc da praça de
Abrantes.

Copia da sentença do conselho d guerra permanente da :1.- divis iiu
militar, relativa no soldado do regimento de cavulluria ll.o'7, :'IIa-
nucl Ignacio, accuaado do crime de dcserçilo.

Sentença. -Vistos 08 autos: o réu Manucl Ignacío, na-
tural de Zedar, concelho ele Carl'az ,da de Ancia " filho
I gitimo de José Ignacio e d Maria Gonçalves, olteiro,
occupação jornaleiro, de idade vinte dois unnos, oldndo
n.? 64 da 6.a companhia, de matri ula 9 1 do r 'gim nto
de cavallaria n. o 7, estncionado m Bragan\,'n, COII\ II CI1-
tam nto de pra~n. no dia d julho dr. 1 '7:), Ó Ul' 'usndo
p lo crime de dCHerçilo, por 80 hnvcr 11.11cntado S III lil't'n-
ça pOl' oito !toraR da manhã do dia :.?:.? d julho cln 111 mo
anno dc 1875, (' falt:Hlo ao t'Ol'pO :t que P('l't~lll'(' }lo!' lIIai
d trinta dia cOnRccutivos, Ol! nce sbnl'io p rll ('on tituir
dlls rçito m 1 rupo de pnz, pOl' nftO tC1' o r(m f' i. III I. S (1
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praça, cuja ausencia illegitima prolongou até ao dia 16 do
mez de novembro do dito anno, em que foi capturado; e
é também accusado por ter levado comsigo, quando se au-
sentou, c extraviado, os objectos especificados no acto da
nccusnçào, que lhe haviam sido distribuidos e confiados
para o serviço militar. O réu a quem foi intimada a accu-
saçâo, c entregue [t nota de culpa, não contestou a mesma.
O processo, tendo seguido os termos regulares e observa-
das as solcmnidadea legaes na audiencia do julgamento:
os vogaes do conselho de guerra, em resposta aos quesi-
tos deduzidos da matéria da accusação, deram por prova·
do, por unanimidade, o crime de deserção, e por não prova·
do, pela mesma fôrma o extravio dos objectos militares.
N'estcs termos o réu acha-se incurso na pena do artigo 69.0
n.? 1.0 do codigo penal militar, que diz assim: «Os solda-
dos c mais praças de pret, que commetterem o crime de
deserção seruo condemnados a deportação militar: 1.0 De
tres a. seis nnnos se o crime for commettido em tempo de
paz», pena esta applicavel ao réu por ser menor que a de-
cretada no artigo 4.0 e . unico da carta de lei de 21 de
julho d 1 56, vigente ao tempo do commettimento do cri-
m , na conformidade das disposições consignadas no arti-
go 70." do codigo penal ordinário. Em vista pois da pena
a appllcar ao réu, os vogaes do conselho, por maioria de
votos, condemnam o réu na pena de deportação militar por
tempo de quatro annos,

Porto, c sala das conferencias do tribunal militar, aos 30
aias de março de 1876.=Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor - .João Luiz de Oliveira, coronel de infanteria 3=
Antonio Baptista Cardo o, major de caçadores 7= Fran-
cisco Auqu to de Oliveira, capitão de caçadores 9=Deocle-
~ian/J Victor de Araujo de Almeida, Rodado, capitão de
infanterin 1 '=Luiz de Jfello Couiinho Garrido, tenente
de cuçadores 7=Joaquim J08é Dias, alferes de infante-
ria G.

<:opi~. dn l'nt"'!ça do con lho de guerra p rmunente da 3." divisâo
militar, rt·ll\tl\'l~ I) ccrneteiro do batalhilo d caçador li D.· 7, Ma·
uuel Cerlllll'inl, ne iu ! do do 'rim' ti des rÇl o, extravio de obje-
vto millt TC •

Sentença. - Vi to os auto : o r ~tt Manuel Cerqueira,
natural do l' eitoza, con ilho de Ponte de Lima, filho de
!oão crqu ira c Luiza faria. de 'Ii, solteiro, occupação
Jornal iro, de idade d d zenove para vinte annos, come-
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teiro 11.
013 da 8.3 companhia e de matricula 1:761 do bata-

lMo de caçadores n. o 7, com assentamento de praça em 4
de setembro do anno de 18713, é accusado pelo crime do de-
serção por se haver ausentado sem licença pelas doze horas
do dls ~ de outubro do armo de 1875, e faltado ao corpo a
que pertence por mais do quinze dias consecutivos, os ne-
ccssarios para constituir dcserçâo em tempo de pa.z e por
ter o réu mais de seis mezes de pra~a, Oltia ausencía ille-
gitima. prolongou até ao dia 1 de dezembro do dito anno
de 187~, em que foi capturado. É tnmbem accusado por
ter levado eomsigo, quando se ausentou, e extraviado, os
objectos militare e ipecificados 110 acto da accus açao. O
réu, sendo-lhe intimada a aecn açljo entregu a nota da
culpa, não contestou a mesmal e tendo o pro ces o seguido
os devidos termos c observadas as formalidades legaes no
acto do julgamento, os vogaes do conselho de guerra, em
1'0. po. ta aos que, itos sobr os crimes compreh ndidos na
accu açno, decidiram por unanimidade de votos estarem
provados os crimes do deserção e de extravio dos objectos
militarcs ; n'cstos termos cm que se dtl. accumulação do cri-
mos, c cm (l1lC ao réu dev ser applícada a pena. corres-
pondente ao crime dc deserção, por ser mais grav que a
imposta ao crime de xtravio de objectos militar s; segue-
se que o réu se acha incurso na pena d cretada no artigo
69.0 n.O L" do codigo penal militar, quo diz a sim: o:Os '01-
dados o mais prne;as de pret que COlUm tterem o crim de
de erç:io serão condemnados á. deporta)ão militar: 1.0 D
tres a s is 11.11nOSse' O crime for commettido cm tempo de
}JIlZ», Em vi ta poi da p na applicavel no presente ca o,
os vogal's do conselho d ~u rrn, tendo em con idcração
que n circumstnnuin nttcnunnto do 1'("U ser menor d vinte
annos no t 'mpo de jlmticar os I' 'fer-ido. crime ,qu deu
por provados; e fino esta ci,'clIInstancia prepond 'm sobre
a aggravtlnte, r 'suItante ela aC(,lllnula~ao dos dois l'Ím',
conclemnam o r "u, por unanimidade do votos, lla pen de
d. porta~ão militar pOl' tempo de tI' fi annos.

Porto, sala das confer ncins do tribunal milit: r, ao :!O
dia do lU Z !lo lllll'C'O de 1876.=;:: ('ttndido lIóino de
}'t-eitwl Loóo, :uditOl·=.!OI;o Lltiz de Oli'e;,'(/, l'uron-} tIII
infitllt I'ia 3=Alltol!io /Japtista eOi'doso, major de ('1\ 'a-
dorei'! 7 - Pranc;sco lhl.'llu>to de Olil'ei1'U, l'u.pit.ho cI '!l-

('adoro !)=JJI~uchciww ViciO)' de .1 rat{jo de llm ida Ro-
i1arlo, CApitão elo 18_ Luiz di' Il'!lo ('ol/fil/110 Garrirlo,
telH ot e l'tl 'adore 7=.!l!(lq1tÍm .lo.,: DiaR, alfl'I'e d-
infanteria 6.
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Copia da seut nç do Lu con elho de gUI'!')' permanente da 1.· divi-
são militar, relntiva ao soldado do regimento de nrtilheriu n.s 3,
Eduardo Manuel, aecusudo do crime de abandono de posto.

Sentença. -O 1.° conselho d gllerra. permanente da
1.:\ divisão militar, uttendendo a que pela resposta ao que,
sito que precede, se mostra que o réu Eduardo Manuel,
soldado n, o 1 da ,a bateria do regimento d m-tilheritl.
11,0 3, commettêra o crime de cobardia, por s ausentar no
dia 3 de dezembro ultimo da guarda da eavallarlça no
quartel em Torres Tovas sem auctori ação, ordem OH for-
ça maior; vi ta a di posiçlo do artigo 61.° §§ 1.0 e 2.°
do codigo de ju tiça militar, que diz assim: «O militar,
que sem anctorisação, ordem ou força maior ab ndonar o
po to, rn que e stiver de guarda ou de serviço, lItt frente
do inimigo ou rebelde armado" 'I'tl cond mnado ft mOI'-
te. § 1.0 Em tempo d guel'l'a, ma nau e tando na frente
do inimigo ou de r -b Id arm dos, rá imposta a p na
de de mi ~o, s nau oflicial, d pr. idio d gn na de ti' '
a eis nnno ,S fOI'. oldudo ou outrr prlH'a d· pret .. 2,u
Ji..m todo os maio cacos S l':í. impo ta !L pena de prisão mi-
litar de tres a seis 111 Z "; att ndeudo a que (I nrLO 'c-
ritica qualquer da condi i'J S P" wi ta no artigo 61.° § 1.0
tran cripto, julga o r ~\l incun o na pena conuuinada no
§ 2,0 tamh m tran cripto. J;~ cm nttenção nos })I' cedent 8

militares do me mo r ~u : tt tnno Ida not:\, de registo
di ciplinal', condernna-o em quatro m zoa de lll'io:1Omili-
tar, que lhe erá applicada no termos do . Ullico do ar-
tigo 42.0 do citado codi~o.

Li boa, 131 d março d' 1 7(i. Jo é Ferrar. 1hel1.res de
Ponte =AlltulIio Al/!lU, to ri tjurl'do e Cuttto. coron 1 1'1'('-
iclcntc D. FI'(lIlci co dt I ,~i'de Almdda) IlIl~Ul'=Jf'I'lm-
cisco Ju é da ilra" capiulO do corpo de' c tado muiol'=
João CO/'r ia d fe quita. capiti o do hw() n' iOl' ili> ar·
tilhl ria &I! ad r J' rI' ira nt jud n d· 'ui ntc-
ria 11,°:2 _ 'I'hollllÍ .lo" ..\11. iel') alfer njudant. Fui
pre~ >l1te, Con'c'a d fO"ra • t 'n 'lItO COI'OI1 II'Nllloter.

Sentença. - 2.° l' 11dho d gll 1'1' P rmaneut', ten-
do cm vi t o corl'0 d d lioto, ordcm para 1\ fOI'lJla ·~o da
cu p • o, a poim IIto d t t muuhas respostas
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do réu aos interrogatorios, e bem assim que pela resposta
aos quesitos se decidiu estar provado por unanimidade,
que o réu José Manuel, corneteiro n.? 89 da 6.a compa-
nhia do batalhão de engenheria, commetteu os crimes de
abandono de posto e extravio de objectos de fardamento,
julga o mesmo incurso na pena, estabelecida no artigo 61.0
§ 2.° e 113.° n." 2.0 do codigo de justiça militar, dos quaes,
conforme o disposto no artigo 30.0 do mesmo codigo, tem
de ser imposta a pena mais grave, que é a do artigo 113.0,
que diz assim: «O militar a quem tiverem sido confiados
para o serviço militar eavallo ou muar, munições de guer-
ra, artigos de armamento, fardamento, equipamento, ou
quaesquer outros objectos militares, será condemnado a
prisão militar. 2.° De seis mezes a dois annos, se, nrlo o
alienando, comtudo o extraviar por qualquer outro modo»;
attendendo porém a que pelo documento de fl..•• se mos-
tra que o réu tem tido, anteriormente aos factos de que é
arguido, bom comportamento, e a que é ainda menor, e
devem em grande parte attribuir-se á sua inexperiencin
os dois crimes de que é accusado, por isso o condemna na
pena de sete mezes de prisão militar.

Lisboa, 1 de abril de 1876. =José Ildefonso Pereira de
Carualho, auditor=.Llfanuel Rodrigues Aifon. o de Campos,
coronel de infanteria 2, presidente=Luiz de Magalhães
Ferreira GuiãoJ major=Ayres Gomes de Mendonç«, capi-
tão do corpo de estado maior=Leonel de Lima Paes de
Sande e Ca8troJ capitão de artilheria 3=Antollio Candido
Rosado Jara, tenente de ínfantoria 7=Joaquim. de San-
t'Anna e Souea, segundo ten nte ajudante da praça de
Abrantes.

Copia da sentença do 2.· conselho de guerra ])('rmnnl'lltc dn 1.- di.
visito militar, relativa ao soldado do regiuiento d infunt ria n.' J
Francisco Rodrigues, accusado dos eriures de d er ~ll0e extravi~
de artigos pertencentes li. fazendn,

SentenQa.-O 2.0 conselho de guerra permanente, ten-
do em vista o auto de corpo de delicto, ordem para a for-
mação da culpa e aceusação, depoim nto de te temunhas
e interrogatorios ao réu, c bem assim a que por unanimi-
dade se d cidiu estar provado que o r "u Francisco Rodri-
guez, soldado n, o 117 da 7.a companhia do r gimento de
infanteria n.? 1, commetteu os crimes d des r 'ito em tem-
po de paz e extravio de artig s da fnz nda nacional, por-
quanto se mostra que lle fi aus ntdra do s u quart 1 em
licença na manhã do dia 9 de julho de 1873, prolongan.
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do-se essa ausencia illegitima por tempo muito excedente
ao ncc ssario para constituir deserção; mostrando-se tam-
bem que o mesmo extraviara dois lonçoes dos que lhes ha-
viam sido distribuidos : julga-o por isso incurso nas pemtl:l
estabelecidas no artigo 4,° da carta dr lei de 21 de julho
de 1 '5ü, c artigo 11;).') <10 código de justiça militar, elas
quacs tem de ser imposta ao réu a pcna mail'! gravc, pelo
disposto no artigo 87,0 elo código penal ordinário c artigo
:30.0 <lo citado código dr justiça militar, Das duas pcnas
<~ mais grave Ú a do artigo 4,° § unico da carta de lei de
21 de julho de 1 5G, (l11ediz nssim : «Qualquer pra)'1t de
pret do exercito qll desertar, irá corno soldado completar
o tempo de serviço cílectivo qn' ainda lhe faltar, I:jcgundo
o seu nlist.uncnto, em um dos ('Ql'pOS das províncias ultra-
marinas, * unico. O tempo de serviço no ultramar não se-
l'à inferior a quatro annos, ainda mesmo que seja menor
() tempo que faltnr ao des rtor para obter escusa do ser-
vil,!o); ntteudendo porém a que, segundo o disposto no ar-
tigo 70." do codiuo penal ordinário, que é applicavcl aos
crime,' militares todas as vezes que, depoi ele commettido
() crime, a lei modificou a pena, deve ser imposta nos l'ÓUR

a que for menor; como a pena e stahelecida pelo codigu
de justiçn militar p:1.ra o. crimes de dcscrcào s(:ja inferior
;i, da c;ta(b cartu de lei, julga () COII, olho devor applica1'
ao r "H a pella do artigu 6U,o do mesmo codigo, que diz:
(lOS solc1ados ' mnis pnH':ts ell' pl'ct que commcttc1'em o
crime de d ,'er)':1o t'1'<lo 'c,ndelllua<los lÍ. deporta~fLO mili-
tar, '," 1.0 De trc: a sei. annos, se o crime for cOll1metti·
do em tempo do paz~; attcndel~do porém a que sc cU a
<\(;CtllllU!;W;1O ele cl'Ímc , que p 11' i" o tem (le ,'CI' aggr:w:1.'
da a pella ntn' () m:vimo c minimo; ma!> tendo cm visla
:\ qlle (I réu ao t('IllPO (le l'Oll111\CttCl' o ('I'i111C tio (lc,'('l".'ào,
.Ia havia completado o tempo (1 serviço dl'el'tivo, o conHe-
JJ!O ('Ij!l~lellJn'\ {J l'l U na P('lI, elc qllah'o nnnos ele clC'}lOrta.
(' lO 1l1.l1 tElI',

Li'boll, I dc auril li' 1~7ô,_.Ju " Jldl·/iIlIMJ l'I'I'I,il'l( di
(((/'I'ull/(J, n~I,I~tor .1muwl I'odri!lltl I.fTIIIWJ di: (/111111)0.'1,

('ol'oncl a mt,mlPl'Í 2 1)1' id nt' 1.lIi: de ).1[1/(11////(;1'8
J' . (f'~ ,7 "

1'1'('11'( IIUlt). ln:ljOI'= 11/1", (jOlll~8 di 1[IUt!'i/lI'!I, l'n.pi-
t7111 (lo ('orpo dI' indo 1lI 'ior I. 011 l'/, '.ill/Il "I(lI S di'
"lI1ul () ('ulill O, l'.lpiho tl nrtilh ria :~_ II/tuI/ia ConrU-
do J.'fistlIlu J(/I'{() l n 'lltc d· infnnt ria 7 .IoW/II;lII Ilc
I 'Ullt' Imw t SIJI a "'1\11 lo t Ilcnl ajll(lalllc cln prà('a üe
ALl'Ilnt • .

tO
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Copias das scntençus do 1.0 conselho de guerra permanentes da 1.-
divisão militar c do da 4.', c dos accordãos do tribunal superior
de guerra e murinhn , relativos ao soldado do )"rgilllcuto de infan-
teriu n,v 17, Antonio Maria, uecusado do crime dr od' lisas corporaes.

Sentença. --Vendo-se n' esta cidade de Evorn e sala
do tribunal do conselho de guerra permanente o auto de
corpo de dolícto, depoimento das testemunhas inqueri das
por dcprecadn, interrogatorio, decidiu o conselho de guerra,
por unanimidade de votos, que com quanto tive SI' existido
o crime de ferimentos de que fora accusado o réu Antonio
Maria (o cngoitado), comtudo, em vista da prova dos autos
e declaração do réu de que commettêra o crime obrigado
pela legitima dcfeza de sua pcssoa, por isso o absolvem da
accusaçào.

Sala das seaêcs do conselho de guerra, 18 de novembro
de 1875.= O auditor, José Maria Dias l'ieil'a=F'rancis-
co Damasio Roussado Gorjão, coronel presidente -Antonio
José Botelho d.a Cunh«, major =.JOrto JoS(! de Almeida,
capitão do regimento 15 Iqnacio AII,qusfo NIIIII',~, capitão
de artilheria 2 =Joâo Felie, tenente ajudante Luiz Ro-
drigues Carreiro, alfer I:l de cnvallaria f).

Aooordãoc--Accordam 08 do tribunal superior de guer-
ra e marinha, ete.- Viatos ostea autos de nceusaçâo intenta-
da contra o réu Antonio Maria, soldado H,O 79 da 1,'1 com-
panhia do regimento n. o 17 de infnuteria, pe}u crime de
ferimentos na pessoa do l{oml'to Farinhn, na tarde elo dia
25 de dez rubro do 1874; 1HlO constando <filO o r{'1\ apre-
sentusse defeza cscripta, untcriorrucntc lIO dia ele julgmucn-
to, 110m verbal em nudir ncin, caso em que (1 vnria '01' trnn-
seripu, na netn (la audioucin, ou 1)111' rl'ellu ]ll'(' cindis: c ela-
1'11. e cxpreasauiente ; nl'to 000 tando igllalmente qu:w: fo-
ram as p l'guntas que foram fpitatl :to aCClt 'ado na alldiell-
cill do julgamellto, nClll a!i rC>3jlostas por cllo (lncla a

f' '1 ' ,quaos, !-lO OHHCIll transcrlpt'lR, l'()( PI'Iam ,ub. titl1il' 011 up-
}lril' a falta da ddcza; ('oIlHicll'l'an(lo que silllilhauh' omi-
sões cllvolvl'lll faltas eHS( nei;t!' no })I'oo('1'\0, iUlfH'(liIHlo quc
os jUilll'S d'ü~ta ~l'gllll<l1t illst:uH'ia }los !tilI :llll'peial' d 'vida-
monl(' os flllulmnelltO!; da 81'1111'11(':\da )lrillll'il'a in tancin:
llIlnnllam }l0r is o () IH'()('e !lO do (h It :lIl(liullcia do julga-
mento ('lO diante', e mnmlam qnc, bai anelo () nutu :í 00111-

llIanclancia da La clivisHO militul', S<lproceda a 110\0 jlllga-
mento por um dos consr.lh08 de gU(·]'1'I1. pCl'llllUll'IÜO ela 1110-
ma divistlO.
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Lisboa, 14 de d zembro do 1875. = Fav(t;....: Andrad«
Pinto = D. S. Castello Branco = ,Matos Correia =BU1TOS
e Sá.=Fui presente, Camarote, coronel promotor.

Sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Lisboa o sala
da conferencias do 1.0 conselho de guerra permanente da
l.a divisão militar, o proce'so instaurado contra o réu An-
tonio Maria, soldado n." 1:058 de matricula e 79 da 1.1L
companhia do l' gimento de infantcria n. o 17, pelo crime
de ferimentos perpetrado na tarde do dia 25 de dezem-
bro do 1 74 lia aldeia das I ia , e na pes~oa de Romão
Parinha, o auto de corpo de delicto, depoimento das teste-
munhas sobre elle perguntada' e intorrogatorios feitos ao
me. mo réu, decidiu-i e por unanimidade de votos que não
ISO provara em fórma logal a sobrcdita culpa. E portanto
o con elho o nbsolv plenamente.

Lisboa, 2;') de fevereiro de 1876. = '/OS(! Ferro» Tuca-
I'I'''~ de Pvntl'.'/=Antoniv Augu ·to Jl[acedo e Couto, coronel
president =D. Franci ·co de Assis dll Almeido. Illajor=
José. Correia de .1k~'1l1itn., capitão do estado maior de
artilheria.eee íal.uulor Ferreira, ten nto ajudnntc do infan-
teria n.? :2= Thomâ» Jus,; Xaoier, alferes :0udantc. = Fui
pre ente, Correia ele j)[ol'(( s, tenente coronel promotor.

Accordão. - Aceordam os do tribunal superior do guer
ra ('marinha, ,tc.-Quc confirmam, por seus fundnmentos, a
entcnça do 1.0 -onselho de gnerra pcrtnallon te cll\ 1:' di vi-
ao militar n fi. " que absolv ti, 1'0l' falta de provas, o
róu Antonio :\[1 ria, solda lo 11." 7!J da La companhia (lo
l't'gill\euto do infantcrin 11.° 17, do crime de oflcnsas COI'·
pOI'110 de qu era accu :\(10. ~ Iandum que tj(:ia solto.

Lisbon, [) do . bt'i! tl 1 j(i.=.AlIcll'(lr!1l j)illtu-Jl. lz".
v rio CUllha= D. . CIl'fIUo nl'llllCII =Mato, COl'1'1 ia
j,' ']' II I' . , IUII , ca e .= ! lU pr' l'lÜ', ((mal'ate, C01'OlH' p1'oll1o-
tOl·.

'Sentença. - O 1.0 l'OIl lho ti rn t'l'l\ PI rll1nn(lute ela
I, (livi ao milih 1': utt UI n(ln n (PIO pIos clcpoim 'nt.os
da t tcmullha r po ta tIo r "u, Antouio Jo é P 'l'eim
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da Luz, soldado lI.O :?:254 de matricula e 105 da ~." com-
panhia do rcgiuieuto do infanteria 11.° 2, ec mostra que este
se auscntára illegitimamcnte do eorpo cm ~5 elo julho de
187f> e que continuam ausente até ao 1.0 do setembro !:iO-

guintc ; attendcndo a que este facto constitue o crime de
deserçâo simples cm tempo ele paz, provisto no artigo 2,0
da lei de 21 de julho de 1856, o punido pelo artigo 4,0 o
§ unico da mesma lei com a pena de ir servir 110 ultramar
o tempo que lhe faltar para obter escusa do serviço o nun-
ca menos de quatro annos ; attcndendo a que o crime do
réu se acha attenuado pola sua apresentação voluntaria c
menoridade de vinte annos ; attendcndo a que n'estas cou-
(lições tem a pena de applicnr-se ao réu conforme o arti-
go n,o § unico da citada lei: condcmnn o réu 1111, pena de
quatro annos de serviço, como soldado, cm um dOR corpos
da India ou da Africa occidcntal.

Lisboa 2G de janeiro do 187G,- .lel,'e: Ferraz '{'at'I/I'I'S
de Palitei; -Antonio AU.'/lIsio J1/111'1'I10I' (i'l/fo, coronel PI'l'-

~ideJltc=c-l), FI'(/lII'i,~('o (1<' As"is rI" .lllIlI'irlu, 111ajor= Fran-
cisco José da Silr«, capitão do corpo de .stado IlInior=
João Correio: de J{e8rj!litrt) cnpitâo do estado maior de ar-
tilheria=~.F/,(lncilicu .I/m'ia d(t Gama Lobo, tenente de in-
fantoria 2 Thomá« .1081; Xacie«, alferes ajudante=- Fui
presente, C/u1'J'I'ia de NOJ'(II'II) tenente coronel promotor,

Acoordão. -Aceordam os elo tribunal superior de gucr-
ra e marinha, etc, -Qne confirmam, cm vista dos autos, a
sentença <la primeira iustuncin que COn<lell111011 o réu Anto-
nio José Pereira da Luz, soldndo 11,0 lO~) da 2,a compu-
nhia de info,ntel·ja 2, :í }lena d(' <]uatJ·o ll11nOS de ~crvi~o
militlU', como Aol<ln<!o, C1I1 Hill <los eOl'potl d:u, pro\'inl'ias
ultramurimt;; <la Afl'ica oecicl 'ntnl ou (b lnc1ia, ]leio l'l'illl '

de clCSal'\:;lO. A ttenc1cndo pOl'<':m :\11 dilas eirl'tlIllRtnueil, ai-
ie1\nnntes de llH'lIol'ida(lt' () lla npl'c.cutaC;:lo yohmtal'ia,
re('ommendmll-I}O :t l'lelll('lll'ia do poc1 'I' )1)0<1el':\e101',

Li;;bo:1., elll !) df' abril (ll' UHo, Andl'(J(/1I H/I!fo I.
Azelwlo ('!tu!/({ D, J:J, Cas[l'llo JJI'I/I/CO Jllufos CUI'I'I:.ill
[JW'/'OH e Srí, Fui pl'e~cl1te, (.~(1I110'atl', <:01'011<'1 prolllotor,

l'0JlitIS das I'l'lItl'II~'HH <lo l.n e ~,o ('UI}, 1'1l1O~dI' ~1l<·t'1"a !'('1'tIIlII III,'

dlL 1." (1ivi~;l() 1I1ilihl' l\ <lo" :\("'01'(1~() do trihunal IlIqll'l'iOl' ti·
p;!l('I'l'lI e 1I11ll'illhn, J'l'f"l'idos ao t"l1l'l1lt· "IIl'()IH'1 l't'fofllllulo .111).
lHe Plorilldo 1'1'l'eirll, :l!'cn~tltlo do ('1'ÍIIW dI' \,n"'1I ti I' injuria,

Sentença. .Vm<!o· se n 'esta cidade d· Li boa c nl
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do tribunal do 1." conselho de guel'l':t permanente d'es-
ta diviaão () pl'oce!'\so crime de querella e snmmario 1\

que se procedeu contra o accusado Jayme Florindo Perei-
ra, ten mte coronel reformado, pelo juizo de direito da co-
marca oriental do Funchal, auto de corpo de delicto, ele-
poimcnto das testemunhas, interrogatorios feitos ao réu, e
todas as mais pe~as do processo e documentos a elle jun-
tos; mostra-se que se acha plenamente provado pelos de-
poimentos conte: tes das testemunhas inqueridas por depre-
cada de fi. ó3 a fl. Gl , que o réu no dia 19 de novembro
de l874 offcndeu por palavras n. JO;(O de Castro da Silva
Banhos, offieial de diligencia <lo juizo de direito da co-
marca oriental do Fllnchal, dirigindo-lhe directamente, e
na sua presença, publicamente em alta voz dentro do tri-
bunal d'aquelle juizo os epithetos aflrontosos de tratante,
caualha c outros, e isto na occasiào em que o oflcndido, 110
exercício da, suas funcçõcs e em cumprirneuto de um man-
dado do me, mo juizo, cit.irn o réu para o pagamento 11l'
1IllHUl cu. ta , a que eu havia obrigado por um t 1'1ll0 ato
t'olllpo:li~ao, IIue :\.'~ignou com a parte com <plCllI litigára
perant o mesmo juizo ; con idernndo que este fado ú pu-
uido pelo arligu I ~." do 'odigu penal, ([ue tli:lplie: "S,) o
crime declur.ulo IW artigo antecedente c no s su S 1." for
eommcttido contra qualquer agente (la nuotoridnde 011 for-
<;11 publica. Oll contra algum jurado, ou alguma. te temunha
ou perito, será punido ('0111 n. pri ZLO de um mez a um an-
no. O crime declarado no ~ ~,o senl punido com a pena
de a sterro até ~eis IUcze~li; comid rando que pelos nutos
se !nO, tt;t que o l'éu P!"! tou l'ele\'ant('s servi~o>l nas cam-
pallhn, ali. libH(ladl', () COI!. ('lho 11, guerra (lccídin pOl' llni-
fill'lIIit1:Hlc de voto <[li a !lohrc(!ita (Oulplt se acha provada,
coo J' 'ou d'ella c ln\' 'Il('ido, c o d('('I:\I·:t111 incul':o na penll do
CItado arti o 1 ~,o do eodigo pcnal, c () °OlH!emnam <'III
tn lIlez' dI' pri :10, (1'le mandam c exc 'I\te llO !'loh,'l'-
IIilo l'l'U,

Li boa, ala da ('oIlC'l'N)('ins do tribunal (lo 1.0 <:(1)8('-

lho <1 .. "!lnrn pl'l'mun 'lItt (ln t, divi:LO militar, lf) dI'
outubro cl \ 1 7~). Ü auditOl', .l/i[/ud I'Clllflel di' Qua-
dros Ü ,"(,II~'ralIn'(' itl 'llte, I,uiz Irtldollwlo di' Eç((=
.llmlllll Jft'I')"'l'lI ti YOl:(/" coronel da arma de infante-
I·ia=.!o : Jllllquim di Jlm>u I ifOma, l'()l'oIlPl de cstado
tnaior d cn" nh rill- 1111011;0J. i,'o/flU ,II' .itlllll'ida 1° Liz
corou 1 (Il' l'uvallaria= I )u/JIillgo, '/11,,,: d" A/nu irlll narú()~
set, tenento coronel de iut:'\1lterÍu:l .To ,: ]"[,1/1/1",1 J~hl1'fill, •
ten!'nte ('OI'onl I d' caçador!' 6.
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Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - Vistos os autos de accusaçâo intenta-
da pelo ministerio publico contra o tenente coronel refor-
mado, Jayme Florindo Pereira, pelo crime de oH'cnsas e
injurias dirigidas por meio de palavras contra um agcnte
da auctoridads publica no exercício das sua. fllllCÇÕCS;
mostrando-se que o aceusado foi julgado no dia 15 de ou-
tubro preterito por um conselho do guerra na La divisão
militar, o condemnado a tres mczes de prisão j considoran-
do que no indicado dia j{L vigorava o novo codigo do jus-
tiça militar por virtude da disposição do artigo ~. o da lei
de 9 de abril de 1875, o assim j considerando que o tribu-
nal competente para o julgamento do accu: ado era o con-
selho de guerra permanente da La di vi no militar, e tabo-
leeido pelo artigo 140.° do mesmo eodigo, e moditicadn,
em harmonia Com a sua patente do mesmo accuaado segun-
do as dispo~içõcs dos mtigos 14[).o 14D.Oj e verificando-
se que o conselho de guerra que proferiu a sentença da
primeira inatnn 'ia foi especial o dceignadamonn, nomeado
para o caso pres nto, sem nttenção á dispo i~·õcs le rn ,
o que, induzindo nullidado na composi~'ão do tribunal, pro-
duz incompetencia nos juizes que sentcnccarmn, cm vi. ta.
do artigo 207,° § 2.0 do codigo do ju~ti~'a militar: ]lor i so,
deferindo ao requerimento feito em uudicncia <l'est tribu-
nal pelo defensor officioso do accusado, IIn11ullam tudo
quanto foi processado ante o conselho de gu n-a dilo pri-
llJeira instancia, e mandam que por !lOVOS juizes se proce-
da a sogundo julgamento.

Lisboa, 2:3 de novembro d, 1875, Pr,,'" .I, 1J, da
Silva=D, '. Castt!llo lJl'((l/co=Jjarr(),~ (i ~ 'lÍ,=Fni pre-
sente, Camarnte, coronel promotor.

SentenQa. -Vcndo-so n'ceta 'i(llldo do Li boa e ala
das delib rnçõos dos conHolhos do guerra d'cstn divi I o o
processo verbal o summnrio, instaurado contra o réu Jnymo
Florindo Pore ira, tenente ('ol'ollcl J' ·forll1:ldo, no juizo (II'

direito dn COlllItI'ca do linnchal oricntal' -isto o :luto de
'orpo dc delicto, drpoimentos de tcstcl~llnh(l , 1'(' po ta
aos int >rl'Ogatorios, (locultlrntos c mais PC'!.'IlS do ]Iro ' ():
o eon 'cllw por plllralidadl' de votos d('deli" (111' e n: ()
acha P"ovIHla IL I'lIlpn, pOI'<}unnto, supposto se p"OVl' o ra-
ct~ l~() Ü'!' o "l:ll di,'i"ido lto oflicilll do juizo dI' (li,· .ito tia
l'(!f(lrHla ('Olllll,'cn, .J ono de Cnstro HilVIl HIlII !tO!!, nlgu lUa

palaVJ'8.!I que dev riam tPNI como injmiolln , Rt'ndo int II
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cionaes, nao se provou que da parte do réu, ao proferir
essas palavras, houves. e intenção ou animo de injuriar a
um agente da nuctoridade no cxercicio de suas funcções,
mas foram ditas n'um acto repentino, menos reflectido, e
devido ao c tado de excitaçâo em que o réu trazia o seu
e, pirito, pelos motivo que constam das suas respostas aos
interrogntorio , excitação que se revela de alguns dos do-
cumentos oflerecidos pelo réu em sun defeza, Alem d'isso
milita m favor do réu a. pre mmpção de que não houvera
inten -ao no acto qlll' praticou, pelo que do processo e do-
cumentos lidos pela def lia con ta do comportamento ante-
rior do réu, qu', tanto como militar, como na qualidade de
cidadão, c 'III acto (la virln civil prestou empl'e relevan-
te serviços li cuu a d: liberdade, nns luctas por clla, e :t
htunnuidnde pOl' occa iões di ver a., especiuhnonte por oe-
cn iao cl~ UIllIL <'pid mia dI' eholern morbus na ilha. da Ma-
deira. Portanto o COIl elho ao olve o réu por falta de pro-
va de haver da ua parte uma. int n '( o criminosa no facto
de que foi arguido.

Li boa, \) (lo II1nr o de 1 76, O auditor, .José Ildefonso
1), /'l'Ím,{, (1lI cullu«, vem ·ido-.!o(((J1I1'm Dias ria Silva
'Iullaia, general ao uricr:ula=.IIf/lIutl J.'Orll'i,l]II"'~ Aj)iJII/lo tl«
('ampv, , corem 1 d iúfant ri: '2=F/'IIl/ci,~rll di' Salte» .11((-
chado, coronel de infantoria 7=( 'aziiuiro Lope» Morelr«
j, reitco, coronel do bntalhi o n." ~ (I!) caçudores da Hainh«
- .l/al/tII,1 Maria ti' JI(I!l(/lhii, s_, tenente coronel d« ea~;tdo-
r s I ./0((0 llal'itl tia '1I1111f/, tellente coronel de infante-
, ') P' t' 'I ' T '}' "rIa ",=l.~1Il 1'1' 11', I "1'/1'(/, pl'omotor=,,fo,~I~ f.Jstl'I·(tI)

dg .1Iora, (11111 11(0) pitao promotor, acccSsor.
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Copia da sentença do 2.° consolho de gU('rl'lI permanente dn 1.- dI
visito militar r tio uceordâc do tribunal superior de gue1'1':t I' 1OlI-
rinha, relntlvos ao soldndo (lo )'rgilllt'nto de iufnnterin n.O 7, Sn-
bino Augusto du Costa, uceusado dm; crimes do dI' erção, rlmnuo
C fuga com violcucia.

Sentença. Vendo-se n'esta cidade de Lisboa . sala
das deliberações dos conselhos de guerra, o processo v rbal
e summario formado ao réu Sabiuo Augusto da Costa, sol-
dado n." 91 da G.a companhia do regimento de infunteria
n. o 7, os autos de exame e corpo de delicto e quere lia, c
os depoimentos de testemunhas inqueridns sobre os diversos
factos criminosos que constituem a culpa (lo réu e as res-
postas d'este aos interrogatórios, ° 2.U conselho de gucr-
rn permanente, por unanimidade, decidiu que se acham pro-
vados os crimes de dnmno, connncttido '111 :?9 de março
de 1870, cm que o réu quebrou uma vidrucn da casa da
residencia da queixosa Marin do Rosario, O eriui ' de fuga
por meio de violenciu commcttída lia pessou (lo oflieiul de
diligencias da udruinistrnçào elo concelho do Almada, II de
oflensns corpot':t S 11a>3ppsgoa'i de Manuel GOllll' c mulher
Ro~a do Rcsario, tabcrncirn em Almada, este eonnuottldo
em 12 ele julho de 1tlH, c aqucllo na 110ite (lo dia J~) de
mnrço do 18li~, c íiualmcntc ° de an sencia illcgitim« pm'
tempo muito cxce(lcn1e ao lH'ct'~snl"Ío pltm l'OU, litnir dc~cr-
ção cm tcmpo dI' paz; j\llgando-tio u:to provada o de) ofr'n-
i'33.S corpomes l'lll .)Oi'lO Ianul'l [ort'ira, taberneiro em "nci-
lhas; c < flsim () julgn ilH'nrilO nas penas pl'tabcl cida no.
artigos 184,° c 191.°, :3GO.o 484." do codigo l)('nnl ('0111-

mU111 c urtigo 4.° ~ nni('o da lei de 21 d jnlho d· 1 !)ü: do.
<tnal's scgundo o diHPOlit,) 110 artigo 87." do codilro penal 01'-
elillaI'io tC1l\ (le ser :tppli(·n.cla ao d·u a })(,11:1 lllai "!'avc ppla
[U'l·l1Inuln.~?to(II' crillH'R: a Jll'lIl\ Illais gra VI' (' a (lo arti ro 1."
(' ~ unic!) lla cart:\ 11<' lei (h' :.!I de' julho 11· 1 'f)li, <til diz
n ...im: «Qualqner prn.I.':\ (le pret elo P.-I'I·cito, que de ertlll',
il,ti eOl110 soldado t'Olllplt·t:l!" o tPlllIH) elu l'l'vi'o ( 'ctivo
CjlH' lhe filHar, segundo o lH'lt ali t:1I1l0I\to, cm \111\ d" l'or-
}lO,- das provinciaH llltl'I\I1lHl"ill:1Sll. O !$ Imico lliz: « () telll·
po ele '<'1'vi 'o 110 llltntlH'H' Hao ~l'I'lt inf'priol' a C{uatm :mno
:lint1l~ 11}('>lmO que ~c:ja IlHl 111li' o tcmpo qllC' f"nltllI' ao ele cr-
tcu' para. o1>t l' e.'ClUm do !1Pl'vie:o~. O 011 ('lho pOI"'JlI • ttt'n-

({('Iulo ao (lUO di~J>õe f) :\I'tign 70:' (lo ('()(litro penal orllil1l I'io
(matulAdo applil'lIl' ao!! PI'O(:l 'os ]lO)" ('rime lIIilit I'f' p( I"
al·tigo B.O do codigo dl ja ·t.il·a 1llilitlU') C) li , ({(·ü'l'milla IjlH',
s( c!PPOifl dI' COllllllCtlitlo o ('l'illH', a I,i 1llo(liIil'On IL }JPlIa,
'It'n\ appli('lllla :1 ({lHl róI' 11I{'ll01', julga <1('\,1'1'applie'II1' 1\0 1'(~11
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a pena do artigo 69.0 do codigo de justiça militar, que diz
assim: ((O" soldados c mais praças do pret que comrnette-
rem o crime de deserção scrao condemnados á deportação
militar: n.? 1.0 de tres a seis nnnos se o crime for commet-
tido em tempo de paz»; considerando porém que dando-se
no prc. ente processo a circumstancia da nccumulnção de
crimes, e bem assim, manifestando-se pela certidão extra-
hidn do livro de culpas o castigos, quo o réu l1fio 56 tem
mau comportamento como soldado, mas é reincidente nos
crimes de de er)<lO, tem a pena do artigo G9,o do código
de .iu stiça militar, de ser uggravada nos termos dos artigos
7$)." e 7,0 elo codigo penal ordinário, entro o máximo e o
iuiuimo, e mesmo até ao maximo. Como porém do proces-
so se reconhece quI' o ré v, já tem soffrido quasi dczcnove
mcz '8 de prisâo, por isso o conselho, por unnnimidado, COB-
dcmna () réu na pen,t de cinco anuos de deportaçào militar,
devendo o réu ir servi I' Jll um dos corpos das provincias
ultramarinas lt scolha do governo.

Li boa, ala da: <l(,]ihl'l'a~u(',,:j 11 fevereiro ele 187G.=.!o-
,"(:!lrll'fuJ!,'u PI I', ira de 'arrulho, auditOl'=J/w11lel Nod,'t!/I/I's
A.tjoll,~(} di Campo», C01'OlH'1 <lt inf':tlltel'ia~, presidente
Luiz de J/a!Jall/(ie.~ F'i rreira (l1tii1o, 1.H\jOl'-A,IJ'·/'s (lollles
dI> Ir. iulonç«, cnpitão .10 corpo de estudo maio!' - Leonel. de
Uma Pae d, íande e ('lIStl'lI, capitão de .n+ilheriu :3_./o,\rÍ
.I/ul'i(/ d, ô, i,l'(/.~. tenente-Joaquim di' "lI1t'"IUII(( cSousa •
. cgundo ten nt ajudant da pra ':),de Abrantes. Fui pre-
ent', ./o,w: }<:"tll'ilo '/1' .1/iJ/'rI/',~ 8(1/'I/lt'.II fll, capitao pl'Omotol'.

Accordão, -.Accol'dam os (lo tl'ihun:\l supel'i())' de guC'l'-
l'a .' 11l:tl'illha, (,t '.-Ou ('onfit'lll:l111]lOI' > pUS fUllcl:uncllÜ)fI a
l'ntc11 ':\ da 1. J ii. lanci: (1lH cond 'lllllOU I) I' "(1, I 'abillo

J~llrrll.to (ln. ('() tn, "Ida,lo 11,° !ll (la ti,a companhia (le ill-
f, lIt('J'):~ n." 7, 11 I I, crilll!' d· .Ic I'n::lO, de damno t~a\ls:t(l(),
(I ti!' tu"u 1'011\ \'io] 'flcin, ~\Ucnd< ndo P0l'('>1ll a qlll' os ('ri-
1111 d." (pIe o I'l,,~t I' t:'j conv('ncitlo j;)1'a1ll anh'l'iol'l'S :'t pro-
lllulga:':lo de l'odJO'o dt .iII t: 'H l11il:t:ll', po,' is () 1'I'tlllZI'1ll :t

}>f'na a.1 (l'llli!' I mino d llTi"l) milit,u', l'ÚlllO soldado,
'III um dos 'Ol'pO <l pl'ovirll'i I nltl'<111HU'illlt·,(' llIltlldmu
l' 'umpm.
Li JJon. :) de abril d' 1 7ti, III/florl/lf( I iII/O .1. AZI'-

'eulo (1111" (= D, . eh l lll) 1l1'(H!,U Jl({III,~ COI'I'/ irt
/) ," . t ( , In(I'I'O' I • II. ,'111 pl'C \I c alllw'a/ll, 1'01'0111' j>l'olllotol',
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3.· divisão
militar, relativa ao soldado do rl'gimento de arrilherin n." 2, José
Pereira, aceusndo do crime de deserção.

Sentença. -Vistos os autos: o réu José Pereira, natu"
ral de Campello, concelho de Baião, filho legitimo do Manuel
Bartbolomou o de Maria Antónia, solteiro, jornaleiro, de
idade vinte e seis annos, com assentamento de pra~a em
27 de setembro de 1871, n.? 59 da T:" bateria, e 1:230 do
regimento de artilheria n.? 3, estacionado em Santarém, é
accusado pelo crime de deserção, por se haver nu entado
sem licença, e faltado no respectivo corpo no dia 4 de ju-
lho de 1875, por nove horas da noite, tendo-se conservado au-
sente por mais de quinze dias consecutivos, os ncccs arios
pam constituir deserção cm tempo de paz, até que foi captu-
rado na noite do dia 20 pm'a 21 de novembro do mesmo
anno, por ter o réu mais d seis mozcs de praça, tendo o
mesmo levado quando se ausentou os s0g11intcs objectos
militares: lima corrente do frasco, uma tulipa, que e tra-
viou. Ao réu foi-lhe intimada a uccusaçao o entregu I\, 110-

ta da culpa, em fórma legal, que 11;10 contestou, nem pro-
duzio teatemunhna no processo legal; e tendo-se observado
as formalidades lcgaes na audicncia de julgam nto, foram
propostos os quesitos, deduzidos da muteria da accu ação.
E os vogacs do conselho do guerra deram por provado,
por unauimidndo de votos, o crime de deserção de que o
réu é aceusado ; ti por não provada a eircumstancin aggrn-
vanto do extravio dos objectos militares, compr hendirlo
no primeiro e segundo quesitos. O réu, pois, acha- e incur-
so na p na doer .tndn 110 nl'tigo G9.0 n." L" do código I' mal
militnr, '1ue di» assim : (OS soldudos e mui pra -u ele pret
que commettcrcm o crime do tlCf\('rçllO, serão condcrnnacln
a deportação militar : n, o 1, de tl'PH a fi ris anHOS, s o cri-
mo for commettido cm tempo do pa~)) : }lrlllt l'Rta nppll .nvel
no réu, no presento caso, como n monos gravo Qll' a de-
cr tada no artigo 4.0 S unico <la. cm'ta de )pi de 21 (le julho
de 18:){j, vig lIto ao tempo do (,()IllTUcttinH'llto !lo ('rime, lia
confol'llIi,ln<1p tl:JS prcllcripçõeil confii~n:\(llls no ntti ..o 70.0
do ('odigo PPllll1 ordinario, a que so r"fpl't' o Ilrtigo .'in.O :!.t'
do cila<lo cucligo ]l<,nal militar. POI' estc fUlldamcllto ()
conscllto dI' cril 'l'l'lt, tendo (,ll\ ('011. i<lt'rnç lO I{I((' () réu ('0111-

lllettGm a ,1e~C'l'<:aode]1oifl de terminado o h'l1lpo II, l'\'i-
'() cfrectivo, 1>01' lItlallilllicllld" de 'otOR, COlHl<'III111 li 1Il • -
!1IO 111\ pella d, dl\pOl'tn<:âo 111i1itu)' por tl'lllJlo de ire arJllo.

POI'tO, c sala das l'ollferenl'iaH <lo tribullul militar, no fi
dias do III z de ahril tI 187ti. = ('nndido JlIln'tlo d Frl'itf/
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Lobo, auditor=João Luiz de Oliveira, coronel de infan-
teria 3=Antonio Baptista Cardoso, major de caçadores 7
=Pedro Alves de Avellar Machada, capitão de engenhe-
ria = Francisco AlIflllSto de Oliveira, capitão de caçado-
res 9=Lniz de Mello Coutinho Garrido, tenente de ea-
çadores 7=Joaquim José Dias, alferes de infanteria 6.

Copia da sentençn do conselho de guerra permanente da 3,' divisão
militar e do nccordão do tribunal superior de guerra C marinha,
relativos ao oldudo do regimento de infauteria n.s 8, João Anto-
nio du Costa, nceusado do crime de rcsistencia.

Sentença. -Vistos os autos: o réu João Antonio da
o ta, natural do logar de Villa hã, freguesia de S. 'I'hia-

go de '1arreiros, cone ·lho de Villa Verde, filho de José
Joaquim da osta e de Maria Rosa Pinheiro, solteiro,
lavrador, c1 idade trinta dois annos, soldado n." 12 da G.a
companhia, 11.° d matricula 7], do regim nto de infan-
teria n." ,e tacionado na cidade de Braga, é accusndo
P 10 crime do ferim ntos com concurso de resistenciu no re-
gedor de paro hia do. referida fl'egnezia d S. 'I'hiago de
Carl' ires, Feliciano Jos ~ Pereira, praticado 11 dia 19 de
abril,' por uma hora da tarde, do anno de 1!:l75, porque ten-
do- e originado uma d sord III entre Maria Antonia Pinhei-
ro, viuvá, do rei' 'rido Iogar de Villa Ch:l, O réu, seu
pne e dois irmi os, por causa d'est 8 pretend r m passar
com os seua bois por uma cancella e quinteiro da v iuva,
('uja pn . ugcm cst l lhe di. putava ; aconteceu que o dito re-
geuor, tendo acudido a apaziguar a de. ord rm, foi maltra-
tado e ferido 110 1'0 to com uma pancada, e corn uma
p drada nas articula 'õe do pé di!' ito, de que lhe resultou
ll11po. ibilidac1 d" trabalhar por dez ou doze <lias, !legun-
~o a ~ll'dal'l\~õ do p dto facultativo) no corpo de de-
beto directo d fi. 8 ver o d(' nu' lIno rc ultou outro nlcrlllltv t' , , 'I t:>e Iglo ('l'undario) <'(1111) tamb III 'Oll tu. do nnto (ln I'_ H-

Ine de o.nidado de fi. lü. O n"l! d..dnzio:~ ua dofl'za'jL
ti: " E:mllin. do o dl'Jloim( nto das t "t lIlunhn produ-
zidas }~or [l. ri <1 nc( U n 'no I (ln llnfl'za, on to.ntes das
rc jll'l'h\'a dI pt' 'ncln j II l'oq o d ddido djl'(,t·to, nuLo
de . ame a anidad o int.·)')'ogntorio. f't'itos ao rl'l1
t.l ·idill o l'on lho d, w:<,rr por llnanimicl:ulc 11('voto8, n ~
(', tal' provado o crim d ofl'en, l.'IJl'jlOI'HI', qll' (I impll-
t:\ M I' ~u, por quanto clu d{' 'InrnCjm' e}o pl'ritos i:ll:ulta-
hvo no corpo d d( lido dir do Pt' mo tra quo csL 's n.1O
1'11 {)ntrnrnm na p soa do r dor, (lU i.'OM, ve tigios 011
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signaes de ferimento ou contusão, nem no rosto, nem nas
articulações do pé direito, mas sómente declararam que ('11-

centravam estas inchadas, sem (lllC comtudo pode sem eo-
nhecer a causa a:essa inchação, e que no caso de ter exis-
tido contusão poderia impossibilitar o queixoso do trabalhar
por dez ou doze dias, cujas dcclarnçõcs foram repetidas no
auto de exame de sanidade pelo perito facultativo que pro,
cedeu ao mesmo, Alem d'isto mostra-se mais pelos dopoi-
mentes das testemunhas do dofezn, que () q1Hixoso tinha
caído de uma arvore abaixo, pouco tempo antes da desordem,
tendo sido levado cm braços para casa, o qne é corrobora-
do pelo depoimento das testemunhas da aCCUSIl,:lOde fi, f>-1,
e nem pelos depoimcutos das tcstcmuuhas da accu a ao,
que juram contrnditorinmcntc, algumas !<usp ita« de par-
cialidade, se mostra que fosse o réu quem mnltrutüra o quei-
xoso no rosto ou lias nrticulnções do pt' dir .ito, 'eudo ali:\
principio corrente CIIl dir ito criminal (llte lH'lIhUlII facto
pôde julgar-se criminoso, quando o corpo de delicio n:1II
constata cubnlmcnte a (','i>\tCII.iu dos clemcnt ,s essenciues
exigidos na lei, qlH~o deelnre qualificado C0ll10 crime, Doei-
diu tambem o eonsclho de gUP1Ta, por unnuiruidude de vo-
to", nâo I'e achar provado o crime de resiatcncia, d \ qu ' o
réu é accu ado, porquanto (los depoimentos da te temu-
nhns de defeza, c ainda da nccueaçao, se lIJO tra <Im' ()
queixoso é cunhado ae :Maria A11toni:1.Pinheirll, vim'a, c qlll!
acclldíra :t dcsordem, nao t:1.nto para, nn. qualidade de rege-
dor apnzigllar n. lllC'smn, como para obstai' a quc o rén, pa ' c
irm:iOs pll ~ns PIll com os hoi~ )leia (':mcella • (lllillt(·iro dn
viuva, flua cunhada, cuja pal'sllgolll a mesma lhe impedia,
e tall to <lHe fi, tcstplIlllllha da 1l('('llSIU;:lO, ':\lamlpl Hodriglll'
a fi. rl:3 ver~o, <JHe jul'l1. que fôra Il('('mlir lt (!t'.I)J'(lclll ('011-

jllllctlllllPlltp ('Olll o reg-(\dol', foi visto }ll'la tI' telllltllha a tI. , •
ag-nl'l'tll' na ('tlllC 111\para obstaI' It ('lltl'll<la do 1'('n, pac I' il'-
mlloH; c ter ouvido diz(']' Ito regedor, qu i,'o, o, para II pato
do r{'ll, que por ali n:1O entmvlt, obstando 1\ il1l ao Ilirt'i.
to dt, ptl:;Sl\~CIlI qlle porvpntnm Jlodia :lo si til' ao r "u ~'
SII:l. f:lluilil1., pelo e}llilltpiro l' (':mc lln d,~ 1't'l'cl'i<l1 \'in\'n'
:tRsilll ('Olllll :\0 tlesfor(:o (Pll) II Ipi }lt'rllJiltl! PIIl ta' eH o..
AttC'!)(lplHlo poi~ qn o rcg<,t!ol', (ll1<'L'o (l, obrando ft;l .. do
t!xerl'icio legal (1 I'uas ftllll'~õCS, pl'OC dplt 'em mwtol'i I 1<.10.
~I <lne () :!pn Jloclcr n:\o IHí,l(! o tt'nd I" all'1Il tln attl'i!mi'o
Ilt'sigllllc1:t~ lia !pis, ,'(\gnc, r. qn na hypotht' do anto
a nppoHi",;Lf) fpita pelo rén l' ,lia fllllltlia :to l'('O'cdol' nt ()

póclo l'OIl titnir Il. r(', i t('IJ('il~ incrimillnlJa lwlo Ilrtigo 1 (1.0
do l'o<1igo }><'I\III I))'(lin:trio, »1·1011ftlndllIJWllto [','(>0. to • .illl.
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gam improcedente e nao provada a aceusação, absolvem o
o réu, e mandam seja po to cm liberdade.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, nos 22
cIp fevereiro do anno de 1 7ti, == Cand.ido Albino de
Pr/i/a' Lolio, auditor=Joli", Luiz de Oliveira, coronel de
infantcria 3=Antonio Baptista Ca1'r!UI:iU major de ca~a-
dores 7= Pedro Alt:elJ de A »ella: , ],(achado, capitão de
cllgcnheri~t=Fmllcisco ~tll(Justo de Oliceira, capitão de ca-
c;adoreR fl=LlIiz de Jlfello Coutinho Garrido, tenente de ca-
~'ador s 7= (Iuilhevminu de .Jllello J:JmTi((, alferes de in-
fantrria n. o 3.

Accordão. - Accordam o do tribunal superior de guer-
ra e marinha, ctc,-Qlle continuam, por seus fundumcntoa,
a cnten ':L do con olho de gu na permanente da 3, a divi-
sao militar a fi. 91, que julgou improcedente e não prova-
(la fi. uccusaçãu intentada contra o réu João Antonio da
~o, ta, solllnclo 11,° 12 da (j." companhia do regimento de
lnfant riu 11,0 " Jl lo crim de resi t ncia, l!lle o absolveu
elo mesmo crime. Mnndam que seja .olto.

Li boa, f) de abril de 1 7G.=AlldrCJ,lla Piniu=iL
Az red» l'lllhrt=lJ, ',Ga i( llo JJmnco=JlatuN G'o1'1'ci(t
= ].'UII. ca Telles.= Fui IH' intc, (lamarate, coronel pro-
motor.

('opio. du H'lItellt;ll tio cnn r-lho de guerru pernuuu-nte da -1." diviKi'io
lIlilit r, 1'('luti\'n ao old:ulo do l'C~illlCllto (le c<lyullaria 11,0 5, Jo-
" ,'0.1' \lIlUgo, O('Cll ado ,lo criml de abanclllllo de' l'0~to,
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imposta a pena do prisão militar de tres a seis mczes»; at-
tendendo, pois, a quo se acha provada a circum: tancia atte-
nuante do bom comportamento anterior do réu, por is 'o
condeinnam o réu José Saramago, na pena do quatro me-
zes de prisão militar, sendo esta pena por maioria.

Evora, sala das sessões do conselho de guerra, 5 do abril
de 1876.=0 uuditor, José María Dias Viei1'a=Antonio
Chrispiniano do Allw1'alJ coronel presidente=Joaquim de
Caceres, major de cavallaria :3= Francisco Ilygino (Ira-
ueiro Lopes, capitão do artilheria=J[a71uel ,Maria Barbo-
sa Pitta, capitão do artilhcria 2= Carlo» J/W'út dos
Santos, tenente de caçadores 4=Alb(/IlO QI/droga de
SOW;ct Macedo, alferes de caçadores 4.

Copia da sentença do conselho de gUPl'r:\ pormunente dn L" divisi o
militar e do uccordão do tribunal suporior de ~ul'l'm C marinhn,
relativos no soldudo do butulhão de cuçndores n." K,Antonio )11'11-
dea, uccusado tio criuic dt' insubordinuçâo.

Sentença.-- -Vurdo-se n'estu cidade do Evora c sala
das acssões do conselho de guerra permanente o prece so
verbal c suunnario formado no réu Antonio Mendes, 01-
dado n. o 937 ela matricula o 3ü da fl.a companhia do bata-
lhào de caçador s 8, auto do corpo d delicto, depoimento
das testemunhas inquoridns, interrogatório e r sposta ao
que sitos, decidiu-se por uniformidade de votos, que se acham
provados os crimcs de insubordinaçào, recusa cm ntrar 110
calabouço o do taxar (lo injusto oca. tigo nuuidudo (1111'}l '-
lo coronel (lo batalhão dI' CIll,'lll!OI'l' 8, (' assim d dal'alll o
réu illClll'SO lia JlL'nalidadc do adi:;o :!.O 11.° 2.° dn cOlligo
ele jll til,'H militar. "Artigo 82." A Oírl'n II por llwio de pa-
lavras. .. contra qll:tlqm'l' sl'lH'l'iol' por al"'1I1ll militar, ('-
ní punida: 1.0 com lt pona de PI'(' idio (I! gncl'l'a (1<'cinco
a ell'Z :tllno., ou com a delllist;ao arro'!'llv:ula ('lido offil'j 1,
quando for COllllllPttillll ('m ncto ti· sl'I'\'i~o, ou em 1'11., o
ele servi)o; 2,° com fi priS:lO IHilital' de UlIl a cim'o unHO
('m todo os mais casosn; eOIl id('r:UH!o 'lu se Hcha pro-
vado por llnanilllidacll' (h voto, ([II(' a ill, n!JordillH ~ao }lOI'
jll\ln vr:t!; lIHO fili ('Ollllll('ttida ('III ado (Il' ('!'\'i('o, OH 1'111 1'1\-

ilHO elo 1I1'l'vi!:o,e por is. () :tpplielt\"1 o 11."2.° t' 11\O () 11.° 1.°
do artigo H:!.O do co(li"o dI' justi 'a lllilit:lI': por i (). n·
dcnllllllll o réu lltOllio 1\11'11<1·('III tI' al1llO de pri 10

milita!'.
Evom, :!3 ue feVCl'I'Í!'O elo 1 li. n Illlditor, .lu llm'ia

lJicli Vieim 1l/fu/Lio 'hrilipilliullu (/(1 l?iwral, c roue1
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pro .idento Joaquh« de Caccres, major do cavallarin 3-
João Truras os Vald. z, capitão de cHçadores 8=JIi.w~
J/'ll'ili 1>1'1'1;i1'(( dr. Almflda, capitão de artilhcria 2= Carlo»
llf,II'ia dos Santos. tenente de cac:adores 4, :.1081' Maria
P reir« Coelho, alferes de infanteria 4,
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mo codigo ; considerando que a pena mais grave, que cor-
responde aOI:;crimes de que o réu está convencido, é a de
prisão militar, elo um a cinco an110S, como se mostra dos
artigos 82,0 n.? 2,° c 77,° § 2,° do codigo; considerando
que a nggl'avação d'esta pena deve ser regulada dentro
dos limites do máximo e do minimo, como se dispõe nos ar-
tigos 29,0 n.? 3,° e 30,° do codigo, e que a lei n/LO estabelece
outras regras ou preceitos para a aggravaçào ou attenuaçào
das penas temporarias ; considerando que o conselho de guer-
ra, na applicação da pena que fez ao réu, de tres annos de
prisão militar, não offendeu as disposições dos citados arti-
gos do eodigo, antes com elles se conformou, e que pOl' is-
80 não houve falta de applicação ou errada graduação da
pena estabelecida na lei pal'a. os crimes (lue foram jul-
~ados provados por decisão do mesmo conselho: por estes
fundamentos denegam provimento aos recursos, por falta
de fundamento legal.

Lisboa, f) de abril de 187ti. l. ~[zel)cdo Cunha =-, D.
8. Castello IJI'a1wo=ll1aios C01'}'eiu:-:}t'oHSCW 'l'elles.=
Fui pr 'sente, Camm'utc) coronel promotor.

('opia da scntençn do conselho de gncrrn permanente (la t· divisão
militar e do nccordão do tribunal superior de gu na e marinha.
relativos no soldado do regimento de cavalluriu n," 5, José Cac-
tuno, uccusado do crime de deserção.

sentença.-Venelo-se n'esta cidade o sala das sessões
elo conselho do guerra permanente, o proecsso verbal c
ammuario formado ao réu José Ctt ·tano, soldado u.? t :2~ I
do matricula c 82 da -:l. il companhia 110 regimento de cu-
valluria r), auto de corpo do delicto, interrogatório c dcfe-
:t,1t o resposta aos quesitos, decidiu o conselho, por unani- •
midado do votos, condemuar o mencionado réu. ü artigo
,1.0 da carta de lei ele 21 de julho do 18~)() di/, nssim :
«Qualqucr prn~a de pret elo exercito (lUC desertar, ir:í, co-
mo soldado, completar () tempo d(~ servi~o cu'ccti\'o qun
ainda lhe fnltar, segundo o scu aliHtamcnto, m um do'
corpos (hs pl'ovineiafl 1l1tnunal'illasll. E o * ulli('o, di~: «o
t mpo ele ~ rvi<;o no ultramat' ll:lO scl'Ít inferiot, a (l'l:ltt'O
annoH, ainda me~mlO quo Hcja m('nor o tempo qun faltar ao
desertor pam obt<'L' escusa do sor\'i~o". 10n1kllltlam poi o
llwncionado rélt na V na de quatro attHO,' de servi~o lt:tS

províncias ultramarinas.
Evora, 17 elo fov reiro de 187ü.=ü auditol',./o (: ;l[ariu

Dias Vieira=Antonio Ch1'ispiniwlU do Amaral) coronel
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prcsidente-=Joaquim de Caceres, major de cavallaria 3=
João Tracassos Valdes, capitão de caçadores 8=José
il[(tI'ia Pereira de Almada, capitão de artilheria 2=P'ran-
cisco l~Ij,qil!o Craveiro Lopes, capitão de artilheria=José
11Ia/'iaPereira Coelho, alferes de infanteri a n. o 4,

Acoordão. Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc,-Mofltl'a-Se dos autos, que o réu José
Caetano, soldado n.? l:~21 da matricula o !J2 da 'l,a com-
panhia do regimento (h, cavallaria n.? 5, é nccusado do
crime de deserção simples cm tempo de paz, commettido
CIll 2,') do ll1CZ de junho do 187 ô, e que o conselho de guer-
ra pcrmancnt da 4.:lodivisào militar deu por provado pOl'
unanimidade o mesmo crime, e na sentença a fi, 24 J ul-
p;ou () rón incurso na pena do § unico do artigo 4,0 da lei
dp 2l de j ulho de 1 'óG, ' condemnou-o em quatro annos
do seryiço WlS proviucias ultramarinas ; mostra se qno d'es-
ta 8ellten~·:t vem interposto O pro .ente recurso pelo deferi-
SOl: ofHl'iow do réu, com fundamento na circular do minis-
tcrio da guerra de G de abril de 1870, porquc, sendo o
te~\1pO legal <1e serviço a que o réu cm obrigado pelo seu
ahstalllCnto n.pclla' do trus anHOS, c dctcrminundo o § uni-
ÇO do artigo .1.11 da lei de ~ 1 (lo julho de 18~)G, que o tem-
po do serviço 110 ultramar nao possa ser inferior a quatro
anno;;, embora ao desertor falte monos tempo para o com-
pletar, esta dispo,j~,:lO pela circular indicada deixa de ter
applicac;ao llO caso sujeito ; considerando porém quo a lei
de !) de setembro de 1)() reduziu de cinco a trcs annos
o tompo do 'or\'ic:o fteetiYO a que pelo artig-o 4," eapitnlü
L I) da lei do ~7 ele j lllho d 18ó6 oram ohrigados os man-
cebos que constituem () contingentcs annuaes de recruta-
rncn~(}, c elevou (le tl'C 3. l'ineo anno a duraç:to (lu &(m
!lCI'VII'O !la I'C ('n':!, Illl\ que nada di:.;po;l,~obl' crimes elo
(~Ci>OI'('ào(' pella ('OJ'rc 'pon(lente3; l'onsi(lcl'amlo que o ar-
fIgO ,1," ~ llllico da lei rll' 21, de julho ~le 1 i)~j, C'JucI'CgU-
<1\\ c, p clalllwnte (' ta lllatC'l'Ia, det(,l'llllll'~ IllUlto oXjll'l~s~a-
lll<'nt!' fIno o tC'lIlpo (le H'r\'i~o 110 ultramar, a que os dc-
orlo1'l' forem c n lpmna(lo , 11: () C'I':( inC'rior :L qllutl'O an-

HO., aiwla lllO mo 'IUO ,cja l11C1101' (J telllpo Cjlle fidtnl' ao
,h'sc~,t01' pal'a obtt)!, (' cu :t do 'rvi~'o: portanto (lt'lIcgatn
}ll'O\',llIlClltO ao rCl:IlI' (I }JOI' falta de fUlld.mnento legnl.
LI 1>01\, f) (lo al)J'i1 (le I 'jü.= I. .AZt;l'Nlv CUHlw_? " 'astdlo IJI'llIlCO ,Ma tu,' GV1Ttia FOlIscca 'IHles,,=,,' ,

lU pr cnte, 'amal'ate, coronel promotor,
ii
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Copia dá sentença do conselho de gncrnt permanente da 3.' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infantcria n,· 18,
Antonio José Pereira, accusado do crime de extravio de objectos
militares,

Sentença. -Vistos os autos: o réu Antonio José Pe-
reira, natural da freguesia da Victoria d'csta «idndc, filho
de Manuel José Pereira o de Custodia Mariu DiM, soltei-
ro, alfaiate, de idade vinte o um annos, com nssentnmcnto
de praça no dia 3 de dezembro do anno do 1873, soldado
n.? 26 da G.a companhia. e de matricula n." 1:1189 do regi-
mento de infanteria n." 18, é accusndo }lor crime do ex-
travio de objectos militares, que lhe haviam sido confiados
para sorviço ; a sabcr : trcs lcuçocs, uma fronha, dois car-
tuxos embalados, dois pares do calças de brim c uma bo-
neca de espingarda, todos no valor do ;l.)3;,0 ( C'gundo a
liquidação constante da pnrticipação oflicial), dos qnaes não
deu conta quando se apresentou voluntnriumentc 110 corpo,
no dia, 10 do dezembro 110 187;), 110 qunl 1'0 havia. auscn-
tado sem licença no dia 7 <10 mesmo mez. O réu, a quem
foi intimada. [t acousnção o ontroguo a nota da culpa, nao
conto tou a. mesma, nem nomeou testemunhas; e tendo o
processo seguido os termos regulares o observadas as for-
malidades legaes na audicncia do julgamento, foram pro-
postos os quesitos deduzidos Ja materiu da :\ 'cu aç:lO, o
por unanimidade de votos, os \'og:ws <10 conselho do guer-
ra deram 1)01' provado ° crime de extravio dos referidos
objectos, com a circumetnncin nggra\'ante de ter sido pra-
ticado pelo réu quaudo sc ausentou do corpo cm licen~a.
N'cstes termos o réu ncha-sc incurso na Iwn<L docrutudn no
urtigo 113." do codigo pcnul militar, que diz a im : (O.
militares a fjm'IU tiverem Rido confiado. para servi () mi-
litar, cnvallo, armas, Illtllli\,oos de g-ucrm, artigo d< ar-
mamento, farrlnmento, cqnipHIlH'lIto ou f}tHlP <jlll\l' ontro
ohjectos militarl's, ~cd ('olltlplIlllado a }lris:lo militar: ~'.o I."
De UIll a seis an110S, SP VCIHlpl' on )lo!' qllalqut'1' modo alie-
llar alguns dos l'efcl'i(los ohjcdo .. N.<l ~.o De . eis lI)('ze a.
dois nnnos, se n:lO os I1li('II:ll', ('ollltndo (I ('xtrn;vim' pOI'
(]lllllqucr modo, ou HC, s('llllo :11> olvido do l'l'illl dl' II( 1'-

çfto, n:lO der ('ullta dOí! ohju'los (lne ('Ullt"irr() Ic,a' )). EIII
vi8ta pois da penn applicllyel, 110 preilcn!p UI o, o ('OH lho
d gnel'l'I\, tendo cm conRid(>l'a~'ii() Il l'ir 1I11ltnncin a~grll-
vnntc provada, t'OII(!<'llln:t o réu, por U111l11illlidn(h' cle 'oto ,
nu pena. de pdS:1O Tllilitlll' }lo!' It'lllPO d(' dt' IIll'7. ') qn
rIÍ c\Ullpri(b s '111 trabalho, attcndetHlo a 11IlO lUl\ 01' ailHla
tnbclccimelltos PI'opI'ios pam o trabalho dos cOlld 'nmndo '
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Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 6
de abril de 1876,= Cmulido AlbiJlo de Freita« Lobo, au-
ditol'=João Luiz de 0Ii1:8i/'{{, coronel de iníantcría 3
=Antonio llaptist« Cardoso, major de caçadores 7==
Pedro • tlt'es de Ar:clf(/j' Jl[aclu/(!oJ capitão de engcrihoria=Francisco .All!lUsto de Oliveira, capitão de caçadores H
=Luiz de J.l/t,1!o G'outiI171') GmTir/o, tenente de caçado-
res 7 Joaquim' José Dias, alferes de iníantería 6.

Copia da scntcnçu do conselho de gurl'l':t permanente da L" diviH~O
militar, relntiva no soldado do rcgimeuto de nrfilhcrin n.· 3, Anu-
clcto de Sou a, aecusado do crime de insubortlinaçâo.

Sentença. - O 1.0 C011 elho de guerra permanente da
La divisão milita!', attendcndo a que, pela resposta ao que-
sito que antecede, l'10 mo, tra que o réu Auaclcto de Sousa,
soldado n.? 1: 'üô ele matricula do reginwnto de artilheriu
n.? 3, commettêrn () crime de insubcrdinução contra um
seu l<'gitilllo superior, POI' ter no dia 12 de dozem bro ulti-
11:10 o~ ndid» por palavras e ameaçus o cabo da D.a bato-
rIa do mosmr, regimento, Francí co da Costa, por este o
ter ad vertido (l~ conver ar na formatura ]Jura II. missa
<1'aquelle dia ; uttendcndo u <Iue este crime 6 previsto no
artigo 2." 11.° 2.0 do codigo doju tiçn militar, que diz assim:
«A offen 'a por meio de palavras, escriptas, ameaças ou ges-
t?S, commettida por alguns militares contra qualquer supe-
rIOr, será punida: l.0 Com a pena de presidio de guerra
do, cin 'o a dez annos, ou com dcmis: ào aggravada 'sendo
official, quundo fOI' cOlllmeltidn. em acto de serviço, ou em
ras:lo de serviço. 2.° om n. penn. d~ prisão milit: I' de um
a Cinco anno:>, cm todo os mais cu. o, » . Julga. o crime in-
CUr o na ultima !las mencionadas penalidades. E vistos os
precedente militar' do llIe mo níu, constantes da nota de
a sentamcnto de praça, cond 11111:1·0 na pena do tres an-
nos dI: pl'i ao lIIilitl)r, <[\lO lhe er:'l appli(oada nos termos
do a.rtlgo 42.0 Imico do citado codigo.

LI boa, 7 de ahril cl 1 76. =./0811 J'im'((,~ 'l'at:W'N1
de ~)()nt~.~ Anfollio Augustu de l/acello I nmtu) cOl"onel
P~'csldcntc - V. /"11111 i Cu da As i r1 Allllcir!lt) mnjor=
frUi/C; C(I .ll)s!i ri t 'illJa, 'npit<!o (lo (OOl'[h1dn ('o tauo maiol'
=o.(uc"'w 'UI )',,'a rle I quita, c:tpit.LO do <lstado maior do
artJlheria= al,Oad,)r lo' )'ruira ü\n \Ilt HJ'lIdante d(' infl\n-t . ),
crIa n.O!! 'J'h01llá Jo •• ,\(1f·/el·J al1i rc l\iudnntc.= 11'ui

pr, ent , <.-01 r ir de 10/ a ) t 'ucnt corOllel pl'omotor.
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Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra pcrmuneutc da 1.- di-
visão militar, relativa ao soldado do regimento de nrtilheria u,· 3,
Valentim Madeira, accusado do crime de insubordinação,

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da
1. a divisão militar, attendendo a que pela resposta ao que-
sito que antecede, se mostra que o réu Valentim Madeira,
soldado n.? 2\J da D,a bateria do regimento de artilheria
n. o 3, commettêra o crime de iusubordinação, porque, sen-
do em 14 de outubro ultimo mandado entrar do guarda
pelo cabo de dia, Aleixo dos Santos, no quartel de Torres
Novas, lhe desobedeceu formalmente ; vista a disposição
do artigo 77." do codigo do justiça militar, que, depois de
estabelecer pena para a dosobcdiencia cm frente elo inimi-
go e em tempo de guerra, diz assim no ~ ~.o: «Em todos
os mais casca Her:í, imposta fi pena de prisão militar d um
fi dois annos, ou, quando o delinquente for official, a de-
missão»; vistas as preccdencias militares do réu, constantes
ela nota de assentamento d praça: condemna-o em quin-
zc mezcs do prisào militar, quo lho fler:á.applicndn coufor-
me o artigo ·b::l.o ~ unico do citado 'odigo.

Lisboa, 7 do abril de lo7G.,-,=José Ferraz Tacare« de
Pontes-=Anionio Auqusto de lI/acedo e Couto, coronel pr('-
sidento=D, Francisco de Assis de Almeida, lm~ior=Fl'ltn-
cisco José da J::Jilva, capitão do corpo de estado maior- -
João CIJ1'1'eiLtde Jlesqttitu, capitão do atado maior do ar-
tilheria .... Salvado)' Ferreira, tenente ajudante de infante-
ria 2= Thomá« José XIIl'Íel', alferes ajudante, =Fui pl'e·
sente, C01'1'ei(t de Moraes, tenente 'ol'onel promotor.

Copia da sentença do ~,o «onsclho de j.\"urrrn pC1'IIIum'lItl' da 1.' di-
vi iio militnr, rt-lutivu no soldado do Imtalhao de cuçudores II,· 5,
Antonio Marques da Hilva, nceusudo do ('l'ÍIIH' ele deserçâo,

Sentença. -O 2,o conselho de g,terra pormancnte, teu-
elo cm vista o auto de ('orpo de delicto, ordem para fill'-
l1wt,'ão da culpa (1 acc\lsaçi"to, depoimento:; d tcstNIlIII)!ta
e rnspostus elo rc'!ll ao, intclTngatol'ios, ü l!r!l1 a' in) a qlH',
pelas rCKpostns nos CJuCl:litos pl'o}JostW-1,I:\e d('('i<lin n tnl' pro-
vado que o )'('U ~nt()nio .I\lnrqul's dt~ Silva, soldado n." l~
dn. l.:L companhia elo batalhflo de cnt,'adol'c. n," 5, COIJl-

mettOll () crim de de:-;er~âo com li. cirCllIllstnllcia :Iggra·
vnnte dc se achar do servi~o, an. ellllllldo· c' 1;(,)1l li('cll<;1l
da gunrcla elo parque tl artillH'l'ia cm Santa lar'II,!lO (lift
ln de dez mbro de lHi4, dando,. c igunhll Ilto como PI'CI'

vado quo eUe c.'lrnvi:íra alguns artigo, de fardamcnto) jul-
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ga-o por isso incurso na penalidade estabelecida no urtigo 4,°* unico <' 5," n." I." da carta de lei de 21 de julho ele 18ó6,
e artigo 113.° n.? 2,° do codigo de justiça militar, das quaes
pela disposição do artigo 87.0 do codigo penal ordinario c
30,0 do de justiça militar se tem de impor a pcna mais
grave pela accumulação de crimes, e essa mesma aggra-
vnda entre o maximo e mini mo; considerando porém que
pela disposição do artigo 70,0 do citado codigo penal, to-
das as vezes que, depois de commettido o crime, a lei mo-
dificou a P na, deve ser applicada a pena menor; e como
a pena e tabelccida pelo codigo de justiça militar, para os
crimes 'd deserçâo, seja menor que a da citada carta de
lei de 21 de julho d 1856, julga por isso o réu incurso
na pena do artizo 70.°, vista t\ circumstancia aggruvante
de se achar () réu de serviço ao tempo de praticar a deser-
ç~o que foi commettida em tempo de paz, O artigo 70,0
dIz: «A pena de deserção ~crá. n de cinco a sete annos de
deportac;ao no caso do n.? 1.° (tempo de paz) do artigo
autecedentl~., ,quando o crime for perpetrado: 1.0 estan-
do.o que o commetteu de serviço, em marcha, etc.», A-;:'!illl
POI , attendeudo 1L que o réu ao tempo de commettvr () cri-lU: de deserção j:1. huvin completado I) tempo de serviço
eflcetivo, condcmna o réu na pena de cinco annos c meio
de deportação militnr ,

Li~bou" 8 de ubril de 1 7tj.=Jo.~é llrleJ()ll.~o Pereira
de (}(ll'l:llllw, auditor -=Jl'lnlll:,l Rod rique« AJI'onso de (íasn-
PO!_ coronel de infautcriu 2, prcsidonte Luiz de Maga-
lhue_s Ferreira Guião, major A,~l'es (/UIlW; d" }'Ienrlonça,
capitão do COl'pO de studo maior = Leonel de Lima Paes
d,', 'rtllfle e Castra, capitão dc urtilh ria :3=Antonio
Calldido Hu.~ad()Jw'a, ti')) ntc de infantcrin. 7 Joaquim
~e ant'Anl1Cl " 'UII fi, •cguudo tcnente ajudante da praça
c Abl'unt .

, ('()'
1>1.11~d:~ l'ntençlL elo 2.' '011 ('lho d· gl1l'1TIl })el'llllmmlt(· dll 1." di·
VI ·tO militur, rt'lut h ao soldado do hntn Ih:10 de ('n(;lldorps II." !í,
Antonio Pinto, IH'CH ado do ('rime dr' furto.

Sentença, () ~.o '011 clho de l-{ur.l'l':tpCl'IIUUlcnte, ten-
0.0 em vi ta {) nuto de corpo de delicio, (1I'(lem para. :t for-
llla 'IlO da culpa aeen. n~'~o, depoimento, do testemunhas
e respo ta do réu ao int('rrú rnturio j > nttpnclcnuo a que
}lola 1'0 po ta. no qu ito p decidiu l1ao c tUl' provado que
o réu COlllmeUt' a lI11tr cçiw do nnllcl, lIlas que cllhí pro·
vado (!lle ell , t nclo aehn<lo () me mo anIleI, rlci.'àrll. frau-
d1l1pntnn)('nte dI' (I t'ntr('gal' ti CH dono c de praticar a9
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diligencias que a lei prescreve para a entrega de qual-
quer objecto achado: 5ulga por isso o réu Antonio Pinto,
soldado n.? 98 da 5.:1 companhia do batalhão de caçadores
n. o 5, incurso na disposição do artigo 423.0 do codigo pe-
nal ordinário, que diz assim: uAs penas de furto serão
impostas aos que, tendo achado algum objccto pcrtencente
a outrem, deixarem fraudulentamente de o entregar a seu
dono ou de praticar as diligencias que a lei prescreve
quando se ignora o dono da Cousa achada». Ora o mesmo
codigo penal no artigo 421.0, tratando do crime de furto,
diz: «Se o valor do objecto não exceder a 20:000 róis, a
pena será a de priaâo correccional», A prisão correccional
porém tem de ser substituída pela de prisão militar, segun-
do o disposto no artigo 34.0 11.° 1.0 do codigo de justíçn
militar; attendendo porém a que o réu anteriormente ao
facto de que se trata tinha bom comportamento, como se
mostra pelo R documentos do fi ... ; nttcndcndo mais a (lUO
já tem soffrido mais de dois mczes do prisão C a que o do-
no do annol, pelo réu achado e n:LO entregue, nenhum pre-
juizo vem a soffrcr, condemun por isso o réu na pena d
dois mezes de prisão 'militar, e manda q\le o nunel seja en-
tregue a seu dono.

Lisboa, 8 de abril de 1876. r= José Ildefonso Pereirc,
de Carvalho, auditor -Jlanuel Rod1'iglles Aj}onso de Cam-
p08~ coronel elo infanteria 2, presidente =Ltciz di' J1[(,(.'/o-
lhãe« Ferreira Gltitto, nUl:ior=A.~re,~ Gomes de l![endonçfl,
cnpitao do corpo do estado maior Leonel de Lima. Paes
de Sande e Castro, cnpitâo de artilhcriu 3=.t!l/fo1/io Uan-
dido Rosado '/((1'(1, tenente (lo infantoria 7=Joa'lllim di'
Sant' A III/a I) Sousa, segundo tenente njudantc da pl'llça de
Abrantes.

Copia da sentença do 2.° conselho de guorrn pcrmnnontr, da 1.• di-
viH:1omilitar, rclutivn 110soldado do J'l'gillH'llto dr illfulltrJ'in II." 7,
Rufncl da Cunha Lima, uccusado do crime d(' e: trnvio <1(' obje-
ctos militares. •

Sentença. -O 2.0 conselho de gUC'l'l'a permanente, em
vista das diffcrcntes pcs-nR do procceso, rcspo ·ta do )'(.1I
o depoimento de testernunhns, bem assim a que por una-
nimidade se jnlgon provado o crime (lo xtrnvio de artigos
doquipnmonto de que o réu Hafucl da 'unha Lima, sol.
dado 11.() 08 da 6.4 companhia do t'C'giIl1PTlto (lc infimlcri.t
11. o 7, foi I1ccnsH<lo, julgando como 11110 provndo o crim('
de ac~()hcdicnr.ia, por so nfl'o mo tmr qun ('))0 1h;c c ido
a.visado parll o !!t'l'vil'o de g'l1l1l'o.n ele honra fi que o. i.'ou
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de comparecer, considera-o por isso incurso na pena esta-
belecida no artigo 113,° n.? 2,° do codigo de justiça mili-
tar, cm quc se diz : «o militar a qnem tiverem sido con-
fiados para o serviço militar, cavallo ou muar, munições do
guerra, artigos de armamento o equipamento, ou quaes-
quer outros objectos militares, será condemnado a prisão
militar: N.? 2,° De seis mezes a dois annos, se, não alie-
nando, comtndo extraviar por qualquer modo, etc.»; at-
tendendo porém a que o valor do objecto extraviado é de
pequenn. iinportnncia, condemna por isso o réu no minimo
da pena, que é a de seis mezcs de prisão militar,

Lisboa, 8 de abril do 1B7ü,=O auditor, José Ildefonso Pe-
reira de Úarculho -jl[aIIUl~l Rodrigul's A.fJimso de Campos)
corOtll'1 do infan teria. :2, presidente =,Luiz de JlIa,qrtlhãcs
P!'I'l'eil'lt G« iã o) majOl'=A?p'cs Gomes dr>,Mendonça, ca-
pitão (lo corpo d e tudo IllHior- Leonel de Lima Paes
d« SUHr!I' I' (/ast/'o. capitão de nrtilheria 3= Antonio Can-
tlido No, ado Jura, tenente de infanteria 7 Joaquim de
S« IIi'Anna e Sou. II) egundo tenente ajudante da praça de
Al)l'IU1te>l,

Copia da C'ntçllçn. do 1,· COIl olho de A'Ul'l'rn. permnnentc da L" di-
visão inilitur, r lurivn no sol <Indo do )'('glLllcnto de cnvallaria n.v 2,
1:llleril'o <1:\ Ruinhu, Franei co Himul'q, accnsudo do crime de
l'lohl'inguez,

Sentença.-O 1.0 conselho de glWITêl permanente da
l:a divisao militar, attcndcndo a qlle pela resposta ao que-
Sito que prece de, se mostra que o réu Francisco Simões,
soldado n ,o H.t 1 ele mntriculn (lo regimento (lo cavallaria
ll,O ~,lall('('il'O da Rninhu, tendo ido prevenido pela 01'-
del,n }'pgil1lcntal do 1,° d( janeiro ultimo de que no dia se-
gUlnte por no\'( e meia horas <la 1ll:\11hit haveria fOJ'lllattn'a
IT?,:al, scm cmuargo ,<1 elnbl'iug:íra a ponto <le sc' ill1possi-
lhtar yarH o cl'viço; att nd 'n!lo a Qlll, pC'!:t (lispo i!.':1O

do al'h fi f)!I,o do 'odiO'C) ( lU ti('a milit:u' eOl'rclIjlollJe
áqll.ell(' crime a p na a~ ~ 2: do artigo :)J,o do mesmo
COcllgO, qHe diíl a illl: « !':m todo o mais ca. os 8(,J':1. im-
posta a pen, rio pri uo lllilitHr de tn's a spi lllCílCS)l; vis-
tos o pn 'cdcllt militar( (lo réu eon tnntcs da nota do
regi to rIo ea tiO'o~ C () t llllJO (ll' l)ri :to }':1. 'oífl'i(la peloln t'> , ,
o mo réu, julga. PI'Ot· d ntc a. fi vil fi '.10 eondelllun. O na.

pella r1 i lnlZ' dI' pl'i lO milittll" qUI' lhe sel'll. nppli-
~'a(l~ (' nfol'lIlc () l'tigo 2.° * lIuico do eodigo citn.uo ue
,lU hçn militt 1'.

Li boa, 24 ue lIhril de 1 76,=Jo,~6 /t'el'raz 1hvfII'es
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dI' Pontes (vencido) =Antonio Att(/ll,~to de lJfacedo e Çouto ,
coronel=1J, Francieco de Assis de Almeida, major=}t'J'(Ol-
cisco José da Silva, capitão do corpo do estado maior ee

João Correia de Mesquita, capitão do estado maior de ar-
tilheria=Salvadol' Ferreira, capitão do infantcria n.? 2=
Tlwmás José Xavie1', alferes ajudante, vencido.ee Fui prc-
sente, Correia de Moraes, tenente coronel promotor,

Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da L" di-
visito militar, relativa ao soldado do regimento de iutauterin n," 2,
José Antonio, aecusado do crime de abandono de posto,

Sentença,--O 1.0 conselho de gucrl'!l. da l ." divisão
militar, attendendo fi, que, pela resposta ao quesito quc pre-
cede, se mostra que o réu Josó Antonio, soldado n." 824
de matricula do regimento do infantcrin n.? 2, commettêra o
crime de cobardia, por se ter ausentado no dia 2:3 de feve-
reiro ultimo da ~unrda do quartel, de que fazia part« sem
auctorisação, ordem ou forcu maior; attendendo a quc o
artigo G1, o no codígo de justiça militar puno o referido
crime quando commcttido cm tempo de p:tZ com a P('lUl

de tres a seis mezes de prisâo militar (citado artigo § 2,°);
vistos os precedentes militar ';4 do róu coustnntes da 1I0ta
de registo de castigos, e o tempo de }ll'iS:IO já soflrid« p .lo
mesmo réu: julga procedente a accusação e condcmna-o nu
pena de quatro mr zcs (10 prisão militar, que lhe RCl':Lnppli-
r-nda conforme o artigo 42,0 § unico do codigo citado,

Lisboa, 2-1 de abril d« 1876, =.Jos6 Ferr«: 'Iucarc« de
Pontes '-=Antonio AU.rJusto de Jl/(/('et!o e ('OIlio, coronel =
1), PI'(!III,iNCO di' j1.~sis de Almrit!((, lllnjor=Jt'I'(tIlcisco JIISI:

(!II Sih,((, capiti\o do corpo de estn(lo llHlior=.Juilo (/U)'/'I;ict
de Jhsquitrl, <'apitào do estado maior de artilh 'ria= ;:}(/1.
melo)' F'e)'I'I'im, oapit:1o <lo infantaria 2.= 7'hllnuís .}U,~I:
X((Vie1', ulfereR ajudante, Fui pl'cRcnk, ('m'I'I·ia dI' J/OI'IIt!,~,
tl'!wnte (,ol'ollel promotor,

('opia dlt ~('nt('II~'!t do 2," cOll8('lho de gUPl'm 1H'1'Ill!l1ll'lItrda 1," ,Ih j,
HitOmilita!', l'plntivlI ao Hol,lac!n do r('A'ilJlclIto ti" nrtill'l'rill li," :!,
Daniel Pico, ncc1I8ndo do crimo cip illsllbonlillilção,

Sentença, .O 2,° conselho de g'nnrl':I pl'l'lllllll llt d'o·
Ílt divi~í\o) t )1(10 lU vi!oltll () auto d' 'Ol'plJ dp adicto, 01"

dem para a fOl'lllaçao da ('ulpa (' ae(,u8a~'l'\0, d('f)(lilllcntlls
d(' tC'!ltC'lUltnhaR c 1'( spostas do rt'U aOK intcl'l'ogatol'Íos; ('
bem :lKsim n (P\(' 11elll l'(l P()~tll :10 qnc'flito proposto }lI' d('-
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cidiu por maioria estar provado que o réu Daniel Pico,
soldado n." H7 da 0." bateria elo regimento U(' artilheria
11.0 3, commettou o crime de insubordinnçào, deixando de
cumprir um serviço de faxina que lhe havia sido ordenado
pelo cabo de semana; julga-o por iS80 incurso na pena es-
tabelecida no § 2.° do artigo 77.° do codigo de justiça mi-
litar, que diz assim: «Em todos os mais casos (de desobe-
diencia) será imposta a pena de prisão militar de um a dois
annos, ou, quando o delinquente for official, a demissão e ;
attcndcndo porém a que o réu jà tem soffrido quasi cinco
mezes de pris:'[o, e a que a decisão foi por maioria, conde-
mna por isso O réu no minimo da pelJa, que é um anno dr
pris~ o militar.

Lisboa, 25 de abril de 1876. --José Ildefonso Pereira
d« (íI1'!;(llllO, auditol'=~l[al!ttel Rodriquee .Ai/ollsU de Cam-
pus, coronel de infanteria 11.° ~, president<'=Lttiz de .1Ia-
f/ullwes Ferreira Guião, major=.Ay/,(~H Gomes de ]J[endon-
çu, capitão do corpo J stado maior Leunél de Lima Paes
d~ Sande e Castro, cnpitâo de artilherin 3= .Antunio Cem-
dido Iiosado Jara , tenente de infanteria 7=.Juaquim di'
.')rtllt'AIIIU/ I' 'OI18fl, S gundo teneut ajudante da pmça de
A lwanh's.

(")I'ia do. sentença do 2.0 conselho de guern\ !)('rmftupnte da L" divi-
~í'iomili til!", relativo. no soldado do l'('.gillll'llto dI' infanteria n.O 11,
.\lllllll!'1 Pereira, uecusndo do erime de dcserçâo.

Sentença.-O ~.o conselho de guena permanente d'os-
ta divisão, tendo em vista o auto de corpo de dclicto, or-
dem para. a formaçâo da culpa e accusação, depoimento de
t~stelllllllha8 inqueri(la' 1'0 po tas do réu aos intel'l'ognto-
)'IOS, e uelll a. im a que por lllltmimidado se julgou prova-
do (Iue o r "u .Manuel P r ira, oldado n. o ti7 da 8. li com-
panhia do regilllcnto de infanteria n. o 11, commcttcu o cri·
lne de UP 'rdto fll rindo (b 1(1\':\de rccrutas quandu ia em
marcha da cidlHll' d(' 'I'homar pam a de Aurallt<'s, no dia
lf ~e flgo.to do anno pro.oilll() iintlo, pl'l,longa.lHlo n :msen-
~la 1llcgitilll3. até (pie foi jlre. o cm :30 dp outubro ulti,?o,
.Illlga-o pOI' i () incur'o !la, p 'na 'tahelt'cidaH no artigo
4.° , * lInico (' f).o !l.0 :!.O (la. 'Ilrta do I( i «(' 21 dr julho
~c 1 ;>U.• \tt~nuelltlo pOr~1l1a <I'H', pelo diHposto 110artigo
.0,0 do codigo p nnl or<lill:lrio, app11(,:I\'01 aos crimes mili·
tn1'I')I, to(la fi no"- qu dl'poi d· ('olllll1dtido o crime
n lei IO(ldili('ar n pIna, d 'VI cr impo ta ao r',u a p na. me·
1101' i c atl ndelldo ti. (lue a pena (!stauelccidll pelo (~odigo
Ue JU ti 'a militar pam o (,I'iml' de de I'l'ção (~menor UO •
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que a da carta d~ lei de 1856: por isso o conselho julga
applicavcl ao réu It pena estabolcoida no artigo 70,0 do co-
digo de justiça militar, que diz: «A pena de deserção se-
rá de cinco annos a sete de deportação, 110 caso do n, o 1. n
do artigo antcccdcntc ; e de sete a dez, no caso do n.? 2,°,
quando o crime for perpetrado: 1.0 Estando o que o per-
petrar de serviço, em marcha, ou com prevenção de mar-
cha», Pelo que, tendo cm consideração que o crime foi com-
mettido em tempo de paz, e que O réu ao tempo de o com-
metter era menor ele dczonovc annos, pois tinha apenas
completado os dezesete ; e bem assim a que j:t tem soffrido
mais de cinco mezes de prisão, condcmna por isso o mesmo
réu na pena de cinco nnnos de deportação militar. .

Lisboa, 25 de abril de ] 87G, =Jusé Ildefonso Pereira
de Carval1wJ auditor '-' ..Manuel Rorl1'l',fJIU!1i .A./}onso de
Üampos, coronel de infantcria, }1residente.=Lltiz de llfa-
qalhães Ferreira Guii1o, lll~jor=Ayl'e,ç Gomes de Mendon-
ça, capitão do corpo do estado ll1:tior=LI'olwl de Lima
Paes de Sande e ('ast1'o, capitão de nrtilhoria 3=.ÂlItonill
Canrlido Rosado Jara, tenente de infnnteríu 7 -Juaquim
de Sant'Anna e Sousa, segundo tenente ajudante da praça
de Abrantes,

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3.· divisão
militar, relativa aos soldados do regimento de infunterin 11," lH,
JOBt~ de SOUSH, José Gonçalves e José <10Almeidn, accusados do
crime de embringucz.

Sentença. -Vistos os autos: os réus José de oou: a,
natural da f'l'eguoília ele Macieira, concelho de Felguoirns,
filho uatural (10 Antonio Teixeira Robello e de Mnriu de
Cunha, já, fallccidu, casado, de idade de vinte <1doi an
nOR, ()ecupa~ao crendo de sorvi 1', soldado n. o 111 ela :J.:I
companhia e de matricula ~:~28; .10. ó Gonçnlves, natural
de Chopos de Cima, treguezia de Villarinho do Bairro,
concelho de Anadia, filho legitimo <loMunu 1 Gonçalv c
do Anna l\Iaria ou de Anna de .Jesus, casado, dl' h'intt~
annos do idaJ<1, ele occllpaçno jol'tlaluiro, soldado 11," 118
da 2,:1 companhia o 2:1flH d matricula; e .10S(· clt' Aluwi<1:L,
natural dI' Sanchcquins, fl'cguczin. de Vago , concllho d(
Av ·iro, iilho do l\lannd Il Almeida ( do l\larin do .lo 11 ,
solteiro, tlc vinte c dois nnnos <le idu(lc, Ol'l'Upaç,lo la\!' •
dor, soldado n.O 127 d:t 8.11 cOlllpnllhin, todo tl'C pl'l\en
do 1'('gilllcnto de infantC'ria 11,° 1S, sfto Ilcell lido, }lOl'llUC,
fHZ0.11do part <la gllnt'da da alfandega <l'{'st:L cidlul 110 din
~6 para 27 do jnn iro ultimo, achaIHlo. Il f'nzrl' o <til l'to
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de sentinella de uma ás tres horas da manhã, em diversos
postos exteriores na frente do edifício da alfandega referi-
da, foram encontrados cm estado de embriaguez, pela pa-
trulha que os fôra render ás tres horas da manhã do dia
27 do referido mez. Os réus, a quem foi intimada a accusa-
ção o entregue a nota da culpa em fôrma legal, não con-
testaram a mesma. E tendo o processo seguido os devidos
termos, o tendo sido observadas as solemnidades legaes
em audiencia de julgamento, e propostos os competentes
quesitos, deci<liram os vogaes do conselho, por unanimida-
de de votos, estar provado o crime de embriaguez do que
os tres réus são accusados. N'cstcs termos acham-se os
réus incursos lHI, pena (kcretada no § 2.0 elo artigo 58.0

elo codigo de ju: ti -n militar, que diz assim: ((O militar qu~,
estando de vedeta ou sentinellu, for oncontrndc a dormir
ou embriagado, será condcmuado a presidio de guerra ele
dois a cinco :\11110., sendo na frente do rebeldes ou inimi-
gos armado . ~ 1.° Em tempo de guerra, mas fól'n. do ca-
so mencionado 11' • te artigo, a pena será a de prisão mili-
tar de tres a . eis mezes. ~ 2. U Em todos os mais casos se-
r~ imp08ta a pena tI!' pris':to militar do tres a seis mezes».
hm presença pois do texto da lei npplicavel, o conselho de
gll.enu, por mnioria do votos, CIIDel mna (JS réus na pena de
}Jl:II,:"O militar por tempo ele quatro mczcs, n. qual serâ sub-
Rhttllda, P la incorpora -ão por tempo correspondente n'uma
das companhia>! de COITCC<;âoo di;;:ciplina, em quanto não
houver e tabclecimcnto proprios para os trabalhos dos
c~)ndGnlll[tdo ,no termos do S unico do artigo 42.0 do co-
dIgo do jn tiçu militar.

Porto, na saln das conforcllcias do tribunal militar, aos
27 dia dr abril d 1 'jG.=Crtlulirlo Albino de 1"l'eitas 1..07JoJ
aUllitol' Jo~() Llliz dl! Olil'eir(!, curonel de il1fantcria n,O B

Antunio napti ta (f(/l'do. o, major (lo cl:wadores n.O 7=
J~edl'O Alvcs ti, AI'ell(/)' l/achado; t:\'pitllo elc C'llgC111H'rin=
;'I:allci.cu Jluqu to ele Olinil'(/, CHpit 10 (le cn<;ndOl'Oilll.O!) =
(Iu~lc,cinu Vi tOI' de Al'aI!ju de ~Illlleitla Ruúado, capitão
(e mfnnteria n.o I, =.10'; Antonio elo ,sOUSfI Trigo, te-
nente d ca~ndor n. o !l.

Copi. ,da S !lt 11«;t do conselho ,II' glH'rrn permallente da :1.· divisuo
!l1lhtllr, relativo. o old Ido do n'gimlllto cl illfanh'l'i:1 n,· lR, .Tosé
1'lnarl'S, ccu do do crill1l de' C'xtl' viu dI' ohjectos militares.

Sentença. -Vi tos os fiuto : O rén .Ios' Tavares, na-
tural d. Out il'inho, frcguczia d Branca, conedho da B('Ill-
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posta, filho de João 'I'avares e de Rosa Maria de Jesus,
solteiro, de idade vinte e cinco annos, de oecupação fer-
reiro, soldado n.? 123 da (i.a companhia, e de matricu-
la 2: 162 do regimento de infanteria n. ° 1 , é accusado,
porque tendo-se ausentado sem licença do respectivo corpo,
por oito horas da noite do dia 3 de janeiro do corrente
anno, e apresentado voluntariamente ao governador mili-
tar de Coimbra no dia 12 do mesmo mez ; levou eomsigo
os objectos militares mencionados no acto da accusação c
no primeiro quesito, na iruportancia total de 7· ~OO réis,
os quaes lhe haviam sido distribuidos o confiados para o s 1'-

viço militar, e de q'w não deu conta quando se apresentou,
por os haver extraviado. E é também accusado pelo mi-
nisterio publico pOI' haver ubtrahido fraudulcntumentc ao
seu camarada, Joaquim da Silva, um par de botins no va-
lor de e 1.)900 róis, um jaleco no valor de 700 réis. O réu,
a quem foi intimada a accusnção e entregue a nota da cul-
pa, em íórmu legal, tendo deduzido no acto <lu julgam nto
alguma (lefeza com respeito no crime de extravio de obje-
cto'> militares, não produziu pl'Ova alguma; e tendo-se ob (\1'-

vado a'l eolcmnidudea legno« na nudiencia do julgamento,
foram propostos OH competentes que itos sobre os factos
allegndos na accUf;açuo, e o subaidiario em harmonia com
o corpo de dclicto e com a ordem para a formnçâo da cul-
pa, o discussão sobro a qualificaçào do tacto do d scaminho,
di 'sipação dos objectos pertencentes ao r iferidc soldado
Joaquim da Silva. Os vogaes do conselho de guerra, nas
respostas aos referidos quesitos, decidiram, por unnnimidade
de votos, estar provado o crime de extravio dos objecto:
militares, com a circurustanciu :'lggl';wallte d t01' sido pl'a-
ticado pelo réu com ° C()llCIU'~O de nusencin illcgitima. g
tendo decidido, por unanimidade de votos, nuo estar pro-
vado o crime de subtracção frnudulcnta dos objecto per-
tenccntcs ao queixoso soldado Joaquim dn Silva, eomtudo
deram por provado t01' o réu commctticlo o crime de ubu: ()
<1" confiança, ' pOI' unnnimidado d vOt08, com rcslwito
nos ref(,I'Íllos oqjl'ctos pertencente ao qUl'ixo (), 110 valor
de ~ GOO réifl. N'estcH t 1'1ll0S o rén acha- e incur o na
pCIlM dcel"tndas no n.O 2.° do artigo 11:3.° do codigu pe-
nal militar e no artigo 45:3.0 do codigo penal ordillurio;
u.ttendendo porém que nl\ accullllllnçao do crim milit'u' c
COtnlllUlll, devo scr illlposta ;lO réu a p('na mais O'fIlV de'
cr'eÍluhl lia lei, aggl'a\'nlHlo .. o elll att{ lI~ão {~cÍrcullI t lll'Ín
aggravl\nte da aeclllllUla,: o de erimes; nttcncl lido , qtl.·
a }llma ue pri!!:to militaI' d '('I' tl\da 110 artigo 113.° do t'udl'
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go penal militar, applicavel na presente hypothese, é mais
grave que a de pri ão correccional, decretada no citado arti-
go Jf)3, ° do codigo penal ordinário, segundo o valor dos
objectos desencaminhados; fi ttcndcndo que o artigo 11~,o
do codigo penal militar diz assim: «O militar a quem ti-
verem sido confiados para serviço militar, cavallo ou muar,
munições de guerra, artigos de armamento, fardamento
equipamento ou quaesquer outros objectos militares, será
condemnado a pri ão militar: n.? 1.0 De um a cinco annos,
se vender ou por qualquer modo alienar algum dos referi-
dos obj ctos ; n.? 2,° De seis mezes a dois annos, se não
o alienando, comtnc1o o extraviar por qualquer modo»; por
t~dos estes fundam ritos, o conselho de gucrra, tendo cm
vl~l'\ o texto da lei applicavel, a circnmstanciu aggravan-
te, provada por unanimidade de votos, condemna o réu
Jo~é Tavares, na pena dc pri~í'to militar, por cspaço do
tl111armo, qtle ser{t substituida pela incorporação por tem-
P~) correspondente n'uma das companhias de correccào de
d,ISe!plilla, crcadas no r ,ino por decreto c regulamento dis-
elphnar de 1;) do dezembro ultimo, emquanto não houver
estabclceim 'lÜO' proprio pAm os trabalhos militares, na
co.n~ol'1njdaclc <lo § unico do artirro 42,0 do codigo penal
11llhtar,

Porto, ,'ala dali conferencias do tribunal militar, aos
'27 de abril de 1 7li, - ('umlido Albino de Freitas Lobo,
anditOl' '/U(lO Luis di' Oliueira, coronel de infanteria 3=
.dntoHio /J(I]Jfi ta Cardoso, major de caçadores 7- Pedro
.~lt;C8 de iivellar Machado, capitão de cngenheria=H'(1n-
ClSCO AlI[Ju, to de Olirtil'lJ, capitâo de caçadores 9=Jo,w}
.itnt~lIiu di: 'ou, (( '1'1'I'[Jo, tcneut de ea~adol'es <J=lIlanuel
'/081' de IIITf,z!W, alferes de infantel'ia Ü,

(' ,"p~a.da I'lItl'lU;n do 1..1'011 lho de lH'l'I'll )1crml\nrllt(· chL 1." di-
\'! 'lO milit r, rel:tti\:l ao Rolclnclo do rcgiml'lIto cle infunh'ria 11," !li,
Jo 10 J é cI Ahreu, !lrcu :trlu rio Crillll' dr de 1'1',,:10,

SentoDça, -O 1.0 con lho dI' guerra II nnancnte da
I a d' , , , ,: 1\ 1 1\0 lllllttnr, nU 'ndcndo a qne p ,la 1'e postn ao <{m'-
',lto que pl'CC d, mo tra ({lt o réu Joâo Jo~é ~e Abrc~l,
soldado n," 2: 170 d matricllla elo I'cO'imento do llIfantcnl\
11,° IG, comnwttl\ra o 'rimo de d' el')ão, por 5C ter ausen-
tado, illl'gitilll<ll11cnt' (lo corpo cm 4 d' jnnuiro ultimo, e
COllttnuundo an ntl, ntó I! d fi vl'l'ci1'o, 111 quo so apl' '-
{nton no 'lU rt I do bntnlhâo d cnç:ulorc n," V lia cida-
l e do Porto; att lIdcudo a quu o réu, tendo praça desde
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18 de setembro de 1871, desertára em 25 de março de
1873, pelo quc foi punido por commutaçâo de pena com
seis mozes de prisão em prt.r;a de guerr:t, (\ a que soffrêra ou-
tras penas pOI' differcutes transgrcseõos de disciplina, como
tudo consta da nota de nsscntamento de praça; uttendendo a
que com quanto se mostre do proeesso que o réu em menor de
vinte nnnos, quando deecrtára, esta circumstancia, embora
reforçada pela sua apresentação, não prevalece {t nggravan-
te; vistas as disposições dos artigos 66,0 e G\l,o do codigo
de justiça militar: julga o réu incurso na pena do n.? 1.0 do
ultimo dos artigos citados do codigo, que diz assim : « Os
soldndos e mais praças de prct que commettcrem o crime
de deserção scrào condenmados a deportal>'itO militar de trcs
a seis annos, se o crime for commcttido em tempo d paz»,
e condemna-o na pena de quatro annos de deportação mi-
litar,

Lisboa, 28 de abril de J 87li, JuslÍ FI'I'1'UZ Tat'arcli
de Pontes =Antonio AU!Justu de <Macedo e Couto, coronel
presidente=D, Francisco de A8Sis de Almeida, major=
Francisco José da Silca, capitão do corpo de estado maio!'
=João CUI'1'Chtde 11lesquita, capitão do estado maior de
artilheria - Salvado?' Ferreira, capitão de infantcrin 2 -
Tlumui« JOS!; Xavier, ulfercs ajudante, =Fui pro sent , Cor-
rei« de llfol'rles, tenente coronel promotor.

Copia (la sentr-nçu do 1." conselho de g-nel'l':t )lCI'IIHl1l nte dn 1.' di-
ViH:tO militar e do ncenrdâo do tvibunu.l RlI}ll'l'iol' de glll'ITit e ma-
rinha, rclutivos no soldado do hlltalh:lo de ençndores n." li, An-
tonio Rodrigues Gnndura, uccusudo dn erhue dt' oílcn IIS C01<pOI' c ,

Sentença, Vondo-so nn Haia elas ('onfe\' ncias dOI:! con-
selhos de guerra da 1.a divhl:W militar o prOl'CI:! o in, tau]':\'
do ao rén Alltonio Hoclrigucs Oandara, :=iolclado11,° i3 (b G,J
companhi,\ do hatalIrao de cl\)[\(lol'<:'Bn.U li, pelo crime da
ferimento eonstant( do corpo do d( licto, (' pcr)> trado 111\

noite elc 17 de janeiro dc 187f), na prssoa de Antonio Pi·
menta, snudito hespallhol, no :tl'l'almldc d· Leiria, o auto
de fI. 4:?, incl'wl'i(;ao elas testclll\1l1hrrs sohn' eUe pt'l'gllntl\'
das e int( l'I'ogatol'Íos f 'itos ao me mo réll, e aill(l:t o (lc-poi-
monto da tes!( lllnnh:\ (le tI Ji'i\I\, el('l'ic1in, 'P por llnanilJli(ln-
de (l'tC a AouI'cdita culpa fo\t' aelm provada, e () l'~'ll d'dln
('onvPllci<lo, mas com n~ Cil'cll1ll8tam'ins nU ~n\ll\nt de pro-
vocnl:ão com 1lll11t n/walha ep! di po it;: o de offpnd r o () bf?1I1

comportamcllto :ulh'l'iol', E podl\l1to () 'OH dho fi julO'[l JIl-
curso na diRl)08i~n.o do UI,tigo :370,° ,mico do codigo pO-
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nal ordinário, quc diz assim : «Se o homicidio voluntario
ou os ferimentos, , , forem commettidos, Rem premeditação,
sendo provocados por pancadas 9U outras violcncias graves
para com as pessoa', serão as penas attenuadas pela manei.
1'0. seguinte: «A pena correccional será reduzida a prisão
de tres dias a Reis iuczcsa. E porcIue em a prisão correccio-
nal a pena corresponde ao crime pela disposição do artigo
3GO,o do codigo penal ordinario ; vista. a disposíção elo ar-
tigo 4,0 da lei de !) de abril ultimo: condemna-o na pena
do um m z de pri: ào correccional.

Lisboa, 10 de março de 187(i,~ .]08(; Ferraz Tavare«
de Punfts=An(ollio .Llu,qusto de Macedo P, Couto) coronel
]l1'e itl nto D, brancisco de Assis de Almeida, majol'=
fihOl( isco Jost' da Sllc«, capi tâo do corpo de estado maior
(votei pOI' oito dia dI' prisão cOl'1'eccional)=-JoriQ Oorreia
de JlIesqllita~ capitão do estado maior do artilheriae Sal-
vado/' Fi rreira, tenente ajudante de infantcria '2= 'fh oIIUIS
José Xavier, nlfcre ajudunte, -= Fui presente, Correi« dt
]jlu1'w!,q~ ter ente coronel promotor,

Accordão, - \c('úl'lltlJll os do tribunal superior de guer,
1'11. e mal'inha, te ,- Que em vista dos autos confirmam IL seu-
ten\l) da priuieira in tnucia (PiO condcmnou o réu Antonio
Ho(lrigue', oldado 11," :J da G,a companhia de caçadores
n.v (i, <t pena de 11111 mez de prisâo pelo crime de OJrOnHaS
SUs ~()rporae', Mnudam se cmnpra,

Li ,boa, ~ 11· abril de 1 iü, =A tulrarla Pinto -.ti, Aze-
'Ceda r'cllllw=f), ',G'a .•hllo lJl'(/l!co=,lluios CUI'J'tia,=-
Eu/'ros ~ 'd, Fui presente, Crllluu'atl'y coronel prolUotor.

u '
oJJ1,I~,da I'nt JlI,'1l do 1.n eon elho 11(' g'Ul'l'l'tl JIf'l'Il1IllCllt~ (la L' di·
:,' !lO lllilitnl' (' do I ('Nu'tI () ri, trilJlllIl1 IIPl'dol' di' g'lIl'rrn " mil·
'~nh 1, " lath o no ohl do do rcgillll'lItn dI' iufalltl'rin H," Ili, Fr:1/1
('I ('O Lotll'l'n~ , nccn ui do I'rime' dI' Ofrl'H ti corporal',

d Sent.enQ ,-V ·nl1o Jl'(I t l'i(hdc d(· Li boa I' s,al:l
,I d '!tb 'ra '( ( elo ('011 lho <1(, crlll na (l'('sla l,a (llvI-

~ao 1l1~lit:L1' () »1'0l' II \'! 1'0. I I II1ll1lUll'io ftll'ltlneIo ao r!',u
,'1'::11<.'1 ('O 1.0111'11 'O, ol(lndo 11,° :17 da .. companhia do
le 1IIII'nto de illfant ri n.o lli, ()nuto dI' ('()]'po de delieto
o '111 relia, dt'poilll nto de' t tt 1ll111lhn illlJlIil'icla O l'l'S'
l)~) t,a do rl~lI no iI t no atOl io , O 1," ('011 <:lho, pOl' uua.
nUllIdnde, d eirliu qu 11 lO ndln )lJ'(H H(Ia a cul pa, isto I,
'lUQ llã a 'lm pl'UV tIo o crime ue Off011 as corporll.c ,
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pelo qual o réu foi pronunciado no juizo de direito do pri-
meiro districto criminal d'esta comarca, porquanto, pelos
depoimentos das testemunhas quc depozeram por parte da
accusação, cm vez de se provar que o réu no dia "* de j u-
lho do anno proximo findo, fizera á queixosa o ferimento
constante da declaração dos peritos no auto de exame c
corpo de delicto, ao contrario se mostra, que a mesma
queixosa já ha dias tinha aquelle ferimento e trazia o pul-
so envolvido em pannos, e que não fôra o réu quem no
indicado dia lh'o fizera. Tambem nenhuma das te temu-
nhas prova que este mesmo ferimento, embora anterior, ti-
vesse sido feito pelo réu ~1. queixosa c unicamente se mos-
tra pelos depoimentos das testcruunhas que o réu 110 dia
indicado dera uma bofetada na queixosa. Esse facto porém,
que constitue uma simples offeusa corporal, é eOlllpl' -hcn-
dído e punido pelo artigo 3f)!)." do codigo penal ordinurio ;
mas para que a pona ahi estabelecida possa ser imposta
aos delinquentes, é indispeusavol que haja nccusacão da
pessoa oífcndida, c pela declnrnção constante do auto a
fi, ,. a queixosa não quiz ser purt contra o accusado.
Pelas disposições do regulamento disciplinar de 30 de se-
tcmbro de 1856, ora o facto de que se trata punido disci-
plinarmente; porém, nem estA nas attribuiçõcs do conselho
de guerl'U fazer applicnção d penas disciplinares, porque
isso incumbe a. auctoridadc diversa, e também qualquer
pena que por este facto se possa impôr ao réu é a m du-
vida muito inferior ao tempo que o réu tem ,p. soffrido do
prisão. Por todos e tos motivos o LU conselho, julgando n1'\O
provada a culpo. qno constitue a accusaçào do réu, o absolve.

Lisboa, sala das deliberações dos conaclhos de gn rra, ~ó
de fevereiro do 187ü, =.!utié Ildefoneo Pereira de Ca1'l'afllOJ

auditor=Antol1io Augusto de jllacI'do (J ('oufo, coronel pro'
sidente=lJ, Francisco de .l1.'·8i,~de Almeida, mnjor Fl'an'
cisco .108(; da Silva, capitão do corpo de estado maior=
João (lU1')'CÚt, de Jhsquifa, capitão do cstado maior de ;11'-

tilheria=Salmr101' Fe}')'cil'll, tl'ncnt njlldnntc d illtimtl'I'ill
n.O 2= 'I'/wmcís ./08(: X(wir1', ale 1'('S ajtltlnnt .=Fui pre·
sento, C01'1'cict de .1/01'(tCS, tenente C01'OI1('1 lll'omoto!',

Accordão. -Act'or<1mn os do tl'ibllltnl sllp('l'ior eh, gUC'I"

ra (' marinha, ctc, Qu em y i8t3. elo.' 'tUtos contil'luam a
sent 11<;11. da pl'imcim instnncia, qu nbsolvou por falta ele
pl'ova o l'~tt Francisco LOIlI'C1H'O, soldaelo 11," ;37 ela .'
companhia do l'Cgilll 'nto d infantoriu li." 16, da. accusa•
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ção que lhe em fcita pelo crime de offensns corporaes.
Mandam que seja solto,

Lisboa, 28 de abril ele 1876, = Andrada Pinto=A,
Azevedo Cunha=D, S, Castello Branco = lJfatos Oorreia
=Ba1'1'08 e Sá.=Fui presente, Camarate, coronel promo-
tor.

Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da 1.' di-
visão militar e do aceordão do tribunal superior de guerra e mari-
nha, relativos ao soldado do batalhão n.s ~ de caçadores da Rainha,
Joaquim Pedro, aceusado do crime de cxposiçâo e abandono de
Um reccmnascido.

Sentença.--O 1.0 conselho de guerra permanente da
l.a divisão militar, attenelendo a que pela inquerição, de-
claração e respostas, constantes da acta da audiencia, se
provou que o réu Joaquim Pedro, soldado n." 7 da 8,a com-
panhia do batalhão de caçadores n.? 2 da Rainha, expoze-
ra .e abandonára um menor recemnascido no logar de Ti-
lhelra , á porta da ca a d habitação de Quiteria Maria,
pelas onze horas da noite de 3 de junho ultimo; attenden-
do a que este facto é classificado crime e punido com pri-
são correccional e multa correspondente ele um mez a tres
annos, pelo artigo 345.0 elo codigo penal ordinário j atten-
dendo a que pela nota do assentamento de praça a fi ...
e pelo depoimentos de algumas testemunhas de defesa se
~ostra que o réu tem tido boa conducta civil e militar;
Vlsta a disposição do artigo 3,0 do citado codigo penal,
por unanimidad julga provada a culpa imputada ao réu,
e este incurso na disposição do citado artigo 345,0 do codi-fO penal, e portanto, conforme o artigo 34,0 do eodigo mi-
ltar, eondemna.o 111 um anno de prisão militar.
Li boa, 14 de f v .reiro d 1 76.=José Ferraz Tavares

de ~onte =AnfOllio Auqueto de Macedo e Couto) coronel
Presid nt -D. Francisco de AS8is de Almeida, m~jor=
P1'anci co Jo.w; da Silva, capitão do corpo de estado maior
=o(oão Correia de Jle quita, capitão do estado maior de
arblh ria=Jt'1'anci8I'o Maria dr, Gama Lobo) actualmente
C~piu1.ode ca ador s 11= 1'hOTnrÍiJ ./0 é Xavier, alferes
ajudante. =J:t'ui presente, Correia de JloJ'ues, t nente co-
rOllel promotor.

Aocordão, -Accol'dam os do tribunal superior de guer-
:a e marinha, ,t.- ue confirmam a senten a da primeira
lnstancia, qu condemnou o réu Joaquim Pedro, soldado
D,O 7 da ." COlll}J' nhia de ·a.adorc~ H,O 2 da Raillha, u.

tI!
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pena de um armo do prisão militar, pelo crime de oxposi-
ção o abandono elo um infante roccmnnscido, crime pre is-
10 e punido pelo artigo 3-1G.o elo codigo penal ordinário.
Manda.m se cumpra.

Lisboa, 28 elo abril de 187G.=And?·ada Pinto -=A. Aze·
vedo Cunha=D. S. Castello Branco =Matos C01'J'cia=
Barros e Sá.=Fui presento, Camarote, coronel promotor.

C0J,lia da sentença do conselho de guerra, permanente da 2.' divisão
militar e do aecordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao furriel do regimento de infnntcrin n.v 9, Antonio Au-
gusto Correia, acenando do crime de insubordinação.
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seu sup .rior, tendo cm vistn os factos anteriores. O fado
do réu se apresentar armado, quando antes o niio estava,
c de encobrir o cintm-ão (' bayonota com o cnpote, actos
(ll1e praticou depois da sua pl'imeirn dcsobediencia ú insu ..
bOl'dinaç:tO, cornqunnto não sejam sufficientes para: se po_
der considerar provada a circumstancia aggravantc do pre-
meditação, são comtudo snfficientcs para não deixar duvi-
das da existencia positiva da insubordinado ao réu, o Con-
correm a sim para. 11 applicação da pena, As respostas do
r ~u aos interrogutorios, e a. coarctada a que se soccorre, de
<tu se nao recorda do acto praticados, em nllda attenuam
a criminalidade do réu, c da; mesma sorte o documento do
facultativo que juntou, e qu declara que o réu devia estar
quando praticou o dolicto com suas faculdades intelleotoaes
alterada, poi que tal, pelos d poimentos dás testemunhás,
se acba contestado, mbora se verificasse grande exaltação,
que naturalmente o dá em quem reage ou desobedece,
N' stes termos, e pelo mais qu consta do processo, julga
o conselho ao réu in urso nos artig'os 1.0 e 7, o dos de guer-
ra, que dizem: «Artigo 1.0 Aquelle que recusar, por pala-
vras ou discursos, obedecer ris ordens dO!!!seus superiores
concernentes ao serviço, ~ d condemnado a trAbalhar nas
fortificações: por' m R se lh oppozer, servindo-se de qual-
quer arma ou amea 1\, será. arcabusado. Arfigo 7,0 Todos
os ofliciaes inf riores d vem ter toda a devida obediencia e
respeito aos seu officiaes, do primeiro até ao ultimo em
~erah. Porém considerando o conselho que pelo codigo de
.1u~tiça militar, promulgado depois do réu ter praticado o
erll~, s acha di post em relação ao mesmo crime, em
qu o réu esM incur o, pena mais quitativl\, como s vê
no ~l'tigo 82,°, quo diz: «A off,n a por meio d palavras,
e~~:lpto~, ameaças, ou por gestos, commettidà por algum
lnlhtar contra qualq t r sup rior, s rá punidlt § 1.0, •. * 2,"
COm pri~!lO milita'l' d um:\ inc 1\1lnoi\ eni todos os mllis
cas~R»; considerando (lue pelos prin('ipios de justiça e
eqtl1chdc, e diRposi<,'ul:!sao artigo t),O n,O 2,0 do 'itarlo codi-

• g~, artigo iO." do ('oclign pctH11 ('OIll1l1l111l, (lcvrnl APl' ap-
plIcadas a,' penas ll1CIlOl'C.', PI)t, tudo i to l'onclclltnaJn ú
l'ÓU lIa pena !lo cim'o anuo d pl'i HU II) j)l'3.l,'a de gupr-
l'a que fOL' supcl'iormentl' d . ignada, flanelo-sc-lhe baixa e1
PORto,

Rala da. conf, l'('n"ia!! (1 triUll'flnl do consf'lhos dê gUCl'l'a
perlUanentes da ~,a divisào militar ~m iz 11, I!) de f1 verGíro
d 1 76,=Bar((0 de Pll'U Viúra, tmditor h1terino- -./0'-
fJ?u'm ./{J.q,~ (7a ih(l ('(I~fel1() IJI'f1I1('II, <'01,,))1(» d cavaUarilt
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8, presidente=Luiz de Mello Piua, major de ínfanteria
14=Manuel dos Santos) capitão do regimento 12-Antonio
Villas Boas Salqado, capitão de infanteria 9 =Fmncisco
Antonio de Aguiar, tenente do regimento 14=Jost! Gouçaloes
Macieira) alferes de cavallaria n.? 8.

Accordão. -Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que em vista dos autos confirmam a
sentença da primeira instancia na parte em que julgou pro·
vada a accusação intentada contra o réu Antonio Augusto
Correia, furriel n." 16 da 8.a companhia de infanteria n.? 9,
pelo crime de insubordinação. Alteram-a porém quanto
á pena, porquanto, verificando-se que o réu, não RÓ não obe-
deceu á ordem dada pelo tenente Antonio José Lopes, de
se considerar preso em rasão do acto do indisciplina que
anteriormente havia praticado, mas tambern uggrcdíra o
mesmo tenente com uma bayoneta que trazia escondida de-
baixo do capote, quando este dava conhecimento official ao
commandante do destacamento em Almeida do facto ant -
riormente praticado pelo réu, dá-se o caso previsto no 11.o 1.o
do artigo 82.0 do codigo de justiça militar de ameaças con-
tra o superior em acto de serviço e por occasião de serviço,
a que corresponde a pena de presidio militar d cinco a
dez annos, pena que deve s r substituída pela de deporta-
ção militar nos termos do artigo 42.0 § unico. Em vista do
exposto condemnam o mencionado réu Antonio Augusto
Correia, furriel da 8.a companhia de infanteria n." 9, á pe-
na de deportação militar p lo tempo de dez annos, que se-
rá. cumprida nos termos do artigo 19.0 do meu ionado co-
digo de justiça militar. Mandam lhe seja imposta.

Lisboa, 28 de abril de 1876.=And1·ada Pill.io=it.
Azevedo Cunha=CostelZo l:J1'anco=Jfato~ CO)'I'eút=Bw'-
ros e Sá.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Copia da seut nça do 2." cons lho de gu na p nunneut du 1." di-
visão militar, relativa ao soldado apl' udis de tambor tio l't'giruéuto
de iufuntoria n.s 11, lIerm 'n gildo Augusto Peneiro. accu ado do
crimes ti insubordinação í' t'mbringlH'7..

SentenQa.-O ~.o conselho de gu 'l'l'U.t> 1'IlUIII nle d'cs'
ta divisão, tendo em vista o auto d corpo de d lict , or-
dem para n formação du ulpa c (t 'cu a ':lo, u 'p(ljlllcutoS
de testemunha!; l' llpostas do r{'u aO!l int lTog'atorio~; e at-
tendendo a que pelall l'('sp0jo\laRaO!i <lU ·:;jto pl'O}>OtO!! se
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decidiu, por maioria, não estar provado o cri me de insu-
bordinução pejo facto de ter o réu dirigido ao seu superior
palavras offensivas, IDas que está provado, por unanimida-
de, que lle commetteu outro crime de insubordinação, deso-
bedecendo ~í.ordem que lhe déra o tambor mór, deixando
de entrar na fôrma e abandonando o terno de tambores de
que fazia parte; e bem assim commetteu o crime de em-
briaguez, estando avisado para serviço, decidindo-se igual-
mente que a embriaguez no réu não foi completa: julga-o
por isso incurso nas disposições dos artigos 59.° e 77.° § 2.°
do codirro de' justiça militar. Attendendo porém a que, se-
gundo o dispo to no artigo 30.° do mesmo codigo, quando
haja a accumulação do crimes, não podem accumular-se as
penas militare, mas tem de applicar-se a pena mais grave
das d cretada: na lei applicavel, aggravando-sc esta entre
o maximo e o minimo, julga por isso o réu Hermenegildo
~ugusto Ferreira, soldado aprendiz de tambor n.? 27 da
(.a companhia do r gimento de infantaria n.? 11, incurso
n~ pena. estabelecida no § 2.° do artigo 77.° do citado co-
dIgO de ju ti a militar, que diz assim: «Em todos os mais
casos (que uào ejam mencionados em os n.OS e § antece-
dentes) será. impo ta tt p na de prisão militar de um a dois
annoS). Tendo porém em consideraçâo que, se o comporta-
mento 00 r iu, como militar, nao é dos mais regulares, tarn-
bem não II do que e tornam dignos do maximo rigor, e
bem fi sim a que 110 já. t m soffrído tres mezes de prisão,
po.!'. is o o condemna na pena de quinze mezcs de prisão
milItar.

Lisboa, Rala dai'! deliberaçõ s, 2 de maio de 187G.=.!osJ
l1defonso Pereira de Carialho, auditor= Cazimú'o Lopes
il!O!'l!i?'(t Freiiro , coronel pre. idente = José Rogado de
Ol!veú'(/ Leitão, major de infantaria 7=Antonio José Pe-rh!r~1d'Anf(f!i Guerreiro, capitão do tado maior de arti
ena Joaquim da CU/11m Pinto, capitão de infanteria

n.o. 5A1'fltl, to .Antonio ()(Lre,qMartin», tenente de infan-
teria n." 7 Joe/ Pinheiro lira. cartnha» Valdes, alferes
d cavallaria n.? 4.

('OJ.lillM :1 .cordão. do t ribunul uperinr tlt' glll'l'!':I Ü mnriuhu, ~lllC
Julp:nm conforme :'t culpa d08 réu" Arsenio • "!l"ic!', Jo~('l\1nrtl1l~,
Antonio MIlI'Í:~ Mlltnto, Antonio Ro 1«10, Antonio R:unlLl~)ú,AveIJ-
tiO Lcal1 into, 'Mml\H'1 de Oli \'l'i 1'11, o d«,('!'('tnde 1-1<leuunl de 1876.

ACOOl'dão. - Accordam O' do tribunal :>uperior de guer-
1'1\ marinha etc.-Qu· julgnm (~OnfOl'meá culpa do réu
'\rRPnin Xl1vi~r, nldl1rln :tprpnnir. (lI' ('nrnr>tC'irn rln R.a ha-



182 APPENDICE AS ORDENH

teria de artilheria 11.° 1, condemnado a nove annos, oito
mezes e sete dias de serviço no ultramar, o real decreto
de H de abril de 1876, pelo qual foi commutada a pena
de seis mezes de prisão em praça de guerra. Mandam que
n'esta conformidade lhe seja imposta.

Lisboa, 3 de maio de 1876. = Andrad« Pinto = A,
Azevedo CU'nha=JJ, S. Castello Bl'anco-.Matos C01'l'ei(J,
=Barros e Sá. =Fui presente, Camaraie, coronel pro-
motor,

Aooordão. -Accm'dam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc, --Que julgam conforme ~ículpa do réu
José Martins, soldado n.? 68 rla 5." companhia d caval-
laria n.? 5, condemnado á pena do quatro annos de ervi-
ço nos estados da India, o real decreto d 14 de abril de
1876, pelo qual lhe foi commutada a pena na de um anno
de prisão em praça de gu rra. Mandam lhe s('ja impo -
ta.

Lisboa, {3 de maio de 187G.:... And?'adn Pinto =A.
ibevedo Cu»ha=D. S.'Castello Branco.r-Blatos Correias-«
Barro. e Srí.= Fui presente, Oamarate, coronel promo-
tor.

Accordão, -Accol'dam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - Que julgam conform á culpa do réu
Antonio Maria. Matuto, ex-soldado 11,° 114 da 4.a bateria de
artilheria n.? 1, o decreto de 14 de abril de 1876, P lo
qual lhe foi cornmutada a pena em que havia sido condem-
nado de quatro annos de serviço no ultramar, p la do UDl
anno d prisêo em praça de guerra. Mandam que n' _ta,
conformidade lhe seja imposta a dita p na.

Lisboa, ;-) de maio de 187ü,=And,'ada Pinto .:A.
Az8tledo Cunha -D. S. Caste/lo Branco -Matos COITeia
=B(I1"/.'08 e 'ú=Ji'ui pr sontc, CfJ'I1W/'fJtC, coronel promo-
tor.

Aocordão. -Accol'llnlll os do tribunal superior de guer-
ra c marinha, etc. ue julgam conforme I~ culpa do r "li
Antonio UO;;lulo, soldado n." H~ (t:t :!:' ('()lUl'll hiu de lnn-
ceiros n." 2, condomnado a qnal!'() anuus de servir-o 1l0!! os-
tados da Indin, () real decreto de I I ele abril cito I i'G, pelo
qual lhe foi connnutnda a pl'na na de um anno cI pl'i~1i()
('lU pl'uça UI' 'l1ll'l'll. Mnnü:un quc lIw ·t:ja impostu.

Lisl)( fi, :) ti m. io <10 1 70, _ ll!lI!1'ac!a /JilliQ = A.
Azevedo C,lldlfl-:-=-!), S, C(l,~tdlu lJ/'(I)jI'o=,llatus (,'ul'l'/Jia-
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Barro e 'í.= Fui pr sento, al1 arat ) coron 1 premo-
tor.
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sito quo prcced I) mostra qu, o r lU Joaquim Salvad r,
soldado n.? 2:1 4 do r gim nto de artilh ria n." 3. commet-
têra o crime de dcscr ao por.s ter ansent ado ill aitimn-
mente do regim nto cm 6 d fv r iro ultimo, continuan-
do au ente até ao (lia l!) d· mnrço ti(':"uint~, m qn lol'
capturado ; att nd ndo a (lU' ao 'rim provado .orrespon-
de a. p na do artigo 69,0 do codigo <1 justi '.\ militar, (1\1
diz assim: «08 oldados mais pm<;as d prct qu' omm .
ter m (I rim. d descr ao serão eond -nmad«.. 1\ d pOl't I; II
militar, 1.0 tr a a j, anno.,. o rime for comrn tti-
do cm tempo d pnz)); qu posto; utt IHI 1 cio i bu, 011·
ducta anterior elo réu, qu se (I pr h nele lia falta (I ca ti-
gOR r gistado , julga. pr (' d nt Il a cus çao, p. cond .mnn ti

m tr ann d dep rta no militar,
Lisboa, 3 d maio de 1 7, '/O,~I:}r1 j'/' I;'; lill,tI!',. d"

Ponte , auditor -= Jlfll?'iqll Jo,Ç(: ".1"'1'.'1, '01'011 I prl idontr
=JOHI; Edu(/rdo d" (h~t(( .lloura, majol' dt, inhlll 'ria
]>p(l!'o LttÍz 1!Or!UUIIl, 'I pilHO <lo (' tnd maim' d ' : I'lillH'ril
=Tllllm(ÚJ d' • I IJIIillll ri" I '1I1tW, c:\pit:to (lo t;1,ulc Ill. iOl' II,
('n llh ria _ UI'!I'stiIlU Jfy/)vlito di' lil" ir". ti Il"ntl elo
batalh O d ng 1111 'ri _.II/tonio .Iox': J/I'I/d, , ; li' n tl
infnntcri Ó. li'ui }ln' ('l1t· CIII')' iI( dI' 1II)rrll,~. t II nt
coron 1 promotor.

Copin da IIl"lItl'lI\,1I rio 1.. t'lllI ('lho dt' SUl 1'1'11 p''I'm.lII uft ti I 1.- rii·
vi i\o loilitnr, rl'latim an 010 rio ri rí',:tim 1)loo( infwtt 1'11111," II,
Manuf'l Joaquim, 1l('t'U ado dn crillH' tI 'ltl'l1 in d,' III~jtd mi·
1itllrt ~,

8entenQa. -() 1." ('011' lho d
1 ,I (livilli\

801111\(10

II
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go : julga pr ~dente a. accu cão cond mna o réu na.
pena d oito m ze d pri 8.0 militar, qu lhe erá applica-
da. c nforme () artigo 42.0• unic do citado odigo.

Lisboa, ;} dt maio d 1 76. : Jo ,: Ferraz Tavares de
Ponte , au ito!'=n IIriqu '/0': .c1ll'l' J oronel pre id nte

Jo t: Eduardo da Cu ta e Mow'{fJ major d infanteriaee
Pedro Lui» J/llrhwlQ, pib o do e tad maior de artilho-
ria. ~v ncid )= ThIJ1I1rí.~ d'.Aquillf) de 'OIUla, cspit' O do es-
tado maior de ne nh ria= A'I stino l~IJPf)litf) rir Õliveira,
tencnt • do b talhão d 110' mh ria Antoni» .!oxl! Mmwes,
alf r ,) infnn ria ;").=1·ui prl, nt , CONI';" "t~Jfol'(J.I"~J t .
n nt coronul promntnr. -----
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l'~I:1.; e dos depoimentos de todas as outras nenhuma prova
resulta contra o réu. Al m de que os depoimentos das tes-
temunhas que depozeram pela defeza mostram que o réu á
hora em que aquella testemunha (Maria da Piedade) diz
ter visto o réu na escada do convento dos Barbadinhos, es-
tava elle na. quinta dos Apostolos ao alto de S. João, tendo
ainda o réu em seu favor It presumpção que resulta do seu
bom comportamento comprovado pela certidão cxtrahida do
livro de registo das culpas e castigos ou registo disciplinar.
Pelo que o conselho, julgando improcedente P. accusaçâo
movida ao réu, O absolve por falta d prova.

Lisboa, sala das deliberações dos conselhos do guerra, 11
de fevereiro elo 1876. =O auditor, José Ildefonso Pereira
de Caroalho =Antonio Augusto de Macedo e Couto, coronel
prcsidente+« D. Francisco de Assis de Almeida, major =
Francisco José da Silva, capitão do corpo do estado maior
= João Correia de :1Jfesquita, capitão do estado maior de
artilheria· .Francisco ~f(tria da Ganut Lobo, t nente de
infanteria 2=Thomâs .J08(: Xavier, alferes ajudant .=Flli
presente, COl'pela de Morues, tenente oronel promotor.

Accordão.-Aceordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam a sentença da primeira
instaneia que absolveu por falta de prova o réu Manuel
Moniz, soldado 11.° 7 da La companhia de eaçadore D.O 5,
da accusação quo lhe era feita ele roubo e fogo po to. Man-
dam que seja solto.

Lisboa, 3 de maio de 1 76. -AmZ,·ada Pinto ee A. Aze-
VM,O Cunha -D. S. C((,~tel1oBranco = .Matol! orreia =
Barros (j Slí.=Fui pr sente, n.Wwl'at(', coronel promotor.

Copia da sentençn do Lu COJlS lho d guerrn P rmanenta da V di-
visâo militar o (lo aecordâo 1.10 tribunal superior d cu rra ma-
rinha, relativo ao soldado <loregim ato de cavalla;ia 11,0 2, JUII-
eeiros da Rainha, -Ioaquim Fcrrclr», accusndo do crim di d ~('1"
ção,

SentenQa.-Vmulo·se 11'P8ta cidade <10 Lisboa f'ul:L
das deliberações dos cons dlim; (IP guerra d'l'. tn 1. L divi !lI'
militar, o Jll'OC sso verbal l' summnrío formado no réu .Jon-
quim Ferreira, soldndo lI.U DJ da 3." companhia elo regi-
mento d (,1\". Ílnrin H." 2, lnucciros lln. Hainhn, auto d cor-
po elo dclleto, d poirn '11to da' test munhu: P. r 1'0 tll. d.o
rón nOR intclTogntol'ios, o eon ('lho pOI" unanimidade decI-
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diu qUI} se acha provado que o réu commetteu o crime
do deserção em tempo de paz, deixando de apresentar-se
no quartel no dia 13 de dezembro de 1873, tendo ido á
terra da sua naturalidade com licença registada, e prolon-
gando-se es a ausencia illegitima por tempo muito exce-
dente a trinta dias, pelo que o cons lho o julga incurso na
pena estabelecida no artigo 4,0 e § unico da carta de lei
de 21 de julho de 1856; attendendo porém a que pela dis-
posição do artigo 70,0 do codigo penal ordinário se esta-
belece, que se depois de commettido o crime a lei modifi-
cou a pena, deve ser imposta a pena menor, e como o co-
digo d justiça militar, impoz aos crimes de deserção uma
pena inferior li que se estabelece no artigo 4.0 da citada
carta de lei de 21 de julho de 1856, julga dever impor ao
réu a pena do artigo 69,0 do codigo de justiça militar, que
diz assim: «Os soldados e mais praças de pret que com ..
metterem o crime de deserção, serão condemnados a de-
porta~ílo militar, 1.0 De tre a seis annos, se o crime for
commettido em t mpo do paz)), P ,lo que, tendo em atten-
çâo a que o l' "u já. offr u quasi quatro rnezes de prisão,
e que o s u comportamento anterior põde considerar-se re-
gular, mas como o réu tom apena de serviço pouco mais
de dezoito mez ,por Íl:;RO, por unanimidade, o condemnam
em quatro annos de deportação militar, c deverá. ser cum-
prida a pena pela fõrma pre cripta no artigo 19.0 do codí-
go de justiça militar.

Lisboa, sala das deliberações, 16 do fevereiro de 1876.=
O auditor, José Ildefonso Pereira de Ca?'vallw=Antonio
Augusto de .;.lIacedoe Couto, coronel presidente=D. Fran-
cisco de Assis de llmeida, major=FI'anci.sco José da Silc«,
capitão do corpo de e itado maior =João Oorrei« de Me8qui-
ta, capitão elo estado maior do artilheria_;:: Halvad01' Fer-
reira, tenente ajudant ele infanteris 2- 'l'homLÍs José
Xavier, alfer . ajudante.ee Fui pr sente, Correia de Moraee,
tenente COl'(\l1 I pr motor. _

Aooordão. =-Accordnm u . do tribunal superior de guer-
ra m rinha, etc. -Que confirmam a senten<,'a da. primei-
ra instancia, que conrl mnou o réu ,Jollquimf<'el'rt>ira, sol-
dado n.? 114 da ;~," companhia de luncciros 11." 2 da rai-
nha, ;t pena de quatro annos do de}J()rta~;:(() militar pelo
crime dI' dt':;el'~ao. ,,'[andam lhe heja imposta.

Lisboa, 3 de maio de 1 7H. Andl'ada Pinto=A.
Azct'cdo Cunha = D. '. OCRtcllo }JI'{I1lCO- ccMatos Corl'eÚt=
1Jal'/'o,~ f' ,',Í-=Flli PI' .'(,lltt', ntl/Wl'ate., 'oronel promotor.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da :;.' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento tio infantcriu n.v 3, José
Lourenço, aceusado do crime de ferimentos.

SentenQa.-Vistos os autos: o réu José Lourenço, na-
tural da freguezia da Sé da cidade de Vizeu, filho d :Mi-
guel Lourenço, e de Engracia Gertrudes, solteiro, occupa-
ção sapateiro, de idade vinte e nove annos, com ass mta-
mento de praça em 24 de novembro de 1870, segundo a
declaração do réu nos actos dos interrogatorios, soldado
n.? 36 da 3.a companhia e 938 de matricula do regimento
de infanteria n. o 3, estacionado na cidade de Guimarães;
é accusado do crime de ferimentos feitos na pessoa de José
Fernandes, casado, carpinteiro dos suburbio da referida
cidade, praticado na viella denominada Roda por sete ho-
ras da noite do dia 1.0 de janeiro do corrente anno. Por-
quanto, tendo entrado o réu n'uma taberna, sita no largo
de S. Thiago da mesma cidade, aonde se achava o qu i-
xoso e mais dois individuos, e tendo o taberneiro manda-
do que saísse para fóra da taberna, e que lh pagas ..e o
que lhe devia em ra~í'1Odo réu estar a intrometter-s 'om
uma rapariga que ali se achava, e como recusass sair, o
queixoso o obrigãra a saír por meio de força e o lan '1Íra
para fóra da taberna coadjuvando o taberneiro, quc o
queixoso e os dois indivíduos, r ceíando temendo-se do
réu, tendo saído depois por uma porta traz ira da ca: a que
lança para a viella da Roda, encontrando-se C0111 o réu, que
atava acompanhado de um cabo ' outro soldado, se lan-

çaram ao queixoso José Fernandes, (' que o réu com o
fundo de uma garrafa lhe fizera os f rim utos .xaminados
no corpo de delicto, dos quaes lhe rceultaram u. impo ihi-
lidade de trabalhar por Hei~ dias. r "n, t ndo-Ihe sido in-
timada :t accusação e entregue II. nota de culpa, não conto. -
tou a mesma. O prO('CRKO tendo segllido OH termos r gula-
ros observadas a~ solcrunidad lega a na audi ncin do
julgamento, foram proposto os quesitos deduzido. da ma-
teria da ac llt:lação c da diHCWl8aO da uusn, . voca . elo
eon elho, por unanimidade dr votos, d ram por provado o
'rime d ÍI rimentos com as circum tan ias aggrnv'tnt s de
ter Elido praticado de nnit, e por esp<'l'It, , 'e. teli t 1'11lO' (I

r \n a ha-s incn1'. o lia p na decl'otndn. 110 urtigo 3liO." do
oaigo p nal ordinario, qll diíl a.',illl: (.'1'odo. a oft wn. '01'-

poral voluntl1.rill. qu<, aU8al' algul1Ia f l'ida ou (,(llItu í10 011
I:!offrim nto <lo q lt n(';ttil'ie nl (,um V' (í{"io, ou pr duzi .. e
alguma do lJ\n ou illlpoH!iihilidllo(' ele trabAlhar,. d puni-
(11\ com II pcn, (1<,pl'i":lll dI' f'i~ llH''l.f'" 1\ ooi. IInno" . ":m
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vista porém das circumstancias attenuantes, provadas, que
sâc do queixoso ter provocado o réu, a quem expulsou da
taberna aos empurrões; e de ter sido também offendido pe-
lo queixoso no encontro que tivera com elle na viella da
Roda, e finalmente do tempo do prisão que o réu tem sof-
frido durante a iastrucção do proccsso ; e attendendo que
touros estas circum: tancias attenuantes preponderam sobre
as llggrav: nt 's pelo seu snmmario ; e attendendo ao que
dispõe e pl'{> ierev o artigo 83.° do codigo penal ordinário,
o conselho de guerra, por unanimidade de votos, conde-
IIlUa. o réu na pena de tres dias de prisão militar, que será
substituida pela prisão sem trabalho e nos termos do § uni-
co do artigo 42.0 do codigo de justiça. militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 5
dias de maio de 1876.=Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor =SI,brtstiào da lW:ata Moniz da l),{uia, coronel de
infant ria Ventura José, major de infanteria 6=Miguel
J1al/u'il'oS Correia Brandão, capitão de caçadores 9=
Manuel José da Fonseca, capitão de infanteria 8=PTran-
cisco de Sousa Barbosa Fraga, t nente de infanteria 10
-João Baptista rio Cruzeiro Seieas, alferes do caçadores 7.

l:uJlill. da sentença do eonselho de guerra perma.nente da B." divisiio
nrilitar, relativa no tambor do regimento de infanteria n." 6, Adriano
Joaquim, uccusado do crime de de erção.

SentenQa.- Vistos os autos: o réu Adriano Joaquim,
natural de Pcnafi 1, filho de Joaquim Teixeira, já. fallecido,
c de Joaquina Ro a, olteiro, occupação trolha, de idade
quinz nnnos, com a entamento de pra.ça no dia 28 de
setembro de 1 74, tambor n.? 43 da 5.a companhia e da
matricula n." 1:10 , do regimento de infanteria n." 6, es-
tacionado em Penafiel, é accusado porque, fazendo parte
da guarda de policia. no dia 20 de agosto de 1875, e es-
t~nclo a cumprir a P na de oito dias de prisão fazendo ser-
ViÇO, falt u.ao c~alUamento de armas pelas nove horas da noi-
te ao ref rrido dia, e aU8 ntou-se sem licença, faltou, e con-
ervo~-sc ausente por mais de quinze dias consecutivos, ne-
'c~sal:lOs para con tituir deserção em tempo de paz, tendo mais
de seis Jll zes de praça; tendo levado quando se ausentou
nrticos d fardamento, fornecidos P lo conselho administra-
ti o, na imlortancia de Ü 765 réis, O réu, a qu m foi inti-
mada a a .cuanção, e entregue a nota da culpa, não con-
testou a mesma. E tendo o processo seguido os termos re-
gulares, ~ tendo-se ouservado as solemnidades legaes no
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outubro de 1875, soldado n.? 109 da 6.a companhia c 2:528
de matricula; e Manuel Antonio, natural de Chave" filho
de paes incognitos, solteiro, jornaleiro, de idade de trinta
e cinco annos, com assentamento de praça em 11 d setem-
bro de 1874, soldado n." 114 da 6.a companhia e 2:2 U
de matricula, ambos do regimento de infanteria n. o 18, sao
accusados, o primeiro porque no dia 20 de janeiro ultimo,
do eorrente anno, ao toque de alvorada, tendo () cabo de
dia á companhia, Domingos Soar s, dado ordem ao plantão
para este fazer levantar os oldados, a fim de proceder-
á limpeza da caserna, ordem esta que foi transmittida p lo
plantão respectivo aos soldados, que na mesma atavam
deitados; o réu José Manuel do Nascimento não cumpriu
a mesma, e deixou de levantar-se; e que t ndo o resp ctivo
plantão dado parte ao cabo d dia, viera t á cas 'rna e
descobrira o réu tirando-lh a roupa, o qual n 'esta o 'casiüo
disse para aquelle uma palavra ind cent , e <{u' por est
motivo tendo sido dotido na companhia, uíru da mesma
sem licença, e faltara na instrucção dos r scrutas. E O e-
gundo réu, Manuel Antonio, é accusado porque, e, tando
presente na cas rna na occa ião em quo o cabo de dia des-
cobrira o primeiro réu, dissera que, se tivera acont cido com
elle o que acabava de acontecer com aquello, havia d fa-
zer das suas aindaque fosse para Africa. Tendo ido inti-
mada a accusação aos réus e a cada um d'ell ntrczue a
nota da culpa em f6rma legal, apre entaram o r sp tivo
rol das testemunhas para a na d feza verbal. Feitas as
neceasariaa intimações, e t ndo-se ob. ervado as sol mnida-
des legaes na audíencia do julgam nto, foram propo tos O

competentes quesitos deduzidos da mat ria da a' 'U açüo
defeza em harmonia 'oro adis 'ussl1o da ansa. ,Em re !l0l'l-
ta aos quesitos decidiram os vOO'Ils do com lho, por
unanimidade de voto, estar provado o 'rim do d sob dicn-
cia ás ordens superior s compreh ndido no prim iro quesito
respeitante ao réu José Manu ,1 do a, cim nto, nno estar
provado o crime de offensaa contra o up rior, ompr hcn'
dido no segundo quesito, nem o crime d d ob dien ia
comprehendido no tere iro qu sito. N' t, t rmos ach -!'e
este réu incurso na pona d rctada no nrtig 77." § 2.0 do
codigo penal militar, qu diz a tlim: II,' nt cond mnado á
morte om cxautora ão militar: n.O L" o qu r cu ar ob"
decer 8 ndo mandado lJlar ,h r 'Ol1tra() inimi ()Ollqunlqu 'r
outro 1:'1 rviç , d terminado p lo s u ·h ~ DtL fr 'ut do ini·
roi o ou de reb ·ld (j armados; \).0 2.0 o qn l'm tHl ca o,
po to não r' 'ust' ob d cr, d<,i,':u' (,ollltudo ti' f' .' 'ntm' :1
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ordens recebidas não tendo para isso impedimento de força
maior ; § 1.0 cm tempo de guerra, mas não sendo na frente
do inimigo ou de rebeldcs armados, a pena de dcsobedien-
tia senl a. demissão aggravada ou presidio de guerra de
cinco a dez annos, segundo o delinquente for official ou
praça de pret ; § 2,° cm todos os mais casos será. imposto
a pena de prisào militar de um a dois annos, ou, quando o
delinquente for official, a demissão», Em vista pois do text,o
da lei e pena applicavel, o conselho de guerra, por unam-
rnidado de votos, condemna este réu José Manuel do Nas-
cimento na pena de prisão militar por um anuo, que será
eubstituida pela incorporação, por tempo corrcspondente,
n'uma das companhias de correcção e disciplina nos termos
do § unico do artigo 42,0 do citado codigo penal militar.
E quanto ao segundo réu Manuel Antonio, visto a decisão
dos vogaell do conselho sobre o crime de offensn ao superior,
comprehendido no respectivo que ito que decidiram não es-
tar provado, mas sim estar provado haver commettido o
réu uma soltura de língua, offensiva de disciplina o da fal-
ta de respeito devido ao superior, sem comtudo haver in-
tenção de offender com as palavras que proferiu, deliberou
o conselho, por unanimidade do votos, quc sendo o proces-
so remettido ao ex.IIIO general de divisão, o mesmo provi-
denciasse nos termos do regulamento disciplinar,

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 9
dias do mez de maio de 1 7G.= Casulido Albino de Freitas
Lobo, auditor= íebastião da Mat« :Moniz da Maia, coro'
nel d infantcria = Ventw'a José, major de infanteria G=
Miguel Jlallwil'U Correia Brandilo, capitão de caçndores 9
=~Manllcl .J08/ da Fonseca capitão d infanteria 8=Pl'an-
cisco dI' íousa Barbosa Fraqa, tenente d infunteria 10=
João Iiapti, ta do Cruzeiro ~'eixas, alfer fi de caçadores 7.

Copi:: ,da sentença do conselho de ucrra permanente da 4," di visão
mili tnr, relutivu ao soldado elo regimento de infantrl'ia li," 17,
Ianucl Antonio, aCCl1s:H!O do crime (I deserção.

Sentença.- V ndo-sc n'esta cidade de Evorn e sala
das Rcssões do cons lho de cuorra permancnte o processo
verbal e summario formado ao réu .Manuel Antonio, solda-
do n.O 2:543 de matricula c 143 da 2.a companhia de in-
fantcria 17, auto de corpo de delicto, depoimento de t ste-
munhas inqu ridas, interroga to rio e respostas aos quesitos
decidiu-se por unanimidade de votos que se achava prova~
do o crim de des rçao, de que é accnsndo, o que se mos'

13
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tra pelo depoimento elas tcstomunhns, e o réu coníosson, o
por isso o declaram incurso na ponalidadc elo artigo 69,0
§ 1.0 do codigo de justiça militar, que diz assim: «Os sol-
dados e mais pl'açus do prot que commettcrom o CI'ÍIlIO do
deserção serão condomnados a deportação milita!'; § 1.0 De
tres a seis annos se o crime for commcttido em tempo do
paz». Condemnum pois o mencionado réu, Manuel Antonio,
na pena do tros annos do deportação militar cm algumas
das provincias ultramarinas.

Evora, sala das sessões do conselho de gue!'ra, !) de maio
ele 1876. O auditor=.JosrJ Mari« Dia» VÍt~Í1'a=Jl'l'(mylllo
José Correia de Carvalho, corou 1 j))',~si(ll'lltc -"" Jos/ Ju. _
tino dI' Pina Y'idal, major do caçat1ol'l'fl 8 - .<1/1"1'/ p, ('I/_
cisco Godinho, capitão de caçadores 8 = João (ítl'lu, Kru«:
se Gomes) capitão do infantorla 17 = Antollio Simõe '» te-
nonto de caçadores 4=Jotr'u C~wlusde Macedo lIfUilllOz) ai.
feres de cnvallaria n.? n.

Copias dos accordãos elo tribunal sup rior de guerr» marinha, que
julgam conforme li, culpa dos réus Antonio José Pereira da Luz,
~'lallucl Duarte, Antonio Augusto Ribeiro Gomes de Abreu, Josó
Joaquim, Antonio da Cunlui, Leandro Pinto, Antonio Tcíxeírn,
Jm'into -Iosé, Pedro Maria Ponces, Joaquim Maria, c Fau tino,
O decreto dr. J.l de aluil (1(' 1H7G.

Accordão. - Aecorclam os do tribuual superior de guer-
ra e mnrinhn, ete.-Que julgam conforme Ú culpa do réu
Antonio José Pereira da Luz, soldado 10r> d: ~:ICOI1lIH.
nhia de infant ria 1).02, o r al decreto <1(' 14 de abril (h ] b70,
P lo qual lh foi commutada a pcnn (1(' quatro nnnos d
depOl'ta<;:lo milit: •.,_ lIa do s is lU 'Z('S de pri :lO 'm pl'~t<:a de
guerra. Mandam se oxeeut .

Lisboa, 10 de maio d 187G.;;:. .l, )]. cllt Siha -A. ,,1z1J'
vedo Cunha ----= 11fatos CO/'1'I'iCt D(()lla,~iu lJ(II'i'I)i; e ))'Ií.=
Fui pr, ntc, Cmnarafe, (,ol'OIwl pl'omoLor,

Aocordão. Accol'tlmn os do tribullal RUp ri r III '11 ~I'
ra e marinha, tc.-One julgam t'ol){'ornw :t ('ulpa do 1""11
Manuol Du. I't, ldndo n." 1,J da 1,1 'Olll)l nhin d~ illlllll'
teria u." 2, o r aI aeel' ti de ).1 e ' abril <l(' 187G, P lo
quallh foi cOllllnntada a Jl na d qnatl'o annos d R rvi '()
no llltrall1lll', pela de um :tllllo cl( }l'i :lo cm Jll':lt'a de P;ll 'I"
m. Mandam c cUlllpm.

I.Jisboa, 10 ([(> maio <1(, 1>-:7(i. J. li. til' Sihfl=.A. AZf·
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vedo G'unha-.Mlltos COI')' ia,=J)anUlsio=Bm'/'08 O Sá.=
Fui pr sente, Camarate, coronel promotor.

Accordâo. --AeeorJam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha ot .-Oue julgum conforme á culpa do réu, ". ~
A.ntonio Augusto Ribeiro Gomes de Abreu, soldado n.? 11
da 2." companhia do rcO'imento de infanteria n.? 8, o real
<leereio do 14 de abril °do 187G, pelo qual lhe foi C0111-

l11utada a pena do quatro nnnos de serviço militar nas pro-
vincias ultramarinus na de um armo do prisão cm praça
Ue guerra. Mandam que lhe seja imposta.

Lisboa, 10 de maio de 187G.- J. n. d« ,silva=A. Azo-
1;('1/0 Cu Ilha=- .Mafos Correia =})am{/sio =Barros e Sá.-==
Pui presente, Camarat ; coronel promotor.

ACCOl'dão. - Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, ctc.-Que julgam conforme :.'L culpa do réu
José Joaquim, soldado n.? 6·1 da 4." companhia de infan-
teria n.? 8, o real decreto de 14 de abril de 1876, pelo
qual lhe foi commutada ~L pona do novo annos e oito mezes
de serviço no ultramar na de seis mezes em praça ele guer-
ra. Mandam FiO cumpra,

Li-boa, 10 do maio do 187Li. .1.1). da ,siha-=.I.L AZI}-

vedo Cunha -ll!atos COI'/'('ia=])rt11WlJio=JJal'J'oli e ,sâ.=
Fui presente, Canuirate, coronel promotor.

Accordão. - Accordam os do tribunal superior do guer-
ra e marinha, etc.-Que julgam conformo ,_t culpa do réu
~ntonfo da Cunha, soldado n.? 81 da G.a companhia de in-
fanteria n.? O, o )'(':\1 decreto de 14 do abril do 187G, pelo
q~al lho foi expiada a pcna de quatro annos de serviço na ln-
dl~ COI\1 o tempo de prisào que tem soflrido. Mandam que
a J{t solto.

Li boa, 10 dl' maio <1(' 187G. J. 1J. )a ,silva-A. Azo-
t'ed() CUllha .l/alos nJ/'/'I'ill . Dumasic =J](.(,/'J'os I' SIÍ.~
I!"ui prcscnto, C'tllllw'ah; coronel promotor.

Accordão.-Accordam os do tribunal suporior elo guer-
l"t o marinha, ctc.-Quc julgam conforme ú culpa do réu
Lcant1l'o Pinto, soMado n.O 112 ela 8.' companhia de in-
fantcria 11.0 ~, o real decreto de 14 ue abril de 1876, pelo
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qual lhe foi commutada a pena de quatro annos de serviço
nos estados da India na elo um anno de prisão em praça
de guerra. Mandam so execute.

Lisboa, 10 ele maio de 1876.=J. B. Silva =11. Azeve'
do Cunhlt=lJfatos Correiaee Dosnaeio eeBarroe c Srí.=
Fui presente, Camarote, coronel promotor.

Aocordão. -Aecordam os do tribunal sup rior de guer-
ra e marinha, etc.-Que julgam conforme :i culpa do réu
Antonio Teixeira, soldado n.? G da 6.a companhia de in-
fanteria 13, o real decreto do 14 de abril d 1 7G, pelo
qual lhe foi commutada a pena de nove annos, seis mezes
e d zeseis dias de serviço no ultramar, na d seis m zes
de prisão cm praça de guerra. Mandam s x cute.

Lisboa, 10 de maio do 1 76.=J. B. Silv«=A. Azeve-
do Cunha=-Matos Co)')·cia=Dwnasio.=Fui presente, CCv
ma7'atc" coronel promotor. __

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior de guel'-
1'3. e marinha, ete.-Que julgam conforme á. culpa do réu
Jacintp José, soldado n.? 6 da 7.3. companhia de infante-
ria n.? 13, o real decreto de 14 de abril de 1 76, polo
qual lhe foi commutada a pena ele cinco annos de serviço
no ultramar na do dezoito mczes de prisão cm praça de
guerra. Mandam se execute.

Lisboa, 10 de maio do 187G.=.I. B. ela 'iha=Â. A~e'
vedo Cunha=]Jfato8 C()}'i'Cia=J)amasio=JJw'/'()S I' "'Ií,::-
Fui presente, Camarote, coronel promotor.

Aocordão. -Accordam os <lotribunal up rior ti ""lIC')"
1'0. o marinha, etc. - Qu julgam .onform ~\. 'uIpa do réu
Pedro Maria Ponc s, soldado n.? 2G, da 5: comp nhio do
infanteria 15, o real d croto d 14 de abril c1 1 76, pC'll)
qual lh foi commutada a P na de quatro nnno d s rviço
na Indía, na de um armo d prisão m praçn d gllCJ'I'!l,
Mandam s cumpra.

Lisboa, 10 d maio d 1 zo. .1. B. 'Uva =A. AZI ve-
do Cunha=:Matos Cm')' ia=J)ama io Barros c Sá,:::::
Fui pres nte, rrmut1'ate 01' n 1 promotor.

Accordão.-A 'cordam os do triLun 1 superior de guer-
ra marinha, cte.-Qu julg lU conform ~t u)pa do réu
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Joaquim Maria, soldado n." 72 da 7.30 companhia de infan-
teria n,? 17, o real decreto de 14 de abril de 1876, pelo
qual lhe foi commutada a pena de quatro annos de serviço
na India, pela de um anuo de prisão em praça de guerra.
Mandam s execute.

Lisboa 10 dc maio de 1 7G.=J. B. da Silva=A. Aze-
vedo Cunlw=llIatos C01'1'eia=Darnasio=Bar1'os e Sá.=
Fui presente, Carnal'ate, coronel promotor.

Accordão. - Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, tc.-Que julgam conforme á culpa do réu
Faustino, soldado n.? 60 da 5.:1 companhia de infanteria
n.O 16, o real decreto de 14 de abril de 1876, pelo qual
lhe foi commutada a pena de nove annos, tres mezos e
vinte sete dias de serviço no ultramar, na de seis mezes
de prisão em praça de guerra. Mandam se execute.

Lisboa, io de maio de 1 76.=J. B. eü, Silva=A. Aze-
vedo Cunha=J.1Iatos Correia- J)arnusio=Ba1TOS e Sú.=
Fui pr 'ente, Camarale, coronel promotor.

Copia. da. sentença do conselho d guerra permanente da 4." divisão
militar c do uccordão do tribunal superior de guerra e marinha,
r lativos ao soldado do batalhão de caçadores n,v 8, José Fran-
cisco, accusndo do crime de contrabando.

sentença.-Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente o processo
verbal o summario formado ao réu J osé Francisco, solda-
do 11.0 4;)~ do matricula o 41 da .1:.:1companhia de caça-
dores 8, auto de corpo de dclicto, depoimento do testemu-
nhas, confissâo do réu, intcrrogatorio, decidiu-se, por una-
nimidadc de votos, oondeumar o indicado réu. O artigo 37.°
da carta de lei de 13 le maio de 1 64: diz assim: «O quo
dcscaminhar ou occultar qualquer porçào do tabaco ao paga-
mC,nto elos direitos devidos ao istado será punido com a mul-
ta l,gaaI a. quatro vezes o valor dos direitos o do imposto que
teria de pagar o tabaco desencaminhado ou occultado o
com pri a~o ele um mcz a um anno». E o § 1.0, diz: «A
primeira rcincidenciu l'Ocrá.punida com o dobro da multa
fixada 11' '.'te artigo e com a priaào de Ulll a dois annos»;
considerando que se acha. provado o crime, por :1 certidão
d fi ... , quo o réu foi cond imnudo jtl. por crime da mes-
ma uaturoza por aecordào de 30 de aln-il de lB75, por is-
so condeumam O réu José Francisco, na pena de um armo
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de prisão, levando- s i-lhe cm .out: () t 1111'0 CJU tem j;\ or-
Irido, c outrosim o condonuuun 110 dOUI'o (la multa devida,
cm hnnnonin ('I)I nrllirTo ;17,° * 1,° d: dita lei, 110 )lc!',
dimcnto (10 tabaco, nos 1 t'1lI0S (lo nrti ..o l l , dn JIlI' III.

lei,
Evol'a, ::! I (le Il:V( reiro dI' isru. O nuditor, .t; r' lari«

J Jil/s I'ieira = Antonio (lh1'i'~J)il/i((lI(J do ,.II1III11'IIl. ('I)I'<11Ic1

}lI" idcnte JVWJ II i111 til: ('({('rI' ',\ lII:~j(lI' (1 ('!1\"lll:n'Ía:\
.I0clO 'l'rarussa« Vald.», t':lJlit:1O de C::H'aclorl.' .lo.,'
J1!'I/,ia j)u'lJil'1/ de I/ml((ta. t':lpil;,O Ik :11t ilhorin '2= ('m'lo'
l/Ilda do» 81111lo,~, teu 'l1tll rlc (':I ';1I10I'l' J .lo' 1/m'h,
Pereir« (/01'1110, nlfercs de: iníunterin ,1.=lr'lti
proinotur .lc ju li~n, I.. I. Piment I Pinto,

Accordão.
1':\ ' mnrinlm,



)0 l:!. 'UI '1'1' 1 B 1 76
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mente do
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Copiu du II! 'II n do 011 lho .1.·glll't'l'11 I' nnnnentc da L" <1i\'i~~o
militnr o do ccordão do tribunal up rior dr guerru (' mnriuhn,
relntivo uo sold do cio I'C~illl uto de infnnt riu 11.' I, !\[IUtllcl ('ii
II , 'U'('U ado tio .rhuc tI III tthordiulI\'ilo,
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Accordão.· ...\<.:eordalll u do tribunal U]> .rior (1 gur.l'-
ra ' marinha, etc. - -(\juc confirmam, por nlgull do 'U
fundamentos, c P ,lo mais que consta (1 !I nutos, a s ul"I1<;a
elo 'oll~('lho!l g'l1l'lTU permanente <la ,I. <livi~.1() militar,
que condcnmou I) réu J\la11\101 'inu, , old.ulo 11.° :!1 ela r,.
companhia elo l't'g'illlcnto de infantcria n," .j, 1 (,),) crim
de imHlborc1illa~;LO tom reincidencin, lia }I< lia de cin -o nn-
1lOS (lo trabalho, 11a fill·tiJic:ll:õ(" ...Inudmn "U 'ulIll'ra.

Li ..boa, 10 de maio (1 1 70.=.1.11. Ia 'i/I"=A. .Iu·
voto f/lmllll=11/ttiu8 C~)I')'ei(I=j)(/lII ·io=},hll CI 'j"lI .
= Fui pn sente, ('({IIIf1rate, r-oronel promotor.

{'opia lla [ 'Htl'llC::t do l'OH elho (' eucrru ]J '1'11111111110 d;1 I," di i jl)
militar I' do :LI'('OI't1;IO do h'ibllll:d "1I1'riu!' dI' gll( !'I':I (' iunriuhu ,
relntlvo :III (':lho do I'l';;i II11'11lo d,' illLllltt'l'it II," 1.', Fcru: H lo Au-
rusto Corri-in (;:t!\,;(O, :t('('1I ado do ('rilll(' (te I' (upru.
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a '[LO qu lhe '. citr P lo crime de estupro III uma me-
nor. Mandnrn 11U seja solt ,

Li boa, 10 de maio elo 1 71;.=.1. ll, do.J:iihu=.i1. ..1::1'-
!'II/V UII!W=:;l{lItv Corr. ia= lJalllllzio=lJw'/'os (J Sâ,=
1,IIi pr nte, na ((l'at J coronel promotor.
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por isso o conselho, por unanimidade, condemna o réu na
pena de quatro annos de deportação militar.

Lisboa, Bala das d liberações, 11 d maio de 1 76. '
José Ildefonso PI'J'l'Ím de 'aroolho, auditor 'azimiro
Lopes Moreira Freira, coronel, pr sidenteJo (: R()gado
d,e Olú;eim Leitão, major do infantoria n. o 7=Antolliu Jo (:
Pereira de Antas Guerreiro, capitão do estado maior d
artilh ria=JoaqtLim da UlI!Ht Pinto, cnpitão de infante-
ria 5= lntonio Marinhu, capitão do stado maior dar-
tilh ria=José Pinheiro jJfll curenluis Valdcz, alf rcs de cu-
vallaria 4.

Copia 00. S nt nçn do conselho d gucn'n. pcrmnncnt , da 1.- di\ i 10
militar, 1'( lntivn no soldado d butalhão dI 'açttdor II,· ,Anlo-
nio dos 'antos, nccusndo do crime de insuliordinuçâo.
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Antonio José },[endl's, t ncnto a regim nto de infant 'l'ia
n.? 7, recentemente promovido, ]~ll1i]11"(', onte, 'orrei« de
11loraes, tenente coronel promotor.

Copia ilu . cntolll,':L 110 cons ilho dI' gUI'l'1':1 ]H'1'1l1111H'IlIt' (lu :l," divi :lo
milirnr, rolntivu :\0 oldrulo do I'I'gw1I'Jlltl (h' int':lJltl'l'ia n,· r., Luciu-
no Ferreira, nccur.ulu do ninI(' d(~ d(,(,l'ç~(l.



]) ) K 'EIWITO J)E 1 7li .07

t:d
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n.? 1.° De tres n seis annos se o crim for commcttido m
tcmp ele paz». Em vi. ta pois do texto da lei p na ap-
pli avcl ao réu, o conselho d gu 1'1'[1., t 11(10 111 C nsidern-
\í\o que n circumstan ia att nuant P" vndn dn apl' . puta-
çuo voluntnrin d réu ao governador militar d ~oimtr3,
predomina sobr n aggrnvanto ; por maioria d voto 011-
demnn o r "u na pena d deportação militar pOI' tr unn s.

Porto, sala da conf rcncias do tribunal militnr, no. doz
dias do III z d maio d 1 76. 'ondido Albino de Frei-
tas Lobo} nuditor r+ ebostiõo da Mut« 1II(mi;; da Maia. 0-
ronel d infnnt ria ,l""elltll?'a.To t: lUaj I' de infunt ria G
=--Miguel J,f,tlheiro Correia Brandão, npitao d caçador D

Manuel .!os/ d« Fonseca, npitão d infnnt rin = "ln-
ionio X(wie" Teixeira Homen« de Brederode, capitâ d
çndor s 9. ,:P,·ltIlcisco de 'ou Ct Barboza Fraga, t 11 I1t'
ti infuntoria 10.

Copio. dn IH'lIt(,l1~ado 1.0 conselho di gu('rm pununncnt ,IIL L" divi-
1;;10militar, reltLtivo. !lO HollllLdo do r('gillwnto (I! ('I\\'II11llritl 11." :1,
ltUlcciros dtL Raiuhn, Luiz dos SlmtOi:!, IL'CIISllUO tio crime II 'ln-
bringllcz.

gu l'l'/t }l 1'1l\:\ll ntr.
<Jll' P la l' )lo ta :\O
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'opin (ln. rllft'II!,'. <lo 2,' eon elho de guerra permunente UIl L" di-
vi ão militar, n lativ ao oldado do I'!'ginwllto (h' urt ilhm-in n,v :1,
Autunio M IItI reli do (10 crimc UI' iII ubordiunção.
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jnlga-o por isso incurso na <1iRpofli,:to do artigo Gl .", ~ l,o
do código d justiçn militar, <ln' diz nssim: «o militar qUl'

sem nu torisn '(LO, ordem ou f()l'(:a maior, auunclOlI:u' o posto
cm que ostiv l' de gnul'<1:t OH d . rviço nu í'r mt <.lo ini-
migo ou a ' robcldcs armados, ,'rA 01111 min: do :i morte;
§ ~,o Em t dos os mni: ':l'OR R(,l'lí imposta n. p IUt d prisão
militar do trcs a seis nH\Z s», () conselho, pOI"'m, attend mlu
n qu o l' "u tem ijofli'j lo já cinco m 'Zl'. de pri: a ) cun-
d mna- por i s na. P na do trcs m 'Z('S II pri ao militar.

'ala dai! d Iii> l'a<:o 'fi, io (k maio a l,'7Ü. .ro.',: lldl"
[ou o Pereira de CW'l'Ol/W, auditor ,,( 'azimiro 1.01>" U,,·
reirtt Freia», coronel rl'('. iclcnt(·=.r(),~,' l,'u!JOd" d« Uli» ira
J.eiltl0, major (ll' inínnterin 7 =AlIloni).Io I: 1'.I'I'ÍJ'(l til 1,,-
tas Goerrci,», ('apití'lO do l', uulo maior <ln :trtilh\'ri'l=JII(L-
gllim da Cunha jJilliu capit:,o d' iul:l.llt 'l'i:1 ;-=Mi!!'( I J!I(-
gudo R('. elide MIt1'teil'a t 'ncnt :~judnnt (1 inf':mtl rio. 11=
Jo, é J>illlwil'O Ma ca?'eIl1ur, VetZ(le::.1 alfl'l' , d cav: llaria. L

, I>Í'\ da s utCII<;lL do ('OIlR lho de li 1'1'11P !'1Il!m 'nlt 11:1 ~.' IIi i ~
milita!', relativa 11.0 t:llllbor uo )' gim ato di' illf:llltl'\'i:l. II.' !I, Ma-
Iluel tb I ilVlI, nccns!ulo do crime de ':!l'avio d ohjecto mili·
tar s.

Scntenç:l.-
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vi dos termos, e observadas as Ionnalidad s 1 gaes na au-
di ncia do julgam mto, foi proposto o rcsp tiv quesito, -
bre o crime de d s reão <1 qu o r lU ti a U ':lU . Em r s-
posta ao mesmo, os vogaos do com lho, por unanimidad •
do votos, d cidiraiu estar provado. N' t s t irmos a ha-se
o réu convencido do seu crime, incurso na pona d cr -
tada no artigo 69.0 11.0 ] ,o do codizo P nal militar, qu diz
assim: « s soldados c mais praças d P" t qno omm tt -
r m o crime do descrçêo, s ra .ond mundos :L1 p rtaçüo
militar: n.? 1.0 de tr s a s ia anuo," crime for com-
m ttido em tempo do paz». Visto P i O te' .to da 1 i 'p 113
applícav 1, na nus n ia elo ir nmstau 'iu uO'O'l'twnnt·, li
attenuant s, o voga s do on 1h d I (~U rrn, por unani-
midade d votos, ond mnam r ',u nn p mu tI I dep rtacão
militar por quatr annos.

Porto, sala. das cone r n ia do tribunal militar, a lG
dias do moz do mni d 187G.= wididu Albino d Frei-
tas Lobo, auditor=Scba tião da Mata Moni» ela Naia, o-
ron 1 de infantaria =VenttLm JO/i(:, major d iníuut -!'ia '
=MigueZ J[allteú'o CU?')'ia lh'andtlo, apita 1 'U' tl ..
11.0 9 jJJ(lntwl JOSd da Fon <,ca, npitao cl inf:mt ria n.O
Antonio Xavicl' Tei.ceú'a JIomem de B,.c(lt;roc! apitíio c1
cu ador s n, o f) -P,'wlci o dI' ousa lJarbu a Frct[JI() t -
ncnt do Íllfantoria n. o 1 .

COpi:L dll S 'llh'll,lL du '011 ,lho dI' 'U('l"I'11 }lt'1'I1l IH'Ht" ti I :1.. tli\'i ú
militaI', rl'lati, Il tiO '<oldlldo ,I, 11Iltlllhll0 ,I" (':1<; ,don' !l,O 'I \lIto
llio d 1,,110, Hel'lI ado rio ('rim<l tl cll' ('I'ç !l.
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de justiça militar, qu \ se fru;a ao r '·u·a devida intil11:lr';tO,
n impu m ao secretario intorin do cons 'lho <loguerra P' 1'-
tnnncnto ela 4.a divisão militar, Frun .isco Izirlurn ~Ol'j:lO
Moura, a, multn de lOtOOO r <"i r-; , pda un omis ào.

Li. boa, 17 de maio d JR7G. A'11/1'((ch" Pinfo=lJ. J •

Castello Branco il/utlu.~ Cvn'( ia Fonsec« 'lH1I' .= Fui
pro» nte ('a llW I-atc, '0l'011 1 promotor.

Copia d;L sr-ntenç., (lo 1." on .clho de gnel'l',L perm.mcnlr; da 1. divi-
são mililur c cio nccol'!1.1 do tribunnl uperior rle gll·I'!·:t (' mnriuha ,
r lativos ao soldado 110 1'(\~ill1('nt() 11r. urtilhcri.i II," I, FI'.Il11'i ('U

EXpORto, uccu ado cio crüno de furto.
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patrona u ma~o dos curtuchos c o m 'U"m dentro dr .aixa
quo tinha debaixo do. cama, o tiníru a arma elo nrm iro
:\ colloc.tra junto da »uua, onde donniu ; (PI(' o primeiro
snrgonto, t ndo ido :.'L compauhiu a fim <lu avcrigunr o 1'1't)-
ccdimcnto do réu, e, to lhe l'e~pondt'm que so fO:l e cn li-
gado bem sabia o ({lw hnvia de fazer, U l' iu, u quc:m fui
intimndu a uccusacno 'ntl'l'g'llu:L nota do iulpn, 1I01lH,otl
lo temuuhas para pl'o\':1 da suu dofczu verbal produzida
n' to neto de julgam nto, (PiO consta da nela, n: (pIa I fo-
ram inqucridu , d pois d:lH tostemuuhas ela ;te .usaçno. Pro-
postos o q\!(,f\itm! 8(1)1'0 ()I> íao to, alh'gac1o, 11: uccu :!(::lO,
() na dcf(·z1t do r "u, os yog'a 'H do ('olkl'lho (I, gll 1'1':1, no
SO\! vcrdcictum sobre o crime, objecto da accu a(;i'to, com-
prchcndido !lO ] ." ([li " ito, deu o mesmo 1)01' provado pp!'
nll/\nimid:l<lc; n-sim 'OlHO 11;10 deu }lO\' provudus a dr '1I1ll
stnnciaa ag"rII\':tlltl'l:j mcncionndn 110 ~,o C ;j,1l <j\lt' ito , ()
réu achu- 'c portanto ('OllVC1ldllo (10 , 'U l'I'illl<:, l' ('01110 (:lI
imurf;O n:t pI'na d('l'l't'lac1a lln :tl'tigo ~~,u 11,<11,° (lo l'()clif;O
pl'llal mililtu', C[II!' diz U" illl: (IA (llli'll :I !l0r Ille'ill III }laia-
vraH, " riptns, :t1l1c:\l.':t<, 011 Jl(ll' gL" to , ('(1111111t t j(ln 1 !II'
nlp;It11111lilital' contrll filiaI!) II 'I' 'u]> 'rim' ('1':\ pUlIilla:- ',0 1."
Olll n )l 'na cip [II' 'sid io dl' gu 't'ra <11 cill('o a <11'Z :lllll(' , (lll

com a dCllIi :10 ng;;I';tv:lcb H('ndo ofri 'ial, q lI:lndo fill' (,Olll-

lU tti<1a cm ado ti' sl'I'vi)'u ou ('1\1 )':1 ao ti '\'\ iço p, }t;1ll
vi, ta do l(' "lo (la Il'i, (1'111.10 () ('011 (Ilho tIL "II I'I':L (' ln!")' 11-

('indo 'oll1'1\ n PI'II'l npplit':w ,I, (I 1I1l'~1lI0, 1'01' maillria Ile \ O·
lo , l'OIl<1 11111011 () 1'('11 lia p'lIa (le l'illClI :111110 cl' PI'I illifl
<11\ gllC'l'l'n, «II' od III! titllitln, \ 1111"(111110 11LO hOIl\'( l'
,II hl'il,t:illll'lIllJ,' II1'Ol'I'io, I'al':\ \I It'allldho 110 ('011(1 1111 •

do, }1l'I:t }l1'na cI (!t'))(ll'll 'i\o lIIilitlll' l'0l' ti z: IlllU ,I I' lI'
II 1 ,111)111 ('(11'1'1 l'"IHh lI!1 :10. dlll'O :\11110 II pr' i
t'ollfiu'llli,l:ul . Iln di )lI! to II, pal'tl' I' '11111cio • IIni
tigo :.!~." ,lo ('il:ttlo l'I"lilrll p"I1:d llli ilal',

Porlo, ala Ila ('OI&l'lllI'ia :til 7 tI lU Z li lU
I '71;, (íl1/l1idll .IIMI/u ({ ].'1'1 ilc', I ubu, :wdit I' J ~"l)
Lili", ti' () i, '/'fi, l'Ol'lJIl"t ti' illf':Illtmia ~~(VI Ild(l. 1'111 tlinto
:t )11 IlU) = 1111111';,1!:rllili te (11J'd n, 111, j I' cI cn 1
l' 7 - I h/l'o 1ft- 'II d, .. t I' lIlll' 11({ I. IIdCJ,' I' pit lO rl
gcnh ri P"U II ri I AII!II! til ti OIi" ti, l"llil d
("11101'1 Lllir- til' II tllI UO/llil/h f, II 'lo, tt II nt
l'a~ad.ln' .IllftrJuim ./" / Viii " alI' I' I illl mt -ri
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soflrido tres ln '7. s ti pl'isao, t'ond mnn p r 1 o II réu na
P na d um nnno do pl'iR:LO militar,

Lisboa, 1H de maio ele 1~7(i.=./osé Ildcfons« h reira de
Oo'valllO, :ultlitOl'- -: ('asi.IIIÍ1'u Lo)) R Morcir« FI,,.i'J'U, \.'0\'0-
ncl pro-id nt c Joi (: ]l0r/utlo de ()!ú' Í1'(t Leiiã», mujor
d inlant rin 7 Antonio '/0,'(: Pereir« di' A 111m: f/w /'l'1 iro,
capitão do estado maior (1t' :trtiIJl<'l'i:t=.JU«((IUi/ll da Cwdm
Pinto, cnpitâo d inluntcrin r) = AlIlulliu Ma rinho, t'apirLo
do (', lado maior de nrtilh da .10"'/ Pinheiro lTil "(,1iI1'II/al

]Tolde:;, nlf r (lI o:w:\l1n,ria 4,

'OJli:l du I'ntlollr;:~ Iln cou olho til' "11l'1'1'1\ P nnnueute II:! :1." divi to
tui lit.u', l'l'I,di",l :10 601.1,,110 Iln 1I:lI:11h:.o dlo 1':\1.:111 n° lI,":.l, o) :iv
l::\)lli.,t:l, uccu ~Hlndo I'rinli' dI' II,' I'I'~'~()'

moo
(1i:\
1'1 (l,
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tal': julga o réu incurso na di po içao do nrtiac 70,0 1.0 do
codigo militar citado, quo diz a im : «A pena a d fi r 'a
s 'd do cinco a s te nnncs d d portaçâo militar, -stand° qu a P .rp trar tI serviço c cm tcmp <lo paz)), E por-
tanto, visto pr 'ponderar 1ll as aggravant s sobr a atte-
nunntc por sua imp rtaneia, condcmna-o cm sei: nnnos do
d portaçào militar,

Li-boa, lU d maio ti lH7G, -./081: Ferraz Taxar 8 de
Pontes lzidoro JJ/ltJ'qllcs da Costa, '01' II ,) pr id nte =
.108/ Eduard» (la Costo MvU/';,l,major d infant 'l'ia.= Pe-
dro Luiz J/IICJwdo, capitão d tado maior do u,l'tilh('ria=
Thomas de Aquino de Sousa, capitão do istndo maior d
cngcuheriu. . .10 é Antonio Uroot Plniu de I 'a, eoncell» I t -
11 mt de .açador 'S 1= Aleoxuulre JJ!af/1W de Tampos Juuior,
ulf 1" ti cac:au r s 1,' Fui 11l'Cf ntc, COl'l'eiCl ele JJo/'aes, t ,-
nente coronel promotor. -----
Copia tia Hmtcnçn d 1.0 ('0118 lho (1 gUf'l'm p rmnm-nh d:t 1," divi-

suo militar, rclutivu 1\0 segundo 81\1'1;'('nto tio hl\tlllhil, de caçado-
I' S !l," 12, Augusto 'e~at' d Cllstro Oliv 'ira, I\CCII ado do cl'irn
do falsificação do documcnto.
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Copiu UiL B'nt<,nça do conselho de gll rru permnn ntll tia 1, divi '
militar, l' latim 1\0soldado do l'Pgilllcnto de iutnntcri.; II," I.Frau-
cisco Botto, uccusndo d erimr; cip <!<,.l'l't;i'lo,
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casião em que esteve no d atacam nto de Segura, d'onde
recolheu no dia 4 d março do orrente anno, com se v -
rifícou por occasião da revista que lhe foi dada; t nd vis-
to os d poiment s das tost munhus d accusação e r pos-
tas do réu aos interrogntorio , e tendo apreciad as pro-
vas m r lação a ter réu praticado ou não o crim de
que é accu ado, resolveu, por maioria, que e tá. provado qu
o mesmo réu praticou o facto de extravio do r ferid ar-
tigos, e n'e t s termos o julgam incur o na dispo iç o do
artigo 113.0 n. o 2.0 do codigo de justiça militar, que diz:
«O militar a quem tiv rem id confiado para o serviço
militar, cavallo u muar, muniçõ de guerra, arti o de
armamento, fardamento, quipamento ou qu quer outro
objectos militares, será cond mnado a pri ilo militar: N. o 2
D seis m zea a doi anno 8 nuo o ali n nd mtud o
xtraviar por qualquer modo,ou se ndo ab lvido do ri·
me de de rção, não der conta do obj ct 8 qu om igo I •
vasses ; attcndendo porém cons lh a qu o réu te" 8 m-
pre anteriorm ntc uma vida militar xemplar, como con-
sta da nota d08 a, entaui ntos de pr a, ' onsider nd
tal facto uma. circumstancia att nuante para a minor u
da pena. m qu o r "u in 01'1'0, cond mnam o m m na.
pena d 8 is mez 1 pri ã militar, umprid na alt rn •
tiva nos rmo d uni d arti o 42.0 do itad di o
d • ju ti a militar.

Salu dlL. conf 'r ncin: (10 • 11 Iii d gu \1'1'0. P rman nte
da 2.a divi o militar 111Viz \1, ~3 do mni d( 1 7', =
Bnrã» de Paço 11il'im, mulitor int l'ino-Ullilh 1 II III-
l/listo da íilc« JlIUr"do tpll 'ntl .oronel d infnntt-riu ('III

eouunis ao, lH'(' ic1'lItc ./11/ rio Uflolut bllll'wl" IIlUjol'
UI' itlfalltl!l'ilL 12-].'1'11/11 i,w'o ri, 1'""/,, .\(11'/"1', l'npi () do
regimellto I:.?, vogal (" ·tlt'ido)c: \!(//lwl Iln d, #' II 1/

capitão d 'u.vnllal'in. li," =.IQ!"{" 411/11/11' lÁ ii, JUlIiol', t.:
n nt d· illfnllt'1'i, = 1/1tll/llo B"rrl'fu J'~r/'llz ,'ac I/ ui,
alfcr a illfnntl'ria (v II 'ido),

'OpilL II lut II\, L II ('011 (lho di '11l'fI II rm UI 'III! ti L 3,' di i
111ilitil I' T\,lnti, n lU Ild. ,lo \ln blltlllhao til
lIiu Pín' I liceu :ul,) cln nímIO ,II til' nç u.
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'opin da Nentonf,'a do (0011801110de g'UCI'l':t permanente <ln ~ o· diyi:-u(,
militar, relatlvn 1\1) soldado do l'(,~il1lonto de infnntcrin 11,· ,1\1;1.
nncl Duarte, nccusado <lo ninlC dl\ extravio d(' ob.icct(t~ militares.



DO 1:. ·ERnTO DE lH71i ~31



.\.PPENl>WE .\ ' ORDE .. "

que, soldado n.? 1: 71õ do regimento de svallaeia 2, lanceiros
da Rainha, e embriagâra em 17 ele abril ultimo, quando
fazia parte da diligen ia P li ial da t ira de 'nn ça , e
que é habitualmente sobrio; ntt ndend a. que o rei' rido
facto contitue o crim pr vi. to no artigo ó .U do dig de
justiça militar, qu lhe ommina a pena d trc n is m -
zes d prisão militar; vista a circum taeia l\ttcnuant' pro-
vada, ondemnn-o na pena d tre m z de pri: o militar,
qu lhe rll. applicada conforme o artigo 42." .' unic do
codigo itado.

Li boa, 24 d maio d tl7 ,=.10/11: F'ITl'a ..

Ponte =lzidol'o Jfw'qllcs da 'oMo, oron I pr id nt
.!()/il: Edlt('fI'<Zu da (íoe!« MflllI'Cl major d infnnt ria =P •
dro Luiz Machod» ('apiti\o ti c tado maior de artilh ria
1'h0ll1líll di' .1'1ltiao dI' 'otL,~rt,cnpitâo do . bulo maior d n-
grnh ria,,- JIIJ Anto/lio iroot Pinto de Fá, (.flllel·ll" I t n n
t d ('1\<;(\001' ''I 1 ,lll',l'mlc11'1' "lfll!lIlU til' '(11111)1), .11111;01',
t n nt ele ('açlldor~. ,rr .ent n 11 pl'otn viclo.=" ui pr

''')'''e;cl c/I' Monu, , tcn nt c ronel promot r.

pia dlL .cnt Il~!\ <10 2,· ('on ('Ih d gnr.rl'll !H'rrnIUII'llt' rl,l 1." divi-
~o militar 'd ac ol'diin (lo tl'ibnUIIl II}' rior (h gll na (' lIll\ri.
nha, rl'latiyo. 110 1101,111(10110 hntlllMo d . l'tI~adorl'8 li,' 1, ;\l.lIIl1l·1
{b Ro !l, lll' 1I.(\do do Cl'irM di' dt'" r,,~o,
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]01' do capote subtrahido, por unanimidade d votos, con-
dcmna o réu na pena de prisão maior c llular por doi n-
nos, nos t rrnos do artigo J4,O do citado codigo p nal mi-
litar, cm r ~ r ncia ~1. ] i do 1.0 de julho de 1 H7, ou na
alternativa, na pena de degrcdo por tempo d tr nnnos,
parA. uma das po ses ões nltmmnrlnns c1 1, lasse

Porto, Rala das eonfor nelas do tribunal militar, aos 2 t
dias elo ln z ele maio de 1 7(;, -= Cltmlido Albino d,· Frei·
tn« Lobo, auditor= '(·basti(;o €II' Maia .Afolliz ria. Maia co-
ron 1 d infnnt ria n.? - T't'ntw'(t J() I:, major d infante-
ria (;=Jlfigw'l flf,dJI(·il'lJ urreia Brandão, pitii d ca-
çador ,8 !)=Manucl ./1) 'I: da Fonseca, apitlo d inf nte-
ria =Anfoni() Xavier Tei» ÍI'II Homem rir. /1I'I'''''I'Otlll) 1\-

pitão de açndor li= J)omingo. .loJ fII')' ia, lf r de
cav allariu (i,

CIlJlill ti" RI'nt Il<;ll do eon lho dr. ~11I'rl'l\ prl"llllllll'lItr. t11\ 4,' divi. o
mi lit.rr I' do IIc('onlilo do trihuuul "I' rior de ~II rru mnriuhn,
relutivos no Rt'gtllltlo snrgento do hlltlllllioll( ('llfinc1or '5 1\," ,EIIII r-
tio Jo'ilirl' rl;\ Costu, II '('lIMtulo do ('rim!' til' insuhol'tlint\<;t o.
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Thomâs de Aquino de 'OtWI, capit o do stado mai r de
• ngenheria=.Joil'o Justino Teieeir«, apitão d ca ador a

da Rainha=Jo é Antonio Oroot Pinto de Vusconcello«,
tenente de caçadores 1.= Fui pr ente, Correia de jfOl'ae ,
tenente coronel promotor.

'opia. da sentença do cons lho d gu rra permun nte da 4.· divi o
militar, relativa ao soldado do batalbão di çad r n.· 4, Jo "
andido de Oliveira, ac usado do rim de 0$ usas corpor

SentenQa.-V'ndo-s n'e ta cidad de Evora ala das
s B 00 do con lh d gu rrs proc o v rbal SUlJIIDa-
rio formado ao réu Jo é andido de liv ira, soldado do
batalh~ de caçadores 4, [) 6 d matricula n d f).'
companhia, auto de corpo d d licto, inqu rito d t mu-
nhas por depre ada , int rr gatorio d ifezn, d cidiu o COIl'
lho, por unanimidade de vot , qu não 'ha a pro d

u acCUBaçao qu lh f z o minist rio public j por ia o o
absolvem da ccusação.

Evora, 29 de mai de 1 76. = auditor, Jo é Mar/rI
Dias Vieira =Joaquim Antonio d Araujo PI' i, r.
n 1de infant ria, presid nte=Jo 11'" tino ii Pina Viria I,
major d c çador s =Âl1ionio .. °a 'Íf'r eh Iello LI/C rda
Brederode, pitão d eavnllaria 1=Ândré }'rallc; C()Go.
dinlw, capitt o d cn lul01' .Frúllci cu !'i!Jf'iro Pulllro·
g:a, t ncnt el infnnt rin./utíu Cm'lu' dI M'lc,dlJ 111111110%,
alf"ros ele t'llVl\lInri

'opia da Hl'nlc'lIt,'a cln :!." {'UII c1hu d,' '11II1'I"a JlI'rlllllll' III a" I." di\ i-
11o militar, 1l'llItiva no olcln!!" "ti n'~iulI'II'" d,' illl uI l'Ía n." i,
Jo'rluld ('o U'>CI"I', \('\'11 lulu ,lo nilll!' cll' fllltll li,' (·UIIII'.-IIIHJltn ,I •
iII tru('çü 8 81111Ulo ,II' putilll'lIn.
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,Iligl( l 1/,,1", iro Correi» B/"twdno capitão d caçadore
~ .I/mtlt 1 Jo M da PUII eco J capif o de infanteria
n/flu'u r r·i l' Tei 'r« IflllllCltl d, llTlrlt!I'Orl~1 capitto de

cacador .' H= I )Ulllill.'l"· .ln ,: Correia, alíer 'fi de eavalla
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derode, capitão de .avallaria n." 1=AlIdl'l: Francisco Go·
dinho ~ capitão d caçadores 8= Franci» 'o Ribeiro Pata-
roxa, tenente de infanLeria=.Joâo 1(J1'lo,~dr Jlacerlo 11ft-
nho«, alferes d cavallaria n." 3.

Copia da RCl1telJ~u.do 'ull~('lh() d(' ,!.til irru P irmunentr d:l 2." dh i~uo
militar, do accordâo do tribunal superior de ~IH'IT;I " marinha,
relativo: ao~ soldados (lo n'gillH'lIto el(' infuuteri» n.v I~, ,Jo"é 10-
f('im(oll 'ilvnlltre), r Antonio i\1Hl'tin~ • pto, UC'C'IIado do nimc'
d(' haverem unxiliado u fllA':t cip 11111 )ln'!!o.
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?('l'ave decretada na lei, PI)I' ; :'0 o cons lho UI> gU'1'l'~l P r-
mauente «ond tnna, por ununimidndt d votos, o réu Fr: II

eis o Antonio, soldado n." 1:9~~ 111\ mutriculn e lUl dn li.
companhia do l' gim~nto de infanteriu n." 1 lI:t P 'n: dI'
doi Il.m10~ de pl'Ísno militai' 011 me l'pOl'Il<':\O ('111 uma a
«ompanhia d c rr cção díscipliua, :tl'tig 4~,o * m i' do
dito c digo, Quanto ao crime de viol ncia qUI' diz 'OlH'

mettido p lo réu contra I\, sentin lla ominaoi 1 l' n " o
absolvem dll. accu açao, por mnioriu, por fnltn d. pl'(W!l. \'011-

vincento de t r aido () menciunndo réu () auctor d crime
qll" lhe attribuc. (.~ut\llll) l~tI outro crinu dI' vi I lH'ia ,I·
(lU' o réu omin o Branco 1" IW('Ili'lulo, decidiu o I'tln. lho
pOl' unanimidade dI' votos. qw' nuo 'I u -hnvn pl'll\' ui" 11

menci 11 do 'rime, I po!' i. IlO II < 11:'01\'1'1)1.
~ 01'8 :31 de maio dI' I i6. () al\ditor, ,lu, I l/III j" /Ji,l '

Vi ,im, v n ,ido t(lIl1l1to Iltl ('l'illH' ('Olllll) Itido \·Olllr:l.l • I'

tiu Ihl.=./oWI lU(,lll'f(ti((.~ til' /.I'IIIUIi, \'11 1'()1WIth· t"" albl'Í.\
f" pr 'sidellt : '/0,';(: ./'I"li"" ,1" I'jllfl I'íd(ll. III jOl' 11. \'U'

çadol' 8 _ il11tOllio .\(II·il/' d. .ll,.llo 1.111' ."'/,1 d, iJl't li lU'
Je~ capitito d Cu aliaria n." 1=.111(1,.(: F/'IIlIci 1'11 UudiJ/hu.'
, pitao d caçador H n.O = llr((ll('i.~I'1I t.'il,,;/'(I 1'0[(/1' 'U.

t.u nt dEOinf'anü'I'i:l=.!lIlio ('(tr/o. ti, .1/,,,,,,'/,, .I/UI//' ~.
u.lferl'~ d· ctlvall:\l'i:l Il,O :"

Sentença .
.la
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litar, por isso o condemun na p~na (1<,. ,i~Ill('ZI'~ d pri: (iel

militar.
Lisboa, L d« junho do I 71i, -.I(},~I: Ild,;(oll"o lJ11'I irn ti,'

L'arualho, auditor U(f,~i?l1il'll Lope» 111u)'l'i"I/ Frri.co. eoru ..
nel presid nt - ./O,~I: I?lJ,fJado de Olivei,« Leitão; iunjor
de infant ria 7= Ant()niu .JU,~I: Pm'tJÍ-/'(/ d'.lltf((s GlI"rl'ili-
1'0, capitão do bulo maior d artilh ria .}IJI/quim rI(I ('U-

uh« Pinto, capitão do I' A'im nto de infanteri u.? ~):.
./os'- Horll'/'lllll'lI Alcobi«, tenente de infnut ria J 1= ./OM "i-
11111';1'11 J/fI.'I'U 1'1'1111'18 1'oltle», nlfere ,II' cn ":IIl:lri:1 L

('UJlj:~ d;1 '1'1111'11\,'11 do ~," 1'()t1~(,Jho dr g'lIrl'I'1I 1>t'1'1I11111I'II[(' dn ).- lli, j •
• il() milit.u-, relntiva :111Hold:l<lo do 1't'~illH'nto di' infulltt'ri:1 II," ~),

Autonio ('olT('i:l, :II'('lIgadu do I'l'illlt' ti d"~I)IH'clil'll('i:l í orden
do "('li superior.

SentenQa. - () ~.'I (~()n!l<,1I1OIll~ P;IW1'I'a permuu ut«, tlllHIII
('III vista o unto Ih· I'UI'PU dI' 111,lidO, ordem parH lormn-
('a'i eln culpa e 1I('('UHIl '!lO, c1l'poillH'ut(l dI u-suununha "
I'I'f!p(!~I:ts do réu 1l0K interrogutorios, I' })( III a aim u 11th
por nnallimirlacl 1'\1' d( ·idill <[II () I'l~lIAntonio OlT ia,
~mlclad() n,o 1] í:l da f),~ Olllpllllhia do rcgilll IItll d infllll-
t ria 11,° f), cnmmettc'lI () ('rim dI' in lIu(lI'Itinaçi'lo pllr d(·
'o~lliplll'ill Ú 01'(\ III d Hill sup 1';01', poi- I HUI h' «tu
pile t!,j.",íl'll d l'nrnpril':1 (lI'Il('1n t}lll o 'ubo til' dill Ih· M·
m plll'U tilZ 'I' II lim}l(':t.1l dn- I' l"tll'l'(ult'il'l\, (la cu 1'I11l di
('Olllpnllhia, ue 'idinc!l).)w l:tlllbt III I)())' IHllmilllidntll, 1[111 t' •

,(' fado fOrn }Jrllti 'ado PIII a ,to II.. li 'r\ il'U, julA'ltudo. (' 111(I
}lI'CWIHlo 1'01' IlIl\iorill o '1';1111' ri,' in ullflrclillll ''tO 1'\11' ]1 ln
\'l'Jls om'lI -iVIl,. l'III1Kitl(,1'Il (>01" i. () (I 1'1"11 ill('lII' II 1111 ) 11,1

I' tlllJl'ln ida 110 lll'tig-o 77,u .' :l," do c(llli·o dt,.in li('1 mili-
UI!', «1111 diz 111'1iIII : "EIII tOlto u. IIlHi "l fi (II, dI ohl-
,Ii('ntill, n .. IIlcncioll'lfl", 110 11111111')'0 11I'I'l'('dl'lltt>
pu til II PI nu ctt) pri 110 militai' eh- 11111 II cloi 111110 p' 1'011-

itl"r 111110 (1111''''111, II (}II(' por 1II11111illlidatl" l' d 'itlill Ilu' I

1't!1I l' I'f'ill 'hl 'III,' 11\1 ,,!'illl" ti" ,I,· oh,.ti III i.1 I', 'lu p' II
dfl'llIlIl'ulll II, II", I' 11111 tm 1111(' fi 1'1"11 11'111 1" illlo 1'0111'

f!0I'tllllll'lItll IIIL \ ida lIlilillll', I'()I' i (I (I ('oll!l 11111I I 1111
II,· doi 1L111I() ctt pri ;(0 llIilitlll',

Li !tll/l, ali d l ti ,liul'l'II 'o , I II· jlllllw (I· I
.!Ob,~ /1,', IrJ1l~1I I' /'1 i ((II ('UIl'III/IIJ, :;lId i1<11' (~I' 1/' I

túp,,' 1/~1t irll j'hi"o, ('(}1'0 II t'I )ln' itlllllt .l~' J(li 7tl I
,I. ()/;t.'i'l l.tilllu, Illniol' d. ;lIfilllhl'il II, 7 111;11',
.I" t' p", " I I I' • , I I ',t:. 1(1 I 11 II (,lU 1'1', 'I'" ('lJllt til' UI II

di' lI,tlll, 'I'ia .hJlIIJu;,1I d" ( IIII/m j';1I11, (,lpilull 1 ii ('III-
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teria ;)=.10 " J)(I")'i!JI'I~ .llCf}úi(/j t nente ele infant ria 11
-.JO"f: Pinheiro M(/.rll1·eltl/((~ 1'alde», ali' r 'I; (le .avalla-
ria 4.

Copiu da III II n do ('011 "lho dI' g'lIf'l'nl. J)I')'IIHlIlI'lIt du :J.• ,livillllO
milir, r rnlativu 1111 0101100do rt'gilllf'lIto d,' C:W llaria II," 7•• \nlo-
nio [IIIIU I GIII' 'ia, nccu udo elo crim« d,' er ('II ontrurlo ILdlll'lIIi r
r t mio dI' ntin IIn.



auditor = Seb« tião do Mata Moniz da },f((ia~ coron 1 de
infantaria 8= Ventura Jo I:, major le infanteria G=.Mi-
fl'lel Mulheíro CO/Teia Hmnrltl0. 'n,pitao de CI\ 'nclorps !)_
JI;]mwcl José d« FUI/, ..~eca capitão ele iufanteria - Antunif)
XUL'1'e/' Teireira Ilomem di' UI'ed"/'ode, 'npiti'to dt' caçado
re 9-= Domill.'l0 .rO.'I~Correi«, alfer d cavallaria 6,

(opia du :'I'lIt 'lI",a UO ('ulI~('lhode gm'l'nl P '1'1I1I\l1I'nll' ti,. :1.- divi ao
militar, 1't'lativtL ao nkludo 110 rl'gillll'tltu di' intanteria n," :l, Je {>
Viduedo, nceusado dos erimr: de ti 'st'rc;Ao I' I' .truvio de obj('(,to
militar.
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da Rainha -= Bernardo ll/tonio di /11'lto ' illmw, alf 'r
de caçador 8 1.
'Opifl ela. lo>l'lItrnçu. no 1." 'ollh('lho de gnC'l'm )lPl'llllllll'lIto> dn L" divi-

HHO militar, rr-lutivn ao enbo tio 1'1'gilllCllfo de infant riu 11,° ií.
I'rllct1l0~O ~[Ill'ia Pinto Pcdr u, nccusndo elo (,l'illH' de mhrill~u,·7..

sentença. -O I." conselho d gllorm da l ." divisi o
militar, attcndeudo ~\ que P ln 1'0 po 'ta 110 C}u" ito qu ' pre·
cede se mo trn quc o réu Fructuo: o .:\lal'ia Pinto P dro a,
cabo de csquadrn 11." ~: ()!,17 do r 'gillH'llto de infant ria
n." ;), !lO 'mb1'iaglíl'lt nn dia l4 ,le abril ultimo) endo cnm-
mandante da glllU'lla do hospital ela muriuhn ; att uuleudo
II que est crime é puniv I com a P 1111 dI' . eis III '~e' li
prieão militar pelo Ill'tigo f)!}.u ~ "nico, com reler 'lIcia ao
Hl'tigo f),'.n ~ :!.'I 110 t'odip;o II" ju"ti('1I militar : jUI"ll
procedente a accnsacao r. l'Oncl(·llIllIt·O na obrcditr, pOlia
(le llciH 11\ zeH (1(, pri. ao milita!', (lUI' Iii!' cd npplil':\fla
l'olJfo!'lll(' (t al,tigo -!~,u ~ Hui(·\) (lo cit:lllo codi o.

Li hOI\, ~ ,h~ junho ,lc lH71;' ~./,,",' "'o'r" 1iII' I' s ti
/ ',)111('., 1:. ir/"m ,1/(/1''1(1('" ,1" ('''Sf", ('1)1'OIlf'I- .III: 8dw,,'-
do drt ('() .•{1I1/111tI'(I. Illajol' }'('(II'II /.lIi; .lrlle/II/du I' I itil.lI
(lo!' tarlo muio!' (h· Ill'tilhl'l'ia '1'''01111;' ti .I'II1;IIU d • VII u.
·aJ>it:to do (',:;lado ll1ai()1' ti' (n~(·IIIH'\,jH=.J()tlU .I",\{illll ,/,,',

,)'1';,.", cnpit:l<) d CI çnclort';; da I':\illha _fi, 1/1111''''' Iu/ollill

dr, 1I,.;f" /) .lIiI' II. :t1f 'r'~ c1 ' eH ':\I!OI'('!'I 1.
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.Antonio,
(la )N·,
t7
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tonio • ravin° Tei iI'a Homem de Br derodc, apit:lO <loca-
ndor =Dom 'll[Jo~./0. : UOI')' 'a~ulfer de cavallarin ü.
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Copia das sentenças do eons lho de guerra pcrman nte do.4."divi :"0
militar e do accordão do tribunal SUl) rior de gu rra e marinh ,
relativos aos aoldados do regim I1tO d cavallnrin D.O 3, Inuuel
Maria, e onstnntino José, nccusados do crim do fcrim I1toS.
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conselho de



.\l'l'ENDIVE AS ORDENH

Llrederode, capitào e cav llaría l=And,'é Frenei co Go-
dinho, cnpitão (10 caçndor S 8=lfl'anci co Ribeiro 1 aiaro-
XIl, tcucuto (10 illfanll'l'i:.l..= Joõo Carlos d() Macedo ~I,,·
1111OZ) alferes do cuvallarin 11,0 3.
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minoso com a p na d d igrcd tcmporario "; consid rando
que se acha provada a circumstancin attenuantc do bom
comportamento anterior do r iu, o a outra de t r sido o r ~u
provocado pelo queixoso Manuel de J SUR, e a xigida p la
accusação \(30 não prc1ll dita 'itO!) elo mencionado réu; p r-
tanto, consid rando qu , achando-se provada aqu lh ir-
umstancias e ao att nuunt do bom cornportr m nto, d ve

n'est casos s l' attcnuada a p na. c rcduzidn 1105 termos
elo artigo 370,° § unico do código p nal ordinnrio, de is
mcz s a dois annos: o <.:011S ilho eond nnna o r ferido r "u
Antonio Luiz na p 'na do sei m 'Z d pri ao militr r u
cncorpcraçã ln alguma da iompanhias ti COI'!' 'cçao p lo
t mpo corr spond nto, li hnnuonia 'OUl () artigo )~,O ~;
unic do código de juatiça militar.

Evora, 5 d junho de 1 70,= auditor,.Io I: ],Im'ia
Dia Vi ira --Joaquim Anto/lio eh Araujo 1>0 i, C 1'011 1
d infant 'ri, 17, pr isid nto .Jué ,11I.~tillud Pina l"idal,
major do caça dOI'., = Antonio Xu ieI' de Mello Luc 1'(/(/,

ti E/' derode, 'npit:io d cnvalluriu 1=Alldl't Frauci CI)

G()dinho, 'apituo !le 'lu·a.dor 'S =J.'l'Ctllci ('() J'ibeiro p(l.
taro ,(l) tcn nt d' infantoria JU(;'U hrlo de !acedo Mil-
nlwz, alfer s de 'avallaria n.O :3.
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tincçõos ali f ita , incorrcré o militar 'lu o ombrir gnr
tando do guarda ou do piquet , ou d pois qu tiv r sid
avisado paro. sou paro. quulqu r outro . rvico militar,
substituindo- o a P 111.\ do presidio p ln. demi ':>:10, quand o
delinquente for official», 011,° 2,° do artig • ntec d nt , n.
quo o to se r foro, diz: «Em t d s o mais cu os d imp ata
pona do prisão militar d tros a i mez s •. P )0 'lu o
conselho, tendo m nU n 'ao a. 'lu () réu jtí som· U IllCZ
m io d prisão, por isso o condemnn na. p mn d tr s mo-
zcs d prisão militar. "unnto:\o réu Thomá J(), quim, 01-
dado D.O _49 da 1,1\ companhia. d adruiniatracã militar,
o conselho decidiu por unanimidnd n. o star provnd o
'rim elo embriagu z de 'lU cll foi u '\<10.
Li boa, G do junho d 1 7'.=.10/'1':' Ildefon '0 PVI't;Íl'a de
'aroalho, uudit l'=Cazim "'0 Lope: Moreira Prt i coro-

nel pr, id ntte;..;.;Jo. II Rogado de liveir« Leitão major de
infantériu 7=AII(nnio .lo.,: Pereira d'.AlItf/s (1I0'/, iro, c -
pitão do ( tudo maior do nrtill. rin. Joaquim da 'unho
Pinto, cupití o d· infimt ria f)r:;::../Ill't' NUI{,'(qu Ih'u7Jia,
tou nt do infl\lltct'in t 1 ·JU!:JI~ J>illlU'ÍI'u Na cw' 111m I til
dez, alf'rcl! t1 Cl\V. lIaria .1.

<':opi da I n!l'lIçl~ 110~, 'on I'lho d 'tH'nll IH'nn Ilent d 1.. t1ivi·
ao militar ~ ti \l'C 1'<111do tl'iununl lIpl rior li \ell rrn m. ri-
nhll, I' lativo ao sohll1t1o tln uatnlh:1O (I! '1l"lllh nu I IIU I \1·
V!' , lIcell atlo 110 ('rilllll II iII IIhonlilllHino, cmhrin \11Z "nn 1 •
1I0!tt po to.



EXERCITO OE J.81(j .67

tab -1 cida nos citado. artico

1111' C I' I
U vlril.ll
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H.O •
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opia da sentença do eon lho 1 guerra p rmanente da 2." díví-
ao milit r c do acccrdão do tribunal superior de guerra C marinha,
rclativ 3 o oldado do r gim nto de infunteria n,s 12, P dro Lou-
r iro, accu ado elo rim d oflen as corpora s.
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gu r-
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Francis-
Luiz de
Joaquim
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vedo ClLllh{(=Jllftto,~ lOl'l'cia=Bm'I'() e h'fÍ,=J.'ui pr sen-
te, Camarate, .oroncl promotor.

·opia. da
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elo tribunr 1 up )'jOI' d gu 1'-

do auto ql1' o r u Ern to
r nto lI,O ~: 174 du matri u]a
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ta sobr

z •
'1W' .=l~ ui PI' .
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.uidnul« Pillfu= l,A .
{;.=Fui pr n-
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Copia da. sentença. do cons lho d gll(,l'ra p rman nt da ,. divi Ao
militar relativa ao soldado do regim Dto de inf ntcrin n,O , 1.·
nucl José Ferreira Junior, cem ado dos crimes de offensa contra
O seu sup dor por fi 'io d paluvraa ameaça" d oh di n ,ia ús
ord na superior a mbria u z.
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n lho (1" ~11f'rm )lerlJl' ,...nt da. 1.- divi iio
oldlleJ,) do r gillll'uto (h' avnllurin n.· 5,
.10 'Lo)l(' (, rdo o, Ill'('CU ndos do rim

to milit Ir
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artigos do armamento, fardam nto e equipam nto ou qua s-
quer outros objecto militares, SCrtLcond mnado a prisão
militar: n.? 2.°, do seis mezes a. dois anno u mai , nao
o alienando, comtudo o xtraviar por qualqu r modo, u
se, sendo absolvido do crim d d ser)1 o, nà d r conta
do objecto que comsigo 1 Vil. S ». Cond mn p is r u
Manuel do armo na pena d sei m z d pri ao militar,
sendo substituída pela incorporação m uma. eh mpanhia
de correcção o di ciplina,
Évora, do junho de 1 76.-0 au litor, JO~l: Mm'ia

Dias Vieira-Joaquim Antonio de Al'atUo Pe•.soa , oron 1
de ínfant ria 17, pr id nt Jo 6 Justino €I P;,w l'idalJ
major de açadol'Antonio. "It'Ít'1' de J.lfdlo Lar rd«
Brederode npitâo d cavallaria 11.° t =.AI1(IJ·{ Franc: co
GodinhoJ capitão d caçador 8 n." Francisco Rib íro
Pataroxa, t n nt d infant ria João 'arlo de lftlcedo
Munho», alferes do a aliaria iJ.

opia da B nt nça do t.o con olho de guerra perman ut da 1.' divi-
silo militar, r Iativu ao aoldndo do r gim nto ri infunt ria 11•• 11,
Antonio Innn 1, IIC 'U ado do crim \ de t bnndono ti \ po.to l 1.11\-
do de sentim-lln,
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'opia da CD nça do con lho de gu 1'1'o.}) rmanents da 3.' divisão
militi r rei tiv no tambor do regim nto de infanterln n.· 3, An-
tonio d (;0 til, accusado do crime d otrcnso.contra os aupcnores,
por m io d palavms e ameaças,
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à
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condemna-o em seis mezer d prisão militar, nbsolv ndo-o
do crime nao provado,

Lisboa, 12 de junho d 1 76,=Jo ~Ferraz Ta 'al'cs d
Ponte8=]zidoro .Marques da Co ta, '01' n I pr' id nt -
Jo 11Eduardo da Costa Motwa, major d infant ria=P tiro
Luiz Machado, apitão do stado m i r d nrtilh ria=
Thomá$ de Aquino de ousa, apitão do tudo mai r d 11-

gonheria=Domingo Ribei?'o Gaspa?', t 1\ )11t· ajudunt d
infanteria 11,0 1=Bernarao Antonio de Brito Abreu te-
11 nte d infant ria n.? 11, r cent ment proll1ovido,=Fui
pr s 11t, o)'/"ia de Mora '8 t m nt '0),01\ 1 prom itor.
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de 'Iam () l'I"U incnrs na penalidade do adi:;, (j!l," n.? 1.0
do codigo d justiça militar, qn diz: ,Os soldudo (' uu i
praças do pr t qn omm ttel' m o crim . de des 1'(':10 1'11

condemnados 3. deportação militnr : n.? J .0, de tr i
anuos se o crime for eomm ttidn em tcuipo ti p. z», 01'

demnam pois o l' ~u na ponu. do ti' :> :111111)8 d d porto ;'io
militar.

Evora, 12 d junho (1 I 7ü.=.!u"í J1!m'ia Dia' 'i i-
ra, auditor=Jo,io J11(/1"!f"i(($ rI,' Leuio , corou ,I d caval-
Iaria 11.°r>, P" ,idcllt'=./O,"! Justin« de Pina lidai. III -
JOI' do cnçndurcs 8= .1ntulliv Xauie» d. Jl{, llo Lar' rela
Brederotle, 'apitao de ('Hv:111al'i:1 11.° 1 AtlCll''' JIrcIl1 i Cu
(lodinh», t'apiti\o (111 cncad r, ~ Frunci. co "'iii ro }la·
turoaa, teu nt do iufant 'ria .JUlio ('/11" , ele 1111 do 11".
JilIOZ, alft'1' (110('lIvallm'ia 11. n :L
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embriag.ado,

.\.PPENDI 'g 1\ . ORDEN .
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que os r ius se acham pr sos de d o dia do comm ttim nto
do crime, lia quasi trcs m z '; vi to pcqu na importan-
ciu dos f 'rimontos c na cura t:ulllpktn r conhecida no au-
to do exame de sanidnde ; vi tu. a di. 1'0 içilO do artieo 100.0

do codigo de ju. ti 'a militar, qll lh coiuminn a p na d
tr mezes a dois anno !l< pri 110 militar : julga o réu,
incurso na di posi '!lO do r -ferid nrtizo P nal condemna
cadã um do réu na P('1ll ti tre 111 zes d . pri o militar,
flue lhe rá appJicada na conformidurl <I di 10. icão do
artigo 42." * unico do citado CluIi 't).

Lísbos, 16 d junho a o 1H7G.~.I(JSó Fc7'I'(/ Tavares ti
Pontes, IHulitol'= Izidoro lI/(/rqll 'o~ d, usta , 'orollel= Jo-
(: EdwmJo la "'IORttt ,MOllrll,1J1ajOl' d{ iufant rin==Hr/ru
Luiz li/fichado apitlio do estado maior <h,nrtilh ria 'I'lw-
uui» til' Aquino do 'mml, 'Ilpitão do (o tndo mnior tl I' nho-
l'Ín=.!oclo Justino Teireira, CIl pi tu I cl li 'nclo!" tl H i-
nhr =J)IJlllill,'1f1l! I.'il" i1'll (1UHjllH', f ncnt' :~i\IClal1 II
fnntflria 1. -)·'"i prl' IIt', (/01"1' ia ri lliml ,t 11 nt
Tcmol prolJlotor.
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II.P II,



304 APPENDICE ÁS ORDENH



D EXER IT DE 1 76 305

Li b a, 26 d junho d 1 7 .=.]0 I~ Ferraz Taoaree
de Poni =[zidol'o ltfal'que da '0 ta, coronel pro. iden-
tr -.]0. 6 Eduardo da o la Moura, major d infil.lltcl'ia=
Pedro Luiz I!a.chado" capitã do tado maior d artilhe-
ria=Tho1iuí de AqU!rlO di 'ou a, apitão do atado maior
d ugonh ria=-lJomingo Ribcil'o Gaspar, t n mt aju-
u. nt d infant ria. n. o 1=Ari tid s Rafael Nogueira, nl-
fOI" de infant 'ria. = ui pr 011t I Correi« e7e ltlol'aes, t _

coroo 1 pr motor.
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Jo f L iie t nent de infant 'l'ia G fJumillgus Jo 6 'vr·
reia, alf l' sele cnvallnria G.

Copin dn scntencn do (~OIlS lho de guerra permnncnt du L' divi lO
militar, relutivn uo oldndo do )'Pgiul ato de urtilh 'ri !l.0 ... Jo {.
dn 'o t , n icusndo do 'rime li' ti , rçito,
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Lisboa, 28 de junho d 1 7' ,=Andmr1a Pill[o- ti.
Chstello Branco .Matos Correia Damasio :FOI! 'ecaT. l-
les.-,- Fui pres nt , Canumü«, .oron 1 promotor .

•

Copia da 8 nt uça do ons lho ti gu 'rI' L Jl nuuucnte da 3.· divieâo
militar c do uccordão do tribunal up rior d gu rru marinha,
rclativoa ao soldado do batnlliâo ti ngcnhcriu, Antonio Mnria
'imõcs, accusadc do crime ele deserçilo.
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por maion de v to , c nd mna o r ru na pena do depor-
taç militar por tempo d tr anuo,

Porto, .ala. ela conf roncias do tribunal militar, aos
dia d abril cle 1 76,= Candido Albino de Freitas Lobo,
uditor=Ju«u Luis de Oliveira, c ron 1 de infanteria 3=

Antunio B(/pti,~t(/ ardo U, major le açadores 7:-c Pedro
Al' c1 AVI;l[m' .1lac1!mlo, apitão d ng nh ria ·-Fran-
cisco 1tt,qu/;ltJ di ali ieir« aI it: de caçadores n.? !) _...;;
Lui» di Xlcllo Continha (l/'l' 'do ten nt de ca ador 7=
Joaquim. Jo ,. Dia , alfcrr . (1 infanteria 6,
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çador !) =.11(11111 l Jo 'I: da Fonseca, capitão (1 infante-
ria =A'ltonio Xavier TI.;ÍJ.'I'Í1'a Homem de Brederode, ca-
pitão de açadorc !)=/JomiIlYos J08{: Correia, altere d
avallaria (l.

'opia da nt 1I\'a do ('011 clho ri g1l rra permnneute <la 3,,' divi: ão
militar, relativa ao corneteiro do rr~irn 'Ilto de infunteria n,· 10,
( III; tovâo Jo ' Per ira d Carvalho, IlC('IISUllo dOH erím b de
extravio d ohje to mili! TI e furto.
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11IUttull Jo s': da PUI iec« c. pitào de infant ria =Antonio
Xavier Teixeira Hoineu: de Brederode, cupitl o de caçado-
r' (-D<JlIlin!J1) ./0 ,: Correia, alferes de cavallaria n.? 6.

'opi, d nt nçu do COD elho UP gu 1'1'n. p rmnncnt da 4." diviaão
uiilit r r 'latim uo i ldndo apreudis de musien do r gimento d
iufunte i:l n. 17 Alfr 'do Antonio de Gouv ia, !L .eusado do cri-
111 II' d erçao.
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'epiu Ua. I III 'Il~U ilu 1,· l'UII 'IIm II lU r p rru eut dI.' di j-
lU IIIiliI 1', rel ti IIU ol<lllllu du rc illll'uf I 11e' iII nu! riu II," I

MRIIIl J Dln , 111'1'11 1111" liu l'riulI ti II
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Ponte ..,=]zidol"O JI/(lI'(}tle da (tostd J coronel pre ideuí =
Jo 'é Eduardo da Co ta ll10111'(l, major de infant(·l'ia.=J>e-
dro Luiz .Iurlllldo 'apiti o do stado maior do artilheria eee

Thomâ de ~l'luillll ele 'VI a capitão do estado maior de n-
nh rin= 1J01llill.qO Iiib iro G(f.pal', capitão d infantol'ia

n." 14, r c nt ment proUlovido=.L1ntoltÍu Iiafael L oqueir«,
t u ute J infanteri 1'" nt ln nte promovido.ee Fui PI' -
, IIt·, Corr ia d .1[ol'aes t n nt oronel promotor.
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dro Lui» Machado~ capitão do e tado maior d artilh ria=
Thomâs de .Aquino de TOU a~ capitão do tado maior de
engenheria=Domingos Bibeiro Gaepar, api tão d infante-
ria 14, recentemente promovic1o=Antonio Rafa II TO!ltt i-
ra, tenente d infanteria re ntom nte promovido.: liui
presente, orreia de Mo?'u ~ t nont 'r n 1 promotor.

Copia UIl ('ntrnçn. do 2,0 cons ilho ti gUrrlt P rmun nte da V divi II
militar, rclutivn uo soldado UO l'('g-illll'lItO de llrtilhl'ri:1 11,° a, Jo ú
Pinto d Amorim, neeusudo do crime de' furt ,
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'opi dn <,nh uç 00 ('011 lho d.' guerra permanente da 2.' ()jvisüo
militar, r ilativn ao oldado do rvgimeuto de inf:mh'l'inl1, José
Luc. 1- r ·irt I c 118U()0 do crime de deserção.
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como prova a certidão de assentam nto de pra a, tambem
se acha attcnuado pela .ircumetanciu de ser praça da r -
serva; attendendo ainda 1\ qu o r "U S fi ha pr so d de
25 do jan iro de 1 75: cond -mna-o na pena de tr annos
de d portação militar.

Lisboa, 7 ele julho de 1 7G.=.]osé Ferraz Tucar 1/ de
Pontesee Izidoro ],[m'ques d« tosta ron 1 pr id nt .
José Eduardo da osta Moura major d infant ria, Pe-
dro Lui« Machrcdo, apitão do tndo maior d artilh ri =-
Thomâs de Aquino de 'ousa, capitão do stado maior d
ngenh ria =.Joí1o Ju tino '1"i,!-eir«, apitào d nçudor

da Hainhn=Alexan(lJ' '/0 tJ Ferras, t n nt d infant irin
n.O 2,

'opia dn s nt nço. do 2,· onsclbo d gu \T(\. pcrtuun nte d 1.- divi-
hão milita!', rclntiva no oldndo do bntnlhão eh' açndorc n.O 11,Jo-
6 Antouio, nccusudo dOH l'l'iu\(' ti, embrin l~Z iu ubordiuução.
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ada um anuo do pro idio dois do deportação, comtanto que
não exc da o máximo d' ta p na. qu / segundo o artigo 19,0
do m 'mo codigo, não pôde exceder a d Z annoa, condemna
portanto o réu na. P na de sete annos de presidio de guer-
ra, em sub tituiçâo d' ta P na na de dez annos de de-
portaçno militar,
Li boa, de julho d 1 7'. ,Jo./ Ildefonso Pereir«

d 'orvalha, auditor;_ Yazimiro Lopes Moreh« Freixo,
oron I pr sid nte-Jo.~6 Rogado de liveira Leitão) ma-

jor d iJ f. nt ri, 7=An(nnio .JoJ Pereira d'Antas Guer-
l' iro) 'apitflo lo t do maior c1 artilharia Joaquim da
unha Pinto) 'npitao cl infant ria 5-Jotw 'arlos Pinto

da .1fotCL)t n ntc de .açudorc: G ./0 é Pinheiro Ma CQ-
renha Valdez alf rp., d -avnllaria n." 4.

Coph Ih entençu do 2.· con elho dI. gH rra pcrmnn nte d. I." di-
vi ão milit Ir. r I tivn to oldudo 110 rrgim uto de cavallaria n.· 2,
lnnc ,iro d:~ 1 inhu, Antonio I ib iro, a' '\I ado do crim d de-
·n;i1o.

_. on lho ele gu rra p rman ntc ela.
, tt mIl nd
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Lisboa, 10 de julho d 1876=Jo. é lldefon o Pereira de
(kuvalho, auditor = Casimiro Lop ,s Moreira FI' izo, coro-
nel presidente =José Rogado de OUvcira L itõo, major de
infantcría 7= Antonio José Pereira d'Alltas Oucrrcíro -
pitão do estado maior elo artilhcria.. Joaquim da 1I111w
Pinto, capitão d infanlorin f) = João 'arlo Pinto elaMota,
t nento do caçador s G=Jolié Pinheiro Ma carcnhus Val-
dez~ alf res do cavallaria 4,

Oopiu ela seutcnçn do conselho dI' gu rrn pcrman nt II" 2," divi iio
militar, relativu ao soldado !ln n'gilll mto dI iufanteria II.Q 10,
Fraucisec Rodrhrucs <lo 'antos, acell ado !lo erime d . ferimento .
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comuii
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da Silva Macedo, ten nte coronel do infanteria cm com-
mi são, prcsidcnt ._José da Cunha e Andrade, major do
infantaria 14=-P/,(/ncisco dI' Paula Xavi )', capitã do r -
gimento 12,--,.1Ilallu l Alvl' de Sou a, capitão de cavalla-
ria . <João ...llltunes Leite Junior t nente d infant ria
9=Antonio Barreto Ferra» Sacchctti, alf 1'0. d infanteria
cm commi K ão.

C'OI)il~das 8 nt nças dos cons ilhos ele guerra p rman nt da4.· divi ao
militar c do 2." dn 1.·, o dos. cordãos do tribuuul sup irior d gu r-
1'11. marinha, r slntivos no 801<1:tdo do r gim uto d nrlilh rju
n .• 2, Frun iisco Iguucio V li'z, nccusndo do crime tl C rim nto .
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da 4.a
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por isso o processo desd a audi n i. do julgamento m
diante e mandam quo os autos bnixeur ú ommandancia
da La divisão milit r para por um do on olho d li r-
ra da m ama. divisão B proc der: no," julgamento.

Li boa, 21 d d z mbro d HI7:), =AI!( rada Plnto=A.
Azevedo ClInha=D. . Ca telloBranco=Uatn on'eia=
Bm'r08 e Sá.= Fui pr Jamarate, 01' u 1 pr mo-
tor.
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nel=Jo é Rogado de Oliveira Leitão, major de infante-
ria 7= Alltonio Jo. é Pereira de Antas Guerl'eÍ1'o, capi-
tão do c tndo maior do m-tilh ria, c-:Joaquirn da Cunha
Pinto) capitão elo r gimcnto fJ:=:.José Rodriqne« Alcobia,
t n ntc do r gimcnto (1 =.José Pinheiro llJa.~cal·el2luu Val-
dez) alf roa de c, vallaria n.? 4=-=Fui pr . ente, José Estevão
de Morae« al1llento) capitã promotor.

Aocordâo.c-Accordam os do tribunal superior de guer-
marinh ,ctc.- 11 onfirmam por sons fundamento

a nt ncn cl primcin in tancin, qu condemnou o réu Fran-
'i 'o Ignn 'io Velloz. oldado 11.° (j!) da 6.a companhia de
artilheria lI.O 2, n p 1\' do oito dias ele prisào pelo crime
d ferim IItO. Iaudam execute.

1..i boa, 12 cl julho d 1 7(i. =Anr/l'(ldct Pinto = A.
Azct:~la '1/11//11. J['L(O. UUr1'l'Ía= Ilamasio = Barros e
S í.=Fui pr' nte, C<l7llW'(Lt ') .oron 1 promotor.
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te ajudante=Lui« Rodrigues Carreiros alf r s d 'aval-
laria 5.=Fui pr s nto, Luiz Atig!L to Pimentel Pinto) pro-
motor de justiça.
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auto de exame corpo d delícto, d poimentos de teste-
munha ~r .po ta no interrogatorios, o 2.° conselho de
gn 1'1' permanente, por unanimidade, decidiu nuo se achar
provada a culpa, nem o réu onvencido d haver commetti-
io o crime de que é arguido, porquanto os depoimentos das
tt munha que depozeram por d prccada r ferem simples-
m nt ao que ouviram ao quei: oso, as que haviam d pos-
to no summari ref r m-t c {L VOZ geral, ma vaga, do que fô-
1'0. o réu qu ru c mmett U crim, de f rimentos que foram
ncontrado no m mo qu ixoso, E c rto porém, que sa voz
g ral }),r ce ter tido P r fundam nto a queixa do offendí-
do, J do Ull fi oinpanhadr de outr factos ou circum tan-
da, (lU fiO :1111produzir a pr umpçllo legal d que o réu,
e uno outro, f i auetor ao ~ rimento , fica simpl ment
a qll ixa do 011' ndido qll', S ,"'undo todos os principi s
de lir rito -riminal, não péd r putar-se prova suflicient
pal',L a .ond 'IJlIl ic II) do r ~u. P lo que cons slho absolv
o réu por f lu d pro a lc al pnra ti. sua condemnaçi o.

Li 10 , :3 d junho d 1 '7G.' -./().'(~IIdt:fon. () Per ira de
'ar' ilho, uditor= 'a;;illliru 1.01'1'8 Mureira PreixlIJ CO-

ron I=.!o ' ROflado de Olil:cim I.e.itilu, lDlLjor d infante-
ria 7= 1nt lio ./0 : !'t:reim" Auta (/ur.,.rl'l·ro, pitüo
U tndo m ior d artilhcrin .Joaquim da U,tnJW, PiuioJ tl-

pitão (lo r' -iIlH\lItl) 5='/OS,1 Ucu/rigtu' Alcoúia" tOIl nt!! uo l' __
gimento 11=JII Pilllleiru JlaxclIrllnlw Valdl'zJ alfer t; u
cavallnria 4. l,'ui pr St nt ,.11)8(: E tC'IJClU rll' .1[01'(1(' Sarm /t-

tu . pit o promotor.

IIto : () r "11J[llll'j(1'1 ''Pinto lla-
~ u, (1' w. cid d·, filho ti 'J{) ~
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o réu é fal! eído, 11aOpõde pl'Ogl' dir o PI'occsso,

p r 1" , julgando .·ti~lcta a ulpa, llH1.Ildnm que o autos
jam d vidament archivados.
Li boa 12 de julho de 1 7G.=Andrada Pil1tO=A.

' . f, • }') , •A:::ell do tttúm=..IJ ato orreta -= :Jarros e u.= iUl pr _
'amarote, c r nel promotor.

opia d nt nç: do on elho de guerra permnnente da 3,' divisão
militnr r. do c ordão !lI) triUUlJol superlor di' glH'l'I'o. I' uinrinhn,
r 1 tivo ao ld do do r 'gilJl '1110 di' infuut rio. n .• 18, Agosti-
nbo ilmpli i no, \ li ado do rim d in ubordin ção.
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dn I i, ant . p rf ita conformidade com as disposições le-
"ao .... Iand m que < dita entcnça se xecutc.

Li boa 12 d julho d 1 76.=And,'ada Pinto=A,
Az ced» unha = Dama io= Barros e 'â.=Fui pr 'sente,

coron I pr motor.

'ovia do II' ord o elotribunal superior d gll rra marinha, qll im-
pü n auditor jur to elo '011 lho ti gu rrn p irrnauent do. ~ .• di-
"ia o milit r, Jo li .Iari 1 i ieira, 1\multo. d 101000 rÓIS, por
f. !tIL 110 auto II c rtidilo do intimação ao réu.
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sim: «Artigo 4.° Qualquer praça d pret que d sertar, irá.
como soldado completar o tempo do serviço effectivo que
ainda lhe faltar s gnndo o sou alistamento, cm um dos cor-
pos das provincias ultramarinas. § unico. O tempo do ser-
viço no ultramar nflO será inferior a quatro anDOSainda
mesmo que seja menor o tempo quo faltar ao desertor pa-
ra obter escusa do serviço. Artigo 5.° O t mpo de sorvi O
no ultramar poderá ser augmentndo até tres annos, quan-
do a dese?'çãO' fo« aggl'avada por alguma das Ci?'W711stan-
cias seguint s: ircumstancia 6.a Concorrendo fuga do ca-
deia, de calabouço militar ou violação ele preceito d pri-
são», Condemnam pois o réu pelo crim de d serão na.
p 'na de cinco annos de serviço cm um dos corpos das pro-
víncias ultramarinas cm Africa ori ntal, visto t r-se pro-
vado a circumstancia aggravante, fueu de cadeia u cala-
bouço.

Evoca, 29 de maio de 1876, = auditor, José Maria
Dias Vieira=Joaquim Alltonio de Arou]» Pee oa .oron 1
do regiro nto de infanteria n, o 17, pr sidonte Jo: é Jus-
tino de Pina Vidal, major d caçad ro 8- Antonio Xa-
vier de Mello Lacerda de Brcderode, capitão de avallarie,
n.? 1=And1'6 Francisco Godinho, el1.pitã d caçador
n.? 8=FrancÍi;co Ribeiro Pataro.ca, t n nt d infante-
ria =JOI;'O Carlos de Mrwedo Mumlioz, alfcre d cavnlln-
ria 3.
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gravante de fuga de prisão arrombamento; mostra-se que
contra a indicada sentença foi interposto recurso para este
tribunal superior, pelo promotor de justiça, com funda-
mento no artigo 207.° 11.° 7.° do codigo de justiça militar,
por is o que a pena indicada não foi aggravada com pri-
são determinada no artigo UH. ° do codigo penal ordinario ;
o quo ponderado, con iderando qu, gundo so ovid nc ia
do proce. o o re ulta da respo ta dadas pelos vogaes do
conselho ao quesito>! sobr a culpabilidade, ao réu não 6
imputado outro ±:neto não o da fuga por meio do arrom-
bamento; con íd irando qu por sto unico facto o réu não
11Ód star suj ito a dua penalidnd . differ ntes e di stin-
ta, que O llH smo fn to nào põd 01' qualificado ao mes-

mo t mpo como Time ele d .'01' 'lo e 0010 crime de fuga
com arrombam nto, para fi' ito de e applicarem dua pe-
na ; coneiderando qu , dando- e no prcsent C3'0 o cumulo
moral de crim o r ',u não põd ... 011'1' r : não uma só pena,
a c rrei P nd nt ao rim mai grave qual é o d dcser-
<;: o; com id rando que a fuga por 111 io de arrombamento
f i um modo pratico por <lu , rcr li ou a d rção, e por
i so nao púd r con id irado 01110 crime differcnt . dis-
tineto ; por toda ..ta' ra o julgam improc dont ore-
ur o int rposto p )0 ruinist rio publico, mandam o '. 'c-
iut a. sent 11 a.
Li 'boa, l~ cl \ julho II . 1 'i6._ ..I/1rlj'(u/aPinto=,l. Aze-

"do CtOlh,t=f)ama::io=larro, (' 'rí.=Fui 1'1'c6 nt·, Cct-
mal'ate coron 1 promotor.

'Opill d:l r.ntl'nçn do on lho d~ gur.rr l' rUI n('nt~ dn .1.. divis:l0
IlIilit r, r Intim no 'guudo rg 1110 do r 'gim nto de infantcrill.
n.u 15, Fr:lllci 1:0 dos 'auto Mor<'irn, Il cu do do rim ti f.
l'ÍUlPuto .
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do regimento 17, presidcnte=José Justino de Pina Vidal,
major de caçadores 8=Antonio Xaoier de 1JlelloLacerda
de Brederode, capitão do cavallaría 1=And1'é Francisco
Godinho~ capitão de caçadores 8= Clwistovtto Pedro d
(Ias-colho, tenente de infantcria 4=João Cm'l08 de Metc .
do Munhoz~ alferes de cavallaria 3,

Copia da sentença do 1,· conselho de guerra permanente da V di-
visilo militar, relativa no soldado do batalhão de caçadores n,· 11,
José Carvalho da. Silva, acenando do crime de embriaguez,

Sentença,-O 1.0 conselho de guerra permanent <ln.
1. a divisão militar: attendendo a qu pela resposta ao primei-
ro quesito se mostra quc o réu Jo é Carvalho da ilva, 01.
dado n.? 1:215 do batallião de caçador s n.? 11, comm t-
têm no dia 4 do janeiro ultimo no cacs do Pico, o 'rim
de embriagar-se sendo commnndant da guarda do quart I
do destacamento qut' nhi se achava.; attcnd udo a quc por
este crimo lho corresponde o maximn da pOlHl. que ~ tah -
Ieee o artigo 5\).0 do codigo d justi 'a militar no § unico
com referencia ao § 2.° do artigo 6l:!.o do mesmo codigo ;
julga procedente a accusaçào quanto aqu llc crim , c con-
demna-o na P na de sois mezos de pri no militar, que Ih
será applicada nos termo elo artigo 42, o § unico do c di-
digo citado, . nbsolv -o da insnbordiuação.

Li boa, 14 elo julho d 1 7ü, Joeé F. ''''(1;: Tavare (I"
POlltc~~lzidol'O .1.1ful''l1l,~ ri" Costa, . ron 1 111' aid nt
José Eduardo da Costa Moio:« major d infnnt l'in=P('(I7'o
Luiz Jllacharlo, cnpit:\o do estndo mnior de HI'I ilh rio='1'''0-
111((8 ele A'}I( ino (113 I Ynll,~II~ c. pitflO do .sül<lo lIlaio!' d cng<.-
nheria=A1t';J'(1I111,. .Jo,~( j'I'I'I'(lZ, cllpitao <lo inf:llIt 'ri: li
recentem nt promovido Ah,I'alld,'t' Elu:,/ Pcr(Jim da Nu,
rha ll((lIcollr,'llo,ç~ tenente <1 C:I 'adoros D, l'ec llt m ntc pro.
movido. - : l~'lli pr , I t, COI'I'eia de .1.1/U)'(/('8. 1I'n nt coro-
nel promotor.

Copia da sentonçll. do cOIl'jclho <lI' gw'l'l'a pel'lIlllllclltl! dl\ ::,' divi iill
militll!', rf'!l1th::l ao soldado (lo rt'p-il!l('lIto d(' ('uvlIllurill 11,0 li, An.
tonio Monlt'il'o, IIc(,l1~ado do ('rinH' dt' 011"11 II ('outru I) "U 1111'
porior,

Sentença. -Vist . o, !luto: o réu Antonio MOll('il'O,
.aatuI·al do lo~I\\' <ln.' (,nilltll 1'1'( gn 7.ill d H <.':1, ('om'(,lho
do Boticns, lilho c1l' Antonio 10111 il'o (\ 1m'ia Pil'I'II, 8oltci,'c"
do iu~d. trintu mlllO , Ol'l'l1p. (' lO f'n'I'lHlol', ttltilJ1() (llillli< ilio
no l' t nd.») I I" ri, QIlint ,CI 1ll II llltlun nt() d Ira' TIO
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tigo 23.0 do citado codigo penal ordinario: por estes fun-
damentos o conselho de guerra, por unanimidade de votos,
absolve o réu do crime de que é accu ado. Porém, tendo
em consideração que a circum tancia de embriagues, que
se acha provada, importa uma infracção do regulamento
disciplinar militar, manda que o processo scja remettido ao
ex.mo commandante d'esta divisão militar, para o réu ser
punido com pona disciplinar, depois da sentença ter feito
transito cm julgado.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, ao 14
dias do mez de julho de 1 76.= Candido Albino de Frei-
tas Lobo} auditor=Sebastião da Mata Moniz da Maia, coo
ronel de infantcria 8, pre idente ee- Ventura José major de
infantaria 6=1fIiguel Alalheú'o 'orreia Brandão, capitão
de caçadores 9=}..fanuel José da Fonseca} capitão do in-
fanteria 8=Antonio Bernardo Lopes} tenente do 1 =Do-
mingos José C01TCia} alf res do cavallaria D.O

Copia da s ntença do eons lho de gu 1'1'0. perman nt da 3." divi ào
militar, relativa ao soldado aprendiz de clarim do r gim nto de
cavallaria n.O 7, José i\fal'çal, accusado do crim d d s l'çuo.
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conselho de guerra, por unanimidade de votos, deram por
provado o crime de deserção e não provada como aggra-
vante a circumstancia do extravio do numero de metal e
do bocal do clarim, pela ua iusienificante importancia.
N'estes termos o réu acha-se incurso na pena do artigo
4.0 unico da carta d lei de 21 de julho de 1856, vigente
ao tempo do commettim nto do crime, que dev rá ser sub-
stituida pela decretada no artigo 69.° n.? 1.0 do codigo pe-
nal militar actualm nt em vigor, como menos grave que
aquclle, ria onformidado da di posições do artigo 70.° do
codigo p nal ordinario, applicaveis gundo o disposto DO
artigo .0 D.O .... 0 do codieo penal militar. Diz o citado ar-
tigo 9.° n. o 1.0 d r f rido codigo r « s soldado e mais
praça do pr t qu comm tter m o crim de deserção serão
condomnados a d portação militar: .° 1.0 De tres a seis
annos se o crime for oromettido m t mpo d paz»; visto
poi o t xto da 1 i a pena applicavel, o n elho de gu rra,
t ndo cm con ideração a menoridad do r su, menor de vinte
anno , por unanimidad de vot condemna o mesmo na pc-
na d d portação militar por paço de tres annos.

Porto, sala da conf r ncia d tribunal militar, ao 14
dia do m z d julho d 1 76.= 'andido Albino de Frei-
tas Lobo, auclitor= 'I'ba tião ela Vai" jl[oniz da. J.Jf,tia, co-
ronel cl infant ria pr sid nt =Vi "tum Jo é, major de
infant ria. =.I.1/i9Iwl Ykdheiro Correi« Brandão, capitão
de açador 9=Jfanul'! Jo ti da Fonseca apitão de in-
fant ria =Alltonio 1 rnnrdo Lope t n nte d 1 ;....~Do-
mingo Jo 'arreia, alf r . d avaliaria. 6.
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«Qualquer praça de pret do exercito que desertar irá como
soldado completar o tempo de serviço effcctívo que ainda
lho faltar segundo o seu alistamento cm um dos corpos das
província ultramarinas, § unico. O tempo do serviço no
ultramar não será. inferior a quatro aunos, ainda 'mesmo que
seja menor o tempo que faltar ao eles rtor para obter ea-
cusa do serviço», Condemnam portanto o réu, João Fer-
nandes, cm quatro annos de serviço m IIIll elos corpos das
províncias ultramarinas, isto por unanimidade de voto ,

Évora, e sala das sessões <loconselho d guerra P rma-
nente, 22 de março de 187G. O auditor, Jo. (: Maria
Dias Vieira: Antonio Criepininno do .A71l aral, coronel
presidente=Joaquim de Caceres, major d cnvallarin 3,-
Francisco 1fy,qino Craveiro Lopes, capitão d artilh ria =
:Manttel Maria Barbosa Pitta, capitão de artilhcria 2 ,
Carlos Mm'ia dos Santos, tenente ele cacadorcs ,1- Albano
QUCÚ'Of/il dr. Sousa "'((ce,to, ulferc; do cncadorcs ,1.

Aooordão. - Accordnm 08 (10 tribunal sup rior d ~uerl'a
e marinha, etc.- Vi, to o pr sente processo, in tnurado < nto
o conselho de guerra ela 4, n divisão militar contrn o l'~n
Joiio Fernandes, soldado n, o 2:132f)de infaut ria 4, p lo cri-
me d deserção, prnticndo HO dia D de maio <1 18(H, s n-
do pro o cm 9 de dezembro ele 1 '75; vi, tn n. decisão pro-
ferida pelo conselho rl guerra julgando provado () criuic ;
vista n RC'ntcn<;n. de fi. , , , applicnndo ao réu ns ponnlidnd
stabclccidns 110 urtigo -L" S unico da I i de:21 ti julho d

1 56, e condemnando.o fi <tlla tI'O nnno: de scrvieo mili im' cm
umn. das provieias u!trnmarina. ; viRto o 1'('('111' o illtt'rpo. to
pelo 1'(\1 ('ontrfi,. illrgl\l apl'lica '/(I) <11\ !('i pl'lwl i (,'011idcl'/Il1-
do quo o facto cl'imino,o jlll"'II!lo pl'ovlldo Jlr!n. d(··i !lO do
eOnllC!ho cl gncl'I'fi foi }ll'ati 'IH!n I\lItPI'iol'IIU'lIl ;'~pr!llnlllg _
çí'io do cocligo de 511 tic;:1 militar, aill(la que ('I julgado c!(-
poi ; con~id 'rando que u' ta ·ircllIl tundas cumpria:l fri-
bunAI sontclwiadm' t1)lpliC:ll' n lei (1(, ~ 1 (le jnlho cl 1 ;)(i, ou
ns di. po i 'Ô(' do llt'tUI I ('odigo (1r jll"ti '1\, militaI', (.t'flln(ltl
<{ualCJlI r d'(·llc ro, m i 11 ni"'11O no (1lIllrcsjI 'it li r U:~j
cOllsid('!'fiJl(lo qu teudo h:lÍ.,at () () winiulO (la )i '111\ (' tal. -
1C'cida n I i cl :? I de julho de 1. 5(; (u ele· 'III tro nn ()
(l.l) serviço lIIilit:lI' lla.l ]ll'()\'in -iII ultl':lllllll'intl) 1"1. (li JlO-
!l1~íi.O ,lo l'ti,u (m, 11, I' (li"o ,10.i" ti ';\ militar) c 1': ( t
lei a qlJC~ (! 'via 'L' np 1irm1:t) n íiJll (1 • l' gr I 1l11(11l n 1('I).
(_'Itlrcti III: 'illlo ( (l llIini. le ; :11!g'IlI) P"l' i (I I r d llt (I
r Polir. 0, 111 nd IIU f(1l 1 h i '1I11c111 ( 1Ito:i prilll ir in.
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stancia, por novos juizes e faça. a devida applicação de di-
reito aos facto julgado' provados por sentença.

Li boa, 7 de junho de 1 76. _ Andvuda Pinto=A.
A. Cllnha-=.AlatosCorreiaeeBarros e Sd.=Fui presente,
Camarote, coronel promotor.
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conformando-se com outras disposições da lei; por maioria.
de votos os do conselho condemnam o mesmo réu João Fer-
nandes, soldado n." 2:325 de matricula e 25 da 5.a compa-
nhia. do regimento de infanteria n. o 4, a tres annos ele de-
portação militar.

Evora, sala das eeesões, 18 de julho do 1876.=0 primei-
ro substituto do juiz de direito de Évora, servindo ele audi-
tor no impedimento do auditor proprietário, Antonio Gue-
des de Carvalho e Menezee ee Joaquim. Antonio de A1'attJo
Pessoa, coronel do regimento 17,pr sid nte =Jos; Jui tino
de Pina Vidal, major de caçadores 8 (vencido) - André
Francisco Godinho, capitão ele caçador s = João Carlos
Krusee Gomes, capitão de infanteria 17= Chri tovã» Pedro
de Carvalho, tenente de infanteria 4=Jo(i'o Gados de
Macedo Munho«, al~ r s de cavallaria 3.

Copia das aenteuçus do 1.. cons lho de guerra pcrman ntc da .1.- di·
visão militar e do aecordão do tribunal sup dor d guerra mu-
rinha, r Iativos ao soldado do regimento de cavnllnrin n.a r" Eu-
genio Espiga, accusado do crime de dCSCl'ÇÜO.

SentenQa.- V ndo-se n' ista cidade de Evora o sala das
sessões do cons lho d gu 1'1'11. P rmnn nte o p1'OCe8o v rbal
summario formado ao réu Eug nio E pigll, n.? 1: 92 do

matricula o G4 ela 2.a companhia elo r gim nto d avalln-
ria 5, auto de corp de eh licto, inquirição d t st .munlias,
interrogatorios do réu, d isão do que. itos propostos, r -
solveu o conselho d guerra, por uuanimidad do voto 1

que s achava provado o 'rim de de or 'ao pelo r "u com-
mottido cm 1Ü dr setembro do 1 7-t, i, to P lo quP d po·
z ram as tostemunhns produzidas .• Julgam POiK o )"("1\ incur-
so no artigo ~.o § unico da :\1'ta cl I i de 21 d' julho d
1 56, qu, ~hz: « ualqucr prac'a d pr t do _' l't'ito que
d sertar, 1m, como soldado, compl tal' o t mp d' flervic')
[cctivo que ainda lhe faltar, fl gundo o fi tl alistam nto l'lll
um dos corpos das provincias ultl'lUnnrinn . 'ii uni '(l. O t 'm-
p? do Arviço no ultl'.amar llilO s rst inf, riol' n quatro anuos,
mnda mesmo que ~n m nor o t mpo quo faltar fiO de 1'.
tor para obt r ~C\lKtI. <lo ~(ll'viçoJ). 101Hl mnam pOl'tnnto o
réu }i~uA'llio E pig. m quntl'O anilO elc 'l'vi~'() ('III \l1J\
dos corpos das provincia ultl'flnlarilln,

Evorl\, Rala dl\S !lPÕ '. do ccm 'clho d 'gUC'IT:I, 17,1(, 1l1l1l'\'O
do 187fi. O auditor .!o.,t Maria IJia,~ Vi, il'll=.AIIII)I/;II
(~I1'iHpillirmo du • t lIU1rrtl, orOIH I )ln' i(! 'ntt' .!O(f(/,tilll dll
( aCal'eBJmajor d c "allnria n.o 3-F"anci cC)HYUino I'(l-
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»eiro Lope ) capitão de artilh ria 2=Cm'los Maria dos San-
to ) tenente de caçadores 4-=Albano Quei1'ogade Sousa Ma-
cedo)alferes de caçadores 4.

n' t.Il iid d d
nnan 'Dto da .a di

Ev ra
roilit

ala
o
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processo verbal e summario que formou culpa ao réu Eu-
genio Espiga, soldado n.? 1:092 do matricula o 64 da 2.'
companhia do regimento de cavallaria n. o 5 j vendo-se o auto
de corpo elo delicto, a. acta. da accusação, a sentença de
fi. 29, o accordão do tribunal sup rior do guerra e marinha
a fi. 35 e seguintes, c a dicisão elo conselho a fi. 28, que por
unanimidade de votos deu por provado o crime do deserção
commettido pelo réu m 19 de setembro de 1874, d que
era accusado ; attcndendo a que a disposição penal para
punir estes crimes é hoje con iderada mais benigna pelo co-
digo de justiça militar do que outr'ora pela I i de 21 de ju-
lho do 1856, que ra a lei vigente na. pocha m que o r ~u
commetteu o dclicto j attendcndo a que n' est s casos se de-
vem julgar os d linquentes incurso!'! na di po içno p nal que
lh 8 for mais benigna segundo o di, posto no artigo 7 .0 do
codigo penal ordinnrio mandado obs r ar pelo n." 2.° do
artigo 8.0 do codigo de justiça militar: julgam os do con-
sclho o mesmo réu incur: o nu Ran<'ç:\o P nnl do artigo 69.°
do código d justiça militar, <lu diz: (COR soldados e mui
praça R de pret flll comm ,tt r m o crime d d s rç: o s ri\o
condemnudos a deportação militar: 11.° 1.°, de tre a eia
annos sr O crime for conunettido m t mpo de paz; 11.° 2.°,
de seis a nov nnnos sendo commcttido em tempo de O'U r-
ra»; conaidernndo porém qlle O crim foi comm ttido p .lo
réu em tempo d paz; onsidemndo 'lu P ln. 1 i antiga.
já citadn d ] ;)6 dcv rio. er appli nelo. no r "u o mínimo
da penalidade nhi stnbclccidn por lh faltar para compl -
tal' o tempo <10 servi-o \1m C8»ItÇO 11(' tl'mpo lUlllor 'lU o
d'o, sn. pena; COlll:litl 'r'ando (pU' ttmuo bElL'nelo pelo 11.° t.O
do artigo (j9. II (I minimo lln pemn Fltab(.l'cida }>I\I'I\ punir (1 -

tcs dcHctOI'!, é e~tn. a qu cllV \ er applicadn; l'oll!!illernndo
finalment que qUllndo IL I i pO!it I'ior (~ Ilu\itl benigna 'ln
a anterior na pnnidto do )li \1'111l0 t'rillH', l' II po. t I'ior qu
s drvc applicar, conforlllo di, pu o tll·tigo '.0 do 'olli"o
d justi ':~ militaI' com l' f, l'('ncio. :I!) nrtigo 70. n do <'itndo
'otligo }JcnnI ordinnrio; confol'lllalHlo· 1 'om I to. di po içl ()
de I i: por mniodo. d votos Otl do on, lho '01\11 lIInam o
meí!llIO réu }~t1genio Espiga, I'oltllldo 1\.o t :O!'l:.? <11\ llllltri n-
lo. ()·1 da ~.' companhia do J'cgim nto dI' 'o.vnl1aria n. o r),
n. troa annos d' d port:u:.tO militar.
},\'orn. e s:th dn • 'ii CI1\ 1 a. jnlh do 1 76.=0

1:° sllhst~tuto <lo jlli% dI: direito II J.i (;rtl S rvintlo ti !LU-
<Ittor no 1111»1 c1imcnto (lo lLuditor propri tario, Antonio OIlU-
d,~ de C(U'valh(J () Mun z .JPll1uim tllflJllio dI "allju
Pes8oa, 'oron i do l' 'gilll nto 17, pre i1 nt .ln «' .lu tilw
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de Pina Vidol major de caçadores (vcncido):-: André
Francisco (l0l1in71O) capitão de nçndorcs 8=João Carlo«
KI'U, Ml Gomes, capitão de infanteria 17=Glm'stol'âo Pe-
,71'ude (larcolho, tenente elo infuntcriu 4=./(j(;u Carlo» tle
.1f"cr.(/o Munhoz, alferes de cavallaria. u.

Copia dus ntençua do eon ..lho til' gu '1'1-:\ p rmnnentr da 4," divitlílo
milita]' (' do ueeordâo do tr ibuunl III' rior de gu 'rn\ I'marinhn, re-
lutivo :\0 oldudo do reeimcnto d 'c vullnria n,· rI, Jo é dos Santos,
acem ado 110 crime ti de I 'o,
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tença foi interposto o presente recurso pelo promotor de jus-
tiça, allegando com o fundamento o n. o 7.0 do artigo 207.0 do
codigo de justiça militar, por isso que, não se tendo allegado
nem provado a favor do réu circunstancia alguma attenuan-
te, nem também contra elle circunstancia alguma. aggra-
vante, deveria o conselho, em visto do disposto n.? 3.° do
artigo 29.° do eodigo arbitrar ao réu a.m dia. da. penalidade
designada no n.? 1.0 do artigo 69.° do codígo, o que ta.mbem
se deprehende do § 1.0 do citado artigo 29.°; consideran-
do que este crime, segundo o artigo 69.° n.? 1.0 do codigo,
é punido com a pena de deportação militar de tres ~1 seis
annos j considerando que sendo esta pena temperaria, se
concorressem com o crime circumstancias att nuant sou cir-
cumstancias aggravantes, deveria a pena ser applicada den-
tro dos limites do maximo e do mínimo, attenunnd -se ou
aggravando-se, como se determina no artigo 29.° do código j
considerando qu, oncorrendo om o crim circumstancias
attenuantes, nao póde a p na baixar a mínimo, qu é do
tres annos, e qu seria absurdo o contrario aos prin .ipios
da justiça do direito appllcar a mcama p na, quando o
crime não 6 acompanhado d circumstancia att nuant s n III
aggravantes, porqu n' ste ca o é mais grnv a l' pon a-
bilidade criminosa do agente, arbítrio qu fi, I i deixo.
aos juiz s para a applicação das penas t mporarins mtr o
maximo c o mínimo, devo s r invnriav lment r gulada p -
las regras estabel cidas na m sma ) i, e pela rigoro a npr -
ciação dos factos c dos prin eipio , que r gem a applí ação
e graduação das p nas j con id rando qu , n' st s t rmos,
não tendo concorrido com o crim ,d quo o r 'U tá. -on-
vencido, circumstnneias ntt nuantos nem aggravunteR, • ten-
do sido imposta ao réu, na Rmtença recorrida, a l' na d
tr s annos de deportação militar, e ~ z rrada grudulH'ã
da pena, 01'1' spona nt ao fa ,to riminoso, julgado prova-
do por decisil:o do on clh d gUl'l'm, o <lu é nullidad • in-
sanavcl em vista dos artigos 2 7.0 n.O 7.0 394.° d di :
portanto e pelos xpost fundalU nto on' t1 III pr vi-
mento no recurso, , m confol'midncl( com os artigoR:J .. 1) f
n.O 3.0 395.0 do mencionllcl codigo, anullam a s nt nç
do ('ons lho do gu rrn., ,mantendo a d 'i81l0 do facto, jul-
gado provado p lo onselho, manelam qu p 10 llle. mo '011-

I! lho" eompost na \la totnlidnd d tliv 1'80. jui7. , ejll
prot, rida nova scntençn.

Lisboa, 31 d maio d 1 7G.=A"r/rfllla P;1Ifo=]). S.
C(18tello Bra'IC()-D(lIIw io=/r'oll CCfl 'l'cUI' .=Ji'ui PI"S n·
to, Camarate} oronol promotor.
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SentenQa.-Vendo-se n'esta. se ao e tribunal do conse-
lho de guerra perman nte da 4. a divi ão militar em Evora,
o proce o v rbal e ummnrio qu formou culpa. ao réu Jo-
sé dos 'antos, soldado 11.° 1:391 de matricula. e 9 da 1.a
companhia do r eimcnto d 'avalIaria n.? 5, o auto de Cor-
po de deli to, acta da ac u açâo, ntença a fi. 21 e ac-
cordão do tribunal superior de gu na marinha de fi. 29
e seguint ,e a deci :10 do con lho d fi. 2 , que julgou
provado o crim de de erção, commettido pelo réu em 6 de
outubro de 1 75, conformando- e o on lho com aquella
decí lO, julga o alludído réu José dos anto incurso na
sancção penal do artigo 69.° n, ° LOdo codigo de justiça
militar, qu diz: fi. oldado e mr i praça d pret, que
commett rem o rim' cl de rçâo, rão cond mnados a
deportação militar: n.? 1.0 s tr a sei anno se o crime
for comm ttido 111 t 'mp de pau; attend ndo a quo e te
crime foi ommettido m tempo de paz; att ndendo ti. que
pelo D.O3.° do arti o 2!1.0 dita lo odigo, a p nas tom-
poraria dev m " r applicadn d ntro do limite do mui-
mo e do minim i on ·id 'rando qu rim C mm ittido
p lo r ~u nuo foi pr dido nem a .ompanbado de ircum-
stan ia Ilggravnntc n m • ttenuant 'Si e onf rmando-se
com sta dispo içõe d I i, por unanimidade do voto, con-
demnam r 'f rido réu J I, do. anto., oldado H.O 1:391 de
cavallarin n." 5, a quatro anno: m io de d portação militar.

vora, sala. da sões, m] I de julho de 1 76.=
prim iro suu tittlt do juiz d' dir i dEvora, rvindo
de auditor no imp tlim 'nto do auditor propri 'tario, Anto-
nio Gttede d' Cal'l'ulho e J.MIII'ZI'. =./orl<juim Antonio de
Araujo Pc oaJ coron I d infant ria 17, }>r('id nt· Jo ct
Justino de Pinct 1'ida!J ma.jOl' d dor. =.Alldré Fran-
ci cu GodinhoJ cnpitao d n ·ado!'· -:./olio "lulo Kru-
e Gome J 'apitâo d· illfant ri! 17= ('lui (ocau Pedro de
CarualhoJ t ncnh' 0.(, inf.'\nt ria 4=Jutlu 'ario de .l.lace-
du MUllhuzJ nl~ r' d '(w. llarin. 3.

'Ollia ti I'U! uç 1)0 2.· 011 "lho d 'Ill'rm JI rlllllnl'uh dl\ 1.' di-
vi 10 militar c do I cor.J,1o dI) tribulllLl li) riur d, U,'rr luari-
nha, ~l'Iutivo no com Ir.iro do b t Ihito di l' çlld r II.' 6, Jo é
F, rrt'lrtL, arcu Ildo do crim ti' d rçito I' " tr vio de urtigOI
dI' fllrdam"llto.

SentenQa.- r'·u .Jo t, }"''l',il'tl, orlll't ii' n.O 7 da
a companhia. do bntl1lh: o dl' l'a adore 11.°:">, foi a' li •

do p 10 cl'im de d' 'J'(': () l' (I, '.'h'avio d :lt'ti, tI
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fardamento que lhe haviam sido distribuidos. O 2.° con-
selho de guerra permanente, tendo em vista o auto de cor-
po de delicto, ordens para formação de culpa e accusa-
ção, depoimentos de testemunhas e respostas do réu aos
interrogatorios, e bem assim a que por unanimidad se de-
cidiu estar provado que o réu commetteu os dois crim s
por que foi accusado, julga-o por isso incurso nus disposi-
ções dos artigos 69.° n.? 1.0 e 113.0 n." 1.0 do codigo de
justiça militar; attendendo porém a que no caso de aecu-
mulação de crimes tem, segundo o disposto 110 artigo 30.0
do citado codigo, de ser imposta aos réus a pena mais gra-
ve, e esta aggravada entr o maximo o o mínimo, COmo
a pena do artigo 69.0 Reja a mais gl'av, é e. ta a que t m
de ser imposta ao aeeusndo. urtigo 69.0 diz: «Os 1-
dados e mais pmças dc pr t qu comm tterom o crime de
deserção, serão condemnados dep l'taçao militar: LU D
tres a seis annos, se o crime for couimcttido m t lUpO J.
paz»; considerando porém a qu os documentos de fi ...
mostram, o o conselho julgou provado, quo o réu ó ainda.
menor de dezcs te ttn1108, e m eonformid d com dis-
posto no artigo 27." do citad ccdigo, quo stab 1 e qu
a pena de deportação militar, nao pod .rá. em caso algum
ser imposta aos m no1'CS de dezesete annos, mr rll subo
stituida p la do prisão militar a seis meze a doi rum B.
Assim P is, tendo !TI consid raça quo m fa or d réu
militam as circumatancins ntt nuant da sua m norid d 1

do seu bom comportamento a trio!', 'II. qu s fi i pr-
sentar cspontan um nt 1\0 quartel: pOl' isso () con lho o
('on~emnn na pí'nn do seis me z s c1 prisüo milit r.

L1Sb u, saln da. 1\í'1'I()P:-I, 18 d maio de 1 7G.r;::::;:.Jo ' !l-
rlefonNo PI'/'I'i"11 di' C" rt'ulho > nuditol' - Cazin ;,'0 LOJ)Il Mu-
'I'eil'fl, Freixo, corou 1 JlI'CKi(kntl' .!O.'I: !tu!/lIdu dlJ O/ir ira
Lr~itl1o, lOI\jor de jnfimlel'ia 7-= ll1tollio .José Perdl'u' ,I' 11·
ta,q Gtterl'ei,'o, ,ltpitão ao ·tnclo mnior c1 '~rtilh ri =.!oa-
qtthn da CUllho Pinto J (•.'npitao elo rcgilllí'nt :)- 1IlIt01 iI)
Marinho, ('npitiw do ,tado maiol' d nrtilh ria .lu.' ~ 1 i-
11111,i,.0 JlI(l,~(,(II' .111,,111 F;dc1ez, :ll~,l'( d' ('n"nll,ril l.

Aooordâo.-ArcordallIO. do tl'ibuI11l1 u[lc'l'io!' (1 gllt'l'·
~'ao lllltl'inllll ·tc.- li' julgulll i11l}lro('l'dentt o l" '\II' ()
l1ltCI'}J to ]Jura (' te tl'ibunnl, !wlo l'l'U .10 ' Iq'l'l'l'il' , ('01'1\-·
toiro 11,° 7 (h Ü. ('OlllJll nbia h! (':11:\(1 I' S )l," fl, ('.OUOUIl-

11111\0 a }lella (le ·i 11lC'ZC e11 Jll'i . o 1I1ililllr lH'lo ('l'ill\(, II
(lt, (I' ':10, }lOI'C[1I,l1tn, {'lO vi til dn artigo üfl,n cio (·(Itli· (1"



DO EXERClTO DE 187G 355

ju Liça militar, combinado com aodisposição ao artigo 27.°,
n p 'na quo foi imposta ao réu, não ,(i é legal, mas é o mi-
nimo auctorisado na 1 i. Mandam. e cumpra a. sentença.

Li.boa, 19 de julho de 1 76.=A. Azevedo Cunhct=
.Joaquim de Mato Cor,' ,i(l,= Franci: co Damasio Roussado
Gorjão=Bm')'os e á.= ui prescnt , Camarate, coronel
promotor.

'opia da 8 iut nçn do eon lho d guerra permanente do. 4.' divisão
militar, relativa ao soldado do batalhão de caçadores n.s 3, J08é
Narei o, accus do do. crimes de furto (' extravio do objectos mi-
litare ..
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penas decretadas no n. o 2.0 do artigo 113. o e no § 2, o do ar-
tigo 115.0 do código penal militar, Attendendo porém que
no caso da accumulação das penas militares fóra dos casos
expressamente determinados, em quo não se acha compre-
hendido o presento caso, devo ser applicada a pena mais
grave decretada na lei; att ndeado que a pena mais gra-
ve decretada na lei applicav I ao réu convencido dos dois
crimes é a do § 2. o do artigo 113,0, a que corre ponde a
pena de prisão militar, omquanto que p lo crime de sub-
tracção lhe corresponde uma p na disciplinar por ser de
valor inferior a 2~400 róis; attondendo que o citado artigo
113,0 diz assim: «(O militar a quem tiverem ido confiados
para o serviço militar cavallo ou muar, municões de guer-
ra, artigos de armamento, fardam nto, equipamento ou
quaesquer outros objectos militare, scnl .ond mundo fi
prisão militar: N.? 1.0 De um a cinco anuos, li v nd r ou
por qualquer modo alienar algum dos r feridos objectos;
N." ~,o Do , is mez 's a dois annos, s , não O ali nando,
comtudo o extraviar por qualquer modo, ou se, s ndo ab-
solvido do crim d d 801'\,:10, nuo d 'r couta do obj cto qu
comsigo levasse», Por todos cal is fundamentos, o nn vistn
do texto da lei o pena npplicavcl, o con ilh do guerra,
tomando m consideração a circumstnn 'ja nggravanto da
accumulação dos crim s, por unanimidad d vot R, ou-
demna o r "u na P na de prisão militar p r t 'mpo de um
annc, a qual s rlÍ substituidn p ,la nc rp raçuo p r tempo
correspondente n'uma dns companhia d c rr cçno di-
plina, emquauto nao houver stab lo rim ntos propri par
os trabalhos <105 eond mnad H nu 'ollforruida I do § unic
do artigo 42,0 do codigo d' justi\,:t militar,

Porto, HaJa das conie I' 'D ,ias do tribunal militar, nos 1
dias elo mcz de julho (lo 1876, nrndido Albino de Pr i·
tas Lobo) auditor, 'euastic70 C/C), Mat(L Muni:. d(L Maia, co-
ronel u infant 'ri:t H, pt' si<l nt V nfw'u Jo,w:, mujor tI
infantoria. 6· -Miglll1 Jllalhl' i/'() ('o,'}'!'in lJl'ltiulc"io 'apilão d '
caçadores 9 MflTlUI'l .I0SI: c/(, FOI! tiC(I, 'npitào tI illf lIt ,-
ria =JI1allllel da Sih'll j)OI;", 1 ll'lll' II inf~lIlt l'iu. _
Domillgos José ol'J'eift alh" do 'avallaria G,

Copia dn IIClI1l'nç:L do I.'onsdho dI' 'IIrl'l'a }H'l'llllllH'ntll UIL 4,' divisít
milita!', l'plat iVIl 110 soldado do l"l'''illu'lllo dI' illflllttl'l'ilL II,. ·1,An-
tOllio 1>U1l1ill!,O~, II('('U ado do rrillll~ dI' til' ·l·n;iiu,

Sentonça., V'ndo n'\, ln (,iUllut: \'
do ('011;;(,1110dc glll'l'l':\ p{'rman 'Ilt ' ° pl'U 'll



D EXERCIT DE 1 76 357

oa coron 1
I)i/Lfl l'i,Z"lJ

8 v r·



358 APPENDICE Át:i OHDE~~

bal c summario formado ao réu JOilO Antunes, soldado
n.? 127 da 7.a companhia c n.? 2:213 da matricula do r •
gimento de infanteria n." 4, auto de corpo de dolícto, d f -
za, interrogatorio feito ao mencionado réu, accusado dos
crimes do deserção extravio do artigos que lhe haviam si-
do confiados para seu u o no serv-ço militar, d cidiu o con-
selho, por unanimidade de votos, quo se achavam provados
os crimes por os qUllcs foi ac 'usado, o por i so o julgam
incurso na pena do artigo 69.0 n.? 1.0 do codigo do justiça
militar, quo diz: «Os soldados mais pra 'us do pret, que
commetterem o crime deserção ecrão condemnado : n." 1.11
de tres a s is annos se o crime for COlDm ttido m t mpo
de paz»; considerando que o artigo 30.° do codigo d jus-
tiça militar diz qu : «Fóra do 'a 01'1 .'prc mn nt d ,t r-
minados não tem logar a accumulaçüo das P nas militar R,

. o sorli applicadc ti P na mais grave doer itada na 1 i, ag-
gravando-se nos termos do artigo ante dente cm nU nciu
ti accumulação do rim»; considenmdo que no rim a
deserção cab pcna maior que no outro 1 -xtravio d oh,
jectos militar s, que, s gunclo urtigo 11' .0, ~.(I, 1'8. d ('iR
mezes a dois anno ; con iderando a hnr- provado o 'rim'
do deserção .om a cir urnstan iu ng rravunt do xtrnvio
de obje to militares: por is o ond nmam o m n iouado
l'ÓU na p 'na d quatro nnuos a d porttu;âo militar.

Evom, 20 t1 julho tI 1 '7G.- - RuditOI', Ju, é Mm'út
Dias Vil'i,'u=" Joaljuim AI/tulliu de AmlU'o Pe" 00 'o 'on( I
do l'cgim 'uto 17, }ln' id('lüO - .Tv '(: JustillO d6 P '1111 17c1al,
IIIuj o!' d' eaça(lol'l'KH-iÍ1IlZ,·(: ""'(II/ri ('o (todi?lho, cnpiti (I

d' clu;ndor 'S - .Jotlo ('(U'llls KI'II,q."f~ OUllll',. l'lIpitl () (1(,
infanteria 17 - ('hl'i.~/(H'(iu Prd,'U d/, C'ro'l)olhu, tml('nl .1
infantcria J:,..;;- .JUliO ('/I1·1us d(' M/H'I'I/II MUlIhvz) alI' re, I
cavallaria 11. () :3.

COl)ia (la IH'lIt 'IlÇILdo ('oll~('lh() (II' gllUl'Il )l(ll'lIlllll~lIt( li ,,' divi. ilu
militllr, nllutivl~:lo lIo1dlldo, do rl'gimento dI' illfllllt rin 11.' 1:1, J i\n
dl~ 'ruz, llCCII ado do l'iuw d 11'1' IIcontmdu n tlOI'mir IItlllldn
<1(' acutinrllll.

SentonQa. - Vi to OK !luto,: O l' "\I Joí\ dI '1'\lZ nl\-
tural do logo l' de '. lm·tinho, frt'glll'zill tI: MOI irn <lI'
n li, (h 'on 'clh d IIa~', filho d .1 ao dn Jr\1Z ( II to·
dia II 'l'l'{'il'n., olt iro, ()(' 'uJllll,'ao I\Rl'tlinh ,iro, ti idal]. 'illl<'
() dois t\llnoll, ultilllo dOllli('i1io t'lll :-;. 'I'ol'qnnt(), ('011(,.111,\
dI' nlIilll:lI':1{'S, (~(llJl:t (>!tl 1lH<1I1() dI' pl'llÇ'll "111 2!1 d ' I!"II
tu, 1~7~, 01<11\1[0 li." li da 1. ('OlllJlIIllhill :!::'?(j~) (Ia
matrl ula 10 r illl nlO cl inf nt ria n, n l' I t 'i(m (II
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n.? 2:617 do regimento de infanteria u.? 2, commettêra o
crime de cobardia, por ter no dia 24 de junho ultimo aban-
donado, sem auctorisação, ordem ou forçu maior, o posto
da guarda de que fazia part m Bcirolas, ausentando-se
para acavem, onde fôra pr 1'0; vista a disposição do arti-
go 61.° § 2.° do codigo d justiça militar, qu por tal falta
lhe communica a pena de trcs mezcs a seis d prisão mili-
tar, julga procedente a accuaação e cond mna o réu na
pena de tr s mezos do prisão militar, qu lho ser:t applica-
da nos termos do artigo 42.0 § unico do codigo citado.

Lisboa, 26 de julho cl 1 76.=José Ferraz Tavare« de
Pontesee Izidoro Marque» da Co ta, corou 1,,- Jos ~Eduar-
do da Costa .lIfotwa, major de infanteria=- Pedro Luiz Ma-
chado, capitão do estado maior d artilh ria=l'lwmâs a
Aquino de Sousa, capi tào eloc tado maior'd ng nh ria~ ,AII-
tonio Joaquim de Almeida Coutinho, tenent ele infant ri.
2 =Antonio Pedro da (fusta Bello, • lf res ajndant d a-
çador s 6.=Fui pr sente, C01'I'CÚ' ri JI/ol'acs, tcn mt 0-
ronel promotor.

Copia da aentença do conselho de guerra permanente da 2,· divilllio
militar, relativa ao tum 01' do l'C'gil1lC'uto d infunterin n,. ] 2,
José Mathias, acenando do crim (1C' d s rçâo.
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circum tancia não pód constituir a. reincidencia, nos termos
do uni O do artigo 32.0 do citado codigo, nem por isso
deixa ella do rev lar a prop n ào do accusado para os fa-
cto d'e ta rdem, e onvcnce da nee idad de lhe applicar
uma pena qu po a 01'l'Í O'il-o ; att ndendo a que, e bem que a
m noridad influa podere ament na attenuaçâo da pena, não
póde lia aqui influir tão flicazm nte para te ffeito, por
já tal' attcndida no itado artigo ~7.0 para attenuação a
ubr tituiçâo da pen.· por i o, att ndendo a que pe adas
bem umas outra cir um .tancia " nuo pôde att nuar-se
a. p na d fôrma II. r duzil-u ao mínimo, tambcm não deve
exa perar- até ao máximo, ficando as im att ndidas umas

outras rir umstan i, , ma por fôrma' qu a aggravante
fica pr dominando obre a aU nuautc : por isso O conselho,
por unanimidade, xmíormnndo- com o dispo to no arti-
go ':..7.°, conrlcmnu o r "u .10, "l\Ialhia na p na de um an-
n d pri '10 militar, pra, r cumprida m c nformidade
do artigo 42.0 • unico do .itndo .odi TO m uma ela com-
panhí d corr C!)ilO tIL .iplinr .

H. la 1 onf l' n ia do con lho d gu rrn p rmanent
da ':... divi a militar m Vizeu 2ü ti julho d 1 76.=
Joaquim. JJ, num/v V(/1'I. I audit r= Guilhcl'1/lAl Augusto
da Silv« ;1111(', do, h nentc '01' Iwl d infLLntl'ria lU com-
mi 10, }Irt id 'lIt '-.lo ,: d'l 'ullha e Amlrfldl', major do
r illlento tI infant 'ri/\' n,o 14=Jr'l'IlIIciuo Paula 'avi I',

pit d r gim I\to 1:.?= lIw/IIcl Alt't,' de 011. (l, apitão
d vallnria. =.!u,il/ llltllll LI iiI: Jmzior I t n nt d
infnnt rin !=.!o t ]Jol'id, alter c1 • inf:ml 'ria. 11.
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serva são consideradas como licenciadas, e que só depois
de terem completado o tempo da mesma reserva, Ó que se
lhes passa baixa definitiva, tem de concluir-se necessaria-
mente que todas as vezes que as praças da reserva são
chamadas de novo a effectividndo cessa para essas praças
a licença que estavam gosando; attendendo a que t rmi-
nada por essa fõrma a licença umpre-lhos o dev r d se
apresentarem dentro do praso P la lei fixado para o com-
parecimento das mesmas praças nos s us rcspoctivos corpos,
devendo assim considerar-se COulO iII gitima por exc s o
de licença a ausencia desde que, t rmiuado o praso para a
apresentação, cssa apresentação não se r alisou, ficando
por esse facto compreh ndidas na disposiçâo do artigo 1.0
da mesma lei, que consid )"11. d ertores os qu prati nm
alguns dos factos numerados nos dois artigos; att nd ndo
a que se julgou provado por unanimidade «uo o réu com-
mettêrn o crime do d s r<;âo, P r estar provado qu 11
deixára do eomparcc'J' 110 !lCU r gimento no praso fi. ado
p la citada lei elo 5 de ll1nr~o de 1 73, 'OllflOl'\'anelo-s au-
sente do serviço até qu foi prOBO m abril do corrcnt an-
DO, commettendo as im uma nus n 'ia i11 gitima por x . BO
de licença: julga-o por is 'o in ur O na P -nnlidadc d n.rtigo
4, o da ref rida 1 i de 21 de julho d 1 :)G; att nd ndo
porém a que, segundo o dispost no artigo 7 ,0 do iodigo
penal, applicav 1 aos crimes militar" todns as v Z lei qne
depoi de commettido o crim a I i modificou a P 11n., t m
de ser appliendu a qll for menor, (' como n. p na. tab 1 -
cida p~'l() '()(ligo <1(' jllstil;a militar pm'l\, os crimca d dcs r-
~:ão sCJa menor qn a 1 i (ln 21 rlc julho d 1 oH, é 101'
1.80 nquella, por s r m '1101', que tnl1 d l' npplicnc1n. no
réu. n.rtigo 6n. o elo cOlligo 11e jllsli("t militlll' di1. aR, im:
«Oa aoldados mnis pra 'ns cip }lI' ,I. que ('omm ttC'l'el1\ ()
crim d de rc;l\o, s(,l'ilo 'olldemnl\(lo It dl'P rta '10 mili-
tal': 1.0 ele t1' :; :\, scis anilO, R o Crilll • foI' 'Ollllll ttillo ('111

tcm!,o tl paz»; considot'ul1 10 por "m qu o ('OU, lho tamb Hl

por unanimiclad julgou pro ada a 'in'ml1, tane'in ,,!ll'mlnnt
~ t l' o réu no t l~pO <1, c~))JlIncttC'~ o ('rilll (,()ltlpl 'tnd
Já o tempo d. a l'VI'O ,H 'ti (), }lo!' 1 !lO o ('onc!('lTllllIlll n
pena d tre nnnOI-!II d 'portac;ão lt1ilitnr, qu R 'rll umpric11
Jl 111.f.irma ~tn.b ·1(',ida p lo nrtigo 'fi," do 111('!\1II() ('odigo,

Li. boa, 1 J d julbo de' 1 'jG, =./O.I{ IIdt/OIl, u Pt n im
de Car"(JIlIO. nlHlitol' ('" .. ;111il'o I,II/Ir, f01'1 h'(I I'h i,l'o, o·
r~>Il I .IuRr' NlI!llfdfl d" )/i,,( il'lI !.l ifi/IJ, 1I11jOl' clt· illf:tl1tpo
1'11\7 t::::::AlIful';() .lu ti H I'l·;rtt t!·.Llllfll UII ,'/', iro (,Ilpi!: o do
tl\do maior d nrtilh ri -'/0(1'111;71 da Cunha Pi"f , '(1-
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pitão de infanteria ó=Joào 'arlo«Pinto da Motta~ tenente
de caçadores 0.° (k=Jo é Pinheiro }[ascct1'enhas Valdez,
alferes de cavallaria 4.
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ria 4, auto de corpo ele delicto, inquirição de testemunhas,
defeza interrogatorio do réu, accu sado (10 crime de d ser-
ção, por ujo crime foi ]>ronun .iado a fi .. , c mo incurso
na penalidade do artigo 4.° c seu § unieo da I i d ~1 de
julho de 1856, isto é, com a pena de quatro annos d a 1'-
viço em uma das provineia ultramarina, pod ndo . ta
pena ser elevada a set annos, verificando-a as circumstan-
cias aggravantcs dosignadas na mesma lei; considerando
quo a accusação se acha formulada em harmonia 0111 o
despacho do pronuncia por isso se podo aqu lla pena da
lei violada applicavel ao crim militar de qu 80 trata; ma
considerando que a p na applicav 1 não '. a do artiao 4,°
e sou § unico da indicada 1 i, ma sim o artigo 6D,o n." 1.0
do codigo d jur tic;a militar, por i 80 qu o artigo 70,° do
codigo p nul ordinário manda que '0 1 poi 1 comm ttido
o crime a lei modificou a pona s rlÍ,_ euipro imp til. a p na.
menor, posto quo ao t mpo da s nt n(:a est ju d cretnd
pena mais grave, artigo este que () artigo ,0 do codign <lo
ju tiça militar mandou oh rvar na npplit':H;ào das I
corr pondent a crim militar s ; con idernndo qu B
acha provado o crim d d Cl'~:tO nttribuido ao réu, e ..t
conv ncido d o t r COllllll ttido, julga por i. o o 011 olho,
por unanimidad de votos, o réu incur o no nrtigo !l,o
n." 1.0 <lo odigo d ju tiçn militar, qn' di" :\.sim: « B
soldados mais praça.' do pr t <lU 'omm ,tt l' m () Tim
do d I'Ç: o, RCI'âocondC'mn. d n deporta('lIo militar: n, o 1, o
de tr s o R i, annos 8 o c1'im for COll\lIl ttido CIII tl'lllpO
de paz)). ond mnam pois o lllcnl'ion:ulo réu )l:~ p II ti
t1' s annos do drporta(.':lo militar.

Evora, _() de julho eh, 1 71i. ./o,~(; 1III rio lHo. 1'; il'o=
Joaquim A"trlllil) de ,11'fI1~i() /'" Cl(/, t'()!'OIwl cIo r gillHlllo
17, pro idntc-Jo c! .lu/lfúw dc' Pina Vidal lllajo!' cl CII-
çador. = Antonio • '",'ic,' di! lIl,Bo 1,((('( "do IJl'ct!c' ,'vel ,
capÍtllO d :tvaIJ ria II," 1 ..llldr/ Fl'fIllci 'cu Cculillhrl, ell-
pitão d 'a(;adol' 'S = b'/'f/Ilci.~ro NiúC'i,'o 1'(/((/)'u,I'((, I !lC III
d' infant 'ria .}(I(10 (/adas de .l/acedo .lI//III/IU=, alfl'l'1' d
cavallaria, 3.

AOOO~dão, -Ac(,ol'rl:nn () do tt'illllllnl IIp,'riOl' d,' lIer-
ra o lllarmha, de, - IIC, l' .l:Iul!lllHlo<lo pl'Ol'CS () iII 111111'1\-
do outra () réll laudl'llcio )t'j'TIlI'il,:t ,,)(ladll H,II liO da ti, I
comp~nhia dt' infant ri:~ li." .1, Jl ,lo rim ,II' ,I, r('1O I -
v r 81(10 (I )lU' 1lI() r "1\ 'ollcll'lllIln!lo It P '111\ ,I, Irl 1111110
d cl'POl'~I\.~i\o militaI', 'lU '() minilllo eis PPIlIl dl'll'rtninl -
da na I I 110 artigo ',,0 n,O 1.0 do (ndi o ,\,' jll ti~ I Illiti.
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tar, não houve por parte dos vogae do conselho de guer-
ra infracçã n nu viola ao d pr ito legal. Mandam por
i e cumpra. a cnt nça.

Li b a, 26 de julho de 1 '76.-J. B. dtl Silva=-J. dejfato8
'arreia ~Danwzio=J3a)")"o8e Sá. Fui presento, Camara-

te) eoron 1 pr motor.

m ze
m zea
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quesitos propostos se julgou estar provado por unanimida-
de que o réu Dionysio Costa, soldado n. o 5 da 7. a compa-
nhia do regimento de infanteria 4" commctteu o crime de
offensas corporaes na pessoa. de Piedade Conceição, impos-
sibilitando-a de trabalhar por espaço de quinze dias, julga-o
por isso incurso na penalidade estabelecida no artigo 360.0
do eodigo penal que diz assim: «Toda a offensa corporal
voluntária que cnnsar alguma ferida ou contusão ou soffri-
mento de que ficasse algum vestigio, ou produzisse alguma
doença ou impossibilidade de trabalhar, será. punida com a
prisão de seis mezes a dois annos»; att ndendo, porém, a
que, supposto se julgassem provadas as circumatancias ag-
gravantea de ter o réu manife ta vantagem sobre a off n-
dida, ser como militar um empr gado publico ter o cri-
me sido commettido em ca a de sua habitação, comtudo,
julgando-se tambcm provado fi cireumatancins nttenuantes
de ter o réu tido antcriorm nte ao facto criminoso d que
é arguido um bom comportamento, o a que elle fOra pela
offendida provocado com palavras off nsivas j nttendendo
mais a quo o tem soffrido j:t quaai cinco 111 z s do prisão,
a, tendo em vista o que dispõe o artigo 3.0 ~ uníco do
referido codigo penal, condemna o réu na p TIl\. do s is me-
z ,s de pri ão, qu será substituída p lu. do sois mezes do
prisão militar, conform o di posto ln o 11.0 1.0 do arti-
go 34.0 do codigo de justiça militar.

Lisboa, 27 de julho de 1 7Ü.-JOd! Ildefonso Per ira
de Cal'valho, auditor= 'aeimiro Lope« Moreiro. Freixo, coo
ronel-José Itoqado de Oliveira Leitão, major d infante-
ria. n. o 7=lLdol1io José J 1'1' ira de ii/lias Guerreiro, capi-
tão do atado maior d nrtilhcria Antonio J1[o,.ill]wJ spi-
trio do estado maio!' <1 artilh ria- Joaquilll (luilherme da
Coeta, t nento de infanteria [)=i11JI'eclo L'orreia da tilv«
AI'a!fjo "lfo1"S <1(! lnnc _jI'O~ 11.0 2, S l'vilH1o em al'tílh l,itL :3.
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que se lhe. imputava, por se t rem no dia G de janeiro ul-
timo embrinzado e tando do guarda cm S, Thiago, no Fun-
chal, e abandonando o posto da guarda; attendendo a que
igualmente c mo tra provado que o primeiro réu era om-
mandante da referida guarda; attendcndo tL que a qualquer
do referido: crim . correspond a pena de tres a seis me-
zes d prisão militar, o mr ximo d' lia ao delinquente que
for chef do po to, codieo d ju tiça militar, artigo ó9,o § uni-
o e {jl,O §§ 2,0 e 3,°; visto o' precedentes militares dos

réu e ao lU noridad do prim iro; vista a disposição do ar-
tigo 3 ,O do eodieo itado : julgr procedente aoaccu açao e
ond moa o prim ir réu n p ru de i meze de prisão
militar, o .rrundo na do inco 111 z d igual prisão, que
Ib 8 'cruo ~pplieadm JlOS t rrnos d artigo 42,0 unico do
código citado,

Lisboa, :3 d ago,to 11l' 1, 71i.=.!u 6 Ferraz '1'a vm' de
Pontes -, Isidoro J.lIal'qw·.'I da 'u tu , coronel pro iclente=
./o·{ Eduardo da Costa IUIlI'fI, major de infalltel'Ín=Pe-
dro Lui: Machado c, pitllo do tudo maior ele artilh ria=
Thomá« ele Aquino de ·U!I,'u •• pitl do stado maior do
engenheria .Joãa Ju tino '1.' i.l· ira) c pitã d caçadora
d 1 ainhn./u:;t' 'fllum,;' di Cac ri'. ten ut do batalhão
d 'ngmh ri: , l' ui pre nte, Iarrci« ti· l!omell .. t mente
.oron I promotor, •
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Lisboa, 2 de agosto de 1 76.=José Ferraz Taoares de
Pontes=!zid01'O Marques da Costa, coronel presidente=
José Eduardo da CO/JtalJlotLm, major de infanteria=Pe-
dro Luiz Machado, capitão do estado maior de artilheria=
Tlwmás de Aquino de Sousa, capitão do stado maior de en-
genheria=João Justino Teixeira, capitão de caçadores da.
Rainha.=José Thomás de Caceres, tenente do batalhão de
engenheria.=Fui presente, C01'1'eiade Morae«, tenente co-
ronel, promotor.

Copia da sentença do onsclho d guerra permanente da 3.' divisão
militar, r lativa ao tambor do l' gimento de infanteria n.· 10, Eu-
sebio Ferreira, nccusado do erim de abandono de posto.

Sentença. -Vistos os autos: o réu Eusebio Ferr ira,
natural da fr guezia de ~. Thom I do egr 11013, concelho
de anto Thyrso, filho de Antonio lt' rreira Anna Mor i-
ra, solteiro, official d fabricante d cotins, d idade dez -
sete annos, ultimo domicilio na fr gu zin de Campanbã
d' sta cidad , com nAS ntam nto d pro.ço. no dia 12 d de-
zembro de 1 74, tambor n.? 84 da L' .ompanhia 2:17
de matricula do regiro nto d infanteria n." 1 , staciona-
do n'esta cidad , é accusado P 10 crim ele abandono d
posto de guarda de policia ao quartel do dito l' gimento,
porque fazendo parte da mesma no dia 2" ele abril do cor-
rente armo, abandon U 1\ mesma, s m au torisn ao, ord m
ou forço. maior, de de a t para 11 oito horas da tard ,
em que faltou tt chamr da, t ndo id sub tituid p r outr
durant O tempo d s rviç ela. guarda, até qu f i r ndi-
da no dia 2ú do 111 mo m 7. p l' nov horas do. manhã,
continuando n faltar 110 corpo, R' n.pr s nt II voluntaria-
mente no r sp ctivo quart I, por nov ' horus c ln iu da noit
do referido dia 26 d abril, com todos o Ill'tigOH do uni-
forme que hnvia levado, t ndo d ixado 111\. casa da gll rd
ao caixa d gu('rra a bo.ndol ira li nuta. r "u, qu lU
foi intimada a aeCll tl.çi\o ntl' gnc n llott dtL '\lIpa, rn
fórma 1 gnl, não ont, tou ti. m .ma, t 'ndo pr 'II
guido o' d vidoll t rmo bH rvada. Il ,01 mnidad
gn s na. audipn ia do julgam nto, formn prol') t qu -
8itoH deduzidoH da mn.teritL ela n' 'USIl 'Ioda tii 'U III o ua
causn. s voga s d (' li, lh d gu 'lT , P r 'UI nimidlltl
do voto, d rllm por pr v do o ('rim d· o.hllntlono dl. }lo -
t~ da guarda, cl qn o l' \l é n' \l I do, 011\ IL 'ir 'um tnn·
'Ia nggravnnt' d' 1m!'! !leia iII O'itimn, t'lll ('Oll ('qu 'lwill do
r "u t r '(mtiu\Uulo n. faltar tiO corpo I\t',:\ llOV' , III ia
da lloitt: do (lia ~(i d() (lill) 111 '" dI abril. 'l' t, t 'rm ,()
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apresentou ao offieiaI de inspecção, O réu, a quem foi in-
timada a nccn~açao c entregue a nota da culpa em fórma
legal, não contestou a mesma, e tendo o processo seguido
os devidos termos c observadas as solcmnidad s legaes na
audiencia de julgamento, foi proposto o quesito sobre o
facto criminoso omprchcndido no acto da accusação, e os
vogues do conselho do guerra, por unanimidade do votos,
deram o mesmo por provado, Em vista d' sta d cisao o
réu acha-se convencido do s u crime e como tal incurso
na pena decretada no § 2.° do artigo 61.° do odigo penal
militar, quo diz assim: « militar que sem auctorisação,
ordem ou força maior abandonar o p sto fi quo e tiver de
guarda ou do serviço na frent <10 inimigo ou do r b ld s
armados, SOr{L condcmnado :í morte, § ] ,0 Em t mpo 1,
guerra, mas não atando no. frcnt do inimizo ou do rebel-
des armados, scni imposta :t p na d d míasão, s ndo oflí-
cial e de presidio do guerra dI' tres :t seis unnos for sol-
dado ou outra pra(;a de prct. * ~.oEm todo o mais ssos
scré imposta a p na d prif>iw militar do tres a. s is m Z 's»;
visto portanto o texto da lei pcna applicav 1, o cons lho
de guerra, por unanimidade de votos, ondemnn o réu na.
pona de prisão militar por ti' S 111 zc ,qu ser:í substituída.
pela encorporação por tempo C01'1' spondcnt :n'mnn. das c m-
panbias de corr ç o disciplina, emquant não houver m
estab lecimontos próprio p:ll'l~ os trabalhos <lo cond m-
nados, cm obscrvnncia las diaposiçõe lo § unico do al'ti
42,0 do eodigo ]lcMl milit,1',

Porto, sala (las eonfel' neinil (lo tribunul militul',m ~
do agosto d 187G, (1allrlitllJ Albillo dI: p'l'cifa Lobo, nu-
ditOl'=-=Scua tií'io do JlIaln lJfoni:: da .i laia) corond de in-
fantoria ,lll' ~iant .= ri'l1 f 1//"11, ./uxé) llWjOl' dI infant da
G=!lfi,quf'l.ft!alh,'i)'o nJl'/'l'Ía Brandão. :ipit.[o a cnçad-
res 9-=!llanuel .rOSt~ d(( Fim 't'CII) cnpitil.o d jnf nh'ria.
A~úoni() Xacicr '/hXllirrt fltilllf'm II· RI' 'tfl'l'or/·= Oomingo
Jo,é Correia, alfcl" d avall trio. "

'opi~ ,t1lt s('ut I~ÇIl 110 on >lho l!t· gn .1'1', 1'11'111 II t (la. :3.• uivi
Jmhtnr, rrl hv,t n Bolundo (lo 1'1' tllll'IHo do illfllutl'l'il\ 1\,' 8 Jo·
sé fn,rtin9, :tccu lido uo ('rim' d.. I)fTt'll 'I por )1111:1\'1'11('onlr.' \111\
B\lpl'rtOr.

SentenQo.,-Vi to 014 flut s: O I'~\l J {,Martin, n -
turaI,a Vnll (I Espillho, l'OIll' lho (10.', bUl'I'nl,filho d .J
Mnl'tllls, jlt filll chIo, ( (\. 1',I1"l'n 'i(~( lH' h '., olt iro, <l
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pitão de caçadores 9= Domingos José Correia, alferes de
cavallaria G,

Copia da sentença do 2.0 con elho de guerr:t permanente da 1.. dívi-
visão militar, relativa ao soldado do regimento de infunteria D." 2,
Augusto Cardoso, Recusado dos crimes de abandono de posto e
extravio de objectos militares.

SentenQa.-O 2,° conselho de guerra p rmanente da
La divisão militar: attendendo a qUl' pelas r spo tas aos
quesitos se julgou por unanimidade 'tal' provado qu o
réu Augusto Cardo o, n.? 2:454 de matricula c n.? 12 da
5.a companhia de infanteria n. ° 2, commettou o crime. de
abandono de posto xtravio de artigos d fardamento,
abandonando a guarda d que fazia part na noite do dia
8 de maio proximo findo, d ixando d 'poi ii apr ntar o
capote que lhe havia sido distribuido ; julga-o por i O in-
curso n30 penalidade dos artigo. G1.° U:l.o n.? 1.0 do 0-

digo de justiça militar. Como, porém, pela disp aiÇto do
artigo 30.0 do mesmo codigo toda as vezes qu s d 'r ac-
cumulação de crimes não tem 100'ar a. ac umulação da p -
nas, mas t m d s r imposta a mail'! arav da qu fi r nn
applicavei , por j. o tem d ser impo ta a P 'na lo arti-
go 113.0 D.O 1.°, que é a. das duas a mais rave. Est ur-
tigo diz assim: « militar a qu I tiv rem ido 'lmn dos
para o serviço militar, avallo ou muar, muniçõ d gu 1'-
ra, artigo de armam nto, far lamento, quipam nto u
quaesquel' outro obj tos militar s, rá. c nd mn do LI. pri-
ao militar: ].0 d um a cin o anllos, 81' vend r Ou PO)'
qualqu r modo alienar algum do rl"f rido obje 't08 n; at-
tendendo n que se julgou 'tal' provado 'lu o réu ao
tempo de commott r o criui II de qu 1': 1\1' ~uido, 1'1\
ainda m 'nor, a que jlt t '1Jl sofft'ido qUD.f!i tr 8 m z tI
}>l'isilO, faz ndo appli 'açao do di. po t n rtig 2 .0 do
me mo cocligo, conll llma o rim nl\ p na tl um anno d
pri, ao militar.

Li boa, 5 d,' gosto d 1 7. .1u.'/ 1M {(mso 1) ,,' i)'((
d ('((/'1;((1/10, :llIllitol' G'azimÍl'o 1"IJII H J!t;,.( ira .Fr iJ'u)
('(1),0))·1 ]lI' '. illclItc .los': N0.1"tlo dr. ()'il'~im l.l.:.it,70, 11I!l-

jor Up infulIlpl'ia 7 lntolliu .Io,'t /) '1'(il'll til .Antas (/1/1 ".
reÍl'O, t'upitão do t(l(lo maior tI Ill't iIl11'1' ia ==.luf/(jI.tillt dft
Uunlm PÚdu, c pitão ,1" illfilll!t'ri:L:) .!ulII/uim auilh r.
fII,~da ('ulIfu, tl'n mtl' (le illf'llllt ·..ia r) jl~ll'f do CUI'r ia ti"
iS,[m At'IIl(ju) nl(,'I" (1· Illn' 'iru Il,o~, 'J'\indo ('m IIrti.
Ih')'ia H.O :~.
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Copia da séut nça do 2.· conselho de guerra permanente da 1." diví-
t:<ãomilitar, relativo. ao soldado do regimento de infantcria n .• 16,
Fernando de OU811. Gazul, nccusudo do crim de extravio de ob-
jcctos militar s.

d 'I.·di\i 10
11.° Iannel
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tro annos, occupação carpinteiro, ultimo domicilio no referido
legar de Sampaio de Villa, com assentamento de pra~a cm
2 de junho de 1873, cabo n.? 8 da 7.11 companhia o 1:632
de matricula do regimento do infanteria n. o 8, estacionado
orn Braga, ó accusado pelo crime de furto, porque, achando-
se commandaudo o destacam nto da ponto dos Sollorios,
a fim de auxiliar os cobrador da portagem na dita ponte,
João Joaquim Monteiro, subtrahiu fraudulentamente no
mesmo um r \logio de prata no valor de 8ilóOO róis, na noi-
te do dia 14 de maio do corrente anno, introduzindo-se na
casota em que o cobrador estava donnind , relógio aquolle,
quo o réu, depois de recolher o destacamento, cmp nbou
m poder do soldado n. o 52 da 2.r" companhia do fi mo

regimento. O r >'u, a quem foi intimada a accusação e en-
tregue a nota ela culpa, cont tou a III sma, all gando a
coarctada e_ clu iva da imputa ~10do crime. S guiu o pro-
cesso os termos r gulurcs, o t ndo- e obs rvado a forma-
Iidades legaes na audi meia do jul amonto, foram propostos
os competente <lue itos deduzido da materia da accu nçilo
defoza. Os vogaes do conselho de gu 1'r8., por unanimidade

de v tos, d mm }JOl' provado o crime do furto do relogi
do valor de 8 '500 r iís, com as circumstan 'ia' aggravant s
d ter sido praticado sndo o r lU commandauto do d sta-
camcnto, o do estar encarr gado de auxiliar qu ixo o na
cobracn dos dir itos d portagem na p nto do 'ollorio j
vista pois a dccislto dos voeaes do conselho, ucha-a o réu
eonv ncido <10 seu crime c .omo tal in ur na}) na do
§ 1.0 do artigo 421.0 do codigo pcnul ordinário, qu diz a ,-
sim: ICAquello que comm ,tt r o crim do furt , subtrahin-
do fmudulentnm uit . uma COIl a que lho não pprt 11 '!l, 11<'1':\
dcgr dado tClIl}l(Il·. rimn llÍ<' S( o vlllor d:l 0\1 Il furtada x-
r.or.1' n 20 '000 l't,j , ~ I.o ,'c nflO ( (·(·ti l' a Rta quantia,
a pcna 8 'r{L d Pl'j!lo C01'I'(' -dollal». l'~m pr' n 'II. do tt) to
da 1 i pCTln, applit·av I, o {'on ('lho d ' gu 1'l'tL )1(1'lllun o
l'~n mI. )J na dI )Jl'L: o cor (·tionul!)(II· t 'mp cl. ,i lll( z<
quI' fwr{L HilL titui(!a }J la d' l>ri '<lO militar '( t }I ln 'n~
CO):tlorn~rLOI por ,tl'lIlpO. '(~lT. ~pond nt , n'Ullla da ('oml!-
nJIl:l!l de '01'1' ('(;ao o eh c'l)lltna, Clll ob. t'l'vI\Ill'in du di )lO·
sif'()(' <los artif"o ;' LO n.O 1.0 , • Hni'u (lo \I' i,.o ~." do, n <

c()(ligo <1. ju. tiça. 111iliial'j c olltl'osilll Ill(l)lda cl"' o r ,lo ·jo
i'urlll(lo f'ja t!lltl'<'l:)'llU .lO qllt'ixo o.
. Por o, .ah (lu 'onl' I', 11 'ia do (l'ilJllllnl lIJilitnr, fiC' ti

<h. ,ll ngo to cl IH7G. 'II1/( idu Albillo d li til
1.060) nllllitol' Scba fi(/,) da f,llll J 'VIIi: (7(, freia. 0-

ron 1 tl inf: nt 1 ia ,})) iII nl V 1ItUf'a J ) 1011,;0 d
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infanteria 6=lr1iguelllJallwú'o Correia Brandão, capitão de
caçador 9= ManUl:l José da Fonseca, capitão dc infanteria
8=Antonio ...'aoie« Teixeira Homem de Brederode, capitão de
c~ça~ol'cs 9=-=Domil!!Jo Jo é CU/'I'ciaJ alferes de cavalla-
na. o.
Copia da s nt nçn. do com lho de guerra. pcnn n mto da 4.· divisâo

militar, r lntiva no soldado do r gimento de euvnllaria n.· 3, Ma-
nu I Joaquim, aecusado do crime de abundono de posto.

Sentença.-
l.a divis O militar:
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sito que precede, se mostra que o réu Emygdio dos San-
tos, soldado aprendiz de tambor n.? 2:142 de matricula do
regimento de infanteria n.? 11, commettêra no dia 1.0 de
março ultimo, na respectiva caserna em Thomar, o crime
do insubordinação, por offondcr por meio d palavras, ges-
tos o ameaças os seus legítimos superiores, por estar soffrcn-
do a pena de administração de pret j attendendo a que ao
crime provado corresponde a pena do artigo 82.° n.° LOdo
codigo de justiça militar, que diz assim: «A offonsa por
meio de palavras, escriptos, ameaças, ou por g tos com-
mettida por algum militar contra qualquer sup rior, será
punida: 1.0, com a pena de presidio de guerra do cinco a
dez annos, ou com a. demissão eggravada sendo offi ia),
quando for commettida cm acto d s rvi o ou cm rasão d
serviço» j attendondo a que, por não haver ainda cstab Icei-
monto proprio para o trabalho dos condomnados a pr sidio
de guerra, tem sta pena de ser subatituida p la deporta-
ção militar, impondo-se por ada um anno doi de d porta-
ção, comtanto que sta não xceda o maximo, citado codi-
go, artigo 42.° § unico ; attendendo a qu, ndo ofminimo
da pona applicavel ao réu a do cinco annos do pr sidio de
guerra, tem esta de 1101' substitui da por dez d deportaç o
militar, máximo d'e ta pena, citado codigo artigo 27.°, sem
attenção á menoridade do réu, por 01' excedent a d zosete
annos j e vista a impos ibilids ele 1 gal d minorar-lho a p -
na, julga proced nte a ac II ação, cond mnn-o na p na
de dez annos de d porta ':\0 militar.

Lisboa, 3 de maio de 1 76.=J086 Ferraz Tavares de
Pontes, auditor=Hem'ique J08t: Alvc, 01' n 1 pr id n-
te=Jo 6IÇdum'do ela Cost« Moura, mnj r d infant ri =
Pedro Luiz :Mach(/do, capitão d atado maior d artilhe-
ria= Thomá de illJltino de lousa, apitão do batalhão d
engenheiros - Celestino 1~1Jl)uliIO d Õlivcir«, t n nt do
batalhão d ngcuh l'ia=.AlItfmio JOIII: Mcnd s, alf r , de
infant ria n.? Ó= i ui pr sent , Correia di' M07'ac8, t n nt
coronel promotor. __

Aooordão. -Accordum os d triuun ) np ri )' d Rl\ )'-
l'a ,e mari?ha, tc.- [o 'tl'n.-' do aut, qu r"ll J;;my-
gdlo <los :mto, Roldndo n.O 2:142 da. lllatri nl{1. 143 d,
V' compunhilt do l'cgim nto d infl nt ria 11 . l\ '\1 ndo
(1 crime' de immborclillll 'ao, por t lO no dia 1~o ao J1\ z d
InarC'o ultimo offi'l1cli io p l' m 'i c1, pnlann ,g to, 11m a-
9ns no IICIIS IOl'l'itimORsUl> rio!' ,l'ln rasão ,1 Ih 1 t '1' si lo
Imposta a 1) na. di, 'iplillat' ti admiui tI'c ('HC) II }H' tj me,
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tra-se que o 1.0 con elho de guerra permanente da La di-
vise O militar julgou, por unanimidade, provado que o réu
commetteu este crime, e que na sentença. a fi, .. condem-
nou o mencionado réu na pena de dez annos de deporta-
ção militar, m substituição da de cinco annos de presidio
de guerra; mo tra-s que d'e ta sent nça. foi pelo réu in-
terposto o pre nte recur o, com fundamento de julgar a
pena exce iva e s r menor de dezoito anno ; consideran-
do porém que, em vi ta das di posições dos artigos 82.°
n.? 1.0, 42.0 § unico 1 ,0 do codigo de justiça militar,
nao houve exce o na applica.çã da pena, por não poder
8 r applicada a réu p na m nor do qu na sentença lhe
foi impo ta; c n id rando que, nu h v ndo falta de appli-
caça ou rrada gradur ção da p na tab I ida na 1 i, e
corr pendente a fa to crimin o, julgado provado por
decieãc do on lh d gu rra, não ha fundamento legal
para o r CU1' o, artig 207.° n.? 7.° do citado codigo: por
te fundam ntos d n gam provimento ao r cur o.
Li boa, d ago to d 1 76. :J. B. da ilva=D, .

Castdlo Brancoee-I, de ..fato, Cor,.eia=F01 eca Telles.=
Fui pr , nto, Gamara! oron 1 promotor.
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disposição do artigo 98.0 do codigo de justiça militar, com
referencia ao artigo 360. o do código penal ordinario; vista
a circumstancia aggravanto provada; vista a disposição do
artigo 34.0 do codigo de justiça militar, que manda substi-
tuir a pena de prisãc correccional a que se refere o arti-
go 30.0 do eodigo penal ordinário pela elo prisão militar
por igual tempo: condemna o r I,u 1111 pona de um anno do
prisão militar, quo se lhe applícarã conforme o artigo 42.0
§ unico do codigo de justiça militar, e fica absolvido do
outro crime não provado.

Lisboa, 9 de junho do 1 76.=José Ferraz Tavares de
Ponies e+Ieidoro Blarque» da Costa~ coron I pr sidente=
JOllé Edtta1·do i1ct Costa Moura, major de infant ria=P'·
dro Eui» :lJfrtchaao~capitão do estado maior d artilh ria..:c--
Thomâ» de Aquino de Sousa, capitão do atado maior do n-
gonh ria=DomiJ![Jos Iiibeiro Gaspar, t rn nt ajudante de
infanteria n. o 1<-=jJ rnardo Antonio (/e Brito AlJ/,ett, al-
fores de eaçador 1= Fui pro C11t, Correi« de MOI'cce ~
tenente coronel promotor.
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do por decisão do conselho de guerra: por estes fundamen-
to denegam provim nto ao recurso.

Lisboa, 9 de agosto de 1 76.=J. B. dll Silva=D. S.
Ca tello Bl'allco=Matos C'ol'l·etn=P01l.seca Telles.=Fui
pres nto, Camal'ate) coronel promotor.

Copia da sentença do 2.' con elho de guerra pel'lunnentc da V divi-
são militar e do accordão do tribunal sup rior de guerra mari-
nha, relativos ao furri 1 do batalhão de caçadcres 11.' 12, Julio
c ar da ilveiru, accusãdo do crime d IIlbrit\"'u z e in ubor-

dinaçâo.
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criminosa dos factos por ellc praticados, e em conformida-
de com o disposto no §'unico do artigo 42.0 do codigo de
justiça militar, que determina que emquanto não houver os
estabelecimentos proprios para o cumprimento da pena de
presidio de guerra, será esta pena substituída pela depor-
taçao militar, impondo-se n'este caso, por cada um anno
de presidio dois de deportação, comtanto que a condemnação
não exceda ao todo o máximo da pena de deporta ão ; p lo
que o conselho condemna o réu na p na de seis annos de
presidio de guerra, e conseguintemente, pela disposição do
citado artigo 42.0 § unico, visto nao haver ainda ostabcl -
cimentos proprios para os presidi os ele guerra, o condem-
nam na pena de dez annos d deportaçã militar.

Lisboa, sala das delib rações, 11 do maio de 187G,=
José Ildefonso Pereira de Oaroalho, auditor ee azimiro
Lopes Mm'eil'a P1'eiXO, eoronel=José Rogado de Oliveira
Leitão, major de infanteria 7=Antonio José Pereira de
Antas Guerreiro, capitão do stado maior de artilheria.s»
Joaquim da Cunha Pinto, capitão do r gimonto 5-- Anto-
nio Marinho, capitão do atado maior de artilhel'ia=José
Pinheiro Mascarenhas Valdez, alfcrc d cavallnria 11.0 4.
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do citado codigo, e que não péde annullar os processos e
aent nças s não nos casos rc trictos e expressamente desi-
gnados no artigos 207.0 e 394.0 do mesmo codigo: por es-
tes fundamentos negam provimento ao recurso.
Lisboa, 9 d agosto ele 1 7ü.=J. B. da Silva=J. de

Matos Correia=D. S. Castello Brancoee Fonseca Telles.=
Fui pre ent , Camas-ate, coronel promotor.

Copia da ent nç:1.do conselho d gu rra permanente da 4.1 divisão
militar, r lativa ao soldado do r gim uto de artilharia D.O 2, Joa-
quim Gonçal« s, accu ado do crime d eSpnnCl\mento.

sentença. -Vendo- e n'e ta cidade sala da ses ões
do conselho de guerra p rmanente da. 4.:1 divisão militar, o
proc o verbal um mario formado ao réu Joaquim Gou-
çalv ., oldado n.? 13 na matri ula r; da 2.1 compa-
nhia de artilb rio. n. o 2, auto do orp d d licto, inquiri-
~ilO d t temunha / int 1'1'0'" tório d fi sa, decidiu o con-
lho d "uerra, por unanimidade de voto ,qu se achava

prov do o rime de e pancam nto volunt rio, praticado
P lo IlCCU ado nr p sou d Jo " Lour nço, e i to pelo que
d poz ram as te. t munha j ma, n id srnndo que o arti-
go 70.0 do c dig penal ordinário, diz, que e d p is de
coinm ttido o crime aI' modif ar a pena, rã. sempre
impo tn. n pena. menor, posto que ao tempo da sentença
teja d retada p na mai grav j con id rando que, tratan-

elo, n' te proc o d viol ncia entre militare, é-lhe ap-
plicn.vel unico do artigo 1 .0 d c digo de ju tiça mi-
litar, que diz: (l 'er' punidas di ciplil arment pelo res-
pectivos up rior ,1130 conformiuade da I i e ret7ulamen-
tos militar ,a oir n a rpol' de qu trata n'est
artigo, quando n;c produzir m do 11' nem illcapacidad
de II rviço por m i. d~ oito dins: p r isso °nt onde o conse-
lho, cm harmonia 'om o rligo 3:)7.° ~ 2.° do codigo de
ju tiça lIIiliu\r, que (~I~ r 'll1 .ttido (J pro o no >'eDcral da
divi l o llllra prover ('OnlO Ih \:lllllpril', 110 termo da 1 i o
r Hrlllnmcnto di iplinnr .

,EvOl'a, I:! de junho tl 1 7(j.=.!o . ~laria Dia' Vieira"
;utditor=./uaguim ITlúmiu,z 1ratvú P oa, 'oron 1pr -
id IIt =./0 ,~./1 ti/lo d Pina l't'dal, nu~jl)r de u.~dor
n." = lntullio X'!I:iel' de II Uo fAle da Bred, r<xle, 'a-
pituo (h, cavallaria n." l=Jhub'/ Francilico Oudinlw, pi-
tao tI o caçador 11.° =,Pralll i 00 ) ib iI'o Patllro;cCJ, t-
IIcnte II infllnt ria.=Jul/u Curlo de .Mo(l'do ltlullhoz ~\IC'.
l'l tI l'. valI, ria D,o • • '
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 2.' divisão
militar c do nccordão do tribunal superior de guerra marinha,
relativos no soldado do regimento de infanteria n." 12, Antonio
Francisco Correia, aceusado <lo crim de insubordinação.

Sentença. - O conselho de gu 1'1'11. p rmanonto d' sta
2.a divisão militar, v ndo o processo instaurado contra o
soldado Antonio Francisco Corr ia, n. o 117 da 5.:1companhia
de infanteria n.? 12, e tendo, cm resposta aos quesitos,
dado como provados todos os factos de insubordinação ele
que o réu era accusado, e consistentes em ter quebrantado
o preceito do serviço, tentando saír da ca erna em quo por
ordem superior estava retido, em ter am açado o offendido
por palavras a sentinella do quartel do d stncnmento, e em
off nder por palavras o cabo commandnnto dn guarda, de-
clara o réu ompr hendid no artigos 7 .0 ~ 2.0, 0.0
82.0 n.? 2.° do codigo de justi 11. militar. As penas commina-
das nos dois artigos, citados em prim iro legar, são a ao
prisão militar c1 tr s mezes a um anilo; c n comminndn no
artigo 82.° n.? 2.° ó a ln sma P nn ti prisâo <ln um Il. cinco
annos. E porque não põd aos factos de qll o réu está on-
vencido accumular-se ada. uma das P 'na, comminadas
n'aquolles artigos, mas tcm d applicar- ,por for a do dis-
posto no artigo 30.0 do citado código, a pena mais gravo,
que é a elo n.? 2.° do artigo 2.°, cons lho, por unanimi-
dade, d clara o réu incurso 110 irado artis- 2.0 n.? 2.0
artigo rosa as, im : «A oí), nsa por ln io d palavra" com-
mettida por alg-um militar outra qualqu 'r sup ri 1', R rá
punida: 1.0, com a P na de pr sidio d gu 1'1'1\ li cinco a
dez nnnos, quando for 'omlll~ttida (m neto d s rvi() ou
om rnslto do , 'rviçoj 2.u, t' llliL prisão militar d mn li. cin-
co annos m tOdo3 os mais caRO II. Ao réu Jloi . app1ica el
sta ultimlt p na, a ele l'risllo militar, por '0 n"o tl'l' Indo

o facto m ncto do s rviço nem por o n. i~o a' Il<~. 1'(1.-
cto c tá ainda aggra\'ado pela!l cil' ltln tan(lins tI t l' () l'l!ll
offenditlo cOl'pol'nlllH'nto um S II tunaradn, }lot· t I' j:\
por mais d uma v 'Z sotrl'ido a 1>(.'1\:\ d pl'isl () por iufi'tlC-
çõcs de di ciplina; !ltas 'irClllllstnn ia. I.l. ons IIl!witun a
Ilggrnvlt~'ão da 1>e1l1\ ate :to 11ma. imo; mas, ('(ln iclcl':\ntlo
qu o réu c. t:wl1ll1bl'iatrnclo, s b nt qn incom}>l,t li: o
ca unlm(mtc, no neto m qu' comm t!I'U o f:l ,to cl. qu Nl'

tá .convt' li 'ido; on id 'rllllt1o (pt • ta (,ir 'UIll tnllcin, in-
flll1l1do. fIicnzlll nt· n:L int ·lli~ncitt por i ()tllL int n I (),
nllo (1 IXOll no \'I~U o piemo ~ollh ('im nto do lIlnl do. fneto
qu· lll'ati ou j Ilttl'lHI neI\) lL qll ( tn (,iI' 'UIn tnnda, }> 1'<J1I
actua pod l'osmn Ilt • 111\ ll1nmli<llld, <lo fll ,t ,IIi( pó 1,
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ao pCI' si deixar d( propender pal':\ , attenunção da pena,
neutralisando a ngO-l'..vantes mencionada e ainda sobre
olla predominando; considerando quc a eircumstancia da
nccumulação d facto. não pód aqniç s bem qu aggrnvan-
te, t r < me ma força int nsidado que t ria se os factos
fossem c mm ttidos III dias Iogare: div 1"0 ; consideran-
d que o réu j:t t m offrirl por te facto sete mozes de
prisão: por isso o nsclho accordou, por unanimidade, e
conformando-e om o disposto no artico 29,0 do codigo
citado, condcmnar, como condemna, o réu na pena de pri-
sao militar pOl' tempo de um armo, qu scrã cumprida na
férma do § unico do artigo 4 ....0 (1 me mo odigo.

ala das onfercncia: do con elho d guerra. permanente
da 2,:\ divisao militar, m Vízcu, aos 2 d junho d
1 7G, .Joaquim. Bernardo ow' auclitor=(/uilherme
AugIdo d« I ilr« Macedo tcn nt 01' UI 1 d infanteria
em eommi ao, })I" idl'nto=./osá ela Cunha e Andrade,
maj r d iníunt rin )1.0 14=Frflllci. cu d Paula Xavie»,
capitão do 1'0 irn IItO l..=Mww l Al» . a, A ou a, capitão
d c' v 1Im'ia = ~hLlItl l .tÍuflU 'lo Miranda •pitão do ca-
v llnri =Jocw AlItu 1 ite Junior, ten nt ao 9.
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sente entre as circumstancias do crime e :1 graduação da
pena não ha desproporção que justifique a annullação da
sentença de primeira instancia: por isso, julgando improce-
dente o recurso, mandam que a sentença seja executada e
imposta ao réu a pena julgada.

Lisboa, 9 de agosto de 1876.=J. B. da Silva=D. S.
Castello Branco=J. de Matos CO?Teia=Barl'os e Sá,=
Fui presente, Camarote, coronel promotor.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3.· divisão
militar e do aecordão do tribunal superior de gu na e marinha,
relativos ao soldado do regimento d infanteria D.O 3, Manuel Li-
ma, accusado do crime d furto.

Sentença. - Vistos o auto : o réu Manuel Lima, n •
tural da freguesia do outo, concelho dos Arco d Valle
de Vez, filho legitimo de Manuel da Uva Lima, e de Ma-
ria Antonia, solteiro, lavrador, d idad vint \ dois an-
nos, ultimo domicilio em outo, soldado n.? 6 da 6.a com-
panhia, e de matricula n.? 1:745 do regimento de infantería
n.? 3, estacionado m Guimarães, com assentamento de pra-
ça em 29 de julho de 1875, é accu ado, pelo crime de fur-
to, por haver subtrahido fraudulentamente no seu camara-
da, Ignacio Lourenço, soldado n.? 112 da 2.a companhia,
de dentro do uma caixa, qu tinha na r sp ctivn caserna,
a quantia do 4 1)5 réis, nove libras sterlina ,n dia ",-
de novembro do anno do 1875. réu, a quom foi intimad
a accusação, e entregue a nota da culpa, em fôrma 1 gal, nr o
contestou a mesma, n m produziu t stemunhas, no pl'a o
legal. O processo seguiu os devid s t rrnos, na audien ia
do julgamento foram obs rvadas as sol mnidad \ pr seri-
ptas na lei; proposto os qu itos deduzido do acto da. ac-
cusação, nascido da di cussão da causa, o v gn 8 do
conselho d guerra d ram por provado, por unanimid d ,
o crime do furto, compr hendido no 1,0 qn ito, om
a circum tancia aggravant do t r sid pratícad na ca er-
na da 2.' companhia, casa do habita ii. , C lllpr hendida no
2.° qu sito. N'estcs t rmo , o réu 3. ha- incura no. p 'no.
de r tada. n a.rtig 115.0 do oc1ig penul militai', <tu\ diz
na im: « militar qu \ frau lul ntam nt ubtrnhil' dinh i1'0,
ou algum artigo d armam oto, qui]> m nto, muni õ s, lU
qualqu r outra OH.n p rt n nt no (1 tau, li n i:l ctUJl!\-
rada , fi rá nu 'Jlln:td : n. ° 1.0, n. pl'i :U Hwior t lOpm'uria
seo o vo.lor do ollj to lIbtl'ahi(lo 'Xl' tl 'I' .:!O réi j
n, 2,°, a ti I 'r ,(} t III}lol'm'io) qunlldo () valor d aql1 'lh
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objecto, não xc dendo a. 201$ réis, for comtudo uperior
a ~·~4 r' is. § 1.0 Havendo circumstancias attenuantes a pe-
na. s rá no prim iro caso o degredo temporário, e no segun-
do a prisão militar de dois a cinco anno n , O conselho de
guerra, t ndo cm consideração as circumstancia attenuantes
provada , da. confissão d réu, de ter ubtrahido o dinheiro
ao queixo o j d ter d clarado o sitio aonde o occultára,
e da restituição ao queixo o do dinh ir subtrahido, na im-
portancia de 39; 730 róis, compr h ndidos no que itos,
; .0, 4.n c ::'.0, e que ta ircumstancias preponderam so-
bre' a circum tan ,ia :lt'l't'I'J'avan , provada, p 10 . u num 1'0

e P'' o; tornnudr m con id ração o di po to no s 1.0 do
'itado artigo 115.0 do odigo penal militar, .ondemna, por
unanimidad d votos, o réu na p na d doi, annos de pri-
'í\o maior c llular, e na. alternativa. na p na. de degr do
por tempo d tr . anno para uma da po.' õ s ultrama-
rina d 1. da.

Porto, ala da onf r n ia do tribunal militar, ao, 5
dia de abril ele 1 7G.=Cal dião Albino de Freita Lobo)
auditor =.!()(IO I.uiz de Oli: ira, 01'011 1 d infant ria
n." 3-=Alltullio Bapti ta Cardoso, major d c. çador , 7=
P dro ..llt'I·,~ dll Avcllar Machado cnpitão d .ngellberia=
Franci co Augusto de Õliveira, capitêo de caçedorea 9=
1,1Ii::,de Mldlo G'OIlJ.ÚÚW Garrido, t n rt d caçadore 7=
Joaquim J')8t Dia», alfer 'S de infant ria '.

Accordão.-Ac 'urdam o do tribunal sup rior d guer-
rn e mnrinhn, etc. Attend ndo a qll II mo:tl'1\. do!! autos
q lIe {) réu Manuel ele Lima, ~oldaclo n. Q 1:74[) da. matricu-
la o 60 da 6. a olllpanhil do l' n-im nto de infallt ria n. II 3,
foi condc'nmado pOl' R nt nça. do con,' lh d, gu rrll. perma-
)Iont da :l. a clivi ao militar na. p na. d doi anno d pri-
!lào mnior Unlar " lU alt '),IH\tiva, n:\ a tI' annos d
cl~gredo para Hum da }lO (' o Illtl'atnarinlUl d La c1l\s-
,;c, pelo crime de t'r Ilhtrnhido frnndlllcntamen a um eu
amarada a quantia <1(' 4 . ~)OOr"i ; att ndendo a que d'e -

ta s nt liÇa. foi p lo I'l'U illt rpo tI) 1"1 'lU' o no t rmo a.
H. f>(), . ('lO comtu<1" !l,'Cll\nu' a 'nu d Ilullidndc <10

pl'O('CS1'O ou ('nt IWU,rl'\I~ poli!' ('m ('rvil' de fundam nto
ao !lI \ mo I' 'CUI' O; att( n<lendo li. qu 111\ int rpo i "f) d
1" UI'. o " S llcial • illlpn t ri\'('l, qll o o l'el'Ol'r nt ,_
p citlquem d de lorro a. ('llUsnS <l 'Ilullidad qu
d fundam !lto no l' 'CI\I'. o, COIllO t', di )lo i 'ao (o.}J1' .!l ti"
articr() :36~,0 tIo cotligo d jn tic'a militar j att llclcndo :L que_.
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na interposição do presente recurso se offcndou dircctamcn-
te a disposição do citado artigo do codigo quanto ao modo
por que foi interposto, deixando de especificar-se as nulli-
dadcs do processo ou sentença que podesscru servir d fun-
damento ao recurso, 'que por isso não pode ser attondirlo
nem d'clle tomar-se conhecimento: por estes fundamentos
denegam provimento ao recurso.

Lisboa, 9 de agosto de 187G.=.J. n. ela Sil!;a==. D. S.
Castello)Jl·anco=.J. de Mato. CU1'1'eia=Ji'onscca7'elles.-=
Fui presente, Camarote, coronel promotor.

Copia du scnt nça do conselho de gnel'l'lt permanente da :1.. divir,:LO
militar c do aeeordão do tribunnl superior de g"ut'l'l':t C mnrinh»,
relativos ao soldado do rcgiuH'nto de inlnutcrin !l," R, Joaquim AI-
vcs do Rego, aceusndo (101:1crlmcs de dcscrçãc e furto,

Sentença.- Vistos os autos: o réu Joaquim Alv s do
Rego, natural do logar da ~hL\m, frcguezir, ele S. Mign 1
do Cabaços, c ncelho d Ponte <1 Lima, filho natural de .l\f:\-
ria Rosa do Rego, msndo, d idad trinta nrmos, oe upaçào
pedreiro, ultimo domi ilio em Mouro, encolho de illa
Verde, com assentam nto de praS'í\ im dia 17 de julho de
1 6G, d baixo do supposto nome do José Exposto, sold. do,
sendo o seu ultimo numero 1 da b,a companhia, e 433 de
matricula do regimento d infant ria n. o 8, cstncionndo cm
Braga, é accusado pelos seguintes crimes, sendo o primeiro
do deserção, seguindo a ordem chronologicn, porque tendo-se
apros ntado no orpo a qu 11~rl'11 ia cm 1 dr' marco d
uns, m virtude da c:tl'l:~ de li cl' f) tI m:u'\o do llle, !l)()

anno, nUflcntOU·f;O do !lIC mo, !l11ll licr!l(:n, no dia 20 de
maio, Jlor quatro hOl':ltl ela tal'c!f', (lo )'!'I(_'l'irlo nllllO ti ' 187:1,
e se conserveJlt :U\SClItc por maifl (h, ql1jm~o dia. cnn, ('I'l1ti.
VOK, 08 n cessnrios para 'OlIKt,it\lil' dCi"Crc::io, cm t '111JlO d
paz, ató que foi 'aptmado no (lia 7 de abril el' 1<'7.1, e:
consid raelo des l'tOI' p lo pl'O C'fI o verbal do con elho ele
jnv stigncão, junto n fl. 02 .• 'endo o II gUlIdo 'l'jlll(, o cl '
furto, praticado no r ~ rid dia 7 de nbl'il d 1 7-1, por tI' s
hOl'R!i da tarde, c por comrgninte dur'1ll1 ' :t <l '1'),(0, d
uma cgun p rtcnc tlt aJo, é Antonio J '1'IlalHlcl'l, da ft, •
gnezia d '. Paio ele ~. I'omil, 'ollcclho (le Amares, :l qual
andava J>a~tllncl() n'\II1\ lIIonte clC'IlOlllilllldo dAlI m, liuli·
te (la mama fl'('gnc r.ia, qlll vnli: :lO, (() I' "i , ('oufi)l'lllC':\!~<lcl'larl\<;iks elo qucL·o U, !H'l'ilO, 110 ('OI'P() cll d('lit-to
llldircct() d fI. lO, t n(lo ido ('aphll'l\!lo, epll\lltlo f'l11<in,
p lo reg dor da frcg\t 7.ia tl PlU'cd :-l('C 'as, do 'oue-lho
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de Amares, comarca ele Villa Verde, E mostram os autos,
e signantcr os assentos do livro de matricula. de fi, 50, que
o réu, tendo commcttido um outro furto, ante elo seu alis-
tam nto, respondêra por ate, e fora ab olvido em audien-
cia geral, o fôra depois ntreguo tt auctoridadc militar m
data. de ;) de maio do 1 7f>, e que em data de 23 de acosto
de 1 71, quando estava licenciado na. reserva, commcttêra
o crime de furto d uns bois, pelo qual f(ira mandado
responder no juizo 'OlllIl1UIl1 competente, da comarca de
Ponte de Lima, aonde foi condemnado UI doi anHOS de
pri ao iorrcccional por sentença de 26 d abril do Cor-
rente anno de lt{7ü j e que finalmente respond ngor:t pe-
rante c t tribunal, pelos dnis r -forido crime, na confor-
midad rlail disposições consignndn no artico 4.n da carta
de lei de !I de abril d 1 7:>, (lU approv ti o 'odigo de
j nstica militnr: 'quo tendo . ido intimada ao réu a uccusa-
<:;tO, e os nome das te. tcmunhas, o me. mo nâo aprescnt.ira
dcfcza algum: j c finalmente, mo. tra- e mais da confron-
ta~iio do intcrrosmtorio feitos 110 pro 'e . o ummnrio, in-
staurado no julgado de Amares a fi. 1(j do documc nto jun-
tos n Il. :)1, 11. 6 ()~, íl. 7fi, int rruentorios feito
11'1.: ta nutlicúcin de julgamcnto, com a not: dn ns mta-
m mtos de matricula do 1'0 im nto infnnt ria n.O ,a
fi, Gl, qu' efl'ectiYl\mcnt o r',u om nom' <' natul'alielad
RUppostO>l as cntou pl':t~a, 'que o t1 venlad. iro nom tl O
<1e Joaquim Alves do H 30, n:Ülu'al do Iogur dn. ham,
frpgnczia d ;;, ...Iigucl de 1alJUço, do conc<'lho de J onto
de Lima. O con~ IIw de nerr3., '1Il vi. ta pois do dO('I\-

III nto juntos no pro 'e o ntnllll1rio do con lho de in,c _
tig!\ç;o, pelo crime (le d \,(':10,:1. fi. li2, ao d poim 'llto
(la tü t Illlmha da acclI açao, pen' a pI' c:ula, qll!! ( '01'-
r 'Ill de' de fI. 1 17 a fI. 10 v. por ollllc 8e ]ll'ova 1(1l "
l'l'U faltol1 110 1" 11 ,tivo ('Ol'}l1, e c nu nl.o\l, t;1l1 1;(, 111':\,

no di'L :! ) cl lllaio cl 1 7:3, 11:\ hora (lo d ':lIl (I, quando
alldava cl1111prin(lo n l'a tigo tl l' Cl'lIta III (1'1 III o. 111111'·

'ha, (!II (' ti\' l'a nu I1t, 11m' lllai (lo fI tim:' <lia l' III'

. { 'uti\'o , por uum ill\idaclc do v(Ho <h'''idill n 'lI r·.~' P:'O'
V:l(lu o tTiJllO cl (1 s 'r o: n im lomo, m ,.j ta {lo (1-
)10illlento8 das t st lllllllllll qll d orrem d cl li, ~12a
11. n ,(' iglll\llt('r aa. t mulrn , ,lo 1 nt FI rnnnl
cl, fI. !);-), c Antonio I' rlll\lld n H. !6, obl'inllO do 'III i-
'0 0, .10 ~ Antonio F I'n, nd ,(Ionu dL II furtada, qUI!
ohrigal':lI11 o réu :\ 11\1' RI' a mc mil PIII <fu iII. n avalio
II o ajl1(l;u .. lU a pr na 'I' no lu '/\l' d (Ijn <locom: 'lho ri'
AliJai' j O con ellto tIe gu rra tlccidiu, pOl' ll11lllilllida C
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de votos, achar-se provado este crime de furto, e SOl' o va-
lor da egua furtada de 30 000 réis, conforme as declara-
ções do queixoso o dos peritos que avaliaram a mesma,
constantes do corpo d deJicto a fi, 10, a qual foi entreguo
ao dono, O réu acha-se portanto convencido dos crimes d
que 6 accusado ; considerando porém que não põde t r 10-
~ar a accumulaçào das pena', correspond nt s aos dois cri-
Iles, nos termos do artigo 87,0 do codigo penal ordinário,
" que ao réu tom do ser npplicada a pena de degredo tem-
porario, como mais gravc, correspondente ao crime de fur-
to, decretada no artigo 421,° do codizo penal ordinário,
elo quc a decretada no artigo 4,0 e ~ unico da carta <lo I i
elo 21 de julho dc 1 56, correspondente ao crim ele dcser-
çao, qual '. do réu ir cumprir o tempo de serviço ir ctivo
que lho faltar em um dos corpos das pr vincias ultramari-
nas, nunca inferior a quatro annos; onsid rando qu o ar-
tigo 421." do coc1igo p nnl ordinário diz assim: «Aqu 11·
que commettcr () crime de furto, subtrahindo fraudul nta-
mente uma cousa qu lhe não pertença, t;oní d gr dado
temporariamente, s o valor da COUHa furtada ex odor a
206000 réis»; att ndcndo ú;; circum tan ias aggravant
provadas da accumulação de crimes, o a qu , J\;tO t ndo
ainda sido cumprida a entcnça prof rida na audi ncia g -
1'3.1do juizo de direito da comar a de Iont d Lima,
qu condemnou o réu m dois anno de prisüo corr cional
pelo 'rime do furto elos bois, deve a pnn applicar- e ngo-
ra no réu ser commurn a todos os crimes, qn a mais
gravo, qu:~1 l· a de dpgn'(lo, ahsorv n. j:t imposta. Por to-
dos ('stes fundamentos, o conselho (1(' gn rra, t ndo (,Ill ton-
.ideru(:no o t 'lIlPO d) )ll'i,;lO que I) d'u t III liofl'l'iclo, por
Ilnnnimidnd d votos ('onc1ClIll1a () 11l('~nHl nn p lia dI I"'i-
"ào mniol' ccllulal', por tl'mpo de qUlLtl'() 1111110., e na nlt 1'-
nativa, na p 1l:t de dC"l'Nlo por t \111)>0 cll' Hei:,; anll0 , para
uma elas po, ~ s~o('S ltltl':tlllarill:ts d· I, ·IIIHS(.

J )Ol'to, sala daK con1( 1'(')1 'iaR do tribunal milit lU', no. I~
dias (lo mcz d junho de 1, 7ti, ('clIIrlidu A/billll di' F/'d-
tal:! I,ovo, :tudi1ol'-= 'ebastiíio dct Alala )lol1i:: ti" ;1IIIi(/,
(,Ol'OIl(,) (le illf:llItcl·in. n,() 8 -l"l'llluJ'(( Jo.~/. mnjo1' cip infl\ll-

t ('I'ia li," () J/iflucl .I/al//I'iro '0/'1'( iII JJ I'IIlIrltí,O J l'j~pilaO
<1(' c/\~'adol'(, fl II/fi II II ., '/0," d(( jt(1II.m'" J ('npitão dI in-
f'Mtcl'ia 8 - Jo.w' Nujilw de .;[/1/11''''/'' Jr'i!IUeindo. tr.lIt'llh·
d(' (·:l!;aclol·(··;l f)omill,'1lJs .}U/l( (hnl iII, :111'(,1'( (Ir ('11-

val1:u·in. n,U ti,
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Aocordão.- Accordam o' (lo tribunal superior de guerra
e marinha, etc. -Qu confirmam, por alguns de seus fun-
damento , a cntença do con elho de guerra perman nto da
3.a divi ao militar, que coud nnnou o réu J aquim Alves
do R go, oldado com O uppo 'to 110m d Jo é Exposto,
n.? 433 de matricula e 1 da 5,3 .ompanhiu do r gim nto d(,
infanteria n.? 8, pios crim s d furto des r 'ao, na P na
de quatro annos de pri ao maior ellular, e m alt rnativa
na d is armo de degr do para uma da. po: c aõcs ul-
tramurina de 1,3 'la 'e. Mandam "umpra,

Lisboa, 9 d 1\000:;to 11 1 '76,-=./, u. da 'ilua= A,
Azevedu L'unh« J. de Mato» ('m'r!Í(/_])(/IIl(/zio -Nm-
seca Telle .=Fui pr" nt ',h uuirnte , 001'011 1 promotor.

Copiu da cutcnça do con lho de gll rra perm.u« ut« du 4,1 divisâo
militnr (' do U cordão do tribunal uperior dI' guerrt\ ,10: ri Ilha,
relutiv l:I li tambor do r 'giUl IItO d(~ infunteriu !l,O ,I, JOSt' Mnriu,
necusudo do Cl'ÍIIl(' d(' in ubordiunçâo.

Bentença.s-, V ndo- n' stn 'idade dEvora o pro-
c s o verb I e ummario formado ao réu Jo ' Mariu, tam-
bor II.o 1:041 d matricula c;~ da 2 .. companhia do r 'gi-
mento de infant ria. .. , auto d, corpo 1· d ,Ii 'to, inquirição
de t(, tl'munhlU;, intorr gatorio del"za UO 1'('U, ncclllllluO
li , e~tando no dia 11 de ligo to ultimo na '(l orna, (! p r-
(~ulltal\uo-lIH' o 'nbo Antonio u:t o ta por(!u lJao tinlla
ido }lL\l'â. n. India d 'pois d t 'r dauo o ntUll('l'O, r }lolld Il
o r "u que nào tinha ido por culpa do 'npitilo, ma () m I
qll tinha f'ilu foi o 11aO lhe t r !l( itado os, " aLai. 'U COIll
I) tl'r ':l(lo, tItUlnUO, lh' ioi apre 'ntlll', t' "lOai :ll'('1I Ido
d ti 1'- , r cu. ado ,'ntra\' no cnlnl,oIH'O, di~ ndo para () ('a-
Lo CJIW o <]U' 'lIr. }lI' ,i :\.\'a CJ'a qlH' III tira I'. tl'ip:\
, (Iiz- 'qUl' (',:\. jor':.':t '1lll'ou 110 culnIJollt.'o] (1 'it:uHlo :\
lllaO:f aO}l co<;o do m',!llo cabo. () 'on ('lho, ouvida :l

}lrovll~, de 'itliu, por llIHllIilnidu(l' d(· vot ) <)11(' " tava pro-
vmlo ter o l' "u iII IIltado () capitüo % I 'hal'Ín. ,\ • 'ou a,
L 'ln ('omo nlU('Il~ado o caLo, II {) i1l1gantltJ provado }loI'
maiorÍtt <III' ti\', ,Iallc:llc!o a 1111~ ,II P '0<;0 do caLo,
n III I' 'eu ado ohedél'er-Ihl'. O Irtigo In." ,lo r r'ulam llto
d' 17Ga diz I}II todo aqllclJ militar) (lU fallar mal do
seU ui> 'rior no ('orpo dI' guarda Ou ('olllplluhia rn l'n _
tirtn.do 'Olll trnbnlllO <1. fortitlc . ti C o urtigo 70.0 do co-
tlig p nal ordinnrio, JllIluc1a<1ooh rv r II lo urti () .0 lo
c()(lirpo deju tÍt'a lJIilitar, diz a illl: COUl' (' <1 poi (h, tOIl\-

ln ttitlo () C1'imo " I,i modificou. p '11ft d lIlprl' impo tu
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a menor». Ora C01110 se acham provados os erimos d réu
ter amcacado o cabo e offendido por palavras o seu supe-
rior, julgam por isso o réu incurso na pena <10 artigo 82.0
n.? 2.° do código de justiça militar, que diz: «A oflcnsa por
meio do palavras. " commettidn por algum militar contra
qualquer superior será punida com a pona do prosidíc de
guerrm, o C0ll10 so não verificou torem sido commettidos
em acto elo serviço, por isso, e em conformidade com o dito
numero: «No" mais casos com LI. prisão militar de um a
cinco anncs u; e attcndendc :1. m noridad I do réu, qu I!
circumstancia attenuanto do crime, o condcnnuun, por una-
nimidarlc de vOtOR, cm quatro annos de }ll'is:\Omilitar.

Rala daR sessões elo conselho d" (rncl'l'a, lOdo julho d
U~7ü.=0 auditor, .!OSI; Mori« Dias lTiei1'll Joaquim An-
fonia d« _L'IlI~jo Pessoa, coron ,1 <10 regimento J 7, prcaiden-
te .Jl)sé, Justino de Pina Vidal, major do cn~'nd()I'I~HH,
illtm'l·og':\lItl'=.I1ntonio XrwÍl!I' de J1Jdlo 1..(1('1'1'<7(.1, dtl llrede-
roil«, capitão de cnvullaria n.? 1=.I1wll'é Francisco Godi-
nho, ('apiUio ele caçadores H C//I'il4l)utio Pedro de (,'WTf/l/w,
tenente da infauteria 4=.JIJ('lo t'al'/o,'l d« Atrl('('!lo Munhoz, al-
ft\l'OH ele cavnllarin 3.

Aocordâo.i--Accordnm os do tribunal superior de gnCl'l'lt

. marinha, tc.- Que confirmamn sent nçn !ln 1. a in tancia
(lue cond 1l1110U O réu JOd" Mnrill., tambor n,O 30 da 2. com-
panhia <1(> iuíunterin n.O 4, p lo <'l'imc d in lluol'llilltl)iwj m
vista porém das cil'cumstancin do procc RO, l'cc1mwlIl It P{lia
li. ele um anl10 de prisi'to militar, no tenHOR do Rl'ti"o 82.0
H.U 2.° Mnmlam quo n' sta cOllformidade .1' ,'eute.

Li8bon, 8 <lc Ilgo to d(' lH7G.=J. n. da S;ll,lt=;=~1. Aze·
~'I~duCUlIlm=J. de ]I[ltios Cri/'I'I'ie' -Dalllllz;u-}J(/I'I'UII e
,6'(í. =Fui presente, Uumw'(lfe, cOl'(1)('1 pl'OlllOtOl'.

('opia <111R(,lltl'nça do 2.· cOII!H'lho (1(' "111'1'1':\ jlC'I'Ill:llIcnt (l!l 1.. <1hi-
siio militlll', 1'l'!ativ'L aooltl !lo do hatalhllo d(' (l1Ig't'llltl'l'i .1(111'
qllilll 1<'t'lTt'im, Il('('U IItlo do ('I'itn" cll' d 'd'r ':10 I' (' tr:l\'iu tlt'
ohjt'<.:to III iIi 111'('11.

Sentença. -O 2.° eon ,lho dI gll 1'1'1 }ll'rlllnn IIh ll'~
l.a c1ivi ao militar: ntlcmlcmlo a (lU I P ,1: 1'('}lO ta :lO

qu itoi:1,HU julO'Oll (,1m' pt'ovndo, por UlIl\lIilllidull , 11\ ()
réu .Jo:lcl'lilll }.' 'rI' ira, o!lladu II.U l;~ (11\2. COIII)l:l1Ihil do
Latnlhuo (lI ngl!It1H'I'in, ('01111111tt( It (J l'l'illlU du (1 tI' tl

<'III t11lllpO <l, paz, IIbl\lI(loll 1111" o III 'lU Ir! ,I, 111 li, '11<"1,

UlII ~U ti, 110\'(11111)1'0 (11' I 74, JlI'OIOlWalHlo l ;t:\11 '('III'ia
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illegitimu, alô que foi pro. o em abril ao corrente armo, do-
('0ITOI1l10 tempo limito excedente p, ra 001\, tituir a deser-
('llO; n ttcudcndo mais n. quc, pOJ' unnniinidadc, ~ .iulgon
lli1.u estar provado o crime de extravio de artigos de íur-
Jumento 111' qne o 1lI ismo réu rn tumbem accu ado, con-
sidera-o incur o na dispo i~ito do nrtico 4,° da carta de lei
de 21 de julho dI' 18~1(j;nttendondo porém a que, segun-
110 o di. po to no nrti, o 70,0 do codirro penal ordinário, to-
das a' vezes (!l10 d 'poi de cornmcttido o crime 3. lei mo-
clitll':\ a l)pua, deve '(>)' impu tn ao réu a P na menor, o
como a P 'na estub I 'cid", }lnr, O' crime de d serçüo 1~010
eodieo d ju ti~:1.militar ~j:\ m: is b nevoln que a. da cita-
(h carta til! 1,i d :H UI' julho de 1 f>(i, jnlg:\ ser npplica-
vel ao 1'I',U a pl'll:\ do artigo mLo do l'l.fl'riclo eodigo de jus-
ti~:t militar, que diz a im : CIO ldado c mai pra 'as de
pret <til I' 1'0111111 tterem u crime de (1n ercão ('r:w cond lU-
lindo :l deport: ~o militar: 1.0 1)1 tre, (\ eis 3.nno , 80 o
crime foi oll\llll'ttido l'm tempo (1 paZD;:lU ndemlo, p -
I"'m, qne tmnL III t' jlll "on (I t: r I \,()\"ud qne o r',u quan-
do <:nll\11 ttcn \I( !.r6lO, .iIi ha'i I' II dnidn o ou t ,mpo
I c I'vi)o .Ircc ivo, IIllll o eu cmnp ,I' Illll'nto Da vida
lIIilit: I' tlll ido r tul:Lr, 1 r i o o ('ondclIlnn. 1Il. P na de
tre I\JlIIOB 110 dt'pol·tn :w militnr.

Li. Luu, 10 (le aro to do 1 iIi,= I ~ /lcl fU/I (I l'cl'eim
de (/1I1't:(/7/w, allditor= azill i,'o 1.0]11. l/07'eim Fn iJ'o,
!:lh'Ollf'l ln'c illcntc-Ju é Jtugad() de Olil' ira ].eitUII, ma-
.ior Ile illt':lIltcria 7=..:1l1f(l/li(l ./us(; })tI' im ele Antas UUej'-
i'eiJ'ú, eapitilo elo { ·tl\llo maior dI' al,tilh rin=.1Ufl'Juim di'
('lIl/ha J>illfo, enpitüo d' inf: nt ri, :>=.Jortrjllim (Juilhcl'-
oe tlu C'u.,ta, ton ut de illfnnt'ria :1=A'fl'l'du Corr i" ela
8ilm IImlVII al~ \' ti· l:me iro n,U 2, ' en'indo t!1\\ fiI,ti-
Iii ria 11.° iI.
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periores uma falsa informação sobre objocto de serviço, con-
sidera-o por isso incurso na penalidade cstabelccidn 110 arti-
go G1.° n.? 3,° do codigo de ju tiça militar, e no artigo 8Ó,II
n.? 2.° do mesmo codigo; attendendo mais a que, scgun(lo o
disposto no urtigo 30.° do citado codigo não tem legar a ac-
cumulação de pcnas, quando haja concorrencia do crimes,
mas se deve impor a pena mais grave das qU(\ forem appli-
caveis, teui por isso de fazer-se applicação da mais grave,
que é a do artigo 85.°, quo diz assim: «~ ní. cond nmado a
trabalhos publicos temporarios o militar: 2.° Que dolo am 11-

te falsificar de qualquer modo actos de pro c sso criminal mi-
litar, livros de registo, a sentos do regimento ou companhia,
licenças, baixas, guias ou itin rnrios, ou der a seus upcrio-
res informaçõoa falsa sobre qualqu l' obj to de s rvi ~o mi-
litar»; attendendo porém a que P lo dispo to no § LOdo ci-
t ado artigo 8ó.o, concorrendo circum tancia att nuante , a
pena de trabalhos publicos poderá s r ub tituida P la pri-
suo maior temperaria ainda p la pri fiO militar não infe-
rior a dois unnos, conforme a maior ou m n r influ meia
das referidas circumstaneiaa na culpabilidad do d linquen-
te; c attondendo a que também, por unanimidad , s jul-_
garam provadas as circumatancias att nuant s da menor
idade do réu, c seu bom comportamento ant rior, de ter
onf ssado espontan amente o factos d que I.~arguido;

finalmente qu na part por elle dada aos seu RUp'ri I' li

não tiv ra pOl' fim pr judi ar p oa alguma ou o irviço,
mas simplesmente ata tal' do i a r spon abilidad qu lh
caia nos actos praticados por um subordinado: p r isso ()
condemna na pena d dois aIlno do pl'i ão militllr.

Lisboa, 1 d IlgO to d( 1 7(). - ~.Jus/ l/dIJUflHO Pt'I'lJil'<t
tltj CaI'vaI/lO , au<litor ('a;;.i1lliro f.opeH .lloreil'cL j"I'I'i;I.,ou,
(OOl'O)\1 ]>l'esid(olltc =Joo~l: !togadlJ cI" 01ir ira Lc,iIILU, 1Il1l
JOI' do illfant ria 7=Alltollio JOIiI: Pt:I't:il'(~ de .illuall UiJl',

10(Jt?·O, capituo uo cstado maio)' <l artilh 'ria .!ultlj"illl cla
('ullha Pintu, cnpitao d(' illi'nntcl'ia;) '/oaq!lillt ({aillll·l··
me da Custa, ton nt· tI· infantcl'i ~ ~ AU')'I'do Cm'rl'ú'
da Silva .Al'mJo, alfl·l' :-I d(· llUlC'iro8~, rvindo Jll arti·
lhol'ia n.O :3.

'opil\ <ln nt('uçlL (lo .lo· 'oll"<'lho d .. glH'l'I'IL )II'1'llIllIH IIh' ti" 1." t1ivi-
lião mi1itllr, rr!lLtivn IlO old:ulo cio batalhaI d(' cong<'lIllt'l'ia Pau·
tillo PI'tlro, Il('CIl8IlUU do Cl'iIllClI ti.. dI' c'l'çao (' IIhtl'll('~l II ele ohj<"
ctOíl IlIilitarl'so

SentenQa.- 2.° ('olllwlho d gut'na p ·I'JI)HIIl·llt· llt~

1.a divitlall lIlilital': allt01HI lulo lL '1'11' "(llu 1" po ta !lO
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('oJlil~ .'11\ (,lltell~1L .I" ('011 lho de ~lIerrll JI rnuuu IIt dn a.- divi U!)
inilitur, n-l tivn 110 ldad do r ~illl(,lIt d ínfuut ri L lt), 'l'hi.
moteo (los Snutos, 11('('11 II-lo dI) crune de I' travio de ohj cto uii-
litun: .

SentenQa.-Vi to o auto: o réu '1 himot, o (lo ,'un.
to nutural J. I~I~(J:1 '011(' lho de \ illu 1-')01' filho d AII-

tunio th· Abreu II Ilt..Marin lLL Silva, olt iiro, de illtul,· viu-
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te e quatro annos, occupação jornal iro, ultimo domicilio cm
Freixo do Nurnão, com assentamento do praça cm 18 a
nov01l1L1'0 do 1871, soldado n.? ('ir) dn 1.:1 compnnhin
2:132 de matriculn do rocimcnto de infantcria n." 10, esta-
cionado n'osta cidade, é nccusado pelo crime de extravio t1
objectos militm'es, mencionados no acto da aecusn ,:'[0, a sa-
bel': de um par elo calças do panno d mescla no valor <1('
2~160 réis, duas cnmisas )10 valor de 7ÜO róis, um pnl' do
ceroulas no valor de 3:16 róis, quo lhe foram distribnidos
em dias 10 ele abril elo corrente anno, o bem assim o talher
com todas as miudezas )10 valo!' de G:Jf) rói!1, importando
tudo em HIUOO réis ; achandose O réu a soffrer () mnximo
desconto por di v ida {~ fazenda 11nci 01\1\1 ele 4·,8:J3 róis, e
por nrtigos quc o ('Ol1,dILo ndministrutivo elo r gimonto 111\
havin abonado lia importnncia ele 0631 f) réis ; sendo o r "u
desleixado, e desmas lado na consecvncüo dos arti~os qUll
lho suo distribuídos, qll r d vostunri , qll r da faz nd na-
cional. O réu, fi q110m foi intimnda l\ nC('llfw:ão c ntr gll
a nota da culpa cm fôrma 1 gnl, coutcstou a mesma, ullc-
gando não ter oxtraviudo o par do cul 't\H, mas qllC lh fo-
ram subtrahidas d cima da cama aonde as tinha c 1I0c:\-
do no dia 29 de janeiro ultimo .• ' guindo o proc so o. t ll'-
mo, l'egnlar s, c observadas as ElOI I1midaelcs lega S lia an-
<1incia elo julgamento, foram ])1'01' stOl:! os qllt'sitOH d dll~i-
dos da materia. ele ncensn,e:w ü da. <lef(·zt\. s voga s do
('onpclho de gllOlTl\, por unanimidad do "Votos, tl mm }lOl'
provado o cl'im . de exli'lwio d todo o ohj( ('t(. milit l'CK
('ompi' ,hcndiuos )lO 1,11eln 'jto, ,lU 1l1ll'1ll01 ia COIUo I.\<'to <ln,
n('tn, :w:w, e nau (·OH. j(l!'l'IllHlo ('(11110 'il'('llJllHtllnci:~ I\~gl':-
van te o esta!' () réll iloflh'\Hlo () 11111.'illlO (l"sc(JIllo JlPln di·
viela :L f:lzen(la naciollal, (' 'lO ('011 (·lho :((IUlioi tl",ti\'O (lo
l'0gilllcn!o, dell COllltllt!O eOl1lo 11l'ov:Hln ti. dl'Clllllst:lllt'ia UU

'-

gl'ltvante <lo réu ~('l' <1(·Sllln,~cJn.(I() (\ (1<- lui.,atlo 1m 'Oll ('1'·

va<~ftO<10H I\rtig-o, ele l'jmlmll nto (I <1e('qllipn1l1011to, «no Ih
,;111 (lisl!'il>t1idos para (l flcl'vi!.'o milita!', 'st( t( l'lHO ()

l't'm acha·sl' intUI'. o I1It Jlf'n dCt,!, 'ttllla 1lU :\r! igo 11:LIl
11,° ~," do couilfo 1)(,1H11 lllilit:\l', que di;!, a.Rim: «0 \IIi litll I'

, a quclI1 tiV('I'Clll sido tOlllial!ol'! pl\m slll'\'i~1) milit: I' c': \':1110
Oll 11l1lal', 1I1uoi 'Ill S ,le "U \l'l'It IIl'lill'O!l <l( fil'lll:tllH'l1t(l, 1'1\1"

dnllH!llto, ('(plipllllll'lltO ou (Pi. ({Uel' ou 1'0 Ohi~l'IUS ll1ili-
t::l'{' , IH'I';\ (,ollfl('lllll:\elo n }ll'i :L(J lllilitm': 11," 1.", (Ie lllll It
('I!lCU alll1()~, <! v('IHl I' ou po!' <1'1II1qH'l' l111Hlo :t!iI'1l:11' :t1-
gUllS (lo l't fl'l'ielo ohj do ; n." i,c', de (,is lIH 7. II doi
:111110, I' IIl'iO alillilll', ('0111 Hei\! (I t' '(I'I\\'i:ll' pm' qunh{ll '1'

modo, OH " IHldp aI! ..h·ido Ilel l'l'illll' tlu tle' ('1'('110 lidO
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der conta do objecto qne comsigo levasses ; visto o texto <1n.
lei e pena. applicavol, o conselho <Ir. gIlCITn., por unnnimi-
dude de voto , tendo ('1Jl considcruçâo n. circumstancin ap;-
gl':wantc provada, cond uuua o réu 11:\péna de prisão mi-
litar por IlI,YC 1I1C7.(' ,que, cd, IIb tituida pela encorporação
lHW t lIlpO corr pond nte n'tII11a <1: companhias d eOI'-

r c~~:l()o ui ciplinn mquanto 111 (I l O\1\'C1' estabelecimen-
to' prupric» p:m~ os trubulhos do' COllU mnados, JJl obaor-
vnneia do dispo to no s unieo <lo nr ieo 42,0 elo código pc·
nal militur.

Porto, snla d: conferencias (1,) tribunnl militar, nos 1G
dia d a rosto dt' 1 7fi.= Oandid» • lbino de, Freitu. 1,1)-
1'0. :\\1 itor Jl[llllll I OunçalL-cs Pinto Juuior, coronel d(~
iuínut 'I·ja 10 rt:/llul'lL.lo~, mnjor de inluuteria ti Jli-
,,!!II!l Iall, iro COI'J'cia ;:1'(/1 deiu, l'apituo de caçadores !I
.. lanu I Jo ,: clcf FOI/,' ea, c pitão de inía t ,I'ja S AotlJII lo
Xlll'ier Tei ieira Ilom )/I d Bral, ro le, ():lpitao d· c:wado-
l'C fJ=11111ll11 l dt: !)as,os Pu' i1'((, II nt· <10illfalltcl'ia l8.

('opi, dl'lIh'lIt do 1.0 CI)II.111 d gllf I'Tn JI rml\llf'ut.· (1 1.' lli\"i-
ilHo IIIilittl I', 1'1'11It1\' !lO ,Iundo do rt'~iml'ntn (lo nrtillll'rin 11.° :.I,
• rnrtinlw Hoclrf !t', nccn Ildo do ,'rim II, iII tbordill "ilo,
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ria= Thomá« de Aquino de Sousa, capitão do stado maior
de cngenhcl'ia=.José 1'/wmás d(~ Cacere», tenente elo bata-
lhão de engonheria =.JO,ÇI: da Amna LoDO Lamare, _alf res
de cavallaria (vencido), -----
Copia <la sentença do 1.0 conselho de guerra permanente <la 1,' divi-

silo mil itar, relativa no soldado do regimento de infnl1t<,ria n.v 11,
JOS(' Ricardo, accusado do crime d offcnsus corporncs.

Sentença.s- O 1.0 con elho de guel'l'a perman nte da
L." divisâo militnr; attendcndo a que pelas respostas dos
quesitos qu precedem, 'e mostra que o réu José Ricardo,
soldado n.? 3:071 do regim mto de infanterin n." 11, com-
mettêra o crime ele oflensa corporal voluntária, por ter no
dia 2 ele maio ultimo, na rua ela Conceição da Gloria, ii ito,
com uma espada bayonota, na queixo a Victoria arolina,
os ferimentos fractura, constantes elo corpo d delicto, com
as circumstancius nggl'twnntes de ser em casa habitada,
pcrt ncer o réu n'nquclle tempo ao COl'pOda guarda muni-
cipal, o como tal ter obrigação csp eial de não commott l'

crimes, mas antes vital-os, e COIUas nttenuantes d in .ita-
ção por ciumes e boa conducta ant rior ; attendcndo 11 qu
dos ferim ntos e fracturas recebidas pela queixosa lhe re ul-
tára nfermidade e incapacidad para o trabalho p01' maia
de vinte dias, como do auto de corpo d d li to snuidad
a fl. ,. fi ... i attcndendo a qn ' ao crime provado c 1'1' fi

ponde polo artico f),o do codigo do ju, ti '1\ militar a p 'na
de dois a oito annos 10 pri ao maior c illulnr, 'na nlt rmu.
tivn a de tr s a qllinzl' nnnos de tlcgr elo, l'i do 1,° dI ju-
lho t1 > 1867, artigo 8,° * uni 'o, odigo P lllll I'dinl\l'io, IU'-
tigo :;61.0 11.0 4.n, co<1igo dt' jutllic;a militar, nl'liO'o l-Lo; I\t-
t IIdcl!(lo a qu' ntl cir '1UIHlnncitls IIggl't\.V1lJ1! 'ti pt' 'polltic'-
l'lllll sohl'!' Otl attrllll:lllt Si visl!ls :lfi t1i~poHi\,;ks clo tu,tigo
~U,IJ l* 1,11 elo codigo de: jllslic;a lIIi!it:u', (~ ,u,tigo 13,0 tlt\ t'i-
ta<1a lci ao 1." (lo julho <lI' HHi7; vistas :H\ l"SpO!ltUfi lq~a-
tivt\s (lot\ <Jllo~it()~ I'dalivoH do (l('lll:lis 'I'illles illlpntlltlo!l
no r "u: julga proccdcllt(! a accll~a~â() qWll\to :lO cl'Íln }lI'O-
vado, e 'ond mna o l' "U na )l 1m d tt' 'S allllO <l pri, [io
maior collulal' na nlt l'Ilativl\. nl\. d' cinco 11111101'1cl' (1.··
gredo na Afl'i 'n occid ntal, (~ I1.hRolv('·o dos '!'illlCti Ilau
pl'ovaclm;,

LiHboa, 1G (I ago to <l 1( 7(;' =./U81: F~l"'(IZ ']} 11'111'1', ti"
PUlltes Izidul'll .llw'(jue8 di, (/u,fl(, 'o1'0I\('1 prc' iclcllt =
./()iJ/ Rell!a,r'!u da Cosia lI/I)l/I'u. Illllj()J' d(, lItt'lIl1tl'l'in== IJ,·
</1'0 LlLiz Jl!lIclIIUlo, ('apitnu do (' t:\llo 1Ilaiol' eh, Hl'tilll('}'ia=
'J'llUlI/lí,~ dI' A,/lliHIi dI! :)U/I,WI. l'npitHo elo l' l:ullJ 1I1ainr 111'
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('ngonhel'ia=Jos6 Thomá de ()(cel'e,~, tenente do haíalhào
de eng 'nheria=Ju I; da Gama Lobo Lamare, alter s de ca-
vallaria (vencido).

Copie da H(,lIt('n~n.do 2.· conselho d glll'.l'm p rrnancntc d:ll.· divi-
âomilitnr do uccordão do tribunnl superior de gu na c marinha,

relativos no soldado (10 regimento de infant ria n ,. 5, Manuel P '1'.
rcirn Mnn ta, accu-ado do erim d sedição.

Sentença.- 2.° com; ,lho d truerra p rrnan ntc, ten-
do vi to o auto de corp d d licto, ord ln para fcrmação
de .ulpa c a 'clUm<,'ão, depoimentos (1 t stcmunhru 1'(','.
posta. do reu ao int rrogntorios, bem a. sim ,\. quC', por
unanimidade, d cidiu starcm provado os crime de s •
dição, de qu o réu Manuel F rrr ira Mnnetu, oldado n.? 1:3
da 7.a ompanhin d r ....im uto de infant ria 1\.0 5, foi ac-
ousado p lo ministcrio publico, jul ....a-o por i. so incurso na,
pena e tab I cid no arti ....o '.0 n.? 3.° elo iodigo d jus-
tiça militar. Este arti ....o diz: _ militar qu incorr r no
'rim dc suli,ao, nggr <lindo u in, ultando a fOI'~a arma-
da, a auctol'idnd publica 011 qualcl'ler (lo .11 fi(r nt s
para a on~trang r, impl'dir ou p I'tllrhar no ('X I' i 'io de
\la func",õ(', fi I'lt punido: n.O 3.°, ('m tocI" 0" mais ca-
os, que nào sejam o, ill(licado, cm o. 1\1111H'I'OS nnte' 'l dentes,
com a. p 'na de pri.:lo militar d i O) z '. fi. dois anilo,

for comO) ttido 'om arma!'l, d tr . a R 'iR m zes 'cn.
do commottido em arma »; attcndendo POI't"O)a qu , ncm
~ , provou ncm ali gOIl que o l' lU ao (' mm tt I' o~ f;l 'tos,
d qUi! é argllido, e ·tiv K e armado e o (lue, )l01' Illlani-
midack,.. d ci(lin qll (I l' Il comllldll~m o 1'a to COII,lanle
do cguuclo qu . ito, d( poi:-; de pl'OVO 'ado p ·10 poli 'ia 'ivil,
'om o gesto el· () 'lu I' 'l' ag ....I'cclil' com () a 1)1' d mbninhlL'
do ntr gnlldo·lh () réu (I<')loi: pontan IIl1ll'nt o sl\1,r
OHl o olr 'ncl I' com ,11(', • b lU a ~QiO) 1\ qlH: ta III h lU

provou (llle o réu d \I }ll'Oll1ptnm nte :í. JlI,j 110 )( ....0 <tu
um !\e'\l \l1)(,l'iol' Ih '() Orcll'lll\ra I~ que jlí. c !t'\'( prL () trc
m{\zc:, cOllcll'tnlll\·O )101' i "no minilllo "l~})pna, (!'1Cl " a.
do tI' S III Z'f; dI' }ll'i i\o militar.

Lisboa, . aiS\.,111.c1pliber:\"lIc / :'0 e)c maio ,le 1 71).='/0.\/:
Ilrl,flJlI,WI I' /'1';1"1" C't"·,',dh,, I\\Hlit(lr= ('(/zirni1f1 l.fI}II"
,J1!t)I'/,il'(( FI'l ;,('0, COI'OI) 1=.Iu /~HOl/fld I de Olir' irfL [,út;i()
major de il\fallt~l'il~ 7= Au/oH '0 .!o~': /',.1'1 il'fl <'r. I"fa' (f,/( I':
I,,'il'o, cnpitao do lndo lllaiol' I1l arlilllll'ia ./flf/ljllilll d(l
(}ulIlm Pinto, c pitHo !lo )'1' ·illwntn:> ~ll/ftllli() lIcli'illho
('npitao do ,tt do maiol' de :ll'tilh 'I'ia .I0d! IJi7l//l'il'u II" ~
Cfl/'WlJrui l',d,I,!z, alfl:l' s d t'. v: Ill\l'jn. n.O ,L
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Accordão.-Accorrlam os elo tribunal superior ele gner-
ra e marinha, oLc.-Mostra·so dos autos q\le, por sentença
do 2.° consolho de g\lCrra permanente ela 1.n divisão mili-
tar, foi condemnado o réu Manuol Fcrrrcira Maneta, sol-
dado n.? 090 da matricula e 13 da 'l ," companhia <lo regi,
monto de infantorin n.? r), pelo crime do scdiçâc, na pena
de trcs mozes de prisão militar; mostra-Re que d' sta s n-
tonça foi interposto o presente recurso pelo promotor de jus-
tiça com os mesmos fundamentos com que tinha aggravado
no auto do procesRo do despacho do presidente do COllHC-

lho do guerra, por ter mandado juntar ao processo, fóra
do praso legal e 5('111 jnstiJlcllç:to do ministcrio publico, o
rol ele testemunhas dadas pelo réu cm SUIl dofozn, com vio-
Lv;fio elo n.? ;),0 do * uuico do artigo soi.: (lo l'oclig'o d
justiçn militar, () § L" elo artig-o l i l l l .? da novissima rc ..
forma judiciaria, snnccionndo no fôro militar peln doutrina
elo artigo 332.° do mencionado co(lig'o; com idernndo, po-
rém, (lUO ainda que no nrtig<l :30 l.1l § unico n. o iL" elo coo
digo de jURtis~a militar eo dispcuha, Ipt () réu (levo entre-
gar o 1'01 elas tcstcmunhne do dcfezn, OH logo no neto ela in-
timaçào da nota da culpa, ou dentro do Ir ~ dias na fie 'ro-
taria elo conselho, ufw determinou a lei (11tO estes actos fos-
sem praticados, sob pena de nullirlndc insanavol, artigos
207.° o BDJ. o do citado codigo ; consid rnndo Clt1C este tl'i.
bunal s6 tem compotrlleia para nnnnllar OH pro('c ""H c SPlt-
tcn<;as nos casos r "trictoH e c 'prCS!'lHlll(mtc (lccb1':tdoll T10S
citados urtigoR ~07. n o :HH.o do 111 S!l1O endigo; por r, tcs
fltll(hmellto~ <lr1\egmn provimellto ao l' Cll1'~O.

Lishoa, lU Ile ago to (ln 1 'iG. =.1, n. rllt I 'iinl, .Jou-
quim (li: 1I~!l(()1I (/m'/'('ill,-/ltw!l 'liu PUlISl'W '/Hlc. l·'ni
presente, CWllflm{t.l, cor()Il~~1PI'OJllO(OI·.

('opia ela ,1;1111'111:.1 .til ('(\11, .. Ihn d~ gn '1'1'; pi l'Iil;III1'IIÍI' d:! :1.- di"i .. II
1I1ililal', }'(·llIti\1l :ln ~OII1.lIll1 do 1'I'",illH'lIto di illfantl'rin 11." 10, .10, I'
.'\yJ'r.'~, aC(!lIgado elu ('I'illlo dI' «', tl'll\'io 11, nlljl' 'lo lIlilitlil'l'.

Sentença.- Vi tOR o.' anto : () l't'll .lnflO A 'I' ,11: in-
ra! <le ,'ütnu:d, filho (1, .)oün Mnria, e (ll! :;\I(\)'i:~ .10 \\ Rol-
tcil'O, ele idn(le vint.e e dois atlllCHI 'oll1pl 'tl)~, 1)('Cllpnl::'o o!'·
Jicial do tcc('lilO, 1I1tilllO !lolllidlio ('III Bt~j:tl fi· "'1\ ~iH tio. ':d-
vaclor, COI1l aS!iOntallU'llto (1 ll'í\I'a til 1:1 l'j 1111hll II J 7 t,
soh~ado 11." ~:l (la 7.' l'()ll)panhia 1::>72 (11L llllltri .,,1. (lo
"q;llllCllto d, illfalllcri;~ li." 10, (, !nc:ioll (lo 1(1' ta (·jllncl(',
6 :WC\l, ado pel l'rim Iii, "t!'avio dI' oLjpc.!o lllilitnl'l ,
quo lho haviam sido cOllfi;Hlo }llll'a o ('rvit'o milital'l l~ a-



bcr: um par de calças do panno de mescla no valor de
2;.'160 rói , uma caínizn no valor de 3GO réis, um par de
ceroulas no valor de ;,i3;> r ',i " um jal 'o no valor de :l, ';>;30
réis uma gravata no valor de :> r '·is, um par de butcs no va-
lor d 1, :>00 r \i., ' ndo a importancia total de 7,'020 réis,
sendo e te crim l'CV stido da circumstancia aggl'avante (lo
réu se ter au .entndo do corpo sem licença no <lia 12 de ju-
nho do corrent anno, cm que faltou ao toque elo recolher,
ter ii .on crvado ausente até ao dia :H do dilo mcz, cm
que voluntariamcntc ue apre entou na l)l'at;a. de Valença,
no officinl de iuapcrção <lo batulhão d cacadorc 11,° 7, ten-
do levado por cstn o 'ca. iilO de nu encia illegitima.', entre
uuíros objectos militare (PiO apr cntou, os c pcclhc,aclos
no ado da a '('U a 'ao, '1" cl ixou do apl' anta!', O reli, a
'lu III foi intillll\da 3. ue .u .w: o c entregue a nota 1 culpa
em t",r111a. I ''''al, lião conte tou a me llla, tendo o pl'OC '-
o se uido o d vides termo ou rvndu as solemnidu-
d s I '''fie na audi 'ncia tIl ju1fl'amclIto, furam propo tos os
com}) tente qU(1 ito ti luzido do fi to ln. accn. aç.IO, s
voga do eDil lho, por llnnnilllidac1e d votos, dcram por
provado u crime cl qu' o 1":11 " nccu"a 01 c'om a ('Í"Clllll-
tl\nci:~ ngO')'l\v nt ela:lu neja illcrritillll\, .." t t rmo ,
o \' ',u n('ha,so incll () lia p lia dcer tacla 110 11,° ~,u do ar·
ti"'o U;l,o do 'olligo l' tlal milit.m', 110 cliz /\ sim: (lU mi-
litaI' II. qn m tin'\' m ,i,lo '()nfi: do para () servic'!) militai',
cavnllo nu mUl\r, muni 'ocs elc guPrt':\, artigo de arma-
nH'nto, fanlam 'l1to, 'C]uipamcllto ou Ilun quer outro ()h.i(~-
,to militar s. ser:t cOllllelllnacto :í. pri ! o militar: n.O I.')
oe 11m a ein 'o anno , " ,"ench'r ou por Ilunlqu r 1110110

aliclI:\r nlgulIl do l' ft "ido ohjcdo ; 11,° 2, cle is me-
zc a doi. :tIlll!), , ',l1ar) o ali n 111110, '( mtll I I) C}.·travinr
por c1'l:Ill)\lf'1' Illo 0, 011 ' , 11 t1ilo nh oh1 cio l'rilllO ti cl-
<:1"1'110,n~l() ti I' c' ntn cio ohj ,to (}\I l! 111 jn-ü I vn D; vi -
tn o texto da lei e l'c>tt:l. nppli nl, ()con lho d gIlCIT:l,
t mlo em oon id rn 'I I) :\ ngr?1'1lvl\lIt llroyndn, por lIu:lni-
midad doto, condemnn O róu nn. p nl\ n pri i!o mili.
tal' por tempo d um nnuo, qu s rá sul> titnidn pela en-
corpora('tlo por t mpo 'rr pond 1t 1 n'Ulll dn compa-
nhias de corl' cç ..o <li dplinn, l mqunnt ll. o 111)11\' J'('III
(' t~bc1ccjmcnto proprio para o tJ'abnlho do ('ond mnn-
(lo , na conforUlinnd clo di p l to no § uni 'o ôO nrti () 12,0
do cocliO'l) p nal militar,

Porto, sul ~ dn 'nfcr n 'ia r, ao 1Ü
tI, n"o to d 1 iG,= (mdido lil,.'no d h, iio '.1)/;0. nu-
(litor = ,[,mil 1 {Ullçal I t' to Jll1Ii ", éO on 1 a· in-
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fanteria 10= Ventum J081:, major ele infanteria 6=Mt-
f/UI!l Malheiro Correia Brandão, capi~10 do caçadores 9=
1Ilmmel José d« Fonseca, capitão de infanteria t!=Antonio
Xaoler Teixeira Homem de Brederode, capitão de caçado-
res 9=1I1antu'l de Passos Pereira, tenente de infanteria 18.

Copia do despacho do presidente <lo conselho dr gu rra l)rrnHlll mt.c
ela a,- divisão militar c 110accordão do tribunal superior de guer-
ra c marinha, relativos ao soldado elo H'gim('llto de infunteria
11," 10, Antonio Vieira da ~ih·;t, c ao tnmhor do mesmo I' ~i
mento, João Ignacio da Silveira, ac 'u!<acl08, o prim iro pelou
critn('R de furto e arrombruucnto dr priHilo, r ~egullclo pelo dr furto.

Despacho. - Tendo sido absolvi los dos crimes d que
eram accusados o soldado da 4,a companhia 11.° 3-:1d inían-
teria n.? 10, Antonio Vieira da 'ilva, o tambor ela 3..
companhia n.? 1(), João Ignacio da iilv ira, ambos do r gi-
mento de infantcria D,O 10; determino qu s jam posto. cm
lib rdado e rcstituidos ~t todos o KCIl!; di!' ito ,

ala das ses ÕCK do conselho d glH'1T1l. P rmancnt (la ~3:'
divisão militar, cm S, João Novo, 4 de abril de J ( 71;, -::
Jo(10 Lui« de Olioeira, coronel a infant 'ria n." ;L

Aooordão.-Ac .orrlam OR do tribunal 'U}) -rior d rucrra
e marinha, etc. - Mo trn-s dos autos qu " por cl spa' I)()
do pl'csidente do conl:iclho d gll('I'ra p I'nutn nt da :L" di-
visi\o militlll', 1ê)l'{\In ah"olvidos (. lllandllllos pf.r ')li lil)('I"
dade os r6us Antonio Vieira (la :-\ilvlt, soldado li," :3·1(la
4,1\ companhia, ,10:tO Ignn io da ,'ilvcil'll., tllmhor n," I li
da 3,a (~ompnnhin, amuos do I'gillll'nto cl( infant ria Il,U 10,
por n;1O t rem sido dados por provados ]I lo t~ollselh(J (Ie
gucrra os rimC''l d q\l( rum aC('lllinclosj mo. tm· qll
d' to despacho foi intorposto o pr tlcnt l' UI". () P lo pr •
motor do jURti~'a, 'om os m mOR funcllllllpntos 'om quc IIg-
gravou no auto elo }ll'oe .', o da de i. ao do c 11. 'lho, pOI'

t r int .lTompic1 n nneli n ia do julgl\lllcnt p l' spnl.'0 (l!-
lima hora, por ní\o tllr m prCR ntr., II, t, h'llllmhn II ('-
Ctt açl\o r lati vmn!lt a IlIIl elo, ('rinw (Ir. IJIH' o n"'1I
rl\m aI: li nt1os, tom OO'l'l :t dos 1l1'li~!I :3~2, lO, :l:l L o (

a:36.n § unico elo odigo dc ju, tit; militnr; '011 'i(l t'Illlll"
P01'l' 111, qll os fUlld:un('lIto do r '('111' () do 1\ "1'11\'0 IIilO

C tllO COlll)ll' h 'nuido ('lU n! nhum (lo. ('II o , (. pI' nllll'lI-

t dcsiglludo 110 :\I·ti~() ~o ," c' :1!).I." (lo ('it:Hlo CO(!i '();

con icl('l'ullllo rl'lC' (") 11'( ( ('II" t" r[lH' o 1'('('111'II !lnd('1lI
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ser attcndidos, porque 'ó por esse fundamentos é que po-
dem ser annullados o pl'oce~so. entenças, como 'di ..-
po sição expre a do citado artigo 207.0 do mesmo codico:
portanto d n 'gam provim nto ao recur o.

Lisboa, ] 6 de arrosto d 1( 76.=J. B. d« 'il·a=J.
de ~ll(do C01"l'eia=J)amfl io Fon eca Telle. ,=1!~lliprc-
. ntc, L'anuuate coron I promotor.

'oJli!~ (hL sentençn do con. lho d guerra pcnn.uicnte da 3,· diyis:'lo
militar l' do nccordão do trihunul ~Ilp rio!' d ;.:U rra c mnrinha,
r('lntivo ao soldado do l'{'~illlcnt() d infunteriu li.•H, Antonio
Caetano, aecu: ado do. 'rim s dI' II ~ rl,'ito extravio dr obj ctos
militar ,

Sentença.- Vi to o' auto': o réu An nio la tano,
natural do lognr de z do fr eu ziu do '011 lho de Villa
Pou 'a d Aguiar, filho natural d Albina. Ro "L, C do pa
incógnito, solteiro, d idade vint tr anno O 'cupa<;;\o
j01'1l1\1 iro, ultimo domicilio na \' illa de hnves, com ass .n-
trun nto de pl'a('!~ III ~2 de outubro ele 1 '74, snldndn
n." r)o da ~." .ompanhin (' 1: lõ.J: de matricula, do regi-
monto d infanteria n," (i, e ta 'ionac}o m l' nafi I, (',acen-
~ad() p lo Time de d !! l'ção '001 o oncm'~O ao 'rime le
'xtravio d obj ctos militM ., confiado. para o ~er\'i\o mi-
lihu, por hav r faltado ;' formatura da di. tri1.mi~à ao pr t,
no dia. 17 de abril ultimo do C01'1' nt anno, ao lU io dia'
lend -' 'ollservado nu ,nt ,em lic nç: por quinzc, dia.
COIlS 'utivos, O' nce Iisario ]l, m on. titllit· d st'rl;;\o m
t IllPO de paz, 'por h'r mai.· de .. i, !lIl'Z de pra 'a c per-
longado l\ ,1\11 a.u' 'neia at', CjIH' foi 'nptul'ado no (lia G (le
maio d '(ln' nte I\lInO, por ter e. travj, (1C)o. ()b.ic~.to.
militar., es}>e'itil'ado. JlC) allto da ;\' 'U li "W, na illlpor-
lancia total 11, 4· 7~~ l' ',i . O 1""11 a qtl III t~)i I nit'c llO a
llot!\ lb culpa, I illtilllacll\ Il al' 'U apitO não ('Ol1t toa a
lU ma, t Ildu (I Ill'()('(~, o glliclo o <l vhlo t('rlllo, c
ob cI'vada aR 801CUlllidad It'gn na, udi m'ia <lo jtllga-
III 'l1to, c propo tos o C)1I1.ito d('dll~i(lo <11\ matl'ria. ,la II ,_
cll Hl.':tO, ( na (:i(lo:'! (la di 'II 1\1 dn cau 1\, (I \'II~af' dr)
(;on '('lho <11 gU<ll'l"Il, )lll!" unallimidade' cl voto., ,lpl':l1II [l0l'
Ill'ovado (} 'rilll!' cl' cip en'il" 1'0111 11 {,ii' '11111 t IlI'iól 1lg'''I'Il-

Y I1to dr. II'I' 'itl" pl'ati"I"lo (',I:llldo q n~'ll d( Pl'vi"1I 'III. , , ,
COII 'rjW'W'I:l dI Inz.u· pal'lt: <lo ,I! 'ln " 1I11'1IlI) (pU' I' l'\va
(' ·t:tdonado 110 lo;.;-al' rl~ ( 'alllpdlo, (lo ('lIIlt'eJho (1" HaiilO :\
'illl '011111 por llllllllimi(l:\(l,' (1 'oto, t!el'nm 1:\1111, III' por

fi
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provado o crime de extravio dos objecto militares, mon-
cionados nos respectivos quesitos, N'estes termos acha-se
o réu incurso nas penas decretadas no n. o 2, o do artigo 1 J :3,o
do codigo penal militar, e no n." 9,° do artigo 70.0 do m s-
mo codigo , E como na accumulação das pcna!:! militares
deve ser applicada a pena mais grave doer tads na lei, ag-
gravando-se em attençâo tt accumulação dos crimes, no
presente caso, senelo mai grave a pcna decretada no arti-
go 20,° n.? 1.0 do citado codigo, que diz assim: «A pona
de deserção scní de cinco a sete annos de d portaç:lo 110
caso do n. o 1.0 do artigo antecedente o de sete It c1PíI an-
nos no caso do n.? 2,°, quando o crime for pcrpetrudo : 1.0,
estando o que o porpctn r do ~ rviço, m mar ,ha, 011 com
lu'cvel1c,-ao de mar .hu, RAiVAScom tudo as dispo!4i<;ÕCRdos ar-
tigos 57,0 e Gl.°)); por CRtCSfundamentos, m vista da dis-
posição da I i e pena appli .nvcl, o conselho de "'II C1'1'11, por
unanimidade de votos, coneI moa o réu 1111. 1> na de depor-
tacão militar por seis AnDOS,

Porto, sala das conferencias do tribnnnl militar, nos 1~
dias do m z de julho <lo 187ü,= 'andido A1Mno rlll J11-ei-
tas Lobo, auditor =Seuastiao d« Mate, Moniz da Jfaill,
coronel de infanteria 8 :=Vimtul'II lo. Ii) major ti iníunteria
n.? 6=lJ[i!Jucl Malheiro Correia Ilrandiio . ('npitflO do 'a-
çadores !)=M(/Ilucl Jo. r da Fonseca apitno de infllllt ria
):c~Antonio lJe1'lwN!O !.,oPMI, tenente do I IJomill!10
José U01'reia, alfe)' s le cavllllnrin li,

AccordãO.-Ac 'urdI m os do ll'ilmnnl npl'ri<H' d guer-
ra o marinha, etc, - IIC vistol! o mito (,Ill f(lIO t· I' ('111'-
l' nt Antonio ~IHlallo, Rolc1llClo 11,° f)O (la :!: t'OlllJlllllhi:
de infantcria i\." (i, Olle! '1l1nlHlo p·lo '()I\Bl'lho ti' glll')'I'(I

!JCrDHment, da ;La clivi!S:\o militai' lí p n:t eh d pOf'lu('ao
polo t mpo elo Fri, anilO, ('m 1':1 í\o (lo ('rime de d 1'1'(" (I

aggravacln, do qu \ loi 'onv n 'ido, II: o attl'1\ 1 11\ I) I'CCIII'-

80i porqu , 8 ndo il'1' vo lW L n 'ntcll~n do eon ('lho (I,
~ucrl'a quanto no pontos cl '('i (\8 oo!' facto li1\

eil'cmn tancins Il ~gravl\1lt ou til fllllll1t s, n o (,:llw 11I~
juri diçao !lo tribunal tOl11ar 'ol1h 'illlcl\tO l n}ll'l' 'ia]', n'l, -
tIL part(·, as mo InItS d .j )l • j lallelam por i O (1'10 <l

cumpm, o jnlgnc1o.
Lisboa, 16 d ago to d 'il 'II .I,

ti· JUntOR CUI'rl ia I }alnll io JJ( "I'u, e JSI; .===Fui pr' ('1\-

to, CWllarafo, coron I pl'OlllotOl'.
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'opia das cntcnças do cons lho d gu rra pennnnentc da 4,' divisão
militar dos uccordãos do trilmnnl nperior de guerra c marinha,
rolntlvos no soldndo do regimento de infantcría n,O 17, Manuel
.Joaquim, uccusado do crime de ferimentos,

Aocordão. ccord m (>111 conf r nela
• :11)1 rlor de "tl rra • mnrinhn ct .- lo tra-

O réu Mnnu 1 Joaquim, oldado 1\,0 17 d ~.
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regimento de iníanteria 17 é accusado do crime de off nsas
corporaes, punido pelo artigo 360.° do codigo penal ordi-
nario, pelo qual foi pronunciado por despacho do juiz de
direito da comarca de Ourique, de 20 de março do anno
proximo passado; mostra- se que, tendo o réu sido julgado
no conselho de guerra permanente da 4,'\ divisão militar,
foi pela sentença a fi, 64 julgada procedente e provada a
accusação e condemnado o mesmo r ~u na pena de sei. m '-
zes de prisão correccional, Ievando-ec-lh 111 conta o tem-
po de prisão soffrida ; considerando por ~m que o despacho
de pronuncia não foi intimado ao réu, que st nno aggra-
vou do dito despacho, que o processo foi r mcttido elo juizo
onde foi iustaurado, para o gen 1'a1 commandante da 4.11
divisão mili tal' em que ao r ',u fo se intimad o ref rido
despacho, e por isso 111 que tivess passad m julgado,
e qu contra esta nullidad protestaram no julg, ln uto, tanto
o defensor do réu como o promotor ele justí 'a; onsid ran-
do quo a falta de intima 'ão do despacho de pronun ,iA. no
réu é nullidadc insanuv 1, c ({lI(> 1'16deixa d o Ror quando
o réu tenha aggravado d' HH d spaeho, como oxprcsxamcn-
t se determina no artigo 13." n." I.o da 1 i d LI:!de' julho
d 1855; considerando que a d claração fi ita d pois elo
julgamento elo réu no requerim nto a fi, 66, qu diz
feito e asaignado fi a u 1'0 ro, d qu não recorria do d s-
pacho de pronuncia, em nada péd invalidar a P" ' dencia
da nullidade r ultante da falta d intima I do mesmo
d spacho, não !lÓ em vista dnK d t mninant li disp i~'õ s
da lei C'Ítadn, lUas tamb lU porql1 o l' qu rim nto III {lU
vem feita SRn. d' 'laraçao, llilo iltú It ignada p 10 l' I,U, OH
por seu procllraclor, ou p ,lo I:! 1l d 'ft'UHor; isto ", no. t r·
mo. d legltlm. nt potl('l' 1'1r athnittido (' ati( lHliclo ('III jui.
1'.0: portanto .Julg:ul1 llullo toelo Cl pr "stmclo julga lo
n' 'flte'H autoR d sd fl.;W at' fI. 6', ficando Ral () (I auto
ii '.'nme d sanidade; mandalll, ('til 'oll{t)l'mi lade ('0111
o nrtigo 6,° § unic do 1 cr ,to dI' 9 dn c1pz mhl'O d I ';30,
(IUt' OH aut bai. cm a ~am r )li tticlos a juizo lo dir ilo
ela ·onuu,·jt ele Ouriqu , para [Lhi Slll'l'lH d vW mento .. '_
f01"luudos, (' l' 1lI, d poiH d tl't\IlHit:u' ln julgado () d ,-
pa ·!to do pronullcill, pelo IlH'HtllOjuizo r llH ttidwi :l :tudo,
I'idade militar ('ontpct 'nt', qUll 111. 1l1nr:1. pr()l'l~d( r n l!OVO

jUlgll1lH'lltO do rlm !){'ranto O II1UII1I(1 'ou ('lho tle gUPITII.
LiRLoa, I f> ch· )lIlll'~'O d 1 7Ü. - .11I'/1"f(r!(( I'illfo )1.

• hl'I'(:,!u (~III1IJ(l D, I', (~J.llt("lrl lJl'llI/fU=.J11l1fI.J/j (,UI'fI i"
- FUII I'C(t 'I'f-Il"s.= I. ui pr",'! nll', ('III1I((/'((1 • ('orolll'1 pro·
molOl',
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Sentença. ,-V ndo-se n'e ta cidade sala elas se õ.
do con 'olho <lo gu rra p rmanente o procosso v rbal e 'um-
mario formado ao réu ':\[nnn 1 Joaquim, .oldado n.? 17 da
~," compnnhia. c 1: 1:};> do matri uln do r 'gimonto 17 do
infant ria, auto de 'urro d lelicto, clepoiull'nto de te te-
muuhas por depr cada, int rrogatorio defezu oral, d cidiu
o .on-elho, Jlor maioria. de voto , que 'e nao acha provada
a a -cusaçüc, por falta de prova, c por i"o () absolvem.

'ala da, •õe dei cons elho: de guerra, em Evom, 2
ü \ junho d 1 7'. uudit r, .Io ,: .Varill Dias Vieir«,
vencid c./oílo JIa/afJl/ia di' 1""1110, ron I de cavallnria
u. o f), pre id nt =.111,'1: Justino (h J ina Vidal, major d('
('a:;a<101'' ',int nrogant '=Anlunio Xavier d« Jlfd/o LO('I'I'-

tI'l rll' Brcderodc, capitão d avallariu J 11/1(/I'I! Franrisco
aodillho) 'apit<w a caçador =F/'{/II(Í, co 1U1Jf,i,'o j)f/-
tU1'fIJ'u, teu mt de inf'antcrit\=JoI;o Cm'l",' ti" I/o('(·r!o
J/Wt!IIiZ, alferes 11(' cnvnllnrin :t

Acoordãoo--Ac .ordam o do tribun: I .'U)> rio\' de gll 1'-

l'a t' marinha, ~t·, - <lUf' 'm vi tt\ 110 :tuto ('on fi I'IIIli111ti
l' 'ntl'n ,[\ (hi pl'illlt'il'l) in mOI·ia que :lb ui\' u, \lo!' tillta d"
pl'ova, I) I'l'U .I:ulIl I .Jonqnilll, oldado 11,0 Ii .1a I," ('0111-
p:mhia de infantl'ril\ n.O 17, a 'cu a o p ,lo Cl'illH' dI' f 'l'illll'lI-
to.', Mandam (1\1'eja . oito,

Lisboa, IG d a Q!-lto de 1 7G, '-.T. n. tlail,'(/ /),
S, ('a,~tello Brollco .I, dtl .Mato (hrrl'.Íl/ J)/III/a. io - .
}J(/I'I'O,' e ',í,=Fni pr P.llt 1 (~lIIll1r(ttl·. cOl'ond pl'Olllotlll',

'opia da I IIh'u 'U tio con l'lh() til' gll! rr: )l rm II II 11n. ,'divi :IU
1I1ilit l' II du (' unHo do tribllo ,I llJll'l'ior dt' gU"r!'u I' IIIlrinlaa
1'. lati\" tiO hIndu tio h: t:llhàn .!t. ':u; .Ion 11." ,Lili? dI) ,':ln:
tu ,ILCI'II d" du crim • III' ti ('ri; ~o.

Sentença, - ('lido· e 11" tn ·idndl. III' E"ol'/\ I' ulu
<lus (!. iíc clo 1'01\ lho do gu rI' p( 1'111 IWl\t' () 1'1'0('1' o
\' rbal ' IllllllHltio ful'llInl\o no ri'u Luiz do ,':llIto 1 1Ilda-
do II," 1:1; :! de IIlnh'jl'lIlll c 7 dn 2. ('Of} p,mhif\ l!t, Lata-
lhao Ile 1'II<:llllo1'1 ,mlt(, 11 l'OI'pO dI IIt'liclo, ch poi 1111'II to
,1, to h·lIIlllll!. Ohl'l' II inqnil'idll t' illlt,'I'I'og tOl'io feito
ao 1'('11, dl·citlill U 'on I lho. por un:'uilllillllclt: II 'voto 1 (1111' 'e!

adu\\'a pro\'ado I) ('rim Ih li r 'ao li lu r "II I' '1Il111·ttilh
111' noit 11 :~ a ' Hill!' o ultilllU, '0mo IJlI) tl'H tio (l'!)()i-
1JH'lIto das t t mllllh'l • .Tu! rlUIl pois o r "u ill"lll' () III' pi tI: Ii-
Jtuh' lo t\l'ti '() .l.0 , unico li c \l'ta 11 1 i 111' ~1 1" jlllho
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de 1856, que diz assim: «Qualquer praça de pret elo exer-
cito que desertar irá como soldado completar o tempo do
serviço effectivo que ainda lhe faltar segundo o seu alista-
mento cm um dos corpos das províncias ultramarinas.
§ unico. O tempo de serviço no ultramar ll~'O s('nt inferior
a quatro annos, ainda mesmo que s~ja menor o tempo quo
faltar ao desertor para obter escusa de serviço», Condcm-
nam portanto o réu cm quatro annos do serviço em África
occidental, .

Sala das sesso s, 1Ü de maio ele 1 76. =0 auditor, Joe/:
Maria Dias Vieil'a=Jel'onymo Jos'; Correio (/(> ('07'1'(/-

lho) coronel de cavnllaria, prcsident =JvafJltim Allionio de
Araujo PfS,ÇO(() coronel do regimento d iufanteria n.? J 7 =
Antonio Xavier de JJfc110 Lacerda do Brederod«, capi tão de
cavallnria n." 1- AndJ'(: Francisco (Iodinlio, cnpitão de
caçadorca n. II 8=]zidol'O All,qustu de Almeida, tenente i!PI'-

vindo m nrtilheria '2=Jolio Carlo« de Macedo 1111111110';,
alferes do eavnllaria :L

Accordão. -Accordam os do tribunal uperior d guer-
ra c marinha, tc.-l\fo tra-se dos autos quo o réu Luiz dos
Santos, soldado n.? 1:ü82 da matricula e 7 da 2.a compa-
nhia do batalhão d caçadores n. o 8, foi cond nnnudo, por
sentença do conselho de guerra permanente <11\ 4.:1 divisào
militar, na pena de quatro annos de serviço 1It1, Africn 0'-

cidcntnl, pelo crime d dC'scl'çllO m t m}lo de pnz, com-
ll1 ttida no dia ;} ele mar o ele 1( 7!); mostra-s <tu d' ('Hill,
sent nr-a foi interpo to o pr sente r 'Ul'HO pelo dcleu-or of-
ficioso do réu, pelo fundamento d qn, I:1t'n<1o o 1'("U oUl'ign-
do, pelo seu nlilitamento no C'_-C'l'cito,a. rvi'o ctil ,tivo ]lOI'
tros annOR, nl\ 'onf'ol'midacl(' d. )c,j do r' '1'lItnm nto de !l
de setembro de I8G', c que, cktC1'111inan!lo- c no § 1lnico
do urtigo 4.0 dn 1'i <10 21 dc julho do 1850 qUI) o t mpo
de serviço no ultrmnnr nllo sC'jn illfl'l'iol' a quatro :tnllOS, hn.
ontrndicI,'ão nas di l'()' iço!' d'c:.. ln ll'Íli, c l!ao dpvin I' :tp-

plicac1a n p nfl. d 11 rminadn. 110 § lIni '0 (lo artigo .l.u tIa t'i-
tnc11l.1 i de ~1 ele julho (1 1 [)(j; con icl I'tIlldo }lOI' "111 que
fl. )('i d n c1 , tC'fll hl'o ell' 1 li' naela di poz ohl'c ('I'i 1Ill'
tI (1e. el' 'Jl{) ]WH/lH COI'!' ·,')101111 'nt~, SÚlll nt( l'l'clllzin (lo
cinco a tI' S a11110S o tempo (1 s"l'\'ic'o pf1i,cti o fi '1111, p'lo
artigo 4.1) do enpitlllo 1.° <ln l!'i <1(1 '27 d ' julho II, 1 :"15,
rl\lIl obrigado Ori lll:lllcehn (]l10 ('on tillll'llI () t'onliu 'c'n-

teR t\nnUIIl'R <1p !'eel'nÜIIlH'nto _ 01 von dp tI' 'S 1\ cill'U 1\11-
nos .a <1II1'11c: , o cio Il I'\·i·() nn 1'(' .I'\'n; {'Oll itl '1'Illldo '11l '
n 1('1 (le 21 d( .illlh" (lo 1 f)ü 1'( lrllloll '!H,(·j duu lltl' to. tIL
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meteria, e que no artigo 4.° § unico det rmina muito ex-
-pressnmcnte que () tempo de serviço no ultramar, a que os
d ertoros forem condemnados, nâo será inferior a quatro
annos, ainda mesmo que seja menor o .tempo .que faltar ao
dos rtor P' 1':1. obter c cusn do , rviço ; con id rando que
na s ntença, de que c recorre, < ~ z, n'esta parte, a de-
vida exacta a' plico c:ilO da pena stabelceida na lei, e que
C011 cqucntcmento não póde fel' attcndido o recurso por fal-
ta d fundamento legal: por stes fundamentos d negam
provimr nto :\0 recur o.

Li boa, Hi de a;!o~to de 1 ili.=.J. B, da Silva=.J.
de j1ffltO,~((Jrl'!lÍII,;c-c= J)amazio=l!ull, aa Telles. =Fui pre-
sente, Oauunot . coronel promotor.

Copia dli eutcnçn tio ~." con olho de gll' 1'1'1\ P rmanente t1:L 1.' divi-
"0 militar. relativa :10 soldado upreudiz d.· clarim do I' gimcnto
.1.<nrtilheriu II,· 1, :rc'nutlino Jo '{', t'CU ndo do crime de e travio
de objcetn militares,

i(i.= Jo G lltl if01I P, eira
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de. Carvalho, auclitol'=Cazirnil'o Lopes Moreira Freixo, 0-
roncl presic1ente=José Rogado de Olioeir« Leitão, major
de infanteria 11.° 7= Antonio JOSI; PI'1'eÍ?'a de An/as (/ue1'-
reiro, capitão do estado maior ele artilhel'ia= Joaquim da
Cunha Pinto) capitão de infantoria 11.° 5 Joaquim Gui-
Ihrrm« da Costa, tenente (te infanteria TI.of) -.IU?·cdo ('01'-
reia da Silva Araujo, alferes (te lnncr irns u." 2, servindo
cm artilheria n.? n.
Copia da sent nça do conselho de guerra permanoute dn 2.' div b:io

militar, relativn ao soldado do l' gimruto de infnnteria 11." 1-1, An-
tonio Pereira, exposto, necnsado do 'rim de doser ·ITo.

Sentença.--O conselho ele gu na p rmanente da 2.:1
divisão militar, dando provado, por unanimidad , o crime
do deserção de qu ' o réu Antonio PC'1' ira, .xposto, solda-
do n.? 7~ da ." companhia do infant ria n.? 14, ('1':1nccu-
sado, d clara o mesmo réu cornprehcndido no urtigo 69.0
n." 1.° do codigo de justiça militar; o artigo dispõe assim :
«Os soldados e mais p1'a)a8 de prf1t que onnnetter lU o
crime de deserção serão condomnndos :í ü<'porta<:;to mili-
tal': 1.", d tr s a K is unnos, se o 'rimo for commettido
em tempo de paz». O conselho tamb m deu como provada
a cireumstancia attenuante da con 11são cspontnnea do la-
cto, e esta circumstancia não põdo deixar de influir lia np-
plicação da pena, para r attenuuda ntr o fi U ml\.'imo
e o minimo; mas, ~e por t lad devia!ttt nuar- fi P 1m
até ao seu mínimo, '. certo «ue pela 11 tu. d aH~ lItalllcnto.
do réu se prova nllO t r sido r guIar o seu comportamcnto
militar, o hnv 'l' por i~so l)ic1o p<ll' muita. v zt'i:I punido di'-
ciplinarment , pelo <lU : cOI1Hid l'ilndo <tu, por um lado
militam favor do réu a sua c ntissao spontllll<'a (lo 1':\c((\,
por outro 'alov 11ta . ntl'a IJl n sua nota hiogra)lhit'1\ a
rev lar li. irregulllridad dn na couductn; 'ollHiclerando (1'1('
esta circumstancía é maiH pod r . a, não !)óc.l di.' ar ti
predominar sobre Il. att nuantc da 'onfi8Hão, qu DO crilll
d qu se trata ó nn ,ir umstancim; dos nntoK, 11M p(í(ll
ter toda a impol'tancill qu trio. n'outro 'I\~OH d . (Iiflid I
prova; attcndendo a qu na jw;tn nppli 'nça dn. p na mo-
alada p 111.8 circnnu;tn.n ias qu l' Vl'st JII Ol'! fado (' ttl
a igualdad dlL di tribui\ao d' Bns, 'por i 110, III 1)1'('11('11(':1

da cirolln1stan ·ja~ 1'011(1'ra 1 , <tu r v :it li) li fado t1!L
d !!crçi\.o, não pód o OI1l! lho d 's' 'r I\t'· ao millilll dn }w-
na: por i o O 'on. III , por \111 nimi(lntlc, '('onfOl'III1UHlu-
8 ('001 o diRpO. to 110 artigo 29.0 * 1.", COlltl'llIll:l o 1'~1I

nu. p 110. tl (PI:ttI'O Ullnos dI' d pOl'tu,l\o Illilit:u·.
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':ala das conferencia do conselho de gtH'l'l'a P rman mt '
da 2.3 divisào militar, 'fi Vizeu, 18 do aso-to dp 1 71).=
Joaquini ]Je1'/w1'Jo 'OW'éS, auditor ee Guilhl'l'lIIe _Itt!/!lsto
dtl Silva Xlacedo, tem uto 'orou ,1 <10 intanteria III 'OUI·

mis (LO, pre ident '=Luir. Pereira Xlousinlio di' Allnujuer-
que, major do regimento (h, cavallariu" n." '=P"(I//C;8CI)

de Paula Xavier, capitão <lo regimento 12 .1/(/11111'/ Ahx»
cip. 'II!tSII, capitão de .avallarin '=.!oí'iu Antunes Leite .ln-
nior, t nent de iufantcria 9=Jo, (: Darid , alferes aI' 111-

fauteria 11,

Copín <.la. ti 'lIt 'Ilç:~ tio C(JII~ lho de guerru p l'1I1ll.lH'ntl' da :?. divbào
militnr, r lntivu ao soldado do n'~im~nto (lo infunterin n." 14, ,To·
b(~ Rodrigues 1.,0111'0, aer-usndo do crinu- ele dl'~I'I'~ii().

Sentença. - com, lho do gu rra P rmunent da 2.a
divi: à militar, dando como provado, por unaniruidade o
crim d d l;(>r~ao de que ra accu ado o réu Jo é I odri-
gn s Louro, soldado n." 121 da .a companhia ti infante-
ria 14, tl claru o m mo réu 'olllpr ,h ndido 110 artigo lm.u
H.O 1.0 do codigo ar. justiça militar. artigo r n ussim :
«O oldado (' mais prar;a d pr t <pi 'omm tt I' III o ('I'i-

me ti· d Hcr ,lo, . Cl'ãr) ('onu muaelo ti h·portac.~io lIlilit 1':
1.", d tI' '. t~ ci!i anno", o 'rillll' tor COIllOl ttid" ('III

po d. [HlZ». U ('Oll"lC'lho tamu 'ln <h'u como provadn. II 'ir-
CUlIIlit:m 'ias 8.tt ntumtes da confi '. ao ',pontam'a do f'a ,to
da falta, d pleno 'onh l'im 'nto do mal (lU o r \u prati 'a-
va, d ' " I' l'Ul'tico C ilTllorant' e nãu conh I' toda t~ im-
puta)1 I) dos li u n ,t() ; o qu tudo vi. to on:id rand
(PW m favor do r "u militnro a(!'l lia. cir 'mu tancias att ,-
llullnt', <{II' illflu ll\ poeI rosam 'ntl' na l'ulpauilidad' do
réu • lla llIoralidlld(' dll. ~ li a ,to ; eOIl id rando que e. -
RI1.S CirC\1111tancia c 11: o podcm, ti face da h'i, dirimir
Cc mpll'ta.m ntc toda Il I'C pon auilidadc do réu, nao podem,
pela iuSu m'ia (lUI' c.' I" 'm lia itlt n 'UO, (l'lIlcnto con ti-
tutivo iodi pcn av·l 'Ill todo () d licto <lei aI' cl I'(.llu-
'I ':tI -a. tanto <lunnto eja pu 'iv,l 'UIll oh J'\'llllcin da lei;
'on Idcrando que o pOli 'o dia ti' pra\, l <{ueo rc"u tinha,
:LO t('II1PO da d cl'\,il", al' 'U 11,10 mai, lima vcz a ,ua iII-
• JI< ri 'ncill, c i 'lI()runcill dOI! d v l' militnl'l, \'t'm ainda
~üt nuar-lIw a r 's}lon nLilidn le; ,'on idt'r:lIIdo que o l'OU •

lho, lamclltnndo' ntilldo qu a!, i o nil() auctori a ado-
('ur n :\ l){'r ZilS da }I<'na, COIIIO cil'l'UIII tnucia 1')11' 'iaca
,I' ,t rl'u acou elllllvuJIl, llté aI m ; muito aUlli.·o do mini-
l1l0 t '111 de 'onfortnar- .. totallll '11t com a di po iç:w do
al'ti rI) :?9." do 'itado 'odi o: por i o ac~ordOll, pOl' un •
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nimidade, condemnar, como condemna, o réu José Rodri-
gues Louro, no mínimo da pena, que é a de tres annos de
deportação militar,

Sala das conferencias do conselho, 18 de agosto de 1876, -
Joaquim Bernardo Soares ~ auditor = Gw'1henne A11fJUStO

da, Silva Macedo, tenente coronel de infanterin em com-
missão, presidenteee- L1tÍz Pereira JlfoUSÚlho de Albuquer
que, major elo regimento de cavallaria 8~ lôrancieco de
Paula Xaoier, capitão do rcgimonto 12 Manuel Alve,q de
Sousa, capitão de envallariu 8 .7orl0 Antune, Leite J to-
nente do !J=Jo,~é D(lVl~d~alferes <1einíanteria J],

CO]lh da sentença do 2,0 conar-lho de guerrn permnnente da J.a di-
ViAi'iO militar, relutivn no A<'A'undosarA' nto do regimento dr in-
fnntcrin 11." 1, João Antonio, uccusndo do crime (1r abandono de
posto,

Sentença, - -O 2.° comolho ele gucrrn permanente da
1.a divisâo militar: attendondo a qU<1 p las respostas aos
quesitos se julgou estnr provado, pOl' unanimidade, qu o
réu João Antonio, segundo sargento 11.° 13 da 6,' eompn-
nhia do regimento de iufanteria D,O 1, corornettou o crime
de abandono de po to, poi .C lUQ trou que 11, estando do
diu li. companhia no ditt 26 ele mnio ultimo, saíra do quar-
tel, sem lic nçn, de. nmpnrnndo a compnnhia (I o F: rvíço ;
attendendo tamb m a que isunlm nto, por unanimidade, se
julgou n:LO ostar provado o rim do de obcdiencin, nos ter-
mos estabelecidos )10 artigo 77,° do código d justiçn mili-
tar, entendendo o conselho que O facto prnticudo pelo réu
furl\ uma tran: gl' !lHO d disciplina, compreh ndidn nu
di pO!'oil.,'õcsdo l'egnl:UIlPnto <lil>eiplillnl', por i'RO COrl i<1 'ra
o r{'1l incul', o tuo ()mcnt lia pcnnlidadt' e talwlcddn no
OI'tigo GLo ~ 2," do colligo do j\lsti~':L militar, 4"0 (Hz 1111-
, im: "O lIlilitm' que HClIl f\llctol'i IlÇIl0, 01'<1'JIl ou forç
maior alHlIHlolllU' o JlOHtO (Ill qHO o tiv I' <1(\ gl1l\l'd:~ Oll H(,l'-
viço lUt fi: nte do illimi(~o, ser:í condemnado I~ 1JI01't : ~ ::?,o
Em todo ()~ mai CaliO , '1('I'lí impu tiL IL P 111\ dI pri IIU mi·
lit:11' lle tt'(lK a pi, llle7.~~ 11; nttclldonuo por "11\ a 11\\1', •
gUlIdo 80 lllO tm Jlolo documento a ti. ,. ("H' () l' "u klll tido
11111COlllpol'talllcnto }louco l' 'ul:\1' 111\ \ln vida militaI', c
h(>1I1 II ilIl Il <tu' o fllctu lt qn. o ulhulc no I glllHlo ql\ •
situ, cOlllquHntu Jl: ()}lo : ('OH i<1·I'I\I'· t UIIl l')'illl <l() d( •
ol~cdi lwilL, Nln tit\l', cOllltndo 111111\tI': n '1'(' uo tl di <,j.
plma • ('OIllO tal Ú 111111\Cil'('1\l11stn.ncill n"grl Vl\l1t : ('ond!'lll-
uo. J.JOr i ()(I réu 11:1 II 1m UI' l'inco II\( Z· d(· JlI'i!!: I) militnr.
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Lisboa, 22 de agosto d 1 76, =.losl~ IMlj'oJ1s0Pereira
de Carvalho. au<1itor":= Uazimiro L"PI S Moreira Freixo,
coronel preiliucnte=.Jo~l~ Ro,qrtdv d" Oliveira Leitão, ma-
jor elo infanteria 7=Antonio .10,6 Per. ira d'Antas Guer-
1'll(1'0 capitão do I' tudo maior de ul'tilhcl'ia=Ajollso Mi-, , '
litõo de ',í, J/il.qlllhiie.~, capitão uo infnnteria 2= h'(mc~sco
Pinto 1711 Almeida, tcnent =.A1j,.ed,) Correia da Silo«
AI'aujo, alfere de lanceiro 11.° 2, rvindo em artilheria
n.? a.
(;opia da seutcnçn do con olho de "'UI'I'I'I\ permnnente da 2," divi ão

militar, reli tivn no oldudo do I'C"ÍlIl nto de infunteriu li,· 14, An-
tonio Lourenço, uccu ado do crime de ('lllhringnr.z,

Sentença.-O con. olho de gu rra permanente <ln. 2.:1
divi ao militar, dando como provado, por uuanimidade, o
fncto crimino O d que () réu Antonio Lour nço, soldado
n." li da 5,a companhi de infnnt ria n.? 1<1,cm accu ado
por s ter embriacado m 24 d julho ultimo, • tando de
~Ilarda, d clara o me 'mo r "\1 compr h ndido no artig 69.°
do codigo do justiça militar. O artitro diz: « Tas m mas
p nas do artigo aut iccd 'nte, guarda(la fi di tine~'õe ali
f itl\s, iIlCOrr(·l'll. o militnl' qu' 8e mbrin<')'nr, tanJo II
guarcla ou do piei" ·t( , 011 d poi quo tiv<'r ido :wi ado )l'I1'a.
e.. o ou qualquor olltro SCl'viliOmilita . A pena, corro pou.
d 'nt' ao facto u quo o réu ('8 :í convem'ido, Ó portanto ti,

do ~ 2,° do nrtig-o f) ,", qu diz: d':m todos o' mui. ' 09
f;CrÚo imp' c ta n. p na rlc pl'i uo militnr Il ti- ~ ti, scis 111 ,_

Z », O réu, 11: o tem na na no a. tI a ntnmcntos f: do
da lIle llllL naturcza do de (pt tmtn., c por i o de\' a
1" peitl) el'clld prevah·('cl' apre ulllpçâo ,I dir 'ito, 11\ (lU'
cm favOl' do l' ',u t:t a na 1mtcrimo cOlldllcta atcj prova (\111
contrario, que lU o fez; pOl' i II o oon lho, conform lH10-
c Com o dispo to 110arti o :?H.O do itndo codigo, cand IIlU3.

o réu na p na do tr m.e ele prj o militlll', (lU crIl
('nmprida, ('onformc O ~ uni (I do artigo 42.0 cm nma da
('omp:mhi <1 C(lI'!' '\,'110 di .plin .

,'ala UI ut' rlll1l'i do l'on lho d gu 1'1'11, I lJl Yiz( u,
2:3 do no'o to ele 1 jH, =Joaquim 11 'TllaI'dQ 0(1" J Iludi-
tor=(luillwr-m A11!TU to dr! ilca fac d J. t nent coro-
n 1 do intimt riu em COlllllli, pr id nt = Lttiz P r i-
"a NUII illllO de .A11JUquerqu • m jor do r im nto cI Ca..
vall:lri.~ II. o =.Francis o de Paula Xat;i T, ·lpit. II dI) 1'1 _

gim nto 12-lJIimu. l AI· d ou a. pit o d cav lIa-
ria =.Juão Alli III!! I 'fI, ."miar. tc'll nt d~ infnntl I'jn.
9=L'lÍz AugI! to de • '11/ ri, nlf, I' 11 infunt I'i C).
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Copia da sentença do conselho de g'ucrm permanente da 2." (1ivi,;ito
militar, rclntiva ao cabo <lo rCll'imento de infanterin TI.O 1·1,Anto-
nio Pacs Coelho, necusado elo crime de furto.

Sentença.- O conselho de gu na permanente da 2.a
divisão militar, dando como provado o furto de qllC o réu An-
tonio Paes Coelho, cabo 11.° (j da 3.a companhia ti infant ria
11. ° 14, mas de valor nâo uperior a 2~400 róis, pra accu-
sado, declara o mesmo réu comprehcndido 110 § ~.o t10 ur-
tigo 11:).° do codigo d justiça militai'. O § 2.° diz assim:
«Serão punidas disciplinarmente pelos superior s, na con-
formidade dos regulamentos disciplinares, as aubtracçõe
de valor inf rior a 2~400 réis». O conselho declara- se, m
presença d'esta disposição, incompetente para impor P na
ao réu pela aubtracção ele que sM convencido, p por iS80
accordou m qn o PI'OC sso e () ru ejam P'' sente ao
ex. mo general da divisão para s dar cumprimento :\, 1 ,i.

Sala das conf r ncias do conselho d guerra, cm Vizeu,
23 de agosto d H17G, Joaquim Bernardo Soares, sudi-
tor, vencido' GIl ilherme A!I!lu.~to da Siivu ,III/cedo ten 'n-
te coronel de infantcria m commissao, pr sidente. LUl;:'
Pereira Mousinho de Allm(Jlllwqlte~ major d ':wnllarin
1)'° 8=Pl'ancisco de Paula Xavier, capitão do regimento
12.=lIfanlwl Alves de Sousa, capitão de cavallariu 11." H:c :
Joãa Antunes Leite Junior, ten nte d infant ria n." !l=
Lttiz Augusto de Sousa~ alfcrcs d infanteria n." 9.

Copia dn ntcnçu. do eons lho d gn l'fa p rmllnent da 2.· divi ito
militar c do llceordào do tribunal 8upcriol' de gll .I'l'it (' mnrinhn,
l'ch\tivo~ ao ~oldlldo do regimento dI' infnntcl'in n." 14, Antonio NI'
vc~, ac 'usndo do crime d (··travio d(' ohjl'etoB militarc .

Sentença. -Vi tos st li autos do eoos lho d gu r1'n,
p rmanentc dlt 2, (liviHão militar dandQ provado, p r una-
nimidade, o cdm d extravio d que o réu Ant niov '8,
soldado de infanteria n.O 14, 1'0. 1\(~Cl1ado, por t r v'ndido
os o~je ,tO!; xtraviado, mas com SI, d clara 'ItO d qu eram
do p quna importancia, como tu]o con~tn tIn r p HttUI
t1adas aOH qn ito, d clara ln HinO r lu • mprt'h ndido
no § unico do artig lli3.0 <lo c lig d jll!;ti~lt milittu' 'Olll

rcf'r n ia ao n." ].0 do m SIllO nrtj,~ , O artigo di)!;: «o
militar SI, qm'lll ti" r til !lido conliado. pam o Hl'rvic:o mili-
tar, cavallo ou muar, llllUlil,'õ 'li ti' ~llt'l'l'tl/ artigos d ar-
~UnlllPnto, fardam nto,qnipmn nto ou qUIl 'sql! I' outros 01,·
J 'ctOil militar '~, s ,,,ti. 'on<lcllIlIndo 1\ pl'iA:o llIi1itlll' : 1.0, do
Hill n tinco ali DOR, II v nd ')' on po!' qlllllqn 'I' modo :~li'nm'
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alcum do referidos objecto », e o unico diz: uNo caso do
TIoO1.0 d'cstc artigo a p na será de seis mezes a um anno
de prisão o ., quando o objecto vendido. .. for ,apenas ar-
tigo de equipamento de pequena importancias , E, pois, em
presença das respo tas dadas aos que it , sta a P na ap-
plicavcl ao facto d que o réu hí. convencido. O conselho
tamb m deu como provada a circumtancia attenuante da
confissão espontan a do facto P lo réu, e e ta circumstancia
cria um poderoso elemento para attenuaçào da pena, se
contra o réu nao de se a. irregularidade da ua anterior
conducta, que, por conter a repetição de variadas infracções
de di ciplina , e alguma' da. me. ma natur za do facto de
que azora foi a cu ado e onvencid ,como xuberaniemente
consta da nota xtrahida do regi to di ciplinar, não pódc
npL"ar de predominar . obre aquella attenuant e a .on elhar
a uggravação da pena dentr do' limites I gae . E ta cir-
cumstancia,.. b em não t ~a preci am mte no t rmos e
condiçõl'~ <lo § uni 'o do artigo 32.0 do citado odíeo para.
constituir v rdud ira. r incid ncia, nuo pód o con elh e 0-
qu c 'l'a P iln int 'n('ào pronunciada '1\1 lla r v ·la no réu
para crim ''; d' 'o tn, nutur zu, firmando a nec sidad. d'im-
pOI' ao réu lima p na a.pl\;r, do corrigil-u rebatendo-lhe a
propen ao provada para ta' facto", POI' i "O o cem lho
accordou, }lor maioria, cond mnnr, 'OJllO cond mna, o r "u
na p nlt tI um auuo tI pri, ão militar, qu 'm conformida-
d com () ~ unico do artigo -12.0 elo j:t 'itado 'odi ~o el'á
cumprida n'mna. dn 'ompanhia cl co1'rCC<;1\O e di: iplimt.

'ala ela: 'oni' J'(·ntin. <lo con" ,lho d' llrr pprnHlD I1t(
da 2.:\ diyiêão militar, cm iz ti, 17 d .iulho d 1 7U.=
.Joaqllim nern((}'(lu 'I/al'l;,- Huclitor=O"illtt'l'm AII!lll,~to ria
°ilm J/acetlu t 'Ilrnt· corullp.1 ele infant rilL 'm 'ommi-

. ao, }JlOl',idl'nÍl·./u.',' da G'lIltlw I ",11111/'(((11'. 1l11\101' ele ill-
fantp.l'ia !l,O li Fml/fi.'co dt, PIII"(/ 'y(/°id'J ('apitaI) do
I' giuHlllo I:!, \'('lH:i(lo .1/wwtl ..111'1. rll' 'UII (I, ~'al'itHo
(\( l'llvalJaria .JUliu "llI/llII I,e;t, ./lIl1iul'J t '11 'l1tll de
infanh'ria n .lo 'Ir J Jtwid. alt'cr' d intimt ria 11, v 'n ,ido.

Accordão.- ·An·unlnm o (lo h'ilHlllnl '1I)lp.rior cl 0'1\ 'I'·
J'lt 1II:lI'inha l'tC.-{.[1I jlll"nlll illl)J"O(''c1.·lIt • II n'('ul' (I iu-
t(\I')lo lo \1<,10 (\ ,j'ml 01' ufiit'io o d., r II Alltollio .. 'V 'I 01-
dado 11,° ,':! da 7. 'OIlII':lllhill (Il inflllltlloia HoO 11, /lI'('II-

ado p lo cI'ime <l, .' °lravio (le Ilt.iP. '10 d. fardalll 'H{O,
('()lIlinclo pam () ..prvl~n. (: t'olld mllado li IlIlI I mIo ele pI'i-
, ao militar, porquanto :\ dita p na " t:i. d( ')' t, (1:\ 11011.° 1."
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do artigo 113.0 do codigo militar, c não podiam os juizes
dar ao crime julgado provado outra qualificação differento
da que está legislada.

Lisboa, 23 de ago to do 187G.=J. B. da Silm=},[a-
tos (}orl·eia.=])amazio=Bw·1'08 e Sá.=Fui presente,Ca-
marate, coronel promotor.

Copia das sentenças do conselho de guerra permanente da 4.' divisão
militar o dos nccordãos (10 tribunal sup rior do gncl'l'lt r marinha,
relativos ao soldado do butnlhâo dI' caçadores 11.° 8, Joao Duurt
Mourato, accusado do crime ele dt-ixur fugir um preao confiado :í.
sua guarda ..

SentonQa.- VendO-50 n'csta cidade do Evora o saln das
sessões do conselho de guerra permnnonte o procoseo ver-
balo summaric formado ao réu João Duarte Mouruto, sol-
dado n.? 1:268 do cnçadorca.S, c 81 da T:" companhia,
auto do corpo de delicto, inquirição ele testomunhns, d foza,
intorrogntorios e 1'0, P'" tos ao quesito, decidiu o conselho,
por unanimidade de votos, que se acha provadr, li. :H'('I\ 'n~ao,
e por isso declaram o 1'6n incur, o na sancç:to penal do ar-
tigo Hl;3.0 do codigo penal ordinario, com 1'C'fo1'ncia ao
§ uníco do artigo 1!J2. () do mesmo codigo: nqucllo diz : «folo
a fugida tiver Jogar sem que concorreseem da p. rte dos
empregados ou ag ntes ruencionndcs JlO nrtigo nntcccdcnto
as circnmstanciae ali referidas, e . os mesmos agente, n:tO
provarem caso íurtuito ou for '1\ maior «(ue xclun toda a im-
puta 'ito de negligencin, serão punidos om a pona c1 priaão
do um mez a um anuo, 110 cnso do nrtig nnt cedente, com
quinze dias a Heis mezc no aso elo § unico do me mo ar-
tigo, o qual cli", a sim: «,'o caso d(: SCl' temporaria a po-
na d'eslie e1'ÍllH', Oll !lo que a 1l1'i ;lO fosso por outl'O qunl.
quer motivo, a P(~lUt do ('1l1]lr(Hra(lo OH agellte: H d. () c1p-
grcdo tcm !l0l'al'io II • 'on i<kl':lllclo q uo (J preso se evadiu por
negligencia do réu :Lt:ctl!'1ado, o qual por is o c', t:t inclll':>o
na seguuda parte (lo ar! igo 1H:L" do citado eocligo, por i -
1:10, COJ1sid l'an(lo (jltO :to}ll' idiaclo faltn.vnm :lp 'Ila vinte
dias pam complelar () t<'lllPO de pris:lo '111 CJll se ach va.
eonc1cmnacloi fillalmenl cOl1sidcl'auclo q1ll1 () r ln km ,ta-
do pr ·~o de (jp 1~ de llowlllLro ultilllo, LIpOl' i Clt 'lll 8of-
Melo Illais do tr 's IJ)('~I' ele pl'i ao: portanto, att 'lI(lp!l-

elo no t 11l)l0 (le pri, ao que tmll lifl'r iclo, por i o jlllg:un
expiada n. eulpa o I1InlHlmn C'ja}lo (o .111 lilll'nl d '.

l~~vol'll, ~;l !Ie fev'I'l'it·o cl 1871).=0 auditor, .h)'l~Net·
"I'iaDias rir'i!'lt= IlIlu/lio r'hl'Í'pilliwlO do .iII/IiLl·al, 'oro-
no! lJl'e identll JU(/I/Ilim da ()lIcacH, llllljol' do cnvnllt.
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ria 3 -Jotlo Tvaoaseoe Valdez, capitão de caçador s 8 -José
.Maria Pereira de Almada, capitão de artilheria 2= Carlos
Maria dos Santos, tenente de caçadores 4=Jotio .i.lIa1'ia
Pereira Coelho, alferes de infantaria 4.

ACCOl'dão.-Accol'dam 08 do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - Vi tos e tes autos instaurados ante o
con elho de auerra da 4.& divi ão militar contra o réu JotLO
Duarte Mourato, soldado n.? 81 da 7.a companhia de ca-
çadoro n. o 8, pelo!'! factos de haver concorrido por negli-
gencia para a fuga de um pro o confiado ti. sua guarda, e
quo conipria sentença de prisi o tcmporaria ; vi ta a dccisân
dada pIOR voga 8 do conaelho de gUl'rra ás que ·tues sobre
a culpabilidad , julgnndo provado o crime; vi ta a sont n-
ça proferida pelo niesmo conselho d guerra a 11... que
considerou o réu incurso nas pena determinadas na segun-
da parte do artigo 1~2." do codigo penal ordinário, lIlai:!
concluindo que, julgando c. piada a .ulpa com o t mpo de
pri ão já. som-ida pelo réu, fos: n te po to III liberdade;
visto o recurso int rpo. to pelo promotor do ju tiça : 1.0 con-
tra a. conclu : o da. ntença, porque !lI o podia o conselho jul-
gar expiada a culpa, mas devia npplicar :t di po i)uo penai
da lei; e 2.0 contra o despacho do I ident, ql1 mandou
soltar o réu ant !:I do passar cm julgado a eutença ; coo ide-
rando que M8 tribunncs de justiça emopr applicar litte-
ralment n. I is em dift' r nça ou alterH)AO alguma, n - o
podendo ordenar, nas hypothe e occorrentas, a sub: titui-
d\o das pena~, salvo no.' cu os expro 5: m intc determinados
na. -lci, .omo stá. determinado no artigo Ii!)." do codigo
penal ordinario, mandarlo observar p lo :tl'tigo ,o * 2.11 do
codigo ti jueti)a militar; 'oll ..id rando quo a applica ':10
das lwnas tClnporaria devo 01' ~·it. dentro do m:vimo c.
minimo tahclecido n:t I i, gllnclo d ,t I'minam o arti-
go 2tl.o do eodigo de jUBtil,'ll militar, o uI,tigo l." do co-
digo ppnal ordillario; con id rnudo qu a durnçl'lo du p ,_
nas temp0l'llria. come)a a. correr de de qu n S !lt nc'l\.COII'
demnatol'ia pn I\. cm juln'n<lo, artigo ~.o do 'odigo uni
ordinario e 3 .0 elo codigo do .lu ti~n militnr; vi tn n di _
posi) o do artigo 20i.o n.O 7." do ('ocligo dI .lu tiç militar;
e cODsid rnndo que o tribunal do cons lho de guerra p r-
lllnnento não fez, no CIl '0 julgado provado, a applica 'ão da.
p na comminada na J 'i, por.i II julgam proc dente o l' _

Curso interpo to contra. <lo nulllllad da cot 'll~a,Emquanto
ao recur o intcrpo to ontm o de pacho do pra id 11tOdo
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conselho de guerra que mandou soltar o aeeusado; conside-
rando que o mesmo presidente deu execução á sentença
que não havia passado em julgado, contra a disposição do
artigo 368.° § unico do codigo de justiça militar, julgam
igualmente procedente o recurso. Nestes termos, annullando
a decisão de direito proferida pelo con elho de guerra, c
também o despacho do presidente do conselho, que mandou
soltar o réu: mandam que os autos baixem á commandancia
da 4. a divisão militar para, por novo conselho de guerra, com-
posto na totalidade de novos juizes, se proceda a nova sen-
tença acerca do facto julgado provado, euja decisão fica
salva c é irrovogavel, nos termos do artigo 395.° do codigo
de justiça militar.

Lisboa, em 17 de maio de 1876.=And1·ada Pinto=
.J.1JatosC01'1'I3Íao_;.D.S, Castello Bramco+sBarroe e Sá.=
Fui presente, Oamarate, coronel promotor.

Sentença. - V ndo-sc n' esta cidade de Evora e sala
das sC!:!í)ÕCSdo conselho de guerra pcrmancntt' o processo
verbal c summario (lue formou .ulpu ao réu João Duart
Mourato, soldado n.? 1:2f)8 de caçadores n.? c 81 ela 7,<1
companhia, auto de eorpo de d lieto, auto d accusação,
sentença de fi. 34 accordão do upremo tribunal de gu r-
ra e marinha a fi. 45 o seguint ,e respeitando o julgado
no referido accordão que mantev a deci ilo sobre o facto
julgado provado, julgaria o ions lho o réu in urso na dis-
posição penal do artigo 193.° in fine, que diz oro r Iação
ao 192.°: « ,'c a fugida tiver legar S m qu concorr ss m
da parte dos cmpregndoa ou ag mtcs mencionados no artigo
ante .edcntc as circunustancias ahi r f ridas, c S O!:1 m iamcs
agentes nâo provar 111 aso fortuito ou forçu maior, que
xclua toda a imputaçâo d n glig ncin, li 6\'0 punidos com

a prisâc de um mcz a um anno, 110 caso do artigo ant r ..
dcnt c coro a pri ào d quinz dias a s is m zcs no 'aso
do § unico (lo mesmo m'tigo lO; att ndendo por lU a qu
pelo documento j unto agora pelo réu n' c ta sess, o s mos-
tra que o fugado se a bit já Pl'('AO, JHlO constn qu dUl'nnte
o trmpo em que andou ('vlt(lido o 111('RlU on1111 tt ss (lua!-
quer crime por que dev S,'(' Ar!' pJ' ,posto qn i!;to !IIIII

consta 1I0ln se prov }lot· !lO(:Ullwllt como () fitdo dn pri,;Ho
pela !-\Ila, ]>1' !irtlla(:no volulltI\l'i:t; ('olltli!lP!':lIltlo ti II!! }l('lo dis-
posto 110 * 1." do artigo ln:)." 110 c'itado (·oclig .. toda :I )H'IlH
do InCS!110 al'tig'(I '0)1.11 !lI'. dc' que (I 111'(' () fllgido rm' ('Hplll-
rado, Hilo tonllo ('olllll11'ttido postcl'im'nwlIlt' :í fi!g'n algullI
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crime por que devesse ser preso: por maioria de votos ab-
solvem o mo mo réu João Duarte Monrato do crime que
lhe era imputado, e pelo qual lho foi formada a culpa.

Évora, o são de 18 de julho de 1 76.=0 prim iro
sub tituto do juiz de dir ito de Evora, rvindo no impedi-
mento do respectivo auditor da 4.:1divi ~10militar, Antonio
Guel7es de Carvalho e Jlen(>ze (vencido) Joaqui1ll Antonio
de AralVo Pessoa, coronel do regimento d infunteria 17,
presidcnto=Jo é Ju tino elePina Vidol , major de caçsdorc:
8=Andl'é Eranci co Godinho, capitão de caçr dores
João Carlos Krusse Gomes, capitão d inf..nt ria 17 Ch,'is-
tovão Pedro de 'arvallio ten nte d infanteria 4, vencido
João Carlos de ..l[acedo Iunhoz, alferes de cavallaria 3.

Accordão.-Aecordam o do tribunal uperior de guer-
ra marinha, etc. -Que não attendem O r curso interpo t
p lo promotor d ju tiça da ntença que, b, olveu o réu
Jo,o Duart I mato, n.? 1 da 7.:1 companhia soldado
1:25 de caçador n.? ,Il.ecu: do P lo rim do ha-
ver cone rrido, por meio d simples ueglig ncia, para a
fuga de um preso confiado ,t ua guarda; por i o que o
fugitivo <tpr sentou post riorment c )1a0 :0 provo. <lu
durant O t 'mpo <1:\ fuga partica crime algum, caso III
quo, gundo o artigo 1( 3.0 do codigo P nal, c l'a toda a
pena. Mandam por i o qu' a me ma nton 'a s ja um-
prída.

Li. boa, :..3 de agosto de 1 76,=J. Il, da 'ill'a=
Matos Correia =f)all1l1 io=Bal'/'o. e '(í, Fui pr '" 'IÜ',
Camarote, coron 1 promotor.

Copia da vntencu do conselho 111'gu 'rr:l lIerIH,II!'Jltt' dtL _.' di vi ii..
lllilitllr. rl'lnti"l :lO ohhdo 110 rl'~in1t 1110 ,!t. I'. "nllnria II.' ·1•
•João LOlIl'l'IIÇO, IIC '\I III tio 'rinll' II' urtu .

.~ente~ça.-() COIl lho 11· 'U rra pc1'matl 'lIt (1:\ ~.:1

al~·l. uo lll\htul', <1:\11<10 como provailo, }l0l' \lll uimiull(lL', o
1'1111 eh furto dn q uo o réu .Jouo I OUI' '1lC' ) olc1ndo n. o ! 1
d .:\ l' 1 '. li: comp:\ll IIll 1 • ca\'al1ari:~ n.1>4, por t I' furtado ullla

botas ao ol<lndo .Jo " d:~ Lu;!" tI(' (':l\'1l1l ria )1.0 , m Il.C·
(:\1~ado,ma d yalor inf, rior a:? H)O l't"i, 'OlllO O con c'-
lho tmnb('lll d'u »01' provlu!o dcdura o 1lI mo r',u com-
pr h mlido !lO ~ ~.o <lo ar ti O 11:).° do ('otligo d ju ti'a
militar. § 2.0 diz n, illl: .: ra punido di ci} lin nll ll-
t pcI superior s, Da 'onformi lndl, do n' ul:\m nto ai-

!il7
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ciplinares, as subtracçlles de valor inferior a 2,~400 réis,
salvo se pelas eircumstancias constituirern crime a que cor-
responda pena mais gravo». O conselho, tendo em consi-
deração esta disposição, e que não se dó. no facto circum-
stancia que lho faça mudar a natur zn o determinar a ap-
plicação de pena mais grave, declara-se incompetente pru-
ra impor pena ao réu pclo facto de que est{~ convencido,
e por isso accordou, por unanimidade, que o processo seja
com o réu enviado ao ex.?" general, para proceder disci-
plinarmente como tiver por justo e convenicnt , e se dar
cumprimento a lei.

Sala das conferencias do conselho de guerra em Viz u,
24 de ago to do 1876. «Joaquim Bernardo S0a1'e8, audi-
tor=Guilherme Augusto da Silva Macedo, t n mto cor 11 1
de infantcria em eommissão, prcsidcnt =Luiz Pereira
Mousinho de Albuquerque, major do regimento a caval-
laria n. o 8= Francieco de Paula X(wi ", capif o do r gi-
mente 12=Manuel Alves de Sou a, capitão do cavallaria
n.? 8=Jo[J,o Antonio Leite Junior, t n mt d infunteria
n.? 9=Lttiz A1lglisto de Sousa, alfer s de ínfantcria n.? 9.

Copia da. sentença do conselho de guerra permnnente <ln2.' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de iníuut ria 1\.0 1~,
Antonio Donas, accusado do crim ti deserção.

Sentença.-O c ns lho do guerra (la 2.11 divisào mili-
ta!', dando como provado, por unanimidnd , () crime de de-
serção d que o soldado Antonio DOUUR, n.? 1~6 elo,3.1\ .om-
panhia d infantorin n.? 12, t ra nccusndo, dela!', lJ m ti-

mo l' ~u comprchcndido 110 al'tigo on. ° n. () l. o elo coc1igo do
justiçn militar. O artigo diil ussim : «O.., sckludos C Illlli8 pl'lt-
çal:l ue pr t quo COllllllcttCI' Il\ o Ct'im' de (kscl'c':w ~. 1':lO
t~olld Inuudod :t tlcp()l'tn)':~o militar: 1." de tn'u a R i :timo,
'0 o crime for COlTllllctlÍclo 'lll tClllpO (I' PHil). O C011' lho
tnmb lU deu COIllO Pl'uv:tcla :t:l Cil'l'UIll tancias attl'nunnt.
dn confi~s:io (' pontallcn. clo fa 'to, (' (lI' WlO t 'r () 1" ',u p ln
nn. l'llsticiclacl pI 'no conh( cimento (lo lllal quc' III( itlhn
dl~ d rl'i'lu. AUcIHl 'lido :lo (lU' l ta l'ircl\lll t llejn PI'-
Ilominam obr' a lllli('a tl'l"frnl.Tltntp cll' lliío Ü'I' o !'l'll b no
conductn, ('OIIlO o cnn dllCJ t:llllll III (1 'II ('Otllo provlul ;
por isso, (' tendo aill(la 'II) con iclp!'Ilc':lO que' () l' ',ti tinha
:~itlCb, fi() t Illl)lU (lo. cl(' 1'!.'.1O, pouco telllpo cio jll'lI<'U j .on-
formnndo- (l • 111 o di po to 110 :lrtigo 2!J. Ú cIo ciuulo ('odigo,
o COn elho 'onUPlltn () r "u .Antollio ])01111 111l P '1111. dl
tros nunos de U port )ao lIIilitnl', qu ''o minimo <ln p UII.
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comminada no citado artigo G9.o n." 1.0, e por esta fórma
declara e julga. procedente a accu a)ào.

ala. das conferencias do con elho lU Visou, 24 de agosto
de 1 76. .cJoaquim Bernardo íoares, audit r= Guilherme
Augusto da Silva Jllac do, t n nte coronel de infanteria
m commi suo, pro id 'lüe=Luiz PeJ'cL1'(t J.1[OI( inha de Al.
buquerque, major de avallaria 11.° 8=.z;hmci co de Paula.
Xavier, capitão de infautcria n. o 12= ...11anuel.Alves de
Sousa, capitão de cnvallarin n." o João Antunes Leite
Junior, tenente dc infanteria n. o =Luiz Att[jtl to de uu·
la, alferes d infanteria n.? 9,

Copia da ent lltll. do con elho UI' gu rra perumn nte da ~.I divisilo
militar, relativa 110 tambor do regimento de infant ria n.· 12,
Isaac d Lor to accu ado dos 'rim s de de erç, o c str vio de
objecto militar s,

,
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provadas a da boa conducta militar anterior, a da confissão
espontanea dos factos, e a de não ter o réu pleno conheci-
mento do mal que praticava desertando; attendendo, alem
d'ísso, a que o réu jtí tem soífrido mais de seis m zes de
prisão no calabouço; attendendo a que estas circumstaneias
neutralisam a aggravante da accumulaçào <los crimes; at-
tendendo fi que pesadas umas e outra circumstancias, deve
impor. se ao réu uma pena quc, sem se aggravar até ao
máximo, não desça ao minimo, mas possa r bater no réu
a propensão que a sua nota biographica revela elle t r pa-
ra se ausentar sem licença: por isso o conselho, pesadas as
eircumstancias ponderadas, condomna o réu em quatorze
mezes de prisão militar, qu serd cumprida, conforme o §
unico de artigo 42.0 do citado codigo, n'uma dr. compa-
nhias de correcção di ciplina, e a sim declara julga pro-
cedento a aeeusação.

'ala das conf r neias do con lho d guerra om Viz u,
2r) de agosto de J 7G.. «Joaquim Bernardo SOU7'es~ nu li-
tor-=(Juilherme AU[!Il,~to ria Silw 111llccdu~ t mente coro-
nel de infanteria m commíssão, pr sid ute . Luiz Pereira
Mousinho de Albuqw'1'rjtle) major do regim nto ti cavalla-
ria n. o 8 (vencido quanto ii gradnaçao dn pena):-::Pl'anci co
de Paula Xavier, capitão do r gim I1tOH.V 12Jllanu I Al-
ves de 'ou,a} capitão do cnvallnríu n.1I 8~Juà() Alltul/ S
Leite Junior, tcn nto d iuíantcria n, o Ü Luiz: AU!lw;lo
de Sousa) alferes d infant ria H.O ü.

Copia da sentença do con elho dr. gu I'fIL permuneute da 201 tlivi~iio
militar, rolntlva ao Moldado do rI' riun-uto de inl'nntC'ri n.' III,
Grt'gol"io Antonio, uccusndó do ('rim!' do uhnndouo <II' pORtO.

SentenQa,-O conselho <1(. gtH'l'm «lu 2.3 divisl O mili-
tar, dando como nuo provado o facto 'l'imino, o <l nu n-
dono de posto de que o réu ir gOl'io Antonio, soldado d
inf::mieria n.O U, '1'U:t cmmdo, absolvI () ll1 '~lt1 réu da
aeeusa~l\o que por aqu Ue rim 111 fazia. Tas d:tnclo '().
mo p~'ovaclo que o réu an~ nMm do }lo to da gunr 1:1.
scm hcenc;:t, llecordoll cm qu IIl'OC li o eOlll () rt':u .ia
cnviado ao c ,1110 g n 'I' I para 8 ,)' pUllitlo di iplinarllwllt'
COIJIO 1'01' ju to, d n<1o-, II p l' I' tu fót'llI:I 'ulIl)ll'im IIto ti. I 'i.

'ala da <.'onfel' Jtcia. do consl'lho cl gUI'rr(l. III iz 11,
2G cl ngo lo d 187G. .lor/(/lIim 111 )'/I(ur/o S(lur S} Illlli.
tOl' . Ilill/l'l'lne Augu to ti" 'i/I'II ;l/ac: ·elo. t 'II 'nte '01'011 I
de infillltcl'in. lTl commi I (l, l'rll~id(lllt Luir, Pc/' ira
Mousúlho de AIlJllfjuel''1w!) l1IUjOl' do l' gilllonto le cav 11 •
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ria n.? =Fl'ancisco de Paula Xaoie«, capitão do regimento
12=.ilfanuel Alces de Sousa) capitão de cavallaria n.9 8, ==
João .Antunes Leite Junior, ten ntc de infanteria ~=Lui::;
Augusto de SOIl a, alferes de infautcria 9.

'opia da sentença do 2,· COIl dilo rle gl1 rra p l'IlHIJ1Cnll' da 1.' divisão
militar, relativa ao corneteiro do hatalhâo do caçadores n," 6, 'aI"
tano do Santos, aceusado do crimes di' abandono di' po. to ~ ('),;,
travio dr objoctos militares,

Sentença,- 2.1.lcons lho d gu rra pcrroan nte da
La divisão militar, tendo lU vi ta a que pela respostas
aos qu itos proposto se julgou por unanimidade Lar pro·
vado qu o réu Ca tano dos Hanto ,Holdado '01'11 tcir n," 62
<la G,a companhia do bntalhão de caça tores n." ü, comm ,t-
t 'U os crime de abandono d po. to xtravio d artigos
militares, abandonando no dia 1:) a junho ultim aguar,
da do quart 1 de qu I fazia parto, d ixando depoi d apr',
a ntar os artigo d furdumonio III II .ionndo no acto da
~ccu. a .iL , os qua declarou tcr vendido, julgt ·0 por i o
mcur o uas penalidade dos artigo ;1.0 t' 113,° n." L" do
codigo de ju tir'a, militar .. E c llU(1 na coneorr ncia de iri-
me tem do applica-sé n p na mais gra c d'a uella m quo
o delinqucDt tiver incorrido, 8 ndo t\ JIlRl grave fi (lo
artigo 113,0 n." 1.0, (" tn n quo tem <1' ti r impo ta ao
rúu. O !lrtigo 113,!l di)!;: «o militar Il <J1l 111 ti" rem sido COIl-

fi,ulos para o scrvi('o militar c!l\';dlo ou llluur, ml1nir'(}C ele
guerra, artigos de arlllam nto, far(lam nto, ,quipllnH'nto
uu qua.ellqucr outro ()~j ,to militare, d.· mdC'lIlnndo a
pl'j~âo militar: n, o 1.0, cl UIll:~ tinl'O anno \' n<1r ou
por qualquer 1110<10 ali 'nar algulIl 110. r f, rido objed J);
:,U 11Ilontloa qm: o '011. lho .iulgou pro\'llIln n ,ir 'UIIl tan-
cia tllr rl'llVlllILc cl' ter COllllll ttirlo o l'I'im a '()lI1p:mhad(J
do um', tran "Te. I d li 'iplill L Jl la IIll 1l(·il1 iii 'gitilll:L;
julgnudo igua.lm 'ut })l'O\' dlL :1. 'Írcllnl tnn i nttenu:\nt'
dlL 111 'uor'tln do l' "11 o ('ond mna por i o 111\ p na a
trr anHO <lI ]>l'i ao mili tal',

Lisoon, 29 (le :l. o to d 1 7(;, -.7 {. /ld fUII () Pel'f!.ú' (
do Ou'valho, uditor= la::illli,'o Lop fvr im F'rtixo. ('o'
l'onel =.Ju 6 U{)yado da Oliv ira J itrlo major cl inf'nnt.
ria 7= 1UQllio.l" Per ira ri ,1./ ('lU!! r iro, 'api uo do
e t rIo maior d artilhorin= jj'on o .Militão d â (a[/II-
lIuI . ('apitllo d inf3uterill. 2 li'ra"d I p'nto d' Alm i-
da, tenent) óLll;f'redo COI"1'tia da 'ilv(t Am/o) nli I' ti '
cavallaria :! rvinllo III rtilh 'ria lI, 13,
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Copia da sentença do conselho de guerra. permanente da 3.· divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.· 10, An-
tonio Leite, aceusado dos crimes de deserção e extravio do obje-
ctos militares.

Sentença.- Vistos os autos: o réu Antonio Leite, 11a·
tural de Azanha, freguesia de Golpilhares, concelho de Villa
Nova de Gaia, filho de Antonio Leite, o Joaquina Domin-
gues, casado, de idade vinte e dois annos, occupação jor-
naleiro, ultimo domicilio no referido legar de Azanha, com
assentamento de praça em 19 de agosto de 1875, solda-
do n.? 43 da 2.:1 companhia c n.? 2:367 de matricula do
regimento de infanterin n. o 10, estacionado n'ests cidade,
é accusado pelo crime de deserção, por haver faltado á for-
matura do rancho pelas tros horas da tarde do dia 5 de abril
do corrente anuo, tendo- c conservado au ente sem lic n a
por mais de quinze dias cons cutivos, os n ccssarios parn.
constituir deserção em tempo de paz, tendo o réu mais de
seis mozes do praça segundo a data do s u alistamento; o
outrosim {; também accusado pelo crim de xtravio d ob-
jectos militares do seu uniforme, quo levou quando desertou
e quc d ixou de apresentar, a saber: uma gravata no va-
101' de 85 róis, um par do botins no valor do 1~500 r is,
um laço para barretina no valor do 25 róis, o as miudezas
no valor de 485 róis, perfaz ndo tudo a importancía total
de 2~0!)5 róis, tendo ficado a d v r ao con olho adminis-
trativo do l' gimento a quantia d 45 35 róis, pr c dida d
artigos que havia recebido, que o réu ó d pois d ter sido
c~pttll'ado no dia 13 do julho ultimo por doia guarda i-
VlS, na. fregu ziu ele olpilhnros do .onc lho d Villa Nova
de Gaia, é qu dci."tl.rn. de faltar no corp l' p ctivo. O
réu, a quem foi intimada a accu a.çi\o ntr gu a not da
culpa, não deduziu na defesa v rbal cnu 11, algurua qu jus-
tificasso. ou att llU'.t s o crim d d s rei'l.o, tmd 0111'0' _
80 seguido os devidos t I'IUOS ohs rvadn as 801 nmid. de
legacs lHt auclicneia. do j lllga.m nto, foram pl'Opo. to o qu -
sito!:!cleuuzido da llH\tCl"in. da a~cnsaiLO, lU r p ta aos
meslIlos (I 'foga 'S do con 111 d' gll{'l'l'f\ d I'mo p r lllltL-
ltilllicllld do VOlOS, por }Jl'OVll.<1o ambos S cl'Í1n' d qu o
róu l: acolHindo. N' 'sI S lermos a 'htt- o r "li OllV 11 'id do
crillle do d S 1'\,:1.0 d . tI'. vio dn oh,' ctos militar 8 R('n·
1 .,
(O a sua importaucin. total d 2 OUõ l' '·i ; mo n p na
(~ d .portnção militur . 1'1' 1> nd nt no rim d de l' I

mail! gravo qu ti. do prio Iililit r '01'1' p nu nt ao crilll
~o '. travio de ohj ctos militar , d 'r t da n H.O 2.° d
tlgo 113.0 do cocligo p nal militAr, 'cumu]
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dós crimes não tem 10"'a1'a. accumulação das penas, fóra
dos caso 'xpr. amonte decretado na. lei (em que se não
acha cnmpvehendido o pro nte cai o), é que tem de ser ap-
plicada ao réu a pen, mai grave decretada na lei, aO'gra-
vando-so cm attenção i\ accumulação dos crimes, como é
xpr sso no artigo :30.° elo codizo penal militar: por isso
acha-se incur o o réu na pena do artigo 69.° n, ° LOdo ci-
tado codigo, que diz a sim: 110, soldados e mais praças de
_prct qu comm tt r .m o crime d d serção serão condemna-
dos a d portr ~~lomilitar: 1\.0 1.0, de tres a seis aunos, e
o crime for ommettido cm tcmp de paz,. Por estes fun-
damentos, o cons lho d gu rrn, endo cm consideração a
circumr tancia . ggravnnto dr accumulnção dos crime o im-
portanciu do. vai I' ao obj t( s xtraviados, condemna,
por tu unímidnd d. voto, o réu nr pena d quatro anuo
do deportação militar.

Port , sala das c oferendas ao tribunal militar, ao 2
de agosto do 1 76.anclido A7billo de Freita Lobo, au-
ditor= ba lião da Mata Moniz da Maia, coronel de in-
fant ria =Ventura JOSI:, major de inf. nt ria. 1.° 6=lIfi·
quel l1alh ÍI'o 'arreia Brandão, c, pit: do açador 9=
Manuel José da POli eat npitào <1 iI fant ria =.Manuel
de Pu soo PI'I' ir«, teu nte de iufantr rio. 1 =Domingo8
Jo Ó 'orrcia, alferes d l'll\'allurh )l.o 6.

Copio. dn cutel) a do con lho d gu l'm p(mnluwnt da 3.- divi~ào
militar, l'dlltiv:~ aos Foldttdo. tio hat:11hilo dI'!cllçadore. n.· 3, Fran-
(·jt;(·oAntonio, J)oming'oii H:llno~, 'yrillo dos i-hnto r. I omil1go
:\[Ilthl'us, ateu 0.(108do 'rime II t ntlltiv d fugo por ln 'io dI
lltl'omb mento.

do mo mo'
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cm Bragança, tentaram por meio de arrombamento de um
cancellão fugir da mesma, servindo-se para isso do uma
verruma e de uma navalha fazendo nas travessas do in-
dicado eancollão furos o cortes, conseguindo cortar um tra-
VCSS;lO o ficar uma das travessa vcrtícaes segura apenas
por cunhas do madeira, como tudo consta dos respectivos
autos de exame. Os l'~us, aos quaes foi intimada a accusa-
~fto e entregue a nota da culpa, não constestaram a mesma,

• tendo o processo seguido os devidos termo', e observadas
as solemnidades lcgaes na audiencia do julgamento, os vo-
gaes do conselho de gucrra decidiram, por unanimidade d
votos, estar provado o crime de tentativa de fuga por meio
ele arrombamento, e bom assim o de damno na importan ia
de 300 róis, com a circumstancia aggravanto de s r prati-
cado o crime por um prcso, quanto ao r "u Franci O Anto-
nio, por alcunha Q Baraço: acha-se portanto o réu conv n-
cido de haver praticado as crimes supra ditos c como tal
incurso nas penas li cr tadas nos artigos 191.0 § 1.0 4 4.°
. §§ do código p nal ordinário, qu diz m: «Aqu 11 qu,
estando preso em .ad ia publica ou m qualquer pris] o ou
em logar de custodia ou dot nção fugir ou tentar fugir pOI'
meio de arrombamento ou qualquer vioI ncia, ou, atando
debaixo da guarda dos empr gados ou ag nt da auctori-
dade publica, fugir por meio 1 viol ncia, ou qu pelos
mesmos meios fugir das mãos d qualquer p oa do povo
quando ost tenha pod r para o prender, serã cond mnado,
1)01' sto só facto, á. pena de seis mez s até um anno d pri-
silo, cujo cumprim nto toni. locar segundo o disposto no ar-
tigo !:J-1.o pnra os crim s comm ttidos durante o cumprimento
da primeira condcmuação. § 1.0 A dispoeição d'e te artigo
terã Iogar sem prejuízo (las penas mnis graves m qu t nhn
incorrido pelo acto de vioIen ia. Fe\ra elos (':UiOM especifi-
cudos n'csto capitulo (Ianlllwi) todoR o damlloíl cIUlflado:ivo-
luntal'imnollte ('11\ propriedade alhoi:t mov I, movei Ott
SCIllOVCllt, ('()ti Ol'I' n<1o algullIa ('in:ulllstnucia nggrnvant ,
semo punido::; com prisão eorr 'ccional, graduando-g a ua
rlura~:ão HOO"lmdoo valor do pr :juizo ('au ado. f c t, v -
1(J1'nao xc d r a 20!OOO l'~is a prisil DIlO RC . tende'nt 1\
mais d 1I1ll Ilnno; ou s illlpod tL P 111\ d( d t l'l'O, ln

PI' 'JUlZO (le p lia mais grav , 8' a Cil'ClllllHt 11-ia Ilggm-
valltp pOl' si dJ con tituil' um !'irn· 111 qlH dia t ·nha.
logar. ~ ~." TitO COll('OIT 'IHlo 'ir IIIn. tal! ,ia :t1gullIa a"gl'll-
V;lTl.toa p<'III\ S !'ti It multa de trcs a trinta dia, 1\ (!ual
l'a Impo tIL a 'cusan(lo o o/r'mUdo, sa.lvo lL p na d ('onh'-
v n('!lo, (' hnllVl'I' lugar,!. r~lllvi ta portanto d I tra. (la.) i
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e pena applicavol, o conselho de guerra, por unanimidade
de voto , condemna o r' u Franci co Antonio, por alcunha
o Baraço, na pona de um armo de prisão correccional, que
orá x .utada s O cumprimento d'esta pena for compati-
v 1 ou simultanea ou .uce ivament com a que lhe for im-
po ta p lo tribunal 'up rior, aonde pende o proees o em que
o mesmo foi c ndomnado :l. pena d morte, no termos do
dispo to no artigo: 191.0 § 1.0 e 94.0 do codiao penal, e
absolve os demais réu . •

Porto, ala da conf r ncia do tribunal militar, 29 do
ago ·to de 1 7li.=A(!I'i(/no de Xlorae Pinto de Almeida=

'0(( tião dr' J{r(ta .Moniz d(L J[nia) ronel do infanteria
, prc id{ntc=I~'lltl/l'(t José, major d< infantcria 6=Jli-

[/ttc{ J[al1wil'o "O),/'CÚ' Brtuulão, capitão de iaçador s =..;

Ilrwwcl .n« (h, F'oll.~ecr', capitão de infant ria =.l[anucl
da' Passo» Pereira, t n mto d infant ria. 1 =Damingo
.los; Correia, alf rcs do cavallaria 6.

Copiu du scnt nçn do con .Iho de gll rru permunent dn :J.' divi ào
militar !' do neeordão 110 trihunal superior de gll .rru marinha,
relativos IlO olrlado (lo rr-zriuu-nto de info.nt ri n.· 13, João Ar-
fon o, accu "do ,ln .rhnc dr. li' crI,' o.

Sentença. -Attendcndo qu da. nota do.' a ntos no
livro ao matrit'ula, no r gUo di ciplin:\r, junto a fi ...
c R ... r ,pcitant a r',u JOilO {fon o, oldado n,O 23
1:~ :3.a companhia n.O d matricub ~:91~ do r gim nto
d illfanteri:~ n.O 13, a u ado hojo lo crinw d d. l' 'ao,
!3p. mo tra <tu o r',u, t ndo :\...' lltad pral;a no dit~·j d' ju-
nho e1<, 1 ~,1 'omlll ttpl'a o 'rim d d" cr 'ao, a prim i1'1\.,
no dia 7 dl !lOV 'Ill bro ele- 1 \j " l) q ti ' pOl' e ta tI er~ao fora
\'011<1('11111:1<10 na p(lHa de , j. 111<';(,' dll pri.'ao p l'da elo
tr.lIlpO (to 'l'vi('o, na conformidad' (b onl nauCj de ti J
a.bril d' 1 'Olij attend lIelo qn () r "li, t ndo dI novo a (m-
tado praça no dia 1 I ele jUllho dI' 1 5:!, (' t 'lIelo <,omm t-
1iuo scgullda el'sl'r 'lIO no (lia ~.!d l1\uio d J 53, foi on-
el tnnado lln. pClllL 11,tl'ahlllllw; }lllbli '0. por' pac;o d <{unh'
allllO , 111\ praça d' Yal nçn, I' quo c ta p lia tendo sido
l' <luzida n UIlI nuno, c'm "il'hul ' elo inclu!to r (pio II ' 5 d'
Hut ahro ele 1 :);>, o )' "11 \ 01tlim phl'lL o crvi ..o I 1)1 20 do
I' f'rido lll('!.; ntt 'udcndo que () l'~\I, d 'poi d' t r voltado
pan () '1'viCjomilihl', 'olllm tt"ndo t ')'l' im ti 'r' 10 no dia.
L7 d outubro d' 1 '56, lhe apl'ov 'itou o indult r 7io d
12 <l> fever iro nl' 1 6:2; qn, continuando no rviso mili-
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tal', desertou, finalmente, pela quarta vez, no dia 26 de junho
do mesmo anno de 1862, e se conservou ausente por mais de
quinze dias consecutivos' os necosaaríos para constituir de-
serção, até ser capturado na cidade de Bragança no dia 26
de setembro do anno de 1875; attendendo que o crime do
deserção prescreve decorridos dez annos, ontados do dia
em que terminar o tempo ele serviço militar a que o deser-
tor estivesse obrigado, eomo é expresso no artigo 21.o da car-
ta de lei de 21 de julho de 1856, e no § unico do artigo
41. o do codigo do justiça militar; attcndendo quo o réu
estando obrigado ao serviço militar por cinco annos, na
conformidade do artigo .3,0 da lei do recrutamento de 5 de
outubro de 1840, ainda vigente ao tempo cm que aas ntou
praça, pela segunda vez, em 14 de junho de 1 52, terminara
o tempo de serviç , a quo era obrigado em 14 de junho
do 1857, e que desde esta data cm diante d correram mais
dos dez annos nocossarioa para a prcscripção, quo se co n-
summou em 14 de junho do 1867; attendendo quo a lei,
que ostabclccc a prescripção, mandando .ontar os dez an-
nos, do dia em que terminar o tempo ele s rvico militar
a quo o desertor cativosso obrigado, não oxig qu o de-
sertor cffcctívamcnto tenha prestado este serviço; ali/is se-
ria quasi inutíl o beneficio da prcsoripção, quI.) a poucos
desertores aproveitaria; attondcndo a qu a lei dov s m-
pre interpretar-se pela maneira. mais favoravol aos réus ;
attendcndo finalmente quo n prescl'ip~ão põdo ser allcgada
perante os tribunnos militares em todo o estado da causa,
e ser offieiosmnonto julgada pelos juizes ainda que não s _
ja alle~llda. pelo promotor d justiçn, ou pelo accusado,
como é expresso no artigo 41D,o do citado ccdígo do ju _
tiça militar: pOI' tes fundamento, o o mais dos autos, o
conselho de guerra, )lOI' unnnimidnrln do voto», julg-a 'pro-
cedente e pl'Ovac1a a c,'ecpç::lO d }ll'cscl'ip):lo do crim d<
deserção, do que o réu é accusndo, o impl'ocodent, I1fl
provada a accu: aç'~LO, 0.1>. olve o n"I1, o mandn qn s j:~
solto, drpois l1'ciltn d cisilo t r trnll~itado em jnh1.<lo, '

1'orto, saln. das ('ontcl'eJ1<'ins do triuunal milit r, 1108 :?
dias do mez elo março do 187G,= '((/u1i,{0 Albino de 1',' i-
tas Lobo~ auditor ,folio Luiz de Olil'llim '01'011(,1 1 in-
fant l'in. 3=Al/tollio Baptista CardoM, 1Il:1jOI' tI nC'lul-
res 7=Frfl IIcisco AU,IJII to c{.; Olireil'{f, c:\ pilllo dl' ("I<:lltlO-
rea ü=f)iocl('ciwl0 Viciol' (7e .ilra!tjv de jllmcida J.'"d(/do,
('npitao do illf. llü.!I'ia 18-/.lIiz d,) .illcllo COlllilll1U Gm"'i-
d~, tcllcnt dll cll)llàol'cS 7=JoaquiTII José Vias l~'t'\~
de infanteria 6.
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Aooordão. - Accordam os do tribunal uperíor de guerra
o marinha, etc. - Que não attendem, por ser improcedente,
o recur o interposto pelo promotor de justiça contra a. sen-
tença do conselho de -guorra de 1.a instancia, que julgou
pre cripta. a accusaçao int ntada contra o réu João Affon o,
soldado n. o 23 da. 3.. companhia do infanteria n. o 13, pe-
lo crime de de 01' ão ; porquanto, y ríficnndo- c do proc -
so qu o réu t rminava o seu temp de serviço militar m
14 d junho de 1 57, e t ndo lecorrido, desde s e dia
até ao do julgam nto, muito mais d dez annos, é conse-
quento e forço o a applica ão do artigo 4] .o do codigo do
justiça. milit r: n'este t rmos, por ta rasõ mandam
que n nt nca e . ente nos u t rmos e conclu ão.

Li boa,:3 d ago to de 1 7G.=.Andmd(, Pinto=Â.
Auvedo Cunha=D. S. Ca teUoBranco=Ba,.,.o e á. =,
Fui presente, Camarate, coronel promotor.
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para completar as oito, que lhe tinham sido impostas de
castigo, sendo duas no dia G de outubro, e seis no dia se-
guinte, fundando a sua recusa cm ter jtt cumprido o casti-
go, dizendo ao sargonto que não tinha culpa d não terem
assentado os dias em que tinha ído tt recruta mordem
de marcha, e é tambom accusado, porqu no dia 30 rcf rido
mez de novembro, por seis horas da tarde, achando-se o cla-
rim Candido José (o segundo réu), n'um !lotãode Henriqueta
de Sousa, moradora na calija do Forte da cidade do Bra-
gança, entrando d ntro do mesmo, armado de uma nava-
lha, se lançou ao clarim, para o esfaqu ar, e quc stc, para
se defender, empregara todos os m ios poesiveia para lho
tirar a navalha, o que onseguiu, f rindo-se n'um dedo,
quando luctava com o réu, do cujos ~ rim ntos m o r isul-
tára ao clarim impedimento de serviço por t mpo algum,
E o segundo réu, o já rCD rido andido José, clarim, é ac-
cusado pelas contusões e escoriações, que fez no seu snp ,-
rior, o primeiro réu, o cabo Manu 1 Maria, na ccasião
em que luctaram ambos, o no jà referido dia, e sotào d
Henriqueta do Sousa, t ndo dado legar a ato eonílicto as
rela ões amorosas, que ambos tinham com a mesma II n-
riqueta, que anteriormente pertcncêra, ou fôra amnsia do
clarim, Aos réus, lt quem foi intimada a accusaçüo, n-
treguc ~ nota da culpa r spectivn, lU fórrna J gnl, () pri-
meiro apre entou o rol do tost munhn para:\ SIIIL c1{'f{'za
verbal, deduzida. na. audicn 'ia. <lojulgamento, t mdcntc a
provar a sua boa conducta, '. i ti nto no t1 stacnmonto <lo
cavallaria, estncionndo n'csta eidad ; o () s gnu lo réu 1\i~()

produziu te stcmunha alguma, 110m contestou a accu~ac::1O
no praso legal. 'c"'nin o pro 'e ,() o d vidos termos, i ten-
dO-50 observado as solemuidadcs \ 'g'acs 11:\ :t\lclielll'ia elo
julgamonto, foram Pl'oposlos 0" ('OIllPI t 'nt '8 l(uI'RitClS <ll'tlu-
zidos da Jllat ria da acullsaç:lO, c apt' 'utndo, p \0 deI' '11-
bOr dOH r IuS, Oi:l vogacs do con ('lho <lo gU0l'l'a, por una·
nimidade de voto', <I(,l':tlll ]>01' n:1O provado o ('rime 11p (1 -
obediencia, d(' qu' () prill\ iro n'!1l é ti cmwlo, l' tI mm
por provada, por lln:mitnic!ad', a t ntativa do crime de 01'-
fen a corpor. I, d' qne () 111(' lllO lO ue Il nelo, na Jll' ot\ (lo
tlCU inferior, ° dorilll anuido .10 é_ 'tos t \'lHO, :\('1\:1-

s~ o réu l\IanuC'1 Taria inelu' () 11:~ pena d('cl' l:ula 110 /li"

tlgo f>:>,o do eodigo penal militar quc' diz tl im: aO milj-
t:\r q~lC lIlaltmtnl' ('0111p:llH'a<1a algum ° II illft'l'iol', <l\l Jll'i-
SlOlH'lro d(' gll '1'1':1, a lli)'o s l' '111 ) ,.,itillla (kf'(Oza Ill'olll'h
o~, de outrem, ou 'Olll o fim d 'on 'uir a I' IlIliao d . fil-
gltlVOS 01\ II bnn(ll\do , 1)1\ (\ oh t~1' t r voltll, 1\0 II11\' ull
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á devastação, ,erá punido com a prisão militar de tres
mezes u. dois annos e. Em vi ta portanto (la di po ição da
lei, c penn. applicav I e elo disposto no artigo 33,0 do codi-
go penal militar, que no ea. o de t ntativo manda. applicar
n pena. corr pendente ao crim , ma, graduada como em ca-
so de circumataucias att nuantcs ; o conselho de guerra,
tendo m considcruçào qu , nào obsta.nt a eircum tancia
aggravunte provada. da tentativa. ter tido logar na ca a de
hnbitaçào do Henriqueta de 'ou, a, comtudo que esta não
põd \ pr valec r obre as attenuant ' do tempo de prisão
que réu tem offrido durant a preparação do processo,
de não ter r isultado ao offendido impossibilidade d ser-

vi 'o, por unanimidade de votos cond uma sto réu Manuel
Maria na P ma do prisão militar por tempo de tr s mez s,
qu scní sub tituida p la p mn de pri 'ao impl ,sem tra-
balho, e ab olve o mesmo do 'rim de de oh diencia, m
harmonia om a sua c1 ci ao. uanto 3.0 ' gundo réu, an-
dido José, vi ta a de isào do cons lho d O'U na, que, por
unaniuiidadc d voto, d u por provada a circum tancia
cscusntivn ela. pena do réu ter {fendido o abo Manuel
Maria, seu sup rior, obrigado 1 la nece: idade actual da
leeitima clcfeza de i, • de nào t r ixc dido 08 limites
d'uquella neces idade; o con 'lho, tendo cm consid ração a
'ircum tanciu; do artigo 14.0 do '0 igo penal ordinnrio,
absolve o mesmo, c llla.nda. 'l'jn rc.'tituido no go o d 'eUH
direitos.

Porto, sala da con1' rencias do tribunal militar, 3.0S ()
dias do mez de junho dI} 1 7G.= Candido Albillo de P"ei-
ta.~ Lobo, llmlitor= 'I,b~firio dI' ~llaf(( Uoniz ria jlJrti((, eo·
Tonel dn infantcria ll.o V;'ntltm ./0 I:, major d· infante-
ria G=.1/i[Jud M((lhl'im C01'''1 iii Braml1lo, capit'\o d '1\-
çauores 9=1lfatlllcl .lu 'I: da Ji'1)1l.~ ca, capitao cl infant-
ria = lnlonio Xfl 'icl' '1' 'iJ'eim Ilomem de jJre lcrode, 'a·
pitüo ue caçadores !)= J)omin[Jo Jo I: .,0 reia, alti'res d
ca.....allo.ria. n," li.

Accordão.-Acl'OI'(l:Ull o do b'iuun I uperior d guer-
ra c lll:lrinhn, etc. - lue julgam improc dcnt o rcCur o
int 1'po,to pelu promotor tI jn ticA, da. 11t nt;a dn. prim ira
in l:llll·in. Ilu' ab olveu o r "U 'andído .10 ", clarim n." 17
dn 4,;1 companhia de cavallarin 11.° 7, da cu t;1lO qu \ 1h
ra f, ita p -lo cl·ime d f, rim I1to , porquanto, t ·ndu ido

julgado p lo con (·lho de guerra. quo l tava. provado <tu
o aceusndo pro -ed~ra. cm 1'gitima d f"za de ua. J>' oa. c
n:'(o }lI' ticára xcc 80 no meios da dcf<ZI\, rn. con -qu~ll-
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eis natural e logica absolver, como absolveu, o aceusado,
nos termos expressos do artigo 14.° n." 3.0 do codigo penal.
Mandam por isso que a sentença se cumpra.

Lisboa, 30 de agosto de 1876.=Amdrada Pinto=A.
Azevedo Cunha=D. S, Castello Bmnco=Ba1'j'os e Slí.=
Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Copia. da. sentença do conselho de guerra permanente do. 4." divisão
militar e do accordão do tribunal superior d guerra marinha,
relativos 1\0 soldado do regimento de infantcria 11.· 17, Eduardo
Candido dos Santos Fonseca, accusado do crim de deserção.

Sentença. - Vendo-se em conselho de guerra n'esta ci-
dade de Évora c sala das scssõ s do tribunal de guerra, o
proce so verbal summario do réu Eduardo Cnndido dos
Santos Fonseca, soldado n. ° 1:383 d infanteria u.? 17, au-
to de corpo de delicto, testemunhas inqueridas por depre-
cada, int rrogatorios ao réu, sua defeza e r posta dada
aos quesitos juntos aos autos, de .idiu o conselho, por uni-
formidade de votos, que se achava provada e procod nt tio
accusação de ausencia illcgitima precisa para constituir de-
erção m tempo de paz, commcttida no dia 31 de agosto d
1 73, quando o réu fazia parte do d tacam nto do s IIr gi-
monto stacionado em Mourão, com a circum tancia atte-
nuante de se apresentar voluntariamente fi 30 do junho
de 1875, e declaram por isso O réu incurso na P na fulmi-
nada pelo artigo 4.° § unico ela carta de lei d 21 d julho
de 1856, qu diz assim: « ualqu r pra a d pr t do
exercito que Ü flertar irá. como oldado ompl tal' o t lUpO
do serviço eflectiv qn ainda lh faltar, 8 guudo o seu ali -
tamento, cm um dos orpos das pr vin ias ultramarina.
t mpo de ti rviço no ultramar nao ti nt inferior a quatro
anno ainda mesmo que seja m nor o tempo qu faltar no
de ertor para obter e cusn do serviço». ~m conformidad
pois com as tran criptas elisposi~õ s p na A; tttt ndend
igualmonte {u:!attcnuant s do < pr seutaç:tO voluMaria
110ridnd do réu, cond !n1la () on ·lho o r'u ~duard n-
elidodos. 'antos }i'omlCca, 801clacIon.O1::3 ' d infant ria 17,
a quatro annos do ti rvi o no . t:u10 dn. Inclin.

Bvorn, d abl'il d 1 7U.=lihll(lndo 11.11011o aal-
de~, ll'vindo <l uditol' A'lfullio (,hri,~pillirIlW do AmeI·
ral. e?roncl pr( id 'ut =Jotl'lllim cl 1a 'CI",~,m jor de en-
vnl.1arta: 3=F,'wlci ('U J~IJ!Jillo 'mvciro Lap '~I c piti\o d·
arttlher, =Nmw I .Mm·LII JJfll'bo et PiUa 'apitlo de arti·
lharia 2== Cm'los lIJftl'Ílt do /:Janto,. tcncllt d açado-
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res 4=Albal1o Quei1'oga de [ousa Macedo, alferes de ca-
çadores 4.

Accordão. -Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. Que desatendem o r 'urso interposto pelo
defen 01' do réu condcmnado, Eduardo ':ll1dido dos Santos
Fonseca, soldado 11.° 1:3 :~de infanteria n.? 17 da 1.a com-
panhia n. o D4; porquanto, tendo- lhe ido impo ta pelo con-
•olho de zucrra da La instando. a. pena de quatro annos
lo sen'iç~ militar nos e tados da Iudia, pelo crime de de-
serção, OIU a .ircumstancin utt nunnt de aprcseutação vo-
luntaria, deu cumprimento .t lei de 21 de julho de 1856
artigo 4.0 n;,o alterada nem III diíieada P ,la. utra de 9 do
setembro d 1 Ü .• Iandam por i so que a m ma senten-
ça. 80 ump}', e exocut . •

Lisboa, 3 de agosto de 187G.=.Alldl'aJa Pinto=A.
Azecalo unha::;.]). S. Cu vello B"WICO=BwTO e Sá.=
ui presente, 'amumie, coronel promotor.

Copíu do. nt uç do 2.° c n dilo de 11 rru pcrm ueutt- dllol.' di i-
~ilomilít: r, relativa ao soldndo do bnt lhão de caçudore 11.° (i, Jo li
Heuriqu« , nccusado do crime de om 11 as • por., .
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põe o artigo 34.0 do codigo de justiça militar, condemna o
réu na pena de tres mczcs de prisão militar.

Lisboa, 31 de agosto do 1876=José lldefonso Pereira
de Carvalho, auditor=JosJ Diogo Zuchelli~ coronel de ar-
tilharia n. o 1=José Rogado de Oliveira Leitão ~ major de
infantcria 7=Antonio José Pereira de Antas Guerreiro, ca-
pitão do estado maior de artilh l'ia=AJfon o Milití10 de
Sá Magalhães~ capitão de infanterin 2-=Pmnci,~co Pinto
de Almeida, t ncnta=Alf1'edo C01'1'eia d« Silc« Aratdo~
alferes de cavallaria 2, servindo cm artilheria 3.

Copia da sentença do 2.° conselho d gu('rra permanente da l.· di.
visão militar, r latívu ao soldado apr ndiz de tambor do r gim nto
de infanteria D." 5, José Maria Diniz de Carvalho, nccusado do
crime de abandono de posto.

Sentença. . 2.° cons lho d gn rra p rman nte da
1.a divisão militar, tendo rm vista que p las r spostas nos
quesitos so julgou estar provado, por unanimídud ,qu O
réu José Maria Diniz d arvalho, oldado apr indiz d
tambor n. ° 3 da 4.a companhia do regim nto d \ infanteria
n." 5, commetteu o crime de abandono do po to, d sempa-
rando na noito do dia 11 do corr nto a guarda de policia
do quartel s m licença, guarda d qu ellelfazia parte, con i-
dera-o por isso incurso na pcnalidad do artigo 131.° n.? 2.°
do codigo de justiça militar, qu diz assim:« militar quo
sem auctorisação, ord m ou fi rça maior abandonar o posto
em que estiv r d guarda ou d !! rviço : n.? 2.° m todo
os mais casos (não indicados no ~ ant C dent ) 8 '\'l\ illlpOH'
ta 3. p ,na d prisão militar c1 tr 8 n s i8 mczo ).i aU IHICll-
do porém qu o réu comquanto t 'llha ClU IWU liwo\' a 'i1'-
cumstancia attcnuante da sua ln nOl'idnde, que i' julgon
provada, v":-se comtudo polo c10cum nto do fi ... qu o R('H

comportamento t m sido muito ir1''guIar, por isso ° 'on-
demna na p na d quatro IllO? s d }Jl'islt militar.

Lisb a, 31 d [tO'ostod 1 7G, .lo ,/ Jld<tlol/so PI'I'/Iil'((
de Carvalho, anditor=Jo " Div,fJo Zuclll'lIi, cOl'Olwl lo 1'(\·

gim nto d nrtilh ria n.O J Jo tJ NO!Jculo dI) nlil'/ irn 1.1'i,-
t('1o~major de infilllt ria 7 -Antonio ./u.'/ j)II'eim ele .III-
t((X Ouerr iro~ cnpitao do c tndo mnior de 1\1'tilh\'ria=Af.
10n80 Milit(io dI' 8(í :Ma!Jallui.c (,tt}litao d infant ri: ll." 2=
Jl~allciHCO Pinto di' Almeida, t n .nl( =,A~//'i'''1J Corr ia da
Stlva Arallio~ alfcrCA do 'l\.VlllI: t'Ía 2, Il 'I'vindo ClIl l\l'tilh '.
ria n.O 3.



DO EXERCITO DE 1876 433

Copia da sentença. do conselho de guerra pcrmnnente da. 3.- divisito
militar, relativa ao tambor do r ginwnto de infnlltrrin. n.· 18, João
Pereira, accusado dos erhnc dI' nbundouo de pOHtOc furto.
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litar, cm attenção ~1.accumulação dos crimes. Diz o citado ar-
tigo 61.0: «O militar que sem autorisação, ordem ou força
maior, abandonar o posto em que estiver de guarda, ou do
serviço na frente do inimigo ou de rebeldes armados, será
condemnado ii morte: § 1.0 Em tempo de guerra, mas não
estando na frente do inimigo ou de rebeldes armados será
imposta a pena de demissão sendo official, c de presidio de
guerra de tres a seis annos, se for soldado, ou outra praça
de preto § 2.0 Em todos os mais casos será imposta a pena
de prisão militar do tres a seis moz s»; visto portanto o
texto da lei e pena upplicavel, o conselho de guerra, t ndo
em consideração que a circumstancia uttenuante provada, do
réu ter de idade pouco mais de dczesctc anuos, proponde-
ra sobre as circumstancias aggravautce, cond mnam o mes-
mo na pena do prisão militar por tcrup de tres mez s, quo
será substituída pela oncorporaçào por t lUpO .orrespondcnto
n'uma das companhias de C01TCC 'ão o disciplina, mquanto
não houver cstab Iecim nto próprios para os trabalhos dos
condcumados, cm observancia dlHl disposições UO § unico do
artigo 42.0 do codigo penal militar. E outrosim d cidiu o
conselho de guerra que o luvutorio substrahido seja ontr gue
a sou dono, a queixosa, depois da sentença ter transitado
em julgado.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 4
de set mbro do 1 7G. - Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor=Diogo 111m' ia, Gouveia Leite 'orou 1 d cnvalla-
ria 11.° (i, pl'csiueJlto~Joao Pinto Ch1'.Ilostomo, major lo
cacador s :3- Caspar Pereira Dias, apitào de iufant -
ria 10 Antunio Eduardo Per iir« ele AZ1.l·edo, 'upit:io d
infanterin 18 Uuillicrnu: ~111.r/lIstu t!6al' Fari«, tcn nt
de infantcrin 8= "Antonio lI/rtda di: 11101'(((;8 Pinto 'm'men-
to, ulf rcs d cuvalluriu G.

Copia dn sentença do conselho de "UCITa ])(\l'lnlUl(\llt <1n 4.· <1i\'iRitO
milihl', ]'cl:1tivl~ I!O soltl:tdo cio I't'gillll'lIto de c:1vulIllrin. li.• 1,1:111-
(·t'il'os do Victor Mnllu('l, Pllulil10 'I't'i.·('irn, ae l1~ntl() do <:rÍlII li
abandono d(' l'0l<to.

SentenQu.-V<ndo-s 11" tn. ci(llld (10 g"OI'll. saln. <la
scaso s elo consP)]w de gu l'l':t P 1'lll'lllClll ela 1.n divi : o
militar, o processo \'('1'1nl {' Ullllllurio ('lll que foi l1lnllllarla
formar ti. culpo. 1\ 'Cl1 a~ao ao l' "u P:mlino 'J'(.j: il'll, lIolda-
do n.O 1 :099 na matric1Ila. \ :lH (la (i: ('()1l1pnnhia du r gi-
mcnto de cavallaria n.O I, lalle iro ti Victor (tntl I, p -lo
facto tl'oat ) Sl'lU nu ·tori nçllO, I'd 'III ou })O1'ctl.U n do forço.
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maior haver abandonado a guarda de policia cm que no
quartel de seu regimento estava de serviço no dia 14 do
mez d fevereiro do corrente anno de 1 76; vendo-se que
os do conselho, di cutida a cau a, e reunidos em sessão de
conferencia, nas suas respostas ao quesito que lhes foi pro-
posto, por unanimidade de votos deram por provado o cri-
me de que o réu era accu ado, jul aram por isso este .in-
curso na dispo ição penal do § 2,° do artigo 61.° ~? código
de justiça militar, que dizem: «Artigo 61.° O militar que
sem auctori aç' o, ord m ou força maior abandonar o posto
em que estiver de guarda ou de erviço na frent do ini-
migo ou de rebeldes armado , senl condemnado li morte,
§ 2.° Em todos o mai cu os orá. imp sta a pena. de prí-
suo militar de tre a is meze »; attcndendo por ~m a que
o crime d qu o réu é accu ado e lho foi provado, foi por
0110 praticado, sem ser prec dido, a ompanhado ou s guido
do qualquer eircum tancia att nuanto ou aggravantc que, e-
gundo o di P?' to n § 1.0 110 urtico 29.0 do odi o d jus-
ti~a militar, podcss m influir na P mn appli a el para o fim
do aggravar ou diminuir; C011 id rando que a P na tem-
poraria impo: tas nos d linquent lhe dev '111 8 'r applicada
dentro do. limite d maximo do minimo ' tab I 'ido s _
gundo o di I> to do 11.° 3.° elo artigo 29.0 citado; confor-
mando- c com e ta di P . j('Õ' de 1 i, t mb m por unani-
midade cond mnam o m sino réu aulino '1' -ixeira m qua-
tro mczes d pri ao militar.

Évora, sala das s sõ s confer ncia do coo elho do
guerra pcrman ntc da 4.:1 diviso o militar, em 5 de set lU-
bro d 1 76.=0 substituto do juiz de di!' ito, cm x rei-
io, s rvintlo de auditor no imp dimento do pl'opri tario,

AlltOllio Guedes ele Ou'valho .JltlWZ =Antonio l.Iaria Ca-
m,olinoJ 01' nel pr id -n = JOllquim T/tOmá, l1ramão,
major de infnnt ria 17= Vmw 1 Jo IÍ um, 'apit o de
infant ria=Prancisco Uanutl .ib'ez, 'npit o 1 nçndo-
ros 4-Juaquilll UUillLtl'1I!>Leott, 'ort neul, n nt d
l' gimel1to 15 Ântonio raVal', eh .la ,1oJalr l' ti ca-
vallal'ia n. o 1.

Copin. da I'ntl'nçn. t1 cnn 1'1ho de gll rra I'orm II nt Ul\ 4.' divi ão
militar, l'cl:ltivll o BoM ,lo do bntnlMo dt' caçl\dorl! n.O I Joí
Yictorino, n' \1811«10do crilll d' nm I\çl\ a UIII li Ulll'rior.

Sentença.-V'ndo-s n' ta cidad d EVOl'I1, l ai"
do tl'ibun 1 do con dho do gu 'r1'a p rlllan nt dn. 4,' divi-
eão lllilit r o proc' o v l'bul ummnrio lU qu' [()i m'\lI-
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dada formar culpa e accusação ao réu José Victorino, sol-
dado n.? 1:495 na matricula e 14 da 6.a companhia do ba-
talhão de caçadores n.? 8, pelo facto de haver feito ao ca-
bo do mesmo batalhão José Diogo, D.O 18 da 5,:1 compa-
nhia, a ameaça de lhe dar com uma bolsa de roupa na ca-
ra, quando, destacados ambos n'esta cidade de Évora, o
referido cabo no dia 9 ele fevereiro ultimo, lh'a mandava
tirar de sobre uma cama em quo a mesma bolsa so achava;
vendo-se que os do conselho, discutida a causa, o em ses-
são de conferencia, nas suas respostas ao quesito que lhes
foi proposto, por unanimidade de votos, deram aquelle cri-
me por não provado, julgam por isso a accusação impro-
cedente, e absolvem o m smo réu José Victorino do crime
quo lhe era imputado,

Evora e sala das sessõe confer ncias do cons lho de
guerra permanente da 4, a divisâo militar, em 5 do set mbro
de 1 76.=0 primeiro substituto do juiz de dir ito de Evo-
1'30, em exercicio no impedimento do auditor propri tario,
.Antonio Guedes de Ca1'valho Menezes-v- Asüonio Maria Ca-
molino, coronel presidcnto=Joaqltim Thomâs Bronnão,
major de infantoria 17=.1lIanuel José Gomes, capitão do
infanteria=Pmncisco Manuel A1'ez, capitão de caçado-
res 4=Joaquim Guilhe1'me Leotte Côrte Real, ten nt do
regimento 15=Antonio Tauares de Macedo, alfer a de ca-
vallaria n. ° 1.

Copia da sontençu do CODS lho de guerra permnncnt da 4,· divisito
militar, r('lativa ao ,cn?o do r gim nto d cavalluria n,O ,l!'r('d ,-
rICO Augusto de Oliv tra Athnydc, nccusad do crim d abundo-
no de posto,
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de votos, deram por provado aquelle crime de abandono de
posto de que o mesmo réu 6 accusado e o julgaram por isso
incurso na di posição penal do §§:2. ° e 3. ° do artigo 61. °
do codi o de ju tiça militar, que dizem: artigo 61.°: «O mi-
litar que sem auctori: açao ordem ou força maior abandonar
o posto fi que estiver de zuarda ou de erviço na frente
do inimigo ou rebeldes armado, serã ond mnado ~tmor-
te. § 2.0 Em todo o mai ca O' s r,t impo ta a pena de
prisão militar de tre a i meze.. a.° Quando por vir-
tude d' ste ártico tiver de Ler applicada pena temporária,
se o delinquente for commnndant do posto, B ri applicado o
máximo da p na ou nggravada a domis ao quando e ta
tenha Iogar e ; att ndcndo porém a qu o réu é uma praça.
do pr t, att ndcndo fi, qu o crime d quo é a eu ado
lho foi provado, foi commettido m t mpo de paz; e con-
siderando quo o deliquent ra o commandante do 10. to
que aband nou: por i so os do con elho, por unanimidad
d voto, cond mnam O m sm r "u FI' d ri o Augusto
~ liv ira Athaydo, na pena de i mez d prisà mi-
lItar.

Evora. ala da' s . Õ s c confer ncias do cons lho de
guerra p rman nte da 4.a divisão militar, em • de 80t m-
br de 1 76.=0 primeiro substituto do juiz d dir sitodo
Evora, m xercicio servindo d auditor no imp dim nto
do r spcctivo auditor pr pri tario, Antonio Gu vie de ar.
valho Jfcnczes: »Anionio J.lfaria Camelino, coron 1 pr j.
d nte=Joaq!lim Tlunnâ Bramão major de infant ria 17=
J.1!wwcl Jo (: Gome) capita de infant ria=Pl'ancico /11",.
nud Al'cz) capitLIOd ca adore 4=./Q(llJuim Guilh(,,.me
Leoite Côl'fe RcalJ tonent de infant ria n.o F =Alltonio
'1àt'(//·e.'l da .Macedo, !ll~'1'6. ele cnvallnria 1

opit~ .UI CH! 'llS:~do 'Oll ('lho ue gu l'rl\ Pl'rtI1 11 Jlte U~L:l." divi ao
~l1lthU', l't'll\hvn no oldll<lo do n' 'illlcnto dI 'll~nll na n .• 7 h .
te\'t1O da Onu'n, ncclI 'l<lO do rime dI' dI' ~UO.

Sentença. -Vi to o aut : o r "\1 h t \'llO da. ira ':1,
conil eitlo tamb ID por }', t vão d I'\ou a, natural da Igre.il~
ova, concelho ii F '1'1' ira do % z n°, filho natural de

Th rc7.o. dn. rn~a, solt iro, oc upaçao alfaiat ,d idade
trinta um annos, ultimo domicilio m '1homar, c 11\ a _
8cntmnento d pra)< 10 23 d mal' 'o (10 1 6 , no r ri-
m nt d avaliaria. )1.0 4, pn. d ao l'c,.,.imcnto d a.
vallnrin n.O 7, no di 1.0 d novembro do lU' mo nuo,
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soldado n.? 31 da 2.a companhia, e n.? 175 de matricula
n'este ultimo regimento, estacionado em Bragança, é accu-
sado pelo crimo de deserção, por se ter ausentado sem li-
cença do respectivo corpo no dia 21 de outubro de 1873
e continuando a faltar ao serviço, por mais do quinze dias
consecutivos, os necesaarios para constituir deserção om
tempo de paz, até que voluntariamente se apresentou ao
commandante do deposito do regimento de infantaria n.? 11,
em Thomar, por as sois horas da tardo do dia 3 do maio
do corrente anno, tendo deixado do apresentar o numero
de metal para o bonet, no valor de 30 róis, que extraviou.
O réu, a quem foi intimada a accusação e entregue a nota
do culpa om fôrma legal, não contestou a mesma; e tondo
o processo seguido os devidos termos o observadas as so-
lemnidades legues no. audiencia do julgamento foram pro-
postos os competentes quesitos d duzidos da matoria do
accusação j e cm vista ela decisão dos vogues do cons lho
eleguerra que, por unanimidade de votos, deram por provado
o crime de ele erção, com a circumstan ia aggravnntc do
réu ter deixado do apros ntar o numero do metal para o
bonet no valor do 30 róis, acha-se O m smo incur o na p -
na decretada no artigo 69.0 n.? 1.0 do codiao p nal mili-
tar, applícavcl como menos grav que a decr tada no ar-
tigo 4.° § unico da carta de ] i d .. 1 d julho d 1 5G,
na conformidade do disposto no artigo 7 ,0 do odigo pe-
nal ordínarío invocado no nrtigo _0 n.? 2.0 do citado codi-
go penal militar. Diz o artigo ü9,o: «Os soldado, mais pra-
ça d prot qn commettor m o crime de dcs r~a riLO
condemnados It d portn~i\o militar: n. o 1.0, do tr 11. i
annos se o crime for commettido m t mpo <lopaz,; visto
portanto o texto da lei !)cna npplicnv '1, o COl! lho do
guerra, tendo cm considernção que IL ircumatnncia att _
nuante provada dn npl'P 'ntn~:to voluntarin do r "u pr vn-
lece sobro a aggrl\vnntt', condemna o me mo na. p na de
doporta\í\.o militar lJor tempo d tr nnnos.

Porto, saiu. das confi r ncias do tl'ilJUual lllilit 1', no • 7
dias de Aetcmbro de 187G.= ('mulido Jl1óino de PI'( i/a
Lobo, lluditoJ' ni0!J1) JlIm'ia de nDltl' ia Leif , ('orun IdI
cava.llarill. (i, prcilid 'nt =.!o,(O I)illfo Chr.'/lw t"mo major
do ('açadOr('R 3= GfUipfll' P""l'im 1 ia" cHpitllo d infl\n-
t ria. ]0=A1Itonio Eduardo I'aeira do 1z t'n/o, ('Ilpitno
do infimtcri 18=Gllillwl')/j AII.'III to Ce (II' d, Felr;a, tI'·
11611t do infRnt ria H=A,lfolliu ftlarifl tle Afo,." Il 1 iI/to ri,
SU1'1Illmto, aUer' tI clwnll riu. ü.
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Copia da seutenca do conselho de guerra permanente da 3." divisão
militar, r lntiva ao soldado do regimento d infantcria 11.° 6, An-
tonio Julio, accusado dos crimes de extravio de objectos milita-
res c abuso de confiança.
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confiança, por unanimidade, praticado pelo réu, cm rasão
de ter pedido emprestado e desencaminhado o referido capo-
te do seu camarada, João de 1\1"e110,do valor de 41SG30 réis,
assim como deram por provada a circumstancia aggravanto
do réu ter commettido stes dois crimes, com o concurso da
auscncia illcgitima, praticada na noite do dia 27 do referido
mez de abril, assim como tamb m as circumstancias aggra-
vantes do réu t r vendido o dito capote do uniforme, quc fazia
earga áquello seu camarada, c da sua má conducta militar.
N'estes termos acha-se o réu incurso na pena de prisão mi-
litar decretada no n.? 2.° do artigo Ll d." do eouigo penal
militar e DI\. pena de prisão corr ceional d crctada no ar-
tigo 453.0 do eodigo penal ordinário, orrcspond nt ao va-
lor do capote desencaminhado. E como no caso do. accu-
mulação de crimes t m de ser impo ta ao réu a P 'na mais
grave, e esta aggravada em att nçttO ~\circum tancia tam-
bem aggravante da accumulação ; c att ndendo qu a p na
mais grave é a d prisão militar d cretada no artig 113."
n, o 2.0 do codigo p mal militar, que diz nssim:« militar
a quem tiverem sido confiados para o !:i .rviço militar, cavnllo
ou muar, munições de guerra, artigo d armamento, far-
damento, equipamento ou qua squ r obj cto militar s s -
rã condemnado a prisão militar: n. o 1.o, d um a inco an-
nos se vend r ou por qualqu r modo alienar algum elo 1'-
feridos obje .tos: n.? 2.°, de s is m z s a doi armo e nuo
alienando, comtudo xtraviar por qualqu r modo, ou ,
sendo absolvido do crime d d s r ão, nao d r onta do ob-
jecto que comsigo 1 va e». Por t do to fundam ntos,
visto o t xto da 1 i P na applicav I, o COllS ilho d TU rra,
t ndo cm consid ra ':LO a .ircumatan ia!'!ngn·)·l\vant· pro-
vadas, cond rnnam o réu na }l na d pri no militar por doi
annos, que será substituida p ln ncorporn. 'aO por t IUpO ' r-
I' spondent n'uma da 'ompauhias d COrtOcçao c1i . 'jpli.
na. mquanto ntlO houv'1' stab 1 cimentos proprios para o
trabalho' dos conclcnmados, 'Ill oh l'vancia do § uni 'o do
artigo 42.0 do 'odigo !lel)u] militt;lr.

Porto, ala das con~'r ncia. do tribunal militar, no 7
dia!i d s t mbro de 1 76,;;;... 'Cll1dif1o .Albino di' Jt'l'fÍfaH
1.000, auditor ~ Diogo .Mari(/ de 00111' ia j,tif,,) 01'011 ,I
pl'csid nt - João Pil/to 'Ii I'!Jw tomo, lIwjOl' <l ('Iwncl-
r , :l= 0(1,\/1(1/' Pl"reil"({ Dia,) llpitao d, illfant 'ria 10=
.t!ntvllio Eduardo PC1'Iira di' Jb'n:r!(). cnpitilo d illfi\llh.-
riU 1. 'lIilllt l'1ne .1111,'711tu O ..m· ti FIII';" t<'n('lIh' d in-
fant ria 8 Alltonio .;l/m'i" ele . IUI"(I '8 JJil/tu dó '({/'III '11(0
nlf, res de ca aliaria 6.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4." divisão
militar, relativa aos soldados do batalhão de caçadores D.O 8, Anto·
nio Prancisco da Silva, e Antonio Iendcs, aeeu~ados, o primeiro
dos crimes de deserção, desob diencia e insultos a. um seu sup rior
e o segundo, do crime de desobedi Il ia tambem a. um seu supe-
rior.

SentenQa.-Vendo.se n' sta cidade de Evora e sala do
tribunal do conselho de cuerra permanente da 4.~ divi ão
militar o pro ccs so verbal e summario, em que foi ordena-
da accu açao do r "us Antoni limncisco da Silva, soldado
n." 1:137 na mntri ula 62 ela La companhia do batalhão
d caçadore n.? , Antonio M ndos, soldado n.? 937 na.
matricula 3G da f>. a C mpanhia do m smo batalhão de ca-
çador s n.? ) o prim ir por hav r comm ttido o crime d
d er 'ào ausontando-ac i1l gitimam nt e, m causa. justifi-
cada. do quartel do seu batalhão no dia 16 de abril d 1 75
por as onze hora c um quarto da. manhã. d' s e dia, aonde
não voltou s nuo no dia 2 de f v reiro do 01'1' nt anno,
d poi do haver si(10 preso o cntr gne á auctorid d militar
no dia. 15 do rcf rido 111 z d f v r iro; b m omo P r, no
dia 11 d mez de mar~o d corr nt anno hav r ommetti-
do tamb m o crime de d ~Oh ai ncia :t um 'u sup rior qu
ti. tres hora meiu t1a. tarrl d' e IiI lhe intimou a. 01'·
dem de I:H'lír deixar-; conduzir da pri~ão do ca.labouço,
da pri :\0 no quart I no B II batn.lh:lO cm qu tava, para.
o prisidio militar da praça c1 Elvas; e juntam nt o crime
d in!;ultos o amcaças f, itoB a suptrior em a to d . rviço
quando aquell mesmo eu superior novam nte o intimou
para RaÍr dlt r ferida pri ':lo: o ló gundo réu por hav r 'oro-
m ,ttido COlljllnctamcnt om O pl'im<'ir , no mc;;mo dia, 11 ra
local o ln 'smo 'rim de cl ob cli( ncia, por tnlllb m r'·

cU~llr tt tran, forencia. qu lhe 1'3. intilllll.c1a. ela pri '10 em
qlle tava. para. o Pl"l' idio militar alln(liclo. Di cu tida a.
'!lU :~ e r ·tmiclo o, do con olho III conf'r( nei. , por IIl1ani.
midad' elo \'otos d rUIll por pl'ovn!lo ,{,m nt o ('rilll<l d
d . crc::,o ele <JU o l' "u Antonio Fr:mc:i co da • ilv;l era ae-
cllH:\Clo, com cirenm tuncia att .1Iunnt, de o bav r prati n-
do quando nind,~ do 11)('1101' iuad', 1Il o lli <lanelo por pro-
vado, o tambem pOJO \manimidnfl·, o ('rim (1 (h oh di n·
('j:t c oi1'(n as por llH'io c1 ilJ!lu1to c' amp:\ '3 ,<l qn tam-
11'lll I'a nccu aelo; n illl ('OnlO por \lnnnimiuacl tatnb 111

nnO dcr:nn por provl\clo o crilll<! d' cl· 01, cliC:ll ia d(~(P1 O
outro l'~tl Antonio M 'ne! " era nc 'li ado, julgando, cm vi ta
das. \las l' "po, ta ao qu' ito <til Iii, for'llu p1'OpO, t ,in-
'ur o óm n o prim iro réu Antonio ~ranci o da. 'i)v
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na disposição penal do artigo 1.0 com sancção no artigo 4.0
e § 1.0 da carta de lei de 21 de julho de 1856, que dizem:
«Artigo 1.0 O militar ou empregado civil do exercito, como
tal considerado, que sem licença legitima ou causa j ustifi-
cada faltar ao corpo, guarnição, acampamento, ou quartel,
pelo tempo marcado n'esta lei para constituir deserção, se-
rá havido e punido como desertor, Artigo 4. o Qualquer pra-
ça de pret do exercito que desertar irá como soldado com-
pletar o tempo de serviço offectivo que ainda lhe faltar so-
gundo o seu alistamento em um dos corpos das provincias
ultramarinaa. § 1,0 O tempo de serviço no ultramar não o-
rá inferior a quatro annos, ainda mesmo que sqja menor o
tempo quo faltar ao desertor para obter a escusa do fi rvi-
ço» ; nttendondo porém a que hoje o crime do d s reão ó tum-
bem punido pelo artigo 69.° n.? ] ,0 do coeligo de justiça mi-
litar, que diz: «Os soldados o mais praças do pret que om-
metterem o crime do deserção, s rito condemnados a d por-
tação militar: 1,°, de tr s a ecis annos s o crimo for commct-
tido cm tempo ele pnz»; o considerando que a dispORiçfw
penal contida no odigo de justiça, posterior {~da carta de
loi ele 21 de julho de 1 M, é consideradn mai benigna
que fi determinada n' aquella citada carta do 1 i; con ide-
rando que, segundo o disposto no urtigo R,o c u.? 2,° do co-
digo de justiça militar, a lei que no tempo elo julgam nto elo
réu lho for mais benigna, por os crim S anterior s li vie n-
eis do mesmo codígo, . ssn a quo s lho devo applicar ; on-
siderando quo, segundo o disposto no n.? 3.° o ~ 1.0 elo 111'-
tigo 20.° do citado codigo, as p nas t mpornrias d v m s r
npplicadns Mil delinqu ntes dentro elos limit R elo ma. imo
elo minimo c tabclccido na lei, e attcnuadns ou aggl'll.Y/\-
das conform predominarem as circum tnncius uttcnunntos
ou nggrnvante. ; uttcndendo a que o crime d(1 de. <'t' 'aO com-
mettido pelo réu Antonio Francisco ela > 'ilva foi por 11
praticado com a eirCllll1stnl1cia attclllll\utc <ln III nOl'idnd
do réu, sem qu qualqucl' til'cnm Inncin n"gr v llt. n ]lo, 1\

do truir; con ic101'1mdo que o rim. c1 quo o rl'll Antonio
Mena R cm. nCCIlf!. do lhe não foi julg. elo })rovaelo: por j A
o 111 lllOS elo con olho, lmnhcllI ]lor nnallillliclacl d( votOR,
condemnam o mc 1110 réu Antoni6 1<' ... Hci (' da, 'ii a, 01-
d do n. () 1: 137 na matricula (i2 dI 1 ..' (·oll1panhin. do ba-
talhüo elo ('a~a(lor. 11.° >; n d ·porta(· ...o militar por Jll\('o
(le quatro anilo., (' nh.'olv( m () d·u Antonio [(')1(1(18, <ll(l,-
do n,O ü:n na llll\lricnl: e aG dl\ ó. (ompulIhia do bati -
lhão de cfic'adoro n. o 8 do (')'illl de NU ('1'1\ a cu ado.
E . 'I

vora, Bala dlUl s Õ 8 d con lho d gll 1'1' 11 !'In'-
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nento da 4.' divisão militar, cm 7 de setembro do 1876.=
O prim iro substituto do juiz de direito do Évora, cm exer-
cicio no impedimento do auditor propri tario, Antonio Gue-
des de Cm' valho Meneze - Antonio Maria Üamoliuo, coro-
nel presidcnto=Joaquim Thomâ Bramão, major do in-
fantcria 17=Manuel José Gomes) capitão de infanteriaee,
Francisco ][mlttel Arez) capitão de caçadores n.? 4=Joa-
quim Guilherme Leoite Curte Real) tenente de infantcria
n.? 15=Antonio Tal:arcs de Xlacedo, alferes de cavalla-
ria. 1.

opia da sent nça do con lho d guerra permanente da 4.' divi fio
militar, r lntiva no soldado prendia de clarim do regimento de
cavnlluria n.s 5, Eduardo José, accu ado do crime d abandono
de posto.
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quando na perpetração do delicto predominarem as cri-
cumstancias attenuantes, por unanimidade de votos os do
conselho também condcmnam o mesmo réu Eduardo José,
soldado aprendiz de clarim n.? 1:164 na matricula e 64 da
2.3 companhia do regimento de cavallaria n.? 5, em tres
mezes de prisão militar.

Evora e sala das sessões do eonselho de guerra penna-
nento da 4.11 divisão militar, cm 11 do setembro do 1876.=
O primeiro substituto do juiz do direito de Evora, servindo
de auditor propriotario, Antonio Guedes de Carvalho 1I1e-
nezes=Antonio Mari(t Camolino, eoron 1presidente =Joa-
quim. Thomâs Bramão, major de infanteria 17=1Ifamtel
José Gomes, capitão de infanteria=Fmncisco Jlcuntcl A,· z,
capitão de caçadores 4 Joaquim Guilherme Leoite Curie
Real, tenente do regimento 1ó=Antonio Tavares de Ma-
cedo, alferes de cavallaría n.? 1.

Copia. da. sentença. do conselho dc gl1erl'l\ permanente da a.· divisilo
militar, relativa ao soldado do regimento de artill; 'ria 11.· 3, Mi-
guel Baptista, accusado dos crimes de dcsobedi ncin c oflcnsns
por palavras aos seus superiores.

Sentença.- Vistos os autos: o réu Miguel Baptista,
natural da Povoa de Varzim, filho do Joaquim José Ba-
ptista, do Anna Rosa de Lima, ca ado, do idad vint e
sete nnnos, occupação tamanqueiro, ultimo domicilio na Po-
voa de Varzim, com assentam nto d pra~a 111 de no-
vembro de 1871, soldado n.? :38 da. .8 bateria n." 1:110
de matricula do r gimento de artilhcria 11.° :3 e tacíonado
em antarcm, é accuaado : primeiro, p lo crime d dcsobe-
diencia tl.s ord ns elo cabo commnndnntc elo <lu ta umcnto
estacionado no castollo do S. João da 1<'07., porque, fazen-
do parte do rof rido dcstacumontc, e tendo ord nado ° re -
pectivo commundanto ao réu e mais pr:tça~ quc n: o sujas-
s m a caserna, c a. conserva sem nn bom atado, no dia
1 do junho ultimo, o réu, logo n'c s me mo di" por oc-
easiâo da distribuição elo rancho da. manha, ontoruou o m H-

mo na caserna; segundo, pelo crime de off 'ma. po!" III io
elo palavras contra o superior, em rasâo d rviço, porquo
t nd~ o referido .abo commnudant do d taCnllWlIto r 111'(-

lll'ndldo ° réu, pela contrl1.v nç:to:í ord ns, pOI" Ü'I' ujndo
fi ca crna, entornando o rancho, ° réu, nito .6 ,llterc(lu ('11m

o cabo, seu sup rio!', mas ü'rminoll a. altcre:u::LO diz<'lHlo-
lhe que era mil grnnd\! impostor; t I'cciro, p('lo ('I'illl ele
offensa por moio de palavras ' modos inconVl'lli nt R ('OU
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tra o superior, o major commandante do castello da Foz,
em rasão do serviço, porque, tendo este ordenado ao com-
mandante do destacamento que fizesse deter o réu na. ca-
serna, pelas transeressões de disciplina referidas, tendo
sido concedida licença ao réu para repr sentar ao refe-
rido oommandant do astello, se houve por modo tão in-
convenientes n' sta sua representação, que aquelle o man-
dou metter no calabouço; e quatro, finalmente, pelo erime
de desobediencin formal ás ordens do me. mo commandante
do castello, porque algumas horas depoi de o ter manda-
do para o calabouço, mandando-o chamar á sua presença,
para lhe intimar, ao réu, O castigo de tre dias de detenção
na a erna, pela traru grosso commettidas o réu lhe res-
pondeu quo nuo qn ria, que s o prende sem de rtaria,
m con -quencia do que tornou a er conduzido para o ca-

labouço. r "u, a qu m foi intimada a accu ação e entre-
gue a nota da culpa. m férma legal, nao cont tou a mes-
ma, e tendo proc sso seguido os termo regulare e ob-
servadas as solemnidado leeaes na audi ncia do julgamen-
to, foram propostos os competentes que ito deduzido do
acto da aecu: açâo. E o voaac: do con elho d guerra, por
unanimidade de votos, d mm por provados os dois crimes,
de off n 1\, por meio d palavras contra o sup rior, o cabo
commnnduntc do d stacumento, cm rnsao do serviço, o
de d sobediencia tlS ord ns do major commandante do cas-
tello da Foz, comprehendídos no s gundo o quatro quesitos;
e por não provado o outro dois crimes con tante do pri-
meiro c tere iro que itos. N'e t termo, o réu acha-se incur-
o na P na decretadas no s 2,° do artigo 77.°, que pune a
d oh di ncia com prisão militar, no n.? 1.0 do artigo 2.°
do codigo p nal militar, que pune a off n a ao up rior por
meio do palavra um a p na d pr idio do uerra. Att n-
a ndo, porém, qu no' o da' .umulu -ao d rim milita-
res d svo s r impor t, ao r ~n nol' na. mais grave decretada na.
lei, o sta aggravadu m att mçno ~tcircum talleia. aggn~-
vante dn. acculllnlaçao; :ttt nd nda qllc na hypothcsc su-
j ita n pena mai gravo " a d Cl' tarla no n.O 1.0 do artigo
2. o, qu diz ns im: «A ofl' 'n a por meio tI palavra, os-

cripta, amca 'a ou por gc to , commettida por alg-um mi-
litar COlltra qunlqn 'r up 'rior !<m\ punida: n.O 1.0, com a
11 na ti prc idio de guerra de cineo a d 'Z IUlnOS ou oro
1\ clcmi ao 1l0'gravadn, scn(l" official, quando f r commet-
tida 'm acto d r\'iço ou m ra âo do erviçoJ): por todos
. tc fundamcnto, o cons lho a· II rra, t 1\do lU onsi-
a raç: o R circum tancia aggravanto provada da accumula-
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ção de crimes, o a sua conducta do réu como militar, at-
testada pelos documentos de fi... e fi ... , condemna o
mosmo .na pena de presidio de guerra por espaço de seis
annos, que será substituida pelo máximo da pena de depor-
tação militar por tempo de dez annos emquanto não hou-
ver estabelecimentos proprios para os trabalhos dos con-
demnados, em obsorvancia das disposições do § unico do
artigo 12.° do codigo penal militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, 14 de
setembro de 1876.= Condido Albino de Freitas Lobo, au-
ditor=Diogo Maria de Gouveia Leite, coronel presidente
=João Pinto Cln'ysostomo, major de caçadores 3=Gaspar
Pereira Dias, capitão de infanteria 10=Antonio Eduardo
Pereira de Azevedo, capitão do 18= Guilhe1'me Augusto
Cesar de Faria, tenente de infanteria n.? 8=Antonio lJla-
ria de Moraee Pinto Sarmento, alferes de cavallaria 6.

Copia da sentença do eonselho de guerra permanente dn 3." dlvisílo
militar, relativa no soldado do regimento de infunterln 11.· 8, José
Pedro Goes, aceusado dos crimes do abandono de posto e embria-
guez.

Sentença. -Vistos os autos: o réu José Pedro Goes,
natural de Messcjana, concelho de Aljustrel, filho de José
Vicente Gocs, e do Francisca Rita de Campos, solteiro, de
idade quarenta o um annos, trabalhador, ultimo domicilio
na freguesia do Salvador em Beja, com ass ntamento de
praça em 22 de janeiro do 1 G9, soldado n.? 2G da II

companhia o n.? 1:794 de matricula do r gim nto do in-
fanteria n. o 8, ostacionado em Braga, 6 accut ado: primeiro,
pelo crime do abandono do posto da guarda da estnçl\o do
caminho de ferro, na cidade de Draga, do quo fazia parte
e era responsav ,I polo serviço <la mesma e commandanto,
em rasao da guarda constar de dois soldados o ser o r "u
o mais antigo, praticado no dia 27 do junho ultimo, por
seis horas da tardo; segundo, polo crim d offen a contra
o superior por gestos o maneiras insolentes, prati ado na
mesma tarde do dia 27 do junho; porqu , tendo-r o apr -
sentado depois do ter abandonado a guarda, na rua ela ó
da referida cidad , aonde havia um ine ndio se achava
um piquete do sou regimento, faz ndo o s rvi o <ln. poli 'ia,
o réu altorcou com a. s ntinclla que lb: imp dia a pnssn-
gem para próximo do in ndio, m xe uç»o das instruc-
çi5ee que tinha l' c bido do commandant do piqu t , o
qual, tendo aceudido a stn altere çã c ortl nado no réu
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que se retirasse, nao lhe obedeceu e o ameaçou com os pu-
nhos cerrados; terceiro, pelo crime de quebrantamento de
serviço e preceito da referida sentinella, e mais se aUega
por parte da. accusaçao que o r ~u stavn embriagado. O réu,
a quem foi intimada a accusaçao e entregue a nota da culpa
em forma legal, deduziu cm sua der 'UI. que não tinha fal-
tado ao respeito ao commandunte do piquete. O processo
tendo seguido os devidos termos o observadas as solemni-
dades legues na. nudiencia de julgamento, toram propostos
os competcute quesitos deduzidos do acto da accusação e
dcfeza. Os voga s do con. elho, por unanimidade de votos,
deram por provado o crime de abandono do po to da guar-
da, com a circumstaucia aggravante do réu occupar o 10-
gar do conunandaute da mesma, por ser o soldado mais ve-
lho o autigc, ,deram por nào provado, tumbem por una-
nimidade de votos, o crime de offcn a contra o superior, o
furriel connnaudante do piqu te, e por nao provado, pOr
maioria, o crime de quebrantamento de prec ito e serviço
da entinella, finului ntc deram por provada a embria-
guez do réu, casual, completa c n: o po terior ao projecto
do counnctter os crimes. 'st t rmo ; attcnd mdo que a.
circumstanciu da mbriagu Z 11"0 pód cu, ar o réu do.
peua correspond ntc 1\0 erim do aJ.,andono do po to da
gunrda de <lU era .ommandr nte, por 8 n o. embriaguez,
estll.udo o militar do guarda, punida P .lo nrtizo 59.0 do
código penal militar, ucha-so P rtanto o réu incurso na
peua. do artigo U1.° c r' pectivos § do citado código pc.
ual militar, que diz as iro: «O militar que, cm auctorisa-
Ç!lO, ordem ou força maior abandonar o po. to lU que
tiver do guarda ou de serviço, na frente do inimiz ou do
rebeldes armados, SCl'l'L condomuado ~tmorto. 1.0 Em t '111-

po do gu 1'1"1., mas nao o t ndo no. frent do inimigo ou do
reb 'ide armado, dt impo ta a p na de d mi 'o, endo
ofliciul, o d pro idio uo gu '1'1':1. d tre a eis nnllo se for
soHlado ou ontl'a pr ~Il. d· pr t. 2,° Em todos o ma~s
ctt os 8Cl'ít impo ta ;I. p na 1· pri () I iii tal' t1e tI' S a. 801S
III zc. :3.0 (.iunn!1o, por virtude d' te nrtiO'o, tiver de
s r applie, d, ti. P na t Illpornri, c o d linqu ntc for 'Olll-
m:.munut do po to, 8erll nppli . do o nu ,'imo dn. p na ou
• ",,,,"\.ValIa I~ dClIli : () qu, mio tn. t II. lo 'UI'D. Em vista
p~f do to.·lo ti, I i e p nl\ nppli ':l" I, () ('on lho d gll rra,
p lo fund:uuclltos _'po to, 'Jlor ullunimitlnd do voto,
c011d'mn, o réu na 1 mI. d· i m z) d }ll'i ao militar,
que ·nl. ub tiluida pela I1corpor.ç' o p r t mpo '01'1' a-
ponu nt n'uma d s compunhias de correC~to e disciplina,
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emquanto não houverem estabelecimentos propríos para os
trabalhos dos condemnados, em observancin do diRposto no
§ unico do artigo 42.0 do codigo penal militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, em 18
de setembro do 1876. = Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor=Diogo Maria de Gouveia Leite, coronel pr i-
dente=Francisco Antonio de Cana lho) coronel do regi-
mento 13=Gaspar Pereira Dias) capitão de infanteria
10=Antonio Eduardo Pereira de Azevedo) capitão do 1 =
Guilhe?'me Augusto Ceea» de Faria, tenente de infanteria
8=Antonio Maria de 1I-IO?'aesPinto Sarmento, alferes de
cavallaria n.? 6.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3.' divísão
militar, relativa ao tambor do regimento de infnnterin n.s 1 ,Al-
bino José Ayl'es, aceusado do crime de extravio de objectos mi-
litares.

sentença-Vistos os autos: o réu Albino José Ayres,
natural do Castro Vicente, concelho do Mogadouro, filho de
Luiz Antonio Ayres, e de Carolina. Amalia de Moraes, sol-
teiro, do idade dezeseis annos completos, occupação cr ado
de servir, ultimo domicilio em Macedo de Cavall iros, om
assentamento de praça como volumtarío, no dia 10 do ju-
nho de 1876, tambor n.? 12 da 4.n ompanhia n.? 2:6 8
de matricula do regimento do infanteria n. o 1, taciona-
do n' esta cidade, é accusado p lo crime de • travio do ob-
jectos de fardamento confiados para o serviço militar, a sa-
ber: uma jaqueta do policia no valor do '2{H,. O róis, um
barrete de policia no valor de 2 5 réis, um par de calças
de linho crú no valor de 785 róis, um par d untes no va-
lor de 1~500 réis, uma gravata no valor d 90 róis, uma
camisa no valor de 360 róis, um par d ' roulas no valor
de 320 róis, um lençol no valor de ;;00 réis, um Hum '1'0
de metal para barrete no valor de 30 r "itl, perfazendo todas
as addições a quantia total de 6 3:20 rúi ,sendo t cri-
me revestido ela circumstnncía aggravant do r "u s ter
ausentado do corpo a que P rt nce . m lic nça ter leva-
do comsigo os referidos obj ctos militar no dia 4 d ag to
ultimo pelas cinco horas da manha, os qun s não apr 'ii mtou
na occasião ela sua captura, nem po terionu ntc o qu' te-
v legar no sitio das Regadas, na tard do m 'IllO dia,
p~las quatro horas, pelo ommnndnnt do d . tacnm nt
ali estacionado do r giment de infnnu-riu 11.° 6. O réu, a
quem foi intimada a accu a :í'io cutr gue 1\ lIotn dn culpa m
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fôrma legal, não contestou a mesma, e observadas as so-
lemnidades Iegaes na audiencia do julgamento, foram pro-
postos os competentes quesitos dedusidos do acto da accu-
sação e discussão da causa, Os vogaes do conselho, por una-
nimidade de votos, deram por provado o crime de que o
réu é accusado com a circumstancia aggravante da ausen-
cia illegitima. N'ost s termos, o réu acha-se incurso na pe-
na decretada no n.? 2,0 do artigo 113,0 do codigo penal
militar, que diz assim: «O militar a que tiverem sido con-
fiados pora o serviço militar cavallo ou muar, munições de
guerra, artigos de armamento, fardamento, equipamento, ou
quaesquer outros objectos militares, será condemnado á
prisão militar: n.? 1.0, de um a cinco annos, se vender ou
por algum modo alienar algum dos r feridos objectos; n. o 2.0,
de seis mezcs a dois annos, se, não o alienando, comtudo
o extraviar por qualquer modo, ou se, sendo absolvido do
crime de deserção, não der conta. do objecto que comsigo
levassca ; visto o texto da lei e pena applicavel, o conselho
de guerra, por unanimidade de voto ,tendo m considera-
ção a circumstancia attenuunte, provada, do réu 8 r menor
de d zeset annos, coud mnam o mesmo na pena d priaão
militar por tempo de sei mcz s, que senl subtituida pela
encorporaç~ o por tempo 001'1' spondcnte n'uma das compa-
nhias de correcção o disciplina, cmquanto ão houver es-
tabelecimentos proprios para 08 trabalhos dos condemnados,
em obscrvancia do disposto no § uuico do artigo 42,0 do
citado codico p nal militar,

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, em 21
de setembro de 1 76,= Candido Albino de Freitas Lobo,
auditol'=Dio[Jo J.l[w'ia de Gouveia Leite, coron 1pr idcn-
t =João Pinto Chl'yo tomo major de caçadore 3~Ga8-
pa1' Pereira Dias, capitão de infanterin Iü "Antonio Eduar-
do Pereira de Azct:etlo, capitão do 1 -(Iuilherme AUflU8W
Oesa» li Faria, ten nt do infantaria Antonio Maria
de /I[0)'(/e8 Pinto lornunüo, alferes de cavullaria 11,0 Ü.

COpil\ da scntençu do ('011 olho de gl1('rr:t 11('1"I111111<'lIle da 4." divi ão
iuilitur, rclutiva uo soldado do l"l'",itrll'llto de iuf,l1lt 'l"Í:ll1.o17" IIl.
11\1(,1Edllardo, lIe 11 ado do Cl'illH' til' dt' ( rçilo t' ·:o;:trnvio dl' ohj -
ctOil militar . .
Sentença. - ('t}(lo-sen' • tn. 'idade d' Evor:\ c ala uo

tribunal do conselho d gn 1'1'0. p 1'1I13.n nl da .!.:t divi. a
militar o })I' cesso \' 1'b. I e SUlllllHu'io em qn foi malld:\t1

.9
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formar a culpa o a accusação ao réu Manuel Eduardo, solda-
do n." 2:411 na matricula e 134 da 4.3 companhia do regi-
mento de infanteria n. o 17, ao qual eram imputados os cri-
mes de deserção e extravio de objectos que lhe haviam si-
do confiados para o seu uso no serviço militar: discutida a
eausa, e reunidos em conferencia deram-lhe os do conselho,
por unanimidade de votos, somente o crime de deserção por
provado com a circumstancia attenuante de pelo réu ser
commettido quando ainda de menor idade, não lhe dando
por provado, e também por unanimidade, o crime d
travio de que era accusado, e por isso o julgam incurso na
disposição penal do n.? 1.0 do artigo 69.0 do codigo de jus-
tiça militar que diz: ({Artigo 69. o Os soldados e mais pra-
ças de pret que commottcrcm o crime de deser :to, serão
condemnados a deportação militar: n.? 1.0 de tros a B is
annos se o crime for comm ttido em tempo de paz»; atten-
dondo porém a que o crime de deserção de qu o réu é ac-
cusado foi commettido por ollo, quando ainda de menor
idade, sem que fosso acompanhado de circumatuncias ag-
gravantos ; attondendo a que, s gundo o disposto no n. o 3.0
do artigo 29.0 do codigo de justiça militar, as penas t m-
porarias devem ser applicadas aos dclinqu nt s dentro dos
limites do maximo e do minimo ; e attendcndo também a
que quando concorram circumstancias att nuantes a p na
applicavel deve. ser attcnunda s gundo o díspost 110 ~ 1.0
do citado artigo 28.0; c considerando q1.1 a circrunstan ia
do réu n;tO ter ainda vinte c um annos completos, quando
desertou, ó uma das circum tan ias att nuant s admittida
pelo codigo de justiça no artigo H.O: por iBPO, c tamb m
por unanimidad de votos, cond mnam o mosmu réu 1(\111.11
Eduardo, soldado 11.° ~:411 na matricula c 134 da '.L com-
panhia do regimento de infan t rin 17 em quatro nnno d
deportação militar, absolvendo-o do crime de xtravio d
que era aceusado.

Évora e sala das se:-1IlÕCSdo con Ilho, .m 22 d s t ll\-

bro de 187G. O primeiro substituto do juiz do di I' ito de
Évora, servindo de auditor 110 impedimento elo juiz au-
ditor respectivo, Antonio Guedc.~de «rvuZho I' )!cn 'zc,'=
Antonio lI[a1'Út Cmnulino, coruncl pl'csid 'ut Antonio ]'1:r-
7'eira QUW'CSlI!fI, coronel ele artilherin. '2, \'ogal=J1Imwel
José GOlnCH, capittw de illfalltcl'ia= '['1IOlluíIJ Alltonio ri"
GUa1'da 'ao1'1 iI'({, capitão (le 'n.çndol''8·1 Joa'Jllim Gui-
llwrme Li'otte Curte Real, t 'u nt do I' "'hncnto lf)-An-
tunio Tavct1'esde lIIacciJo, alf, r I de ca aliaria JI.o L.
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Copia. d:t sent nç do conselho de guerra permanente da 4,- divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de [nfn nteria n,O17,Ma-
nuel Pereira, uccusado dos crimes de Icrimeutos e porte de arma
prohibida.

Sentença. -V endo- e n' sta cidade de Évora e sala
do tribunal do con elho de guerra permanente da 4.3 divi-
uo militar o processo verbal e ummario U1 que foi man-
dado formar culpa e accu açâ.o ao réu Manuel Pereira, sol-
dado n.? 1:0 4 na matricula e 83 da 5.a companhia do r -
gimento de infunteria n, o 17 p lo crimes de f rimento vo-
luntario feito na pes oa do eu camarada José Maria, sol-
dado n.? 472 da 5.a companhia do mesmo regimento, na
noite de 19 de março ultimo, o o de porte u o de arma
prohibids eommottido n'aquella mesma noite; discutida a
causa, reunidos os do con elho em confer ncia, lhe <leram,
por unanimidade d votos, por não provad s os crimes de
que o me mo réu era accu ado, por i, 80 o ab olv m.

Évora, 22 d s t mbro (1 1 7G.= primeiro .ub tituí
<lo juiz d dir it dEvora,. rvindo de auditor no imp -
dimento d juiz auditor proprietario, Antonio Guedes de
Carvalho ft[cl1ezes=Allionio IIm'ia 'amolina, COI' 11 1
pr sidcnw=Alltonio Ferreira QU(ll'e,'lIla, corou 1 a arti-
lh ria 2, v gnl= Thomá« Antonio da Gttarda G'aZ,reirlL,
C pitão de Ca.<;'. dor s 4=Frrl72cil<co Jfamwl AI'I'Z, ::tpitao
de caçadores 4=.JoafJllim Gttilherme Leotte Cõrte Real,
t n nt do 1" giment lf>=Anlonio Tavar de :Macedu)al-
fere de cavallaria u. o 1.

l'Qpill. da sent n ,aodo c UI! 111 de g'uelT. pel'mnn nte do. :1,- di vi iro
milit r, l'e1:ttivlt aos Boldados do r gim uto tI inf:\llt rilL 11,° l An-
tonio d Albuqu rqn, .João Gom , nccll adu do crilll.r. d vio-
1 'ncif\ militar m rn ilo d alojuffi('nto,
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n.? 1:165 de matricula, ambos do regimento de infanteria
n.? 8, estacionado na cidade de Braga, são accusados por
crimes de violencias militares, cm rasão de alojamento;
porquc, fazendo ambos os réu parto do destacamento, que
se dirigia em marcha para villa de Monção no dia 25 de
maio ultimo, foram abolctados, com outro soldado, José
Teixeira, n.? 16 da 6.a companhia, para casa de João Ro-
drigues Pito, no legar de Pomares, freguesia de Masedo,
do concelho de Monção, e tendo o patrão pago a importan-
cia do boleto a cada um dos tres soldados, os dois réus e111
seguida conseguiram ser abolctados na quinta do Serrado
do legar de Agrello da mesma freguesia, pelo filho do res-
pectivo regedor da parochia, dizendo-lhe que ainda não ti-
nham sido aquartelados; e que tendo tomado este novo aloja-
mento na casa da referida quinta, que era habitada por dois
caseiros, a saber: por Domingos Rodrigues e por Maria
Rosa Ruiva, nenhum dos quaes se achava em casa, os réus
com as pancadas dadas no portão da entrada com as coro-
nhas das armas fizeram saltar c arrebentar a tramella de
madeira que segurava o portão, e que duvidando o dito
Domingos Rodrigues do aboletamonto feito pelo filho do re-
gedor da parochia, so dirigira á villa do Monçao a fallar
com o pae d'aquellc e que n'este meio tempo tendo chega-
do á casa da quinta José Rodrigues, filho de Domingos
Rodrigues, lhes dera de comer e do beber, o que outro tan-
to fizera a caseira Maria Rosa Ruiva ao réu Antonio de
Albuquerque, que se dizia ser aboletado, e que tendo 015 r ~us
exigido do referido J osé Rodrigu s que lhes desse mais de
comer e de beber, que este r cuaando-so a isso dizendo
que não tinha, então o réu Antonio de Albuquerqu disse-
ra para o réu João Gomes, quer s tu ver quo ainda hojo
aqui ha mortes' o que em seguida dissera para o dito JOSÓ
Rodrigues se queria ver como a arma se carregava? e que
tendo-a carregado com um cartuxo, depois de ter lançado
mão da arma do seu camarada João Goro s, como e ta se
disparasse casualmente e a bala passasse proximo da cab -
ça. do João Gomes e de José Rodriguos, dizendo-lhe aquollo
que o podia ter morto, lhe rcspondêra qu ant s morre se
eUe do que um cavallo do rei; que, finalnicnt , tendo -h -
gado Domingos Rodrigu s, d Monçao, pret ndondo pagar
no seu abolctado JOfLO om s om a quantia d \ 160 réis, que
fô~a arbitrada pelo re pectivo r g xlor da parochia, a fim de
S~Il'de sl~acnsa; qu . ()réu Antoni c1 Albuquerque, qu ha-
via roceLHlo 240 róis da sua patrôn Maria HOlm Ruiva, acon-
sclMl'u no sou camarada Jol\o Gomes a que nilo aee itas.
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se tal quantia; o que em consequoncia fôra obrigado o dito
Domingos Rodrigues a dar ao seu aboletado J oão Gomes
a quantia do 220 reis, para. saír de casa, como saíu. Os
réus, a quem foi intimada a accusação o entregue a. nota da
culpa cm fôrma legal não contestaram a mesma; o tendo o
processo seguido os devidos termos e observadas as solemni-
dadcs lega na audiencia do julgamento, foram propostos os
competentes quesitos acerca das violenciar militares compre-
hendidas no acto da accusação e m harmonia com a discus-
são da causa. Os vogaes do consolho deram por provado,
por unanimidade de votos, com relação a cada um dos réus,
o crime ele terem, indevidamente, tomado novo alojamento,
sem recorrerem á auctoridadc compctont , depois de j~tte-
r m sido alojados devidamente c do terem recebido do pri-
m iro a importancia elos seus boletos; t ndo recorrido para.
o segundo abol tamcnto na ca a dos queixosos ao filho do
regedor do parochia, dizendo-lhe que ainda nào tinham si-
do aboletados: c deram por não provadas as ameaças c
oxígcncins feitas pelos réus a. José Rodrigues e a omingos
Rodrigue j por não provada a circumstnncia nggravant dos
réus terem fito saltar a tramclla de madeira que segurava.
a. porta da casa. eh quinta do Serrado com as P ucadas elas
coronhas das nrmas, N'cstcs t irmos, os r "us acham-fie ia-
cursos na p na d cretada no artigo 105.0 do codigo penal mi-
litar, que diz as im : «0 militar qu indêvidamcnte o sem
1'CC01'rr li. auctoridad competente, tomar alojamento ou lan-
çar mão de carros, bestas, bois, ou a qualquer outro ob-
jceto, quando o corpo a que pertence r estiver em marcha,
acantonamento ou guarnição, quando singularmente for em-
pregado cm alguma diligencia, ou g iralmcntc 111 qualquer
outra occaeiào, scnl condemnndo a. prisão militar d trcs
mozcs a dois annose , Em vista. portanto elo te. 'to da lei
pena applicavcl, o .onsclho <lê 17U 1'1':1., por unanimidade elo
votoa, iondonma cada 1I1ll dos dois réu na pCl1:~de pri ão
militar por tempo d um anno, que ed, subtituida pela in-
corpornçào, por tempo corre pondente, l\'IIJlll~ das ('o11lpa-
llhhs de corn ("'iio e di I'iplina, Pro oh ('r ·IUlcia (lo ,li pos-
to no * Ilnil'O (lo artigo ~~.o (lo ('itado ('o<1i<ro}I(,l1alllliliü\r
mquanto 1I1'io hOl\vI'r l'. tall 1(·('illH!lltO }lropl'ios par:~ os

trahalho. do' .OIHli>1ll na do ...
Porto, ah da' (·ollf·relll'i. ,lo tribllnal milil. I') ao 26

de F.etcmbro de 187Ii.=G'a1l,zido Alldno de }I'l'cit(( 1.000,
ant1itor-Diogo .Jl{m·ia d{l G01t1"l ia Leite eOl'on ,I }ln' id n-
t =.!OIio Pinto 111'.'1· () fomo, mn,iOl' (lp (':t('ndol'C':l {fm-
]1(0' Perei)·(t Dia.', cnpiü o d . infi\ h:ria lO=Anlulliu AduIlr-
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do Pereira de Azevedo~ capitão do 18= Guilherme Augusto
Oeear de Faria, tenente de infanteria 8=Antonio Ma1'ia
de Moraee Pinto Sarmento ~ alferes de cavallaria n, o 6.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar, relativa:ao soldado do regimento de infanteria n.· 15, Ma-
nuel Guerreiro, accusado dos crimes de deserção c extravio de
objectos militares.

SentenQa.·- Vendo-se n'osta cidade de Evora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente da 4.a divi-
são militar, o processo verbal e summario cm que foi or-
denada a formação da culpa e accusação dos crimes de
deserção e extravio imputados ao réu Manuel Guerreiro,
soldado n.? 3 da 8." companhia c 1:985 da matricula do 1'0-
gimento de infanteria n. o 15, por ollo praticados quando no
dia 15 de novembro do armoproximo passado estava desta-
cado em Loulé; discutida a causa, reunidos cm sessão de con-
ferencia, por unanimidade do votos lhe deram os do conselho
por provado somente o crime de deserção, com a eírcum-
stancia aggravanto de ser commcttido pelo réu quando 's-
tava de serviço na guarda da cadeia civil d'aquella vílla,
não lhe dando por provado, e tambem por unanimidade, o
crime de extravio do que conjuntamente era accusado ; e
por isso o julgam incurso na disposição penal do n.? 1.0 do
artigo 69,0 e n.? 1.0 do artigo 70.0 do codígo de justiça
militar, que dizem: «Artigo 69.0 Os soldados e mais praças
de pret que commetterem o crime de deserção serl\o con-
demnados a deportação militar: n, o 1.0, de tres a seis annos
se o crime for commettido em tempo de paz. Artigo 70.0 A
pena de dcsorção será. de cinco a et annos de deportação no
caso do n, o 1. o do artigo ant cedente, c de sot a dez an-
nos 110 caso do n." 2.0 quando o crime for perpetrado: n.? 1.0,
estando o que o perpetrar ao rvíço, em marcha ou com
prevenção de marcha, salvo m todo o caso as disposições
dos artigos 57.0 c 61 h; attcnd ndo porém fi qu , segundo
o disposto no n. o 3.0 do artigo 29.0 d m srno odigo as
penas tcmporariae devem SOl' applícadaa aos d linqu nt 's
dentro dos limites do máximo do mínimo tab 1 cido j
por unanimidade de votos tamb m condeumnm o me '!lIO
réu JHamwl Ou .rreiro, soldado H.O :3 da .11 sompuuhin (,
1:;)8. da matricula do regimento d infant ria n." 1:') til!
fi 'IS annos do deportação militar () nhsolvem <10 ('rim
do cxtmvio. '

Evol'a o Ilaln das conferencias do conselho do guerra da
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4.a divi ão militar, em 26 de set mbro de 1876.=0 primei-
ro substituto do juiz de direito de Évora, servindo no impe-
dimento do juiz e auditor proprietario, Antonio Guedes de
Carvalho 1I1enezes=Antonio 1I1a1'ÍaCamelino, coronel pre-
sidcnte=.Toaqllim Thomá Bramão major de infanteria.
17= :;J[anu l José Gomes, capitão de infanteriae= Thomâs
Antonio da Guarda Cabreira, capitão de caçadores 4=
Francisco Manuel. ArezJ capitão de caçadores 4=Antonio
Tavares de J..1IacedoJalferes de cavallaria n." 1.

Copia da sentençn do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de eavnllaria n.· 5, An-
tonio :'\fal'ia, nccusado dos erim 's de dcserçílo e fuga de prisão.

Sentençfi.-V ndo-s n'e ta cidade d Evora e ala do
tribunal do con olho de gn 1'1':1. P rmnn nte da 4.a divisão
militar o pro 'o 80 v rbal e summario m que foi ordenada
a formação da culpa e a. accu: ação dos crimes de des rçao
fuga de prisão nttribuidos ao réu Antonio Maria, soldado

n." 493 da matricula c 93 da ·l.a ompanhia do r gim nt
de cavallurire 1\.0 5, P lo fact de, s m lie nça ou .ausa
justiíicndn, e ausentar elo orpo a que p rt ncia n dia 21
de m rço de 1 74, quando, d stacado na vinil. do oruchc,
se evadiu da pri ao do quartel d'nqu lle d tacainento on-
d estava d tido cm cu todia, c por a i andar nu ente
no corpo a. que pertencia. até ao dia 5 d'cstc mez do setem-
bro ln que, depois ele preso foi prcscnt no quart 1 do seu
regimento; di cutida a cansa, r unidos em s ssão de con-
f 'r uciá, por unnnimidad de voto , lhe deram o do con-
s lho por provado sómente o crim d d rçao ln tempo
d paz, de qu o JIlC.lllO r ~u r:t accu"ac1o, c por i so o jul-
garulIl incurso nll. di po içao da curta d 1 i d 21 de ju-
lho d 1 f>(j, quo no artigo :>,0 'circUlll tan ia :>, II 'Olll I'e-
lafHJ no I\l'tilfo ·Lo ~ unico dil: a sim: «0 tempo de sorvi-
ço 110ui traml\i' POdl d. s r :tugllH'lltaclo atú tI' allno quan-
do n dl' ('1'('110 1(11' fi" 'rn.v/\(1. por nlguJIl:t da cirl'lutl ron-
da lwguilll( : !l,a ('Oll ol'rl'lHlo fuga do c dei a, d calabou-
('O Illilit:u' 1)11d viola(" I) d pn'c< ito (le }ll'Í llO»; :\tt ndcn-
(10 porém :l que a tu:tllll nto :\ fu"a de }lri ao nHO é eon i-
dl !'a(ln (,i1'('ulI1 tnm:ia ngrrravnnt no 'rimes de de or 'I o,
I'"i que, \l lo 11.11 n,O do artigo (j(i,o do cocligo d ju tiça
11Iilitul', (I lill'IO da fllcra fi}> 1l:l8 " 11111do Imnentos con titu-
íÍvo <1':lqlloll' ('rim 'i por i u, em faco do di po'to no
artill'() 70.0 du co litro penal ol'dinari?, nHO pMo in,Huir hoje
}l m o fim U· l' nggmvnda. u l,cn, unpo ta . o dclm<lu llte;
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attendendo a que n'estas circumstancias a pena que deveria
ser imposta ao delinquente era, a pena declarada no artigo 4. o
e § unico da citada carta de lei, que dizem: «Artigo 4.0
Qualquer praça de pret do exercito que desertar irá, como
soldado, completar o tempo de serviço cffectivo, que ainda
lhe faltar segundo o seu ~alistamento, em um dos corpos das
provincias ultramarinas. § unico. O tempo de serviço no ul-
tramar não será inferior a quatro annos, ainda mesmo que se-
ja menor o tempo que faltar ao desertor para obter a escusa
do serviço»; attendendo também a que o tempo de serviço
quo falta ao réu é já inferior a tros annos, c que por isso
não poderia ser obrigado a servir no ultramar por espaço
de tempo superior a quatro annnos; ou, o que 6 o mesmo,
o minimo da pena estabelecida, ao tempo da vigcncia da
carta de lei citada, para os crimes de de rçao; e conside-
rando que o minimo da pena estabelecida para esta esp cio
de crimes so acha no codigo de ju tiça militar reduzido a
tres annos, que no n.? 1.0 do artigo 69.0 diz: «Artigo 69,0
Os soldados e mais praças de pret que commett rem o cri-
me do deserção serão coudemnados li. deportação militar:
n. o 1. o, de tres a seis annos se o crime for commcttido m
tempo de paz]); e considerando finalmente que, em legar
do minimo estabelecido na I i vig nte ao t mpo da perpo-
tração do crime se d ve applicar ao réu O minimo estabe-
lecido na. lei vigente ao t mpo da sentença, conforme o dis-
posto no artigo 70.0 e seu § unico do código penal ordina-
rio, mandado observar pelo 11.0 2.° do artigo 8.0 do codigo
de justiça. militar e artigo 6.0 da lei de 5 de abril de 1 75,
que o approvou revogou a legislação em contrario; con-
siderando, oro relação ao crim de fuga de prisão do que
o réu também era nc ur ado, quo os do conselho, por unaní-
midado, posto dessem o facto por provado, o não julgaram
comtudo sujeito por lei a pcna algumn, porque junto ao cri-
mo da d '8 rçfto 111'10 constituiu por Ri rn '!-IJllO um crime s-
pccial nem circumstancia nggravant do outro crime: por
isso condemnam o mesmo réu Antonio Maria, soldado
n. o 49:~ da matricula o n, o H3 da 4. ii companhia do r gi-
mento de eavallaria n." f>, por unanimidade d votos, m
tr s annos de d portaç:lO militar o o absolvem do outro
crime de que era nccusndo.

E\'Ol':t, HaIa dali ~c, I'\oeli do eOlI ('lho do glll'l'ra ]lc']'llIa-
11('ntoela _1,'1 divi.:to llIilitar, I'III:! de R'l '1l1hl'O <lI' 1 l:)7li.
() )!I'il11eil'ü Hub ..litu(o <lo juiz <1(, llil' 'ito lle Evol':L, !;<'l'vimlo
no llllpodimcllto do juiz . auditur }>1'o[l1'i'tario, A1Ifuniu Guc-
dCIJ de CW'ralho t! ,MclIezl'/1 "lntonio Mari(l Crtmolillo, co.
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ronel presidonte=Joaquim Tlwmás Bramõo, major de in-
fantoria 17=Manuel. JO'6 Gomes, capitão de infanteria=
Thomás Antonio da Guarda Cabreira, capitão de caçado-
res 4=Joaquim Guilherme Leotte Côrte Real, tenente do
regimento 15=Antonio Tavares de Macedo, alferes de ca-
vallaria n. ° 1.
Copia da s utença do conselho de guerra p rman nt da 4." divisão

militar, rclutiva ao soldado do l' gimento de cavnllaria. n.· 5, Jo-
sé Retto, uccnsado do crim ' de deserção.

Sentença. - Vendo-: e n' esta cidade do Evora e sala.
do tribunal d conselho de guerra permanente da 4.a divi-
são militar, o pl'OC . 'o verbal summario m que foi orde-
nada a culpa a. accusaçuo do crim de de. crção attribui-
do ao réu José I etto, oldndo n.? 47 da. matricula 8
da 5.a companhia do r gimento de cavallaria n.? 6, pelo
facto de Rem licença cu cau: a justificada. e haver con er-
vado ausente do corpo a que pertence desde o dia 3 do
mez de junho d 1 72 até a dia ~ do m z de ago to do
corr nte nnno, cm que, d p i de pr o, foi apr ntado no
quartel do seu rezimcnt ; di cutida a cau a, o l' unido m
es uo ele conferencia, por unanimidad de vot lhe deram
os do con: lho por provado o crim d quo rn arguido;
por isso o julgaram incur o ua dispo içao xmal do arti o
4.° o ~ unico da carta d lei d 21 de julho de 1 56, que
diz m: «Artigo .1.0 ualquer praça de pret do exercito que
de crtar, il'l\. como oldado compl tal' o t mpo d s rviço
offectivo que ainda lh faltar,. gundo o s u ali tam nto,
111 um dos corpos das província ultramarinas. . unico.
tempo de rviço no ultramar não eni inf rior < quatro

anno , ainda me. mo qu ~ ja menor I) t mpo qu faltar ao
de 01'tor parti. obt r :l. c cu n do ' rvi '0.; att nd nelo p -
rém a qll • te crime foi COlnm tticlo p 10 réu c 111a ir-
cum~tnnci:\ da 111 norielad por ,11 allcg,ul; na def, zn. 6
pelo doeum nto a 11. 1~ no, auto provado' con id ·rando
'lu n'c ·ta cil'cIl1ll8tancia o 1'111 hnrm(mia ('om () decla.-
rado !lO S Ilnico do artigo 6.° (la 1111 ma carh~ (lc lei ti -
vel'lt r d(' ignac10 o tado (1. Jndia, ou t po e õ oe-
itIrntn da. \fl'il·:t, pnr. o log/lr elo (,OInprimcnto da p
nl\.; ati ndCllelo a CJllt, 11 anelo d'l ta .Icuhla(h, cd O
réu mai h llctiei. elo l\pplil'alldo. ··llll' a p(·n lid. tl d' 'la-
c1:t l\:\C'(lIl'lla II'i, elo (pIe apl'lit'alldo. t··111(,a xpr(' II. !lO C -
digo de jll ti'):L militai' p'lra Pllnir cl l' Õ , por maioria.
do votos o do COIl' lho, ollforlUlllluo- .. com o ui. po. t n
R \lnieo do rti o G.O itado) 'onel mnam o m mo f'U .To.
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Retto, a ir como soldado servir por espaço de quatro annos
em um dos corpos do estado da India.

Evora, sala das sessões do conselho de guerra permanente
da 4.a divisão militar, em 27 de setembro de 1876.=0
primeiro substituto do juiz do direito, servindo no impedi-
mento do juiz e auditor proprietário, Antonio Guedes de
Cm'valho Menezes=Antonio Maria Camolino, coronel pre-
sidente=Joaquim Thomás Bramão, major de infantería
17=Manuel José Gomes, capitão de infanteriaee Thomás
Antonio da Guarda Cabreira, capitão de caçadores 4=
Joaquim Guilherme Leotte Côrte Real, tenente do regi-
mento 15=Antonio Tavares de Macedo (vencido), alf res
de cavallaria n,° 1.

Copio. da sentença do conselho de guerra pcrmuncnt da 3,- dívisâo
militar, relativa ao soldado do batalhão de caçadoree n,· 7, Anto-
nio Dias Renta, accusado do crime de se deixar dormir estando
do scntínolla,

Sentença.- Vistos os autos: o réu Antonio Dias Ren-
ta, natural de Alvcga, cone lho de Abrantes, filho d JOltO
Dias Rcnta, jtí fallecido, e de Viconcia de liv ira, soltei-
ro, de idado de vint e cinco annos, occupação marinhei-
ro, ultimo domicilio no logar de " anto Antonio, freguesia
de Alvcga, com assentamento de pra 'a em 21 de junho do
1873, soldado n.? 78 da 4.:\ companhia o 1:291 do matri-
cula do batalhão ele caçadores n.? 7, stacionado na praça
do Valença, é accusado por crime de somno; porque, fazendo
parte da guarda da dita prnça n dia 5 para G d julho
ultimo, e achando-se do s ntin 1111. no baluarte do armo
no referido dia r), por dez horas meia da noite, deixou
do corresponder ao brado d al rta, dad pela sentin 1111.
ao baluarte do Soccorro, por star a dormir. réu, II.
quem foi intimada a a' 'usa ~âoe mtr gll n. nota da ulpa
cm fórma legal, não conte tou n. m ma, t ndo o pro' H-

so seguido os t rlUOSregulares observndns a sol mnida-
d s lcgaee na nudi ncia d julgamento foram propostos os
comp tcnt s qu sitos deduzidos do nct da accur n !:1O
disclIssao da causa. 'voO'n 'S do con elho d ' gn rrn, por
unanimidad do votOR, d ram por provado o rim d Cpl
() l' ',u é ac 'uRado, 'om a cil' 'lIm. tall ia att l111:l.nt do ('11
bom comp rtamcnto, 'omo militm', Itnt J'ior:to 'rime, N\~H-
te t rmos o réu :l('h:t-.~' il1t'l1TSO lll\. )lena tI '{'l'cta<1a tiO
§. 2.° do artigo 5 .0 do 'o<ligo p nal militlu', CJu clir.:l-
1m: «O militar qa ,lanelo (le v c1 ta ou ntiJl(,lIa, ilH'
encontrado a dOl'mir ou 'mbdngudo, scn'~ condcllillado
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a presidio de guerra de dois a cinco annos, sendo na
frente do inimigo ou de rebeldes armados. § L° Em tem-
po de guerra, mas fóra. do cai o mencionado n'este artigo,
a pena será de prisão militar de seis mezes a dois annos.
§ 2.0 Em todos os mais casos seré imposta a pena de pri-
são militar de tres a seis mez s"i visto o texto da lei e
pena applicavel, o conselho de guerra, por unanimidade do
votos, condemna o réu na pf\na de prisão militar por tres
mczes, que ser~~substituída pela oncorporação, por tempo
correspondente, n'uma das companhias de corr cção e dis-
ciplina, emquanto nuo houverem tabelecimentos próprios
para os trabalhos dos condemnados, em observancia do dis-
posto no § unico do artizo 42.0 do citado codigo penal mi-
litar. •

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, ao 2
dias de outubro do 1 76.= Candido Albino de Freitas LQ
bOI auditor=Diogo Maria de Gouveia Leite, c ron 1pre i-
dente=Jo<io Pinto eh,,!} o ·tomo, major de caçadores 3=
Gaspa» Pereira Dias, capitão d infanteria lO=Antonio
Edu(lI'Ilo Pereira de Azevedo, capit: o do 1 =Gtlilherm8
Augu to CCl1w' de Faria, t ncntc do infanteri =Antonio
faria d NOI'aes Pinto S(lI'1I11'111u, alfere d cavallaris,

n.? G.

Copia da. . enteuçe tio cou lho de guernl. perm ncn ) UIl :1,1 divisão
militar, r 'lati va ao soldado do recimento de infanterin n.· ,An,
tonio .Ionquím Cardoso, nccusade do crime do t ntntivu d fuga.
do prisão por m .lo do arrombamento.

SentenQa.-Vistos O auto: o réu Antonio Joaquim
Cardoso, natural do lo rar da Povoinha, fr 'U zia de Aui-
çô, concelho de Vi ira, filho de Manuel Jo é Cardo o, já.
fallecido, c de Joaquina Ro a P ixoto, olt iro, d idade
vint e tres nnnos, oeeup ção lavrador, ultimo domicilio
no logar dl~ Povoinha., com fi ntalUento II praça no dia
6 de mar ) do COl'r I1t almo, como volllntario, oldatlo
n.o 50 da !:l." companhia H n. :!:~f)Hae lIIntricul do regi-
mento de infimtcriu 11.° , t cionado III Br , é IlCCll .
do por tentativa do C1'imouo fuga dn pri •o militar, que
faz parto da cadeia civil tll\ rI ferida citlnuc c comarca d
Braga, por m io de nrromL III 'nto, })rati <lon dia 19
c 20 ae julho ultimo, (1Il Cll.i~L pri "l) C a 'havn r clu o por
div r o crilll de furto prati' do ut 8 <l !ta r n n -
do }Jl'tl("t,. r qui i~ao fpi,tn. 1 !o juiz d, dir ito dn COlllal'-
. d Vi('lra, <1 t eln d 12 d Junho UltllllO do corrcnt nn-
no, como consta do offieio juuto ao proce o fi.... réu,
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a quem foi intimada a accusação e entregue a nota da cul-
pa em fórma legal, não contestou a mesma, e tendo o pro-
cesso seguido os termos regulares, e observadas as solem-
nidades legaes na audiencia de julgamento, foram propos-
tos os competentes quesitos deduzidos do acto da aecusação.
Os vogaes do conselho, por unanimidade de votos, d ram
p~r provada a tentativa do crime de fuga da prisào d ati-
nada a detenção dos militares na cadeia de Braga, por meio
de arrombamento, com os el mentos constitutivos da mes-
ma, como consta da decisão do conselho de guerra em res-
posta ao respectivo quesito, assim como deu por provada
a circumstancia aggravante do réu ser militar. N'ost 's t r-
mos o réu acha-se incurso na pena decretada no artigo 191.0
do codigo penal ordinário, que diz assim: «Aqucllo quo, s-
tando preso em cadeia publica ou cm qualquer ])I'i, ao ou
logar de custodia ou detenção, fugir ou tentar fugir por
meio de arrombamento ou qualquer víolcncia, ou, s stan-
do debaixo da guarda dos mpregados ou ag nt s da au-
ctoridado publica, fugir por meio de violcncia ou que pelos
mesmos meios fugir das mãos de qualquer pessoa do povo,
quando esta tenha poder para o prender, erá ondcmnado
por este só facto á pena de seis mezes até um anilo d pri-
são, cujo cumprimento tenl. legar segundo o dispost no ar-
tigo 94,0 para os crimes commcttidos durante o cumprimen-
to de prim ira condemnação»; visto portanto, o t xto la
lei e pena npplicavcl, o conselho de gu rra, tendo em con-
sideração a circumstancia nggravantc, provada, por unani-
midade de votos, con 1 mna O réu na p na d prisão COl'!' c-
cional por espaço de um anno, que cr~t sub tituidu pela
de prisão militar, lU1- conformidade (10 11,° 1.0 do artigo
34,0 do codigo penal militar, e e ta m ma pena auhstitui-
da, em quanto não houver ln tnbel sim ntoa pt'opl'i '
pa"a os trabalhos dos cond mnados, pela de pri uo im
trabalho, ou p la oncorporação, por t mpo C01'l' spond nt ,
n'uma das companhins do 01'1' C '/lO disciplina, nos t '1'-
mos do § unico do artigo ·!2,n do .itado codigo p nal mi-
litar; attendcndo porém a que O l'ÓU 11. ·119.pro, o 11. r -
quisiçâo elo juiz de dirc ito dn comarca. do Vi ira, m cujo
juizo t m do responder pelos crim (1 furto }>OI' e%l Pi" ti-
cados: o consdho de. guerra, por llnanimic1n.(lc elc' \'otos, ub-
atitue a peJ1a d pl'isfto lllilital' p la r na elc pri ao ,cml tra-
ba~hos, J1a ('onformic1nd (lo citado S uni '(l, n qu:tl "I':' ('11111-

prl(~1\ na COllfot'llli(lad(· do disJlo 'to do (·itndo 1I1'ti. o !1.1." do
eO~lgo p 'lUtl ol'cli1\lll'io, par:t ('Iunpl'imcnto ela (]lml lIIanda
seJa remet.ticlu nmlt C('l'ti<lHO 110;> f]1l"sitOfl, • ("t~L F'.e1Üt·ll u.
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ao JUlZO de direito da comarca. de Vieira, para. os effeitos
legaes, depois d'osta sentença ter transitado cm julgado,
continuando o réu i di posição d'aquelle juizo.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 2
de outubro do 1876.=Candido Albino de Preitas Lobo,
auditor=Divgo Muria de Gouveia Leite, coronel presiden-
to=Jottu Pinto Clu'ysostomo, major do caçadores 3= GaB-
pai' Pereira Dto», capitão do infantel'in,lO=Antonio Eduar-
do Pereira de Azevedo, capitão do lS=Guilhume Augu to
Cesar de Faria, ten nte de infantcria =Antonio Maria
de ..liomes Pinto Sarmento, alferes de cavalleria n.? 6.

Copin dn scntcnçn do conselho d gn rru pannanentc da. 4.' divisão
militar, rclntivu'uo soldado do r('gil1lcnto de infunteria n.· 17, Jo-
sé Bouifacio, uccusndc dos crimes de !dcsobedicncia c ofíensu em
neto d . rvíço.

Sentença ..--V ndo- e n' esta. cidade o. Évora e sala
do tribunal do con:;01110de guerra perma.n nt da 4.3 divi-
suo militar, o pl'OC s o verbal e summario .m qu foi orde-
nada. a Formação da culpa a 3.CCtlaçao do rim s de de -
obcdiencin c off nsa por um aça .om bayoneta a superior
m acto de serviço, attribuido ao réu Jo'ó Bonifácio, sol-

dado 11.0 2:G79 da matricula c 1~1 da 2,a 'ompanhia do
l'egim mto de infuntoria 11,° 17, quando no dia 28 de mar-
~o do corrent anno estava fazendo part da guarda do
ho pital civil de Fronteira: discutida a causa, e reunidos
em s a .LO de conferencia, por unanimidade de voto , lhe
d ram o do con lho por provado sóm ntc o crime do d a-
ob díeucia cm acto de serviç , nno lh dando por prova-
do, e tambclll por unanilÚidad , o crim d fim' -a a aupc-
ri r cm acto de li rviço, d qu eonjlll1ctnmcntc '1'80 accu-
sado; . 1)01' i ao () jul am incurso na dispo iço o penal do
. 2.° do al'li o 77 ,0 lo c<>djO'ode ju tiça militar, <lu com
l'cla~ao ao § LOdo me mo arti "O diz: ,hm todo o mais
casos orá impo ta a pena do prisào militaI' do um a dois
mUlOS, ou, (iullmlo o dclinqu nt for Ilicia), 1\ d mi ào, ; e
no § 1.0 diz: IIEm tempo d guerra, llll\S llito 'ndo 11a fren-
te do inimigo ou dt' r 'beM· Ilrllludo, n pena da desobe-
di !leia er:í. a d 'mi são n.ggrlwaJn ou pr 'dio de guerra
de cinco a tI z :\11nOR,a gundo o dl'linqucnte for oftieiaI ou
pra IL d ' prt·t; li att udcndo IL (iue c tc rime foi pelo r "u
'Ollllll ttido III qu' o pr coo.· qu lquer circllIDstancia
alklluant ou fi ftrnvant , provada, parn. o fl'cito de ser
attellul\dn ou n 'O'l'lwada. a pena applicavcl; e consideran-
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do que n'estes termos n pena lhe dovo ser applicada dentro
dos limites do máximo e do minimo estabeleoido na lei, se-
gundo o disposto no n.? 3.° do artigo 29.0 do codigo cita-
do; conformando-se com estas disposições de direito: tam-
bem por unanimidade de votos, condcmnam o mesmo réu
José Bonifacio, soldado n.? 2:G79 da matricula e 121 do.
2.:1 companhia do regimento de infantcria n.? 17 em dezoi-
to mezes de prisão militar, e o absolvem do crime de amea-
ças de que era accusado. .

Evora, sala das sessões do conselho de guerra perma·
nente da 4.a divisão militar, cm 3 de outubro ele 1876.=
O primeiro substituto do juiz de direito de Évora, servin-
do no impedimento do juiz proprietário e na falta do audi-
tor respeotivo=Antonio Guedes de Carvalho e Meneze8=
Antonio Maria Camelino, coronel presidente=Joaquim
Thomás Bramão, major de infantoria 17=lIfanuel José
Gomes, capitão ele infantcriaee Tlwmás Antonio da Guar-
da Colxl'ciraJ capitão de caçadores 4=Joaqttim Guilherme
-Leotte Oõrte Real, tenente regimento lf)=Antonio Ta-
vm'es de MacedoJ alferes de cavallarin 1.

Copia da sentença do 1.· cons lho de guerra permanente da 1.· divi-
são militar, relativa ao soldado do regimento do infnnteria n.s 16,
Alfredo Jayme Saudoval, accuaado do crime de ausencia illcgitima.

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da
V' divisão militar: attcndondo a quo pela r sposta ao quc-
sito que precede se mostra quc o réu, Alfr do Jayme an-
doval, soldado 11.° 3:002 do r gimento de infantaria D.O lG,
commettou o crime de cobardia por so ter ausentado da
guards do quartel do regimento cm Campo de Ouriqu ,
por troa horas c meia da tardo do dia 9 do julho ultimo,
sem auctorisação, ordem ou força maior, continuando nu.
ente até ás onze horas c um quarto da noite; att nd ndo
a que este facto constituo o crime militar previsto 1\0 urti-
go 61.° § 2.° do código de ju ti(:a militar • ali punido com
a pena. do tros a eis m zes d pri flo militar; vi ta a m ~
noridade do réu atto tadu p la. certidão d Il.SH ntum nto do
11ra.ça:julga procedente a accusação iond runs-o m tr ,S

mezos d pris?lo ll1ilital'~ qu lhe s 1'11. applicadn )lOS termo8
do § unico do arti o 4j.O do co igo 'itado.

Lisboa, ,1 do outubro d(' 1 76. José Pel'I'flZ 'J'aVflres de
Pontes=.}()stÍ }tll'i~d('rico]>1,1'1ira da Cu. ta, coroll ) d urti·
lheria, pl'ol!id nto=Manuel Joaf)uim Mlll'q'!CH}mujo!' d in·
fnnteria=Joa!ltd". A1.t07lio '61' ro d6 Olivâ"a, {'apit: o d
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caçadores n.? 6=Eclua/'do Augusto da Rosa Coelho) capi-
tão de caçadores l1=Alexand/'e Alberto da Rocha Serpa
Pinto) tenente de caçador s G (vencido)=Antonio José Li-
bano de Andrade, segundo tenento ajudante da praça do
Jcromenha.eef'ui presento, Correia de Moraes, tenento co-
ronel promotor.

Copia. da scnt nça. do Lo con clho da ruerra p rman nte dal," dívi-
silo militar, relativa ao soldado do regimento da infantaria 11.· 16,
José, accusado do crime de furto,

Sentença.- O 1.0 onselho de guerra permanente da
1.:1 divisão militar: attcndendo a quo pelas respo tas aos
quesitos, primeiro e t -rc iro e mostra que o réu José, sol-
dado n.? 819 (lo regimento do infanteria n.? 16, comm t-
têra o crime de furto, POl' ter, haveni tr s m ze meio,
substrahido fraudul ntamcnte na r spectiva caserna, n
:tmpo de Ourique, ao seu camarada José Pedro do uro

Júnior, um relo io de valor de 8;)000 róis, Com as circum-
stancias attenuantes d r stituiçã do 111em relogio, e ce -
sa~âo do mal mat rial do crime; attend ndo a. que te fa-
cto constitu , o crim militar pr vi t no artigo nó. o § 1.0
do codigo d justi '1\ milit r, qu 1a hypoth se d coneor-
rcrem cireumstan .ias nttenuantcs o manda punir com pe-
na de doi a cinco annos de prisào mili r: julga proc -
dente n. accu 'a~;lO o condemua o réu na pena de dois au-
nos de prisão militar, que lhe será applic da conform o
§ unieo elo artigo 42,0 do c digo citado,

Lisboa, 4 do outubro de 1 '7G,=Josú lt'e/'raz Taval' s de
Pontes Jusé Predcrico Pc:,l'l!Íl'a da CostaJ coronel d arti-
lheria, pl'csid nt JlalHú:l Joaquim, .J.llarqw: , lU jor d iLl-
f'antcrin.=Joaqujm Antonio S 'vero de liveü'a, ulIit:lO de
('n.~a<lorcs 6=Edu(t)'(lo Auyu ·to ela Ro '(( Cucllw, cal itão
de :l)adorcs J 1=Alexlllld, (J Albedo ria Ro !ta Svrpa Pi.1ltO,
t 11 nto d CI 'Ild l' ri ü=A/ltonio Jusá Libww ti AIlJru.cWJ

l;cgunuo tencnte I~ju(llnt, da pr 'U d Jur llLcnh .=:b ui
pl'c8cntl~, COI' reia de 11101'(1 S) teu l1tc 'oroucl promotor,

COl'h da s Iltcn~IL do COII dilo de u,'rm parm !l('ute UIl 2.· uivis'
lllilitl\l', relativa:lo o).ll\c)o clo l'l'ginll'lIto dt' illfllllteria II,· 1;/, 11-
tonio 'faval' '" :LCCU Ildo do crilJl 'ti II r~:'(o,

Sentença, -O con. dho do gu l'm 1 'l'llwn nto d 2,a
<livislLO militar, damlo 'OlUO pl'uVI\(lo o crim d de l'),lO
d quo o réu Antonio 'l'a.vare , sold cl n,O 93 d 6. 'um-
panhia de infunt ria n," 12, ra accu' do, declara. por un -
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nimidade o mesmo réu comprehendido no artigo 69.° n.? 1.0
do codigo de justiça militar: o artigo diz: «Os soldados e
mais praças de pret que commetterem o crime de deserção,
serão condemnados a deportação militar: 1.°, de tres a seis
annos, se o crime for commettido em tempo de paz». E
portanto esta a pena que corresponde ao facto do quo o
réu está convencido. O conselho também deu como prova-
da a circumstancia attenuante da confissão espontanoa do
delicto; e esta circumstancia, por isso que influe na mora-
lidade do agente, não só neutralisa, mas prepondera sobre
a aggravante, relevada pela nota do assentamento do fl ...
por isso pesados com uma e outra circumstancia ; tendo em
consideração que o réu tinha, ao tempo da deserção, pou-
cos dias mais alem de seis mezos, e por isso lhe é mais
desculpavol o facto de que o seria. 11'outras circumstancias ;
e conformando-se com o disposto no artigo 29.0 11.° 3.° do
citado codigo, o conselho, por unanimidade, condemna o réu
em tres annos de deportação militar, que é o mínimo da
pena comminada ao facto.

Sala das eonferoncias do conselho, em Vizeu, 4 d ou-
tubro de 1876.=Joaquim Bernardo Soares, u,uditor~Do-
mingos José Gomes, tenente coronel elo regimento 12, pr -
sidente=Joaquim Nicolau Aquas, major de infantcria 1~;:;....::
José Tiberio Iiebocho, capitão de infantcria 14-Leandl'o
Maria Tevar de Andrade, capitão do regimento 14=Fru-
ctuoso Ferreira da Silva, tenente de infantaria 14=João
Cardoso ele Amujo, alferes de infanteria 9.

Copia da sentença do eODAlho de gu rra permanente da 4." divisão
militar, relativa no soldado do butnlhão d caçndorcs II.· 8, Joa-
quim Araujo, accusndo do crime de ti sobedicncia.

Sentença.- Vendo-se n'e ta cidade de Evora sala
das sessões do consolho de guerra p rman nt da. 4.a divi-
silo militar, o 1)1'0 .csso v rbal summario, m que foi or-
denada a formação da culpa. e a accu nção do rim d dos-
obedíencia attribuido ao réu Joaquim Araujo, soldado
n.? 1:225 da matricula c 44 da. 4.n c mpnnhin do batalhão
do caçador s 11.° ,p lo facto de 110 dia 1 l d junho do
corrente anuo, quando destacado n' 'sta cidnd ,cl E\'ol'n,
ao recusar ob decer li ord ll1 d prisào, que lh foi dudu
pelo cabo de dia ao destacamento, 11lo t; gundo sarg 'u-
to Candido da lilvu P rcirn ; discutida :1. Ct1.1l 1L, e reuuidos
em sessão do couf r llcia, pOl' lmallimi<l:ulp ti· voto 111·
deram os do conselho por provado o crilO' du d s bedi !l-
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('iR de qllP ora HC('IlKAdo, o por isso o julgAram incur O na.
disposição penal elo § 2,° do artigo 77," do eocligo do jus-
tiçn militar, que com relação ao * 1.0 do me mo artigo diz:
(Em todos os mais casos )'á imposta a pena de prisão
militar ele um a doi, annos, ou, quando o delinquente for
official, nod missão»; e o § 1.(1 «Em tempo de guerra, mas
não sendo na frente elo inimigo ou ele rebelde armados, ao
pem. da desobediencia senl a de-nissão aggrnyada, ou pre-
sidio de g'uerl'a, de cineo a dez annos secundo o delinquen-
te for official ou praça ele pr t». E considerando SI. que as
penas tcmporaria devem sei' applicadas aos delinquentes
dentro elos limit elo maximo e do mínimo na lei e tab -
lccido ; conformando-se .om esta. disposiçâo de dir ito, s('-
gnntlo o stabclccido 110 codigo citado n." :3,0 do artigo 29,°,
tamb nn por unanimidade de votos condemnam o mesmo
réu .Ionqnim Araujo, soldado n." 1:~25 na matricula e 44
da 4, ~ companhia do batalhão d caçador n. o ,em d z-
oito mczos do pri: ao militar.

Evnrn, ~ala ela. !;essõ" do enns lho d guerra pCl'ma-
nente da 4," divisào militar, m 4 de outubro de IH7(i,=
O primeiro ub: tituto do jui» de direito ele Evora, em excr-
cicio, 110 impedimento do juiz c na faltu do auditor propríe-
tario, AI/tonio OIlr.r1I!,~de 0(//,,.((1110 /' ..llr.III'zcx=Antollio .l/N-
1'I'(t Camolino, coronel presidente .Inaquim. 7'hOllll; Bra-
miro, llll~ior c1 infanteria 17 = .Ilanllel Jo~/ (101111':1') capit<lo
de int':11Itcl'ia 'l'h,muíN A nfo/1io d" GIt(fl'd,t Cnbl'eil'll) ca-
pitão de cllçnclol'e·, n." 4=.!(}(I'Iltilll r;lIilh(~/"'II' üwffe C,j,'!I:
RI'cd, t nellt do rcgimento l;)=Antonio rl(w((re,~ dI: Ma-
('(do, alfcrc~ de cavalIaria n o 1.

'opia dn I'lltl'1I~n do ~,. ('1)11 rlho rir. ~t\1'1"'1I IH'rltll\nrnt(' dI :.!,' di-
\'i~a" Illilillll', I'plali\n RI)t;old:lIl" do rl'~irtll'lIt() d,. illfhlltl'ria II,· ~I,
.10 ,., Pinto (!t. Az",'pdo, )I("'U ,lIln no ('ri",.. d!' d, fI'IO,

"'entençn. (I ('ol1.l'lho dI' ~1Ir'1T1I P 1'1111111('111 riu 2,
diyi. HO milit:\!', dlll1c!n ('OHIO J!!'f)\,arl() II ('rim!' el' ele er~l o
c!t> '1111' () rl'U .Jo 1.' Pinto d" \Z<l\' do, olelnelo n .... t2~) dlL

>,,' 'oll1panhia (h' inl'antl'ria n." H, era IlCCll ado, declara ()
rnC~llJO réu ('lIll1pn'll1'll<1i(lo 110 IIrtic~o tifl,n n,o 1,° do (·ncligo
elo .i II ti('a lIIilit:u', () :\1'1 i~() diz: () Foldndo l' mais pra-
,:tfl ele Ill'pI 'lIW ('OIllIlWIIt'I'I'1I1 (I 'rim' dI' dI' ('I' :tn , rào
('o!l(i 'Illn:Hloil a (lepol't:1 '!lO militar: Ln, (ln ft'!' II ej, an-
no" !'lI' o c!'illH' li.)r cOlllmettil!o ('1lI t '1I11){) dl! pa;t,», .E poi
(' t:~ :L )l('mL (PIC l'OI'!'!' ponde ao fil ,to <l (1'Il' () I' ',u l' t:t Con-
\'1'11 'ido; 1IH1~, attC'lldC'ndo a CJlH' por mil In(lo a nota elo

.<1
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assentos de fi. .. não abona a regularidade da conducta
anterior do réu, por outro é certo ter-se o réu apresentado
á auctoridade administrativa apcnas para isso recebeu a in-
timação; attendendo a que esta circumstancia, revelando
da parte do réu não ter de todo obliterado a idóa de obe-
dioncia e respeito á auctoridade, ncutrulisa a irupressào
menos tavoravcl quc resulta da nota biographica de
fi ... ; attendendo a que n'estas eircumstancias, o conse-
lho, não podendo attender o documento offerccido pela de-
feza, quer por não ser.passado por pessoa competente, quor
por estar em dosharmonia com os factos aprea utados na
discusaào e com as respostas do réu, e dever por tudo ter-
se como gracioso, tem como conforme a lei: sem dcsattcnder
a equidade, impor-se ao réu o minimo da pena. Por isso,
usando da faculdade quo lhe confero o artigo 29.0 do cita-
do codigo, condemna o réu na pona de tres annos de depor-
tação militar.

Sala das conferencias do conselho cm Viz u, :J de outu-
bro de 187ü.==.}uw/uim Bernardo SO(./,1'es~auditor Do-
minqos José (Iome«, tenente coronel do regimento 1:J, pre-
sidente =.!oltqnim Nicolau .A,Ilua8~major do infantoriu (~
.José Tiberio Iiebocho, capitão do infantcria U=LeaJIIll'o
Mari« Tecar dIJ Andrade, capitão do regimento 14 IA II

ctU08U Ferrein: da Siloa, tenente de infantaria 14 Joã»
Cardoeo de ~11'atUo,alferes lo infanteria 0.

Copia da sentença do conselho do guerl'lL permanente da :.l," divisâo
militnrv rclut ivn ao soldado do regimento de illflllltc'rin 11,08, AI)-
tonio Pcrcim 1\101'11.<'8, accnHado dos nimcs ele dest'I'~:tO c' c:tl'avio
de ohjcctos ltIilitlU' 'H,

Sentença. ---Vistos 01> autu!:!: o l' "u Antonio Pereira
l\loraes, exposto na 1'odl1.<ln. cidade ele Braga, filho natmnl
de Maria. ele Moraes, i'\Oltcil'o, de idad' dezcnove atlllOS com-
pletos, o1licial de fabricanto de cotills, ultimo domicilio cm
VilJa Nova de l!'mnulici'to, com assentamcnto de pI'<H:a, co
mo voluntnl'io, 110 dia 8 <1. fev'l'l'il'o do 1 '7~), soldado
D.O 57 da 2.a cOlUpanhia e n,O ~:oni3 ele matricula do )'('.
gimemto de infantt'l'ia. 11.0 8, "Ilecw,wlo p ,lo cl'itn de d··
scr<,'ão e d e.·tJ'l\vio <1<' ()~j('cLo!'! lllilital'~s, (,ollfln!lo!! I'l\l'a
o R'l'vic,'o Illilittu'; }JOI'(}lI:l1llo, tmldo faltado :l l'hallladll do
toqne do l'ceolltol', ('lll :JD (le llO\'Clllbl'o du I L'7!), so a\l:l(:tI-
tou cio coJ'po 1'!!~1ll liccn(:a, . continuou It faltaI' tiO IIIU !l1()
até :to dia 1 I <le jltlho clo l'III'I'l~lIl(' allllo ('III 'lll~ .' Hpl'e-
1::icntotl voluntariamcllt' ao CUlllllll~lIdnuto do l' 'gllll nto ti .
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infanteria i, em Lisboa, c tendo concluido () tempo de mais
do q uiuze dias de nuseucia illczitima para. constituir de-
serção em tempo do paz, c por ter o réu mais de seis me-
zce de praça; e porque, tendo levado comsigo, quando de-
sertou, os objectos militare qno lhe haviam sido distribui-
dos para o s rviço militar, na importancia total do 5~890
róis, não deu conta do mesmos, q uando se apr entou,
que sào: uma jaqueta de policia no valor d 2:'676 réis,
um par de calças de pmmo no valor de 2 135 réis, um
par de calça de brim no valor d 840 r ',is, e um barrete
no valor de 2-1:0 réis. O r \u, a quem foi intimada a accu-
saç!lO e ontr guo a nota do culpa em forma legal, nuo con-
testou a me 'ma; e, tendo o processo seguido os termos re-
gularc«, o observadas as .olcmnidad s l()~aes na audiencia
d julgamento, foram proposto OH quesito deduzidos da
matcria da. accusaçào • di8cu:;~ào da causa, Os vogae do
con elho de p;uernt deram por provado, por unanimidade,
ambos o" crime', constante do primeiro 'gundo quesi-
tos, 1ri stes termos, o réu acha-se incurso na, p na decre-
tadas uos artigos (;9.°, n. 1.0 o 111).°, 11.° 2,0 do codigo
penal militar; e aitendendo qu , no ca o ele nccumulaçi o
de crimes mi li tares, deve ser imposta ao réu 1\ pena mais
grave, dccrctadu na lei, nggravando- o em attençOO á 11.C-

cumulação riu:; crimes, por não ter logsr a ac mulação das
penas, ::;Cll;IO 110S casos e.·pr sssamente determinados, em
que nuo e"bt compreheudido o pre ente caso, como é 'x-
presso no artip;o 30.0 do ci tado co(ligo penal militar; at-
tendendo que a pena de pri 'ào militar corre pondente ao
crime de extmvio dos objectos militare, decretada no
n.O 2.° do artigo 11:1.", "lllCllOi:! gravo que a de deporta 'ao
milit:u', decrctada 110 n.O 1.0 do artigo ü9.0 do citado eodi-
go pPlIal militar, que di;', n,'sim: (10 soldado, e mais pl'll-
~a~ de prd, quI' 0011 tiluirclII () crimc dc dejj()r~í\(), C'rão
cOllclemnallos ;í. dcpol'taç:'w militai': 11.° 1.", de tre a ei
a111l0, C" cl'imc for ('ollllllctticlo (111 tempo de' paz, j att 'n-
dl'ndll (!lll' as ein'Il111 tUIH'ill nttclln<LlIte, prova(ln da aprp·
!;pnlal:ào v,)lulltaria do J' ',u (, (le "1' menor rI villt, anilo
no t.empo (til Jl rpetl,;tpão Jo, crillH'S prt flOllinll1ll II. t'ir(,'llm-
t!tancia II mra\'llnh' da n~'l'lIll1U"\(;, (I (10 1IH'mo I pelo IIU
llUllwro (' pp <I: }lor todo, (' tI" flllldulllento , vi to o t 'xto
da lei P 'Jla applit'lwel, (I COIl alho tI, guerra, por unulli-
lIliclllllc ti' votos, eOlld 'Illna <I 1"'11 lia p na ue deporta~ão
militar JlOI' h~lllpo ele tl't~ allllO.

Porto, :Ilh ela eOll!"l'ell 'iali do trillllual militar, ao [)
dia do outUI.H'o du 1 '7li.=G'u.ndidu Albino de l"I't;italJ Lu-
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bo, aüditor ee Diogo lJlrwia de (tonve1:aLeite) coronel pr .
sidente=João Pinto Clwysostorno) major de caçadores 3=
GaspCl1'Pereira Dias) capitão de infanteria 10=Antonio
Eduardo Pereira de Azevedo) capitão do 18= Guilhe1"lne
Augusto Cesar de Faria, tenente de infanteria 8-Anto-
nio Maria de Moraes Pinto Sarmento, alferes de cavalla-
ria n.? 6.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente na 4," divisão
militar, relativa ao cabo graduado do regimento de infuntnria
n,O 17, Alfredo Moreira, e ao soldado do IflCRlUO regimento, Antonio
Joaquim Xavier de Araujo, accusadoe, o primeiro do crime de ne-
gligencia na guarda de um preso, e o segundo pelo mesmo crime c
o de desobedieneia.

sentença.-Vendo-se n'csta 'idade de Evora c sala
do tribunal do conselho de gu rra p rmanonto o pro c eso
verbal e summario que mandou formar a culpa a accu-
sação do crime de negligencia na guarda de um preso at-
tribuido ao réu Alfredo Moreira, cabo graduado n,o J:3 Ona
matricula e 25 da 7. a companhia do regimento de infant .
ria n. o 17, e pelos crimes de negligencia na guarda do m s-
mo preso e de desob diencia attríbuidos ao réu Antonio
Joaquim Xavier de Araujo, soldado n." 2:175 na matricu-
la e 133.0 da La companhia do mesmo regimento; discuti-
da aocausa, e reunidos em ses no de conferencia, por maioria
de votos, deram os do conselho por não provado o crime
de que o réu Alfredo Mor ira 1'30 accusado, ,por unani-
midade de votos, d ram p r provado os crim s do qu
era. acenando o réu Antonio Joaquim .7" avier do Araujo;
e por isso julgaram ste ultimo incurso na dispoaição penal
ao artigo 193,0 do codígo penal ordinário, quo <1iz:« I.l.
fugida tiver logar S 111 que in 'orl'UtlS m da parto dos em-
pregados ou agente» men .ionndos 110 artigo antcccd nt :lIi
circumstanoias ahi r feridas, • l:IC os mesmo agente lIão

provarem caso fortuito ou forçn maior qu exclua toda a
imputaçâo d n gligencia, H 1'1\0 punidns .om n pri ao ele
um mez a. um anno no caso do Il.t'ti~o nnt ' d nte, om
:t prisão de quinz dia a is m('z('s no MO do * unico
elo mCRmo artigo». E o julgamm in 111'80 tamb 'm, com 1'('-
la<;ilo ao C1'illlP (h' d('!4ob ·dit'lwia. lIa dispO!4i<;IIO 1'('11ai (lo
artigo 77," (' K II * 2.", ([I1€' COIII 1'(11:1(:;10 ao * 1.° do m li-

mo artigo <lo ('odigo <l( • .iusti<;:\ militltl' diz: ((}j~1I1 todOR o
mais CI\RWi A('t'IL impol'lt:t a pena <Ie pris/w Illilitllr de Hill a.
dois annoli, cm cl'um«o o cl linqu nl< for ofTi('inl Sl clpllIis,i'lo li ,

e o § 1.0: «l'~m t('OlPO elc gllC1'l'1I.,mas nllo R(\tldo (\11\ fI' III
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do inimizo ou de rebeldes armados, a pena de desobedien-
cia será a demi s?io aggl'avada, ou pre, idio de guerra de
cinco a dez annos, l:ieguudo () delinquente for offlcial ou pra.
ça de pret»; attendendo por "111 a quc com r lação ao réu
Antonio Joaquim Xavier de Araujo, posto haja accumula-
ção de crimes, nem por irso lhe podem ser iuipo tas cumu-
lativamente as pena' l'CSp ctivas, segundo o di posto no ar-
tigo 130,° do eodigo de ju tiça militar, ma sim e sómente
aggravada a pena corrcspondent ao crime mai gravei e
eon idcrando quanto a pena do crime de negligencie (at-
tent a que o prc8 vadido stuva cond mnado a p na tem-
poraria) ~ m 11m'que a d .larada pum o 'rim' de de obe-
diencia, quc por i so lhe deve ser applicada a d clarada
para "t ultimo crime; coníonuundo-so com c ta di posi-
çõ s de dir ito, m quc 'o .onfurmmn, uunb 1ll por unani-
midud cond nnnam O m smo r ~uAnt nio Joaquim ...ravi r
de Araujo, oldado n." ~: 17:> c 1 ;3:: ela 1. ompanhia do
r gim mto d infant ria n. o 17, m <lois anilo' de pri ão
militar, al» olv sm o r "u Alfr do MoI' 'ira, cabo eraduado
n, o 1:3 O 111\ matricula c ~;) da 7,;1 .ompanhia do m smo
regim 'ntn, do crim d que nl'lt ac 'uHado_

Evorll, sala dus eHsoes do ('ons ,lho elo guerra pcrmu.-
1) 'ntt' da 4_:1divili;w militar, cm 6 lc outubro d' 1 76. =
() primeiro snbtititnto do juiz ele din'ito d' bvora, servin-
<lo no impedimonto <lo juiz e na falta. elo auditor }>1'oprie-
tm-io, Antonio GW,dl'8 de Crl1'lxJho ' .J,1[eneze=Antonio
,Mw'ia CamolÍtw, ('oron 1 pr 'sidplltc =Jou9uim Thomá
Bm mao) maj o)' d infant 'ritt 17=.ilfanuel José Gome , Cll.-

pitao d infant ria='l'lwmrí,~ Antoilio da Guarda Cuortira,
capitão de cnçadol'l's 4=Joaquill~ Guilhe/-lIw Lfutte COrte
RI'al, tenentt' do r gim lltO ló=A'ltonio 1àoart:H til; Ma-
cedo) alfcr \ de {'lI.vnllaria n,U I,

'OpilL (llL 'cllh'IIÇ:L 00 eon lho fI gUl'rTll I1CfIIU11}(!1Itt' oa .1.. oivi ito
militar, ),t·lntivll 110 oltllulo da ('OIIl)lllllhiJ II' l'Orr '1'''~O 00 forh'
da Um,:!, Antouio Eduardo, lU' 'U Ido do erilll' Jl~(t Irlwio,

SentenQa. - Vl'ndo·tlc lI'cI'tn cidadl! d E\,()ra' la uo
tribuual do con~ lho ti \ "II 'lTIL llPl'l!lllll nt \ () proc(\ o ver·
bal c tlullllllario cm clIw foi 1lI1l11!11lda formar a culpa :L

ac('u~a<:;tU do t'l'illll: <ln "xtra\"io Ilttri!.midn ao r ~u AntOllio
J~dll:ll' lo, .'ol<lado n, II ~r)da l,a elas, (l .:~ dn llIatri ula.
d~L cumpanhia tk ('01'1' 'l'~ào do fOl't \ dlt raça, di' 'utida t~

(':III :t c )' uni,lo: t~1ll ~C.,;IO tI! cOllfcl'l'ncia, por IIIHUtillliua-
,l' li, voto lllt' (11'1';111\ o do ('011 Ihu por lIao prova I., II
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crime de que era accusado, e por isso também por unani-
midade do votos o absolvem d'cste crime.

Évora, sala das sessões do conselho, em G do outubro
de 1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito do Evo-
ra, servindo no impedimento elo juiz e falta do auditor pro-
prictario, Antonio Guede« de Carralho e JlIeneze8=.lÍllfo-
seio ~Ma?'ia Camelino, coronel presidente =.Jortquim Tho-
71utS Bromão, major de infanteria 17 Munuel Josr aOnJ(8)

capitão de infantcrin.ee Thomá« Antonio da (Iuard« ('abrei
ra, capitão do caçadores n." 4-Joaqllim Ouilherm» Leotte
Cõrte Real, tenente do regimento lf>=-Anfrll/i" 'lhl"(()'1'8 di)
Macedo, alferes de cavallaria n.? 1.

Copia da selltrn~a do conselho de gllPlTll permnuentc (la 2.· dh isão
milita!", rolntivu ao soldado do !"rgiltu"Ilto (11' illf:U1tl'l'ill II." H, A11-
gllRto JOHr Gomes, accusndo dOH crimca ([p i11Hl1hol'dil1:I~'iio, fllp:n
por meio ti!' arrombnmeuto C deserçflo.

Sentença.-O conselho do gnelTa permanente (ln 2.:1
divisão militar, tendo dado provado" oa fnetos constautes
dOR quesitos primeiro e quinto, mas sem constituírem ('l'i
mos ou delictos propriamente ditos, mas illfrarçõPA de dis-
ciplina, declara-se, por nnanimidadc, incompetente p:1l'a co-
nheeer d'estos factos e por ellos applicnr p na ao réu, POiR
é isso attribuição exclusiva do ex.mo g ncral, () conselho,
dnndo, porém, COIUO provncloR o {'rim d inAllhol'clill:t<;ao,
commettida por meio de palavrai:l injurio as e otl'eniolivl\'1,
dirigidas ao furriel Alao, por occasiiLO e tu acto de Hcrvi,o
que este estava imcumbido ele Ox('('utnr, o crime ar fnga
do ealabotlç'o com :wrombmnento, e o crim (1, dC!,;f'r,'í\o,
de que tuclo o réu AllgUHto .JOiolC!OomcR, soldado !II' infnn-
toritt li,o ~), 1'a accuHndo, deelm·lt, PO)' llllltnill1illadl', () lllOR-
mo réu cOIll]Jl'rhcnrli<lo !lO :U'Ligo lli." do:; <1(' g1terra, TlO

m·tigo 1!11.0 do co(ligo penal ordin:u'io !lI) artigo ü( .U 11." 1,11
do codigo de jnsti~'a militar, l),kc portanto a :tcetllllllla-
c:í\o d cI'inwR, e n:to pod('n(lo dar·sr. ItccllInnln<;:to d(' ]l<'MS
tem de applicnr-se n ]lena mai gmvc, (l')(l l~ a llo eitndo
artigo I().O dos dr. gU0rm, A {'~tc: Hl'tigo l'O)T( sjlolld(' () Ar-
til50 82.0 n." 1.° <lo ('(Hligo de jn!'ti~p l11ilitnr, <jll(! t '111 cl
npp1icnl' sr llqui pOl' SOl' !l)('n()~ g'l':t vc :1 pl'lla Jl' (lIk COllllll i-
llncln do CplP It d'nqll('lJ(! Itrtigo I fi.", por for~'1I (lo (li pORto
ll(! artigo R.o II.U 2." cl'('st(, ('(j(lign, ('onl r( f('l'l'ncin :to :liti-
g'o 70.u (lo l'odigo }wnal or(linltrio. qnrllr nl'ti~o :!." cli~
n8~im: "A OlrPIIs;t por 11l ·il) di: pal:\\'I':1., I' l'l'iptOf;, :lllH'n·

'!\fi, 01\ »01' gl'HtOFl, C01l111IPtti(1:t por nlglllll milita)' OI!tI'(l

9111tllllwr SU!Jl'I'ior !WI',í punida: I,", ('Olll:t p<'IHL til' pr 'sidio
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de guerra de cinco a dez unnos, ou com a (1 missão aggra-
vada sendo offieial, quando for eomm ttida em acto de ser-
viço ou m ra,.,ào do serviço», O cons lho também deu coo
mo provada a eircumstancia aggrn,ymltt' ele ter o réu com-
mettido o crime ele fuga por meio de arrombamento, acom-
panhado ele outras P ssons, e ainda se deduz d'aquelle fa-
«to que foi commettido de noite, Esta circumstancias, po-
rém, sendo rcatrictns áquelle crime de fuga, e. tão n'elle
absorvidas, o não podem aggmvar a maior penalidade de um
crime de outra natureza muito mais gravo, O concelho tam-
bem deu como provada a circum tancin attenuante de ter
o réu conf ssado spontanoamcnte os factos criminosos (que-
sitos segundo, Hrtimo decimo sl'gnndo) do que está convcn-
tido, O que tudo visto, e att ndendo que, dando-se accu-
mulação de crimes, cabe a dispoaição do artigo 30,0 do co-
digo de ju: tiçn militar, e conforme a ella, t m de applicar-
se a pena mai grav , graduando-sc ainda p la circumstan-
cias ele que o facto for revc: tido i attcnd ndo a que, não se
dando aqui outra circumetancia arrgravant attendivel al m
da accunmlaçào de crimes, t 11\ esta de ser com irlorada co-
HlO tal, mas sem RO'abstrnhir da nttcnunntc da conflssã»
espontanon dos íactos ; a ttenrl 1IUO <lU • pe. aelnR bem UIII:L e
outra (·ire\lm~tanci:l.~, n:\o dpv iIllPOl'-:C no r('11 () mnximo
da pena d prcsidio, l'omminll.cla )lO lU,tigo '),0 n,1I 1,°, poi~
que o mnxilllo ,'(' t<,ria raciollal e ll'galmente lo~ar í1' nau
('()ncorrC~RC 'ircum t:mcin. alguma ntttonuftute; e por iSRo ato
tel1lkn<10 a qne n. pena de Reis annos de I r idio <l ' gner-
m se antolha sufliriente para con gir o r "u, mormcnt
ü·ntlo de ser subo tituida pela de deportação milita\' na COll·
f01'midade do ~ unico do artigo 42,0 do citado cocEgo ele
ju!'\ti,:\ militar: por i, f;0 o C01l lho, confonnan(lo·sp com

:tfl pre' 'ripçõc!l J('gn .. in(licadn. (' ainda tom (I artigo 29,"
do me~llIo codigo, julgn prol' dcnt e III'ovada a UCl'lI à)ân
pdos tI' ('rimt', 1l1l'T1l'io1l:\(lo, ' con( ('1llna fi rt·u t'llI eia
:l11nO!l de presidio <1<' "lH'ITIl, qn' 'riio \lb, titllitlo, por dez
!ll1l10fl de' d<'port:l<'i!o llIilit r, tI'llclo. , aiuda por i o t'lll

vi, ta o artigo 1!I," elo me mu co(li '0,
Sala eln l'OUfel'Clll'ias do ccm lho, ~ll\ Yizl'll, 7 de outu-

111'0 tIl' 1 7li.=.lul/fl"im JJI'.r./uu,r[) (Jare, nuditnr= /)u.
7/1;/I!70' .lo.~/ (lI/III ',ç. tl'Ilt'lItO ('orOlwl do rogillH'lIto J 2, v,n"
flitlcllt('=.!OIl'luilll Nicu/(/I! A !J11fI, , llIf1jllr a,· infllnf!'ria t 2
.!O.'I~ 'I'i~I'l'ir) I.', b(Jchu, capiti,o ti illfantl'rin. 1 • J. m/fl,'(}
.M'lrÍlt 'n /',u' d/' Jl1I111'fl!/'" ':\pitHo ,lo 1'1' ·imcnto 14= 1'1'/1-
('fll(),~O F, '1'0'1''' d" , i//'((, h'lll'ntn ,le inf:lIlt 'riu 11=.1,)(1(1
('((/'''IJ,~I) df~AI'rII(jfl, :111"1'1' dtO infulltt'ria H.
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Copia da senteuçn do ],0 conselho dc gu('I'l'!t permanente da 1.' divi-
são militar, relativa no soldado do rcgimenro de mtilherin n." 1,
Domingos, aceusado dos crimes de !1e~t'rção c extravio de obje
etos militares.

sentenoa.c--O Lu conselho de guerra, p nnanente da
1.a divisão militar: attendendo a que pela certidâo de fi.
se mostra que o réu Domingos assentou pru<;a no regimen-
to de artilheria 11.0 1, sob numero 1:510, em U3de novem-
bro de ] 871; attendendo a que pela resposta do primeiro
quesito se mostra que o mesmo réu se ausentáru ill 'gitilllu-
mente do regimento em ó de abril de 1 '75, e continuáru
ausente até 1G d Ug08tO ultimo, em qllf\ foi preso; att n
dendo a que este facto constitue o crime de d s(,l'<;fto))1"
visto no artigo 4. o da lei de de 21 julho de 1!:!5G,e artigo 69. o
do codigo de justiça militar; attendendo a qUl', sendo III '-

1101' a penalidad que lhe corresponde pelo codigo, d 'v ' t'S-
ta npplicar-se de pr ifer ncia tt da lei anterior, pela dispo
sição do artigo 70.0 do codigo penal ordiuario, upplicavcl
aos crimes militares pelo artigo 8.° n." 2." do codigo de
justiça militar; attendendo a que por uuanimidud S(' jul-
gára não provado o crime de extravio d artigos, por qlll'
o réu também era uccusado: julga proc 'dento sém mte a
accusação pelo crime de do erção, eond uma-o na P mu de
tres annos de deportação militar absolve-o do crim de
extravio de artigos.

Lisboa, 9 do outubro de 1 76. =./081: Ferras: 'J'aVW'I'S
de Ponte8=Jo/JIJ Frederico PI'1'I'iI'a da Couta, coronel a,
urtilh ria, presidente=1l[amwl Joaquim .Mul'qw's, major de
infanteria~Joaqttim Antonio 'l'l'e1'() de 0Iiol'i1'll, capi t:tO
de caçadore!l 0=EdLU/J'(!O Augusto !lu NOI~a ('oelho, capi
tlto de 'a~adol"s n. 011 = ,.AhJ!andl'e ill1i1'i'tu rllI Hoc/1It '11"])11
pinto, teuente U· 'u<;auor a (j Antonio JOHI: Li/nuw de
And"ade, l:!egunuo t 'nente ajuulluto da pI·t\,:l. d ' JUl·OlllClIhu..
=" Fui presente, Corl'eia de J.lforaes, t n 'nte '01'011,1 prol1lo-

toro

('opia uu. scnt nçl~ do C01l8 lho ti' glH'I"rli P rmall ult' (!ti :3 •• I1iVil-lllv
militllr, rl'llLtivLL!l.0soldado do r 'g'inwlIto ti' cILVllllaritlll." 7, MIL'
llucl dll Maili, accusudo do crim(' dt' ablllHlolll) dl' POg!o.

SentenQa.-Vit!tos o. antos: O réu 11\11ll ,1 <ln tuia,
natural da Vonda dos '1'1' mO~()8, fl'I'g"U('~ia das Are' ias,
concolho d Ferreim do % zer , filho dt· .\ntollio da. ~lllia,
. d(· Mathiltl da GI'n~'I1, so!t( iro (h, idnd(' vinte' (I ",is ali-
llOS, jornaleiro, ultillw dOlllicilio no 1'l't't'l'ido IOg"lu'da V'll-
ua dos '1'1' 'luO 'OS, '()11l n llttUlIl'l1to dl' JlI'a(·u. '111 :1( I Ul'
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setembro de 1<72, soldado n." :3 da 4.:1 companhia e 5G9
de matricula do regimento de cavallaria n.? 7, estacionado
m Braganç«, é accusudo pelo crime de abandono de posto

de plantão; porquanto no dia 16 de julho ultimo abando-
nou o referido posto, saindo da companhia sem licença por
seis horas da. tarde; e tendo deixado m seu legar, tam-
b III 'cm licença, o oldado Joaquim de 'ousa, n. o 4H da
mesma companhia, que saiu pouco depoi " ficou a caserna
sem plantão até tis oito horas e meia da. noite, m qm· o
-abo de dia á compunhia nouieou o soldado Domingos Ma-
nuel, 11," tl4, par'a supprir a falta do réu, o qual só reco-
lheu e se apresentou lIIL companhia por nove horas da noi-
te; tendo 110l1ll0expostos li SCIIl guarda os artigos n'ella
existente» durante u tempo em lllw não foi substituido de-
vidum mte U réu, !\ tluem foi intimada a accusa ':LO e l'I1-
tregue a nota de culpa III fórmA. legal, nao conte tou a
mesma ; c tendo () proc 'lISU guido o. termos regulares e
observadns as solcmnidades legaes em audiencia d julga-
mento, foi propo to o competente que ito deduzido do acto
da uccusação. Os vogaetl do conselho de guerra, por una-
nimidade de votos, deram por provado o crime de abando-
no de posto de plantão do que o réu é accusado, TfestCtI
termos achn-se o réu incurso na pena rotada no § 2.u
do artigo Gl ." do codigo penal militar, que diz assim: (10
militar que sem uuctorisução, ordem ou fol'~'.IA.maior, abau-
donar o posto em que estiver de guarda ou d servi 'o na
frente do inimigo ou de rebelde armados, tlertÍ. eond mnu-
do á. morte, * 1.0 Em tempo de guerra, mas do e tando
na frente do inimigo ou de rebeldes armado, ..erá impos-
ta Il. pena de demii Hão sendo offi 'ial, e de pro idio de guer-
ra do t1'P:i n tll'if! annos II' for 'oldudo ou outra praça dt'
pret, * :!," }4~1ll tudo. () lUl\itl <:I\SO. erá impo ta a pena 'do
prisão militar de tro a 'itl lIlcze'»; vi to o texto da lei e
pena applieavel, o conselho dt' guerra, por ullanimiJadll
de voto., cond 'uUla o I'l'U lUl. I)('nl\. dc pri üo militar por
tl'Pli llleze , que será ub tituida pela enr.orpora ·ito por tem-
po correspondcnt<l n'uml\. datl companhias de correcção o
dis('iplina, cm observancin do di }lO to no ~ unioo do urti-
go 4:!,u do citado codigo penal militar,

Porto, ala da conferencias do tri1mnnl militar, aos 9
<lia. de outubro de 1 76,=Ca7lllirlo ..tlbÍlw d.' Freitas Lu-
1m, auditor=J)io!l0 .1Im'ia de Guuveia Leit ~ coronel }II'O-
sidcutc=.!<x'io Pintu (}h"yIlU.~t(fI1W, llu~or de cllçadore 0=
Ua"J)(11' P, r. il'lt IJia.'ó. ('upit.1O dl' illfallt 'I'ia 10 AlltUllill
1<.''//11/,.,10 J~,'r·'i"1I ri,' .I ""I'tlo, ('apitao do I -(Juill,tl IIII!



474 APPENDJrB ÁS OHDENR

Augusto CesfI,r de }'a1'/:U) tenente de ínfanterir, 8-AlltunlO
Maria de Morae» Pinto Sarmento, alferes de cavnllaria n." a.

Copia da sontençu <lo eonsr-lho dc g'1l('l'I'f\ permanente da ~,n divisão
militar, relativa ao tambor <lo rrgÍlnC'nto (hl infanteria n.s (i, Lou-
1'('11\0 Exposto, nccusudo do eriuw t!p 1'( ('USlt :Í,~ordens dl' ~l'llH HH-

periores.

sentença. -Vistos os autos: o réu Lourenço K posto,
natural da fl·c{.:'uc7.ia ele S, Paio de Guimurüee, filho de paci'!
incognitoa, solteiro, ele idade vinte e dois nnnos, occupncüo
barbeiro, ultimo domicilio na l' ferida frrgnczií1., com ítR~ell-
tamcnto de praça e111 9 de fevereiro d 1870, tambor n.? 11
da 2,:\ companhia e G57 de matricula elo 1'l'ginH\llto dI' in-
fanteria n." 6, estacionado em Penafiel, ô accusado pelo
crime de recusa ás ordens dadas por seus superiores; por-
quanto achando-se o réu impedido na musica J'C'ginwntnl,
sendo intimado por ordem do mestre <ln musica, pelo tam-
bor 11,° 25 da. 3,:\ companhia Antonio JORe' Fcrreirn, para
comparecer na flala dos -nsaioa, não cumpriu nquolln 01'-

dem de instrucção, sendo nccossario que () eapiw'o de' in
specção ordenasse o compnrccirnento elo réu na salu dos
musicos, neompauhnudo-o () rcf rido tambor, e porque', dl'-
pois de so ter apresentado na referidn saln, ordr nnndo-Ihe
o mestre da musica qn tocaRfle o bombo, o l'('U fi . r('('IlROU
a obrdccor, alleganclo n:'to tC'r ali fi, rC'fipcctiv:~ bando I il':\
concluindo por dizer, qu nntC's qUC'l'in. mOl'1'rr do qw' to-
car, e finalmente, pCIl'<Jue tC11(lo-, (\ quC'i _ H(lo ° llIl'stl'(\ lia
H1uflien ao rcspectivo tC'nentc COI'OIICI, li t llc10 CHt \ ()1'<lrnll-
do no réu que' imlllNlintmnrlltp fORHI' tocar )l:t1'l\ :t 111\11\110>1
ensaioR, o I'l~U !'o 1'C'cnsou tarnlll'lll !t Cllnt]ll'il' r ta Ol'dl'm,
l'cl'lpOnclOlldo ao tpll n1c c())'Olwl, qnn n: u tO(':lVlt fos cm
quncs fos>\clTl ItR COlHH''ltll·tH'ins, R(,l1<lO t'llt;(O )'('nwttido )lI'C-
fiO para o (l'l:trh'l. O réu, n qu m foi intimadn, a a(·(·l1B:tll<Lo.
e rntl'cgno a nota da culpn. I'm f(íl'llI:t 1 'gal, 11;'0 COlltt'stOll

a Illl'smn, c tendo o pI'O('(,RfiO H('l;ui<1o os tt rIHOH l'rglllm'(,!I,
(' OhKel'vnclafl :tR solc'll1nidncl'fi legal'K nn ancli nei:t (IP jul-
gamento, foram pl'n}loRtOg ()~ 11 c(,~8nl'i() 'lUC ito::l AOU1'!' ()
<liVC1'~OS faetoi'!, t'olll)ll'clu'llcli(los no ado (ln !l('l'" n .: (l, ()

vogncs elo cotlRl'lho (le gUl'I'I'Il) }lo!' 1I1H\llilllicll\lh dI yotOfl,
drl'lL1II OR mCRIUO pOI' }1l'Ovn<M, , .."(1 (('S te 1°!lIO () d'u :Il'lta-
fi\' i,T1t:\ll'fH)1llt ])('llIl clC'('I"tatla no ~ :!,o cI(I :Irtigo 77," do
('0<111;0 })(,1I:\1 militar, ([11(' tli% II iIII : a. 'c.)"Í ('Olld('IlII1:l!ln í
llJortl' ('Om (1 'I\ntol'I\\,lIo lllilitlll-: I,", () q II • }'( ('U!'!:II' ol)(,c!l'l'('I',
~f'mlo lII'ull1atlo 11l:11'(·!tm' ('Ol1tl'l\ () inillli TO nll I'IlI'll ,,1I:l19m'l'



DO EXERCITO DE 187G 475

outro serviço determinado pejo seu chefe, na presença do
inimigo ou de rebeldes armados; 2.°, o que cm tal caso, posto
não recuse obdccer, deixar comtudo de executar a ord m
recebida, não tendo pnra isso impedimento de força maior.* l.o Em tempo dc guerra, mas não sendo na frente do
inimigo ou de rebeldes armados, a pena de dr.sobrc1iC'lleia
!' d, a demissão agO-l":waua. ou pr sidio de gnerra de, cinco
a ti Z annos, s gundo () delinquente for ofllcial ou praça
de preto * 2.° Em todo O~ mais casos crá imposta a pe-
na de prisão militar de um a doi, nnnos, ou, quando o de-
linqu ntc for official, a demi: sâo ». Em vi: ta pois do texto
dn I i e pena applieav 1, o con lho d gn na, por unani-
midade de votos, condcmna o réu na p na de pri. ao mili-
tnr por um nnno, que S{'I',l 1\n1. tituida pela n 'orpora ·rio,
}JOI' tempo correspondente, n'umn das companhias de cor-
recção e di. ciplina, m obaervnncia do disposto no § unico
(10 artigo 42.u do citado código penal militar.

Porto, snln dns conforcncins do tribunal militar, no 9
(lia!'! do outubro d I 7G.= 'rwdirlo A/l;illo rll' Freitn« Lo-
bo , auditor=/Ji(}.'l0 Jl{rII·i((. rl Üourcl« Leite. coronel de ca-
valiaria ô, pl'!·"identc=./ulio Pinto (/ltr.'/8osf,mw, II1l\jOl' <I
(':1c,'adol'cs :~= (l{(~p(l r !){l/'I';1'rI D/,(." capitão de infnnterin
J()=Allfolli,/ I':""((I''/U Pereira ri,· Az, "1'(10, cnl'itiio do in-
f:mteria H;= Gllilllt.:rmp., AUf{I1.'fo c,'.\'(( ,h· ,Przrin, telwntf'
de infant tia =--Anfonio .1I,;ria rll' lI/oraI'. Pinto '(/l'1l/enifl

j

nlfi'rcs dc cnvallaria n. •

('opi:~ da Pt'ntrnc;a do conqr.lho dI' gnl'l'r:\ prrmnnpntl' da 4.' di\'i ào
milita!', rl'!lItiv,\ no old,\c1o do f('ginwllto dl\ eavnllnrin II." 5. H('.
ba tialo .)0. {'J :~CCII lido do ninI!' du ti· n; LV.

Sentença. -Vendo- . n'e ta <'idaclc dI' E,·or:\ (' ala (10
tribunal do ('on. dho dc "'u '1'1':\ }l('rmancnte da 4." divi 1\0
militar, o prOl' '. o vI ..Lal li IlJllmari() 'ln (1'11:ti)i uni IIlld:L
a forntl\ç:1O ela clllpn., c a nl'('l1~:t)ào do t'l'imo dI' !ln I'r":lo
nttribllic10 no I'{'U • '('1>n tiao .Jo l', oldn(lo I\ctllallllellh'
tI." !l4il na lIl:\tril'ula e 11.° 1t) (ln . {'onlpnnhin do r 'gi-
lll!'llto cIG {'I\\'nl1al'ilL TI.O ,l, (' 1111' por I'lle dizia 1I:1\'('r i-
do })('rpctr/ulo tiO dia HI dr. junho ele I 73: (Ii cllti<1a ti.
(':tU a, '·('lIl1i(lo. l'm • SI o d l'ollfi I' n in, 1'01' un:milllidn-
<lo de voto) lhe (leram o do {'OH I'lho pur 111 () provndu ()
('rimo <lI' ele r) o 110 11'11 ern n '\1 na!),. Ú 1'01' i (J o ao 01-
"('m d'csh' (·rim!!.

}i~vorn" HaIa dn, (' uu. do Con I'lho l'm 1() d . outuhro d
1H7t3.= O pl'itnp;ro slIb. titllto (lo juiz de clirdto (lo E, UI'Ii,

( I'villdo 110 illl]> 'tlilllCllto do .illiz (' 11:\ faltn (1". nditol' PI'0ll1'ie~
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tario, .Antonio Guedes de Ca?'vallw e Menezes =Antoll io Ma-
"ia Camolina, coronel pr >Hic1l'nte=.Iuftquirn Thomá» B1'a-
mão, major de infanteria 17- Jlanw:l .101:;1: Gomes) capitão
de infanteria no quadro ela al'rua= Tlunnás Antonio da (Tua»:
da Cabreira, capitão de caçadores 4= Joaquim. Guilher?lw
Leotte Côrte Real, tenente do regimento lf)=-=.A niouio Ta-
VU1'esde Macedo, alferes de cavallaria n. o 1.

Copia da sentença do conselho de guerra permuucnte da 4," divisão
militar, relativa ao soldado do batalhão dl' cuçudorcs II," H, JOII'

quim Possidouio, IlCCIlHR.do do crim ' de deserção.

Sentença.--Vendo·He n'esta cidade d Evora sala do
tribunal do conselho de guerra }Jol'man nte da 4.a divisão
militar, O processo verbal e ummario cm que foi ordenada
no formação da culpa o a accusaçuo do crime <lo deserção
em tempo de paz, attribuido ao réu Joaquim Possidonio,
soldado n.? 75 da 4.:1companhia o 1:179 da matricula do
batalhão dc caçadores n. o ~, e por elle commettido m 1Ü
de outubro de 1875: discutida a causa, e r unid s em se -
são do confer ncia, por unanimidade de votos, lhe d mm 01:1
do eonselho por provado o crime de que era accu ado, e
por isso o julgaram incurso na disposição p nal do n, o I. o
do artigo 69.0 do código d justi a militar qu diz: .Arti-
go 69.0 Os soldados e mais pl'açai:l d pr t que commotte
rem o crime de de, r~ao serão condemnados i\ dcportacão
militar: n. o 1.0, do tr s li. s is aouo s o crim for
('omm tti<lo cm t mpo do paz)); att nd ndo por '·lU a quo o
aecnsudo ,'o aprc:('ntoll vohmtlll'inlll nt'; on ideranuo
qu a p nUf\ tcmpol'a.rini> dov III S '1' applicadas nos !l()liquPIl-
te8 dClltro dOI; limit ti do ma.·illlo ' do mínimo ':tabdet'jdo
na I i, segundo o dispOfltO no 11.0 ;LO do artigo ~9.o do 'i-
tll.do codigo, ' attenulldul:I ou aggravadal:l, conform predo-
minarem as cirCulllstanciaf\ attl'nllnnt ou aggrnvantcs, '.
gllnuo o <li pOl:lto no § 1." do llH'smo artigo, t mb UI }lor
unanimidade d VOlo::! , contlellllltlm o mel'JllO l'l:u .Joaquim
Posl:Iidollío, soldado 1\.0 75 <ln 4.a compallhia ' 1: 179 d:\
mutl'i ula do I.w,lalhao dl' caça(lol'c ll. o ,('111 <lu tro tHlllllS
de uP!>OI·tn(':LOmilit.ar.
}' .<,vorn, I' ala das t-1('r;"OI'S do 'on 'lho, lln 11 d o\ltubl'o

de 1.l;7ü._O pdm iro uh, títuto <lojnit. (](' (li!' 'ito dl' Evol'll,
,'c~vm(~o no imJI 'dim ')110 <lo jlli/' , IIn faltlL do Itllditor )11'0'

PI'IPt:lI'lO, .l/llllltil) ({ lII,dl'.~ dll (}w'!'Clllw I' -lhllt'ZI'H - II /tlll'
11;0 II1:11 'iII ('((/11111;1111, (~OI'OIll,1}ll'(' j(l"IIh' .!lIIlfJlI;/II '/'//lJl/ui'
J/rll1l11l". 1l1:~jOl'11(· il1f:tlll"I'ia 17 t1!1/1/1/t'! .1,m' f/1I/111.~, ('u-
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pitão de infantcria= Thomás Anfonio da (;lIw·rln Cabrelr«,
capitão d caçadores n." 4=Joaqltim Gltilhl;rllle Leotte Cô,'-
ti' Real, tenente do regim nto 15=Antonio Tat:(l1'es de
Macedo, alfere de cavallaria n. o 1.

Copia da sentença do conselho de guerrn permanente da 4.· rliviHào
militar, relativa ao soldado do r t:(irncnto ri infnnteriu n.·.J, Fran-
ri co Fernandes, ac '1111ndo<lo crime de d rçâo.

Sentença.- Vendo- lO n'esta cidade de Evora e ala do
tribunal elo com lho d gn rra p rmancnte da 4.& divis~()
militar, o proce: HOverbal sumrnarío, m quo foi ordena-
da a formação da culpa e a accusação do crime d dc ser-
cao attribuido ao réu Franci co F rnand ,oldado n.? 1:27a
na matricula 38 da 2.1\ companhia do I' gim nto d in-
fant 'ria D.O 4, por elle commettido nn 20 d junho d
1 73: discutida a. causa c r unidos III sessão de conf r B-

cia, pOI' unanimidacl (1 vOtOH, lhe deram o, do one lho por
provado o crime de que era accu ado, (' por isso O julga-
ram incur o na dispo içilO penal do artigo 4.0 § unieo da
lei d 21 de julho d( I 56, qllc diz: c Artigo 4.n Qual-

. qu 'r praça. de }lI' t do exercito que de ertar irá, como 1'01-

dado, completar (1 Í('lIlPO de ("'''i!,'o cfJ(_·cti\'oque lhe faltar
segundo o I>t'tl ali tallH'nto, etll 11m do C01'P", das provin-
ciaH ultramarinas. § unico. O tempo d ,. l'''iço no ultramar
não Cl·11. infcrior a quatro allllos, ainda m dllO que ~ ~a me-
nor o t mpo quo faltar ao d 8 rtol' para obt r a ~ua c cu~a
de servi'ioll j attcndcndo a Qll' o crim foi Cotnm ttido pelo
réu nn vigencia dl~ I i citada que por lIa ~ r.t obrigado
fi. .rvÍl· quatro IlllnOH na. provincia. ultml1larina. j c attcn-
d ndo n que o erime foi II 'acompanhado d' tirculll tan-
cia!! att 'nU:lllt ou arr<rt'a\'ant ~,<Ju pu :1m 1lI0difl(,llr.lhc
a.q1lC'1l1\ p nl\ ; c cou i(lcrando qu , )lor 8 ,'mui gran', lhe
ni () JlIide r appli(,luln a IU'lm de 'lal':lI1a no n." I." elo ar-
tigo f)q.n do l'o<ligo d(' .iII tipa milit:lI', I'gllnelo (1 (li po lo
110 artigo 1;." e * 1.° do artigo :!!l,<> (lo IIIe 1110 ('odigll, pSlm

pl'lla lhe dewria PI' applicadl\ d('nh'o no limit II do mllxi-
1110 (\ do mínimo c tabl'l('cido na lf'i: cm harmonia Com o
(liKpOsto 110 cit:l<lo artigo I' ~ da mrtn dI' lei ele :!1 d· ju-
lho d· 1 5G, por unanimidade dI' voto. ('lIlId"mnlllll O IIlP. _
mo réu J:;'rallci ('0 1'\'rll:Uu!p, olclnl!o n. o l::!if) ellLmatri-
'\lIa c :I!I da.:!. companhia <lo r 'gim nt!) dI' infl\ntl'ria 11.0 4,
cm quatro anllOI'! de cn'i)o cm um do CUl'pO da pro\'in-
Cil\H ultt·, lI1arinl\~.

Evora, ;laia da . elo ('011 clho, (1Il 11 ele outubro
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de 1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito de Evora,
servindo 110 impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
prietario, Antol1io Guedes de Üarvalho e 111enezes=Anto-
nio Maria Camoiino, coronel presidellto=Joaquim Thomâs
Bramãa, major de infanteria 17=J.l1amwl José Gomes; ca-
pitão de infanteria no quadro da :11'111:1= Ttiomás Antonio
da Guarda Cabreira, capitão de caçadores n.? 4= Joaquim
Guilherm» Leotte C01'te Real; tenente do regimento JÔ-
.Antonio Tavares de Macedo, alferes de cavallaria n.? 1.

Copi.a da sentença do conselho de guerra permnnente da 4..- divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infunteria 11." 4, Frun
cisco da Silva Lobão Tello, acena ado do crim de deserção.

Sentença.-Vendo-se n'csta cidade do Evora e sala do
tribunal do conselho de guerra permanente da 4.11 di vi ào
militar, o processo verbal e summario em que foi ordenada
a formação da culpa e a accusação do crime de deserção
em tempo de paz attribuido ao réu] rancisco da Silva Lo-
bào 'I'ollo, soldado n.? 1:8~9 na matricula e n." 1 da Ó.iI

companhia do rogim nto de infanteria n." 4, e por e11 C01l1

mettido em a. noite de 1 de junho de 1875: discutida a
causa e reunidos em sessào de conferencia, por unanimidu-
de do votos lho deram os do conselho por provado nqu lle
crime de que era accusudo, e por isso o julgaram incurso
na disposiçào penal do artigo 4.0 e § unico da. lei de :31 de
julho de 18õ(), que dizem: «Al'tigo 4.0 Qualquer pra~l\ de
pret do exercito que desertar iní. COlHO soldado .omplctar
o tempo do serviço cflcctivo quo ainda lho faltar, i:legullclQ
o sou ulistnmento em um dos corpos das provincias ultru-
marinas. § unico. O tempo de serviço no ultnuuar nno se-
d, inferior a quatro nnno , ainda llH:8111O(1'\(' S!0a IllPIIOl" o
t mpo (l'tO faltai' ao dpsertol' para ohter CHt'IlH:\ do SCl'\"il:Oll.
E confonnalldo-He tom esta clil"ip0t,lit;i\o de I 'i, quo ra ii vi·
gcnl' ao tempo da perp 'tra<;ão do ("I"iull:; l'onsich'l'Illlc!O que
s fosso npplicada ao réll a p ,lia clecllll':ula para cste niulC'
de clet'(,l'~ao no ('()(ligo ele jll. tiça militar, OhS(\"\"HlHlo o di"
posto no artigo 2D." elo m('. mo ('orligo, 'C I'ia () d'u ct(. favlI-
recido; o cOIIHi<l('r!lll(lo o disposto no arti,ro 70.0 elo (:()(ligo
penal orclinario, llllllldnclo obs t"val' pe)o 11,° 2.(\ do artigo H."
<lo de .iu"til~tt mililar, por unanilllidack <II' votm\ lltlllbl.'llI,
condpllIlulln () llWSI110 n'n Frmll"i~('(I lia. 'iI 'H T,()h~o 1't·llo,
soldado 1)," 1:829 IHL llHtirit'ltl:t (' n." I (la :>." !'OIlI}1I1Ilhia
do rl'ginwllto de illflllltol'in n." -+ ('111 (lllllll'o 1l111ll), l!t' I'cl'vi-
ço cm UIll lt08 corpos das provincia!:! ultn\Jllal'Ínas.
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Evora, C sala da' s ssões, em l l de outubro de 1876.
=,0 primeiro substituto do juiz de direito de Evora,
servindo no impedim -nto do juiz e na falta do auditor pro-
pri 'tarjo, Antonio Guedes de Carvalho e Meneze» Antonio
Maria CrL?llulilto, coronel presidente = Joaquim Tlunná«
Brauião, ulItjOI' ele! infanteria 17 =.lImwel Jo,~6 Gome) ca-
pitão de inlant 'ria - Thomás .Antuniu ria GUfI/'da Cabreira)
cupitão de caçadores 4 Joaquiui Guilherme {,tOU, Côrte
Real) teu -ute do regimento ló=A,LtUlliu Tavares de 1I1a-
cédo, alferes de cavallaria 1.

Coph da ('111 11\,:~do CIIlI, .. lho de guerra pcrnnment da 1.- divi ao
militar, dn :I(·cnnll .. do trilnmnl superior III~g-uel'r. I' mnrinh ,
relativos ao soldado do rcgiureuto eh iufnnteri: n,· 17, -'latlll·l An
tonio, accusudo dOH crim 'I! de hrunicidio frustrado e de r~üo.

Sentença. - «nele-se n' 'sta cidade de Évora e sala das
ses ocs do' con sellios de ~ll 'ITIl perman mt O proe o ver-
bal c sumrunrio formado ao réu .Jacinte da. Enc:trna!;:lO, mas
que untou pra<;<l COIll o nome de • lunuel Antonio, soldado
n." 7GU ela Illatricula e :m da 1,4 companhiu elo regimento
do iufunt cria 17, auto (10 COl'pO (lo dclicto, iuqueriçõcs de
[mit 'lll\l1lhas, intclTo~at{)rio feito ao }'(·U c 'U ado do crime
do homicidio f!'t1 ,tt':ulo d() .Joaquim Alltonio, lavrador, ruo.
rador m\ hCl'dau' da •'ilveirn, na noite dc 9 d' mur)o de
1 '71, c (lo dCSCI'Ç,lII do corpo a que pertence em 8 de ago '.
to de 1869 j con itl'r:lndo achar-, e provado por maioria
que o réu 'otnll1f'tt 'U o crimc do homicidio fl'll ·tl', do com a:
cil'cUllJstancia' HO'gl':tY:tlltes de pr('llIcditaçi'w, cmbo,'cada dc-
tnís d<· UIll 1I11tto 110 u:\lT:\nco lia. ~il\'l'irll, de Iloih', ('010
JlI'OII1I'a de dinhriro, (! t'lll C tradu publica, 'rimc (' tu
q\! . o I'é" cOIIIl' li tl!I' 'Ollllll ,t tido, ('01110 (' vê elo intl'rro-
~atori()s f,~ito:" !tojt ; cowitl 'rantlo rp1l' c adll\ pl'O\'nrlo tl\!n-
UI'!n () 'dme dc (!t> cr "lO. I' i to 01' UlIllllillli<lud', com a
HggrUVl\llh' do h'l' 11l\1t};1l1" de llUIIU' (lU n(lo (ntou praça;
('011 i,1 mndo eIlI!, ('OlllqUllllto • ;t('h:~ provado o crimo <le
de (1•·et...·lIO, c<Jllltllllo li p( lia l'OITO pond 'nt.c, c te crim é
lllCllOl' que ;u{llclll\ IIU l'OI'r potl<l ao ('rim d hOlllicídio
frll trado, p!l' i·'o a (1'. ta )l 'Im ab 11'\' H'j11 !ln, 'lido
qll(' () l'I'illl(~ cI ' 11· ·!'I.nO, lI'e t ('U o, l· cml idcmdo CÓlllO
aCClll1l1t1:\I:/o (1(· l'I'illll'~, 1'01' i (I julgou o con 'lho, pOI'
mai(lria, () l' ~\l jm'ur II IIIl Jll'lIalir1:tcl<, do :Lrti..,.o :lf)(). do ('C).

diO'o pellal l)l'(lin<ll'io, 'llle cli;~: ., 'prA pUllido como t 'lItuti.
va. de homicidio, ou como d ·Iido fru ·tradu gundo as rir-
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oumstanciaa: todo ~ feri monto, Hpancmncnto OH offonsu cor-
poral feita com intenção de matar, ]108 casos em qHe a mor-
te se não seguiu, ou em que a morte se seguiu por offeito
ele causa accidental, e que não era conscquencia do facto
criminoso», e o artigo 89.0 do mesmo codigo diz: «§ unico.
No caso de delicto frustrado, se a pena elo mesmo crime
for perpetua, será applicadn a pena temperaria da mesma
espécie, ou a pena perpetua imrnediatamentc inferior» ; con-
siderando pois que a este crime corresponde a pena do tra-
balhos publicos t mporarios, em vista das circumstancias
aggravantes indicadas que revestiram o crime, por isso con-
demnam o réu Jacinto da Encarnação, qu ~ o seu verda-
deiro nome, mas militarmente com o nome de Manu 1 An-
tonio, na pena de tres annos d prisão c llular, scguida de
degredo por dez annos m poSSCS~iLO de A frica d segundo
classe, e na alternativa na p na d quinze annos de traba-
lhos publicos no ultramar.

Évora, 17 de julho lH76.=O auditor, .J08~ JIIm'ia Dias
l 'ieira (vencido) Joaquim A?lfon io di' .1 raujo Pesso«, co-
ronel do regimento 17, presidente -=JO,~I: Justino de I 'ina
Vidal, major do caçadores ~L-.illlrl,'p Fraueisco (Iodinho,
capitão do caçadores 8-=João nO'708 K?'lt,~.~('Gomes, 'apitão
do infantoria 17 (vencido) -=Cll1'i,~ft)I'r"1oPedro de Cm'vrdlw,
tenente de infanteria Ll=Jotw Carlo,<;de Macedo Msmlio», al-
i' I'O~ de oavnllaria 3.

Accordão. -- Accordam OHdo tribunal superior de guerra
marinha, etc. QIW cm vista dOR autos, .onfirmnm por

seus fundamentos a sentença da. primeira instan ,ia. que
.ondornnou o réu Jacinto dn En .amaçno, o qual ('0111 o
nome supposto elo 1\1al\111 Antonio nssontou prlt<:I~no regi-
mento do infantcl'in 17 (' n'(II1(>1<'111 () 11." ~n (h~ I, I'om-

panhia c 76H ri ml~ll'ietlla, ,Í, pena ri t.J'OH nnr.OH de priS(\()
ccllulal' scguidll dl\ (IP (lPg'l'('do por (loi', 1t11l1()K, nft nltPrtlnh-
va na dI" quinze nnl1ot\ (1(, h'ahnlh(ls pnhlieo, 110 1I1tmnllll',
em pOSSCHH:tO d Hegllllda cll\,'K , pelo 'l'i1l1 f't·1tflla(to cIo ho-
micidio, c m aR cil' 'U1uslancias aggl'avant do pr m ditn.-
(;i\o o cmboHcac1a., e tnmu 'tn p lo t'I'im d t1 Rerl)ao, 111n-
dam que ti. imposi 'ao da p na fi pro('c(b nOH tt'rIllOl'! <ll~

t!cnt nça, tom rlccln.l'nt:no ({II n. p lia <1 • trabalhos publi('os
clcv<; flN' cllmprida ('ln l)()~K(,R. ~() <1(, ~q~lllld: ela. fi •

Lu,bon, 11 <1(' outnhro <1 ' 1 '7li J. /l. da A ,,,",,,=.1, b-
'ledo C,mJ/II __ JI/afol< (}1J?'I'cia f)II1II11,~ill /1UI'I'IJII 1° 4 ',í,
L' •
.I' UI pr(lf!Cntl~, ("tl""1·(tfl~, ('OI'OIl<'1 pl'OnlotOI'.
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Copia dn sentença do conselho de gucrrn permanente da 4.' divisâo
militnr, relativa no soldado dn eompnnhia UI' corrccçâo do forte
da Graça, Joaquim Affonso, aceusudo do crime do extravio de
objectos militares.

Sentença, - Vcrido-se n 'c ta. cidade de Évora c sala
do tribunal do con elho de gucrra. permanente da 4.:1 divi-
sno militar, O pro c O v rbal summario cm que foi or-
denado. a. formação da culpa. e accu açao de crime de ex-
travio não qualificado, attribuido ao r "u Joaquim Alfonso,
soldado n.? 33 na matricula. e n.? 20 da 1.:1 classe da com-
panhia. de correcção do fort da ra.ça, por elle praticado
quando, ao reunir- e no dia 5 de julho ultimo á. companhia
onde hojo rve, u, o deu alri onta de um par de calças de
panno, quo lhe haviam sido distribuidas para cu uso no
serviç militar: dis .utidu a cau a, reunido o do conse-
lho m se :í\o do conf r n ia, por unanimidad de votos
lhe d eram P r provado st rim de qu era. accu ad , e
por isso O jul .....aram in nr o na disp i ,ã I nal do artigo
113,° n.? 2.° do eodi o de ju ti)a militar, qu diz: «Artigo
113,0 militar a. qu m tiverem sid onâados para o ser-
viço militar .avallo ou muar, muni ões d gu 1'1'4, artig .
d armam nto, fardam nt, quipam nto ou qllac qu r ou-
tros obje tos militare, "rti. eondemnndo a. pri: a militar:
n.? 2,°, de i8 m Z 8 a dois nono ,s não o alienando,
comtudo o xtr viar por qualquer mod, u e s ndo ab ol-
vido do crim d deserção, não der c nta do objecto que
comsigo leva "; att nd 11do por "m a que te crime
DIlo foi praticado p lo r~u om qualqu l' circmutancia jus-
tificativa, tamL m nilo foi ac mpallh. do de ir llIDstancias
agravante , que devam ng l'I\var-Ihe a p na1idad appli-
caveI; o on ,id rn.ndo que, . gundo o dip to no n,U 3,°
do artigo 29.0 do codiO'o itad, dcv ln fi P na t mporn-
ria li r appli 'adas a ' d lillqu ot tl ntro do. limites do
mtlXiIDO do minimo tab 1 cido na. 1 i; por i' o, tambem
por unanimid:\d d voto, '011(1 mnnm o 1I1 mo réu Joa-
quim Affon o, oldado n,o ;~~ Ih lllatri 'ull\ n.o 20 da La
lu!:!se da companhia de cor r 'c~à do fi rtc d

um anno d p.'j ão militar.
J~vol'n, sala da sõc do Or1, elho de guerra p rma-

n nt·, m 11 d outubro de 1 70. = prilll ·il ublitituto
do juiz d uir ito li Evora, lIervindo no ill\p dimento do
juiz na falta do auditor propl'i ·tarjo, Antonio {tu eh de
"r uaIII O .lr. /I '::c _Anfmliu _\fal'Í(' trtmolillo, 01'00 1

pr :-lid nt ' :.Joaquim 'I'IWIlt(!b ]Jmllli'io 1Il.Jor tl infant-
riu 17=Mr/lWcl Ju ,/ (fome, capitãu d inf nt ria_ 'l7w-

31
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más Antonio da (hiarda Cabret1'f/) capitão (1~ caçadores
n.? 4=.Joaquim Guilherme Leote C/ôI'te Real, tenente do
regimento 15=Antonio Taoares de Macedo, alferes de ca-
vallaria n. ° 1.

Copio. da sentença do conselho d guerra permanente da 2,1 divisão
militar, relativa ao soldado do l'egiml'nto de infunteria 11,° 9, Ma-
nuel Nunes, Recusado do crime de deserção,

Sentença.-O conselho do guerra permanente da 2.a di-
visão militar, dando como provado o crime d deserção de
que o réu Manuel Nunes, soldado n." 110 da 5,a companhia
de infanteria n.? 9, era accu ado, declara o mesmo réu com-
prebendido no artigo 69.° n.? 1.0 do eodigo de justiça mi-
litar, O artigo dispõe: « S soldados mais praças d pret
que commetterem o 'rime de de rçii.o, serão condemnado
á deportação militar : 1.0, de tr s a seis anno , o crimo
for commettido em tempo de paz», COIl lho tambem deu
como provadas as attenuantos da apr sentaçâo voluntária,
da confiseão espontnnen do fa 'to, c da rogulnrldade dn con-
ducta anterior do r u ; estas circumstancias, na ansonoía d
toda e qualquer aggravant , nu torisum a att nunção da.
p na até ao seu mínimo. Por is o O con olho, lamentando
que a lei o não auctorise a 1 VUl' mai long a att nuação
da pcna, condcmna o r "u na de tre annos d d portação
militar, que ó o minimo da omminnda ao facto,

Sala das conferen ias <10 c ns lho m Vi» u, 12 do ou-
tubro de 1 7Ii,=Joaquim Bernardo Soares, auditor=Do-
minqo« José Gume) t n nte coronel do r gimento 12, pro-
sid nte »Joaquim Nicolau. A,qnas m .i(I1' d infnnt ria 12=
José Tibcrio Reboeho, <'apitao d infantcria 14=Leandl'0
.Maria Tevar de Anll1'flde) 'npitllo do rcgim nto 14=.[;1ru-
rtuoso }I' I'reira da 'i/1'll. t n I\t de illiimt ria 14=./oão
Cardoso de A1'a1V'O,t alter, <1(' infanl 'l'ia 9,

'O)lil\ dl~ cul nçn 00 1," ('011 I'lho til" g'lu'rm p"rmnll 'ui oa 1." di-
Viijllll lOilitllt', rclntivn tLO 01<11\(10(11lbat:llll!lO d" l'açadorl'l! ll,V 6,
Antonio .JoH6, !l('('nsndu d"lI ('rim,' ele di' "1'1,':10I' f' tr:lVin U(' objc-
dos JIIili tnn'H,

Sentença, -O 1,"c(m "lho (jp glH'rm p nllml lIt tia La
did.l'(o militar: lüü'lId mio a IJU( }ll'la 1'1', po ta !lO I1Ut itol!
(pie pr l'cdem fie lHO tm que II !'I'm Antonio .10 I'" soldado
n,~ 2:442 do hatalhlll) (1" ('I\C:allol'l' ll,O (i, C!OlIlIlH ttiora os
crllncs de de r~1 II (·.-tr;L\'io (1 \rti r() , pOl' Sl' tt r nu n·
tado illegitiml\lIl1'nte (lo ('or)lo I'm I fl .1(\ jllllho nltilllo, ('
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continuando nu ente até ~ a julho .'cguinte m qu fôt'l\
})I'CSO, e nao apre .ontar o artieo: que Ievára ; att nd ndo
a que ti. de erção corr ponde a p 'na de deporta ·ão d tr
a sei ann s, codigo dc ju ..tiça militar, artigo 6U,o 1.0; ato
tendendo a que o xtravio d artigo na bypotbe e do auto
sémcnte seria punivcl e o réu fos. absolvido da de rção,
citado codigo, artigo 113.0 n.? 2,°: julga proccdent a accu-
sRção, cond mun-o na pcnn. d tr anuo d deportação
militar.

Lisboa 13 de outubr de 1 7fi. .Jo I: Ferraz Tavares1
ele Pontes Jo. I: Frederico Pereira da o ta, corou I de
artilharia, president ,-JlI;IIWel Joaquim Marqtl ) m~ior d
infantcrla Joaquim Antonio " t) rfl di' Oliv ira, apitão
d caçudore Í>-Edu(lI'(lo Att.qt to da RU'a Cuelho api-
tão dI' cn ador ii 11 =p"rlru 'outinho da ii' ira Rdmo«
capitão de artilh 'ria 11,° 3=Alltollio Jo Lilxrnio de An,
drade, . gundo t n mte ajudante d praçA d Jur monha,

CO}lit~du f ntcnça do 2.· con clho <i gu rm nu mt d 1.' divi.
s:1o militnr, I'PllltivllllO suldado dl\ (UlIll1uulli ,I (' rrlle o d pr -
\,IL de '. Jnliilo dl\ Bllrrn, ,Jon!]uilll E\lgl'nio Altl;u to,I\CC\I ado do
crime dI' I' trllvio d.. ohjC'ctos militnr· .
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exercito na arma de infantcrio.=José do Sam'amento de
Azevedo e Silva, capitão do regimento de artilheria n. ° 3=
Francisco Azevedo Coutinho, capitão de infantcl'ia=José
Herculano da Horta e Campos, tenente de infanteria 7=
Augusto Serrão de Faria Pereira, alferes de cavallaria n. ° 4.

Copia da sentença do 2." conselho de guerra permanente dn 1.' dívi-
são militar, relativa ao soldado da companhia de correcção dn. pra-
ça de S. Julião da Barra, João Henriques Bnratn, aecusado do
crime de extravio de objectos militares.

sentença.e-O 2.° conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que pelas respo, tas aos
quesitos se julgou estar provado o crime de extravio de
objectos militares de qu o réu João Henrique Barata, sol-
dado n.? 136 da companhia de corr cção na torre dc S. Ju-
lião da Barra, foi nccu ado p 10 miniaterio publico por se
mostrar que ollo deixara de apresentar cm o .cnaiüo oppor·
tuna um par de calças de panno me ela, qu lhe havia sido
distribuido para o serviço militar, julga-o por is o incurso
na pena stabelecida no artigo 113.° n.? 2.° do codigo de
justiça militar, que diz aR sim : «O militar a quem tiverem
sido confiados, para o s rviço militar, cavnllo ou muar, JUU-
níções de guerra, artigo de armam nto, fardam nt , equi-
pamento ou quaesquer outros obj ct s militar ,fi l'lL con-
demnado a prisão militar: n." 2.0, de is mez s li. doi, ann ~,
se, DUO o alienando, comtuelo o extraviar por qualquer ou-
tro modo». Pelo que, tendo em vi ta a que o crim nüo foi
acompanhado II cir um tan ·ja alguma aggravante, por i 80
cond mna o réu na P na d i. lU Z d pt'isão militar.

Lisboa, 17 de outubro II 1 76.=.10 é lld-fosuo P 'I' i-
ra de Carvalho, auuitor-=Jost: Candido Perdiqã», corou ,1
pr ident =J)• João Fred rico da Cctmam Leme, major
do x reito na infsnt ria=Jo,~é do Iacrumenio AZI·veclo
Silva, capitão d artilheria 11.° ~~=Frui: isco Azel'l'do ('ou-
tinha, capitão II infant ria. "J4 J Herculano da llul'lu I

Campos, teu nte d infnnt ril\ n.O 7 c A!l[II(,~tu • 1'/'110 dI'.
Jtàl'in Paeira, aU r s d 'avallal'ia 1l.O 4.

('opill. dl\ nt 11 1\ do 1.0 COllH lho d ' gll('ITn 1)(rUI II nl!' dl\ 1.' divi·
são !IIilitnr, f('ln.li, IL no ·oltlll.do do 1'1 gillll'lItO dI' ('lIvllllnritl II.· 4,
Joaquim Uonçalves, !le('1I lido uo ('rime ti· 011'1'11 1113l'ol'porQ(' •

SentenQa.. - () 1.0 ('on (,lho dI "\U'I"':\ lU 1',nalI!'IlÍl'
lh 1.'1 divi :(0 militaI': nUPtHIC>lHltl a (PI<' p ,ln I" postns no'l
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quesitos qu preced m, se LUO tra que o réu Joaquim Gon-
çalves, cldado n.? 1:296 do regilllento d cavallaria n." 4,
commettêra o crime d off n a corporal, por ter no dia 15
de agosto ultimo ferido na. caserna do r 'gimento o eu
camarada, Augu to Per ira, com o re .ultado constante do
corpo do d licto e exame de anidad a H •.• c H ••• , com
as cireum .tancia att nuant d provação por injuria e
bom comportam nto ant rior ; attendcndo a. qu do crime
provado .orr pond u p na de tre m ze a doi anno de
prisão militar, codigo d ju tiça. militar artigo.1 .0; vista
a dispo. içrLOd artigo 29.0 n." :l.v do codi ....o citado : julga
procedente a accu açíi cond mna réu na peno. dc tres
mczes d prisão militar, qu lhe ~ rá applicada conforme o
artigo l2." ~ uni 'o do citado odigo.

Li boa, 1 d outubro tI 1 í' :.~.To/<l:1/ ,.raz Taxare
de Pontes» JoJ PI'( tlerico Pereira da b ta, coronel de
artilhcrin, pr. id nt =J/al1tlCl Joaquim ManltL ,', major
de infnnt riu=.!u(('Juim .Jntolliu Se '(;1'0 de Oliveira, capitão
d .açndore s n. o:> Eduardo ..:ttlgtl to do Ro a (,'o lho)
capitão d l'açadOl' 11 - J>l'dro LCl1llitUllfillo da 'ilv ira
Ramo, capitão d artilh ria. 11.° 3=Alltollio .lo t Libmliu
dt\ 1Ild,.arlc, :1'g'lIlldo t n nto :Judant da pr8c;a d Juro-
mCllhl\.

Copi.t dn 1'11t 1'11\'1 ti.. ('011 lho Ih' Sllcrl"l~ )I('rul II IItl\ IlIL 4.· dil·i 110
IIlilit:l1' (' UI) 1Il'('llnl:lo cio trillllJlIll IJI)('rinr (k glu'rr:L (' 1Il1lrillhu,
rplath'os 1\0 ~()ldn(ln (ln !"1'giIlH'lItO de CIII'SllInril\ n.' 1, lane 'iro. dI'.
Yil'tor .Inllm'(, ~'1I1111{'1 (iI~ <:0 til, liceu ati do ('rim(' de furto,
})orte de nrma IIrohibid:1 c UI' ('rçii.,.

Sentença. -V 'mIo-, c Jl'c ta ciclnc1c d Eyorn
da. "U('8 do con. dilo de ;;u l'l'l\) rmancnt' o pro 50

verbal SUllIllll\rio fOl'IlHl<lo :lO r '·u [alluel da tu, lda-
do 11.0 1:04;~ (iP Illntl'it'ula j da G, tompanhia do r gi-
llwnto de c'llvallaria n." 1, 11\n'l'iro al~Victor lanucl, ac·
CIl. ;tclu cIo crimc d furto d roupa nvaliado CIII 7,'96ü réi!i
feito 1\ .Joaquim Ma('ilndo .. Joaquim TUII ,moradore na
quintA 111\11 Bl1rl'u 'a, m cuja '8 UUIIUcID vivia (I r' u, e
do crimo de porte cl' arma, .. d rção 8g-gr "ad , auto de
corpo de delicto, inquiric:;1lI (1 tI: t munha por dt"lprccada,
int l'ro"lllorio c d reza, d i(liu I) ('on ,lho, por unnnimiclll-
(1 ' (le \'oto , Cl'1I1 o 1\( h \':l1lI I'ro\'11110 o ('rim cl que o
Illl'llCioJUI!10 réu ,'1':\ ac'cu ado, o por i ti incur o () r "u na
p<'lIll.muis 1'Il\'6 COI'l'l' pondcllt 30 crim d qll o m 1110

foi a 'cu. do: portallto, c con id I'l\ndo achar· ,por unani-
IlIitlllllc, pro\'lIdo 08 crimes d furto, porte de navalha, cujo
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uso é defeso, e deserção aggl'avada; consid rando quo quan-
do se dê a aecumulação do crimes deve ser applicada a pena
mais gravej considerando que de entre os crimes mais gra-
ves, o é certamente o de deserção aggravada pela circum-
stancia L" do artigo 5.° da lei de 21 de julho de 1856;
considerando que a apprehensão do objecto furtado é uma
circumstancia attenuante do crime de furto, e faz desappa-
recer os cfleitos mat riaes do crime, sem comtudo oxtinguir
os effeitos moraes occaaionados pelo facto criminoso: por g.
tas rasões pois julgam o réu incurso no. p na do artigo 4.o
§ unico, artigo 5.0 circumstanoia L.", que dizem as iro:
II. Artigo 4.0 Qualquer pra~a de pret do exercito que de-
sertar irá como soldado completar o tempo de serviço ef-
fectivo que ainda lho faltar, segundo o seu alistamento, em
um dos corpos das proviueins ultramarinas. § UlÚCO, o
tempo de servi 'o no ultramar não aerá inf rior a quatro
auuos, ainda mesmo que seja III nor o tempo que faltar
ao desertor paro. obter escu a do s rviço, Artigo 5.0 O tom-
po de servi o no ultramar poderã SOl' augmcntado até tr s
annos quando a de er 'í'i.ofor ao-grllvada por al uma das
eircumstancias seguintes: 1.a, c tando de scrviço s , o ({U
se verificou. Por isso eondemnam o réu Manu I da o u\
na pena de seis armo de serviço m um dos corpos das
provincias ultramarinas, em Afrie» oriental.

Evora, 8 de junho de 1 76. -=0 auditor, Jo l lIIw'i(t
Dias Vil'im-Joaquim Antonio de .tÍ1·UUjO Pe soa, '01'0-

nel do regimento 17, presidente=.JosG Justino di' 1ina Vi- .
dal, major de caçador s ,interro ant ,_--Antonio XC/vi l'
de Mello Lacerda de Brederode, 'apit:to d avnllaria J
André Pral1cisco Godillho~ capitão d caçador II = }'1'((1l-
CiRCO lUbeil'o Plttal'ox{t~ t 11 lltc d(· illfantel'Ía, Joii.o (II'

108 de .MaculQ AfunllOz, alf\r('s de cavalJlll'ia 3. Fui pr ,-
sente, o promotor d ju ti~a, Luir, ..1uo"slo Pill/ 'ntel Pinto~
capitão de cavallaria.

Aooordão. ACt~ordam () do tribullal up rior dt' 'Ul'!'-
l'a. c m I'Ínha, te.-Qu onfil'mam, por CUIlflllltlUllWlIto
a sont nça d primeira instnn 'ja qu cond \1ll1l01l o réu MIl~
nu 1 da o ta, Boldado n.O 3 al~ti.a compunhill (l( l'lwalla.
ria n. o , 1&nciro dt' Victor l\[mlUcl, ;t }ll'1I11d Il i 1111110

d 8 rviço militar ('m um dOH Ol'pO da }lrúyin 'in ultl'lLlll:l-
rinas, pcl08 crilllcs (le tl l\er~';\()c furto. [II1Hllllll ( ('UlII}lI';t.

Li8holl, lH ue outubl'o d(' 1 'ili. J. n. Ja i!t.'t'-JIII·
tirada }Jillio=.l1. AZI.:l,.·ldu('ltllha= I hl/IIU, ;0 JJ",'"u.', (I

dá. -Fui pro Ollt, (,~lIl1,a,.ateJ l'oroll'llll·01l1ohr.
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Copia du eut 'lIl;a (lo conselho de 1;UCl'l':t pennuncntc da 2." divisâo
militar I' do Hccol'c1ito do tribunal superior de gu rra e marinha,
relativo. ao ,,,Idado do regimento de infnuter in n.' 14, José Pran-
cisco QlIcirclla, uc .usarlo cio crime de furto.

sentença- O con elho de guerra p nnanente da 2,a
divisào militar, dando como provado, por unanimidade, o
crime ire subtracção fraudul nta da quantia de 3JSO l' ',is,
p rtcnccntcs ao soldado 11,° 0 ela. G,a companhia. de infan-
teria n." 14, de quo cm !lCCUado o soldado n.? 7 da mos-
ma .ompanhia, Jo .é Frunci .co ueirclln., dcclura o mesmo
accusado compreh ndid» no artizo l l.ó." n.? 2.° do codico
de justi 'l\ militar. O artigo dispõe a' im : O militar que
fraudul ntam nleubtrahir dinh iro, ou aleum artigo ao
armamento, quipnlll mto, lIIulli)õ 8, ou <iualqu r outra c u-
'1\ p .rtenc .nte no "bulo, ou aos enmnradns, rá eond m-
nado: 2,°, a rlpgl'l'do tl'mpol'1lrio, quando o valor d'aqu Ile
obj 'to (o subtrahido) I não cxc dcjido 20 O r ',i, for com-
tudo xc 'd IÜ(' a ~. 400 l' ',i •. E portan to • P nt de de-
gr do t mpornrio, que podia stend r. c d tn' a quinz
anilo' tl <JU '()I'l":;polld ao facto II, (lU' o accn~acl Qu i-
r lia e ui. cOl1vCIH'iuo; ma' aU nclenrlo fi qll o facto nrL
e tá r \' 'stido d IlI~Ullla ('il'('ullI. umcia nrrgmvante Ciue não
tenha ido ('011 irlel'lulu 1m 1 i pam a c01ll1ll\lnicnçilo d'llquella
pena; aUcnrl 'urIo a q\lC o l'on ('lho t:uuh 11\ deu como pro·
vada IL Cir('llln:,tullcia Ilttcllunntc (la bOl~conducta anterior
do réu; a.ttendcIH1() a que c ta 'il'CUlll tam·ia, l'evelando <tu
o róu não ('st;í, call'jullu no crilll', por ii!:o " 'U, C ptivcl
d r('gelll'ra~ao, nconíl ,lha 1\ lIlinornçao r.1a1) '1111por fórmn.
(11l(\ nllO lUL'm', por . cc:s i\'a, lli:}> nrlio a inutil para
aqlll'll' fim; attr.ndclldo l\ que, clIIbul'..t o con. ,lho dando
('Omo provada n r stitui~ao d eplantia .uutmhida; decla-
rll~ 'e que lIao f'ôra pontlllll':l o conlÕclho nau }lríd' e quu-
c 'r rJlle a p qu '1101. ill~i 'niHcmttl' valor da r[lLalltia !luh·
tr"hidl~ aCOll clltum tlLlllb 'Jll lt aUOlllltl\' o rla pOlia; IlttCIl-
d mio U que ulIla p '11IL ','a. p 'l'llth, 'L1'm lh: mo t'm Illate-
ria p n 1 con id rada um di ii 'l1dio inutil, L' 'volta a con-
~ciencia publil'lL, que () julgador empl'o rI \" r pcitar, ap-
plicando uma pena (1Jl prupol'<'1 o com o rl,li 'lo, UI\ mora-
lidnrltl 'cir 'UIlI tancia qu "r()\'c t lll; nt nd mio a qUl'
n'08W CircUlli tI\Dl'ill o § 1,0 do 'itudo IIrtigo 11~)," lIuctO·
ri ti. a 8ub ti tuiçuo da l' '1m rl 1 'r ,do t Illpol'nrio l' ,la de
pri~l o militar tI Iloi II l·ille I 11110: II r j ) o eOIl olho
p r llll:luillli,hd ',l'Ont'Ol'l1t:1l1111l I' 'lllll I' II i(l rn~õ '. :
p 'Ildid tOItl (J di}l to 11(1 dtar!o ' I. n d'nqupll(; \rti o
ac 'ol'dotl cOllrll'll11HIl' Ct)Jlll) COllrl 1I111a r ',u II() (o I,'r;mci ('~
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Queil'ella na pena de dois annos de prisão militar, que se-
rá cumprida em conformidade com o disposto 110 § unico
do artigo 42,0 do citado codigo de justiça militar, n'uma
das companhias de correcção e disciplina, Entregue-se ao
queixoso a quantia subtrahida,

Sala das conferencias do conselho de guerra permanen-
te da 2,& divisão militar em Vi» u, G de julho de 187(;,
=0 auditor, Joaquim Bernardo Soal'cs=Guilhel'me Au-
qusto da Silva, lJlacedo, tenonte coronel de infantcria em com-
missão, prcsidonte=Jost! da Cunha c Avulrade, major de
infanteria n. o 14= Francisco de Paula Xaoler, capitão do
regimento n.? 12=.llIanuel Alves de Sousa, capitão do ca-
vallaria n.? 8=João Anttlne8 Leite Junior, tenente de in-
fanteria n. o 9=Antonio BCI7'1'etoFerraz Sacchetti, alferes
de infanteria em commissão.

Aocordão. -Accordam os do tribunal superior de guerra
o marinha, etc. - Vistos os pr sent s autos, nos ql1l\ s foi
accusado José Francisco Qucirella, soldado n. o 87 da 6, a
companhia do infanteria n.? 14, p lo crime de furto feito a
um seu camarada da quantia cm dinheiro de 3;$000 r' is,
o condcmnado li pena de dois annos de prisão militar, com
fundamento na disposiçào do artigo 116.° § 1,° do codigo
de justiça militar; visto as re: posta'! dadas pelo conselho
de guerra aos quesito sobre a culpabilidad , dando por pro-
vadas as circumstnncias de bom comportamento anterior
do accusado, e r stituição da quantia subtrahída; vista a
disposição do artigo 115,0 § 1.0 do código militar, que au-
torisa substituir a pena de d gredo temporario pela de pri-
silo militar nos casos cm quo xistir sm circum tancias at-
tcnuantcs; considerando que silO circumstaueias att nuant ,
segundo as disposições do codigo p nnl artigo 20,0 n.? 11.0,
todas aquollas que nfraqu em a culpabilidade do crimi-
no. O ou por qualquer mod diminu ln o fi' ito. do cl'im j
considerando que com ffeito as duas eir um tan 'ia', dada
por provadas p lo cons lho d guerra, não pod m deixar
de 8 r tidas na conta de cnfl'nqu r m a culpabilidade do
r6u e de diminuir o cff. ito do acto crimino o: por i 0, nilo
hn.v ndo infracção d lei, ncm fal n appli açi\o do prin ipio
d dir ito, julgam impro cd nt o 1'0 'til' o mandam quo
a sentença d primcira in tnncin s ,'cut(',

Lisboa, 18 do onl1l1)1'o d 1 7ô. =.1. II, da 'ilra ":
Andradft Pinto ·A, Azl'v do Ultnlw: --Barro 6! 'ri, li ui
prcs nt, a,m(lrrttt'~ coronel prolllotor.
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 40' divisào
militar, relativa ao soldado do regimmto de nrtilheria no" 2, An·
tonio Bernardo, ar cu ado do crime de d 'sobedieneia.

Senten9a.- Vendo-se n'osta cidade do Évora e sala
do tribunal do conselho de guer1'l1 permanente da 4.a divi-
são militar, o proces o verbal e ummario, em que foi or-
denada a formação da culpa e a accu açuo do crime do
desobodiencia, attribuido ao réu Antonio Bernardo, solda-
do n.? 1:5üü 113. matricula o n.? 62 da s.a companhia do
rogim nto de nrtilherin n.? 2, pelo facto de no dia 16 de
junh do 01"1.' nte anno recusar ob decer ao cabo gra-
duado do cu r gimento Jo '. hamclla, quando este á ho-
ra da distribuição do ran ho ela manhã d'aquelle dia o
mandou I vantar urna lata de rancho que o havia entor-
nado, b m como por recusar a. acompanhal-o ao official
do in pecção n'aqu 110 dia: di cutida a cau a, e reunidos
m se :to d conf rencia, por unanimidade de vOt08 lhe

d raro o do com lh P r não provado o crim d quo ra
a 'cu ad , c por i o d'e m mo crime o absolv m.

Évora, lB d outubro d 1 76.= prim iro ub-
tituto elo juiz d dir .ito dc Evora, rvindo no impedi-

m nto d jl1iz nu falta do auditor propri tarjo, Antonio
Yt dee de 'arvalho c Ali II 'zc.~=Alltollio Ilaria C~UnolÚW,

COr n I pr id nte=JoafjltÍln 'l'hamâs Bramãa major do
r im nt d infant ria. 17=Manw1 ./0 : 00111 J capitê o
do infnnt('rin= Thomás Alltonio da GU(lI·r1a 'obreira, ca-
pitão d açadores 1\.0 '!=.!{)(I'luim (hdllwl'me Lcot Corte
Real

J
t n nt do r gim nto l;">=Anlcmio Ta 'W'C de Ma-

ccdo
J
n.l~ rc do l'q~illlent d cnvllllal'Ía n.O 1.

Copia ti ,( nt nçl do oni! .lho d gu n. p flnl\1l('nh' d 40' divisão
militar tio net'O!"cliiocIo trihunal IIp dor (h gucrm I' marinhlL,
rC'lnti\"o 110 80hllHln tio r "illlt'llto (1' canlll:Lrin no" :l, I ówid Lui7.,
Ill' \I °ldo do ('IOilll dr. dI' ('r'i~o.



400 APPENDWE AI:) ORDENI:)

ultramarinas, podendo esta pena ser elevada a sete anno ,
verificando-se as circumstancias aggravantes designadas na
mesma lei; considerando que a accusação se acha formula-
da em harmonia com o despacho d pronuncia, por isso se
pede aquella pena de lei; ma , considerando que a pena
spplicavel não é a da lei de 21 de julho, artigo 4.0 § unico,
mas sim o artigo 67.n do codigo ele justiça militar, por is-
so que o artigo 70.0 do codigo penal ordinário manda que
se depois de commettido o crime a lei modificar a pena,
serâ sempre imposta a pona menor, posto que ao tempo da
sentença esteja decretada pona mais grave, artigo este que
o artigo 8.0 do codigo do justiça militar manda observar;
considerando quo se acha provado o crim d d sorção at-
tribuido ao réu s m circumatancia alguma attenuante ou
aggravant quo deva, r con idoradu: julga poi o con lho,
por unanimidade d votos, o réu incur o na p na do artigo
69.0 1.0 do codigo do justiça militar, qu diz a. im: «Os
soldados e mais praça de pi' t que commett rem o crime
de de ercào serao eond mundos n deportação militar:
n. o 1.0, de tres a Roi annos se o erim ' for commcttido m
tempo de paz: condemnaru pois, por maioria, o mencionado
réu na pena de quatro annos de d porta 'itO militar.

Evora, 26 do julho do U:l7ü.-,O auditor, JOlJb lIlaria
Dias Vieira Joaquim Antunio de .Al'atUo PI'SIiO(t~ eoron 1
do regimento J 7, pro id int ;_'./OSI: Ju tino de Pina Vido),
major de euçadores 8 ,JOctO Carlo Krusse Gomes) capitl o
d infant 'ria 17 Andl'6 Frenei co Godinho, 'npiti\o de a-
çadores o rMÍlitovtlo Pedro de iarcolhu, t nent d in-
fanteria 4 João C/fII'lu8 da Xlacedo Jltwhoz, alferes d ca-
vallaria 3.

Aooordão.-Acoordam o do tribuuul superior d guer-
ra e murinhu, oto.- \'istos (!8tC8 autos do prm'('R o jJl tau·
rado nllto o (,01111(,1110 (II' g'lll'l'r3. da _L." diviRno militar COrt-
tra o réu David Lui"'l old:lIlo 11." (j;) da :!:' ('Olllpltllhia d('
cavallaria n.O 3, 1><,10 (TiIllO de de. ')' 'ao; vi. ta a Cllt(jll~l\

d prim ira inulIlcin qlH COlHlplIlnoll o n'm li pena ,I '(111 -
tro 8n11015de deporta 'ito lIlilitlu', por nppli " '::1 ) da (liHpo j.
~'l\O do artigo 6H.() do 'odigo de j\ltolti,"~ militur; vistn a r('-
ferida di poit;no, pela qual o crimo ti' II . ('r 'HO ('Ollll)('k
a ppua (lo ti }lortarlO militar de tl'I.lR ~ oi llllllO ; ('olll!iIII-
1'811do '1\1(' tI \"o'lt ,lo ('on Ih, li o,, lido lWl1tt, lIi\o I' "(' -

der m o lllll -illlo taL 'Iroido lia lei, II 'lU "Olltl 'llIIUU'1l1ll :L

pt'U mui 1;1':\"( '1"11 agI! 1I1L <Jll( }l()llia (' \1>"1' !lO )"t'·u (.
'·ulIdo I i d( 21 d' julho II I r fi' 1\ illl: '011 iI! "'lIndo
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que nao houv infracçüo, nem errada upplicação ela lei, por
isso n gum provimeuto ao recurso mandam que s cum-
pra a sentença.

Lisboa, 1 do outubro d 1 ~7G, .I. JJ. ri" .8ilvn=.dn-
d"ada Pillto=.1. A%(;t't(lo ('unha-BIlI'I'US e .8â.=Fui
pr nte, Casnurate, coronel promot r.

Copil~ (la. nt nçn do con lho ti guerra p rmlluentc do. 4,' divi ito
militar rr-lativa no soldado do batulhâo de caçador('s n,' 8, JOl!é
Antonio, llCCU ado do crirn d(' nbandono de po to,

'opia ti lltt'lI\, ti (OU dho II guerr )" rn II '111<,.1 J.' divi iio
militur, rvl tivu 1\0 olrludo II r rlrucuto II, infuutci íu II,Q 1~, .TII l!
MUIIlIl'I, II('CII 1110 do erime .1., ,Ie "r<,'t •
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réu comprchendido no artigo 69,0 n.? 1.0 do codigo de jus-
tiça militar, O artigo diz assim: «Os soldados e mais pra-
ças de pret que cornmettcrom o crime do deserção serão
condemnados ii. deportação militar: 1.°, de tres a seis an-
nos, se o crime for commettido em tempo de paz»: o con-
selho também não póde esquecer que o facto esM aggl'ava-
do pelas circumstancias da péssima conducta militar do
accusado, e da reincidoncia comprovadas pela nota biogra-
phica de fi, , ,; e por isso o attondendo f~ que, na ausonciu
do qualquer circumstancía attcnuantc, aqucllas duas aggra-
vantcs não podem deixar de influir poderosamente na ap-
plicação da pena; attendendo a que a rcincidcncia, reve-
lando no réu pronunciadn tondencia para os crimes contra
a boa ordem do serviço e da disciplina, reclama a imposí-
SOrio de uma pena de intensidade tal que pos a produzir 11
regeneração do réu e pôr um diqu ii facilidade com que
quasi quotidianamente e commcttem crimes da natureza
de que se trata; attendondo a que a insposíçüo d penas,
se é um mal, tambcm é uma instante neces 'idade social,
reclamada pelas conveniencins publicas, o no interess da
boa ordem social: por i, so o onsolho, conformando-se com
o disposto no artigo 29,0 § 1.", e artigo 32,0 § unico
do citado codigo, condcmna, pOl' unanimidade, o réu Jo é
Manuel, na pena de seis annos de d portação militar.

ala das conferencias do com lho em izeu, lÜ ele outu-
bro de 1 76, =Joaquim BC1'IIG1'rlo loares, nuditol'-:])o-
mingos José Gomes, t ncnte corou 1 do l' gimento 12, pr si-
dente=Antonio José Hot lho da 'unho, ten I1t coronel. :
José Tiberio Iiebocho capitão de infant .ria 14=Lc(md"o
..Varia Teear de Alld?'udc, apitào do r gimento 1<1 Fru-
ctuoso Ferreira da Silva, ten 'ntc de inlant<,l'Ía 14 .lucio
Cardoso de A?'(wjo, ali' res d infant ria ll,O 9,

Copi;~ da ~cntcllçlL (lo cOllselho do gUClTlI. pCI'll1nllcnt(· da 2,' <lid-
suo militllr, relativa no 8oldllclo do l'l'gimcnto tlc illfllnt('1'iI~ li,. 14,
Adriano dc Figuciredo, IL 'Clllllld do crime de :thandoJlO (Ie 1\(lRtO.

Sentença,--O '011.' lh do gtlC't'I'[I. p J'lllnn nt da 2,:1di-
vit'llo militlll', dando provado, por mniorin, o fae! (Ie nbs\I\-
dono de posto d qu o réu Adriano de li'igtteir elo, ,olclado
n,O 134 eln 1." cOlllpnnhia d . inf'nnt ~I'inn,o 11, Cl'U nccmlldn,
dec~al'a o mesmo r',u compl'ch ndido no (litigo <i 1.0 ':'I 2,11 do
codlgo do jURtiça militll!', O 11I'tigo diz: .0 militaI' 11\11 ~('JlI

auctorisnçao, ol'dom 01\ for(,'lt muior, cd.lan(lollIU' o PI) tu elll
que estivcl' de guarda. ou d \'l'viço n fI' 'nto do inillligo
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ou de rebeldes armados, será condemnado li. morte», e o §
2.0 diz: «Em todos os mui casos senl imposta a pena de
prisão militar de tres a seis meze ,. O conselho tambem
dou como provada a circumstancia att nuante da boa con-
ducta anterior do r "u, esta circum. taucia seria, na au en-
cia doutra, suffi iente para predominar na applicação da.
pena a ponto de, nos term s do artigo 3.° do l' gulamento
di eiplinar, podo I' descer abaixo ainda do minimo da commi-
nada. no código, e dever o facto SCt· considerado como in-
fracção de di. ciplina, e no me mo facto não concorro se a
círeumstancia do motivo e fim que o determinou, a hora
adiantada da. noite em que tev logar, e a. fôrma por que
foi preparado, d pojando-se réu das corr ias o barretina,
e tomando assim todas as appar nelas de ru o estar de er-
viço. conselho, poi , tendo em con ideração estas ircum-
stancias, o em d prozar a n.tt nuante ponderada, cond m-
na, em conformidade com o arti o 2~.0 do citado codi o, o
réu Adrian de Fi ueir d na p na d tr m z s de pri-
sao militar, que, na forma d , unico do arti o 42,0 do me -
mo codigo, erl~ cumprido. n'umr das ompanhia de correc-
ção.

Sl~lll, dn onf '1' ncia do conselho m Viz su, 10 de ou-
tubro llo 1 7ü.=Jvaquim Bernardo 'oa"f8, auditor=J)o-
mi11!Jo .70 é fOIll .q, t nente c r Il 1 do r im nto 12, pre-
idente Antonio Jo é Botelho da UtLIIlw" tencnt coron 1

d infanteri (\' mcido)« ....J08é Tiberio R boeho, capitão do
14 Lnuulro llfm'jfL 'l',l.Ja1· de Andl'ade, capitão do regi-
lIlento 14 (vcneido)=P/'ltctuoso Fel'I'('il"fl da 'ilca~ ten nie
d infantol'ia 1\.0 14=Jo((0 ('a,.c!080 (71' AI'a!go, al~ r d'
infnnt ria 9.

('Ollia O,L "IIl!'IIÇll do 2.· ('011 ('Iho d(' ~l\('rnl )H 1'I0011H'Ult li L" oivi·
:10 milita!', rolati\'lL 1\0 soldndo d() l'lg'illll'nto dl' inranhri:l n,· 7,

.10 "', I\CCU ado d03 crilllCll de abandono dlO JlO lo • lO tra\"io d(O ob-
j'o ,tO!! lIlilill\l'l~ •
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que por a disposição do artigo 30,0 do l' ferido eodigo, nem
tem logar a accumnlação d penas, mas tem de Bel' impos-
ta ao delinquente a roais grave das que lhe são applicaveis,
tendo de ser imposta ao réu a pena do artigo 173,° n.? 2.°,
que diz assim: «O militar a quem tiverem sido confiados
para o serviço do o. orcito, cavallo ou muar, munições de
guerra, artigos de armamento, fardamento ou equipamen-
to ou quaesquer outros objectos militares, será condemnado
a prisão militar: n.? 2,°, do seis mezes a dois annos se, não
o alienando, comtndo o extraviar por qualquer modo» j at-
tendendo pois a que se nuo nllegou n m provou que o réu
alienara os r feridos objectos vendendo-os ou tenha-os da-
do em penhor, mas simplesm nto que os extraviára: con-
demna por isso o réu na pena de um anno de prisão mili-
tar.

Lisboa, 21 a outubro d 187G .. ·.T081;Ildefonso P rei-
?'a de Cal'Vfllho=.To,q~ Candido Pl'1'rligtto) coron I pr si-
dente=- D, João Frederico da Cantam Le'Y/1f')major do exer-
cito na arma do infantcria=JoHé rio Sacramento de Aze-
vedo e Sib:«, capitão ele artilhcrin n.? B=}''Nmcisco di' Aze-
vedo Coutinho) cnpitào d infantel'ja=-.ro,~é [Ierculnno da
H01'ta e Oampos, tenente d infanteria 7=Augusto Simão
de Faria Per ira (v neido, vot i por cinco e mio), alfer s
de cavallaria n.? 4.

Copia da sent nçn do conselho de gu na permanenr da 2.' divisão
militar, relativa aos soldndos do r 'girnrnto de ínfuntcrin n,· 14,
Antonio Fran .iseo, e Adriano (lo1tv('in j) .1gndo, IIC uaad S de dei-
xarem fugir, por negligoneln, UIlI preso conflndo {L !mlLguarda,

Bentença. - O conselho de gu rrn p rmnn mto da 2.
divisão militar, dando como provado <{u o réu Antonio
Francisco, soldado 11.° 10 dn 7.R compunhin de infnnt ria
n. o 14, deixou fngil', por 11<'gIigl'IICia, ti uma uns 'nfcrma-
rias do ho pital da Hniv l' idnc1 , ClU a lloite d :3 para 4
d setembl'o ultimo, () pl'eso ,José MoI' ira <1(' Lima, quc ali
s acha a (1 tido, o n. quc III o 1'('\1 cM:wa d gunrda; as illl

e01ll0 dando tambetn C011l0 provnclo C}1I• aol(lnc11) Acll·in.no
ouvia D 19ndo, 11.

0 Hf) da lo' ('oltlpl\nhia do r ·ferido r _
gim nto, cncl\rrcgndo cIo cOlllmalldo dl~ g'nardn. ao dito !to. _
pitaI, conconrra p la slla lIcgligClI 'ia pl\m n fllga do pr( ..
!lO, dpelar" IIInhofl os d·u!! ('(Ilnpl'pht'IHlido no I\rtigo HJ3,"
d? codigo p !lnI Or(lilll\l'io, aflui Ilppliea\' I, por 1'orl,'l\ do
~181'01lto no artigo 1m." do 'mligo ele ju ti~1\ militar. O ar-
tl~O 1.9:l.o do '()(ligo p(·ltlll ol'difltll'io diz nSRim: "Ho 1\ fu.
g)(ln hv l' JogAI' 'Wlll (ltH~ COl1('orl'p RNIl (11\ partI' flnR !'JlIPl'''-
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gados ou agentes, mencionado:'! no artigo antecedente, as
circumstancins ali referidas, e s os mo mo agentes não
provar m ca o fortuito. ou força. maior quo exclua. toda a.
imputação de n gligencia, crão punido com a p na. de pri-
'ilo de um mez a um anno, no aso elo artieo antecent , e com
a prisão de quinz dia a : ,i mezcs, no ca o do § unico do
mesmo artig », Do proce Sr) mo t1'a-80 que o profugo José
Moreira de Lima estava preso por furto de valor uperior
a 201 réis, e por isso lhe era applícav I a pena de de-
gr do temporario, e n'estas circum: tancia cabe aos argui.
do, por força do artigo itado tran: ripto, combinado
Com o § unico elo artigo 192,°, n pena. de quinze dias a.
sei mezes. ons lho tambern d u como provado a re -
peito de amuo os arguido n sua b a coriducta ant rior, e
a r . pito do primeiro r "ll a 'onfiRsaO pontanea do fa to,
Por i so, e attend udo ti. qu i. militand a fav r do primeiro
réu aqu lia <lua. att nu, nt s, d vc cm conformidad com
lla gmduar'!it' a l)(\nl\, \ por i o attenuar d ntro do

maximo () mínimo stab lecido 111\ lei ; mr ntt nd nd n.
qu' . t réu, cmno ontinellu ~tenf rrnnria rn <Ju lava
o profugo, e houv c III o maior de I ixo nt\glig ncia no
K 'l'viço, Il ponto d li nt3.1'· • di ixn1' dormi.", n, r ultando
d'ahi principnJmcnt a fuga. do pI' O; att ml'lldo l\ (lUO
e ta. ir 'um!'tancia. d tanta.· illUt'gculp:w 1 n lig ncia, re~
velada. ainda pOl'!lã t r ~ chado a porta da nf rmaria
tirado a. have, não púcl pr vaI c( r pr dominar obro
as duo. I\tt llllllut ., nao do\' oblit 1'1\1" o ompl tament
para d ixar d' " r titln lU con. id raC;llo para a applicaçlo
da p na.; atttmd mIo a. Cfll' o outl' r "u, 'n arr ga.do do
ommando d guarda, ~ bem qll' com a 8ua n gligencia
'onco!'re~, pnra () facto, !l'lO foi dia d ordem tal que p08-
8a n eleva quipal'lll" . II a !,rÍtn iro r ',u omo entin Ua
no pr o, poi <l\lO coa i tiu aI> '11, n ir!' gularidado cmn
que IItl houve tiO 'crviç como ('OIllIll:uHlant' dn guarda,
TIl o 'OllCorrer t o Ilirc 'l1ullcnt para 11 fu rn como o d ) i o
(! ncgligt'llcin do primeiro I'l'U, '('r,lal1 ira ('I\U n d'aqu.l1aj
att 'nd nuo 'lU ('111fnvo!' (lo '('gulIJo r{'u c ttl tambem a
I\tt nuanto <ln n nllt( riul' ondu(·ta: I l' i o (I ('on 111 ,
'onfol'mnudo-,cl'Olll o di po to nonrtign:!9,ou" odig d ju _
ti!)1\militar, ('1)1111 lO1la " réu Anlonio ~ I'nnci 'o mm.
z d }ll'i ilo militar, ('" c"IlIHhl réu Adriano
)) 19atlo 1'111 trinta (lia ,la rcf~rida )l nn, parn r ln 'um-
prida., por iim:a do di )lo to 110 nrti rI) :3 ," 11,° 1.°. uui-
('O do :lrtigo 12,0 do 'odigo d jll ti, militar, n'llmn. da
('ompanhilHI 11 ('(11'1'( (\<;: o (' IIi Cirllillfi,.
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Sala das conferencias do conselho, em Vizeu, 21 do ou-
tubro de 1876.=Joaquim Bernardo Soaree, auditor=Dv-
mingo" José Gomes, tenente coronel do regimento 12, pre-
sidente=Joaquim Nicolau Aquas, major de infantoria 12=
José Tiberio Rebocho, capitão d infanteria 14=Leandj'o
Maria Teva1' de Andmde, capitão do regimento 14=}t',l'u-
ctu080 Ferreira da Silva, tenente do infantoria n.? 14=-:
João Cardoso de Araujo, alferes de infanteria 9.

Copia do. sentença do conselho de guerra permaucnte da 4,- divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de cnvallariu n,· 5,
João Teixeira, accusado do crime de dcsobcdiencia.

SentenQa.- Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala
do tribunal do conselho de guerra da 4.a di vi rio militar o
processo verbal e summario ln que foi ordenada a forma-
ção da culpa e a accusação do crime ele desobedi ncia ato
tribuido ao réu João 'I'eíxeira, soldado n.? 700 na matri-
cula e 52 da 2.a companhia do regimento de cnvnllaria
n.? 5, pelo facto do no dia 2 do setembro ultimo se recu-
sal' a fazer uma euarda do serviço que, cm Mont mór o
Novo, quando em descanso com um destacam nto do qu
fazia parte se destinava a Coruch , lhe foi arbitrada p lo
commandante do referido de tacam nto, omo ea tigo do
desleixo em que d bníl'a a sua espada: di cutida a cau a,
e reunidos os do con lho m sessão de conf r ncia, por
unanimidade d votos lh deram por provado o crime d
que era aecusado ; o por i so o julgaram incun o na dispo-
sição penal do § 2.0 do artieo 77,Q do c dieo de justi '1:1.
militar, quo com relnção no § 1.0 do m limo artigo diz:
«§ 2.0 Em todos o mais ca os s l'll, imposta a pena d
prisão militar de um n dois annos, ou/qul:I.lHlo o delinqu m-
te for offícial, a demis no. * 1.0 Em t mpo de gn na mil
não sendo cm frent do inimigo ou d l' b ld armado!!, a
pena de d 8obodiencia 'ol'li fi d mi a aggl'll,vada, ou pr •
sidio de guerra de cinco a d z anilO, 8 gundo () d linqu nt
for offi ial ou prac'o, d pr b; attcndond porém 1\ qu os
do c nl:! lho d ram tmnu 111 por }lI' vadn a cir 'um 'tan 'i:~
aggl'avante do l' ',u, . ('lU 1'(1 m Imp riol', al'l' galo Olll Ulll
'cartucho munindo a RUIl Ilrauinn . III a intcn~': () d II '
suicidar, egllndo affil'lDOll; 01 i,l ralld qu SI p na
temporal'ia c1 v ln ReI' nppli ada no, ddinq\1 'ot a <1011tr
dos Iimit II d ma.·imo e d minimo tab Icciuo llfl. h·i,
segundo COIICOl'l'cr 10 Íl' 'lI111t;tallcill nU 'lIIumtt's ou ag I'a-
vallt s, ntt nnada tamb '111 ou 11 ~gmvnd 8; por iH o, tam·
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bem por unanimídndc de \"Ol03, condcmnam o mesmo réu
Joào Trio' ira, soldndo n.? 7!lO na matricula e 52 da 2.a
companhiu do regimento de cavallnria n.? 5, m dois ano
nos de pri são militar.

E" ru e sala das s sõcs do con clh de guerra perma-
nente da 4.a divi rIO militar, em 21 d outubro do U37G.=
O primeiro substituto ao juiz de dir ito de Évora, iervindo no
impedimento do juiz na fnltn do auditor propri tario, An-
tonio Guedes de Carcalho e .llIeneze'=.Antonio .Jlal'ia Ca-
molino, eo1'OU1presid nte=Joaquim Thomâs Bramão, ma-
jor de infanteria 17=J[rmw'l Jo é Gomes, capitão de in-
fanterin.ee Thonuí Antonio ela Guars!« Cabreira, capitão
de caçadores 4=Joaquim Guilherme Leote õrie Real, te-
n mte do regimento H)-.Antonio Tarares de Macedo, alfe-
res de cavallaria 11,° 1.

'opi:l. da senteuç: do conselho de ruerr p rmnuentc ela 3.' divi .lo
militar. rclntiva no soldado do I' gim nto cip. infante riu n." lO, João
Romunldo, uecusado do crim de til>. obcdi ncin.



498 APPENDICE ÁS ORDENS

selho de guerra deram por provado, por unanimidade de
votos, o crime de dcsobcdiencia Ü~ ord ms superiores rece-
bidas, com as clrcumstancias aggruvantcs mencionadas no
acto da accusação. N'estcs termos, o réu acha-se incurso
na pena decretada 110 artigo 77.0 § 2.° do eodigo penal
militar, que diz assim: « Será condcmnado tI. mort com
exautoração o militar: n.? 1.°, que r ousar obcd cor, s ndo
mandado marchar contra o inimigo, ou para qualquer ou-
tro serviço determinado pelo seu chefe na frente do inimi-
go ou de rebeldes armados; n.? 2.u, o que fi tal caso,
posto não recuse obedecer, deixar com tudo do x cutar as
ordens recebidas, não tendo para iRSOimpedim nto do for-
ça maior. § 1.0 Em tempo do guerra, mas nao sendo m
frente do inimigo ou de r b lcl s armados, a p na de dos-
obediencia Sel'(La demissão aggravada ou pr sidio de guer-
ra de cinco a doz annos, segundo o delinquente for official
ou praça de preto § 2.° Em todos os mais casos A 1'11.impos-
ta a pcna do prisão militar de um a dois annos, ou, quan-
do o delinquente for official, a dcmissho». O cons lho d
guerra, poi , tendo em consid ração as circumstnncia ag-
gravante provada" por unnnimidnd d« votos, ond lima
o réu na p na de prisão militar P r t nupo de d zoíto me-
ze , a qual sorá subi titui la P la lo ncoJ'pora~ao por t m-
po correspond nte, n'uma da compnnhins do orr çào c
disciplina, mquanto nao houv rem cstab 1 im ntos pro-
prios para os trabalho dos ond mnados, na conformidade
das disposições onsignadn: no ~ unico do urtigo 42.° <lo
citado codigo P nal militar.

Porto, sala da 011[CI'('J1 ·ia. elo tribunal militar, aos 23
d outubro do 187G. = Candii!« Alóino di' Freita» Lobo,
auditor -Dioqo Maria de Gouveia 1,l'Ífl'~cOl'otH'11)1' sid n-
te· _;João Pinto CI/?',Ij'o ·tumo, mn,jol' d ' l'H ~ad()reR :3-Ga. -
J>a1' Perl'im Dia ~ 'apiti\o (lt' inf:mtcrin lO=.A'ltonio Erltew'-
do Pel'eú'a d ' .tlze1.'edo~('apitl\o <lo 1 Unilh I'me A /t!llullo
esar de Ji'lt1'Ía~ tcu nto d illfnntc'l'ilL =Allfo1l1'o .Mm·ia

d ftfot'acs Pinto I 'armen{o, alf('l' 8 (1 'n,yallsl'ia 11,° 6.

Copil\ da !\('lItI'IH:a do ~." ('OH (lho III gm'l'l'll )I('I'I!l:llU'llt <11\ 1.· di·
ViH.W militll)" l' IILtiV:I ao Fold:ulo tio 1'(' ,illH'lItu dI' (·Il\allnl'ÍlllI." I,
l<'1'Illlci co PlIlIlu, il('('U adu do t'l'illll' til' llllltilaçilO \ollllltlll'i .

Sent nça. -O 2.') ('011 lho d. glll\tTI\ p!'rlllnncnte <11\
~.a oiviRi\o milita!': aUPIH!PIHlo 1\ «II )lOI' 111lnni1l1i(lnd II
.J1Ilgou pl'()\'lulo ({1\\' Cl n"ll 1,'I'llIl,j ('0 Paulo, soldndn ll.'1 48
da 4.' compulIJ.i (lo !'('"illl( 1110 (\ ('I\\'lIl1l1rill li." 4, lIU-
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metteu o crime d mutilação voluntária, cortando o dedo
indicador da mao direita com o fim de se tornar inutil para
o serviço militar; julga-o por i 80 incurso na pena estabe-
lecidn r.o artigo 3li7.0 do eodigo penal commum, que diz
nssim: «Aquellc que e mutilar voluntariamente para se
tornar improprio para o s rviço militar, :<orá condemnado
na. prlsão correccional, de tres mez s a dois annoa»; att n-
dendo a que pela djsposi~ã() do artigo M,o do codigo de
justiça militar quando por virtude da dispo ição do codigo
penal ordinario hOUVPf m de appliear-r M penas correccio-
naes estabelecida. P lo artigo 30.°, erão ellas substituída
da man ira eg1.lint: 1.0, fi, pri ão correccional por igual
tempo de prÍl'4Ílo militar; attendendo a que se julgou pro·
vado O bom comportamento do réu, e 11110 tendo concorrido
com o crime eircum tancia alguma aggl'avanto, m con-
formidade com o dispo to em () 11.° 3." do artigo 29,0 do
referido codigo de .iuRti~:\ militar: por i o e nd mina o r '.u
na p na de tros m 7. de prisão militar.

Lisboa, 24 de outubro d 1 7ô.=Jo.lí Ildt~t'o1'l.soPereira
d~ Carl'ollw, :l.lIditor=.!osé Gllldido PI!.t'dif1ào, coronel
pr aidente D . .f()IIO j,','cdlwir.o da C'amm'(& l.ellltJ~ msjor
do reito na nrma de infantori -Josl: tio SaÇ'l'ammúo
de AZe11edo e ilea, capitâo do regimento d artilheria
n.? 3=Jironcisco de Azevedo Coutinho capitão de infan-
tcria=J08~ Herculano da Horta e Campos, tonent de in-
fant ria 7=Augu to &rrào de Faria Pereira, alfer 8 de
cavaUaria n.o 4.

<':opin da IM!ntença da 2.· COIl lho ti guerra penmmellt UIL1." tlivi·
SilOmilitlU' • uo nccortlão do trilJullllI lIpt'rior ue guerra c mario
Ilhn, reltLti\'o ao priulI'iro sar~(>lIto do n'gillll'nto dI' illfnntl'ri:L
n,ft 1 , Fernando Bufo dI' 8ei. ft Alves, c ao caho !!1'aduado do
regillK'uto de i nfllnfl'rift n! 5, Joiio dl\ aia 'ardo; u u o, o
prim iro dOIlcrim,·s d ral iS(, çito de dOClUU Dto, u o fraudulento
tIo s 110do r gillll'l1tO" uutrucção de obj cto wilitarl', I' o 8C'
gundo por clIlIlplicidlulc 110 doi i'riulI'iro crimes.
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subtracção fraudulenta de objcctos militares, npplicando em
seu proveito valores que lhe nâo pertenciam, e o segundo
réu por cumplicidade nos dois primeiros crimes, auxiliando
o réu Alves na sua execução; attendcndo a que segundo
se vê das respostas dudas aos quesitos se julgou, por una-
nimidade, estar provado que o réu Alves commetteu, não
só os crimes de falsidade de que Ó nrgllido, mas tamb 111 o
de subtracção fraudulenta de um vale do correio, <la qUím-
tia de 14MOO réis, passado em favor d José Lour nço,
soldado n.? 100 da 2.:1 companhia <lo regimento do infan-
teria n. o 5, vale que o réu empenhou por 91~OOOréis que
recebeu e applícou em seu proveito; não sc julgando C01l1-

tudo provado que ell r ',u fosse de algum modo r sponsa-
vel por esse vale em rasão do seu posto, ou de s rviço de
quo estava encarregado na secretaria <lo r gimento, nem
que o valor dos objectos subtrahidos fosse excedente II
201$000 róis, considera-o por is o incur o na penalidade CiO-
tabelecida nos artigos 5.° 11.° 2.°, 89.°, e 115.° do eo-
digo do justiça militar; nttendcndo mais a qu , confor-
me a disposição do artigo 30.° do r ferido e digo, s mpt'o
que haja concorrencia d crimes, não põdo ter lognr li. ac-
cumulação de penas, mas devo, er imposta ao delinqu nt \
a mais gravo das que lh forem applicaveis, e a aggn1.-
vada nos termos do artieo 29.°, como das P nas appl! Il-
veis a mais grave é a do arti eo 5.0," tn n que tem d
impor-se ao réu, ob rvando-se omtudo O disp to no ar-
tigo 17.° do m smo c digo. O artigo 5.° diz assim: o:S'l"It
condcmnndo a. trabalho publico, temporários, o militar :
n.? 2.°, que dolosamcnt fi.hdn 'ar d qualqu r modo a t s
do processo criminal, livros d registo, a sentes de) I'i'gi-
monto ou companhia, liC('n~íl~, haix:LJ.1,~Iliafl, cm itilwl'ltl'ios,
011 der a Sell!; l3uperiores infol'ml\~'ào falHa sO])l'C <fl1nl<JllC'I'
objecto ele serviço militar» j nU 'nd('nc1o fi <luo, por m. io-
ria, se julgou tambelll estar pro\'ndn a Clllllplicidlld do
réu .João da Naia. 'ardo, nos l'illl'8 de fahitlad{ ('Olll111 ·t.
tidoH P lo l' ',u Alvo, }l0r so julgm' pr v, tIo que lICl IUl.'i-
Hou st· réu na exocuçll do l' {"rido, crilll, , ~onl' n'('luto
pum 'lU. e]' 'ali fi •C o fim qu 'com lIe, t no 'm vi t:t,
convidando nlgulIHU! prfi~l1. do l' gim nto <1 illflultl'l'ia
n.O 6, que ti\' mm pn sag III )lal'!l ollh'Oll, a l' ('1'1> I'CIIl,
pol' pr ços illfcl'io1' S nos da tarifa, bilhot s d tl'(lIlSportl'
no <:uminho cl l'CITO, havido }lor III io do guins flllílll ;
tCllclo () l'én ('olllH'cillH'uto de' '{1\ o ('I'! 1ll por isl'lo III ('on·
forl~icll~d(J uo di. 1'0. to II!) /\l'ligo :3:J,1I' do "itaa'o (~odigo
do JustIça lIIilitm', o COI\ id ra tl\ll\l 'm iucltr o nt~ pon li-
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dado d indicado artigo 85,0 n.? 2,°; tendo porém esta do
ser graduada como no caso de concorrerem circumstanciaa
att nuantes ; considerando finalmente que tambem o consc-
lho julgou e tarem provada. as circum tancias attenuan-
te do bom comportamento anterior dos dois réus, o de
haver () réu Alv 8 conf ssado e pontan amonte o dois
prirn .iros 'rimes de qll foi arguido, mo trando- c nrr p n-
elido c nv rzonhudo de O' t l' praticad ; . b m a sim a
que () primeiro r "u já tem soffrído quasi oito mezes d pri-
sào, o s gundo cinco m z ; . ciu ob ..ervnn ia elo quo
d terminou a I ,i P nal do L o d .iulho d 1 67 no arti-
go '.0, condemna o réu Fernnndo Bent de ixas Alves,
na p na dr sin 'o 011110 de pl'i. ão maior c llular, e na al-
ternativa na <10 oito nunos d pri no maior temperaria, B m
trabalho; (' o r \11 .TOiLO da J aia 'ardo, m trc nnnos do
pri sào militar ; "isto qll a amuo. os réu i applicavcl a
dispo i~ao do § 1,0 do artigo ~ ,0 do citado cocligo de jus-
ti~:a militar,
Lisboa, :W ele agosto ele 1 7G,=.Josú lldefon o Pereira

dI' Carualh», <lllditor= Cazimiro Lu!" s Moreira Frci.co ~
('OI'Olld=Ju,~(: llogm/o rll' 01iré;l'(/ Leittil), m Jor d ' inf'an-
tcria 7 =.111/(011;0 .f,m' PI!I''';I'O d, .llIfl/s u,'( I'reiro) capitã
cio l':tn<1o l11aiol' <1e artilhe ria .I1J1~11.~oJfilitii" dll 'ri JJ".
!Jal/ate' ('apil:lO' FI'anriM'u Pi"to ,I" .tl/llt'id", t 'Ilcntl' '=
A{lredo '(}/'J'eirt du 'i!t-(t Irlll/ju) :tlfer 'S {' lan' iro' 11."~,
'el'vilHlo ('m artilhcl'ill n! ;L

Acoorclão, -Accol'dl\nt O elo h'iLunnl ,Upel'iOl' cl gu'r-
ra (' m~rillh" dt', Yi. to' (). pr 'l1tC, allto do prol'c :-;1)

criminal in (:1111':\(10 nnt) o :!,o ('OIl. "lho dI' gu '11'1\ Jl l'Iun·
lH'ntc dn 1,1 divi no militar, ('ontra (j. r "tiS F('rrumc1l1 Bento
" i.'n. AI\'(ls, prilll ,iro .nrg('nto dn. " 'Ull11'1\1\hin de in-
J'nnh'l'ia n." 1. C011lO :lucto!' ' :lgl'utl' pl'illcipal do cl'im
Ilt fal. iIi 'nçtO (le (IO('Il111cnto~ )1uhli('o. , li o Ihlllrlnll'nto rIo.
ti '110>1 do rl'gillll'llto, (' ubtrll '(;:10 frall(ln) '1Ita de ohj cto~ e
\'II)O!'C 110 (', tlulo, 'IIntrl\ .JO<lO lIa ~'ail~ •'urdo, abo grn-
IhUH10 lia, 1, '()lllpallhi lI,o;, 1, d' .inl:llltl ria r" ('(1mI'
l'nlllpli 'e IlOR 11Ie.1110' I'l'illll' ; \'i. ta II cnt(IIlt;1l 111\ prilll j-
1':\. in. tnll('ia 111\ (·OWJc.UIllOIIn rtln illdit::tIlo. I o pl'im iro
:i pt'III\.!l1 ('iLH'O :tllllO. (1(, pri,:\o c 'lInllll', na nlt '1'1l:\ti\'1\
('l1l oito I\nllO (h· jll'i :to Illuior tl'llll)lll·l\l'i. c'm tt"\bnlho l'
o ('gllllclo },("\I li P(lllIt (II' tI' :111110 tlu pri :10 lIIilitm'; vi _
to o 1'( cur, o illt 1'110 to pelo rgll11do r \u cOlltra fi 111l11idarl
do pro (' o ')11 )'n i\o d IIH' n:\o hl\wl' ilo intimada a
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expedição das dcprecadas para a inquirição das testemu-
nhas da accusação, contravindo-se assim o disposto no arti-
go 307. o do codigo de justiça militar, etc.; considerando quo
a falta. indicada importa uma preterição de acto o solemni-
dade essencial á defeza que podia tor influencia no desco-
brimento da verdade: por isso, em observancía do arti-
go 394.0 do codigo de justiça militar, annullam o presente
processo, desde a fi. 195 exclusive cm diante, pelo que
respeita ao réu recorrente João da Naia 'ardo, o mandam
que os autos baixem á commandancia militar respectiva,
para que mando instaurar nova accusação ant o 1.0 conse-
lho do guerra da L." divisão militar; emquauto no primeiro
réu cumpra-se a sentença, visto quc pat:lsou m julgado.

Lisboa, 25 de outubro de 1876=J. B, da Sitva= D.
S. Castello 13?'anco=Dwnazio= llarro« e Sá. Fui pr
sente, CCI1/Ut?'ate)coronol promotor.

Copia da suntcuçu do conselho de ~ll('rm pcrnumeut e da H..' divisâo
militar, rclntiva ao soldado do batalhão de cuçudores II." 3, Mu-
nucl Math us, aceusado (108 crimes de fn lh\ de cumprhncnto dI'
instrucções especincs, o de s dei. 'ar dormir csnuulo cl mtinellu.

SentenQa.-Vistos os auto: o réu Manuel Math UIl, na-
tural do logar do S. Juli:\.o, concelho de Bragança, filho (1
Francisco Antonio Rego o d Maria. Mal'gal'ida l!' mandes,
solt iro, de idad vint doi nnnos, O' .upaçâo lavrador,
ultimo domicilio no r Iorid Iogar, .om a~.entnuicnto de
praçn. m H de julho ele lH7f>, soldado n." 1:3f' ela 'l,': .om-
panhia e 2:44U d matricula do b.ualhão de ca -ador 'S 11,° :3,
estacionado III Bragançn, é ac 'U~I\ lo: 1.", p lo criuu:
de não cumprimento do intltru('(;õ '8 el'\pel~ille~, ('~talluo (1(,
sentinclln a UIll preso 'ivil, '111 tl'atl\I\l'llto 11'1l1ll11 'nfimlllL-
ria do hospital civil d~' Bmgau(;aj ~.", )H lo l'rim( ,II'
RomDO estando 110 IIH'1'\1Il0 )lO. til <lI tscntilll'JlILj porquanto
fazendo o réu pal'tp da glllmIa Ile ·tinadn a g'uill'c1ar o pr ':-()
civil J()~l' Piro.i, qU(' htLvia iclu I' 'llIovido da 'adeia l'ivil
para o dito hospital, por motivo (lo 11101':lia; ( t01l10 }l<"'-
tencido ao l'l'U c8tnl' d , ntillt'lIa no tli:L :! 0(' ago, to ulti-
mo, s deit(lIl a dOJ'llliJ' n:~ llW IIIIL cnfi:l'll1al'Ía CIIl !JU . () }ln'-
80 e achava, . junto d'c t·, o <{llal, HIH'O,·('it:tlldo ... , da
noglig n 'ia do d'u, I' até (lo ('abo (1(·(' qlltltlm c 1l1,lissol.
dado, <1'1' to(lo (' '''''Illl tllJrlllill,lo {l I'V;[(1i11 da (lIf('I-. 'marla, !'riam Cjllall'., hUl'a da III 111111 (lo 11)(' 1110 din, (["I'
pu, tc'riol·ItIi'lIlll:t . lia {'VII "lll 111I'111l1l;t ''I' 111'1'" kllll"". ' ,
rcu, pO!' eall II (to OIIIlW, (lei."tuto :ltt" (lo l 11.lIlIar () calJ!f
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da guarda para o mandar render, (1 puis de ter concluído
o quarto ele sentinella. O réu, ,~ quem fui intimada a accu-
saçao entregue a nota da culpa em forma legal, nao con-
testou fi me, ma, nem produziu testcmuuhas: eguiu o pro-
ces o os devidos termos, e, oh crvndas as solcmnidadca le-
ga ' na nudiencia elo julgamento foram proposto os que-
sitos d duzido do acto da accur a~âo. O::; vogaes do conse-
lho, por unanimidade de votos, deram por nuo provado o
crime d falta dc umprimonto de instrucçõ I:! e pcciaes da-
das ao réu: e deram por provado, pOl' maioria de voto, o
crime d somno stnndo o réu de sentinella. N'e tes ter-
mo , o réu nchn-sc incur o na. pena doer tnda no § 2.0 do
artigo ;3 ." <lo <'odig() penal militar, que diz a im : u mi-
litar qll . estando de vedeta ou sentiuclla, for encontrado a
dormir ou" ombriugado, t'el'.L eondemnado no pre, idio de
guerra de dois a cinco nnno: sendo na. fr ntc do inimigo
ou de r h Ides armado ' . 1,° Em t mpo de guerra, mas
fora do caso mencionado n'c 'te artigo, a pena scrú a pri-
_âo militar, de j mezes n doi anno',: 2," Em todo o:
mais casos S 'nl iniposlu a pena d ' )lri8Ho militar d tr a
I; 'is IlH'ZC,», Em vi, ta pois do t .xto ela 1 i('P nr npplicav 1
c da d('cisHO dos \,(),rlll'8 ao con dilo, ah nlvum o r "11 do
crime d:\ fnlta d( elllllpl'illll'lIto dt' iII trllcl_;u(' c Jl('cilH' , I'
Onc1('1ll11!llll o IlH"1l10 }l('lo 'I'illll' <le OIlIlHl, I,ro\'lltlo/ c tando

de !icntillcllil, lia pt'IW cl' pri ilo milif:ll' )01' tI Ill]lO cle tl'e"
n)('zl':, qlle -('r;Í 811h~litllida 1)('la l)l'i~ftO 'cm tmhalhll 110
rI' 'P 'clivo corpo, lJ{'!o tempo t'OI'I'C, pondelltc, mqllanto
nfto hOI!Y<'1' (', lalll'll"l'illl('lllo '}lropri!! para .. trabalho elo'
cOlldt'lllllltt.!Ol', IIIl 'ollforlllitllHlc 110 !' "nico do <\l'tig() 42.u
do I'ilado '(J(li~u pellal mi!iUtI',

Porto, • ala rIa conferencias do tribunal militar, ao, 26
dias II( olltuuro de 1 7li,= CUlldidu .lIóino dr. F1'eitfl Lo-
fJu, :lllditol'- IJi0!Ju 1/(lI'ia dI! GUltI",,ia l,eit . (.'orolld pro i-
Ilt'llll .!mjtl j'illtu CIII'!/c(J"tumu, major dll '~àdorc :3=
AI/lultiu }·;,IIIII)'(lo Pt'reira ri,' lz rcrlu, capituo do 1 =.11,,-
lIIul lJo/,lho jJillltillhl ~·rlrlll(lIt/J. capitalJ tlt' infault'ria 6-
.Ju~11 l/al'La '/'1 P(/I', CUpiliw tio r'gillllntll 1 =(!ujllltl'lIIe
AIl!JII"tl) C'~UI' de 1<'((1 il/, te IIcnl Ile iu I\ntc ria 11,°

503

('opia ,lu ('llt('Ilr;a do 1.. (011 (Olho dI' gUILr L I' 'llllUIl('II!!' da 1." tlivi.
si\u ll1ilitnr. r ,h th '\!lo ltl rio do rl'gi" 1110cl iII lIlferi \ !l,O I
:1.11" tiilo E 1''' ln, II ('1\ do ti" (rim ,1.. t'mbri!l II('Z. '

SontenQ<l. - () 1.0 l'ull dho 11· "II 'ITCl I CI'IIl:UIClItc' tia
1.' (livi:-ào IIlililal'; aUc!,c! ndo a 11m pela 1"' 1'0 ta ao pri-
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meiro quesito, se mostra qne o réu Sebastião Exposto, sol-
dado n.? 2:609 do regimento de infantaria n.? 1, commct-
têra o crime de cobardia, por se ter embriagado no dia 15 de
agosto ultimo, depois de aviando para receber guia para. o
deposito de praça:; avulsas do ultramar, para onde havia
tido passagem; nttcndcndo a quo ao provado crime corres-
ponde a pena de tres mozcs de prisno militar, codigo o
justiça militar, artigo "':8.0 § 2,° c artigo 59.°; vistos os pre-
cedentes militares do réu, constantes do registo de castigos
na folha de matricula: julga procedente a accusação c con-
dcmna o réu na pena do Reis mczes de prisão militar.

Lisboa, 27 de outubro do 1 76.=JosrJ Ferraz Tuvarcs
de Ponte,~=José Frederico Pereira da Costa, corou I de
artílhoria, presirlcnte=jlf(tlilwl Joaquim Marque«, major
de infanteria=-Joaquim Antonio Severo de Olil'eil'ClJ capi-
tão de caçadores 5=Edlta1'do Augusto il« Ilos« Uoelho, ca-
pitão do caçadores I1:.: -=.!o(io Velloso de Azet,cclo Coutinho,
tenente adjunto do ministério da guel'ra=Antollio José
Libanio de Aiuirade, segundo tcnont ajudante da praça de
Jeromenha.

00]>:3.da sentença tio ].0 conselho de guerra perrnnncnte da 1.. divi-
são militar, relativa no soldado do regimento d infuntcriu n,O 7,
Lour nço Gargulho, aecusudo /10 crime de extravio d objectos
militares,

Sentença.- 1.0 con elho d gu rrn pCl'llll\n mtc da
1.a divisão militnr: ntt ndcndo a Ilue p la r SJlO ta :v) que-
sito que precede se mo t1'l\ que o r "u Lour n)o argulho,
soldado n." 2:Dll do regimento d infant ria n.O 7, com-
mettêra o crime de extravio le obj to militar li, por ter
vendido o capote do l' II (l'lipam nto; ntt nc1 ndo a quo
lhe correspondo :t pna do Hci m 'Z !! :\ UIll I\nl1O d pri!lllO
militar, codigo dojnsti~n militlll' artigo 113." § uni 'o; vi~ts\
1\ menoridado do réu: cond 'Illna-() lI:t » na d i, til zc
ele prisão militar.

LiRb03, ~7 do outubro d' 1 76,· J(} (: "";1')'0;; 1'al'W'CS
de Ponte~=Jo8l Frederico PC1'I:,im da Co ta '01'on I d
nrtilh riu, pr sid ntO=Jllrollli'l JoaquÍ1n Mm'IJue8 major
d infanteria=.JouqttÍm Antonio fe '(;l'U de Oli ·<.Ím) 'I\pi-
tão d el\~nclo)' f);: ,Edwmlo A "rl",~lu d'l Nu.~" Co lho,
t'apiti\o d caçadores 11 ./oi7u léllohu de A:;/,!·(!t!oeoufi-
II~O, ,t('n ~tc adjunto do mini, t rio (la gI1Cl'l'Il- lnt(mio.lo
81' úb(mlO de Jlndl'wlc) !J('gUll1lu l 'lIclllc :Ijmltmt ,b lH'aç
de JurolUrnha.
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Copia da. B nt nca do conselho de guerra pcrmnn ntc da -1,1 divisão
militar, relativa no soldado do regimente de infanteria D,O 4,
Manuel Lamozn, accu: ado do crime de deserção.

sentença.-V ndo- e n' sta cidade de Évora e ala
do tribunal do com lho do guerra permanente da. 4. a divi-
são militar o pr R~O verbal 'summario, cm qu foi or-
denada. a formarão ela culpa c a. nccu 'ação do crime de
d r~1l() em t mpo d paz, attribuido no réu Manuel La-
moza, oldado n ,U I :990 na. matricula e 3 da 1.a compa-
nhia do rcrrim nto d infunt ria n." ,1, por ('11 praticado
:is oito horas l' 111 ia da noite do dia _D de março de 1.7õ:
di cutida a cau n, e reunidos m ," ão de conferencia, por
unnnimidndo 11evoto lhc deram o, do conselho pOl' prova-
do o referido rim ; pelo que jul aram o réu ineur o na
dispo, içao penal do artigo 4.° o ~ unieo da carta. d lei de
21 de julho d 1 56, qn diz : «Artigo 4.° ualqu r praça
de pi' t do c. cr it que d '" rtar ira, como soldado, com-
pletar ° t mp de ervico ffoctivo, qu ainda lho faltar, se-
gundo O II ali tnm .nto, m um dos corpo da províncias
ultrnmnrinns. * uni 'o, ) t 'mpo de 8 rviço no ultramar n o
~ l'lt inferior a quatro nnnos, ainda mesmo que js. m nor
o t lllpO C]1l, íultnr ao elc, rtor pum obt r e cusa do rvi-
çon, 'por i o tnmhcm p I' unanimidade (1, votos I.'ondem-
nnm o lIl' mo l' ',u )1:\\111 ,I Lamm:n, nldano II,o 1:!)\ na
mntrit'lIln c:3 d:\. l.a 'olllpanhin do r 'rim 'nto c1 infant-
ria n, o "', em quatro anuo 11, 'en'iço ,'m UIIl do' corpos
dl1, provin ,ias lIltr lIlnrinl1~.

Evol'3., ' al:~ da, , "o . do ('011 ,lho d' gu rra, m 27 d
01ltuUl'O de 1,'7ü.=Ü primciro uu. tituto do juiz de dir{'ito
dn l<:vora, I'\'indo 110 imp elimt:nto do juiz c n:\. falt: do
HuditOl' pl'opri('tnrio, lnluHir) Gllccll de Uw' alho l/mi'-
ZI'Ii=Allfolliu ...1IIl1'in (),w/f)IillO, 'ol'lJl\el PI't' icl('nt '=./uo-
fl/lilll 'I'IIIJIIIt;x lJrnll/r;u. majm' dI' infant ri" 17 =.~/flllllel
.Ios«: ','O!ll"8, 'npitão ,le infiUltl'I'i;~= 1'hfmllÚ .Allfullio di,
flllllrdn Cal,,'!Jim, ('apitno dl' ('a<;ador 4=JOllqllilll (},ti-
Ih 1'11/1' /., ut, (,{irt· Um!, t II 'nt' ,lo t' 'gim nto lf)= Anto-
nio 'Dmll't! ti ,1/f(Cedu,alf'I'I' ti cavallaria D.o 1.

('Opi;L ,1:L IIt 'n~'n ,lo "011 "lho ,1,' S'1I1'rr I )I rmuII IIt~ 11\ ,. di\'i llo
IIIilitn 1', rl'llltiv:l 110 tumhol' tio fi' 'illH'lIto ti' ill~ nteria II,· 17
.Jo.t'· j laria I't'nlig-Ilo, IICCI! tIflo II "l'Iitfl" d! dI' 'r\' o l' • tra\'i~
dI' nhjP(,t ",ilitlll'l'.

Sentença.- V IlIlo· , 11'0. la 'idadn tI E\'ol'a 811.11\
do tribnnn.1 do con lho d g'll '1'1'1\ )l rm Il('nt d ,La divi.
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são militar o processo verbal e summario, em que foi or-
denada a formação da culpa e a accusação dos crimes de
deserção em tempo de paz e extravio de artigos militar s,
que lhe haviam sido confiados para o 'eu u o no serviço
militar, attribuido ao réu José Maria Perdigão, tambor
n." 1:816 na matricula e actualmcnt n.? :>5 da Õ, com-
panhia do regimento de infant ria 11. u 17; por elle pratica-
dos ás oito horas e meia da noit de 26 do fevereiro do
corrente anno : di cutida l~ causa e r unidos em se são de
conferencia, por unanimidad de votos, lhe deram os do con-
selho por provados os referidos crimes e por isso O julga-
ram incurso na dispo, ição p nal do n.? 1.0 do artig 66.°
do código de justi a militar qu diz: «Artigo (Hi.o fi ii 1-
dados e ínais prnçai-l dr prct que commettercm o crime de
deserção, a 1'1\0 condcmnados à d(lpol'tar;Lü militar: 11.0 1.0,
de tros a S iH nnnos St' o crime for comm ttido em tempo
de pazll; incorr ndo tamb 111 na di, posiçüo 11nal d H.O 2.°
do artigo 113.0 do citado codigo, qn diz: «Al'tig ua.o
militar a qu m tiverem sido confiado , plll'lL o R rviço mi-
litar, cavallo ou muar, municões (ln g'1I na, artigos de ar-
mamento, fardamento, equipamento 0\1 qlllt<' qu r outro
objectos militares s d conrl mnado a )lriHao militar: n." 2.°,
de fieis mezes LL dois nnnos, H 11nO o ali nando, corntudo o
c_ traviar pOl' qualquer modo, ou s , sendo ah 'olvido do
crim (10 de C1'(';IO, TlllO <1('1' conta <lo objecto que com ig
) 'VaRSC», Att ndcndo porém a <lU o réu C0Il1111Cttl'll tes
crimes quando ainda de menor idndu, nWH maior d d
zcsset UnJl0R; nuendendo n q\lC, haHlldo (!c ~('rtado, Jt'7.
aprcl:!C'nta('uo vOlulltlll'Jllj att 'lldcndu tmn!J<>1ll li 1)11 nnu foi
nbsolvido do ('I'ime d . c](. rç:w; eon 'i,lcl'Hlldo que fifi p -
na tempol'l\l'Ía. dCWlJ1 ".' applicltcl! ~ ao, (ll'!inqll l1t ,II d 'n-
tro dOi:! limitcl'! do Ill:lXilllO ,: do lIIillilllU cstaIH,I,O('ido lIa
lei, aggl'8vndas 0\1 IIttl'll IIlltlntl, fH'l;lI1l1lo ]l1'l'!lolllilltll'l'lIl
circumf;tI\1H'iuK Iltt"llllllllt(' 011 a rgl':tv:l1lte j pUI' ii'! O o' (10

cona( lho, tllmbcoln ]lOI' IlTllWillli,lat!tl cip \'01011, C()!Idl'lIllllllll ()

DlC8l1l0 l'l-tl Jose l\lnria l' °1'<ligilO l'1I1 quatro :tllllU d (11'-
portaçào milita!'.

Evol'a, Hula dila (' '(){O do {'on,l'lltu, (Olll :27 de sl'LClllhl'fl
dc 1 7 , -O pl'inl('il'{) llh.litttlu (lo jniz (le ,Ii.'('ilo dn EY()·
l' , f'(,l'\'incIo 110 illl}ll'dilllC'llto do juiz (0 tlI~ falt (lo Illlditnr
IlI'O}Jl'it'fllI'io, hdl/lli (;" d/ " ('o,,.,dllO ',lfllIl t , h/-
tUlliu ,lIlLl'il1 (1lllIl/lillU, ('()l'OH 1 )11'1' iCIt'lltt= ./111111II i,ll '/'1/11
uuill 1II'(Olli(o, 11t:lj 01' (Ie inJ'alll!,!'ia Ij 1/11I1I1/1.lu'\/' IUIlIt,~)

capitão ,II' illf:ll1ü ria 'I'h(JIII rÍ 1lIllllliu,j (,'1/111'11" ('flllI'l i-
7'l1J ('lIl'it~I') li, ('a~ad,)l'c J .}u(/'Jltillt (,'11;111111111; 1.lIll
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Real, ten nte elo regi monto 15 - Antuniu Tt'vul'es de lllace-
dOJ alfer de cavallaria n.? 1.

Copia da sentença do conselho d guerra permuneute da 4.' divisão
militar, relutivu no 'o)(h~clo aprendia de tambor 00 regimento de
infantcria n.· 1i, José l\fllrill Cumneho, acr-uando dos crimes de de.
s(·rçil.o· . trt vio de objecto. militar ..
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citado n.? 1.0 do artigo 69,°, aquella disposição de lei lho
não pôde ser applicad a, segundo o disposto 110 artigo 27,°
do mesmo código, que manda substituir para os menores
de dezesctc annos a pena do deportação pela de prisâo
militar de seis mezes a dois armos. Conformando 'se com
catas disposições de lei c attcndcndo a todas a circurns-
tancias attonuantos ele quc o crime foi ccompauhndo, por
unanimidade de votos tambcm condcmnam o mesmo r iu
José Maria Cnmacho, em seis mezos d priR1to militar.

Évora, e sala das sessões do conselho do guerra, ('J1l 27 d
outubro do 1 7G,=0 primeiro substituto do juiz (1 direito
de Évora, servindo no imp dim nto do jl1i~ e na falta elo
auditor proprietario, Antonio Guede» de Cm'valho ( Men«.
zes=Antonio Mari« 'amolino, corou 1 PI' sid nto =JOrt-
quim Thomâs Bl'(I111i'to, major do infnutcrin 17. -Manuel
José Gomes) cnpitão de infnnt ria -Thomá» Antonio d«
Guarda Oabreira, capitão do caçador 'fl 4 =-JuClfJlI im Gui-
lherme Leote 'õrte Real, tenente do regimento 1') -"Anto-
nio Tavare de Macedo, alf r '5 do cavallnria n.? 1,

Copia dn ficntr.nça do 2," conselho de gucn:t prl'1I10n('III(' dlt J " divi~ll0
militur, relatlvn ao soldado do I'rgiulrnto dI' iufuuteriu 11,"J, Joa-
quim Jo"ó Per íru, nccusado do crime d(' al':tlldollo di po ío,

Sentença, -O 2,° cons lho d guerl'a pcrmanont <ln.
J ." cli"i i\o militar: lItt ll(lt'll(lo a qu ]lrllls rc~pO!;tas nos
qu Ritos pl'Opo. tos ti jnlgoll rí!tal' provado, pOI' l111llnimidn-
de, que o réu .Joaquim .10. \ ]\'r(il'<I, Flol(lado 11." 12H da f),'

companhia do I' gimcnto (le intimt )'ia n,'\ 1, ('011l1lH'tt 1\ o
cl'Ím de ahandollo (le posto JIOI' (1'1 fi)i :\t'cll~n(l() p('ln ll1i-
ni:it rio puhlico; nttt')\ll 'lido It (jll(! pl'lul'I d('jlllilllt'lIto!'l lia
tCHt IllllnhllFl ti(· mostrOIl qllc' ti 1'1\1\, ('~tnIH1() (1(' glllll'da ao
(lcpo ito de fOl'rngl'n,', 110 rlia II (1(,.inlho ultill1o, Jwdil'll. ao
cnbo cOllllllllndalltl' (llL lll(',1Il:t gll:ll'll:t lit'(,lI(::t JlUI'a il:lÍl'
da guarda (' ('~t, Ih'lI cOllcC'dGm, IlHlS IH') )lOI' lllttito pouco
tempo, )'CCOll1lllllrl:llHl ·111(' (1'1(' ,"oltn. (' 111'('\'('; JII'O"all<!o,
se qu o réu, lJt v li: <ln c n('Ol'llllll' l'Olll tt 11)'(,I'('I'ip<;;1\Ido
cnho pIII'a S <!ClIlOt'nl' POII{'() t('1l1)1o, HC II '1l1ol'Oll fi;r: 111\
dita glllll'(la at" lí, 11o\' C' hCll'IIH ela lloitt', t )1(10 ,uí(lo dllR

nove )llll':t (ler. dA. Ill:lllhil, Jitltnllc!o PO)' illAO qll:ult1o IIH' p '1'-

tC'll .j,\ clIl1'lI\' d(' ,'lItittcll:'1 ('1\(10 1I('Cl' • nda 'llh tituil.() 110

f;('r\'i(:Il; att('l1I!t')lt!o It qlll tallto ittlp I'tl\ ([lI:t1CI'H')' tllilitlll'
(', tallelo d(' (l'vic'o ahllll.loll:tr o ('I'\'i('o ')n IIIIC'tori IW:lIl,
l'omo, t '1l(lo olJtit!o li '(11(::1, • '('tclelt t('ll1l'0 p III t(HlIl :\ III( •

llla lhe foi C01\(' 'didll, dl i 'lindo por . (' lllotivo !l' (lc' ('lll-
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peuuar O serviço qnp. lhe pertencia; julgn por i.80 o réu
incurso na disposi<;ào elo Artigo ô1.() ~ 2,' lo codigo de
justiça militar que diz asaim: «O militar que S '111 auctori-
HUÇ:LO, rdem ou forçn maior, nhn.nclonur o posto em que ca-
ti ver de gnnrdn. ou d . erviço na fr -nte do inimig , ou de
reb Ides armados, serA .ond ninado tL morte, 2, o Em to-
dos o mail'! ca o será. impo t:L n. puna de prisão militar de
tres mez s a sei UlUlO.; attend ndo porém a que e julgou
provado <lu o r "u, ant riorlUent no facto de que é arguido,
t 111 tido um corport.'1.lI1ento l' zulnr: por i.: O eondemna. O

réu na pena de tr meze de prisão militar,
Li boa, 2' o. outubro a 1 7G, .To ,é Ildej'ullso Pe,'ei-

"(L di' Crll'l:alho, anuitor=Jos( G'ellldiclo Perdigão, cor n 1
presid ntc .D, João F,'cdl rico do. F'auutra Leme, major
na. arma de ii fant 'ria Jo / (10 'rlC/'amwto (h Azet:edo I'

Iilca, apitl o do reeim nto de nrtilheria n.? 3- Franci co
de Azct'edu Coutillho, capitao d iufnnt l'ia=Elilleu Xavier
de ~UWilL /' 'Cl'pet, 'apitão d artilh da=.t1ugu to Berrão
de J.'(II'I'a Pereira, alferes d " allaria 4,

Copio du I'IIIt uç:\ do 20° COll "lho dI' gUl'rra )ll'rmnIlPllt, dll L" Ilivi,
11110 Itlilitlll', ro,l:\tÍ\'n 110 l'OI"II~tciro .ln l" illll'lIto .1.' illflllltl'ria 110°7,
Jo {, <:aio, :\ cu atlo .10 ('rime II.' ti • I·r<;:'io (' l'xtrtwio til' (,bj('(·to
luilitnrl'so

Sent nça.- 2.° con dilo de gUCl'l't\ V rman nte dl\
1.a divi ao lIlilit:\l': ntt nd 1\<10 1\ que o r'·u Jo~ ai,
Com .teirll 11,° f) ela ,), compl\llbi do r ginwnto tI infan-
t tia n,O 7, t,li IlCl'l1 ado p lo lIIini terio }luuli o 1 los crimes
de di' 'r ':III cm 1 'Il1}JO ti pl\~ e tando de s niço e o 0.0

,'tm\'io di' ohjt,(,to 1I1ili~11't ; ~\tt Ild I UO n qu vela r 0-
po tl\tI UO (PiCo ito }lI'OPO too H julg-ou, por unallimidad',

tal' }Jro\'uuo llUI' o rt'·u COll1m lt U o (Tim' pdo qUI\ ,
foi IIl·(·ult:.\,lo, b III ('01110 :L cir '111ll hu 'il tIl' tllr o ri'u de
t't'vic:n qUI\IlII() Clll1111WU U :L tl '1'1.':'10: jl1lg -o )101' i II in-
cu!' II na 11'llllli(l:ull' I' h\h ·lt-l'itll~ 1\0 urtigo 70.° !l.0 }.O t'
113,0 11,° :?,U (III l'oui"o tI jll ti a llIilitur, Att Ihlcntlo a
lllll' , O('''lIud.1 o (li P to (II) I\rli rll :30,0 do 111 mo codigo, to-
ti . II H'lot· (IU(' hO\l \0('1' conclll' (I UI loimc III o t 111 10-
j,{IU' IL m.' 'ulllul:w·w dc pC1\1l ,III t m de im}J()I'-lw ao tlclin·
tlUI'1ltll :L pena 1I1ni 'rl\Y o (J' II 71°Il\'uua; t'11l por i u
di' d')' applicada :10 1'1'\\ 3. li IIU (lo arti ..u 70.'\ n,O 1.0 <}lU'
'. da dua :\ 1111 i, "1'1\\"1'. O :ll'ti<ro 70,0 diz: .A 1)('11~ de
dI' '1' ':lll er:\, ,1, ·illC'():t 'l' :\1l1l0 <h d pOl'tn\,'ao militur

1,° do artigo lllt ccd 'nto (que 1,. a d r): o
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em tempo de paz): 1.0, estando o quc o perpetrar de servi-
ço, em marcha ou com prevenção de mal' ha». Pelo que, t n-
do em attenção o disposto nos artigos 29.0 e 30.0 do r íe-
rido codigo, cond mna O réu 111\. pena de cinco nnuos o meio
de deportação militar.

Lisboa, ~8 ele outubro do 1876. -JosÍ; Ildefonso Pereira
de Carcalho, auditor- José Candido Pe1'digão, corou 1
presidente e,- D, João Frederico da h1nll)'{t Leme, nmjor
do exercito na arma d infnnt l'ia:::.-.losl! do Sucrasnenio di'
Azevedo e Silva, capitão d artilh 'ria tI.O 3 «Franciecu Iii,
Azevf>r!o Coutinho, capitão de infant 'ria 8li.Qeu Xavier di'
Sousa Serpa, capitão de nrtilh ria-:Au!Jllsto 'uniu d/,
Faria Pereira, alferes de cavallaria D.O 4.

Copin da scnteucu do 4,' conselho de gu rrn 1> nnnnouto tll\ 1.. tlivi ilo
militar, relativn ao soldado tio regimento ti" infnntCl'ill. n .• 7, L 1\-
rcnço FI'tII1('i co, accu-udo do criuu- de cxtruvio dI' ohjoctos mili-
tures.

Sentença. -O 1.<> onselho de gucrrn P rmanento da
1.1 divisão militai': attondendo u qu ) pelas r postns :lOS

quesitos que prec dem, e mostra qll(' o réu Lourenço Fran-
cisco, soldado n.? 21 do regimento de infanteria n." 7,
commettêra o crime de extravio de obj cto' militar por
nao apr s ntar quando l' grei:! ou de licença. o :~rtigos do
!l u equipam nto que 1 vÜl'a, c constam do 'orpo de deli-
,to om a cireumstan ia. nggravnnt' ao:m neia jJl gitima
por llxces o a li nça j att nd nelo fi <]u' o fa ,to provado
:;0 a ha pr visto no artiO'o ll;~.u lI.O 2," do codigo de .lu -
tiça militar que III, 'ommilllL a }len d, .. iII ll1 'Z(lS a dI i
:mnoll de pris: o militar; vi to 08 prl' odmt(· militar do
réu; onsidcl'amlo que o d'u . r. acha })r('so hll. doi lll;te
julga pro' dell!l' a a 'CUfoIlH';lOI cOlldellllla- III l'Í 111(':/.
de pri no militar,

LiRboll, :30 de uutuhro de 1. iii, ./otllí Jf~')'raz '1'at'(J/'t
dl~ Ponte.' ./IJRIS P"I,dl,'il'o 1 'In'i",! til( (), fll. ('01'01\1'1 (h,
Ill'tilheria, }))' sil1l'nt< - .l/mwI'l ./owjuim Jlrll"/'II .• tnll,;or d
infl ntel'ia ./lIItqllim tllfollill S, I'e/'II til' Olho iru. ('Ill'itl"
de a,!ulon'R !)=RrI/I 11'(11).h1flll, to dl/ NII (I ('cu,no. ('Upit.lO
d' clll:a<lol'(" 11= ./II/io ~'1,1l1l1l11 dI' ,1%1 t'l do (J.ufillhn, te-
u IlÍl\ ndjllntll «o mini t I'io !ln "II l'rn Allfllllio.fll t' J,i·
IlIl1Iio dll illlc!I'W(I, PI'lIudo 11-11('1110 ajudante! tl JII'nt;a III'
Jurmn llh:t.= Fui pI'!, 'Ilt(·, ('0/ /'I'I'({'/I'. 101'111 • t 1\"lIt ,'o·
l'onel pr(l)lIotlll',
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'opin da scnteucn do 1.' conselho de gUCl'm pel'lll!\.nrnte da L" divi-
~ito militar, ri-lnt ivn 1\0 f.1l1.t:tllo 110 h:\tnlh:l0 de c 1;:ulQr"s n,' 5,
José Mnrtins í'.orm, accusndo 110 crime do deserção.

Sentença,- O 1.0 conselho de gllcrl'l\ permanente da
1: divisào militar: ntt mdendo a, que pela, r 'o po ta ao que-
sito que pl'CC du, se mostra que () réu José Martin Zorra,
soldado n." ~:.1J~ 0.0 batalhào de ('a(':ulor o n." 5, xmnn t-
têra o rime <h: Ic serçào, por . c aus ntar do quart 1 re -
P ctivo m 2H d : bril ultimo 'conlinu{m\ au nte até se-
t mbro ultimo, ('111 que foi PI'\'';O; ::LU md ndo a quc ao pro-
vado 'rim 'OI'1'C ponde • pl'lHL de trc a s i anno d de-
porta '110militar, codizo de ju tica militar, artigo: G6,o e
li!I," 11,0 1.0 i vi ta a menol'ida<l de inte nnos do réu,
comprovada p la .ertidüo do n ('ntam mto de praça: jul-
ga pr c d nt a U l'1l::lI:ao C COlHlemnu-o em tr < uno de
deporta 'ao militar,

Lisboa, :30 du outubro de 1, 76,=.}U,I: Ferraz Tavares
d, PU/1te,~=J(),' FI',·tll'I'iclI P. 1'1'Í1'(/ d" o tlf) '01'on 1 d'
aL'lilh 'riu, pl'l'~id 'ntc .1!III1I1Cl .lv1trlltillL Mal'ques) major de
inf. ntl'ria=]i;dllfll'd'l .1It!l/l.~/u tltI noo,a Cuellw, cupitllo de
caçll.do1'c~ 11=/'(1/1'11 ('u1IIill"lI tia 'ih, iro Homo" t'upit:\o
do Il.rtilh ria 11,° ;~ -.10(11) V,lIu o ti lzi!I' do 'outiIlÃO, te·
u nbl adjunto do mini t rio (ln. 'tH'na • flLieJII ia .lo " Li-
banio de Andl'aü) l'f1'l\Iulo h'nt',ll' 3:jndant da pra 'a 1
Jurom nha,=li \li {ln' ('JÜ '0)')', ia di, forfle.~) t 'n nte 'o-
rOll 1 promot 1'.

(·opio. da 8('nt(>II~!\ (lo 1.0 ('11\ I'lho II' ""' I"T'LP I'rn:lII IItC' dI.' divi-
silo militar, rdu.tiva 11íI!lold:ulo do \"(' iUlI'lIlll d' illfalltt'l"ilL U.· 2,
Autonio Cario. c.IlL 'unha m'eu ':ulo do l:rillH' d., dI' r<;l\o,
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fôra punido por outrn deserção, como se mostra da certi-
dão de assentamento de praça; attcndondo aos P ssimos
precedentes militares do réu, constantes ela citada certidão;
vista a menoridade ele vinte annos do mesmo: julga pro-
cedente a accusação e condemna-o em seis annos do depor-
tação militar,

Lisboa, 3 de novembro de 187G,=.]ost! Ferraz Taoare« de
Pontee+eJoeé Frederico Pereira ela Costa) coronel de arti-
lheria, presidente=}lrlanuel Joaquim Marque», major ele in-
fanteria=Joaquim Antonio Severo ele Oliveira, capitão 110
caçadores 5=Edual'clo Auçueto da Rosa Coelho) capitãu
de caçadores 11=João Velloso de Azevedo Coutinho, te-
nente adjunto do ministerio da guerra =Antonio José Li-
bomio de Andrade, segundo tenente ajudante ela praça do
Juromenha.ee Fui presente, C01'1'eia de Moraes, tenente co-
ronel promotor,

Copia da sentença do 2.' conselho do guerrn permanente da 1.· divl-
são militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do l'Pgim nto de infunteria n,' 2, Curlos dos
Santos, accusado do crime de deserção,

sentença, - O 2,° conselho de auerra permanente da
1.11 divisão militar: attendendo a que pelas respostne aos
quesitos se julgou estar provado, })O1' unanimidade, que o
réu Carlos dos Santos, soldado n.? 132 da ,fi companhia do
regimento de infanteria n.? 2, commctteu o crime de d ser,
ção, em tempo de paz, ausentando-se sem lic nç'a do des-
tacamento em Torres Vedras, prol ngnndo s a uusencin
illegitima por t mpo muito xccd nte no nec s ario para
constituir deserção, aus ncia quo começou cm 22 a junho
de 1 74; attondendo mais a qn , por maioria, se julgou nau
estar 'provada n circumstancia nggrnv~mt' de se achar o
réu de serviço ao t mpo de commetter () crime: jnlgnui pOl'
isso o réu incurso na penalidade do urtigo 4.0 da carta d
lei de 21 de julho de 1 i>ü; consid rando porém qu
gundo o disposto no artigo 70,0 <lo .odigo J nal ordinnrio,
applicav 1 ao crirn s militar s, to h a vezes <tu dcpoili
de commettido o cl'im a I ,i modi fie u a p na, B 'r:t impu -
ta ao c1elinquent a p lia m no!'; como a pena c tal> It·~·iua
pelo codigo d justi~'a militar, p 1'1\ O~ cl'illWIi tI dUll'I' '110,
soja inferior :.'L da. itllda Itrtn ] 1 i d 21 de julho d,'
1856 j considera por ii;so () nC('Il~t\{lo inel1l' 'U 110. )H'1I1l. 'til-
b:lecid~ no m'tigo <;9,0 do t~ocligo tI. ju tipa lIlilitlll' q\ll
dIZ ni'!Sl1n: uOi'! Hohlado8 maili pl'll~n cl, III' ,t q \I ('(1111-
mott r 111 o crim de tI '11'l'ç'tO S mo 'ond '1llllUdos li d 'por-
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tação militar: 1,°, de tres n seis nnnos se o crime for com-
m ttido cm tempo do paz». Tendo porém em vista a que
o réu, 110 pouco tempo de praça que tem no exercito, tem
tido um comportamento irregular, como se vê pelo docu-
mento de fi, ,., condemna-o por i so na pcna do quatro c
meio annos de d portação militar.

Lisboa, 3 d outubro de 1 7G,=Jo é Ildefonso Pereira
di! Carxalho , auditor -José Camlido Pe1,di.1ilo, coronel
prc: identc=D. João Frederico da Camara Leme, major
do exercito na arma de illfanteria=Jos/: do Sacramento de
A%tl:Nlo e iloa, apitão do regimento do artilharia n. ° 3,
votei por cinco anno =}f'l'anci co de Azevedo Coutinho,
capitão de infanteria=José Herculano de Horta e Campos,
tenente de infantoria 7=AU!lu to errão de Faria Perei-
ra, alfer de avallnria n.? 4.

Aooordão.e-A cordam os do tribunal nperior de guerra
c marinha, tc.-Visto o pr ent autos do proces o cri-
minal formado m ion lho de guerra contr o r' u Carlo
dos 'anto, soldado 11,° 1:32 da ti, companhia de infant ria
n.? 2 p 10 crime de d erçuo, e nd mnado ú. pena de
quatro annos m io d d portução militar; vi to o r curso
interposto P lo promotor de ju tiçn contra a ju ta qualifi-
cação do crime, peln b. curidad ontradícção dos que·
sitos propo tos obr a materia da culpabilidade do réu;
considernndo qu' da xposição do doi quc ito propo t
re ulta um s ntido compl to, perfeito e harmonico, emquan-
to que no p1'im iro qll sito <11\. pOl' provado o crime de
deserção e no gun lo s' ('xcluiu a ,ir um tnucia a gra-
vante dll cr praticada. III a ,to de s rviç ; c n id rando
quo a xi t neil\ ou ltaO exi, t lIcia d qualquer circum tancia
nggrnvl\nt' 011 titll 'mpr que tao de culpabilidade ou nilo
ulpabilidad " e que a r p 'ito d tae qu ... s é irr 'vogavel

a dccisilo do, voga do on elho de gu I'ra; , 11aiderando que
r pellida como tc)i J lo on>l lho d gu 1'1'0.d:~ 1. in tan ia a
circllnlst.'\l1l'ia agwavant <l I' 1\ d' 1'( ao pratieadn ln

acto de 8 I'\'i~o, nao podia npplicnr, no r ',\t utra }ICna se·
n: o II. :\\ltorillndll. no artigo IiU.o 11,° 1.0 do digo de ju ti-
~Il. militar: n' ,tes t rmo , 'on itlornl1l10 que nilo precedem 8
fll11dnm nto do r' 'UI' o int rpo to contra 1\ 8 nt D( a., jul.
gam-o impro cdcnt' l' 1II1lnclnlll quc a '11t 1l a. e xe ut .

Li hoa, a do novembro d 1 7 ',= tndmtla Pinto=V.
" ('U tcUo Brflllco=.Uaio, 'ul'I'eia= [J(lIT08 (í.=Fui

p1'C,; nt " C''''l1(//'rttl', corou 1 1 romoto1',
33
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Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3,l divisão
militar, relativa no soldado do regimento do eavallaria 11,0 7, Tsi-
110roJos6 Vcrguciro, accusado do crime de offcnsa corporal.

Sentença, -Vistos os autos: o réu I zidoro José Ver-
gueiro, natural do legar de Mascarenhas, concelho de Mi-
randella, filho de Antonio José Vorguoiro, e de Antonia
Luiza, solteiro, de idade vinte e oito annos, oecupação la-
vrador, ultimo domicilio no referido Jogar, com assenta-
mento de praça cm 28 de agosto de 1868, soldado n. o 24
da 5,a companhia c n.? 129 da matricula do regimento de
cavallaria n.? 7, estacionado em Bragança, é accusado pelo
crime de offensa corporal voluntária, porquanto, achando-se
no dito legar do Mascarenhas no dia 16 de abril ultimo
por tres horas da tarde, a jogar o jogo do vinte e sete
n'uma taberna com Leandro Gandariças, aeontec u que, es-
tando presente como esp ctador, Francisco Pilão, ste dis-
se para aquelle Leandro, que se levantasse, porque o réu O
estava roubando no jogo, c que o réu, perguntando a.Fran-
cisco Pilão, quem o roubava, omo este lh rospond s e
que era ello, réu; C1I1 seguida o réu s dirigira a casa mu-
nir-se de uma fouce e voltando acompanhado de um seu ir-
mão, Jos6 Vergueiro, armado com uma enxada de ganchos,
começaram a atirar p drada contra Francisco Pilão, que
fugira, e se rcfugiára n'uma loja em casa de sua mãe, e
como ali mesmo fosse procurado pelos s us aggressores,
então a mão d'aqu llo, por nom Maria Antonia Pilão, gri-
tando aqui cl'el-rei, qu matavam seu filho, o r "u dirigindo-
lhe palavras offensivas da sua honra, lhe atirou com uma.
pedra, com a qual lhe fizera na iab ça o ferimento exami-
nado constante do corpo d d licto directo, de que lhe re-
sultou impossibidado de trabalhar por e l)aço d d z diaa,
pouco mais ou m nos, s m outras com ('qu ncias mais gra-
ve , como consta do auto do exam d sanidad de fi ...
O réu, a quem foi intimada a aecu nçno ntr 'guo a nota da
culpa em fôrma legal, eont stou a m ama, n gando ter si-
do o anctor do crime. 8 'guiu o procoso o devidos t rmos,
o observadas aí! solomnidad H I gll S na. audicn ia de julga-
mento, foram propostos os co:np t 11t li qll itos, d duzidos
do acto da ac 'uí!açl\o c d fi za. 08 voga do c us(·lho de
guerra. d l'am por }ll'ovad , p I' ullullimidacl de voto, o
crinl d f rimcllto tI· qne o rÓu l' uccu I\d ,COIll H cir-
cumstan 'ias aggravnntcH por ter si<1o pr. ti 'ado pt'l réu lU
1'1l,ij~0de jogo n'ullln tnbol'lln 11) t l' injuriado o \l iXOBO
com pnlavra, 011' nHivt\H da lllL h nrll:}l' t 8 t rIDO róu
nchn-se incurHo na li 'na de l'C tndn 11 artigo 360,0 do ('O-
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digo penal ordinario, que diz assim: «(Toda a offensa '01'-

peral voluntaria que' causar alguma ferida ou contusão, ou
soffrimentos de que fica se algum vestígio, ou produzisse
alguma doença ou impossibilidade de trabalhar, erá puni-
da com a prisão de seis mezes a dois annoa». Em vista.
pois do texto da lei pena applicavel, o consclho de guer-
ra, tomando em con id ração o tempo de pri: ão já soffridu
pelo réu, condemns o m mo na pena de seis mezes de
prisão militar, m sub tituiçüo ela prisão correccional e aqu l-
Ia mesmo 8 rá sub tituida pela. encorpora 'âo por tempo cor-
respondent n'uma da companhia de corr cção e de dis-
ciplina, por não hav r tab I cim uto proprio para. os
trabalho do ondemnados, m observancia do disposto no
§ unico do artigo 42.0 do codigo de ju ,tiça militar.

Porto, Rala das -onfer -ucia: do tribunal militar, I\U~ ;~
Jia,; de 1l0V mbro de IK76. - Cmtdidu Albino de Freitas
Looo, auditor Francisco .AMunio de Uarcallio, oronel do
regim 'Dto 1:3 ~JOIlU Pinto ('lu',ljs()~t()moJ major de açudo-
~'es 3=AntlJl1tO Eduanlo P reira dr Az '1)('.(10, apiti O de
iufanteria 18=Manutd Bot lho Pim niel '(,mnento, .api-
tão d inlanterin •= uilherme Auq« ·to Cesar de Ea» ia,
teu nte d infant 'ril =Alltonio Bapti ta Lobo, alfer d
cavalleria 11,° 6,

Copia da aeutcnça do con clho d gllPrr p nna ut, dA.4,- divi ii.o
ruilit r, relativa no ~oldndo do TP"imcnto de cavaJluria n,· 3, An-
tonio Francisco Qll iroz, acc\lsudo do crime de d ·serção.

Sentença. -Vendo· c n' ta. cida.de dEvora. sala.
do tribunal do 'on elho d guerra p nnan nte da 4,' divi-
Kllomilitar o pro c ' ~o \' l'bal summario, 'm qu foi ord •
nada a forma '1\:odo. 'ulpn a ae 'U açao do rim d} de-
serção III t 'lUpO d paz aitribuido ao r '·u Ant nio Fran-
cis'o Queiroz, oldad n. o U;)3 na matri ·ula· 6 da 3,'
companhia do l' \,~im nto d 'avallaria n,O :~. por ell
commettidos: o primeiro 'Jll -1 de abril 1 1 7:)por II no-
ve hora da noite 'o 'g'uutlo tis ct, C III ia II ra da noi-
te (1 de maio do m smo anuo, fugindo JIIt villa de Ton-
della a uma . coltn que o conduzia pre. o pam o u r '-
ginwoto: di 'cutiiht a caUII!t, 'r unido cm ;;,_i\o de con-
ferencia, por unanimidade d(' voto lhe d rum o do c n p

lho por prova lo o crim d quc 1'.\ ae '11 ado j e por i !)

o julgaram in 'ur, o na di po i~Ho p nnl do. nl'tin'() 4,° {'
s u § uni'o ' artigo :).0, com a cireulU, tan ,ia ~,a <ln (,<lrt:.\. •

de 1 i d 21 d julh d 1 5 .. <tu' dizt'lll: «Artigo ,LO
ualquer l'ra~a d pr t d x '1' 'ito que 1 dar ir:i, ('OIUO
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soldado, completar o tempo de serviço effcctivo que ainda
lhe faltar, segundo o seu alistamento, em um dos corpos
das provincias ultramarinas. § unico. O tempo de serviço no
ultramar não será inferior a quatro annos, ainda mesmo
que seja menor o tempo quc faltar ao desertor para obter
escusa do serviço. Artigo 5.° O tempo de serviço no ultra-
mar podorá ser augmentado até tres anDOS,quando a de-
serção for aggravada com alguma das circumatancias se-
guintes: n." 2.°, estando em marcha com ordem ou preven-
ção do marcha»; attendendo porém a quo o réu connnettcu
duas deserções aucccssivas: attendendo fi quo a s gunda
deserção foi commettida com a circumstancia aggravan-
te de estar o réu em marcha; o considerando que, posto
haja aceumulaçào de crimes, nem por isso as penas respe-
ctivas podem ser impostas ao delinquente accumuladas, mas
sim lhe deve ser applicada a penalidade declarada para o
crime mais gravo, e aggl'avada segundo as regras gcraes
do direito: por isso tambern os mesmos do conselho de
guerra, por unanimidade de votos, eondemnam o mesmo réu
Antonio Francisco Queiroz, soldado n.? 953 na matricula
e 66.° da 3,a companhia do regimento de cavallaria n.? 3,
em sete nnnos de serviço em um dos corpos das provin ias
ultramarinas.

Évora o sala das sessões do conselho de gu 1'1'0. da 4, a
divisão militar, em 3 de novembro do 1 7G.= prim iro
substitnto do juiz de direito de Evora, sorvind no imp di-
monto do juiz o na falta do auditor proprietário, Antonio
Guedes de Carvalho e Jlfenezes=Antonio Mm'ia 'amolino,
coronel presidente=Joaquim Thomá» Bramão, major do in-
fanteria 17=Manuel José Gomes, capitão d infanteriaee
Thomâs Antonio da Oua1'rln Cabreiro, capitão Joaquim
Guilherme Leote Cr'h·teReal, t nente do r gim nto Ir>
Antonio Taoare» de Macedo, alfer i:I do cavallarin n.? 1.

Copio. das 8 ntenças do cons lho de gu 1'\'1\ P nnnn nte do. 4.· divi-
silo militnr, o dos accordãos <lo tribunal sup dor til' rrn rrn ma-
rinhn, reln.tivos no soldado do l'l'gillwnto de envnllarin 1I.U c" Josó
Mnrin, nceuando do crim d (}('8 1'\'UO,

SentenQa.- V ndo-se n', tn. cidud 10 Evora O ala das
ses. õos do 'onselho d guerra p l'roan nt , o proc so V '1'-
balo summal'io fOl'mado no r "u J I Maria, !:loldndo n. () . 9
c n.O õ du. ~.a 'ompnuhit\ do r gimcnto tl (·n.vallal'ia r>,
auto d 'OI'PO tI tI li to, depoim nt dna t" t<'nnmbas s -
bl" ·!lc inq\lcridn~, illtol'l'ogatoJ'io Jilito 1\0 réu) d idiu o



DO EXER 'ITO DE 1876 517

conselho por unanimidade de votos que se acha provado o
crime do de erçâo pelo réu commettido cm 12 de dezem-
bro do 1 70 até 9 de março de 1 76, em cujo dia o me -
mo r lU foi preso em Villa Viço a, e se declarou desertor:
julgam pois o réu incurso 110 artigo 4.° § unico da carta
do lei de 21 de julho de 1 56: «Artizo 4.° Qualquer praça
do pret do exercito que de crtar id~como soldado complo-
tal' o tempo de F rviço fi' ctivo que ainda lh faltar egundo
o seu alistamento em um dos corpos das provincia ultra-
marinas. unico. tempo de serviço no ultramar não s rã
inferior a quatro ann ,ainda mosmo qu seja menor o tem-
po quo faltar ao d 1'tOI' para obter cu. a do serviço».
eondemnam poi o m .ncionado r '>t1 na. p na. d quatro an-
nos do s rviço cm Africa oriental, vi ta as notas d assen-
tamento.

Saln das se . õ elo onsclho d guerra permanente, 1:3
de maio de 1 '7G. =0 audit r, .To,·éJ/m'ia Dias Vieú'a=
JCl'on,l/mo Jo fÍ 'orreia de 'arvalho, oron ,I d cavallaria,
prc id mtc = Jv,~é Juuino dr Pina Vidal, major do CllÇ<'l-
dor l; 8= Jl!(l,.i Francisco Godinho, upitão de a adores
11.° =Ji.J(in ('al'lfJs Kric ..q(' omes, 'apitrlO d infant ria
17=.Jl(lll/fll (:11l11'iww di, ('{},~t(( Ribl'ÍI'o, .apitào de caça-
dure ,1 João urlo« de Macedo Jhmlw;:, alf r de ca-
vallaria 3.

Aocordão.-Ac .ordam o do tribunal upcrior d gu 1'-

me rnarinhn, 'te,- :\10 tra-so dos autos <tu ,por entença
do con olho de eucrra P rmanent do. 4,~ diviaão militar,
foi cond mnndo o r',u .)0 é Mnria, f\oldado n,O • 9 da ma-
tricula o fJ da 2,a companhia do r ''''im nto de cavnllaria.
n, o 5, lH\ pcna d(' quatro anuo' ele ('I'viço na A frica orien-
tnl, pclo 'rime d( dc or~'âo III telllpo cl' paz, ('ommcttido
'Ill 12 II (lcz('mhl'O de ],70; mo tI'a·, c (pie d'("to. R('ntOl1~n.
" III i11tll'po-tO () })I'(',I'I1tC I' Cltl'~() 11('10 (1 f n 01' oHieio o elo
1'(\1, 'Olll fundam 'uto na drcullll' d' 'i II abril <lo) 70,
)Jonpl , '(')1110 o 1'611olll'i:fnoo 111'10 el\ ali~t t1wnto no exer·
cito a ."(,l'\'iro cm, ,ti ...o por tl'C. IInuo, (\ tI t ')'Illilll\n<lo·"c
no ~ lmico do artigo 4." <la ki de :!1 <1< julho de 1 ~6
<pie () telJlpo d' s('J'\'i(:o llO ultl'amllr não ,cja infl'rior a.
quatro anll()~, niio 1H',O(' (' ln di po i!,'iio r "l'pli 'Iwcl 1\0
réu; 011. ill<'I'IIJHlo (111 nno I" prol'cdcutl o fUllclllllll'lltO ali _
gndo, porqu , cJlullrpll'1'C}II\' l:ia (I t mpo d(:, rvi o fi' ctiyo
1\ que a }lraC'l\ (lo pr t <lo C'x 'r 'ito t<'j, m obrigada. p .
lo u nli. tam nto, t 'mpo d . r it;o !lO ultramar, ti. qu
O d('l'r'rtol' for 'lll ~'ondmnlldo., nâo pód r iuf dor A
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quatro annos, como é disposição exprcssa do artigo 4.0
§ unico da citada lei; considerando, porém, que o conselho
de guerra condemnou o réu a que o tempo de serviço fosse
na Africa oriental, com manifesta offensa dos artigos 4.0
e 5.0 da citada lei, que determinam que o desertor será
condemnado a ir servir em um dos corpos das provincias
ultramarinas, sem designar em caso algum a África orien-
tal, nem mesmo quando concorrem circumstaneias aggra-
vantes, porque por outra fôrma manda aggravar a pena;
considerando que, n'estes termos, se não fez na sentença
recorrida a devida applieação da pena estabelecida na 1 i,
o que é causa de nullidade da sentença, artigo 207.0
n. o 7.0 do codigo de justiça militar: por estes fundamentos,
e na conformidade do artigo 395.0 do citado codigo, annul-
Iam a sentença do conselho d guerra P rmanonte da 4.a
divisão militar, e mantendo a decisão do facto julgado pro-
vado por decisão do conselho, mandam que seja prof rida
nova sentença pelo m smo conselho, s ndo composto na
sua. totalidade por diversos juizes.

Lisboa, 16 do agosto d 1876. -J. n. Ii" Silvn=J. rll'
Matos C01'1'eia Damaeiove Fonseca l'cllcs.=Fui pr s n-
to, Camarate, coronel promotor.

Sentença. - Vcndo-se n' esta cidade do Evora e sala
das conferencias do c nselho de gucl't'I\ pCl'man nte da 4."
divisão militar a de isão dc fI. 27, em quo o roa}>''tivo
consolho deu por provado o crime d de rçi\o, de qu ()
réu Jo é Maria, soldado n. o GH9 na matricula o n. o 5 da
2.a companhia do regimento d cavallariu n.? 5 era aecu-
sado, c por o haver COIUIll ttido cm l~ d d z mbro de
J 870, íoi julgado incurso na dispo, ie;ào 11nnl do artigo 4.°
e S unico da carta d lei d :?1 ti julho d 1 5{i
que dizem: (Artigo 4.° Qualquer pl'llça d pret do
exercito que d sertar, ir!t como soldado omplotar o t nnpo
d S rviço ffi ctivo qllt' ain la lh íaltar 'gllllllo o cu ali -
tamento em um dos corpo, ela, provincía ultramarina.
§ unico. tempo d S rviço no ultramar na li l'á inferior a
quatro nnnos, ainda me. mo 'lu fi ja menor o tempo que'
faltar ao d s rtor para obter ('.cu.a (lo lIel'\'i~()>>. l\1antidn
a deei no sobr o fa to julgado provad() II gundo o ord '111\-
<10 no nceol'dao c1 fI.:n gllintl' j ntt nd(lndo 011 !lI)
<"~nR lho quo e t crime é hoje mnncl:\llo punir tllll1b III )(']0
(~lflPO to no n.n J.O do nrtigo fin.u <l co(liJ.;odl' ju ti<itt IIl;'

11tl\l' qll diz: «Artigo 6 ,0 O old do c mni pru!:a: dI'
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pret que commcttercm o crime dc deserção, serão condem-
nado li deportação militar: D.O 1.0, de tres a seis annos e
o crime for comm ttido m tempo de paz»; attend ndo a
que, tendo baixado o minimo da pena pela disposição do
codígo citado, é esta a qu , como mais benigna para o réu,
lh deve r npplicada, egundo O di po to no artigo 8.° e seu
n.? 2.° do me mo codigo; e con iderando que, sendo pro-
vado o facto crimino o m concur o de circum tancias at-
tenuante ou aggravnnt S, se deve applicar ao réu a media
da p nalidade stsb lecida na lei, egundo o di posto no
§ 1.0 do artieo 29.0 do m smo codigo: m harmonia com
as di po içõ s das leis citadas, com que. e conformam por
unanimidad , cond mnam o 1lI mo réu .Jo. é I Iaria, oldado
n.? 6 n na matri 'ldn. 11.° 5 <la ~.a c mpanbia do regimento
d eavallaria n ,o D m quntro annos e ei mezes de depor-
taçilo militar,

Evora, sala eln l' si). do con lho d
nente da 4,' di vj~;I() militar, em 11 de

primeiro substituto elo juiz de dir ito de Evora, rvindo
no impedimento (lo juiz elo auditor propri tario, Antom'o
Guedes de '((I' 'alho (' Jlft-ll1'zl'.'i=Ailtonio .Varia 'amolino,
~oron I pre idente Joaquim 'l'homríll Brumão, major de in-
Inntf'ria Ií l/mltll-l ./U"I: Gome" capitão cl(· infantcria.ee
F/'((IICiR('11 ,lf'lllllld Alces, capitào de caçndore: 4=.Jortqu;m
Gltilh"1'1I1('. Lco!« 'õrt« nNrl, ten IIÍl' (lo :Tt'~illl nto lÕ=
Antoni« Túoure. de J/({(:t:dll, alf rc: <1«- ('avaliaria n.'1 1,

Aooordao Ac 'ordam . do tribullal up riol' d Iru('rra.
e marinha, et', - Vi to. os pre 'ut,~ auto do proce8 o
in tattrlulo Ante o con. ('lho de II r1'a da 4,~ tlivil-'à militar,
contra .lo.', lnria, oltlado no') (j ti d cavallaria n,o ó,
p lo cri m (1(' de, 'rçilo mm ttida mI:? de dez mbro
d 1 70; \' riti<.'l\· qu () réu foi julgado, pelo indicado
crim , e ('ond mnado li p na. rl Iluatro nnno ti "rviço
militll.r 'm nm ,lo Ol'r" da A t'rica or; ntnl ('om funda-
m nto no Ill't:go 4,° da lei dt' 21 (le julho dI 1 :='6; v riti-
'a 8 flU I Ít'n,l o pro('(1 . o lIhido ,t a trilmnnl up rior,
em virtude <lo I\r o interpo to p lo cond ronado, foi a
8entença da primeira iustRncia annllllada, 'mqlll1nto Ildeci.
Rão dI direito IIni 'amcnt , por :Le('urdao ,le 16 de ligo to d
1 i6, I)!)I' ,hav(>I' dI' ilTlllldo a l\fricn ori 'ntnl p rn. log r
d CUlll pr; 111('11 to 11ft (><'11:\1 mandem lo· I 'III COl) _liu ncin,
(1'\(', mantida a a, 'i!w)'ohr (j fa ,to julgado provado pelo
f.:on clho tI· g'1I rl'al fo r. rrof rid: 1)0\' ('nt nç por outro



520 .1PIlENDICE ÁS ORDENS

juizes; verifica-50 que, reunido novo eonselho de guerra,
se proferiu a sentença, agora recorrida, pela qual o réu
foi condemnado á pena de quatro annos c meio de depor-
tação militar, com fundamento no artigo 6D. o n. o 1.1) do
codigo de justiça militar: o que visto; considerando quo o
~_o conselho de guerra, na sua sentença de fi ... , se não
conformou exactamente com a decisão de direito proferi-
da no accordão d'cste tribunal superior, pois que deixou
do fazer applícação, :1 hypothcso dos autos, dos artieus 4.0
o 5.0 da lei de 21 de julho do 18M, e condemnou o réu :.1.
pena de deportação, com fundamento no artigo GD.o do ('0-
digo de justiça militar; considerando que o recurso ontra
a primeira sentença condcmnatoria foi interposto unicamcn-
te pelo réu condemnado, e Hão pelo ministerio publico, a
qual sentença, por isso, passou em julgado em tudo que
era favornvel ao réu, sem que possa nttribuir se :tqu lia
reeurso effeito devolutivo, senão n'aquillo que lho era prrjudi-
cial ou dosfavoravel, o não podendo, em caso algum, ser-lhe
aggravada a pena, artigo :372.0 n.' 2 do codigo de justiça
militar, ote; assim, considerando que o s 'gunclo conselho de
guerra da 4.:l divisão militar, condemnando o réu n'umn p na
maior e mais grave do que aquella que anteriorment lho
havia sido imposta, praticou excesso de poder, e applicou
pena não auctorisada na lei: por isso, julgando definitiva-
mente ácerca da accusação intentada contra o r \u, nos ter-
mos do artigo 396.') do codigo de justiça militar, revogam
1\ sentença de primeirn im tancia, 'I tanto rí decisâo de di-
reito, e condcmnam o réu José Maria, R ldndo n." () 9 e
37 da. 2.1\ companhia <10 r gimento do cavallaria n. o 5, á
pena de quatro annos de !: rvíço militar ln um do corpos
das províncias ultramarinas que for d signado pelo go-
verno, n08 termos dos artigos 4.° e 5.° da lei do ~1 do ju-
lho de 1 66, mandam lh seja imposta,
J..isboa, 3 d novembro de ]i:l7ü.=Andnuü, púdo=.Â.

Az~vedo Cunha=1J. S. Oastello Bl'al1co=Mato O1'1'eia=
Damaeioeo Barro« e Sd.--Fui presento, amarate, c 1'0-
neI promotor.

Copia ela !l(lnlença do eons lho de gucrm perll1lLlIutc da .1.. divi lio
lJlilit:tr c do aCCOl'dllO do tribunal 8UP('1'iot' de A'll('l'm (' Illll1'inhll,
rt'llltiVOI! !lO Rt.·lItrucindo do l'f(\~idio militar d glms, Ant nio (ln
1\Iourll, nc n~lldo do ('rinl(' dC' d('scrçitn,

Sentença. - V n<1o- n' ta <'idnd!' c1 \ Evol' e (lIa
do tri?~nal do cons lho d gu na 1) l'Jlllln nt dll 4. divi-
aAo nlllttar o Pl'oce 80 v('l'l)~1 1100Ulario m qll foi 111M-
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dada formal' culpa o accusar pelo crime de deserção o réu
Antonio ele l\Ioura, preso sentenciado n.? 165 na matricula.
do prc idio de Elvas, anteriormente oldado perten 'ente ao
batalhão de caçadores n.? 4, pelo facto de no dia 12 de
novembro do armo próximo passado se haver ausentado
d'aquellc presidio, fugindo no retem encarregado de o guar-
dai', aonde não voltou scnào no dia 1 do mez d dezem-
bro do mesmo anno, depois de voluntariamente se haver
apresentado lU Lamego ao commandante do regimento de
infanteria n." LI no dia 7 do mesmo mez ; vendo-se que os
do COI).elho, di cutida a causa, na. sua r . po ta ao quesito
que lh foi proposto, em conter ncia e por unanimidade de
voto deram por provado o crime de dos rçilo de que o
mesmo réu é accu: ado, o o julgaram por i o incurso na
disposl .~() penal do artigo D,o II," 1.0 do código do ju ti)a
militar qu. diz: « s soldado: e mai praça de pr t que
comm itter m () crim d d .ser ii, crão condemnado a
deportal:ao militar: 1.0, do trcs a seis nono o o crime for
eomm -tido m t mpo elo paz. ; con id modo qu a I gi -
las'ilO citada " a viccntc e applicav 1 ao crime d qu e
tratn, 11110 ,;ó por COOlIIICttOl' o rim do d rção O militar
(1110 s evade do presidio III qu e .tnvn cumprindo pena,
quando, nãf) npl'e, ente ou nflO . ';a capturado d ntro do
prasn dos quinze dias, que • cguir m ati da va :lo, '.
gundo o di.po.to)lO 11,° Ü,o do artigo (i(),') do corligo cita·

, do, r porqu o r "Il comlllcttcu 'st crim m temp do paz,
111M tum bl'lll pOl'CJuc' j.t {l)i pOl' lIe ('0111111 ·tticlo na vig ncia
ela cm'ta de lei (lo!) d abril <le 1 '75, . rgundo o cli.pOIl-
to no nrti"o 2,° d:t mC8ma lei; con iclcrando tambem qu ,
H'gundo a di.]lo i âo 'xpr , fi no ll,O 3,° do al,tigo 2 ,U do
('()<li~() citado, a' peml' tcmporarias dev m r applicadas
nos d linqu nt d 11tro do maximo do minimo tab 10-
('ido na I i; ma' II.tt 'nu 'ndo a qn o rim praticado pelo
reu II;W foi pr c <lido, acompanhado ou "('guido de circum·
. tnneia nenhuma nO'gl'a\'allt - • 8nt ~ p -lo ontrario milita
m fl\\'ol' do r:ll I\. cirCllm tancia nU ltlumtc da ua apre-
. 'nt'\I;:lO voluntaria li nutoridad , 'orno doe auto consta
por doeum oto (' lia propria IlC u 1\(';\0 R • alie 'ou; con·
id 1'11.1100 qu ORta circum h\llcia att '11\1ant é do numero
dai CJu o !l,O ] ,0 do al,tigo ,0 do codigo d ju tiça mili.
tal' oreI na scjam tomada em l'onaiderlU;âoj o COI1,id rando
tinnlm nte qu qnnndo com'urram cir 'um. tau ,ia. attenuan.
t e fi pena :lJlplicay I d~\' r Ilttl'nulu1n: por i o m •
mo do n lho cond Jl1l1all\ o me mo r "u Antonio de Mou.
)'1\ cm tre llntlOlI d dCl'0rtll 'ito llljlitar.
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Evora, sala das scssõcs do conselho dc guerra perma·
nente da 4.a divisão militar, cm fi de setembro do 1876.=
O primeiro substituto do juiz de direito, servindo no impe-
dimento do juiz proprietário da comarca e do auditor pro-
prietario, Antonio Guedes de (larvclh» e :JJenezes=Anto-
nio Ma1·ia Camolino, coronel prcsidente=Joaquim Thomâs
Bramão, major do infanteria D,O 17=À{anuel José Gomes,
capitão de inf'antel'ia=.F'rancisco .Manuel Arez) capitão do
caçadores 4=Joaqtdrn GU1'lhel'meLeote Cô1·te Real, te-
nente do regimento !t)=Ant01n'o Ta1:((1'e8de Macedo, alfe-
res de cavallaria n. o 1.

Aocordão. - Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - Visto o presente proccsso instaurado
ante o conselho de guerra da 4.a divisão militar contra o
réu Antonio de Moura presidiado em Elvas, e cond mnado
á pena de tres annos do deportação militar pelo crime d
fuga de presidio; vista a sentença proferida pelo con elho
de guerra. na primeira in tan 'ia; visto o recurso int rposto
pelo defensor officioso contra (L sentença com fundamento
na errada qualificaçlto do cri mo; consid rando quo o facto
de fuga ou evnsâo do logar onde se cumpre H nt nça con-
demnatoria, sendo praticada por pessoa militar, \ qualifi-
cado como rlcser ·no pelo artigo H6.u n.? 5." do código do
justiça militar, e ql\(' fi sim foi igualmcnt. qualificado ()
crime pelo conselho de gu '1'1'a; .onsid rando <tu proceden-
do assim se fcz exacta qualificação do crim justa applica-
çâo da lei: lwr isso, julgando improced nte o recurso, man-
dam qu a I; ntcnça cond .mnatoria . o cumpm c. ente
nos termos legues.

Lisboa, B do uovcmhro rio 1~7ti. - Andriuia Pinfo=
D. ',('a,~tello Bl'G1lC'O • !llltto.~em'l'fifl R(Wr08 p Sri,=
Fui pro. nte, Camarote, coronel promotor.

Copia dn •elltrn~a do 1." ('ol1Hl'lho dll P;IH'l'l'lI J!l'l'mnncnt ela 1.' cli\'i-
são militl1r, l'I'lativa no !lolclaclo cio hlltnlhilo de enc;nelol't'K n." ] I,
npoJeilo J\lllchado, nccllRlulo do ('l'illl(' de ahfllldollo 00 po~to,

Sentença.- . 1.0 on lho ele gll na p rml\llcnt da
La clivi ilo militar: att ndcndo ti. que pela I' ~po..t.tI. ao qu('-
lIito qu, pr\ r<1, mostra qn o l' u Nnpol"í\o Ia hnclo,
I'oldado D,U !) J(j <lo U bIlhão d n~aclorr 11.° 11, 01\1I1I1't-

tt-rn. o crime .ln o1>ar(1i11., l' r trl' 1\0 dia, <1(. julho 111tiltlo,
~ m nudm'kll;no, ordem 011 foI' n ma;' I' nunnc!onnclo ° p R-

to da gual'da (\(" rolkia cIo rC']I ctivo qunrt I m Ponta
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Delgada; attendendo a que o provado crime é punivel com
a pena. de tres a eis meze d prisão militar, pelo artigo
61.° e § 2,° do codigo de justiça militar; vista a pcssima
conducts anterior do réu comprovada pelo registo de cas-
tigos na folha de matricula: julga procedente a accusação
e condemna-o em seis mezes de prisão militar.

Lisboa, 10 de novembro de 1 76.=José Ferraz Tava-
res de Ponteeve Josê Frederico Pereira da Costa, coronel
de artilhe ria, prc id nte=JlIanuel Joaquim Marques, ma-
jor de infantcria=Joaquim Antonio Severo de Oliveira,
capitão de caçadore 5=Eduardo AU!7u,sto da Rosa Coe-
lho, capitão de caçador l1=Joào Velloso de .Azevedo Cou-
tinho, ten nte adjunto do ministerio da guel'ra=Antonio
José Libanio de Andrad«, eundo tenent , ajudante da pra-
ça de Jurem nha.eeFui pr nte, rQrreia de Moraee, te-
nent coronel promotor,

Copia da sent nçn do 1.0 con lho d guerra permanente da LI divi-
lIitO militar, relativa ao soldado do regimento de artilharia n.O 3,
Francisco Pervira Bnrrão, nceusado do crime de abandono de
posto.



524 APPENDICE ÁS ORDENS

lho) capitão de caçadores n.? l1=João Velloso de Azevedo
Coutinho) tenente adjunto do ministcrio da gnel'l'a=.An-
touio José Libanio ele Andrade, segundo tenente ajudante
da praça de Juromenha.ee Fui presente, C01'1'I)Út de .110-

raes, tenente eoronel promotor.

Copia da sentença do 2,0 conselho de gllena permancnte da 1.. divi-
siio militar e do aecordâo do tribunal superior de guerra c mari-
nha, relativos ao tambor do regimento de infanterla n.v fl, Anto-
nio Exposto, accusudo do crime de insubordinução.

Sentença.-O 2.° conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que o réu Antonio R--
posto, soldado tambor n." 5õ da 4.:1 companhia do regi-
mento de infanteria n. o 5, foi accnsado p lo minist rio pu-
blico pelos crimes de insubordinnçào, por offonsas corporacs
o por palavras offensivas contra Ulll superior, commcttidos
na manhã do dia lG de setembro ultimo, deixando ele obo-
deeer á admoestação que lhe fizera o cabo arvorado de dia :í.
companhia Manuel ]i rnncisco, dirigindo-lho por essa occa-
sião palavras injuriosas, e dando-lhe com um chinollo quan-
do o referido cabo o queria conduzir á pl'e~ença elo primeiro
sargento da companhia; attendcndo a que, por parte da
defeza do réu se allogou que clIe não injuriára o cabo ar-
"orado, ao contrario fôl':l. c to quem, sem motivo, lho .omc-
çára a chamar nomes injuriosos e lhe dera pancadas o lan-
~~ha ao chão e o arrastara por uma P 1'11a; então, pt'ovo-
cado por esta violcncias, e m sua dcf za , lh déra '0111
111ll ehinello que achou no chão ; e finalmente que cllo ó

menor de dezescte annos ; attcnd ndo fi. que, P la rcspo-
tas aos quesitos propostos, se julgou estar provado por
maioria, quo o réu comm ttcu o crim do in ubordinação
llor offcnsa corpomos no cabo arvorndo, julgundo-sc tom-
tudo igualmente provado qu tn;; om'lIsas 1()l'am pl'lo 'abo
provocadat! com pancaLlas violpll('ia. f(·itas ao réu j U m
assim que tae "iolencias ou m ,jos d , coacr:;IO, n~o ram
indi pellsaveis para faz r cumpril' a sua. 01'{1 III o d 'VC1'

do pas iva obcc1i ncia da purte elo arguido; att 11(1 lldo ii.

(lue s julgou nilo star provado o crim a in llbol'dinll<,'ao
por palavl'ns oa'en ivns, dil'igidas p lo r('u ao TIl mo a-
b,o, mas impl sm ntC' (e pOl' virtud do 'lll ito suu idin-
rto nascido da di cns ão) qII o l' "u comm tt01'1\ O crim d(\
d sob di neia, d j,n11l10 d ~ snblll tt I' pl'OmptolllclIto :t
ordem do BU!lel'ior qunndo o admo t li pam quo s( ('alas 0,

nito fiz 15S0 motim lllt ('I\:;ernn' att(lnd ndo nnnlm ntç fi
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quc, por maioria, se julgou não c tal' provado que os crimes
de inaubordinaçêo fossem commettidos pelo réu em acto de
serviço ou em ra ão do serviço: jnlga.o por isso incurso
na penalidade dos artigos 77,u § :2,0 e 81.° n.? 3,° do coo
digo do justiça militar, da qun.cs, segundo o disposto no
artigo 30,° do mesmo codigo, tem de se impor ao réu a
mais grave quo é a do artigo 1.0 n.? 3.°, cm que e diz: «A
offcusa corporal cormnettida por qualquer militar contra
algum superior scrJo punida: n." 3,°, em todos os mais casos
com a pena de pre idio d guerra, do cinco aodez annos,
ou com a demissão aggravada sendo officiab ; considerando
porém quc pela di po ição do artigo 42.° § unico do citado
codigo a pena do presidio d guel'l'a. é substituida pela
deportação militar, e como no artigo 27.° se estabelece o
principio d que a pena de deportação militar nao póde
em a o algum er impo ta aos menores d deze ete annos,
devendo ser sub tituida p ln de pri ão militar de seis me-
z s a dois annos; tendo att n ào que julgaram prova-
das a, circum tuncia de er o réu ainda menor de dez -
set annos hav r sido provocado P lo abo arvorado, com
violcncias pancadas, circum tancia ta qu att nuarn
considernvelru nt a imputação n-imincsa do réu, m COIl·
formidad om o di posto no artigo 2U.o do indicado codigo
de justiça militar, o c ns lho cond mun o réu na pena de
oito m z do pri lIo militar.

Lisboa, 21 d outubro de 1 70, =Jusc lld'>jonlio Pereira
li G'w'vallw, audit r=Jo, (: undido Perdiqão, oronel
pr ::lid nt ,1, João FI' dl'I'iro da Camf1l'a Leme, major
do . x l'cito 11a arma d infant ria-=Jo / do aC1'antlmto d·
AZt:t'edo e ~ih'a, 'apitão do l' gimento d artilheria n,O 3=
Pl'anci cu de Azevedu Coutinho, 'a.pitao d infant rin=
Jo é llel'l'ttllwo da Jioda e Cllmpo , t 'n nte d infanteria
7 AU!Jltlifo '8I'1'1'tO de Pm'ia Pertim, alfer s de cavalln-
ria 11.° 4.

Acoordão.-Accord m o: do tribunal n}l rior de gu r-
ra marinha,·t " - Vi to o: pr', cnl<' auto. instaurado.
ant' o 2.0 ">11 lho de gu r1'a <la 1. divi aO militar ontr
o r',u Antoni E. po, to, lmnb r n.O 5:) dn 4.;1 olllpanhin
de infantcrin. n.U r), p 10 'I,im d. in, uhon.lin cào ontr!l. o
, ui,cnOr, ollnncttidn por meio de of\' '1\ n corpora. pa-
lavm inj urio as j vi tn. n. d i, ;\0 do (.'on lho obr o qn -
..itn n' I' 'li. dtl ('Itlpnbilidad , dando por pr "ada a of-
f 11 t\ corpora ,i'tíl'3. de fi to ou de occa ião d .
por nao provada ulf n as por p lavra ; yi t
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do mesmo conselho, que deu por provadas as circumstancias
attenuantes da menoridade de dezesete annos e da provo-
cação por pancadas feita pelo superior; vista a sentença
do conselho de guerra que condemnou o réu á pena de
oito mezes de prisão militar, por applicação do artigo 17.0
do codigo de justiça militar; visto o recurso interposto pelo
promotor de justiça com o fundamento de que, tendo sido
dado por provado contra o réu o crime de deaobediencia
ás ordens do superior (isto alem do de offensas corporaes),
ao qual compete, pelo urtigo 77.0 do eodígo § 2.0, uma
pena superior á designada no artigo 17,0, devia ser imposta
antes aquella pena do que esta; mas, attendendo a que o
accusado foi mandado accusar unicamente pelo crime de
offensas corporaes ao seu superior, que foi julgado prova.
do, e pelo de offensas por palavras, que não foi julgado
provado; e a que não foi auctorisada a nccusaçãc pelo cri-
me do dcsobedicncia ás ordens do seu superior; conside-
rando a que, n'estes ter-nos, nem foi facilitada a defeza
do 1'6\1 quanto a este ultimo indicado crime, nem podia
fazer-se quesito algum sobre a culpabilidade a r speito de
tal crime; considerando que, quando o facto da desobe.
diencia se queira considerar como tendo surgido da di cus-
são da causa, não podia d'ahi resultar aggravação da pena,
em relação á pedida no acto da accusação ; considerando
que, comquanto :lo d cisão dos vogues do conselho, relati-
vamente ao facto da desobediencia fo se um acto extra-
legal, comtudo não r ultou d'ahi projuizo ao accusado,
porque 86 lhe foi imposta a pena corr spond nte ás offen as
corporaes contra o t1p rior; considerando quc P la mesma
rasão não podia ser imposta ao réu uma peno. por crime
por que não havia sido] 'galm nte ]lI'OC ssado : julgam por
isso improcedente o recurso e mandam que a seut nçn elo
conselho de guerra s oxecut '.

Lisboa, ie do novembro de IK76,:::: J), S. 'astello
Branco=ldaUos CV1T('Út=D<tmazio=Bm'1'os e 'á.=Fui
presente, Camarate, coron 1 promotor.

<':opil\ da ntençn do conselho dr guerra li nunuente da 2," divi 110
militar o do nccordão do tribunal superior dI' gu 1'1'11. c UllU'illha,
relativo ao tenente quartel mestre 00 regimento 011 ínfnntorln
n.s ]2, JOllO Antonio Lop s, necusudo dos crim 8 d(' peculato
con u~, ào,

. ~ente~ça. -- O COI1S-lho ti gll'l'l'lt 1 l'lll n ut da 2.-
dlVlSlo nuhtar, ('lCllminRndo attcntarn 'ntl' () proc' oms.
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taurado contra João Antonio Lopes, tenente quartel mestre
que foi do infanteria 11,° 12, pelo crime de peculato e con-
cussão, consistente cm ter, n'aquella qualidade, desviado
da appllcação legal artigos de Ianificios e outros, de valor
superior a 100.000 rói', que lhe haviam sido entregues
para guardar e administrar, conv rtendo-os maliciosamen-
te m seu proveito, decidiu e accordou, por uniformidade
de voto, julgar irnproced nte a accusuçâo ; porquanto mos-
tra-se que, sendo o fundamento da fiCCU ação o exame,
feito por uma commi SIlO para isso nomeada pelo respecti-
vo commandaut , na La 2,a e :l,a partes do registo n.? 10,
cujo resultado foi exarado nas r lações de fI.,.. a fI. ••• ,
nKO resulta d'aquello exame e I' laçõe: certeza I gal e por
fórma irrecusável, de que realmente houve se falta e ex-
travio de artigos; pois que mo trá-se das declarações exa-
radas pela commii 1\0 no final d'aqu lia relaçõ s quo con-
sub tan .iam () r sultndo d'aqu llc exame, que a c mmi no
lião deu como exacto, certo indubitnv I o 1'0 ultado do
cu exame, s ant ti d'elle duvidou declarando no final da
relação d fi", q II s não r .ponsubili a VII. pelos erro da.
e cripturação do dito rpgit>to n." lO; d mai , mo tra- e dos
depoimentos da' test munhas d accu ão c d defesa que
a e cripturação da arr cadnc:à e ndministração militar de
infant ria n." I:?, e tava untcriorm ntc e ao tempo d'aquelle
exam , tâo irregular c cuhotica l!lle nno pôde apurar-se e
fixar-se are, P II nhilidnde do ac li ado em que m rigo-
rosa insp à se conheça da regulsrids de da m lima. escri-
ptul'a ão ; mostl'a-Hl' ao. mesmo cl poim nt e pe ialmen-
te dos d ii", fi. , _, qu' ~ tal aqu lIa ir1'eO'ul l'idade,
que na criptUl':\(,'tlO do al'O'uido quartel medI' figuravam
artigo it mui do qu l't' lmentc r 'ebêra como ac nt ceu
com algun par d 'al,:I (' p tc' ; mostra-' aI m d'is-
.0 qu o arguido, p l' falta cIo tlpti(lao parti. II. rvi~o da
ua r parti ':\0, llau s,', c llti<\l'l~ , 'utr lira t I' irol a
Oscriptura\'ilo, ma:, o <lU' " mai , a propl'ia. rr( nda :lo
e di tribui a do !ll'ti~o!l' mo. tI' - c' da mesma fôrma po-
los d poiment da t· t Illunhn qu o ILCCU. ado, inda
pc! sua. incotup.t ttl'ia iuhabiJiclad pal';L o servi ,
comm tti crI'. na. ril'tul'uc:ao UO:i artigo., o qu dava
logar a faz r no. r g-i to 'IlIvndu rasura, tê aconse-
lhada. por 'U "I' riol para I' ,tilica~':o do errol com-
ln ttido (·ontl'n. o accH adu cUlltra a faz 'Ilda; mostra-
já por t do o l' 'l)('mlido • .ill pcl qualida!l e natureza
do arti,o (jUC s \ diz m I'.,tl'aviauo CJl1', a dar-'o a f ta
atelloe,111t podin P" . d '1' III III. lit'i: d p rt ao a ' ad,
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mormente porque mostra-se dos depoimentos das testemunhas
que o accusado apenas achava, ou lhe era notada alguma
falta de artigos, a suppria logo si sua custa, chegando para
isso a comprar panno, mandando fazer uma porção de pa-
res de calças, e entrando com 100/)000 réis no cofre; o
que não faria se as faltas e extravio fossem intencionaes;
c mostra-se que a isso devo attribuir-se, não só appareccrem
artigos a mais na a,a parte do registo n.? 10, s não ainda
a quantia de 396000 róis em cofre sem provenieucia conheci-
da; o que tudo visto, e considerando que para um facto ser
considerado criminoso é nccessario que so verifiquem os ele-
mentos essencialmento constitutivos declarados na lei penal,
codigo penal ordinário, artigo 18,0; considerando que sen-
do elemente constitutivo do crime de peculato e concussão,
de que o réu é accusado, o extravio de artigos da sua le-
gal applicação, citado codigo, artigo 313.°, nem as relações
da commisaão base d'este processo, nem os depoimentos elas
testemunhas, contêem a demonstração clara, certa e irrecu-
savel de que o réu extraviou os artigos de que resam as
mesmas relações, faltando assim o corpo de delicto com in-
sanavel nullidade do todo o processado; considerando qu
mesmo quando se verificasse o extravio, estando provado
que o réu entregava a terceiros a arrecadação e di tribui-
ção dos artigos, era essencial qu se tivesse provado que
elle, e não outrem, os tinha extraviado e furtado, prova
que se não fez; considerando que a presumpçao contra o
réu, nascida da sua qualidade de quart Imestre, se póde
deve acarretar-lhe a respon abilidado civil, n, o pódo de
fórrua alguma basear a condemnação e applicação do uma
pena, por se achar destruída pela possibilidade ele que ou-
trem comruettesse o facto; considerando, filem d'is o, que
a qualidade dos artigos que fie dizem subtrahid s e II. eon-
ducta regular e provada probidade do ae usado durant
longos anDOSde serviço, alem d nuo deixarem pr sumir que
o réu quizes e conspurcar todo o seu pas ado, o S II bom
nome adquirido li custa de sacriflcios, o entonebr cor o 'U

futuro, nuo d ixam subsistir nqll lla presumpção ; onsid '.
rando que, destruída a sim aqu lia presump .!lO, d sappnt' ce
contra o réu toda a prova do qu fUt'a llo o auctor do x-
travio: por isso, O con lho julga impr cod nt 1\ nCCUSIl(:1 o
contra o réu João Antonio Lop s - ab olv -o. ~ .ia po to
cm lib rdad .

'ala do con olho d gll rrn da:3, divi 10 militar l1l l-
ze\\~ 17 de agosto d 1 76, Joaquim !3cI"IIIII'do 10m,,,,,
'audltor= (lttilJU!T11l1' AII.'llI to dn 'ih'(I il!1l('I'(lo, t ')) ntl~ o'
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ronel de infantoria em commissão, presidente:.=Luiz Pe-
reira Mousinlio de Albuquerque, major de cavallaria n,? 8=
Francisco de Paula Xavier, capitão do regimento 12=
Manuel Alves de Sou a, capitão de cavallaria 8=João An-
tunes Leite Junior, tenente de infantcria 9=Fl'uctaoso Fer-
reira da Si! ca, tenente de infanteria 14,=Fui presente,
José l1ü/l'ia Simües ele Carcalho , major promotor.

Accordão. -Accol'dam o do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. Que em vista dos auto e por seus fun-
damentos confirmnm a scnt nça da primeira instancia, que
absolv u o réu Joào Antonio Lope , tenente quartel mes-
tre, que foi, do r gimento de infanteria n.? 12, da accusa-
çí10 que lhe ra feita pelo crime de d sviar da , ua I gal ap-
plicação artigos de lanificios e de equipamentos militares,
que lhe e tavam confiado para cunr lar admini trar, con-
vertendo-os cm proveito eu, e tendo valor excedente a
10015000 r ',i ; porquant não exi: te certeza ela malícia. e
intenção fraudulenta do r 'U, sem a qual não hu dclicto pu-
nível. Mandam cm conscquoncia que () réu eja posto em
liberdade c r stituido ao goso dos RCn, direitos, s m prejuízo
por "m de qualquer responsabilidade civil qll 'e verifique
existir para o estado, da acção diReiplinnr da nuctorida-
de militar sup rior ln raRào da provada incapacidad do
réu p~rn o dcs mponho elo cargo que lhe c tava enfiado.
E cumpra,g .

Lisboa, 15 d nov mbro d 1 76. =A, .1zevedo('unha=
D. S. Castl'llo J3l'ct1!co=11Iafos ()1'reia=Dumazio=Bm'-
1'08 e S«. == Fui pr ente, Camarote, coronel promotor.

Copil\ da sent IlÇl\ do con elho d(' gucl'r permnllclIt dn 3." divioilo
militllr, r 'llltivll aos SOltlll!.lO 00 r '~iUl nto o ' infant~ria n.· 6, An-
tonio B rllllrdo, e Jo "111\ 'lIlIhll, n"1I ,l<10 do crime d r is-
tCllcill, injuria 00' D n ('orpora!.
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tá Ma.rtha de Penaguião, filho de Caetano José da Cunha,
e de Delfina Henriqueta Môxa, solteiro, de idade vinte e
quatro annos, occupação jornaleiro, ultimo domicilio em
Mafamedes, com assentamento de praça em 2~ de outubro
de 1874, soldado n." 16 da 6.a companhia e n.? 1:147 de
matricula, ambos do regimento do infanteria n. ° 6, esta-
cionado em Penafiel, s~LOaccusados polos crimes de resi -
tencia, injuria e offensa corporal contra a pessoa do rege-
dor da parochia da freguezia da 'I'eixeira, do concelho de
Baião; porquanto, fazendo parte de uma diligencia encarre-
gada da conducção de presos it villa e comarca de Rezen-
de, na volta da mesma, passando pela freguezia da 'I'eixeí-
ra, concelho de Baião, no dia 7 de junho do corrente an-
no, por trcs horas da tarde, se reuniram na taberna de
Antonio Teixeira, do logar da Rua, a jogar com outros in-
dividuos, em cujo numero entrava Joaquim Pinto, a quem
08 réus prenderam em rasão de desordem e altercações
com aquclle: e tendo chegado na occaaião da desordem e
prisão referida o regedor de parochia da frcguezia da Tei-
xeira, Manuel Alves Pereira, perguntara aos réus que au-
ctorisação tinham para prender aquelle individuo; e como
estes lhe respondessem que a ordem eram as suas corr ias,
que cntâo o dito regedor lhes dera a YOZ d pr sos ; e quo
08 réus, longe de se darem á prisão, insultaram o r gedor
com nomes injuriosos e o aggrediram, lançando-lhe as mãos
ao pescoço, e o levaram de encontro a uma parede, de que
lho resultou a pequena contusão xarninada no corpo de
delicto directo o indirecto a fi... , feito em 14 de julho se-
guinte, e no qual o perito facultativo, fazendo as ua de-
clarações, com referencia ás feitas pelo qu ixoso, declarou
a existencia das contusõ cm resultado a irupo sibilidado
de trabalhar por tres dias: e finalment all ga·se mais por
parte da accusação qlle os dois r "us, 110 local da desordem,
carregaram as espingardas, armaram bayon ta ameaçaram
dar uma carga de bayoneta, para fazer m retirar os indivi-
duos quo ali se tinham r unido para a .udir a r dor;
mas que atinai fôl'a apaaiguada a dcaord m por um Au-
gusto d Faria, C0116 guind qu, todo. r tira . m. s
róus não cont . taram a a eu. a 'ii , t ndo-lhes ido intimada
() ntr!'gue '" nota da ulpa ; o t nd o Pl'oe II o 8 uido o
\1 vid s t l'lnos obs rv da a .okmnidau '. 1 gno n u-
d.i ia d julgnm 'nto, foram pr po to C). Dt' '('S ado quo-
Sl.to d dUl';ido do acto da nc 'ua,:lU, ('!H harmOllil1. 'mn a
d~ cu II' o da camm. O,.; voga lo 'OlHil'lho tIo gu rrl\ de i.
all'alll, pOl' nnanimido.<l d voto., 11.o lar pr vado () ri-
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me de resistencia, e por maioria de votos nâo estar prova-
do o crime de offensa corporal, feita na pessoa do regedor;
e, por maioria de votos, estar provado o crime de injuria,
praticado contra o dito regedor, por meio de palavras in-
juriosas, com a circumstancia aggruvante dos réus terem
corumettido ste crime na occaeião em que vinham em ser-
viço militar ele cumprirem a diligencia da conducçào elos
presos á villa d Rezende.... T'est 5 termos, os dois réus
acham-se incursos na pena decretada no artigo] 2.° do co-
digo penal ordiuario, com r ferencia ao artigo H31.o, que
pune as injurias contra a auctoridad . publica, Diz o citado
artigo 18i.o (C 'c o crime declarado 110 artigo antec dente
e no § unico for comruettido c ntra qualquer agente da
auctorídade ou força publica, ou contra algnll1 jurado ou al-
guina testemunha ou perito, será punido com a pri 'ào c1 '
Um mcz :1 um anuo li. Visto portanto o texto da lei 'I ena
applicavcl, o conselho de gUCl'l'" tendo 111 considC'l':1t;:w
a circuuistancia aggravnn] , provuda, condemna, por una-
nimidado de votos, () dois rúus 11a l'l'l1:t <1(' pris:lu corrcccio-
l~al por tro mczcs a CJual SC'I';Í sulistituidu pela pl'is:w rui-
litar, e c ta substituidu ainda p ,Ia un 'OI'{lCJl':\C;ii.U P lo tempo
corr spond mte n'uuia das coiupnnhins de COI'l" C;:lO ~ disci-
plina, emquanto não houverem cstah ilc .iinentos proprios
para o trabalho ao condcmnados, tudo í o 1Jn cnnforini-
?ude do artigo :34." e \'i uni 'o do al,tigo 4:!." do cocligo <le
JU ti '3. militar,

Porto, nla <1u~ 'onfer ncÍa do tribunal militur no' 1ü
dia de outubro de 1 7G,=Cmlllir/o Albillo dr>. Fl'cita,
Lobo, auditol'=fJio,qo Muda de GUlIl'e;({ 1,l'ite, 'oronel
pro id 'nte =.!oí'iu Pinto (}hr.1/"U,~tOIlIO, lllaj l' d' :\I:nuo-
roa :3=Allfllnio Edu(()'rlo ]>,"1';1'11 di' Azet:e(7o, cnpit:,o ao
~ =j[rllllll'l Bu{rlho Piolt'llfel dr. '((I'/lJI'I/to, {'npit:1O <li' ill-
~anteril\ li _Uuillu'I'IIlI' ,111(111(o ("N/I' ,fI' "''''';11, t /11'1 tI' dl!
lnfnnterin' .t 11(011 ifi IJtlpt i"ta /,01111, :df,'I" (le ('a valia-
lal'ia li,

Copia dlL ('III1'lIça do ('011 ,'lho til' 'U('l'nI )"'1'111:111II!,' du :?_" ,lh i !co
militar, )'l'lnth li :10 :llh')' do n'J.;illll'lIrU !I,. illf III ria II.' l.? ,)0 -
qllilJl .To..' (·"n, ..i:l dc' LlI,'pl'cllI, I\l'('\I I (lo do crill11 ctl' iII t1h di-
1I:IÇ.lo I' dI' Ohl·diC'llI'ill,

.~~nte~9u.-() ('on, (,1110 el~) ~\\ 1'1(\ }1:_'Ill. II 'lItt. da :!::l
dl\'I, ao IIl1ltt:ll' (11111,10, Jlo!' 1II:l10I'I:, JlOJ' I .10 I1'0\'(ul II I 111'1-.) , '1 Iln 'Iro fll ,tu ('l'illlillO (I, • P01' \1l1:lI11I1lH: • to II l1l:\i
fnetos, d (lU t'ra, ('l'lI ado o :llft'l ' elp infunt riu lI,Q I:!,
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Joaquim José Correia de Lacerda, o absolve, e seja posto
em liberdade e restituido ao exercício de seus direitos, E
declara-se que os crimes de que o réu era accusado eram o
de insubordinação e desobediencia, como consta do acto de
accusação, ordem para ella e quesitos.

Sala das conferencias do conselho de guerra, cm Vizou,
18 de novembro de 1876,=Joaquim Bernardo Soares, au-
ditor (vencido)=Domingos José Gomes) tenente coronel do
regimento 12, presidente-e- Antonio José Botelho Cunha)
tenente coronel=José Tiberio Rebocho, capitão do 14=
Leandro Maria Tevar de Andctule, capitão do regimento
14=Fhtctlloso Ferreira da Silva) tenente de infanteria
n. ° 14=Antonio C01'1'ei(G de Mello, alferes de infantcria
D,O 14.

Copia das scntcncas dos conselhos de gucrm pcrmnncntcs das 2," C
3," divisões militares e do nccordão do tribunal superior de gucr,
1'11 C marinha, relativos ao soldado do regimento de iufanterin
n,· 9, Manuel José, uccusado do crime de insubordinnçâo.

Sentença. - Vendo-se n' este tribunal do conselho de
guerra permanente da 2.:1 divisào militar n'esta cidade de
Vizeu o processo formado ao réu Manuel José, soldado
D. o 5 da G,a companhia do regimento de infantcria n. o ü,
auto de corpo de dclicto, ordem para a formação da culpa
e da accusação, depoimento das testemunhas, interrogatorios
e respostas do réu, sua defeza, mais peças do processo e o
occorrido na discussão; mostra-se quo o réu 6 accusado
pelo ministerio publico do ter no dia :3 ele fevereiro elo eor-
rente armo, por volta elas seto horas da noit , no quart 1 elo
seu regimento, na cidade do Lamego, praticado o crime do
insubordinação pelos seguintes factos: 1.°, offcnder corpo-
ralo voluntarinmcnto ao seu superior, o cabo Bernardo dos
Santos, dando-lhe uma bofetada, que lh causou uma con-
tusão sob a palp bra inferior do olho direito, i, to III 1'1.\-

são do serviço militar e por causa d t l' o abo affirmado
que havia de dar parte do réu por faltas qu acabava do
praticar; 2,°, ter dcsob decido á rd m do prisão que 1'01'
causa do primeiro facto lho foi ord nnda P 10 apitão do
inspecção o Intimada pelo .abo d dia; 3,°, nchnr-s no g-

tado de cmbriagu 'Z ainda qu incompl ta, 'estca t rmos
, Iisnosicã 1 ' 1 o o "I o 77 o o <) oIncurSQ nn. c tSpO!ilç'aO (OS artIgos ,n, .)., • n. ~.
e 69,0 do codigo de justiç'1l. militar, cnjn. ap}llicn~í'to s p de.
O ,réu dc'fond -so ltU ganclo qu s aehnvn totalmellte 'tl~-
bl'Jl\gaclo c fi ponto de nl'io ter int lli 'ellcia nem conh C1'
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monto dos actos de quc é accusado c se dizem praticados
por elle, O que tudo visto e ponderado, e bem assim as
respostas aos quesitos quc ao conselho foram apresentados,
pelos quaos se declara que catá provado, por unanimidade,
ter o réu praticado os factos criminosos de que é accusado,
mas que os praticára cm estado d embriaguez completa
c casual; e considerando o conselho que, pela disposição do
artigo 8.° e n.O; do codigo do justiça militar, é applicavel
aos crimes militares as diversas di po ições gemes que se
contêcm no titulo 1.0 livro 1.0 do codigo penal ordinario
r lativas a criminalidade e aos crimino os em geral; con i-
derando que, segundo a disposição do artigo 14.0 do citado
codigo penal ordinario, nonhuui acto é criminoso quando o
seu auctor, no momento de o commetter, estava inteiramente
privado da intclligcncin do mal qu commettia ; con ido-
rrtndo que pela di po i~rlO do artigo 23.0 do citado codigo
penal ordinário não podem ser crimin sos o cbrios se a.
embriaguez é completa, casual não po terior ao proj cto
de C0111111 ter o crim ; consid rando qne n' ta circum-
stanciaa foi declarado o réu: jukl. o conselho u. accusaçào
improced nte p lo crime d im ubordinaçào c d' lles ab-
olve o réu: att ndcndo porém a. que o crim (1 cmbria-
gu z é pr vi, to c punido pelas leis militar ,que o réu o
praticou pOl' occnsifíc d .orviço, quando tinha sido man-
dado para a r mnria de S. Braz cm diligencia, vindo est a
ser a causa de todo o outros por que o )'~u foi accus ado,
s: acha plcnam ntc provado, como se vê da resposta ao ul-
timo quesito: jul'·a o conselho ao réu Manuel J osé incur o
na di. posiçêo do nrtigo 60.0 do codigo de ju ti<;a militar,
<'[\tedjz: ([ Ta. mesmas p na do artigo ~\ntec '<1 ntc, guarda-
da~ a di, lÍnc('ik. ali fitai', ill 'olTPr:Í, o lllilitar que !:c cm-
lmagar. Arti~u ü,'.u ~ 2.° FIll toclo. os mni" 'aso . l':l im-
P()~t:t a pelllt cl . J>l'iHâo de ll'c. n "ci. Illl'Z ~~. E a. im o ('on·
delllll:t na ]I 'na ck 8('i m z('!'><l(' pl'i ào militai', quc dc\'erl~
ser ClllllPl'j(l. I'cgl\lI(lo a di po:i~;to (lo ~ \l1lico do :trtigo
42.0 do citado codigo, S IIclo (\ réu pncorporado lI'UI113. das
companhia d 'Ol'l'ce(lO c di ciplin:1. pelo r 'fcrido tempo.

f-:all\ <1n cOlltCl'<'Ilt'ia do ('nn dho (Ie gm·rr'l ]>l'l'll1l\ncntc
<1;1.2:' 11i\'i:l1 militar, l'lU Yizcu, G de junho de 1 7ü.=
1Jm'u'o de ]>(/('é) l'1', im. auditor int 'rine) Gllilh /'lIle .Au-
mldo da A ill~a J!II('ulo, tC'!l( ntc l'orond de illfanterin. cm
('OIII 111i 'lo PI' j(II'ntc=.Ju.·{: dCl CUllha 11 .AllcZ,·aclc, major
d infant \l~ia 11.° 1:.! /r'/'(l1l 'i:;cu de Paula X'lI'iel', ('apitão
do l'c"illl 'Ilto 12_ ..1[CllIII~1 ~llt;cs ri, '011 ct, capit1\o d r.n-
;11111\~: R ./".ill .II/f IIIII'.~ r,t.il,' .{'llIivl', It-ncntc elo infuH.
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teria 9=Antonio Barreto Fc)'1'QZ Saccheiti, alferes de in-
fantcria em comrnissão.

Accordão.c-Accordaui os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc. - No processo instaurado ante o conse-
lho de guerra permanente da 2.<1 divisão militar contra o
soldado Manuel José, n." 5 da G.a companhia de infantcria
n.? 9; vista a ordem do respectivo comrnandante da divi-
são mandando instaurar a culpa PO?'haoer ojJendido corpo-
ralmente o seu superior, crime previsto pelo artigo 81. o do
codigo de just1'ça milita?'; vista a ordem do mesmo com-
mandante, de 29 de março de 1876, mandando instaurar a
accusação pelo crime de offeneae Co?pot'aesn'um superior,
crime previsto nos ariiqos 81.° n.O 3.°, 77.° n.o 2.° e 59.°
do mesmo codigo; visto o acto da accusação do ministério
publico pelos crimes, não só de offensas curpora s ao supe-
rior, mas também pelo do desobedicncin e embriaguez j
vista a defesa do 1'6u a fi. 28, allegnndo quo no aeto do
crime estava completamente embriagado c privado da iu-
tclligencia e liberdade neccesaria pura haver culpabilidade;
vista a decisão do conselho de guerra, dando por provados
os factos criminosos, mas declarundo que o accusado atava
cm estado de completa c casual embriaquez ; vista It sen-
tença julgando improcedente a accusaçào por motivo da
ernbriagu z e com íuudamcnto 1101; artigos 8.° do eodigo de
justiça militar c 10,0 e 2H." do codígo penal ordinario ;
vista a conclusão da mesma sentença condcmnundo o accu-
sado á pena de seis lllCZCS de prisão militai' com funda-
monto nos artigos 58.° e 50.0 do codigo do justiça militar;
visto o recurso do tuinisterio publico contra a sentença j
attondcndo a c1ue, nos termos dos artigos 2f)1." c ;?f)2.0 do
codigo de justiç» militar, tudo quanto foI' procossndo alem
do facto ria o./}:msa corporal ((,1) superior, pelo qual unica-
monto se mandou iuatnunu- culpa, c~llt JUlllo j d Illais, at-
tClldClldo a qnc no. OJ't!C'lll pam f; r instaurl\ua a accusl\(;ao
não foram cHpecUimc!o,'· ci)'cl/Il/.~fl'lI('i!ld(lIlltllt(' os f'nctn, ('ri-
llllllO.';O:l C]ue CJ':tlll illlpllta(los ao accllsnuo, COIIIU <l(.tl·rllliwt
() artigo ~~m.oc !'<egnint('i; du ('(luig'o dejusti(,'llltlilitnl', o q\l('
loma a mcsllIa ordem ;I'l'(\gnlal' (0 ill.·ulliell·lIto pam . I'vÍl'
de ba."(' ao pt'OCC~HO da aecu a(:ão j nttC'lldl'lldo (lua o que-
sitos sobr a culpaLilidade fOt'llmlnclos ('!li :lu<li(·ncia, alem
de confusos, estão inSllfficicntes, emqnallfo <luc Jl't.1l s ,('
nrto eOIll}Jl'ehetltl ,tl a cireum tallcia ( ,. '!leia] (la cmhriag1lC'z
!3.erOH llao anterior ao pr(decto de COllltlll'flcl' I) crime, 11.]"

tIgos W.O e 23.° do cotligo pennl ordinarioj :t1tend ndo a
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que ha perfeita contradicção na sentença emquanto que,
considerando a embriaguez como crime para lhe impor uma.
pena, a considerou igualmente causa fustificativa dos crime
imputados para absolver o accusado; quando é certo que o
mesmo facto nâo póde ser ao mesmo tempo criminoso e
causa justificativa de criminalidade; attendcndo a que n08
termos dos artigos 5 ." e 5U,O do codigo de ju tiça militar
a embriaguez só constitu crime ou delicto nos ca os cspe-
ciaes do militar e tal' de entinella ou vedeta, de guarda
ou piquete, ou no de estar avisado para qualquer outro ser-
viço extraordinario, nenhum dos quae se verificava na
hypothe e dos autos j nos expo tos termos, cons iderando qu
não só ha nullidade in anavel na cntença do C011 elbo de
guerra, mas em todo o proce 50 que lhe erviu de base:
por isso d claram nullo o proces o d de folhas 24 inclu-
sive em diante, e mandam que os auto baixem á. omman-
danei a da 3,11 divisão militar para se dar cumprimento á.
lei.

Lisboa, 19 de julho de 1876.=A, Az'vcdo Cunha=
Matos CUN'eia= Damasio= Barros e Sei.=- Fui pro ente,
Camarate, coronel promotor.
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sido intimada a nccusação e entregue a nota de culpa em
f6rma legal, defendo-se por meio de contestação, a fI. ..•
cm que alloga a falta de intclligencia do mal que commot-
têra, por se achar cm estado de embriaguez completo, ca-
sual e não posterior no projecto de comrnettcr o crime, o
finalmente allega que fÔI'u sempre obediente aos seus supe-
riores c bemquisto dos SCUtl camarada . Seguiu o processo
dos devidos termos, o observadas as aolcmnidades Igaes
na audiencia de .iulgam nto, foram propostos os quesitos
deduzidos ela matéria da accusação c def za cm harmonia
com a discussão da causa. Os vogaes do conselho de gncna
decidiram, por unanimidade ele "Otos, estar provado o crime
de offensa corporal contra o superior, de que o réu ó accu-
sado: assim como decidiram estar provada R circum .tancia
do réu estar embriagado; mas não estar provado que a cm-
briaguez fosso completa, mas sim incompleta, mbora casual
e não posterior no projecto de comm tter o crime. N'ostes
termos o réu acha-se incurso na pcna decretada no artiao
81.° n.? 3.° do corligo elo justiça militar, segundo a ordem
para a formação de culpa ele fl ... o qual diz assim : ~Off n-
sa corporal commcttida POl' qualqu r militar contra nlgum
superior senl punida: 11.° 1.0, com a pena de morte om ex-
auctoração, se a offonsa for cornmcttida com premeditação j
n.? 2.°, com a pena de morte o n. oflcnsa for counnettida de-
baixo de armas ou cm acto de serviço ou em msâo do S rvi-
ÇOj n.? 3.°, em todos os mais casos com a peM de presidio
de guerra dc cinco a dez annos ou com a demisaão aggra-
vada, sendo official». Pouco importa quo o codigo penal
ordinário no n. o 8.0 do artigo 20.0 considere como circum-
stancia attennanto a cmbriagu z não completa, quando for 'a-
suaI e nào pORtcrior 110 pr~j0cto de eomm0tter o c1'im j }lorque
muito divcr~a é a jm·i8p1'lld(·nciH 'l'iminal militar estau 1 ci-
oa no eodigo de jmtiça militar ,le<'1'01\(IA. í'lllhrillgn x, qu ,
qnnlincando como ('rillle fi. (·mhriaglH'x s0m distinc~'ilo d COIll-
pI ta (lU incOI11pleta no!'; asos ('sp ci ficado 1108 artigo' f> • CI

o 59.°, o Rendo li III sIna punivt'f fóm <los l' ~ ridos caso
com uma p 'IU1. dillciplinar, s gun<lo o r gnlatnllto. mili.
tares, jurisprudcncia ta qU0 na sua ,S neia tlt 111hlll'-
monia com n antiga l·i potll\l militar, nrtigos 11.°, 12.° c
24.o dos ele gllerr:l.; é claro eonclud 'nto qll o pl'iu, irios
goraes 0. tabcl cidos no titulo 1.0 livro 1.0 do codigo p ,nal
ordinario tlcrrca (la .!TIuring-l1cz nos lIrtigos 20.0 n. ° .0 c
23.0 n.O 4.0 nilo pocl'm t('r lIppli('llçllo no triUUllt1CKmilita-
res como orpostos tI. juriRjll'lH!0n('ia 1111. I i )ll'nnl J1lilitnr,
que eonseqll ntClllcnto fi olllbriagu 'Z (lo r ~II, in ·ompl·ta, 'I~'
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sual c não po terior ao proj eto do cornmetter o crime como
S6 acha. provado, longe ele ser uma circumstancia attenuante,
é ella uma eircumstancia aggmvanto do crime. N'esta con-
formidado c em vista do texto da lei e pena applicavel de-
crctada no n.? a.o do artigo 81.° do citado codigo de jus-
tiça. militar, o conselho de gnelTa, tendo em consideração
a circum taucia nttonuante do comportamento militar do
r 'u c o tempo do prisão soffrida, por unanimidade de vo-
tos, cond mna o róu na pena. d pr sidio de guerra por
espaço de cinco :\11110:>, qu scní substituida pela. pena de
d portaçào militar por tempo de dez annos, em ob ervan-
cin do disposto no * unico do artigo 42.° do codigo d ju ti-
~a. militar, ornquanto n:l houver stub 'Ieeimentos proprios
para. os trnbalhos dos cond mnndos.

Porto, Rala da conferencias elo tribunal militar, ao 20
dias do mcz d nov mbro de 1 '7ü.= Caiulido Albino de
Freitas Lobo, auditor .Diogo Muria de Gouveia, Leite, co-
ron 1 d cavallnriu 6=.1010 Pinto Chl'YSO tomoJ major do
açador H=Anfollio Eduardo Per ira de Az .edo, capitão
do 1 ~11/rt1l!lel Botelho Pimcniel íarmenio, capitão de in-
fnnt ria Ij=GnilhcJI'Ille .1U!llI,~to Ce (I)' de Faria, t n nte
d infunt ria '=Anfúnio Baptist« LUUoJ alfore do cavai-
luria Ü.

l'()pÍl~ d:L sentcnca do conselho de ~IlCJ'..a pcrl al1cnte da 3," divis:l0
militar, r ..lllti\'l~ no 'ol<1a<lodo hatlllhilo dc l':HiadorC's n,· 3, Fran·
l'i.' Joa'jllim, accu~IHlo do "rime (h~oll' 11.ns corpOl':\cs,

Sontença .. - Vi-t os auto: o r',u Fran 'i co Joaquim,
natural d Ca. t Ilõ " cone ,lho de [acedo de Rvnlleiros,
iilho d Cnr.tano Emiliu, c ,lc _\nnn da A umpc'l 0, ~olt 'i-
ro, de i(lad,! vint 110\' ' anilO, , jornul 'iro, ultimo dOl1li-
('iii no n.fel'ido logar (le \\stcllo ',', '0111 n ,. 'nhUll '111ode
prn(::t '11\ ~ cl \ :\'''(j, t,) (II l.'tH), oh.lado 1\,0 11 dA. ." com-
panhia e n," \1 1 (1<: 11l:\ll'icllla do blltalhilu t1 cu~ador's
1\,0 :1, ~tl\cionl\c1() em Br:lgnll~I\, '. :H'c\\.'ado, pelo crim de
(.!leu 1\ corporal yuluntut'ia, )l1':\li 'nda Jltl }h! 01\ de Fran-
ei o MlIll\lPl Pil'l", ollh cido por Frnnci <:0 quint !la,
1110radol'111\.dita. ('i(l:Hl' d BrngillH;n, no sitio de I'. S ba -
ti:to, por !lO\' hora dn 1\oi!' do ,li .... I;} dI' ngo. to ultimo
do eor1'1ntc nt1110, n quem nggr cliu com um cnc<'tc, ain-
<lo-lhe tI .tl'(\ (lc 1l11ltl. an'orc por cima cio }ln cio, lh
fez na cab (:(1. o fi l'illH'nto cX:lninndo !lO corpo d cl licto
dircclo no nuto cl C.'lI11H' cl t\uiclod do fl, , " d 'qu
Ih r' ultou ilUptl ibilidatl' ll' tt'lILalh'u' por 'is (lia', ulUa
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cicatriz indelevel, e na adherente, de que não resulta de-
formidade. O réu, a quem foi intimada a accusação e en-
tregue a nota da culpa, contestou a mesma, allegando não
ter praticado o crime de que é aceusado, c que as testemu-
nhas da culpa que dizem o contrario são suas inimigas. O
processo tendo seguido os termos regulares e observadas
as solemnidades legues na audicncia de julgamento, foram
propostos 08 quesitos deduzidos da matéria da accusação e
defeza. Os vogaes do conselho de guerra, por maioria de
votos, deram por provado o crime de que o réu é aecuss-
do, com a circumstancia aggravante do ter sido praticado
de noite. N'estes termos o réu acha-se incur o na pena de-
cretada no artigo 360.0 do codigo penal ordinário, que diz
assim: «Toda a offensa corporal voluntaria que causar al-
guma ferida ou contusão, ou soffrimento de que ficasse al-
gum vestigio ou produzis e alguma doença ou impossibi-
lidado do trabalhar, ' er{~punido com a priaão de dois meses
a dois annos», Visto portanto o te 'to da lei e pena applica-
vol, o conselho de guerra, t ndo em consideração as cir-
cumatancias attenuantos do tempo de prisão que o réu já
tem soffrido, e seu bom comportamento anterior e er praça
da reserva, e ao que prescr vo o dispõ o artigo 83.0 do
citado codigo penal ordinário, condemna o réu, por unanimi-
dade ele votos, na pena d pri no correcional por tempo de
trinta dias, que será substituida peja prisàn militar, na con-
formidade elo :1l'tigo 34.0 do codigo de justiça militar, e
esta mesma sert't subatituida peja oncorporação por tempo
correspondeu te n'uma dali companhias do correcção e dis-
ciplina, na conformidade do § uuico do artigo J~.o elo mes-
mo codigo de justiça militar,

Porto, Rala das conferencias do tribunal militar, aos 23
dias de novembro de 187(i. - Cand ido Albino de Freitas
Lobo, audito)'= D/o!!!) .1[(1)-ia di' Gouveia Leite, corone] pr-
sidcnto João Pinto ('h1'.1/S0f<fo1ll0, major <1(\ (,Il~nd()l-efl 3
=1J11t0I110 E'dl/Itl'do L'er. ira de Azevedo, capitão do infan-
teria HL- ãlanuel Botelho Phnentel ISm'lIlfnio, tllpita do
infantcria G GllilhCl'1IIf' Aurll/Slu (blll' di' "'ai iII, tell 't\tc
d infantcl'in. 8 =- .JlntoJlio Rapti,\tlt Lobo, all'pro, (1 caval-
lal'Ín G.

Copin <la e(!nton~:t do ('OH. ('lho <1(' ('11('1'1'11 }H'l'IntllH'Htc (II :l,. (Iivilõiio
militar, l'l'la t irn ao t:llllbn!' ml\!' do )'('gilJ1(,llto <1 inf':lllteriu H,OlO,
Josô de J 'RU, , aCl'l1 ndo (10 ('rime dc clIlhrill""ur.ll.

Sentença.· . i:; o, O~ t\utOIS: o 1'l'(1Js' de J UR, na-
tural <lo loga\' do::! Chãos, concelho d l~o cô \, filho d,o J '
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do Nascimento Paredes, e de Mathilde de Jesu , solteiro,
de idade dezenove annos, occupação ereado de servir, ul-
timo domicilio nos ChfLO:;, com assentamento de pra~a em
11 de agosto de HHHJ, tambor mór n. o .,1.7da 2. ~ compa-
nhia e n." 1:D7G de matricula do regimento do infanteria
n.? 10, estacionado n' ta cidade, é accusado pelo crime de
cmbriagues ; porquanto na noite do dia 19 de outubro ul-
timo do corrente anno, pelas etc hora e tres quartos, em
que devia ter Jogar a formatura de tambores para o toque
de recolher, se apre entou cm tal e tndo de embriaguez,
que, caindo ao chão e a. cotando-se, despiu o jaleco e ras-
gou a cami a, sendo nec sario qn fosse conduzido por
dois soldados para a prisão c . ubstituido no erviço da for-
matura. dos tambore c do toque de recolher por um outro
corneteiro mais antiao. Ao réu, a qu m foi intimada a 1\0-
cu a~âo e cntreguo a nota da culpa, oflorc 'cu a sua defe-
za, em que a11 cn 1IllO e tar do 801'vil'0, nem tor sido pr -
viamcnto avi ado para qualquer outro alcum serviço mili-
tar. O proce. 'o seguiu o. devidos t nnos, e observada as
solemnidader lc a s na uudi ncia de julgamento, foram pro-
po tos o compot ut s que itos dcduzidc do a ,to da accu-
sação o d fezn na. cidor da discu :10 (la CàU!;: • E o voga.
do eons lho de guerra, por maiorin do votos, der. lU por
provado o facto da embriague» imputndo ao réu, c a. quo
por est facto Jl/LO corr spourle ao réu ,t!U:"O pena discípli-
nar, II gundo a lei. E Il 'esta circum: ta cins, o vocae elo
conselho, considerand <{III! a embriaguez do r 'U nao se
acha. compl' hendida CIII nenhum do' ca O' "p -cificados
nos artigos :> .0 o 6U. o do codigo d .iusti 'U militar, cm ra,-
são do réu na occasií\o dee emlJl'jag-l r lI; (I estar uem. d
vod ta nelll llo .cntinl'lIa. ou de pi{!IlPh, II 1.\ t r ,ido avi-
sado para es:c ou para <[II( l!pter outro rvil'o lIlilitar ex-
traoruinal'io ou eventual, II quu:c rcrer II arli ro :>!).o, man-
da qu o I))'OCI' ,;0 ~(ja 1'IJllwtti(ln a ex.IR '" 11 1'.1 COlllllwn-
dnnt dtesta diyj":lO milit LI",par l u 'cit J (lo rúu ar pn-
llido di dplil arllll'llt' lia cOllf Jl'ulid. d do ~. o (lo mtig
:~67.n do dt<l!I(J (',,(Ii"() (ll·.ill ic: militar.

Porto, Haia elns conf rCllcia do tribunal lllilit r, I\OS
23 ti nove11lbro d· 1. 7ü.= 'wlIlidu l1óilll) dI! PI'I itll~ Lo-
bo, auclitor= /)io!/o JlJro'la ti.' OflUl" ia Leite. <.: rtlnd ]>1' . i-
dento=Jullu J>i/jf(l ('111',1/ 'ustomo llllj ,r a, cnçnuol'\) ;~=
A1ltcmio Edll(I/'I!() 1',)", ira de Az rcdo I l'. pit: {J tio 1 '=
Jlanllel )J(}tclho Pi7llcllt('l ow·numto. (' pib () (} ;nfant ria G
..:~Guillll ,.me .Augusto C. W' ti Pai ia) t leut uu infante-
l'ii" ~ .... A"t~lliQ 1Japti tct Lc'óIJ, Ifcl' d cu\' llaria .0 ti.
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Copia da sentença do conselho de guerra permancuto da 3.· divisâo
militar, relativa ao cabo do regimento de iufanteria n.v 13, Alva-
ro Monteiro de Carvalho, Recusado do crime do offcnsa, por meio
de palavras c gestos, contra um seu superior.

Sentença, - Vistos os autos: o réu Alvaro Monteiro
do Uarvalho, natural de Chaves, filho de JOIlO Monteiro de
Carvalho, e de Maria Henriqueta, solteiro, de idade vinte
e tres annos, profissão sapateiro, ultimo domicilio em Cha-
ves, com assentamento de praça cm 20 de fevereiro de
1872, cabo de esquarda n.? 86 da 3,a companhia c n.? 2:012
de matricula do regimento de infanteria n. o 13, estaciona-
do cm Chaves, é accusado pelo crime de offcnsa, por m io
de palavras e gestos, contra o superior, porquanto no dia
de setembro do corrente anno, por seis horas da tarde, pas-
sande pela rua do Bairro de Santo Amaro, na referida villa
do Chaves, o alferes do mesmo regimento e <la H: compa-
nhia, João l\Iatheus Romano de Oliveira, a onteccu ter en-
contrado um individuo, em estado do mbrlngucz, qtle co-
meçou a insultal-o, e fi, provocal o, dizendo-lhe quo tinha
querido degradar seu filho, e approximnndo-so elle nlf res,
e sendo por este advertido, quo se nà cntremettesse com
quem passava, continuara nas suas provocações, o que ou-
tão dando-lhe o alferes um impurrão, com clle caíra n
chão, cm rasão do seu estado de ombriagues. Quo n'c: ta
occasião apparecôra o réu, que se achava no aoso de lic nça
registada, pedindo sati fação ao aliarei! por ter maltratado
o respectivo individuo, dcclarnndo que era 'cu pae j o quo
respondendo-lhe o alferes quo o nào tinha maltratado CJll
e110 réu se contivesse, porque estava fallando com o alfe-
res (Ia Rua companhia, que d via respeitar, c S(1 p rfilnsse,
o réu lhe rcdargiu com iru olencin ((11<' <'. tava d li 'C'11\,o. o
Jl~O o respeitava como tal ; (' <pl() tanto o 11;lO rospcituva,
que se nssentava, asseutuudu-sc ('ire ·tiVllll1l'll1LI na l"UiI, ()

ent1to 11ando no ulfereô o traÜ\luento d' vo ·s0. Foi intillla\ln ()
acto dn aCcu ·a~·ão ti réu o l\tl't~g\lO n llUt:t (la c\llpa 'lU
fórma legal, c v ia esta com a sua c1,..fUt, alkgalHlo n;tO
ter faltado ao respcito ao alf('1'C's<pleL'o, o, ape.:\r (l\,::;t(, t<,l'
insultado C' maltratado seu pac, a <ln m accl1(líl':t 11'1\'1n lia
occasiüo, C0l110 bom filho, que ob t,\rn. a quc R ll!ln )f.
f~nde, se o dito nlferes om um pau, ae que linha ido mu-
1111'-SOa casu, c nllnlmento r.llcg:t o seu bom OIllj>ortall1cnto
militar e eivil. Jll'ocef;so s('gl1iu os tl'1'llll)~ l'C'gnlnr .~, ob-
servadas ns Holcllllli<1ac1rH1 g,\("; IH~ Hudicl1t'in (1(, julg:ullcnlu
fOl'~m propO!'itos os cOlllprtentcs (luesitoi'! (1<, ]uzi(lM (la m:t-
tL'rJ:t dn IH.'Cl1KU1;:l"O (' (ll~ II 'fi'za 1'111 harttl!lllia '()J1l a <li:' 'Wi-
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srio da cansa. Os vogues do conselho dc guerra deram por
provado, por maioria de votos, o crime de que o réu é ac-
cusado c com as circum tancias aggravantes comprehendi-
das nos quesito. N'estes termos o réu acha-se incurso na
pena decretada no n.? 2.0 do artigo 82.0 do codigo de jus-
tiça militar, que diz assim: «A offen a, por meio de pala-
vras, e criptos, am aça ou por ge tos, commettida por al-
gum militar contra qualquer superior, s rã punida: n. o 1.0,
com a pcm~ de prc idio do gucrra de cinco a dez annos,
ou com a. dcmi ~ào aggravadc sendo offícial, quando for
commettida cm acto elc serviço ou m rasão de serviço;
2.0, .om a prisão militar de um a cinco annos em todos os
mai CUSOS». Visto portanto o texto da lei c pena applica-
vel, o conselho d guerra, tendo C111 con ideração as circum-
staucias att nuantes pr vadns do réu ter obstado a que seu
pne ngO'l'cdis c o nlf I' s com um pau, que tinha ido buscar
a asa; c do alfcrc queixo o t r com o seu procedimento
para. com o pae lo r iu, provocado o me mo réu; final-
mente o b m comportamento elo r "u tanto na. vida. militar
c mo civil; ir um tancia esta' lU pr ponderam sobre a
aggrnvantcs, compr hondidas no prim 'iro quesi to; por unani-
midade d voto condenmam o r "U na p na d pri são militar
por "pas:o de um anno, que a nt sub .tituidu P la nc rpo-
raçtl , por tempo .orr spondentc, n'uma das companhias,
d C01'l' e)ào (l li: .iplina, emquauto I ào houverem e tabe-
1 cimento próprio pa1'll. os trabalho do ondemnados,
em b cnrancia. do unico do artig .12.0 do cocligo do jus-
tiçll. militar.

Port , ah das 'onf '1' n -ia do tribunal militar, a 27 dias
d no\'cmbl'o de 1 iG.= ancUdo Albino de Freitrl Lobo~
unditol' lJiu.'IO .M(u·ia de GOlLt'eia Leite~ coronel pr ·~id n-
te -J(lIiu Pill/o C11I'Yo tomo major d cat;ndor 8 3=An-
tunia Eduw'clo j>t.l'einl de A;; '!'trIo apit:lu d infantoria 1

MWHI l lJotclhu Pim '71td S(l1'1Il '/1/0 apitüo d infante-
ria ü=Gltil!wrllll' Atlfllt to n, (/I' de ]r'cu'ict, tencnt de i~-
fnnt ria (=AII/vniu JJa)Ji i ta Luúo alf,·1' d ·ava.lIarla.
D.O 6.

Copi:\ 111\ CH! n~n eh) _.• ('on lho dr. gl1('l'r1l. r 'rIJlR~('nt dll.,1." divi-
,:10 militllr, 1"'lati\':I :\OnIUlldo do I't'giull'n!n d IIlf:mtcrlll n,· 11,
Jo (..~Inl'i ,act'lI mIo do crilll . eh' nhallelolll) de }lo to.
Sentençu. - O :? o on dilo d li 'rr:\ p l'lllancnte da

].a di\'i ilO militar: • ttcnd llelO a. que pIas re po, t. a
'lu ilu 1.° 2.°, mo tra. que o r'·u José l\fari , oldado
n. n :l: H)~ (10 l' gim !lto d infant ria n. o 11, omm tt"rn
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crime de cobardia, por ter no dia 27 de setembro ultimo aban-
donado sem auctoriaação, ordem ou força maior, por duas
vezes, ás tres e ás quatro horas da madrugada, o posto da
guarda no largo do Picadeiro a que pertencia, como solda-
do da guarda municipal; attendcndo fi, que ao provado cri-
me corresponde a pena do artigo Gl .? § 2.0 do codigo de
justiça militar, qne depois do stabcleccr as penas para
aquelles crimes, quando commcttidos em frente do inimigo
ou de rebeld ii armados, e cm tempo de guerra, mas fóra
d'aqucllas condições diz assim: (CS 2.° Em todos os mais
casos será im posta a pena do 1risào militar de tres a s is
mczos» j attendcndo [I que o réu se acha prcso ha dois me-
zes j vista a sua couducta militar anterior: julga procedente
a uccusaçào quanto ao referido crime de cobardia, e con-
demua-o na pCllIt de' quatro mezes de pri it militar, qu
lhe sed~ upplicudu !lOS termos do artigo 42,0 § uuico do ci-
tado codigo, e absolvendo o do crime de offensas corpora ,
por n?to provudo.

Lisboa, 130de nov nnbro de Ul7G, Jus,: Ferra» Tacares
de Pontes. auditor- JUSI; (~Lndúlu }'adigàu, coronel d
artilh ria, presidente J). João Frederico da Camm'u, Lem ~
major d infant 'ria Jo!;é do a ramcnio de .A:::evedoe Sil-
va, capitão de artilhorin ;}=. Francisco (/f> Azevedo Coutinho,
capitão ti infanü'ria= Pilippe JU.'I: de 13m'I'u8Laqe, teu n-
to de ca udor '8 n." ü=.AYI'e.ç Pinheiro .ft!asca1'en}w Yal-
dez, alfer s de cavallal'in. cm commissi\o.

Copia <il\ ~rllt 11,1\ do ('omrlhú <l gn IT(t })el'lllllllcnt(' dl\ 3,· divi ito
militar, rcllltivn :101'('1'1':1<101' do rrgilrt('llto de (':walllll'illll," 7, .JOI o
Cordeiro, nccl1~Hdo dOI! (,1'i111('S de (h-~cr(:i\() (' extravio Ul~objl'ctOR
militaI' s,

Sentença. _. Vi ..tos os a\ltus: o r "lI .1oão "o1'd 'iro, IICL-
tural da Val'z<:I fl't'~ul'zia do ~al\'aclor, l'OIlC lho d ,'anta-
l'cm, filho <1(' .1o~() COl'il -iro (! d(, l Taria .}O:l.llna, lIolt il'o,
trnbnIhadol', d ithHl villte, (' quatro :lIlIIOH, ultimo ltOllli-
cilio na villa dc ~alltaJ' 'm, com :\.'H'nt:llll nto d pl'açn ('m
23 (10 janeiro de 1 '()!I, ferrado!' II," 7H da :1.:1 companhia
c 1:174 d" lllall'i '\lIa do J'('~illl IIto (1, ('avaliaria 11.° 7, 8-

tacionn(1o t'll! Bragall~H, l: !t('clIsaclo pelo. cl'illlCR cl cl ~('r-
ç?to ele ,'tI'avio (lo l:lI'(lnllll'llto (h- p,)li('iaj porquallto elu
P~()c('~ o LP lllo, 1':1 <{III', t('lulo li . 'Jllll(10 prac'l~ no I'('fi'ri(lo
(~a :2H d(' .inllC'ir() <1(' 1. (HlllO l'l"riIlU'ltln 11' {'avalla1'iall, n 4,
fora ]la ,ado :lO 1'('gilllt'llto 11c' :u,tilh 'ri:t 11." iI, e qu(' tI' 'II-
te corpo mm lllHllll:t<lo para I~ torre' (]c, _' •• 1uliilO clll BUl'J'1L
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6= Guilherme Augusto Cesas: de Faria, tenente de infan-
teria 8=Antonio Baptista Lobo} alferes de cavallaria 6.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3,' divisâo
militar, relativa ao soldado do butalhâo de caçadores 11,° 7, José
Gonçalves, necusado do crime de se deixar dormir estando de sen-
tinella.

Sentença. - Vistos os autos : o réu José Gonçalves,
natural de Villar Secco, concelho de Vinhaes, filho de Luiz
Gonçalves e Victoria Gonçalves, solteiro, occupação jor-
naleiro, de idade vinte e nove annos, ultimo domicilio no
dito Iogar de Villar Secco, com assentamento de pra~a em
30 de setembro de 1874, soldado n.? 86 da 6,3 companhia
e 1:485 de matricula do batalhão de caçadores n. o 7, e ta-
cionado na praça de V alença, é accusndo pelo crime de
somno, porquanto, fazendo parte da guarda das portas do
Sol da referida praça no dia 8 para \) de outubro do cor-
rente armo, c acharulo-so d s ntinolla na casinha elo ran-
cho, foi encontrado a dormir no s u posto pelas cinco ho-
ras da manhã do ref rido dia 9. O réu não constestou a
accusação, tendo-lhe sido intimada, e entregue a nota de
culpa, e seguindo o processo os termos r guiares e obser-
vadas as solemnidadcs legaos na audi ncia de julgamento,
foi proposto o competente que ito sobr o facto imputado
ao réu no acto da nccusação. Os vogaes do conselho de
guerra, por unanimidade de votos, deram por provado o
crime de somno de que o réu é accu ado. N'estcs termos
o réu acha-se incurso 11n p nn d cr tada no § 2.° do arti-
go 58.0 do codigo de justiça militar, quo diz 118. im: «
militar, que, estando de vcd ta 011 sentinclla, for ncontra-
do a dormir ou embriagndo, s d condcmnndo a presidio
de guerra de dois a cinco unno , sendo na fi' nte do ini-
migo, ou de rebeldes armados. § 1.0 Em tempo de gu rra,
mas fóra do caso m ncionado n'est artigo, a pena 8 l'{L a
prisão militar de seis ln zes n doi annos. § 2. v Em tod
08 mais casos serd imposta n P no. de p1'isao militar dc tr s
a seis mezes», Visto portanto o texto da I i e pena appli-
cavel, o cons lho de guerra, por unanimidad de voto. , c n-
demna o réu na penn do prisão militnr por paço d tr
mezes, qu 8 rtt suL tituida p 10 tempo corl' pon<1 I1t ,
pe,Ia encol'pol'açí'io n'uma da companhia d 01'1' çuo dis-
pIma, emquanto nllo hO\IV I' m stnL I 'im nt prOpl'i08
para. os trabalhos dos cond mnado I m ob' rvnncia do
§ umco do artigo 42.0 do codigo d justi<;1\ militar.
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Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 30
dias de novembro de 1876,= Candido Albino de Freitas
Lobo, auditor=Diogo l'rJa1'ia de Gouveia Leite, coronel
presidente=João Pinto Chrysostomo~major de caçadores 3
=Antonio Eduardo Pereira de Azevedo, capitão de infan-
teria 18=Manuel Botelho Pimentel Sarmento, capitão de
infanteria 6= Guilherme Augusto Cesa» de Faria, tenente
de infanteria 8=Antonio Baptista Lobo, alferes de ca-
vallaria 6,

Copia UII.sentença do conselho de guerra permanente da 4.' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.· 15,
José de Sousa, aeeusado do crime de ameaça feita a um superior
em rasâo e acto de serviço.

SentençR.- Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala
do tribunal do conselho de guerra. permanente da. 4,a divi-
são militar, os autos em que foi ordenada a formação da
culpa e a accusação do crime de ameaça feita a superior
em rasão e neto do serviço attribuido ao réu José de Sou-
sa, soldado n.? 1:317 na matricula e 42 da 6,:1companhia
do regiment de infant ria n.? 15, pelo facto de no dia 25
de julho d'e te anno haver apontado a sua arma carregada
com um cartucho embalado contra o capitão do seu regi-
mento, Manucl de Azevedo Coutinho, na oocasião em que
no Rocio da Trindade em Lagos estava de seutinella aos
sarilhos dc uma escola de p letão quc ahi tr balhãra, servi-
ço aquelle que ao réu fõra arbitrado p lo r ferido capitão
em virtude do erros que commetteu durant o exercicio
d'aquella e cola de que fazia parte e da pouca attenção com
que durante os trabalhos se portára: discutida a causa, e
reunidos em sessão de confer ncia, por unanimidade de vo-
tos lhe deram os do conselho por provado o crime de que
era accusado, pelo que o julgaram incurso na disposi-
~i'io penal do n." 1.0 do artigo 82,0 do codigo de justiça
militar ond diz: cArtig 82.0 A ofensa por m io de pa-
lavras, criptos, ameaças ou g tos commettida por algum
militar c ntra qualqu r superior, será punida: n.? 1.0 com
a pena de pr idio de gu rra de cinco a d z annos, ou
COm a demis I o aggrnvada sendo officia], quando for com-
rn ttido em acto de 01' iç ou m rn ilo do s rviço» i ato
tend ndo porém a qu o do cons lho d ram tamb III por
provado que o r "u comm tteu qu 11 crime om 1\ cir um-
stancia aggravnnt da prcm ditação i e consid rando qu a
penas temporal'ias d v fi cr npplicadas aos delinquente
dentro do, limit aI) m:ntim (11)mínimo (' tnl (') ido M
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lei, e, attenuadas ou aggravadas, conforme predominarem
as circumstancias attenuantes ou aggravantes, segundo o
disposto no n." 3.0 e § 1.0 do artigo 29.° do codigo de jus-
tiça militar; e considerando tambem que, segundo o dispos-
to no § 2.° do citado artigo 29.°, a circumstsncia da pre-
meditação prevaleceria contra quaesquer circumstaneias ato
tenuantes, quando as houvesse: por estes fundamentos e
pelos meios de direito tambem os mesmos do conselho con-
demnam, por unanimidade de votos, o mesmo réu José de
Sousa, soldado n,? 1:317 na matricula e 42 da 5.a compa-
nhia. do regimento de infanteria n. ° 15, em dez annos de
presidio de guerra ou na alternativa em dez annos de de-
portação, segundo o disposto no § unico do artigo 42.° e. no
artigo 29.° do codigo de justiça militar.

Évora, em conselho de guerra de 2 de dezembro de
1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito de Evo-
ra, servindo no impedimento do juiz na falta do auditor pro·
prietario, Antonio Guedes de Ca1'valho e Meneees=Anto·
nío Maria Camollno, coronel presidente=Joaqtdm Tho-
''/lá, Bramãa, major de infanteria n." 17=lIfanuel José Go-
mes, capitão de ínfantcrlae= Tlwmás Antonio da GUa?'da
(Iabreira, capitão de caçadores n." 4=Joaquim Guilherme
Leotte Côrte Real, tenente do regimento 15=Victor For-
tunato Madeira, alferes do regimento 15.

Copia. dn sentença do conselho de guerra permanente da 3.- divisito
militar, relativa no tambor do regimento de infsnteria n.· 18,
Antonio Vieira, aceusado dos crimes de deserção c e:drayio de
objectos militares.

Sentença. - Vistos os autos: o réu Antonio Vieira, na-
tural do legar da Igrejs, freguezia de andim, concelho de
Villa Nova de Gaia, filho do Alexandre Vi ira, e do Anna
de Jesus, solteiro, de idade dczenovo annos, o 'cupação crendo
de servir, ultimo domicilio na freguesia da ó d'esta cida-
de, com assentamento de praça em dia 19 de junho do 1 74,
tambor n.? 154 da. 2.' companhia o 2:13 do mntri ula do
r gimento d infanterin n." 1 , stacionad n' to. idad , 6
Recusado pelos crimes do deserção d extravio de obje-
ctos militar s, confiado para o serviço militar; porquanto,
tendo sido nom ado para ntrar no. gunrdn. por oito horns da
manhã do dia 2 do julho do corr nt nnno, faltou na m s-
mo. e nus ntou-so m lic nça do orpo ti. <lU P rt ncin
l)or mais do quinze dia con o utivos, os nec asarios para
constituir d sorção cm tompo do paz, por tor O réu ruais
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do seis mezes do praça, e levou comsigo, quando desertou,
os seguintes artigos de fardamento, a saber: um barrete de
policia no valor de 120 róis, um par de calças de linho cru
no valor de 460 réis, uma camisa no valor de 280 réis,
uma jaqueta no valor de 1r$700 róis e um par de butes no
valor de 900 róis: e, outrosim, constn do acto da accusa-
çuo que o réu se apresentou voluntariamente na noite do
dia 11 de outubro do corrente anno por dez horas da noi-
te, no quartel e na guarda de policia, e que não apresen-
tou os referidos objectos militares. O réu não contestou o
acto da accusação, tendo-lho sido intimada a me ma e en-
tregue a nota da culpa, e, tendo o proc BSO seguido os de-
vidos termos e ob crvadas as 01 mnidadcs legaes na au-
díoncia de julgamento, foram propostos os que itos dedu-
zidos da materia da accu açao o nascidos da di cussão do.
cau a. Os vogaes do conselho de gll rra, por unanimidade
de votos, deram por provado o crime de deserção, as. im
Comoderam também por provado, pela me ma fórma, o cri-
me de extravio dos referidos obj ctos militare, que o réu
levou e não apr sentou ú. exc pçao do barr to e do jal co
d que o r u deu conta não xtraviou. N'e t s termo o
réu acha- e ineurso na pena d pri :':0 militar corre ponden-
te ao crim do extravio dos obj ctos militares, a aber : um
par de calças, uma ami a um par de botins, o na p na
de depor açao militar, corr spondcnt no crime de d . er-
ção, que, como mais grave, lhe d ve r applicadn, no
tormos do artigo :30.0 do codigo do juatiça militar. E ta
p na do d porta ao militar é a do n.? 1.0 do artigo 60.0
do citado codigo, que diz a im: «O oldado e mais pra-
ças de prct, que commett rem O crime de de r ao rito
cond m ado. :t d portação militar: n." 1.0 d tre fi eis
an~os 1'0 o rim for comm ttido em temp de paz.; vi to,
POIS, o texto do. 1 i c P na npplicnvel, o con lho de gu r-
ra, tendo em .onsid racüo a ircum tnn 'ia ntt nunntes
provadas do r "u ter aprc entado voluntarinm nte, o de
te~ apr lltndo po tcriol'tncntc :lO acto da IU\ npr ntaçi\o
a .1aqu til, ' o ha .... t, dI 01' maior do d z etc anno. e
lncnor c1, vint , o a, (',. en'dor : o on lho admini. trati-
\'0 da qllllnti:l. dl 1 l·i:) rl·is, que toda (\ ta circulll-
Iltancia pr 'pona ram obr II aggra nnt da neemnnlnl':üo
do. cl'illl :' por t()(ln (' ta. rn õ, condrmnn, por ullani-
llUdad d voto, o r ~\l 1H\ P na tI depOl'tll)ilo mili tar, por
tempo d tr SUlllO.

1
. !)orto, saltt das conf, r Jl(·ins do tribunnl militar, ao 4

(la do (lf'z mb ..o a 1 7U. mulido AllIillo de Ff'e "
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Lobo, auditor=Dio,qo Maria de Gouveia Leite, coronel
presidente=João Pinto C/wysostomo, major de caçadores
3=Antonio Eduardo Pereira de Azevedo, capitão do 18=
Manuel Botelho Pimeniel Sarmento, capitão de infanteria
6=Guilhe,'me Augusto Ceear de Faria, tenente de infan-
teria 8=Antonio Baptista Lobo, alferes de cavallaria 6,

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 3,' divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infanterla n.s 18, Fran-
cisco José Teixeira, accusado do crime de abandono de posto,

Sentença, - Vistos os autos: o réu Francisco José Tei-
xeira, natural da freguezia de Campanhã d'esta cidade, fi-
lho de Joaquim Teixeira, c de Rosa de Jesus, solteiro, de
idade vinte e dois annoa, occupação official do fabricante
de algodão, ultimo domicilio na referida freguesia, com as-
sentamento de praça em 8 de junho do corrente armo,
soldado n." [)8 da 2,a companhia e 2:681 de matricula do
regimento de infanteria n." 18, estacionado n'esta cidade,
é accusadc pelo crime de abandono de posto de guarda ;
porquanto fazendo, parte da guarda ao banco filial de Por-
tugal, n'esta cidade, no dia 29 para 30 de outubro do cor-
rente anno, abandonou a mesma por seis horas da tarde
do referido dia 29, o se apresentou sómento por d z horas
da manhã do dia immediato ao commandanto da referida
guarda. O réu não contestou a accusação, tendo-lhe esta sido
intimada; e entregue a nota da culpa e observadas as solem-
nidades legaes no acto do julgamento, foi proposto o compe-
tente quesito, sobre o facto criminoso imputado ao réu, no
acto da nccusação. Os vogaes do conselho do guerra, por
unanimidade do votos, deram o crime por provado, Portan-
to o réu acha-se incurso na pena decretada no § 2,° do ar-
tigo 61.0 do codigo de justiça militar, que diz as im: «0
militar, que sem auctorisnçào, ord m ou força maior aban-
donar o posto em que estiver do guarda ou de serviço na
frente do inimigo ou de rebeldes armados, será. cond rnna-
do á morte, § 1.0 Em tempo do guerra, mas não atando
na frente do inimigo ou de rebeldes armado , s rá. imp ta
n. pena de d missão sendo offícial e de pr sidi de gu rrn
de tres a seis annos e for soldado u outra pra~a de pret-
§ 2,0 Em todos os mais casos serd imposta a p na de pri-
RitO militar de tres a sois mozes»; visto portanto o t to dl\
lei e peno. applicavel, o conselho de gu rra, p r unanimi"
dade de votos, cond mna o réu na pena d priaêo militar
por tres meses, a qual será. aubatituida pela encorpora .tto
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por tempo correspondente n'uma das companhias do correc-
<;ão e disciplina, emquanto não houver estabelecimentos
proprios para os trabalhos dos condemnados, em observan-
cia do disposto no § unico do artigo 42.0 do codigo de jus-
tiça militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 4
dias de dezembro de 1876.=Candido Albino de Freitas
Lobo, audi tor=Diogo Maria de Gouveia Leite, coronel
prcsidente=Jo(lo Pinto Chrysostomo, major de caçadores
0=.Antonio Eduardo Pereira de Azevedo, capitão de in-
fantaria 1 =Jllanuel Botelho Plmeniel Sarmento, capitão
de infantcria 6= Guilherme Auqus:« Cesar de Faria, t0-
n mto de infantaria '=Antonio Baptista Lobo, alferes de
cavallaria 6.

Copiu da sentença do 2." conselho de guerra permanente da 1.• di.
visâo militar, r lativn 80 soldado do r gimento de artilheria n.• 3,
Lino Jo é, accusndo do crime de de erção.

Sentença.- ~.o con elbo de gu rra permanente da
~.a divisão militar: attcndcndo a que r unanimidade se
.lulgou e tal' pI' vndo o crime d deserção em tempo de paz
de que o réu Lino Jo ti, soldado n.? 9 da .8 bat ria do
l' gimcnto de artilhcria n.? :~, é accu ado pelo ministerio
publico, e b m a 'sim (lue commctteu o cxt avio de alguns
al'tigos dos constantes da relaçâo a fi, . " julga-o por is o
!llClll' o 11 pena estabelecida DO artieo 69.0 do codieo do
Justi~!a. militar, que diz a im : II s soldados e mai praça
(lo prct qu commettercm o crim de dos rção serão con-
<1cmnauo a. d portação militar: 1.0, d tr s a. seis anno se
o crim for e mmcttido m tempo de pnz.; attend ndo a
qu o fa ,to l'iminoso do extr/wio de object militare, con-
e?rr nelo com o crime d de, rçao, é n id mdo eom uma
ClrCtUll 1ancia. :Igr~r:want d' e crime; att nd ndo a que
o Con elho jul ~ou provada a cil'cum tancia attenunnto de 8.,
haver o l' "11 apre, ntado volunt:\riam nt', e mo ·trando· e
elo !Jl'O e o 'lu' o r lU já t m offrido qua i quatro mez'
d pri ao, , m 'ollformidlld eom o di p to no artig 29.0
§ LOdo eitado (.'odigo: por is o O eond !Uoa na. pena de trcs
anilO:; ao d porta 'ào militar,

Li:;boa, f> d dei!: mbro d( 1 71;,=.10,": 1M ifOll60 Pe,.tJim
ele "O'I;(/l/IO_" uditor=.!us: 'allcUdo Perdigão, oronel
Pl'c'iid(!llt( - {), .fo,;u Fl'ed ,'ico dn Gamam Leme, major
llll arma de illfalltl'ria=JoIiJ do 'I/C1'((I/I )l(U de Az v do 6

. 'ill'rl, <: pitã do nrtilh ria 11,0 3=Frcmci co d' Azc 'cdo
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Coutinho, capitão de infanteria=Filippe José Barros La-
geJ tenente de caçadores n.? 6=Ayres Pinheiro de Masca-
renhas ValdezJ alferes de cavallaria em commissão.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de ínfantcria n.O 15, An-
dré Baptista, accusado do crime de attentado contra o pudor.

Sentença. - Vendo-se n'csta cidade de Evora e sala
do tribunal do conselho de guerra permanente da 4, a divi-
srio militar o processo em que foi ordenada a formação da
culpa c a accusação do réu André Baptista, soldado n.? 1:367
na matricula c 21 da 3.a companhia do regimento de in-
fanteria n.? 15, pelo crime de attontado contra o pudor de
Violauto da Assoiccira; praticado cm Budens na noite de
2 para 3 de junho do corrente anno, quando ficou aboleta-
do em casa da queixosa ao recolher de Sagres a Lagos
com um destacamento de que ahi fizera parte: discutida a
causa, e reunidos os do conselho m sossão de conter ncia,
por unanimidade de votos, lhe foi dado provado aquolle cri-
me de que era accusado, e por isso o julgaram incurso na
disposição penal do artigo 391.0 do codigo penal ordinário
que diz: «'I'cdo o attentado contra o poder de alguma pes-
soa de um ou outro sexo, que for commettido com violen-
cia, quer seja para satiefazcr pnixõ s lascivas, quer s<:'ju.
por outro qualquer motivo, serã punido coro o degredo tem-
porario s ; attendendo p rém a que pelos do conselho tum-
bem foi julgado provado que o róu commetteu aquollo cri-
me com a circumstancia aggravante de ser praticado con-
tra a pessoa do uma sua. patroa, em casa de quem estava
abolctado ; attendendo que nenhuma circumstancia se pro-
vou nem allogou que possa diminuir a r sponaabilidude cri-
minal do réu; considerando que as penal:!temperarias d -
vem ser applicedas aos delinqucnt s dentro do máximo do
minimo estabelecido na lei, aggravadns ou att nuadus
conformo predominarem as circunu tancias aggravant ou
attenuantes : por cst s fundam ntos, os m sm s elo con. lho,
o tambom por unanimidade d votos, condr mnarn o m mo
réu André Baptista, soldado n." 1:367 na matl'i 'ula 21
ela 3.n companhia do l'egim ato de infanteria n.O 15, cm
d z annos uo d('gr ao para a Afl'Íca em po s sâ d 1. a
claf:lse ou, na alt 'l'Ilativa, lIa p<na <10 prÍ!mo llluio!' c J)u-
'ar por tempo de cinco l\11I10!l, s<gun([o o di pORtono § tlni-
Cu do uI·tigo() 8.° da cal'la (1, l<;i'(ln I dr jnlho (l<' Ism soo
bre a n:fol'llla pt'nal. .
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Evora, o sala das sessões do conselho da 4.a divisão mi-
litar, em conselho do guerra do dia 5 de dezembro de
1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito de Évora,
servindo de auditor no impedimento do juiz e na falta. do
auditor proprietário, Antonio Guedes de Ca1'valho e lJIene-
ze8=Antonio lJfa7'ia Camolino, coronel prel5idente=Joa-
qui711Thomá« Bramão, major de infanteria. 17=Manuel
José Gomes, capitão de iufanteria=e Thomás Antonio da
Guarda Cabreira, capitão de caçadores 4=Joaquim Gui-
lherme Leotte Côrte Real, tenente do regimento 15=Viotor
Fortunato Madeira, alferes do regimento 15.

Copia da sentença do conselho de guerra permancnte da 3.' divisi10
militar, relativa ao soldado aprendiz de tambor do rel?imento de
infautcria n,' 17, Ambrosio Francisco, accusado do crime do ex-
travio de objectos militar 8.

Sentença. - Vendo- e n' sta cidade de Evora e sala
do tribunal do conselho de guerra permanente da 4. a divi-
são militar o proc BSO m qu foi ordenada a formação da
culpa e accueação do crime de extravio não qualificado ato
tribuido ao réu Arobro io Francisco, 8 ldado aprendiz de
tambor n,? 2:54 na matricula e 131 da 3.a companhia do
r gim nto de infanteria n. o 17, por hav r deixado de apre·
sentar alguns artigo pertencentes ao seu f: -damonto e equi-
pamento, quando em 20 d s tembro do corrente anno re-
colheu de uma auseneia illegitiroa ao corpo a que perten-
ce j dis iutida a cau a e reunidos em sessão de conferencia
o do consolho, por unanimidade de votos, lhe deram prova-
do o crim de xtravio não qualiflcad de que é accusado,
pelo que o julgam incurso na di posiçí o penal do n." 2.0
<10 arti o 1l:3.0 do codizo de ju tiça militar, onde s diz:
«Artigo 113.0 O militar n qu m tiv r lU ido coufiado pa-
ra o rviço militar, 'a.vall ou muar, muniçõe4 de guerra,
al'ti",o de armam nto, fardamento, quipam oto ou quaes-
qu r outros objc t militar s, el'.L ' udelllnado ti. pri < o
militar: n. o 2.", de i 111 Z a. doi annos, nno o ali -
nando .omtudo O xtra inr p r qualqu r Jll d , 011 8, 'n-
uo nb olvill do crim de d r 'U ,fi( dr' nta <10 obje-
to (1M c migo 1 v II j att nd ndo porém a que o l' 11

11:10 'Ollllll 'U 'U rime (1 qm . acCll, ado e Iii, foi prova-
do . 111\ 'ir '\lI1l tllllcia ngrrl'lwllllt aI uma; ntt od nuo a
q\\(', llao <'I ao lt mpo 0.0 d lict , 1011 aina hoj é o réu de
111nl)l' it1.ull'; , Il. iclcr:\ntlo (1u a p{na t fil ral'in d \' m
li r applieaua:; aos dclinquentc~ c1 nt1' do liwites do m
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ximo e do minimo estabelecido na lei, attenuadas ou aggra-
vadas conforme predominarem as circumstancias attenuan-
tes ou aggravantes: por estes fundamentos, o tambem por
unanimidade de votos, os do conselho condemnam o mes-
mo réu Ambrosio Francisco: soldado aprendiz de tambor
n.? 2:548 na matricula e 131 da 3.a companhia do regi-
mento do infantoria n.? 17 em seis mezes de prisão mili-
tar.

Evora, em conselho do guerra de 5 de dezembro do
1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito de Évora,
servindo no impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
prietario, Antonio Guedes de Carvalho e Menezes =.A nio-
nio Maria Camolino, coronel presidente=Joaqttim. Thomâs
Bramãa, major de infanteria 17= Manuel José Gomes, ca-
pitão de infantcria= Tlwmás Antonio da Guarda Cobrei-
"a) capitão de caçadores 4=Joaquim Guilherme Leotte
Côrte Real) tenente do regimento H>= Victor Fortunato Ma-
deira) alferes do regimento 15.

Copia. da decisão do 2,· conselho do guerra permauente da 1.- divi-
silo militar e do accordão do tribunal superior do guerra e mari-
nha, relativos ao soldado do batalhão de caçadores n,· 1, Fran-
cisco José, accusado do crime de insubordinação.

Deoisão. -Em vista da decisão do conselho, que jul-
gou não provado o crime de insubordinação de que o réu
Francisco José, cornetoiro n.? 2:200 do batalhão de ca-
çadores n.? 1, era accusado, ordeno que o mesmo seja
posto em liberdade, o restituído ao pleno exerci cio dos seu
direitos.

Sala das sessões do 2.0 conselho do gu rra permanente
da. La divisão militar, 18 de 110V mbro de 1 76,=José
Candido Perdigão) coronel presidente.

Aocordão.-Accordam os do tribunal superior d gu r-
ra o marinha, ctc.-Quo não dão proviment ao recurso
interposto da. sont nça, que ab olv u mandou pôr cm li-
berdado o réu Francisco J osé, C01'11 teir n,o ó da 7. a com-
panhia do batnlhão de caçador n.? 1

Lisboa, ü de dezembro d 1 70. Asulrada Pinto=«
D. S. COiltello Branco Jlfafos (knveia, 13m'/'io de '
João de Areia,.=l!'ui }H' '8 nt I Camaratr, cor n I pro-
motor.
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Copia da. sentença do conselho de guerra permanente do. 4:." divisão
militar

j
relativa ao primeiro sargento do regimento de cavallaria

n .• a, osé do Carmo Castello, accusado do crime de negligencia
na guarda de um preso.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Evora e sala
do tribunal do conselho de guerra. permanente da 4.&divi-
srio militar o processo, em que foi ord nada a accusação
do crime de negligencia na guarda de um preso, attribuido
ao réu Jo é do armo Castollo, primeiro sargento n.? 842
na matricula e 53 da 2.a companhia do regimento de ca-
vallaria n.? 3, por não t l' obstado á. fuga do preso Ma-
nuel Maria, soldado n.? 3 na matricula do mesmo regi-
m nto, que na noite de 24 para 25 de junho ultimo, por
meio de arrombamento, se evadiu do calabouço do quartel
do referido regimento, quando era commandante da guar-
da de policia o mesmo réu primeiro sargento José do Car-
mo Cast 110: discutida a causa, e reunidos em sessão de
conferencia, por unanimidade de votos julgaram os do con-
selho não provado o referido crime; por is o, julgando
tamb m improced ntc a accu ação, absolvem o m smo réu
.T08 ~ do Carmo Ca tello, primeiro sar ....ento n.? 42 na ma-
tricula o 53 da 2.3 c mpanhia ao regim nto de cavallaria.
11,0 3, do ref rido 'rime da n gli encia na guarda do pre-
so, do que ra accu ado.

Evora, cm conselho d guerra do dia 6 do dezembro de
1 76.= prim iro ubstituto do juiz de dir ito de Évora,
rvind d auditor no impcdim Dto do juiz e na falta do

auditor proprietario, .Antonio Guedes de Carvalho e Me-
ntze =Antonio Iaria Camolino, oron 1presidente=Joa-
quim. Thomás Bramão, major de infant ria 17=Manuel Jo é
Gomes, capitão d infanteria ee Thomâ: Antonio da Guarda
ab" ira, capitã d caçador. n.? 4=Joaq"im Guilherme

Leotte õvte R ial, t n nt do regimonto 16= Victor Por-
tunato Madeira, nlfer . d l' rrimento 15.

Copi« el' 8 ntençn do cou clho de gu rrn permsn nt d!\ 3." divisão
mitit r, rclntivn :10 sokludo do lmt:llhi'l dI' caçador 8 U.· 8, An·
tonio Prrnandt'·, I\ccns do elo crime de burla.

Sentença. - Vi~to o, auto,: o I'éll Antonio ]i' ma.n-
a " , natural d '1'r""I\.S, o tl Jbi. '0, fI' ·....u loia cl Loba de
Dai: o one lho lo Viz ll, tilho ti Antonio .ll!Ulll 1 F r-
nand " d Anna d .J II, olt iro, a iclacl vint oi-
to armo "llpa,<lO pa ·tOl' ou talll:lwlu ir , ultimo domi-
cilio no ll)gnl' d Tl'av, 5 3 de Bai '0, tom n utam nto de
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praç8i em 24 de novembro de 1869, soldado n.? 83 da 1.a
companhia e n." 2:733 de matricula do batalhão de caça-
dores n." 3, estacionado em Bragança, é aceusado pelo cri-
me de burla; porquanto no mez de agosto ultimo do cor-
rente armo, achando-se empregado como cozinheiro do ran-
cho dos offi.ciaes inferiores do mesmo batalhão, de que era
director o furriel Antonio Joaquim Carneiro, servindo-se
do nome d' este foi pedir generos fiados aos merceeiros Ma-
nuel Pereira Hortas e Hygino dos Innocentes, na impor-
tancia de 6~790 réis, e ao merceeiro Antonio Teixeira de
Carvalho, por emprestimo, a quantia de 4~500 róis, tudo
para consumo do rancho, sem ordem nem auctorisação do
referido director, de cujos generos e dinheiro o réu ae
aproveitou em prejuizo dos donos e proprietarios. O réu,
a quem foi intimada a accuaação e entregue a nota da cul-
pa, contestou a mesma, allegando que, se fôra pedir 08 ge-
neros e dinheiro a que allude a accusação, o fizera por or-
dem do director do rancho. Seguiu o processo os devidos
termos, e observadas as sclemnidades legacs na audiencia
de julgamento, foram propostos os compctentes quesitos
deduzidos da matéria da accusação e defeza e da discussão
da causa. Os vogaes do conselho de guerra, por unanimi-
dade de votos, deram por provado o crime de burla com a
circumstancia aggravanto de o réu ter commettido um dee-
credito da classe militar a que pertence, tendo obrigação
especial de o não commetter. N'estes termos, o réu acha-se
incurso na pena decretada no artigo 4ó1. ° do codigo penal
ordinario, que diz assim:« Sorá punido com a prisão cor-
reccional de um a tres annos e a multa correspondent ,
podendo também ser suspenso dos direitos politicos até ao
maximo aquelle que defraudar a outrem, fazendo que se
lhe entr gue dinheiro ou moveis ou qua squer fundos ou
titulos, por algum dos seguintes meios: n.? 1.0, usando do
falso nome ou do falsa qualidad '; visto portanto O texto
da lei e pena applicavol a quo o réu na bypothese sujeita
80 serviu da qualidade do falo mandatário d dire .tor do
rancho, o conselh do gu na, por unanimidad d votos,
tendo em con ideração a importan ia d pr 'juizo cau ado
e a attenuanto do seu bom comportam nto ant ri r LOl1s
contas, o pertencer íÍ r erva, circum tan ias o.tt muant s
que prepond ram obr 1\ aggravantc, ond mna o réu na
pena do prisào orrc cional por t mpo d tr s m z s, qu
8 rá. substituído. pela li na. do pri :LO militar, sta P la
n :or}JlJra<;iLOpor t mpo 'orrel:1poml'ntll n'ulI1o. uas compa-

n}uas do eorrcc~âo o tlisciplil1a, cmquanto nâo houverem
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estabelecimentos proprios para os trabalhos dos condemna-
dos, tudo cm observancia das disposições consignadas nos
artigos 34.0 e § unico do artigo 42.0 do codigo de justiça
militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 7
dias do mez do dezembro de 1876.= Candido Albino de
Freitas Lobo) auditor =Diogo Maria de Gouveia Leite) co-
ronel presidente=Joâo Pinto C1w!}sostomo)major de caça-
dores 3=Antonio Eduardo Pereira de .Azevedo) capitão do
1 =.Manuel Botelho Pimeniel Sos-menta, capitão de infan-
teria 6= Guilherme Augusto Cesar de Faria) tenente de
infanteria =Antonio Baptista Lobo) alferes de cavalla-
ria 6.

Copia. da sentença do conselho d guerra permanente da 3,' divisão
militar, relativa. ao soldado aprendiz d musica do r 'gim nto de
infanteria n,· ,José Antunes, aecu ado dos crimes de desobe-
dieacía e extravio de objectos militares.

Sentença.- Vi tos os autos: o réu José Antunes, na-
tural da Igreja, freguesia de 'anta Iaria de {oura, con-
e lho da Povoa do Lanhoso, filho de Paulo Antunes, e de
Maria Josefa, ou do Josefa Machado, 801t iro, de idade
dezcsete annos, occupaçao trabalhador, no mesmo logar da
Igreja, e freguesia, com assentamento o praça cm 27 de
março de 1 73, soldado aprendiz de musica n.? 51 da 4.a
companhia e 1:5D5 de matricula do reeimento de infante-
ria n." 8, stacíonado cm Braga, é IlCCU ado p los crimes
de dcaobediencia {ts ord 11 dos superiore , e de extravio
do obj ctos militare confiado para. o erviço militar, por-
quanto, tendo recebido ordem para r vi-ta d roupa qu de-
via t r legar por dez horas da manhã do dia. 10 do setembro
d 01'1' nt anuo, faltou ti me ma ; o porque tendo-lh sido
oru nado qu p rnoita o n quart I na. 110it do referido
dia, deixou do o faz r, nem apr . entou a. li 'lmça quo tinha
de d rrnir fórll. do qunrt ,1, t ndo-lh sido 'igida nn 1'11. ao
do não ter familir 1Jl 131'a": , tendo-se apr cntado no quar-
t '1, til émente no dia 1J do m m m z, por dez horas
da manhã: ai m d'is "accusado, porque t ndo- -lhe pa ., . bsndo r vi. ta. á. roupa. nno ti n entraram o se umtos o -
j stos dt' fardamento: uum cal ·t~d punHO, <J.1l II via re-
c 'bielo III 2G <lo maio ultimo, no yalor d. :.? 025 r 'i ..
uma 'upa t1 barl' tina )Iova, 11 nlor d l~O l' '·i. ; um pa:'
de ('!'unla, no vfilol' tI. :}OO réi , • (1 equipam nto 1) qu u
('ompl ·to, 110 valor d· 3()( l' "j'; apl" Cllt nd <lua ami 1\'
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e um par de botins em mau estado. O réu não contestou
a accusação, tendo-lhe sido intimada, e entregue a nota da
culpa, e observadas as solemnidades legaes na audiencia
de julgamento, foram propostos os competentes quesitos
deduzidos da matéria da accusação e discussão da causa.
Os vogaes do conselho de guerra, por unanimidade de vo-
tos, deram por provados ambos os crimes de que o réu é
accusado ; e como, na accumulação de crimes, deve ser ap-
plicada ao réu a pena mais gravo c esta aggravada cm at-
tenção á circumstancia da accumulação, como é exprcsso
no artigo 30.° do codigo de justiça militar, e a pena mais
grave é a decretada no § 2.° do artigo 77.0 do citado co-
digo, que é a correspondente no crime do dosobcdiencia,
logo devo a mesma ser applieada ao réu; diz o artigo 77. o
«Será condcmnado á morte com exautoração o militar:
1.0, que recusar obdecer, sendo mandado marchar contra o
inimigo ou para qualquer outro serviço determinado pelo seu
chefe na frente do inimigo ou dejreboldes armados; n,? 2.°,
o que em tal caso, posto não recuse obedecer, deixar com-
tudo de executar as ordens recebidas, não tendo para isso
impedimento de força maior. § 1.0 Em tempo elo guerra,
mas não sendo na frente do inimigo ou de r beldcs arma-
dos, a pena de desobediencia será a demissão aggravada
ou presidio de guerra de cinco fi dez annos, segundo o d -
Iinquente for official ou praça de preto § 2. o Em todos O'

mais casos será imposta a pena de pri fLO militar de um a
dois annos, ou, quando o delinquento for official, a demis-
SHO»; visto portanto o texto da lei c I ena applicnvol, o con-
selho de guerra, tendo em consideração a circumstancia at-
tenuanto qualificada do réu ser m nor do d zesetc annos
no tempo em que commetteu os crimes, o que prescrcvc
e dispõe o artigo 27.° do citado codigo, e quo esta circum-
stancia provada prevalece sobre a I1ggl'ILvantoda accumu-
lação dos crimes ; por todas estas rasõce, fazendo applicaçào
das disposições do artigo 27.0, na bypothcso sujeita, con-
demna o réu, por unanirnidad d votos, na pena d seis
mczes de prisão militar, que sel'il substituida pela encorpo-
ração, por tempo correspondent , n'uma das companhias
de correcção e disciplina, emquant não houv rem stabc-
lccimcntos proprlos para os trabalhos dos condomnndos, m
observancis do disposto no § unico do artigo 42.0 d codi-
go de justiça militar .
. Porto, sala das conf r ncias iI tribunal militar, I\OH 7

dias do dez mbro do 187G.,"," ('mulido Albino de Ereiio»
Lobo, l1uditol'",-,-,Dio!Jo Maria de O(iIlnia Leite, corooel
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presidente=João Pinto Ch1'ysostomo,major de caçado-
res 3=Antonio Eduardo Pereira de Azevedo, capitão de
infanteria 18=.Manuel Botelho Pimeniei Sarmento, capitão
de infanteria 6=Guilhm'me Augusto Cesar de Faria, te-
nente do infanteria 8=Antonio Baptista Lobo, alferes de
cavallal'ia 6.

Copia da sentença do conselho de gucrra permanente dn 4." divisão
militar, relativa ao cabo do regimento de eavnllnria n.· 3, Manuel
Francisco Rodrigues, e ao soldado do mesmo regimento, José Ma-
ria, accusados, o primeiro, dos crimes de abuso de auctorídade e
embriagu z, e o segundo dos de desobedieueia e offenaa corporal
a um superior.

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade de Évora e sala
do tribunal do conselho de guerra permanente da 4.:\ divi-
são militar, o processo em quc foi ordenada a accusação
dos réus José Maria, soldado n.? 3f>f> na matricula e 22
do ordem, e Manuel Francisco Rodrigues, cabo n.? 36 na
matricula 6 de ord m c ambos da 2. a companhia do re-
gim nto de cavallaria n.? 3, aos quae suo attribuidos, ao
prim iro, o crimes de de obediencia offen a corp 1'301 a
superior to acto e rasão do serviço, por não qUOl'erir para
a limpeza da. munbã do dia 4 de junho do corrente anno,
por ter aggl' dido O cabo d dia LI. cas rna em quo estava

alojado, quando te o obrigou a levantar-se da cama, onde
p rtondia con ervar-se j o ao segunde réu os crime de
abu o do nuctoridadc o embriaaez p los factos de no mes-
mo dia 4 de junho appnree r embriazado no quartel,
quando era cabo de dia á ca rua j o por maltratar
com pancadas o outro réu Jo ó Maria, para. o obrigar o.
sair da cama para ir para. a limpeza. da. manhã, onde não
queria comparecer: di cutida a cau a. reunidos m ses ão
de conferencia. os do C011S lho, por maioria de votos, julga-
ram não provado O crim de tf n. a. rporal feita. ti. supe-
rior m 1'0. âo e acto d ervi o de quo ra. accusado o dito
José Maria, e por unanimidad 1 votos julgaram provado,
n:i s6 o rimo de d ob di ncia d qu e to réu também
ra a cu ad , ma tamb ru o d nbu d auct ridade do que
1'0. ae usado o r ~ll Manu 1 hodriguc ,a qual não julga-
r m provado, por unanimidad d yot ,o erime de mbria.-
b z qu lho ra attribuido, til vista }loi <.lnde i lodo
ou: lh foram O dit réu ju)gnd s incur os: prim iro,
Jo é Maria, nn. di po ição p nal do. 2.° d arti 77.° do
codi" d ju tiça roilit r qu cm r I çào o 1.0 do m s-
Ol nrtigo n biclo n'e t. rm.: cEm t mpo de guerra,
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mas não sendo na frente do inimigo ou de rebeldes arma-
dos, a pena de desobediencia será a demissão aggravada,
ou presidio de guerra de cinco a dez annos, segundo o de-
linquente for offi.cial ou praça de pret.» diz: «Em todos os
mais casos será imposta a pena de prisão militar de um a
dois annos, ou quando o delinquente for offi.ciala demissão».
E o segundo réu, o cabo Manuel Francisco Rodrigues, in-
curso na disposição penal do artigo 55.0 do citado codi-
go que diz: «O militar que maltratar com pancadas algum
seu inperior ou prisioneiro de guerra, a não ser om legiti-
ma defeza propria ou de outrem, ou com o fim de conse-
guir a reunião de fugitivos ou debandados, ou de obstar á
revolta, ao saque ou a devastação, será punido com a pri-
são militar de tres mezes a dois annos»; attendondo porém
a que as penas devem ser applicadas aos delinquentes den-
tro dos limites estabelecidos na lei, attenuadas ou aggra-
vadas conforme predominarem as circumstancias attenuan-
tes ou aggravantcs; e considerando que aquelles crimes
não foram precedidos, acompanhados ou seguidos de quaes-
quer circumstancias attenuantes ou aggravantes; consideran-
do também que ao crime de que é accusado o referido cabo,
não corrosponde pena superior nem mais grave no eodigo
penal ordinário do que a estabelecida ao citado artigo 55.0
do codigo de justiça militar, visto quo dos autos, consta
n!lo haver resultado para o soldado offcndido nenhuma das
eircumstancias enumeráveis no artieo 361.0 e seguinte do
codigo penal ordinario. Por ost s fundamentos, e por una-
nimidade de votos, os mesmos do conselho condemnam o
mesmo réu José Maria, soldado n." 355 na matricula o 22
de ordem na 2.a companhia do regimento de cavallaria
n.? S, em dezoito mezcs do prisão militar; o o referido ca-
bo Manuel Francisco Rodrigues, n.? 3G na matricula e 68
de ordem também da 2.a companhia do r gimento de cu-
vallaria n. ° 3, cm um armo do prisão militar; absolvendo
o primeiro do crime de oflcnsa corporal feita a superior cm
rasão e acto do serviço, e o segundo do crime do embria-
guez, de que era accusndo.

Évora, m conselho do guerra do ~ do dez mbro de
1 76.= O primeiro substituto do juiz d direito dc Evora,
no impedimento do juiz o na faltl1 do auditor propri tario,
Antonio Gttedes de Oarvalho e Mencze ...,.Antonio Mario
Oamolino, coron 1presidont =Joaquirn Thomás RTf/mão,
major. de infanteria 17=]Jfanuel Jo '6 Gomes, capitão d in-
fanterla.= TJwmás Antonio da Guarda Cabr ira, capitllo d
caçadores 4:=Joatzttim Guilherme Leotte Curte Real, te-
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nente do regimento 15= Victor Fortunato Madeira, alfe-
res do regimento 15,

Copia da sentença. do 2,· conselho de guerra permanente do.V divi-
são militar, relativa ao soldado eloregimento de artilherin n.· Q,
Antonio Maia, accusado do crime de extravio de objectos milita-
res.

sentença. - O 2.° conselho de guerra permanente da
1.a divisão jmilitar: attendendo a que pOl' unanimidade se
julgou estar provado o crime de deserção em tempo de paz
de que o réu Antonio Maia, soldado 11.° 87 da 6,a bateria
do regimento de artilheria D.O3, foi accusado pelo mínis-
t rio publico, tendo-se julgado nao provado o facto crimi-
no O do extravio de objectos militares, julga-o por isso in-
curso nI1 p nalidade e tabelecida DOartigo 69.° do codigo
de justiça militar, que diz assim: «Os soldados e mais pra-
ças de pret que commetterem o crime de deserção serão
cond ninado á deportação militar: 1.0, de tres a. seis annos
se o crime for commettido em t mpo de paz •• Polo quo
condomna o réu na pena ele tres annos ele deportarão mi-
litar, •
Li boa, 12 de dezembro de 1 76.=José Ildefonso Pu-

reira de Caroalho, auditor=Jos<Í Candido Perdigão, Coro-
nel president =D. João Frederico da Camara Leme, ma-
jor na arma de infanteria=José do Sacramento de Ãl!eve-
do e ilva, capitão de artilhcria 11.° 3=-l?ranci.~co Azevedo
Coutinho, capit o de infantoria=Filippe José Barros Lage,
tenente de caçadores n.? 6=Ayre Pinheiro Mascarenhas
Valdez, alfere de eavallaria cm commissl o.

Copio. da sentença do conselho de guerra. perman nt da 2.- divi-
visito militar, r lativa no corneteir do r gimento de infunteria
}}.o 12, Alfredo de ousa, accusado do crim do struvío do arti-
gOH d fardam nto.

Sentença,-O onsclho do zuerra permanente da 2.4
divi ào militar, dando como provado, por maioria, o crime
a xtravi d artigo d fardam nto, do qu erA.ac u ado
o réu Alfr do de ousa corn teiro n." 144 ela .• compa-
nhia d infant ri. 11.° l~, declara o m mo réu incurso no
li, 2.0) do artigo na. o <lo ocligo a ju:tiça. militar, lll'-
tigo diz a. iro:« militar a qu m tiverem ido confiados,
parà o l'vi o llIilit. r, cnvallo ou muar, muni õ de rucl'-
ra, artig s d armam nto, fardamento (\ quip m nto ou
quae quer outro ohj cto militares, será. condemnado a. }>1'i-
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são militar: 2.0, de seis mezes a dois annos, se, não o alie-
nando, comtudo o extraviar por qualquer modo». É por-
tanto esta pena applicavol ao facto oriminoso do que o réu
está convencido, visto como o conselho tambem declarou
não provado que o extravio tivesse logar por meio de ven-
da ou alienação, o que torna applicavol o citado n.? 2.°: o
conselho porém, attendendo por um lado a que o réu tem
tido muito irregular couducta militar, e a que por outro
lado é menor de vinte e até de dezoito annos, como tudo está.
provado pela nota biographiea do accusado; attendendo a
que estas duas circumstancias se neutralisam por serem
ambas elias de bastante consideração; attendendo a que por
isso, fazendo-se uma equitativa applicação da pena, se devo
impor ao accusado uma pena que, sem tocar o seu máximo,
tambem não baixe até ao mínimo por se não poder nem de-
ver esquecer a incorrigibilidade do mesmo aceusado: por
isso o conselho, conformando-se com o disposto no artigo
19.° do eodigo penal ordinário, aqui applícavel pelo artigo
8. o do codigo de justiça militar, e com as prescripções do
artigo 29.0 D.O 3.° d'este código, eondemna ° réu na pena
de prisão militar por um anno, para ser cumprida n'uma
das companhias de correcção conformo o artigo 42.° § uni-
co do citado codigo.

Sala das conferencias do conselho de guerra em Vizeu,
12 de dezembro de 1876. =Joaquim Bernardo Soares, au-
ditor=Domingos José Gomes, tenente coronel do regimento
12, presidente =Joaquim Nicolau Aquo», major do regimen-
to 12=.1osé Tiberio Reboeho, capitão do 14=Leand?'o Ma-
'ria Tevar de Andrade, capitão do regimento 14=F?'uctuoso
Ferreira da Silva, tenente de infanteria 14=AlItonio Cor-
reia de Mello, alferes de infanteria 14.

Copia da sentença do conselho de guerra porman nte dn 4.' dívísâo
militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.· 4, José
Gomes, accusado do erim de oílensna por palavras contra um
seu superior.

SentenQa.-Vcndo.se n'ests cidade de Evora e sala
do tribunal do conselho de guerra p rmanont da 4.11 divi-
são militar o processo cm qu foi ordenada a accu aÇnodo
réu José Gomos, soldado n.? 793 na matricula 66 da 6.'
companhia do regimento de infant ria 11.° 4, P lo crim de
?ffensa a superior por m io de palavras praticado em 10 d
Julho do corr nte anno, na villn de Campo Maior: discutida
a. eauaa e r unidos em ses ão de conferencia os do consc-



DO EXERCITO DE 1876 561

lho, lJor unanimidade de votos, julgaram não provado o re-
ferido crime de que o mesmo réu José Gomes, soldado
n." 793 na matricula e 66 da 6,a companhia do regimento
de infante ria. n. o 4, era accusado ; e por isso, julgando im-
procedente a aceusação, o absolvem também, por unani-
midade de votos.

Evora, em conselho de guerra de 12 de dezembro de
1876,=0 primeiro sub tituto do juiz de direito de Evora,
servindo no impedimento do juiz e na. falta do auditor pro-
pri tarjo, Antonio Guedes de Cw'valho e Menezes=Anto-
nio Jl.farilt Camelino, cor n 1 pre idente=Joaquim Thomâs
Bramão, major do infantoria 17 =J.llantlcl José Gomes, ca-
pitão de infanteria= Thomáe Antonio d« Guarda Cabreira,
capitêo de caçoadores 4 Joaquim Gttilhume Leote Côrte
Real, tenente do regimento H>=Victo/' Fortunato Madei-
?'a, alferes do regimento 15,

Copia lia sentença do conselho de gu rrn permanente da 4,· divisão
militar, rt-latlva ao soldado do regim nto de infant ria n,' 17, Ma-
nuol Romão, nccusudo do rimo de d serção.

Sentença, -V ndo-s u'esta cidade de Évora e sala
do tribunal do COI1, ilho d guerra p rmauento da 4,a divi-
Hào militar o pl'OC 'sso com qu foi ordenada a accusação
do réu Manuel Romão, soldado 11.° 2:74 na matricula e
119 da ü.a companhia do regimento de infanteria n.? 17
pelo crime de deserção em t mpo de paz, commettido ás
nov horas da noite do dia 27 de junho do corrente anno;
dis utida a causa r unido m es à do conferencia, por
unanimidade de votos, os do conselho julgaram provado o
crime de que o réu ó a cusado por isso o julgaram incur-
so na di posí ~ào penal do n, o 1.o d arti ....o 69, o do codigo
uojustij;u militar, que diz: Artigo 69.0 II'OS soldados e mais
pra~'as de pr t quo commett r 111 o crim de deserção ser~o
con lemnad ~td p rtaçuo niilitar : n, 1.0, d troa a seis
nnnos e o 'rim for commcttido em tempo de paz,; atten-
a ndo por "11l a. qu os te crim foi praticado cm ser aeom-
pallhll.do de qua . 'qu r cirelUll tancia lt 'llllnnt I) ou aggl'a.-
Yaut ; , 'on id mndo que ns p na t 'mpora s dev lU,ser
appli<'ndlls o d linqllcnt' dcntr (lo: limites do ma:tlmo
c do minimo c attclluada 011 Il<rgl'llvacla conform prcdo-
lIlinal'l'll\ I cirC'lI111stancins attcl1uant· 011 aggmvant ; por
'stc fund lU 'utC) , c tlllll 11 m por unnnilllidaue d vot s,
os lllel:!lllOSdo conselho onel mnalll o r .fcrido r ',u Manuel
Romão, solJado n,o 2:74:' na ll1atricul, c lUl d. 6,a 'om-
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panhia do regimento de infanteria 17, em quatro annos e
meio de deportação militar.

Évora, em conselho de guerra de 12 de dezembro de
1876. =0 primeiro substituto do juiz de direito de Evora,
servlndo no impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
prietario, Antonio Guedes de Caroalh» e Menezes=Antonio
Maria Camelino, coronel presidente = Joaquim Thomás
Bramõo, major de infanteria 17=Manuel José Gomes, ca-
pitão de infanteria=Thomás Antonio da Guarda Cabrei-
ra, capitão de caçadores 4=Joaqy,im Guil1te1'me Leote
Côrte Real, tenente do regimento 15= Victor Fo)·tunato
Madei1'a, alferes do regimento 15,

Copia da. sentença do conselho do guerra permanênte da. 2,' dirisito
militar e do accordão do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao tambor do regimento de infanteria n,O 12, Germano
Augusto Lopes, accusado do crime de insubordinação.

Sentença.-O consolho de guerra. permanente da 2.a
divisão militar, declarando, por unanimidade, provado o
primeiro facto de que o réu Germano Augusto Lopes, tam-
bor de infanterla n.? 12, ra accusado, mas com a deela-
ração de que não constituiu crime, mas simples infrac üo de
disciplina, declara-se incompetente para por este facto im-
pôr pena ao réu; o mesmo conselho, porém, dando como
provado, por maioria o segundo facto, isto é, o crime de
insubordinação por offensae verbaes ti. sentinella, de que o
mesmo réu era accusado, declara-o comprehondido, por
maioria, na sancçãc penal do artigo 80.0 do codigo de jus-
tiça militar. O artigo resa assim: «O militar que por meio
de palavras ou de gestos offend r ou ameaçar alguma II n-
tinella ou vedeta, será. punido com prisão militar de tres
mezes a um anno». Pela nota biographica do accuaado está
provado, não só que tem tido p 'Bsima conducta militar, mas
que é reincidente; estas eireumstancias, de si já muito ng-
gravantes, tornam-se ainda mai pond rosa p ,la infracçno
de discipline. de que o réu tamb m stá conv mcido p ,lo.
resposta do cons lho no prim iro qu ito, acon olham n
aggravaç~o da pena até no s u maximo ; mas, attcnd ndo
a que pela ref rida nota biographiea o réu ú menor d . vint
aunos, e e ta clrcumstanciu tem d s 'r att lH.lidn. 'omo nt-
t nuante na applicaçito da. p na, por for~a do disposto no
artigo 20.0 do codigo p nal ordillario, mando.tlo u.pplicttl'
pelo artigo 8.0 do codigo de justi)1l. militar; ntt nd ndo n
que a circulIlstancit\ da monoridade, se ó rcahncntc de
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muita consideração para a. applicação da pena, minoran-
do-a, não póde todavia, em presença d'aquellas aggravan-
tes ponderadas, ter a cffi.cacia que deveria produzir na au-
sencia d'ellas: por isso, pesadas umas e outras circumstan-
cias, o conselho, conformando-se com o disposto no arti-
go 83.0 do codigo penal ordinário e ainda com o arti-
go 29.0 do codigo de justiça militar, condemna, por maio-
ria, o réu na pena de dez mezes de prisão militar, que será
cumprida n'uma das companhias de correcção e discipli-
na, conforme o disposto no § unico do artigo 42.0 do ci-
tado codigo de justiça militar.

Sala das conferencias do conselho, 23 de novembro de
1876.= Joaquim Bernardo Soaree, auditor=Domingol Jo-
sé Gemes, tenente coronel do regimento 12, presidente=
Joaquim. Nicolau Aqua«, major do 12=José Tiberio Bebo-
cho, capitão do 14=Leand1'o Maria Tevar de Alldrade~
capitão do regimento 14=Fructuoso Ferreira da Silua, te-
nente de infanteria 14=Antonio Correia de Mello~alferes
do infanteria 14.

Acoordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra c marinha, etc.-Que não dão provimento ao recurso in-
terposto da. sentença, que condemnou o réu Qermano Au-
gusto Lopes, tambor de infanteria n.? 12, na pena de dez
mezes d prisão militar n'uma das companhias de correcção
o disciplina.

Lisboa, 13 de dezembro de 1876.=An.d1·ada Pinto=
D. S. Castello Branco=Matos G01'7'eia=Bal'àode S. João
de Areias. =-= Fui presente, Camarate J coronel promotor.

opia da scnt nça do conselho do gu rra p rmanente da 4.· divi 1{0
militar, relativa ao soldado do regimento de avaliaria D.· 1,
Inneeiros 00 Victor Ianu I, 'I'heotonio das Dores Movilhn, aeeu-
sndo do crime do oücn as, por nmeaç: , outra um superior.

SentonQa. - V ndo- e n' ::It.'l. cidade de Evors !:laIa.
do tribunal do on .. lho d guerm du 4.& divis o militar, O
prece o cm <ln' f i ord nada t\ !1 cu açuo <loréu Tbeoto-
uio da Dore l\[ovilha, oldndo n," fJ7ü na uiatriculd 33
da .' .ouipanhin do r 'giulCnto de luu' iros D.O 1, p<'!o
cl'i11l li ofr'll~a a up 'rior )lor :l11l'uça ,praticado fi El-
vas, ('Ill 1:) tI julho do 'Ol'l'l'llte auno: ui cuti(b a, causa, (!

r 'unido '1Jl S • ao de confereucia, Of! do 'ons 'lho, por una-
nilllidnd ti· votos, j U)gUl'Ulll llaO Pl'ovado o l'l'illlC d' que
o referido réu 'fheotonio dns Dorc$ Movilha, soldado 11,° õ1ü
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na matricula e 33 da 5.3 companhia do regimento de lan-
ceiros n." 1, era accusado: e por isso,.julgando improce-
dente a accusação, o absolvem.

Evora, em conselho do gucrra do 13 de ,dezembro do
1876.=0 primeiro substituto do juiz de direito do Évora,
servindo no impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
prietario, A1ltonio Guedes de CU1'val1wc Menczes=Antonio
Ma1'ia Cwnolino, coronel pl'esidcnte=Joaquim Tliomâs BI'a-
mão, major de infanteria 17=Manuel José Gomes, capitão
de infanteria=Thomás Antonio da Guarda Cabreira, capitão
de caçadores n. o 4=Jonquim Guilhe1'me Leote CU1·teReal, te-
nente do regimento J 5=Vieto,'Fortunato Madeira, alferes do
regimento 15.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 4." divisilo
militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.· 10, Fre-
derico Augusto Sepulveda Guerra, nccusado do crime de nbnn-
dono de posto.

sentença.v- Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala
do tribunal do conselho do guerra permanente da 4,a divi-
são militar, o processo em que foi ordenada ti. nccusação
do réu Frederico Augusto Sepul veda Guerra, actualmente
soldado do regimento de infanteria n.? lO, c autoriorm nte
soldado n.? 18 da 1.& classe e n." 30 na matricula da com-
panhia de correcção do forte da Graça, cm Elvas, P lo cri-
me do abandono de posto de sentinolla em que estava ao
revelim exterior do forte da Graça, praticado por as nove
horas e meia da. noite do dia 28 de agosto do corrente
anno: discutida a causa, e r unidos cm sessão d conferen-
cia, os do conselho, por unanimidade do votos, julgaram
provado o crime de que o réu ora nccusado, aggl'lwado
por a ausoacia illegitirna da companhia a que p rtoncia por
espaço de quarenta e oito horas, findas as qua. s volunta-
riamente se tornou a apresentar ao 8 u cornmnndanto i
e por isso julgaram tambem o referido réu incurso lia dis-
posição penal do § 2.0 do artigo 57.0 do codigo d justiço.
militar, onde se diz: «Artigo 57.0 O militar qu, atando
de vedeta ou sentinolla, abandonar o posto nnt s de ser
rendido, ou não cumprir as instrucções especia que lhe
foram dadas, será. eondemnado á mort ,so stiver na fren-
te do inimigo ou de rebeldes armados. § 2.° Em todos os
mais casos será condomnado a prisão militar de tres m zes
li: um anno», Attendendo porém fi. qu , se contra o réu mi-
~lta. a circumstancia aggravanto de SOl' arguido da nus ncia.
l\legitima, tambem em s u favor militam as cil'cumstancins
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attcnuantos da apresentação voluntaria e a menoridade do
mesmo réu j considerando que as penas teruporarias devem
ser applicadcs ao delinquente dentro dos limites estabele-
cidos 11a lei, attcnundas ou aggravadas, conforme predomi-
nnrem as circumstancias attenuantes ou aggravantcs: por
estes fundamentos, os mesmos do conselho, e tarnbem por
unnnimidade de votos, coudemnam o rcf rido réu Frederi-
co Augusto • pulvcda GuC'J')'(I, hoje soldado do regimento
d infuuterin 11.° 10, e antcriorm ntc soldado n.? 18 da
l ." classe c n.? 30 na. matricula da companhia de correcção
do forte (ln, Gmça, em quatro mezes de prisão militar,

Evoru, em conselho do guerra de 13 de dezembro de
187G,=O primcir substituto do juiz d direito de Evora,
servindo no impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
pri tario, .AlIfonio Gucde« de Carvalho e Menezee Antonio
jlfaria Camoliuo, coronel presidcnt .,- Joaqvis» Thomâ«
Bmmã», major de infantcria 17=Jlanttel José Gomes, ca-
pitão do infuntoria.--1'llOmâ Antonio da Guarda Cobrei-
"1(, capi tão iele caçadores 4-= Joaquini Guilherme Leote
'õrte Real) t nente do J' '<rim nto 15= Victol' Fortunato

Madeira, alfcr s do rcgim nto 15,

Copia dn t;(1nt('l1\,ll do conselho de g-llel'l':J. pcrmnnonto dn a.- divisão
militar, relativn IV) soldado do r ~jmento de iufant l'il~ li.' :J, Fir-
mino Antonio dr Brito, uccusado do crime de deserção c extravio
de objectos militares.

Sentença, Vj, to os autos: o réu Firmino Antonio de
Brito, natural de Villa Nova, da fr gu zia d ,Thomé d
A,.i ii.o , 'onc lho dos Al'<'oS d Vallc d V z, filho de pae in-
cognito, e do [arianna. F 'l'OH1Hl(' , ltolt iro, de idnd vinte e
oito :\nnos, ()(,CUpll<;;IO 'I' a.do d(' s l'vil', ultimo domit'ilio om
Pt\(lol'n 110 cl' 'oura, 'om n~!; ntamnto do pl'n~o. JlO 1.11
de d ;', mhl'o (ln H17:~, soldado n,o Ri} elo. ,La compnnhin C
)),0 1:1!17 ii lll:ltl'icnln do ]'('!rilll nto de infnnt('rin n,n 3,
c.'taciun:l(ln '11\ Gllilll:li';\ ,q, é :lc('\\,:l110 pf'lo crim d ele-
R('l'(:í'\o :\:;gl'l\":111n, }llll'l[lwnto, f:"tl~('n(lo pal'l' do de. tn 'n-
lnonto ,1:ll'ioll:ulo I'\ll Pl'l'rtda, (' c t:lndo a~ patrulha, 'e
:\1\Sf\lItOtl (h llH':<ma !«'lll IiI" 11(;n, por ~ll(' hol':\. la m:tnbil.
<I" 11il\ :! llr junho (\ 1, ir), (. e ('On,l'!'VOU nusente uI 'ln
do )11':\ II do: quill/,c (lillf; ('Of!. cl'lItiv ~, Ilf'C{~, ,rio. pn~&
('Oll tiluil' d(' l t'(.~() l't11 t tnpO li pa;'" t ndo mOls d( CIII
lllrzr~ elc' prIU:I;, Fcndo r.:t. '!'inw I' \'(' tido da ,ir um-
"tan 'in. ag.t;'I·nVIIl\le : 1," por tnr o ri'u tI . 'rvi\' <pllm-
fIo o comm ·lt!'lI, i!lto {', d tnc!ulo <l patrulhai 2,°, por
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ter levado, quando desertou, arma o bayoneta, e os obje-
ctos de equipamento e' fardamento, a saber: uma bainha de
couro da bayoneta, a bandoleira de anta para a espingar-
da, uma dita para a patrona, o boldrié de anta e cinto com
ferragem para a bayoneta, uma bolsa do atanado grande
para cartuchos, uma boneca do metal para espingarda,
uma pala de anta para a bayoneta, a patrona com a car-
tucheira para cartuchos, a vareta correspondente á arma ou
espingarda estriada, cincoenta cartuchos embalados, um
numero de metal para barrote e a mochila de viveres, cujos
objectos perfazem a importsncia total de 33~705 réis, se-
gundo os valores indicados no acto da accusação, os quaes
não apresentou no acto da sua apresentação voluntária ao
administrador do concelho dos Arcos de Vallo de Vez no dia
18 de julho do corrente anno, nem posteriormente. O réu
não contestou a accusação, quo lhe foi intimada, sendo-lhe
entregue n nota de culpa, e tendo o processo seguido os do-
vidos termos o observadas as solemnidadcs Iegaes na au-
diencia de julgamento, foram propostos os competentes que-
sitos dcduzidos do acto da accusação, Os vogaes do conso-
lho de guerra, por unanimidade de votos, deram por pro-
vado o crime de deserção com as circumstancias aggravan-
tes de quo o mesmo 6 revestido. N'estes termos o r lU acha-
se incurso na pena decretada nos artigos 4.0 e 5.0 n. os 1.0
e 3.° da carta de lei de 21 de julho do 1856, vigente ao
tempo do eommettimento da deserção, a que correspondem
os artigos 69.° n.? 1.0 o 70.° n.OS1.0 e 2.° do actual codigo
de justiça militar, cuja pena 6 applicavcl ao réu, como mais
benigna, na conformidade do artigo 70.° do codigo penal
ordinario, Diz o citado artigo 69.° n.? 1.0 «Os soldados e
mais praças de pret que commetterem o crime d d s rçâo
sorão condemnados á deportação militar: n.? 1.0, de tr s a
seis annos 80 o crim for commettido m tempo de paz».
Diz o citado artigo 70.° fiA pena. cl deserção serti. do cín-
eo a sete annos do deportação no caso do n. ° LOdo artigo
antecedente»; visto o texto da lei e pena applícavcl, o on-
selho de guerra, tendo un consid ração qu as circumstan-
cias aggravant s provadas preponderam, pelo seu numero
e importancia, sobro n circumstancia att nunnte da. apr -
sentação voluntaria do réu tt auctoridado adminíatratíva,
condomna o réu, por unonimidado de votos, no ma. 'imo da
pena de d portação militar por tempo de seto annos, dosí-
gnado no citado artigo 70. o
. Porto, sala das confor nci do tribunal militar, ao 14

q11l.S «o dezembro d lH7G.=C(mdido Albino de Freiia:
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Lobo, auditor =Dloqo 11[(l1'ia de Goureía Leite, coronel
prcsidente=João Pinto Chl,,!;.çostorno,major de caçadores
3=.Antonio Eduardo Pereira ele Azevedo, capitão de in-
fantcris 18=11[anuel Botelho Pimeniei Sarmento, capitão
de infanteria 6=Guilherme Augusto Cesar de Faria, te-
nento de infanteria 8=Antonio Baptista Lobo, alferes do
cavallaria 6,

Copia da s ntença do conselho de guerra. permanente da 3,· divisão
militar, relativa. ao soldado do regimento de infanteria n.s 18, Ma-
nuel Rib iro, aceusado do crime do attentado contra. o pudor.

SentenQa.- Vi tos os antos: O réu Manuel Ribeiro, na-
tural do legar da Pousada de Monte, freguezia do Góbo,
concelho de Baião, filbo de Manuel Ribeiro, e de Thereza
de Jesus, solteiro, de idade vinte e dois annos, jornaleiro,
ultimo domicilio no referido logar, com as entamento do
praça em 7 de janeiro do corrente anno, soldado n,? 37 da
o.a companhia e n.? 2:571 de matricula do regimento do
infanteris n." 18, stacionado n'esta cidade, é aecusado do
crime de attentado contra o pudor, porquanto, estando no
dia 23 de outubro ultimo, por duas horas da tarde, pouco
mais ou menos, deitado na cama da respectiva caserna, foi
encontrado com uma cr ança do sexo masculino, por nome
Jo é, junto de si, a introduzir-lhe o membro viril nas mãos,
tendo a creança quatro annos incompl tos, como consta da
certidão do baptismo junto &0 processo a fi.... que o réu
tendo sido rcpr hendido por aqu lle eu acto, allegára que
a ereança lhe tinha desap rtado as calças para. ver. Foi in-
timada a Recusação ao réu, e entregue a nota de culpa, que
n o contestou, ,eguindo o processo os termos regqlareIJ e
ob ervadas s solemnidade legae na audiencia do julga.
m nto, for 10 pr p tos 08 que ito deduzido do acto da
accll8a~âo da di cu f;jlO d usa: os oga do conselho
ele guerra, por U11 nimidade de voto, d raru por provado
o rime do utt nt d c ntra o pudor, do que o réu é accu-
ado, m a eircum tan ia aggl'avantc de r commettido
na (' rna. ' to t rm ,o réu acha-s in UI' o na. pena
d. cr tada no rtigo 391.0 § unic do coai o penal rdina-
1'10, que diz a im: .Todo o attentado contra. o pudor do
19uma pcs oa d um 011 outro '0, que for commettido
com violl !lei ,quer d:L p rllo satisfaz r pai -00 la ivas,
qu I' aja por outro qualqu I' motivo, 01':\ punid 010 o
(le r do h ltlJlorario. § unico ... 'e a. pcs 080 oft'endida. for me-
nOr d <luz onos, a pena. ed, em todo o caso a. mesma,
postoque nuo se prove viole~cil\'; att ndando porém !\
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circumstancias attenuantes provadas, de que no acto cm
que o réu foi encontrado com a creança junto de si, não es-
tava alguém na caserna, e do bom comportamento militar
do réu anterior no crime; attendendo que pelo artigo 83. o
do citado codigo penal ordinário, ti pormittido aos juizos,
em vista das circumstanciaa attenuantcs, substituir a pena
de degredo por qualquer das penas immcdiatamontc infc-
riores e mesmo pela de prisão correccional não inferior a
dois annos: por estes fundamentos o conselho de. guerra,
por unanimidade do votos, condcmna o réu na pena de pri-
são correccional por dois nnnos, quc scrâ substituída pela de
prisão militar, nos termos do n." 1.0 do artigo 3.1.0 do código
de justiça militar, e esta mesma substituída pela encorpo-
ração por tempo correspondente n'nma das companhias l1n
correcção c disciplina, na eonformidado do S unico elo ar ti-
go 42.0 do codigo de justiça militar.

Porto, ·sala das conferencias do tribunal militar, nos 1<1
dias do mez de dezembro de 1876.=Candido Albino de
Freitas Lobo, auditor=Dio,qo Mal'ia de Gouveia Leite, 'o-
ronel presidento=João PÍ11tO Chr,y8ostomoJ major de caça-
dores 3=Antonio Eduardo Pereira de Azevedo, Cl\pitão
do infanteria 18=1Ylltnttel Botelho Pimeniel &t1'Inento~ca-
pitão de infantoria 6= Guillwnnc Augusto Cesar de Paria,
tenente de infanteria 8=Antonio Baptista Lobo, alf res de
cavallaria 6.

Copia. da. sentença do conselbo de guerra permanente da 1.· divisâo
militar, relativa no soldado do regimento de artilherin n,v 2, Jor-
ge da. Cunha, accusado do crime ele extravio de objectos militares,

Sentença. - Vendo-se n' esta cidade do Evora e sala do
tribunal do conselho de guerra permanente da 4.- divisão
militar, o processo em quo foi ord nada a accusaçâo do réu
Jorge da Cunha, soldado n." 1:262 nn matricula e 97 da
8,a companhia do regi monto de nrtilh ria n.? 2, pelo cri-
mo de extravio não qualificado, por hav r deixado d apr-
sentar na revista de roupa qu lhe foi pa sada m 26 do
julho do corrente armo alguns arti~o d v stuario far-
damento qu para ~ tl uso no s rviço milita1']h haviam
sido distribuidos: di entida a call~a, I' tinidos m ti 81\0
ne confi r neia, por unallimidnd d votos, os do conselho
julgaram provado o refcrido cl'im cl qn o rru ó ne 'U!lIl-
do, c peJo qual fica portanto in urRO no 11.° 2,° do :u·ti-
go l1:l,O do codigo d justic,'a militar, qn di7.: «Al'tigo lIil.o
0, ~lilitl\r 1\ qucm tivcrem sido conlia<1oR pltl'l\ o fi l'vic:
n11htar, c~vl\Ilo ou )ml~r, 11lllniçi'ies de gu l'I'a, al'tigo. (te
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armamento, fardamento, equipamento, ou quaesquer outros
objectos militares, serã condemnado a prisão militar: n. o 2. o,
de seis meses a dois annos se, não alienando, comtudo o
extraviar por qualquer modo, ou se, sendo absolvido do
crime de deserção, não der conta do objecto que comsigo
levasse» i nttendcndo porém a que as penas tcmporarias de-
vem ser applicadas ao delinquentes dentro dos limites do
máximo e elo minimo estabelecidos na lei, attenuadas ou -s-
gravadas conforme pr( dominarem as circumstancias atte-
nuantcs ou aggravante5 i e considcranuo que este crime foi
commettido pelo réu sem ser precedido, acompanhado ou
seguido elo qnaesqucr circumstuncias a.ttenuant s ou aggra.-
vnntes : por 8tC8 fundamentos os mesmos do conselho, e
tambem por unanimidade de votos, condomnam o referido
réu Jorge ela Cunha, soldado n.? 1::!(j;.), na matricula o n7
da. S." comp::mhh1 elo regimento do artilh ria n.? 2, em
quinze mczcs do prisào militar.

Evorn, cm conselho do gucrra de 15 de dezembro do
1876.= primeiro substituto do juiz de direito de Evo-
ra, servindo no imp dimento do juiz e na falta do auditor
proprictario, Antonio Guedes de COI'valho e Menezes=An-
ttmio Mari« "amolino, coronol pr . idento=Joaqttim Tho-
más Bramão, major ele infant ria. lí :=7_ ;1lmmel JO'6 Gomes,
apitâ d infantcria ~ Thomâs Antonio da Guardo C",b"ei-
ra, capitão d caçadores 4 -=Joruzuim (hiilherme Leote Côrte
Real, t nento do rceirncnto 15= Vicio1' Fortunato Ma-
doira, alfcro do r gimento 1ó,

Copia. ill~p.entrllçn do conRelho 01)gu rrn permnncnte da .1." divisão
militar. relntiva ao soldado do rcgimento de artilh ria 11.· 2, Jos~
Mlll'h SlIlgmlo, accIIl"lldo do Cl'im' ele drnb dienci;\.

Sentença.- Vendo-,e n'csta cidnel d Evol'a c ala do
tribunal (lo COllil lho de gu 1'I'a.p >rmanent di~ 4.a divisão
militar (I pr ' .1'0 om qu foi 01'<1 ·naela a aCCll açao do réu
.To~é ..Lu·ia. •'algndo, soldndo H.o :!Oi) na mlüricula 33 da
8." companhia do re<rim 'nto <lo nrtilh 'ria n.O 2, pelo crime
ele c1' b di ncia <:011 i. tenk lU haver- , 1'( ca. alIo no dia
t1 d jlllh do ('orl' nt anno a faz l' doi quartos d s n-
tin lia qlI p lo (Jfl1cinl de in pcc ';LO ao r 'gim nto lho ha-
viam ido nrbitl'lHloR: di ltticln a ('1m. a. r unido m
uo de onfcf('n<:Ín, vor maioria de \' lo:, o do con,.dho

.illl rum 11ft() pl'ovnelo o l' f, rido 'rime attribuido áqut'1l
r "u .Jo é furj(l..' algatlo, oldnllo n.o 20;-' na.m(~trj 'ulo. 3
da. ':l cOlllpl\nhi(~ tio l'l'gim nto de :tl'tilh ri n.°:2: C POl'
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isso, julgando improcedente a accusação, o absolvem do
crime de que era accusado,

Evora, cm conselho de guerra de 15 de dezembro de 1876.
=0 primeiro substituto do juiz de direito de Evora, servin-
do no impedimento do juiz e na falta do auditor propriota-
rio, Antonio Guedes de Cm'valho e Menezes=Antonio Ma-
ria Camelino, coronel presidente=Joaquim Thomâs Bra-
mão, major de infanteria 17=Manuel José Gomes) capitão
de infanteria.ee Thomâs Antonio da Gtta?yZa Cabreira, ca-
pitão de caçadores 4=Joaquim Guilherme Leote Cô1'teBeal,
tenente do regimento 15= V1:Ct01'Fortunato Madei?'a" alfe-
res do regimento 15.

Copia das sentenças do 1.° e 2.° conselhos de guerra permanentes da
1." divisão militar e do accordão do tribunal superior de guerra
c marinha, relativos ao soldado da companhia de correcção da
praça de S. Julião da Barra, Luiz Antonio, accusado dos crimes
de insubordinação e desobcdiencia.

Sentença.-O 2.° conselho de guerra permanente da
1. a divisão militar: attcndendo a que pelas respostas aos
quesitos se julgou estar provado, por unanimidade, que o
réu Luiz Antonio, soldado n.? 115 da companhia de corr c-
ção da torre de S. Julião da Barra, commotteu os crimes
de insubordinação por palavras o gestos, e de desobedien-
cia por se mostrar que o réu se dirigira. ao alferes Mena,
seu superior, de um modo pouco respeitoso, empregando ges-
tos menos convenientes quando dizia que se não desarma-
va, porque não tinha commettido crime algum; recusando-
se depois a obedecer á ordem que aquclle officiaI lhe dera
de se recolher a uma prisão aparada, sendo necessario
coagil-o pela força. para entrar na referida prisão; attcnden-
do a que também, por maioria, se julgou estar provado que os
crimes foram eommetidos cm serviço j julga por isso o réu
incurso na. penalidado estabelecida. nos artigos 77.0 § 2.0
o 82.0 n. o LOdo codigo de justiça militar; attend ndo a
que pelo disposto no artigo 30.0 do codigo de justiça mili-
tar, quando haja. a concorrencia de crimes, não tem logar
a accumulação de penas, mas tem do ser imposta das pe-
DIlS npplicavois a mais grave, como a peno. do artigo 2.0
n. o 1.0 é das duns a. mais grave, é esta. n que dev impor-
se ao réu. artigo 2.° diz: IA offensn por meio d pala-
vras o gcstos, scriptos ou aro aças commcttidn por algum
militar contra qualquer sup rior, B rtl. punida: 1.0, com n.
pena de prisidio de guerra de cinco a dez annos, ou com
~ demissilo aggrav~da sendo official, quando o crime for
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commettido em acto de serviço, ou cm rasão de serviço» ;
attendendo a que, conforme o disposto no § unico do arti-
go 42.°, emquanto não houver estabelecimentos proprios
para os trabalhos dos condcmnados a pena de presidio do
guerra, será esta pena substituída pela deportação militar,
impondo-se n' este caso por cada anno de presidio dois de de-
portação militar, comtanto que não exceda o máximo d'esta
pena: por isso condemna o réu na pena. de cinco annos de
presidio de guerra e na alternativa. na de dez annos do de-
portação militar, em substituição da. de presidio de guerra.

Lisboa, 17 de outubro de 1876. =José Ildefonso Perei-
ra de Cm'valho, audítor=José Candido Perdigão, coronel
presidente=D. João Frederico da Camara Leme, major
do exercito na arma. de infanteria=José do Sacramento de
Azevedo e Silv«, capitão do regimento de artilheria n." 3=
Francisco de Azevedo Coutinho, capitão de infanteria=José
Herculomo da Horta e Camilos, tenente de infanteria 7=
Augusto Ser"ão de Faria Pereira, alferes de cavallaria 4.

Acoordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.- Visto o presente processo instaurado
ante o 2.° conselho do guerra. da 1.óL divisão militar contra
Luiz Antonio, soldado n.? 115 da companhia de correcção
na torre de S. Julião da Barra, pelo crime de in ubordina-
ção e desobediencia, e condemnado á. pena. de cinco annos
de presidio de guerra, ou á. de de. annos de deportação em
substituição d'aquella; visto o recurso interpo to pelo con-
demnado com o fundamento de não haver commettido o
crime de que era accusado ; considerando que o presente
processo tev com ço e progrediu m virtudo da ordens
do eommandante da divisão, de 1 de set mbro de 1 76 c
15 d etembro do me. mo anno, porque o réuve"bis ostan-
do d baixo de férmn contava o tempos com voz acintosa,
e s ndo mandado do_armar não acc deu logo, perguntando
em alta voz porquo o de. armn.yam, g ,ticulando ínconve-
nicnt ment II 11\ onservar o braços 11(1. posiçtLOresp ito-
aa quo o inf rior d v con rvar no. fr ntc do superior, obe-
de cndo a. final, ma de lmt vontade, sendo mandado
metter n'nma pris:lo dn. torr recu ou cumprir a ordem, fa-
ctos t quo 'on. titu 111 delietos de in. uboruinaC' o por pa-
lavras gestOR, pr visto n08 arti..,.o :".0 77,° do codigo
de ju tiC;a.militar; eon, id 1'a1)doqu no pl'im iro quesito
t\.c rca da culpabilidade foi iot rrogado () conselho d guer-
ra 80 estava rov!lclOque o róu contava o t ropos em VO?j
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alta e acintosa, e se Rendo mandado desarmar o 1I1LO fez
mmediatamonte, empregando gestos inconvenientes c mo-
vendo os braços cm posição pouco respeitosa, praticando as-
sim o crime de insubordinaçào ; n'estes termos considerando
que nem nas orc1ens para :1 formação da culpa, nem na
dada para a Instauração da accusação, nem 110 quesito
ácerca da culpabilidade foram ospecificadarncnto indicados
quaes as palavras c gestos offcnsivos que foram praticados
pelo réu contra o seu superior, como ora indispensavelmente
nocessario que o fossem a fim de poderem ser legal o justa-
mente qualificados, faltando assim os IC111 ntos constitutivos
do crime OH crimes imputados; considerando igualmente
que não constam do procei"so quaes os actos de rcsistcncia
que polo réu foram praticados contra a ordem de SP1' motti-
do cm prisão, constando nliás da partieipa~iio primitiva
dada pelo official commandanto que fôra preciso 'lua8i cm-
pl'egm' a força c qne o réu obedeeêr« ma,q de má 'Vontade;
considerando quc o emprego elo gestos inconvenientes mas
não injuriosos, c a posição pouco r pcitosa, quc foram da-
dos por provados 1111. decisão cm resposta ao primoirn que-
sito, só por si, não bastam para constituir o crime de insu-
bordinação contra as ord ns, auctoridado e mando do supc-
rior, mas constitue meras infracções disciplinares ; considc-
rando que a falta de immediata e prompta obcdicncia lla
ordens do superior, quando não nvolvem proposito, mas S;lO
filhas da negligencin, igualmente não constituem crimes
nem delictos, mas transgressões de disciplina; nos exposto,
termos, considerando quc aos factos imputados ao nccusado
c dados por provados pelo com ilho de guerra, faltam os
clcmontos constitutivos do crime d insubordinnção n que
possn. corresponder a pena legal de dez annos do deporta.
~ão militar que lh foi imposta, c que por isso houv , na.
sentença da primeira instancin, errada qunlificnção do rleli-
01.0: por isso, visto () artigo 207." n." G,o <lo ('ocligo militar
c o artigo 357,0 § 2,°, que diz: I( 'c no facto imputado o jul-
gado provado DtlO C01'l'08pon<1('1'por lei, 11110 }lrna (li ('ipli-
nar, o e0I1:-;01ho mandal':t que () proc ,1'0 ~o.i:t l'(·nwttido ao
gC'll ral da divisho }H\r:t prove]', COlllO lh(' CIlIll)lI't', 1l0g t 'r-
mos da lei e dos l' gulamentoI1militarc,;», aUllullam a drci"â
de dircito profcrida pelo ~. o cons lho ti) guerra (ln I;' (li·
visâo militar, mandn.m que p lo 1.° '(ln' 'Iho (la me ma
divis:\o ~e oxccnte II. 1 i,

Lisboa, 25 d' novrmhro ue lH'iG,:: 'All1l1'ar/(, ]>illfu=
D. S, CctHtello 1Jmnco=l1J(lto,~ ('oi')'eÚt=]JClI'I'(,/l (! SIi,=
Fui prCRent , ramamir" (,()l'OJwlpromotol',
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Sentença.-O 1.0 conselho de guerra permanente da
1. a di visão militar: attendendo a que pela resposta ao primeiro
quesito se mostra que o réu Luiz Antonio, soldado n. o 115
da companhia de correcção da torre ele S. Julião da Barra,
no dia 7 de agosto ultimo, por occasião de exercício, com-
mandado pelo alferes Mena, contava os tempos dos movi-
mentos om voz alta e aeintosa, que sendo por esse motivo
mandado desarmar, não obedecêra promptamente, pergun-
tando a rnsão por que o desarmavam, e que por esta occa-
sião fizera gestos inconvenientes, movendo os braços por
modo pouco respeitoso ; nttendcndo a que pela resposta ao
segundo quesito se mostra que o mesmo réu, sendo em virtu-
de d'aquello facto muudado recolher a uma prisão separada,
se r cusára a obed cer a ssa ordem, que só cumprira coa-
gido; attcndendo a que nenhum dos factos comprehendidos
no primeiro quesito, e julgados provados pelo 2.° conselho de
guerra, pod im classificar-se coroo crime de in ubordinação
por palavras ou gestos, previsto no artigo 2.° do codigo
militar, porque n nhuma das palavras prof ridas pelo réu,
n m qualquer (los factos por llc praticados, importam
offousa p:W\ o sup rior, ma, apenas falta de r spoito; at-
tendendo a que similhnnt mente não póde classificar crime
do insubordiuação por de ou diencia () facto do réu se não
subm tt r promptaiuente à ordem que lhe fôra communicada
para se r colher n. uma pri :tO separada, não só porque o
réu cumpriu fi ordem, embora d má von ade, mas também
porque, conform as disposições do artigo 77.° do codigo
militar, sóm nte se dá a dcsobedicncia, quando se recu a
cumprir qualquer ordem cone mente ao serviço, e o réu
nao mm mandado fazer serviço, mas fôra-lhe imposto um
castig ; att nd ndo a que, comquanto o factos relatados
não con .tituam o crime' do insubordinação, porque o réu
fOra a cusado, nflo deixam comtudo d onstituir verdadei-
ras infl'nc,>'õ :; elo disciplina, pr vistas no r guIam nto de
15 de cl z mbro do 1 75, luligo 1.°,11,°' 1.0, 2.° c 7.° c
artigo 84.0 11.0 2." c G.o § 100.°; vista. ~~dispo içlo do
artigo 357.0 * :?o rlo ('ofligo Itlilitnr: julga o réu sómcnte
suj ito á P ll:\ di 'ciplinar, munda que o proc o fi ja ro-
m ttiu no'" n ruI comll1:\nclante dn. clivi.1 o, para Ue pro·
v 1', OlUO lh 'tunpr', no;; termos da lei e regulamentos.

Lisb a 1G du tlClf,(lIllUI' de 1 iG. =.[0': jr'\;rra:; Tuvar 8
d. j>Oilf/ ./u Lí Jr'rl'dI'1'ico 1'1'1'/ iI'II da Co ta. coron 1 de
al'tilh ria pr 'sidcnto -Mrt1l1tcl JUIl'lttÍ/lt J/arqtll' '~ major d
illfnnt rid= Joaquim Antonio r( t' ,'0 ele Olil:ei1'''~capitão de
('l\' uorc. r)= Jt:d utrrllJ AU!J1t 'to (l" Ro (( Coelho, c. pib o
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de caçadores n,o 11=João Velloso de Azevedo Coutinho)
capitão em commissão=Antonio José Libanio de Andrade,
segundo tenente ajudante da praça de Juromenha.e=Fui
presente, Correia de Moraes) tenente coronel promotor.

Copia das sentenças do 1.° e 2.° conselhos de guerra permanentes da
1.• divisão militar e do aceordão do tribunal superior de guerra
e marinha, relativos ao soldado da companhia de eonecção da
praça de S. Julião da Barra, Antonio Correia, accusado dos cri-
mes de insubordinação e destruição de artigos de uniforme.

Sentença.-O 2.0 conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que o réu Antonio Correia,
soldado n. ° 99 da companhia de correcção da torre de
S. Julião da Barra, foi accusado pelo ministerio publico
pelos crimes de insubordinação por palavras e gestos offen-
sivos, e por desobodiencia, e tambem pelo de inutilisa-
ção voluntaria de objectos militares, sendo os crimes
commettidos com a circumstaneia aggravante de o torem
sido em acto de serviço ou em rasão do mesmo serviço,
e ser o réu reincidente; attendendo a que pelas respos-
tas aos quesitos propostos se julgaram provados por unani-
midade os crimes de insubordinação por palavras e gestos
offensivos, e por desobediencia, decidindo-se comtudo por
maioria que estes crimes não foram commettidos em acto
de serviço, por entender a maioria do conselho que para
se reputar o crime praticado em serviço, era necessario
mostrar que o delinquente estava de serviço, ou commettê-
ra o crime em rasão de qualquer serviço que lhe pertenc s-
se por detalhe, ou lhe houvesse sido ordonado ; attendendo
a que por unanimidade se julgou não provado o crimo d
inutilisação voluntária de obj .ctos militares, visto não se
provar que a jaqueta pelo réu inutilisada lhe houvesse sido
fornecida pelo estado para o serviço militar, antes se mos-
trou que aquella jaqueta não era a (10 sou uníforin , o lh
havia sido dada por um camarada, faltando assim um <lOg
elementos esacnciaes do crime, tal era O d lho t r sido
fornecida pelo estado para o erviço militar; att nd ndo 1\
quo também se julgou provada a cir umstanciu aggrltvan-
te de ser o accuaado reincidente na pratice d crimes mi
litares, pelos qua s ji tem sido julgado ond mnado :
cousidcra o portanto incurso nas dispo içõ s doe artigos 32.°,
77.0 § 2.0 o 82.0 n.? 2.° do .odigo de justiça; conaiderau-
do porém que, conforme o di posto no artigo 30.0 do citado
código, quando se dê a concorrencia de rim pelos quues
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o réu tenha de ecr condemnado, não pódc ter logar aoao-
cumulação de penas, devendo impor-se ao deliquente a
mais grave das que lhe forem applicaveis, aggravada
segundo o disposto no artigo 29.°, tem por isso de lhe ser
imposta a pena do artigo 82.° n.? 2.° do referido codlgo,
que diz assim: «A offensa por meio de palavras, escriptos,
ameaças ou por gestos, commettida por algum militar con-
tra qualquer superior, será punida: n. I) 2.°, com a prisão
militar de um a cinco annos em todos os mais casos (não
referidos em o numero anteríor)» ; c considerando mais, que
o réu se acha actualmente a cumprir a pena de dois annos
de prisão militar (como se vê pelo documento a íl.) imposta
em conselho de guerra, por um crimo pelo qual foi anterior-
mente julgado j é mister resolver se na presente hypothese
tem de fazet-se applicação do principio e tabelecido pelo
referido artigo 3 .0 do codigo, para o effeito de ser conto
prehundida a pena anterior, como menor, na que tem de
impor-se n'est julgamento, ou devem ser cumpridas segui-
damente. O con elho, tendo em ista que a dieposição
d'aqu lle artigo do codigo deve considerar-se r tricta aos
casos em que o d linquent r' ponde conjuntamente por
crimes di r80, mas não julgados ainda, tem como indu-
bitavel iue a presente hypoth se nuo póde ser comprehen-
dida no indicado artigo 30.°, pois que, se o principio da
não accumulação das penas se estende se ao caso de haver
um segundo julgamento, e quando os ré s já estejam cum-
prindo sentença, importaria. o m smo que ter da apreciar
de no o os fundamentos da sentenças pas adas em julga.-
do, para a melhor graduação do pena que houvesse de se
impor p .los rimes posteriore . Alem do que, podendo mui-
ta vezes acontcc 1', que a p nas corre pond ntes aos ul-
times 'rimo fossem m nore do que as impostas ant rio r-
mente, e até m smo o serem incompativ i na sua execu)!to
simnltanea, r niltarla, OU qu os fimcs coimuettidos duran-
t o cumprhhcnto da prim iras impo ta ficariam impun s,
ou teriam de ser modificada as 8 mtenças pa sadas cm
jUlgado o qu h nhuma lei au .torisa: p ilo que, conform
o . po;to, tendo em ntt nção a cir umatanoins da. r in-
cid n ia o ooncur o d - crimes, o con lho condemns. o réu
na pena de cin ann d pris o militar, para r cumpri-
da. 1 go qn II' complete o cnmprim mto da p na. anterior-
m nt - impo ta.

Usboa, 17 de outubro d 1 7'. =Jo 'u DAlfon o Pe,' Í1'((
de Ca7't'ulhoJ nuditor=Jo cE 'andido Ptrdigtlo) coroo 1
prc id 'nto-Df Joao lll'eclerico da Cama,." LcmeJ major
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do exercito na arma de infanteria=Jos~ do Sacramento
de .Azevedo e Silva, capitão do regimento de artilheria
n. o 3=Fmncisco de Azevedo Üoutiuh», capitão de infan-
teria=José Herculano da Horta e Campos, tenente de in-
fanteria 7=Augu,qto Serrõo de Faria Pereira, alferes de
cavallsria n." 4,

Aooordão, -- Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc, - Visto o pre 'ente processo instaurado
ante o 2,0 conselho de guerra da La divisão militar, contra
Antonio Correia, soldado n.? 99 da companhia de correcção
na torre de S, Julião da Barra, pelo crime de insubordina-
ção e destruição de artigos do uniforme, condcmnado a cinco
annos de prisão militar; visto o recurso interposto para. este
superior tribunal, pelo promotor de justiça com fundamen-
to na errada qualificação do delicto; considerando que,
devendo os quesitos sobre a matéria da culpabilidade s r
redigidos, sob pCDa de nullidadc, com clar za c de modo
que nem envolvam contradicção, nem questões complexas,
nem alternativas, nos termos do urtigo 342,0 do codigo mi-
litar, não aconteceu assim, antes pelo contrario; consideran-
do que o primeiro quesito acerca da accusação não envol-
ve uma só pergunta, ou urna interrogação unicamente,
mas muitas e differentos, incidentemente formuladas, taes
como se o réu incitára o seu companheiro de prisão para
que não obedecesse tt ordem do superior que o transferia
de uma prisão para outra, se o proprio réu se recusára
também cumprir a ordem do superior para mudar de pri-
são, se o réu n'essa occasião rasgára a jaqueta dizendo, em
voz alterada, que só sairia se o levassem nu, ás quaes to-
das o conselho de guerra respondeu cerbie: o crime de insu-
bordinação por palavras e gestos de que é accusndo o réu An-
tonio Correia estd provado; assim, consid rando que envol-
vendo-se no primeiro quesito a indicação de muitos factos at-
tribuidos no accusado, tl. resposta, uíllnnativa ou negativa,
que competia a um podia não caber, na intenção e C011-

scioncia dos juizes, aos outros; quo por isso os vogaes do
conselho podiam ficar constituídos na alternativa de julgar
não provados, ou de julgar provados a todos, para que na
prim ira hypothose a innocencia não fôra sacrificada, o não
P rigára. a disciplina na s gunda hypoth se j considerando
que da complexidade que vicia o prim iro quesito l' sultou
a pouca harmonia c quasi contrndie ão (1\10 e iste COIUa
resposta dada ao s gundo qu sito,mquanto quc n' 8t se
deu por nno provado qu o réu inutilisa a os artigos UO
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fardam nto de que era accusado ; considerando que do mes-
mo vicio padece o quesito terceiro cmquanto que n'uma
só e uniea pergunta envolve o comprchende se o crime foi
praticado cm acto de serviço ou por occasião de serviço
pois que, comquanto :í. circumstancia aggravante da insu~
bordinnçào ser eommcttida cm serviço ou por causa do ser-
viço corresponde a mesma penalidade, comtudo não são os
1ll smos e identicos os elementos consti tu ti \'OS das indica-
das aggravac;ues, cumprindo que se verifique sempre em
cada caso se xi tem os elementos constitutivos do uma
ou do outra ao-gravaçFlO, a fim de poder ser conveniente e
justamente graduada a P na dentro do máximo e mini mo
legal: por isso, annulbndo os quesitos sobre a culpabilidade
o as rc postas que ãcerca d' cllcs foram dadas pelos vogaes
do cons lho, nnnullam igualmente todo o processo desde
a audicncia do julgam nto m diant , e mandam que, pro-
cedendo-se a novo julgamento pelo 1.0 conselho do guerra
da 1.:1 divi :1.0 militar se execute a lei.

Lisboa, 15 de novembro ele 1876.=D. S. Castello Bran-
co=lIJato 'o1'l'eia=Damazio=Ban'os e Sá.=Fui pre-
sen te, Uamaraie, coronel promotor.

Sentença.-O 1.0 cons lho de guerra permanente da
1.a divi 110 militar: nttendendo a que pela. resposta ao que-
sito addi ional se mostra que () réu Antonio Correia, sol-
dado n." 99 ela companhia de COlT cçuo da torre de . Ju-
lião da I arra, no dia 12 de julho ultimo commettêra na
r ferida torr o rime de provoca.ção publica do crime, por
ter, por m io de palavra proferida publicamente, incitado
() PI' o,' raphim Paulino a desobedecer ao cabo C lestino
.José, quando 'st o maudãrn mudar par[~ outra prisão j at-
teudendo a qu :1 -st rime c 1'1' .spoude a pena de tres
mezes li trc unno de multo , c 11. prisão correccional de tr s
dias a. tres nnnos, código P nal ordinario, artigos 3 .0

·l (LO, código militar, artigo :> .o j attendendo a que aquel-
la~. 1)(11\, ,<lun.odo houverem d impor-se a. militar 's, dev Jll

!!ubstitnir-s 11 la }lri ;w llIilitnJ' e p ,lo t mpo correspondeu-
t, itad codiO'o, I\rligo;H.lln,O 1.°c3.o;n.tt·ndendoaquc
o l' "u. nchn.va 'mnprindo 11. pen:\. dr dois ann de pri-
~:1o militar imposta. 11 Ir . pntcn<.': <10 1.0 de julho ultimo;
vi. t.. a dispo i<;o s do urtigo ~J.!.1l do 'odiO'o penal ordi-
ll:\l'io :l2.') do (,Ul1igO l1lilitnr: julga o réu inc\lr:-o na. Pl'-
ll{~ do l'ihulo :lrli orO ·l~ü. <) do cocligo IWllal orclinario, e COll-

d<'ml\:t.o 11'1 p na d· 111ll anno de prisão militar, conforme
J7
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o também citado artigo 34.0 do ccdigo militar, que cum-
priní cm seguida áquolla que está cumprindo.

Lisboa, 16 de dezembro de 1876 =JosI11i'e1'1'aZ Tavares
de Pontes = José Frederico Pereira da Costa) coronel do
artilheria, pt·osidentc=.Jlanuel Joaquim .Jfa1'ques) major
de infanteria=Joaqttim Antonio SCVe1'O de Oliveira, capitão
de caçadores n. o D= Eclttardo Augusto da Iios« Coelho,
capitão de caçadores n. o 11=João Yelloso de Azevedo Cou-
tinho) capitão em commissão = Antonio José Libanio (h·An-
drade, segundo tenente ajudante da pra~a de .Iurome-
uha.ee Fui presente, Correia de Moraes, t nento coronel
promotor.

Vopia da sentença do conselho de guerra permanente da 4.· divisão
militar, relativa ao soldado do batalhão de ençndores n,· R, Jolo
Pranelsco, aceusado do crime de extravio de objectos militares.

Sentença. - Vem lo-se n' stn cidade do Evora e MIa
do tribunal do conselho do gu 1'1'a !)erman nt da 4.n divi-
são militar o processo cm que foi ordenada a aCCURa ;LO do
réu Jollo Francisco, soldado D.O 2:011 na matricula o O
da S,a companhia do batalhão de caçadores 11,° , pelo cri-
me de extravio não qualificado, por não apresentar em 7
de agosto ultimo no batalhão a que hoje pertcnc , o para
o qual foi então com passag m dn companhia do orr cção
de Angra, alguns artigos pertencentes ao seu fardamento o
vestuario, que lhe haviam sido distribuídos para o A U uso
no serviço militar: discutida a causa, o reunidos cIO fi ssão
de conferencia, por unanimidad d votos, os do com lho
julgaram provado o referido erim ,d quo o réu é nc u-
sado, o este incurso por iii. o no n.? 2,° do artigo lli3.o do
codígo de justiça militar, qn diz : «Artigo 11 13.°Ü militar
ti. qucm tiver m sido confiados, para () ii \1' ir.' militar, a-
vallo ou muar, munições de gn rra, artigos do armam mto,
fardamento, equipamento, ou qnnc qu 'r outros o1Ü "to mi-
litares, s rá condemnado a pri :to militar: n.? 2,°, d seis
meses a dois annos, P, lWO o ali 'nando, c l1ltlldo o <,xtra-
viar 1)01' qualquer modo, ou s , 8 'ndo absolvido do ('rim \
do deserção, não dor conta do obj cto qu com igo l'vn -
seI) j attcnclcndo porém ti. que o réu foi quando m nor um-
pollido ao scrviço militar j ntt 'lHlen lo porém a qu ·11·
ninda hoje é d menor idatl' j onsid 'rando qu . as p lIUS
temporarias devem 8 r appli 'ndnfl aos u linqu nt0s <l('lltro
dos limites do ma. imo o do mínimo staL 1 citlo lla li,
attenuadas ou aggrnvadns conforme pr dominar lU as cir-
cmnstnncias attelluantcs ou nggl'l\vt\llt 8: por \st s funda-
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mentes os do conselho, e por maioria de votos, condemnam
o referido réu João Frauciseo, D.O 2:011 na matricula c 80
da 8':-' companhia do batalhão de caçadores n.? 8, em seis
mczcs do prisão militar.
Évora, cm conselho de guerra de lu de dezembro de

1 76.=0 primeiro substituto do juiz de di roi to de Evorn,
servindo no impedimento do juiz o na falta do auditor pro-
prictario, Antonio Guedes de Carvalho e llIenezes=Anton'io
Mária Camolino, coronel presidente = Joaquim Thomás
Bramão , major de infanteria 17=lJlantwl José Gomes, capi-
mo do infanteria= Thomás Antonio da Guarda Oobreira,
capitão do caçadores L1=JoaQuim Guilherme Leote Côrte
Real, tenente do regimento 15=Victor Fortunato Madei-
"a, alferes do regimento 15.

<':opin.da sentença. do conselho de ~u irrn permanont da 4.' divisão
militar, r lativa ao tambor do r gim nto de infanterla n.· 4, Fran-
cisco da A6 umpção, aecuaado do crime do extravio de objectos
militares.

Sentença.- Vendo-se n'esta cidade de Évora e sala do
tribunal do conselho do guerra permanente da 4. a divisão
militar o processo em quo fui ordenada a accusaç< o do réu
Frnnci eo da As umpção, tambor n.? 2:37 L na matricula e
16 da 6.a companhia do r gim nto de infanteria n.? 4,
l' lo crime de rxtravio uno qualiíicad , por deixar de
apre .entar cm :; de setembro do corrente anno, quando
r colheu voluntariamente de uma auscncia illegitima por
e paço de seis dias, alguns articos pertencentes ao s eu
fardamento que lhe haviam sido <li tribuidos para o fi u
U o no scrvico militar: discutida n .ausn, r 'unido m
S 'SR:tO de confer meia, por unanimidnd do voto , o do
eonsdho julgaram provado o ref rido crime do qu o réu
é accusndo, t ineur o no n.? 2.° do artigo 113.° do
'0 ligo de ju tic;a militar, qu diz: «Artigo 113. o militar
:t ql1 nu tiver 'm . ido confiados, para o 8 'r\'ic'o militar, ca-
vallo ou muar, IIl11nic;õe de .rll rra, :lrticro de armamento,
fardmnento, cluipamento, ou cflla quer outro obj 'dos mi-
litar'" '1':1. conel mnado a lll·j lio militar: 11.° 2.°, d s ·is
llHlZ 'ii a doi a11no, (', llilo o ali nancl0l comtudo o ,_ tra-
viar pOl' <IualcJllcr mOllo, 011 ('11110nh olvido do 'I'ime
d d· '1'1'1 o, !lHO d r l'ontll. do uhj do <111 'om i·r!) leva -
S '); attclld IHlo porém :t. Cl'l" o 1'\"11 c'onUltc t 11 aqw'lI, ('ri-
lHe l'om a 'ir'llIlI t. ncin. agO'!':w:mtc cl' ill tíilimam nt· c
aUSental' do corpo a CIlll: p 't lll"; (' uttcudcndo tmnb m a.
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que o réu ú ainda menor ; e considerando que as penas tem-
porarias devem SOl' applicadas :1.08 delinquentes den tro dos
limites do máximo e do mínimo estabelecido na lei, e ag-
gravadas ou attenundas conformo prcdoininar lJl as cir-
eumetancias attonuantes ou aggravantes: por estes funda.
mentos, e tambem por unanimidade de votos, os do couso-
lho condcmnam o referido réu Francisco da Assumpção,
tambor n.? 2:371 na matricula c 1G da 6.a companhia do
regimento de infantaria n." 4, cm quinze mezes de prisâo
militar.

Évora, em conselho de guerra de 1 G de dezembro de
187G.=O primeiro substituto do juiz de direito de Evora,
servindo no impedimento do juiz e na falta do auditor pro-
prietario, Antonio Guedes de Carvaiho e 1Jlenezes=Anto-
nio Alaria C(trnoltno~ coronel pl'esidcnte.=.Joaquim Thomás
Bramão, major de iufanteria L7 =JI[anucl José Gome», ca-
pitão de infanteria ee Thomás Antonio ria (luamla O(l1)1'('i-
ra, capitão de caçadores 4 = Joaquim Guilherme Leote
Côrte Real, tenente do regimento 15,-= rietOl' Fortunato
Mad6ira~ alferes do regimento 15.

Copia da sentençn <lo conselho de gUCI'l'!\ IJCl'IlllllICU te <la '1." divi~:10
militnr, relativa no soldado do regimento de infantoriu 11." 17, José,
aecusado do crime dc deserção.

Sentença.-- Vendo-se n'esta eidad dc Evora c sala do
tribunal do conselho de guerra P irmnnentc da 4,:1 divisão
militar o processo em que foi ord nada a accusaçao do réu
José, soldado n.? 1:2ü2 na matricula o lõü da 2.:1 compa-
nhia do regimento de infanteria n. (\ 17, pejo crime de de-
serção commettido em 24 de julho d 1 7[>, tIS S0tC horua
o troa quartos da manhã, quando stava nomeado para en-
trar do) guarda, c p ,lo qual fui captUl'ado 0m 11 u agol:i-
to do corrente anno n'eata eidatle do Evorn: discutida a
causa, l' unidos cm s 'ssaO d coni' rellcia, por unanimi-
dade de votos, os do om lho julgaram provado o l' f, rido
crime do que o róu é accusado e 'ste incurso por isso ))0

artigo 4.0 s u § unico da carta d' } ,i d 21 de jullJO d>
1855, qne diz m: «Artigo 4.0 ualqu l' pru) de pret do
exercito que desertar int, como soldado, omp} tal' o h'm-
po do serviço cfl' ctivo <lue ainda Ih ' fi.tltar sl'gntHl0 () s It

alistamento lU um do orpos da proviu 'i:UI llltl'!llllttl'i-
'!lus. § Ullico. O tcmpo d fi rviço 1\0 ultrnm:tl' llilO !<t'nt
Inferior a quatro annos ainda 1Il smo que B.ia ll1enor ()
tempo que faltar ao d('8l11'tor para obt r ('S('l1ali do S('J'vi o»;



DO EXERCITO DE 1876 581

considerando qtl<' este crime é hoje punido também pelo
n.? 1,° do artigo ti0,Q do codigo de justiça. militar; mas at-
tendendo It que, segundo o disposto no n." 2.Q do artigo 8.°
do referido código, devem ser nppliccdas as penas anterjn-
res, quando mais beneficas qne as actuaes, aos criminosos
qne SilO julgados j:t em tempo em que a lei actual seja mais
rigorosa na puniçào dos mesmos crimes; e attendendo a
quo a penalidade estabelecida na citada carta ele lei é mais
bcnofica do (lUe lt decretada no código de ju. tiça militar,
pois que, então, seriam os termos, segundo o disposto no
artigo 2D." do código, spplicar ao réu a pena do quatro
m1l1OS o meio de deportação militar: por estes fundamentos,
o também por unanimidade de votos, os do conselho con-
dcmuam o referido réu José, soldado n." 1:2G2 na matri-
cula 16li da 2,a companhia do regimento de infanteria
11," 17, em quatro nnnos ele serviço em um dos corpos das
provincias ultramarinas.

Evora, cm conselho de guerra de 16 de dezembro
do 1,'7G,=O primeiro substituto do juiz de dir ito de
Evol'a, servindo no impcdim nto do juiz e na. falta do
anditor proprictario, .Iu/unia Gucdc« dc Canalha llfenc-
::ts=Aniullio J!I/J,ia CltllwlillO. coronel prcsidcnt =JUft-
'/Uilll '1'hUIl1';S Bra /II iiI) • 1l1:~iCJl' de infanterin 17 =JlfUllul
Jus," (f«'IIU!S, (':\,pil:IO <lo inl'anlri,t= Tlw7IIrÍlI Antonio da
UlUl1'Ilrt ('n1.;l'eil'Cl. capitào <1' caçadores 4,JlJaqttilll Gui-
Ih';I'/IlI' Leoi« Curte Iical , tenente elo regime uo J:) = rictol'
Fortunato J[acZcil,(t alferes do rceimento 15.

'Ill'i:t da • t'1Jtrnça (lo ('oll~clho de gurl'l',l P 'r1I1:lncnte da 3,- divisão
11Iilitltr. 1','1:tim ao 8olcl:ulo elo l'!'~illlcnlo (Ie ('(wallnria. n,· 7, .J086
(;(llrr;aln·., :1('('",:1110 do cl'illll' d' dC'R"rç,il),

Sentença, - Yi, to:; o" auto': o réu .Toc (-jooyu.lvei!,
Il.\llll'al (1(1C;uTa l': I, {'OH 'clho IIe Mat,'ho, rilho de Antonio
( olll'al,.(· , c (k .JO:\lll\:t d(~ )rntos) ~(lltcirl), elo ida elo "ioto
( !'le anilo, {,c<.:l1l'.t 'ao p: to!' l' jornilll·jro, nltilllO {lollliei-
.lill lia lh "1H'~ia 11(: Gavialll, ](Wilr (le 'adafilz, cont't lho do
Viz(,lt, com:t,: ntnll\lllto ele pra(:n C:llI dia Jli (lo (l(';~em·
I I 11 I )- I' I ' " ,,"'-'\'o l e I, íI, f;1) ( :u (I 1\," _ I l:t h," ('01111':111 lia (! ll, "I;)

dI: Jllatl'i 'nln <lo l'L'gim nto til: ('av:dlaria II," 7, c, taciOllllclo
('m Hrll'ran "I, Ú :lt't'\l. ado Jl ,I) <'rime de ele. c!'~Zto, por ·e
!t.!' a ti IIt: do, !'('ll\ lieclwlI, elo r' p I'tiyo corpo 110 (lia 3
cl l\O\'Cmul" 'dI 1 j<1, l'0!, ,'i' hor:\. dn. tanll' t nde pro-
IOl\gaclo l'. ta tla nllS llci:~ illl'gitinm por JIlai d· r!uinz
Ili;t ('(111 'ntiYOH, o;; llC' :\l'iO,l p. rn. C(JII tituil' de er~ao
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em tempo de paz, e até que se apresentou voluntariamen-
te ao commandante da praça de Abrantes do dia 6 de ou-
tubro do corrente anno, por onze horas e meia da manhã,
sendo esta deserção revestida da circumstancia aggravante
qualificada, por ter sido commettida achando-se o réu de
serviço de guarda :i enfermaria dos cavallos do regimento
e da circumstancia aggravantc simples de ter levado COIll-
sigo, quando desertou, os seguintes objectos militares, a
saber: um numero de metal para o bonet, um par de es-
poms e o capote do uniforme, objectos cstes que não apre-
sentou. O réu não contestou a accusação que lhe foi inti-
mada com a entrega da nota da culpa. O processo, tendo
seguido os termos regulares e observadas as solemnidadcs
na audicncia de julgamento, foram propostos os competen-
tes quesitos, deduzidos do acto da accusação. Os vogacs do
conselho de guerra deram por provado o crime de d 'ser-
ção, por unanimidade de votos, com as oircumstancias ag-
gravantcs supramencionadas. N'ostes, termos, o réu acha-
se incurso na pcna decretada nos artigos 4..0, § unico, e 5.°
n.? 1.0 da carta de lei de 21 de julho do 18óô, vigente ao
tempo do commottimonto do crime de deserção, a que cor-
respondem os artigo 69.° n.? 1.0, 70.°, n.? 1.0 e 113.° § 2.°
do CQdigo de justiça militar) c, C01110, segundo o disposto
no artigo 70.0 do codigo penal ordinario, que é applicavol
nos tribunaes militares, têem de ser applicadas ao r '·u HS

imposições mais benignas da lei penal, cm viger n'estc acto
da sentença, segue-se que ao réu dcv SOl' applicada a pe-
na correspondente ao crime de deserção decretada no arti-
go 70.° n,° LOdo codigo de justiça militar, com referencia
ao artigo GO.o 11.° 1.0, diz assim este artigo 69.°: «0:3 sol-
dados e mais praças de prct que commottcr m o crime do
deserção serão coudcmnndos :i doportaçào militar: 11.° L",
do tros a seis annos se o crime for connncttido em tempo
de paz •.. » Diz o artigo 70.0: qA pena de d s 'rçflO será
de cinco a sete annos do doportação, no caso do 11.0 1.0 (10
artigo antecedente: n.? 1.0, catando o que o praticar do
serviço .•. »; visto, portanto, o texto da lei o pena appliea-
vol, c a qtlG o róu csM incurso na pena decretada no arti-
go 70.0 citado, por t r desertado stnndo de guarda ~t n-
formaria dos cavallos ; (I tendo o cons lho <I guerra III
consideradlO que a cirCllln8tt1J1cia attenuttutc da apr smta·
çito voluntaria elo réu pr('lloIHlcra sobl'() n nggravnnt ' sim-
ples <10 t r o.'trnvia<1o os objecto;; milital'('s ro~\rid()::;: por
e tes fUJl(hmentofl, por ulUtllimidado de voto~) ('on(h'lllua o
réu na llClIa llc doport11.~ll •militnr por tClllpO de cinco an·
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nos para alguma. das províncias ultramarinas, qnc for de-
signada pelo governo,

Porto, sala das confer ncias do tribunal militar, aos 18
dias do mez do dezembro de 187G, = Candido Albino de
Freitas Lobo, auditol'--=Dio,lloMaria de Gouveia Leite, co-
1'0nel}'l'csidcnte=João Pinto Ch1'ysostomo~major de caça.
dores 3=Antunio Eduardo Pereira de Azevedo~ capitão
do 18=.ll[anucl Botelho Pimeniel Sarmento, capitão de iu-
fanteria (i= (luilherme At/!7usto Ceear de Faria, tenente
do infanteria 8=Antonio Bapti 'ta Lobo, alferes de caval-
laria n.? ().

Copia, das seut nças do conselho de guerra permanente da 3." divisão
militar c do uccordâo do tribunal superior de guerra e marinha,
relativos ao soldado do rce imcnto de iufautcria n.s 8, Leonel Pe-
reira, necnsndo do crime de oflcnsa contra um superior,

Sentença, -Vistos 08 auto : o réu L 011e1Pereira, na-
tural da fr guczia de Santa Cruz, concelho de Aveiro, fi-
lho de JOoaÓ Antonio Pereira, de Joanna Rosa Pereira, sol.
toiro, occupação estudant , de idade maior de ti zesete an-
1I0S, menor de vinte annos, ultimo domicilio na freguesia
de " João do 'outo cm Braga, com assentamento de pra-
ça no dia 1 ele agosto d 187:l, soldado 11,0 21 da. 2,a com-
panhia o 1:513 de matricula do r gimento de infanteria 0.08,
staciouado m Draga, é accu ado pelo crime do offensa

contra o superior, m 1'IlSí'iO de serviço, praticado por meio
do palavras, porque no dia 30 do abril do orrente anno, por
<1z hora da manhã, tendo tocado á limpeza, e estando o réu
d itado na cama da cas 'roa, 11' lla 80 conservou d itado,
11aQ ob tanto a r pctidas ordens do cabo de dia á C mpa-
11hia lJar, qu, e 1 vantas 0, até <]lle, t rido-lhe este tirado
tt manta que o obriu, o réu di 1;1' para o cabo, depois de
se ter lovr ntndu, CJue andava. mangando, de embirra com
011<, réu; mIl 'lU um dia () fod, " O réu, a quem i(Ji ntre-
gue a uota dll. culpn, III fórlll& 1 O' I, (} intimada a a. cousa-
I'UO, nau a 'ontl tOl1; tendo () !JI' ,'U cguido o devi-
dI) t 'l'tnO , (' oh 'I'vada a olemnidud lega nll udi n·
'i: do jul"um>lllo, j~Jl'l\lIl lH'O)! tOI:l C) <lU itos d duzidus
d:~ malcria da a 'cu adio ( di ('U nu 11, cau aj 'o vogues
do CUll elho de ;!,UIIT , }l()l' unallimitlau(J d vuto, d citli·
rum o t:H' p 'l)\':ldo u crillW <1(, <JU' o l' "u " ac'u nau. At'hn-
I' p !'lauto, () Ille mo inCll1' () II, fi na tI cr tada no arti-

"O ':!." II.U 1.0 tio odigo p nallllilil l' l!tlO di~ im:,.A
o "ll 1\ P I' 111 iII d ]1: I. \'ras, cl'Ípl, mu aç ,ou por
g' VJ 1 co IlIlII 'ttilla por, I UIIl JJ1ilitar contra qualqu r 8U~
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perior, será punida: n.? 1.0, com a pena de prelúdio de
guerra de cinco a dez armos, ou com a demissão aggrava-
da sendo official, quando for commettida em acto de ser-
viço, ou em rasão do serviço». Em vista, pois, do texto da
lei e pena applicavel, o conselho de guerra tendo em con-
sideração a circumstancia, provada, do réu ser maior do
dezesete annos, mas menor de vinte, ao tempo do connnot-
timento do crime, por unanimidade de votos, condcmna o
mesmo 11a pena de presidio de gncrm por tempo de cinco
annos, que sed substituida pela pena do d z annos ele de-
portação, omquanto não houver estabelecimentos próprios
para os trabalhos dos coudcmnados, em harmonia com o
disposto no § unico (lo artigo 42.0 do codigo penal militar.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos .ln
dias do mez de julho do 1876.= Cunrliclo Albino de Frei-
tas Lobo ~ ahditor= Scbastú'to da Matt« lJlonir; do. i.1Jltia~
coronel de infanteria 8= lténtum José, major d i infantcria
n. o 6=Migttel Malheú'o Correia B1'Clniltio,capitão UC ca-
çadores 9=)}fanuel José da Fonseca, capitão do infante-
ria 8=.lI1anuel drt Silv(t Possas, tenente elc infantoria 8=
Domingos José Correia, alferes ele eavallaria n.? G.

Acoordão. - Accordam os do tribunal superior dc gucr-
ra e marinha, etc. - Vistos stes autos do proccsao crimi-
nal instaurado contra o réu Lconel Por ira, soldado D.O 21
da 2." companhia de infuntoria n.? 8, accusado pelo Time
de insubordinação, e condcnmando ~L pena de cinco an-
nos de presidio ele guerra e em sub tituição (reste :.1. de
dea-annos do deportação militar; visto o r curso interpos-
to pelo accusado contra a sentença qn assim o condem-
nou; considerando qu tanto na ordcm (10 general commau-
dante da divisão para a fOl'lllaçfw ela culpa a fi ... , como
na quo auetorisou a accusaçl'io s faz referencia . OXjll'{'Htllt
menção do crime de immbordinaçitO ommcttido pelo ae 'u-
sado, mas não so indica e~pccifieadamcnto o fa to on facto:;;
constitutivos do similhnntc crime; ollsi(l('mn<1o <1'1<' na!)
p6de havcr prOCOilSO cl'iminal sonao por causa cl algum
facto criminoso, o qual dev s.r l1ceificar1!l1llent . indi 'a-
do na. ordem quo slUctOl'i!ln.o pro ce, 1'0; consid rnndo (lue
ns eleterlllinaçõ s <1.H nrtigos ~H)1. o (' ~0:L" (lo co lig'O (1
justiça militat' exip;cm, Rob pena (1 I1nlli(la{lc, c!1w os facLos
criminosos imputado:, ao' ;)('('llF;,'Hlosf>\(:i;llll ~(,lllprc' III 'll"io·
nadoH nas J"'f:lpcdiv:ls (ln}{ 11. cI(),' g('n('l"an~ ('UIl1l11:lndalltc':-l
(la" divi~õ('s: a Rim, c'oll.'idr'l'l\ll(l,> fj1\f' (I rl'(H'('",~,() :tt'hwl nil!'
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teve origem c principio regular e legitimo, annullam-o desde
fi. G inclusive cm diante o mandam quc os autos sejam de-
volvidos ti, commandancin militar respectiva para se dar
cumprimento à lei.

Lisbon., 18 de outubro de 187G.=J. JJ. da Silva=An-
drad« Pinto=1-1. ..1zeverlo Clmha=Dan'o8 e Sâ.=Fui
presente, CCWlrtrate, coronel promotor.

sentença.v- Vistos os autos: o réu Leonel Pereira, na-
tural da frcgnezia do ~anta Cru» de Aveiro, concelho de
Aveiro, filho de Jo;:;6 Antonio Pereira, e de Joanna Rosa
Per ira, solteiro de idade de dczcsetc para dezoito annos,
ocC'upat;ão barbeiro, ultimo domicilio na frcguczia de S. JOflO
do ~onto em Bragn, com assentamento de praça no dia 1.0
do lIgOl-1tode lH72, soldado 11.U 21 da 2.:\ companhia e
n." 1 :;)13 de matricula do regimento de infantcria n.? ti,
o .tncionado cm Braga, " accusado pelos crimes: 1.0, de
dcsob di meia is ordens do superior; 2.0, pelo crime
do olt'l'l1sa por meio d palavras obscenas contra O m srno
!lllp rior em rnsào de serviço, porquanto no dia 30 de
abril ultimo, por dez horas ela manhã, depois de t r toca-
<lo :í. limpeza, o cabo de dia :í companhia, tendo ordenado
ao réu quo se Icvantass dn. cama, o réu deixou de execu-
tar aquclla ordem contiuuando d itado na cama, o que ten-
(lo sido obs rvado pelo referido cabo de dia, e te, tendo-se
dirigido ~~cama do réu, lhe tirou as mantas que o cobriam,
, que então o r "u, levantando-se da cama, e dirigindo-se
para o cab lhe di. ora, vossê anda a embirrar commigo,
mas um dia fod . . . réu t rido-lhe sido intimada ii. accu-
8n~âo entregue a nota da culpa, não eont tou a mesma
por cscripto, nem Jll'odnzin testemunhas, como lhe cumpria,
allcgnndo todavia o seu d f nsor, () que consta ela def za
\'('1'1.>:\1 11:\ aucli 110i:\ (h~ jtll~mncnto. Ü pI'O<:l'. tiO, tcnno soo
guido Os de'vidos tCl'lllO', fUlam propostos os quesito!! d •
cluzi(!os (la lHat ria da necllt'n<::o di CtI.':-<i'toda. ('au 'a. Os
VO"'a('s elo ('onse,lho d 0'1101"1':1 (11'1'a111 por p1'o\":Hlo, por una-
nilllidad' (le voto" () t°1'im(~ ele d('.ollC'cli n('ia [is ordens do
,upl'l'iol', C ]lor 11;\0 p1'o\':l(lo, Jl0l' maioria ti' voto , ~) 'rime
<le ()fl.'on~:t por Jl1<,io (lo palavra." l'ontr:\. o 'Ctt Ilpel'1or, m
ra:i;tO (le :cJ'\·j('o. "I' t, j l'!llO II n',u :H'ha·"(' )11('\11'o na
pr.n:~ (] el'et'\ll,; no ~ 2." elo arti·r() 7i ," elo (Omli '0 ele ju ti~
(:a militar. Di;.; () :lrti~() 77.°: ~..'f'rií. {'oll(l 1I1111t(lo :t morte
'0111 (,_.: lltOl'~\I'1() o lIIilitar: 11.° I.", que l'\'CU :\1' obl'dc' 'r,
cmln IlIéIll<lndo ll1anohnl' (ontl'a () illiJl)j~(I, 011 para lJual.
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quer outro serviço determinado pelo seu chefe, na frente
do inimigo ou de rebeldes armados; n.? 2.°, o que cm tal
caso, posto não recuse obedecer, deixar comtuc1o de cxecu-
tal' as ordens recebidas, não tendo para isso impedimento
de força maior. § 1.0 Em tempo de guerra, mas não sendo
na frente do inimigo ou de rebeldes armados a pena ele des-
obcdiencia será a dcmissào aggravada, ou presidio de
guerra de cinco a dez annos, segundo O delinquente for offi-
cial ou praça de preto § 2.0 Em todos mais casos será imo
posta a pena de prisão militar de um a dois annos ou, quan-
do o delinquente for official, a dcmissão»; visto portanto o
texto da lei e pena applicavel, o conselho de guerra, por
unanimidade de votos, tendo ;em consideração as circum-
stancias attenuantes, provadas, do réu ser menor de vinte e
um annos e tor pouco mais de dczcscto annos ao tempo
da perprotação do crime, e o tempo do prisão jtt soílrida
durante o andamento do processo: condemna o réu na pena
de prisão militar por tempo de quinze mcz s, que s dt sub-
stituída pela encorporação por tempo correspondente ri'uma
das companhias de correcção o disciplina, cm obsorvancia
do § unico do artigo 42.0 do eodigo de justiça militar, m-
quanto não houver estabelecimentos proprios para os trnba-
lhos dos condemnados.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, aos 18
dias do dezembro de 187G.=Candido .Albino de Freitas Lo-
bo) auditor--Diogo Ma1'ia de Gouveia Leite) coronel pl'e i-
donto=João Pinto Chr.1Jsostomo)major de caçadores ;) -e

Antonio Edua?'do Pereira de Azevedo) capitão do infante-
ria 18=1l[anuel Botelho Pimentei Sarmento, capitão de in-
fan cria G= Guilherme Augusto Cesa» de Faria, t nonte d
infantcria 8=Antonio Buptist« Lobo) alf l'CS de .avalla-
ria. G.

Cr)jlia da scntcuçu do 2,0 conselho de gUCl'l'IL pormauentc da L' cli\-i-
são militar, relativa no soldado do hntalllilo n.O 2 de cnçadorcs du
Rninhu, Manu«] Frunciseo, nccusado do ('l'ÜIIC do dCilflr~ão.

Sentença. - O :? o conselho do gnorru pcnnanont 111\
1.~ divisão militar: attcndcndo a quo pelas rcrpuatus illH:1
(pie itoH pl'OPO!!tos f' • julgou, 1\01' unanimidado, cHtar }lI ova-
do quo o l't!U Manuel Franci. CO, soldado 11.0 1~8 dn :)..1
cOll1p:mhilt elo hatalhfw 11.° 2 do t'a~ac1ol'cs da Hainha, ('0))1-

11IcttCll o ('rimo (le ele, e1'(::\ o cm tempo ele paz, aUIlIHlollalldo
o Beu Cflllll'tl'1 SCIll ] i('cn~a 110 (lia 18 de fevereiro do 1I11110

corrcnto, pl'olongl\lHlo essa an .. Ileia nl" que foi 1)1'e60 em
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maio ultimo, julga-o por isso incurso na penalidade ostabo-
lecida no artigo 69.° do codigo de justiça militar, que diz
assim: «Os soldados e mais praças de pret, quo commette-
re~ o crime de deserçã?, serão condem~lados á deportaçãn
militar: 1.0, de tres a seis annos, se o cnme for commettido
em tempo de pazD; attondendo a que se julgou provado que
o réu tem tido na vida militar um comportamento regular,
e a que já tem soffrido quasi sete mezes de prisão: condem-
na-o por isso na pena de tres anuos de deportação militar.

Lisboa, 19 de dezembro de 1876.=Jos61ldPjonso Perei-
"a de Carvalho, auditor=Jos6 Candido Perdigão, coronel
presidcntc ee D. João Frederico da Camara Leme, major
da. arma de infantel'ia=José do Sacramento de Azevedo
e Silva, capitfto de artilheria n.? 3=Francisco de Azevedo
Coutinho, capitão do infallteria=Ely, cu Xavier de Sous«
(l Serp«, capitão do c tado maior de artilheria=Ayl'e.~ Pi-
nheiro .Ma8ca1'lmhasValdez, alferes de cavallaria em com-
missão.

opia. da scníouça do 2.° conselho de guerra permanente dnl,o divi-
são militar, relativo. no soldrulo (lo r('~illH'llto de infanteriu 11,° 1,
Bartholo Rachel, 1I('C\lijlH!O do crime (lc de crçuo.

Senten9a.-0 2.° cons lho do sruerrn P rmanento da
1.a di visão militar: attendendo a que pela 1'0 'posta aos
qu sito se julgou provado, por unanir idade, que o réu
Bartholo Rachel, soldado n. ° 41 da ~. n companhia elo regi-
monto do infanteria n. ° 1, omm ttcu o crim do do erçào
m tempo do pnz, porqne, tendo obtido uma licença do qua-

renta dias, que terminava. m o 1.0 de março do corrente
anno, deixou <lo npreacntar- se cm tempo competente, não
voltando ao e'orpo, ienâo depois de pr 'o m outubro ulti-
mo, julgn-o ]lor i sO incul' 'o n:t penalidade tabelecic1a no
urtigo üH.o do 'odi"o d jtl.'ti\:1 militar, que diz a sim:
(In, olelados 'lllais }lrae'a do prot, que 01UlTlCtt r fi O

{'rim d ele l'l'çflO, ,('1':10 coudelllllado ~í.doporta~Ho mili-
tal': Ln, U' tr . a. ci anl10 o o crilll' fOI' COllllll ttido cm
t IllpO ele pazll. Pelo 'llte, tendo cm vi t:1, :t eluo em fawr
do l' \U ll:tO milittt ireml1 tancin. que II! po, ti attcllU:\l' a.
illlpUt:W:lO ('rimillll :L, ('ond mnn·o por i (I na. lwnll. d qua-
tro mll;o Ihl d porta~iI'o lIIilitar,

Li boa, l!l ti • ,lei mim) d I '7ü. =JO$IJ lldlioll UPt r('ir(/,
tltl Crll'!YllIw, Ilnclitol'-./v, ' G'anrlidu !>c;)'(li,llao, coron I p1'('-
illenl =/),Jorll/ F"I d l'ic.u da ~(IIIa1'{' /. nw llllljClr )}a ar-
llla d jnfant ria=Jo 'elu Sacl'amcllto cl AI: vedo i:iilCCl~
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capitão de artilhcria 3=F'rancisco Azel'edo Coutinho, ca-
pitão de infantel'ia=Eliseg Xrwie1' de SOUSCt Se?'pct, capi-
tão do estado maior de artilheria=ilVl'es Pinheiro Masca-
renhas Valdez, alferes de cnvallaria em commissão ,

Copia da sentença do conselho de gllClT(\. permanente (b '1.' divisào
militar, relativa no corneteiro do batalhão de c;l~:t(lor('sn.o 4, Mu-
nuel Antonio, accusndo dos crimes de deserção c extravio de ob-
jectos militares,

sentença.-Vcntlo-se n'osta cidade de Evora e "ala
do tribunal do conselho ele gucrra permanente (b 4.a divi ..
são militar, o processo cm que foi ordenada :t nccusncào
dos crimes de deserção em tempo ele paz e extravio não
qualificado, attribuidos ao réu )[aullel Antonio, corneteiro
n. o 83 da 4. a companhia e 1:607 na matricula do hatalhrLo
ele caçndorcs 11.° 4, pelo facto de sem licença legitima ou
causa justificada se haver ausentado do s u batnlhào ás
sete horas e moia da mnnhà do <lia la do 111:1io <lo corrcn-
te armo, conservando-se ausente até 20 do junho findo, dia
em que foi capturado na cidade de Ilojn, (' por não apro·
sentar alguns artigos pertencentes ao seu fardamento, QllUll-
elo, depois ele preso, foi presente no batalhào ele quo faz
parte: discutida a causa, o reunidos em sessão do conte-
rcncia, por unanimidade do votos, os do conselho julgnrum
provado o crime de doserçào, o n:lo provado o crime (10

extravio do Il.ue o referido réu era accusado ; o por isso es-
te incurso somente no 11.° 1.0 do urtigo G\l.o do codigo ele
justiça militar, onde se diz: «O~ soldudos o mnis prnçns do
pret, que commettcrem o crime de deserção, sel':1O ('011(1 \11-

nados :.t deporta(to militar: n.o 1.0, (lo tres a seis anHO'"
se o crime for eommettic1o e1l1 tempo (k paz»; attclldcl1(lo
porém a que o rén Ol'n, menOl' ele drze!\oL<.' :UlII()~ no tempo
em flUO eommottoll o crim , como elo docul1lento ele fi ...
se mostra; attemt1ndo qU( M; pcnnfl clt-y<'ll\ :;('1' :1pplj(':\Ll:tt\
MS clolinrtuentcs (l(,l1tro elos limites elo ltl:1ximo (I do milli-
mo estabelecido Wt lei, c as 'lHe J1:\ lei fH' :L 'h~\ll\clcelnl':lcl:lH
pura os punir, n;\o robtiv:1.Incllte ao tempo cm que ::i(o jlll.
garlos, lllas sim ao tempo III que ]ll1l']letms:-\l'llI () (,I'im '; e
consideran(lo que a pell:1. de clepol't:u:ão militn!', n:\o )H'l(le
s r applit'ac1a [lOS m(mo1'c:-\ (lo dL':'.C"otn anno:-\, I'cgnncl() (I

dispo»!!) no arii~o ~7.o do (·()(li~o de' .ii1' til,'n lIlilitnl', }loi~
quo esto n. lll:"l.n<ln, n'esq C[\I-;\), snl13tituil' pcln ]ll'is:l!l mili-
tar de i:l is mozc~ n Llois allJl(I.;. Por t'O,Les fltlldallHlIt.IH\, e
tambem por uuallimi lade (1 votO;I, os (10 COI) dilo e(mel '111-
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nam O l' -forido réu Manuel Antonio, corneteiro n,o 83 da
4, n companhia e 1 :f)07 na matricula. elo batalhão ele caca-
dores ]1,0 4, em quinze mczcs de p1'ULO militar, e o absol-
vem do crime elo extravio que lhe era attribuido.

Bvorn, em eonselho elegn 1'1'11, ele lU ele dezembro ele 1876,
O primeiro substituto do juiz ele direito de Evora, ser-

vindo no impedimento elo juiz e na falta. do auditor pro-
prictario, Antonio Guedes de Carvallu: e llIenezcs=Antonio
Maria Ot1lwlino) coronel presidente = Joaquim Thomás
Bramão, major ele infantoria 17 = Alamwl José Gomes)
capitào de iufantcria = Thomás Antonio da Guarda Ca-
breira, capitão do caçador .J. -=Joaquim (hiilherme Leote
Cõrt« Real, tenente do regimento 15= Victol' Fortunato
Madeira, alferes elo regimento 16,

Copi:t da scntcnçu do consclh de gu rrn permun mte da l' divisão
militar, relntivu no soldado do rcgim Dto de iufantcria n,v 4, João
dos Suutos, 3. ousado do crime de extravio de objectos milita-
res.

Sentenca,- Vendo-se u'esta cidade de Evora e sala
do tl'ibnnaÍ do conselho de guerra permanente ela. 4.:1 divi-
!ião militar, o pro esso em quo foi ordenada 8, accu ação
do crime de xtravio não qualificado, attribuido ao réu
João dos Santos, soldado 11,0 <37da. 1.:1 ompanhia e 2:378
na 111atl'ienla. do regimento de infantcriu 11,° 4, por haver
deixado de apresentar no C01'])O a. que pertence, em 2;3 ele
setembro do corr nte anuo, alguns artigos de vcstuario e
fardam nto que 1h haviam sido di tribuidos para seu uso
no s rviço militar, quando voltou de Lisboa, por nao SOl'
udmittido no batalhito cxpedicionario de ::;, ']'homé e Priu-
eip : discutida a c:tu~a, reunidos ll1 es:âo ue confel' n-
('ia, por maioria de votos, o do on~ lho juJO'ul':.un nao pro-
v:t<lo o r r'1'ido xtravio, de que o III .mo réu .Joao do
Salltos, Roldado n,O G7 da La O ~::J7 ' lllt matri uln do re-
gim 'uto de inf:1.lIteria 11,° 4, (')'30 accuiul<lo: C pOl' i o, jul-
'yando ilJlp1'oC tI 'l1tO :l :t 'ell~:H:rlO,o . bsolvelll,

E\'ol'a, m e()n~ll'lh{Ja gn '1'1'[1. cl 1II d dez mbro d 1 '76,
O primeil'o Sllb ,tituto do juiz ue elircito de Evol'a, ' 1'vin-

do no imp('(lim '11to do juiz na falta do auditor pro pr i tn-
rio, • Lllfullio (/u deg di' CCJ/'I'Il/flO I: Jll'll(;=t:,~=Antollio Jllrt-
I'ia '1lIlIOIhw, coronel p1' idúlIt" J()aquim Thom(í,~Bra-
mi/v) llH1jOI' d ' infiUltC'l'i:i 17=JJlrl/llu'/ Jo -/ Com cnpitâ
tlo inf:mtcl'ia= rl'ho/llfí,~ .Antoniv da GItW'r!u C(ll)/'(~il'Ct. 8,-

l>it~n (1 cn,:\(kn'( g.! .!oaql1illl rlli11wnne '-cot· 'ôrte Real,
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tenente do regimento 15= Vieto?' P01·tWWtO Madeira, alfe-
res do regimento 15.

Copia da sentença do conselho de guerra permanente da 2." divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de infanteria n.O14,An-
tonio Pinheiro, aeeusado do crime de offcnsns eorporaes.

Sentença.-O conselho de guerra permanente da 2.:1
divisão militar, dando como provado o crime de offensas
eorporaes voluntarias com impossibilidade para o trabalho
de mais de oito dias, no queixoso Antonio do Carvalho,
soldado n. o 129 da 7. a companhia do infanteria n. o 14, cri-
me de que era accusado o réu Antonio Pinheiro, soldado
n.o 8G da G.a companhia de mesmo regimento, declara esto
réu comprehcndído no artigo 100.0 do código do justiça
militar. O artigo resa assim: «As oílensas corporaes entre
militares da mesma graduação, ou ntre soldados, de que
resultar algum soffrimento physieo, mas que não produzi-
rem doença, nem impossibilidade do serviço por mais de
vinte dias, serão punidas com prisão militar de tres mczes
a dois anno s, segundo as circumstanciaa», O conselho tam-
bem deu como provada a circumstancia aggravante de ser
o facto comm ttido de noite, assim como as attenuant s da
provocação e da regularidade o boa conducta ant rior do
réu; pelo qu , attendendo n que estas circum tancias não
só ncutralisam fi aggravante, mas sobre ella propondoram ;
attendendo a que a provocaçno, embora nao fosse por vio-
lencias graves, é especialmente att ndída na lei pam a mi-
noração da pena, o nào pôde deixar de actuar no animo
do julgador para attonuar profundamente a pena: por is o
o conselho, pesadas estas o aquellaa circumatancias, con-
formando-se com o disposto no artigo .0 do codigo de ju _
ti~:.1.militar, e n.? 2.0 do artigo 20.0 do .odigo I' nal ainda
com o artigo 29.0 d'nqu llo .odigo, cond .mna o réu Anto-
nio Pinheiro na pena do seis m zes do pri í10 militar, qu ,
em conformidade do artigo 42.0 § unieo do eitud código
de jnstiça militar, sent cumprida. n'uma das companhins do
correcção c disciplina.

, ala das confer ncias do conselho Ui Vizeu, 20 do d _
zombro a 1 76. =Joaquim B ,'/wrdo 'Uft1'('N)auditor,·
Domiu.'lo8 JOSG Gome8~t ,)wnt ('orOllei<10 l'('gimcnto 12, pr •
sid ntc=.Jo(((j!tt'm Niculrtlt A!/IUt. ~major do l' ginwllto 12
Ju.~é 'l'ilJ('rio Rcooclw~ capitao do 1,1 Leand1'o Jllm'i(/ n·-
V(U' de Andl'ade~ capitao ao l'('giIltCllto 1·1 ji'/'ltcfllo.\o /<h-
reira da Silv(t~ t 'n 'lItc de infantl'l'Ía 14=.Llutuniú (/01'-
"eia de .lI1ctlo~ nlfcr do iufunteria 14.
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Copia da sentença do conselho de guerrfl. permanente da 3.' divisão
militar, relativu ao soldado do rI'gimento de iulunteriu n.v 8, João
Antonio Vii-irn, accuaado dos crimes de deserção e extravio de ob-
jectos militares.

Sentença. -Vistos os autos: o réu João Antonio Viei-
ra, natural da fl'eguezia de Monsol, concelho de Povoa de
Lanhoso, f]1ho ele Manuel José Vieira, e de Maria Joaquina
da. Silva, casado, occupação serralheiro, de idade vinte e
tres aunos, ultimo domicilio na frogueain da Povoa de Var-
zim' com assentamento de praça no dia 19 de outubro de
1874, soldado n." 37 da 2.:\ companhia e n." 1:999 de matri-
cula do r gimento de infanteria n." B, estacionado em Braga,
6 nc u ado pelo crime de deserção, com o concurso da circum-
tancia aggravante do crime do xtravio d objectos milita-

res; porque, tendo-se ausentado sem licença do quartel do
respectivo regimento por oito horns da manha do dia 7 do
junho de 1875, prolongou esta ua au oncia illegitima até
no dia 26 d outubro do corrente anno, cm que foi captu-
rado n' ta cidade; e por isso, alem do praso de quinze
aias eon ecutivo , os necos arios para con tituir deserção em
tempo de paz, e por ter o réu mais do seis meze de }>l'tl<;o.,
e outro im " nccusndo por ter levado comsígo quando de-
s rtou os seguintes objectos militares, o. ab 'r: dez cartu-
chos imbalado no valor do 200 r ',is, uma chapa de metal
com o n." 8 c oliva no valor de 1üO réis, uma tulipa no
valor de 30 rói , uma boneca no valor de 50 róis c um nu-
mero de metal no valor de 15 réis. O réu não contestou a
accusaçao que lhe foi intimada, e entregue a nota da culpa.
O processo seguiu o' devidos t rmos, e foram observadas
as solonmidndes legacs na audicnciu do julgamento, c tendo
sido propostos o. quesito deduzido do acto da aecu açno
discus 'LO da causa, o vogues do conselho de guerra de-

rruu por provado o rim de de. er~â , por unanimidade de
voto" com a ircum tnncin aggravanto elo réu ter dos 1\-

caminhado o r Ioridos obj .ctos militar , s ndo o valor
total do m mos dl' 4i)[> réi . O réu acha- e portanto incur-
RO na. p nn II dcportapt) militar, de r 'tado. 110 artigo 4.°
§ unico da Cl.\rtt\ d' lei do ~1 ue julho de t M, ig nte
ao t mpo do cOllllllcttim nto do crim , a que 'orre ponde
a peM <10artigo on.o n.o 1.0 do codigo de justiça militar.
E omo, ~l'crltn(lo o artigo 70.0 do 'odigo p nal ordinario,
appliCI\\'l' 1 ao tr~btlna' ll~ilitar' ,{~eVelll 'r a ppli 'ada as
di posi~õ(' h 'nefi(':l da h 1 P nal VI!l' 'nte ao t 'lUpO lIa, n-
t 'nçn, gllO-so qu no 'rimo de d· l' 'ito, d qu s' trata,
d 'VI' nppliclIl'-sc a r ~u • P 'lU d C1' ·tad. no artigo 6 .0



592 APPENDICE ÁS OHDENS

n.? LOdo codigo do justiça militar, como mais benigna, e
considerado como simples circumstancia aggravallte o extra-
vio dos referidos objectos militares. Diz o citado artigo 60.0
n. o 1.0: Os soldados e mais praças de pret que commotto-
rem o crime de deserção serão condemnados á deportação
militar: n, o 1.0, de tres a seis annos se o crime for commet-
tido em tempo de paz»; visto o texto da lei e pena applica-
vel, o conselho de guerra, tendo em consideração que a cir-
cumstancia attenuante, provada, do bom comportamento
militar do réu, que não soffreu castigo algum disciplinar
desde que assentou praça, e que esta circumstancia deve
preponderar sobre a aggravante do dcscaminho dos ob-
jectos militares, pelo seu insignificante valor : por estes
fundamentos, por unanimidade do votos, condcmna o réu
na pena de deportação militar por tempo do tros a11n08
para uma das possessões ultramarinas.

Porto, sala das conferencias do tribunal militar, em 20
de dezembro de 1876.=Candido Albino de Freitas Lobo,
auditor=Diogo Maria de Gouveia Leite, coronel prcsi-
dente=João Pinto Chl'ysostomo~major de caçadores 3-=
Antonio Eduardo Pereira de .Azevedo~ capitão do infante-
ria 18=~lJfanuelBotelho Pimeniel Sarmento, capitão de in-
fanteria 6= Guilhe?'me Augusto Cesa» de Faria, tenente
de infanteria 8=Antonio Baptista Lobo, alferes de caval-
laria 6.

Copia das sentenças dos conselhos de guorra permanentes da 2.' (~
3.' divisões militares e do nccordão do tribunal superior de gu r-
ra e marinha, relativos no soldado do regimento de infnntcrin
n.s 14, José Ferreira, accusado do crime de dcserçâo.

Sentença.-O conselho dc guerra. permanente da 2.a
divisão militar, dando provado, por maioria, o crime do de-
sorção de que o réu José Ii 01'1' ira, soldado n." 131 da. 4.a
companhia do infanteria n." 14, era accusad , d clara ()
réu comprehcndido no artieo 6!).0 H.O 1.0 do codico de jus-
tiça. militar. Este artigo c1 ispõ : «Os soldados e mais pra-
ças de pr t que commctter TU o crim d d(,S('I·~rlO, s ritO
condemnados :t deportação militar: 11.0 1.0, <1(' tr s a s iii
ano08, se o crim for commcttido cm tempo de paz.»; o
conselho tambem dcu como provudtt a cÍl'cuD1sLmwia atlc!-
nuanto da ('onfis. lio do facto, mas c1 c1n.roll nao pl'ovado
que o réu tivcsse boa. éOllducta ant rior; () quo tudo visto,
e attC'nclondo a qu , uuo podendo Ilpl'ovcit:u' t\o l'l!U :t 1'(~-
gularidado da sua COIH]\lcta., porqu () ·OH. lho lh'n, lião l' ,-

conheceu, (' antes contra clle se ]pvmltam OH nss ntos da
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Bota biogt'aphica a. revelar que o réu tem sido por diífercn-
tcs vezes punido disciplinarmente por faltas homogcneas e
da natureza da de que se trata; attendendo a que esta cir-
eumstancià não pócle aqui ser noutralisada pela attenuante
da. connss[LO, mas sobre esta prevalece, por mostrar no réu
CJue a repeti(lO das auscncias illegitimas, por elle commet-
tidas, se tomou habitual, c que por isso é mister rebater-
lhe esta propcnsào com urna pena capaz de corregil-o ; at-
tenclcndo que, se esta circumstancia auctorisa a imposiçâo
da pona no seu máximo, não póde todavia abstrahir-se da
cil'cumstancia attenuantc da confissão para fazer baixar a
pOlla do seu máximo c roduzil-a a proporções que, não des-
Ii-ando dos principios do justo, nâo exclua a equidade: por
isso o conselho, conformanuo-se com a disposição do arti-
go citado c ainda com a faculdade que lhe confere o adi-
g'O :2\).0 n." 3,° e § 1.0 do mesmo coeligo, condemna o 1'6u
im quatro annos d deportação milita}'.

Sala das conferencias do conselho, em Vizcu, 4 de ou-
tubro do 1876. =Ju1ujltim Bernardo Soares, auditor-Du-
lHi}/!Jo.~ Jo:;/: (Jonus, tenente coronel do regimento 12, pre-
l;ielcnte=Jwl]uim ...Vicolau /trI1lf.lS, major do l' 'gimcnto 12 .
Ju.'t!, Tiberi» Ileboclio, capitão ele inínntcriu ]4= Leanrlr«
Hui'ia '/'Ot'((1' de ~LI,II'(((le, capitão elo regimento }.j = Fru-
.tllosO FC1'1'cÍI'(' (I(, Siloa, tenente (10 infantcria !·l=Joào
CW'dosu de Araujo, alferes do iníunteria 9.

Acoordào- - Aocol'da.m os do tribunal superior ele gu~r-
rn c marinha, etc, - - Vistos os presentes a.utos do p1'OCOS~O
(,l'illlillal instn.ul'aC '.> ente () con',clho de guerra permanente
(1a :?" divi.;;to Jl1ilit~u' COIÜ1'[l.José Ferrcira, soldado J1,O 131
da ,1.a companhia de infanteria. n.O 1'1, pelo crimn do de-
t;Crr'110 c cOlHlcmnaüo :~ pena. elo qnatrl) annos ele deporta-
<;r.J milita,', (',Ull1 fundamento no artigo G9,o 11.

0 1,° elo co-
<li "'0 cle j llilti~n. lllilit:u', etc.; visto o 1'OC\11"Oin tCl'pO:to por
prtl'to da ddcza, t'om fundamento no' artigus :3\14,° c 207,° d
eocligu ele ju ti(;:t militar; c C011, id }'anelo que resulta ele todo
o pme 5S0; o obJ'lJÍullo d:ts l' sp ,!lia d:ulas }lelol! Yogaes
(11) <'011 olho :\05 que. ilOJ sobro a culpabilidade, qne o réu
cOIl11llett·'I'a, tr" :tu encias illpgitilllas dontro de dozc mezcs
con~c"llti\'o , S Jlelo a primcira 1117 d mal'CO, aprc' ntnn-
tIo-, cm JO do IJle mo ll1CZ pela etc hora" e mri~t eln.
noito, ,0 que Jl !'faz doi' (lin. cOlllpleto!'; :t s gunda em 1.
(le a l;il, :\[11'<' ent:\lIdo-~c cm 2H do me lllO mCí-I, o (lne pcr
faz cluatl'o dias cOlllpleto' do ausellcia ille',i tima ; a tercei

;;8
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ra em 20 de julho, apresentando-se em 3 de agosto, o
que perfaz treze dias de ausoncia illegitima; considerando
que, aommados os dias de auseneia illegitima, não perfazem
mais de dezenove dias inteiros e completos; considerando
que, sendo a ausencia pelo tempo de vinte dias um dos ele-
mentos indispensaveis e neeessario para constituir o crimo
de deserção na hypothese do artigo 66.0 n.? 4.0 do codigo
de justice militar, falta no caso presente esse elemento
consticutivo de criminalidade no facto que foi imputado ao
réu; considerando que a lei, exigindo o espaço de vinte dias
de ausencia illegitima para constituir deserção, exigiu im-
plicitamente vinte dias completos e desprezou as fracções
de dias, e que por isso se não póde sommar a fracção do
dia 10 de março com a fracção de quatorze horas e meia,
do dia 3 de agosto; considerando que pela mesma rasão se
não podem contar, para constituir o elemento do crime, os
tres dias em que foram praticadas as tres ausencias, pois
que foram fracções de dias e não dias completos, nos ter-
mos expressos, claros e explicitos, determinados no arti-
go 39.0 § unico do regulamento para a execução do codi-
go militar; considerando que, não estando verificada a cxis-
teneia de todos os elementos constitutivos do crimo que 6
imputado ao réu, foi mal qualificado como crime do dcsor-
ção o facto, ou factos, que foram dados por provados pelo
conselho de guerra; considerando que a qualificação legal
dos crimes é questão de direito e não de culpabilidade, nos
termos do artigo 207.° n." G.o do codigo de justiça militar:
por isso, annullando I'l. decisão de direito unicamente, pro-
ferida pelo conselho de guerra da 2.'1 divisão militar, man-
dam que os autos sejam remettidos ao commandantc da 3.1.\
divisão militar para pelo conselho de guerra da meRIÍHt d14

visão mandar cumprir a lei.
Lisboa, 15 do novembro de 1876.=D. S. (!lIslelloBran-

co=Matos Correiae--Damaeioee Basros e ! ú.=-Ful pre-
sente, (kimarate, coronel promotor.

Sentença.- Vistos os autos: o réu José Ferreira, elo
logar de Logarinhos, concelho d Gouveia, filho d Fran-
cisco F rreira, e de Efigenia Maria, solteiro, =[ idad vint
e cinco annos, occupaçüo jornaleiro, ultimo domicilio cm
Logm-inhos, com nsscntamonto de praça cm 18 d nov 1Il-

bro do 1874, soldado D.O 1:31 da 4.a compnnhia c n." :3:\)~2
de matricula do regimento d infantaria n.? 14, sta ionn-
do cm Vizeu, 6 accusadc pelo crime de deserção por haver
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commettido dentro de doze mezes consecutivos tres faltas,
e ter completado com ollas vinte dias de ausencia illegiti-
ma, sendo a primeiro pelas oito horas da manhã no dia 7
de março ultimo, que prolongou até ús sete horas e meia
da manhã do dia 10 do mesmo mez ; a segunda pelas oito
horas e meia da noite do dia 18 do rnez de abril ultimo
que prolongou até ao dia 23 e igual hora do mesmo mez d~
abril; e a terceira por nove horas da manhã do dia 20 de
julho ultimo, cuja auscncia illegitirua prolongou até ás onze
horas da manhã do dia 3 de agosto ultimo do corrente an-
no. O conselho de guerra da 2. a divisão militar, tendo da-
elo por provado, por maioria de voto., as tres referidas fal-
tas, como constam dos quesitos propostos em audicncia de
julgamento no dia 4 do mcz de outubro ultimo, a fI. .•• deu
também provada a circumstancia do réu ter commettido,
em resultado d'aquelln faltas, vinte dia' de ausencia illcgi-
tima, contando as fracções do cada um dos dias, cm que
o réu commottcu a au encia illcgitima e as correspondentes
a cada um dos dias da, captura c apre cntaçào do réu. E
consequentemente, assim provado o crime de deserção, con-
dcmna o réu na pena de deportação militar por quatro an-
nos, como consta da scntcnca a fi .... O tribunal superior
de gnclT:t e marinha, por uccorrlâo de 1;-) de novembro
ultimo, prov ndo o recurso interposto d'aquella sentença,
annullou o mesmo na parte somente respeitante ao di-
reito applicavcl na hypotheso da dcserção ; ficando subsis-
tindo a decisão (10 mesmo con: olho sobre 05 ponto' do fa-
cto. Em cumprimento pois do venerando accordào elo tri-
bunal superior, cumpre a ('.'te conselho de gucrra proferir a
sua deci âo obre o crime de deserção, de que o r "u é ac-
cusado, cm harmonia com as circumstancias provadas nos
r f ridos quesitos, e com as dispoaiçiles de direito criminal
militar vigente ; attendendo que, sendo um dos elementos
con titutivo: do crime do d :<erç:to e. pccificndo 110 n." ·1."
elo artigo G(l." do codigo de justiça militar, (lU, alem elas
Ir s faltas dentro de doze mcz conse mtivos, exige-se que
estas tr s faltas p rfa<;am pelo menos vinte dia" de auscn-
cia illcgitim11.; 11.tt'11<1('n<1o a <[u' os <lias dc :lu.'í'nein. illegi-
tima, ~en-nidos a cada uma ela' tre: fnlta', dcyü a 'ontan-em
ao mc~mos :('1" feit:t p( ln f('H·ma pre t'ripta no * lIuico do
artigo 69.0 do r 'gnl:uncllto <1(, ~ (lc julho d' 1 íG, para
a _oe\\('ao lo cOlligo de jlt~ti~a militar; aftenc1cudo a que
segundo é _'pr:-i lt n. di. pO:i)':lO rlo ·it:tdo ~ unico do arti-
go 39.0, os dias do au' ncia que cOl1sti tUClIl elo crçao nao
se contam d'aquello cm que a pra~a f.ltou, mas sim do dia
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immediato ; e segundo esta disposição é expressa nào é
pcrmittido contar na ausencia illegitima de cada 11m:. das
tres referidas faltas interpoladas, senão dias' completos de
vinte c quatro horas cada um, contados de meia noite em
meia noite, o não desde a hora do dia cm que a praS'a
tiver commcttido a falta, o q11e ia de encontro ás palavras
empregadas no citado § uuico do artigo 39.°, quo clara-
mente se refere, segundo o direito, aos dias naturaca ; auen-
donde a que o réu, tendo commettído as tres referidas fal-
tas, completou tão sómentc dezcnovo dias completos ele au-
soncia illcgitima, a sabor, desde o dia 7 de março ultimo
cm que faltou, por oito horas e meia da manhã até ao dia.
10 do mesmo mcz por sete horas c meia, decorreram sú-
mente dois dias completos; e desde o dia 18 de abril ulti-
mo, cm qne faltou por oito horas o meia. da noite, até igual
hora da noite do dia ~3 elo mesmo mez decorreram sémen-
to quatro dias completos; e desde o dia ~O de julho ultimo,
em que comrnottcu fi, terceira falta por novo horas da ma-
nhã, até ao dia 3 elo agosto tegninte, em que foi captura-
do, decorreram sómcnto treze di:w completos de auscncia
illt'gi tima, qne com os outros dias porfnzcm dczcnove dins
com pl tos e Dão os vinte dias de auscncia illegitima, pelo
menor" qne a lei exige na dif;posj~rtO elo 11.° ,1.0 <10 arti-
go GG.o do codigo de jlldi\:a militar; attcndcndo finalmente
qllO a qualificação de qualquer facto C0ll10 crime depende
ucmprc ele se verificarem os elementos coustitutivos cl'ollo,
quo a lei penal expressamente declara, 110:; termos do nrti-
go 18.0 do código penal ordinnrin npplicavcl nOH tribunaes
militares, na conformidade do artigo 8." ao codigo de jus ti-
ç[1, militar. Por tocloH ':,tcs fundalllento!', o conselho elo
gllCl'ra jnlga não pl'ovnc1o o crime do <1e,'<'1"ç:\oe a1)solvo o
meS11l0, sendo impl'oeedellle :t accu~a~·rtO.JHo~tmnc1o-~o po~
)'."Jl1 elo:>qucsitus a j] ... achw'cllH1e pro\'ada:; as trc" fal-
tns do HlIsencia illrgitim:t, e 110l'(1Iu' do pl'oee ..;so ll;tO COll ·ta
(PlO o réu f()~~(' pnnido (lif'ciplinarJll~ntc pela ultimt1. falta,
o conselho do p;ue1'l'a, em olJsrl'yancia do dispo~to no ~ 2. o elo
artigo Bfl7.o do codigo de .in~tiça militar, manda que, (1('[>oi5
ela st'ntcll~'a ter tl'am;itntlo cm j\llgado, st:ia !'<'lllottit1o o
proccs:,;o no ex.mo general COIIlIl1Hll<1nntc da r spedi\':t di\'i-
sào militar, para prover IlO~ termos da lei () rrg111nmclIto
diticiplinar.

Porto, :-ala das eOllfen'nda:> ao trihunal militar, aos :.:0
dia'l <lo mel', (10 (le7.l'tllbl'o ele 187G.=C(/llflirlo ;lllJillo di!
PI'f'itrt8 1,obo-, :uHlitol':-:: lJio!l" Jlt'lll'irt d(: Gultui(l LI:ife) co'
ronel prosid 'J1te JUu.o Pintu CII1'!Jl'os(ol/lu) J1l:\jur dc Cll(:a-
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dOl'CS 3-,-=...lntonio Eduardo Pereira ele A;õevedo, capitílo <lo
infa_nteria 1.8 .J[anu~l Botelho Pimmterl Sm'lIWlIfU, capitão
ele mflwterw, G= Guilherme Auqusto Cesar de Faria, te-
nente de infantcria 8=Antunio Baptista Lobo, alferes de
cavallaria G.

Copin (h sentença do 1.° conselho de' guerra permanente da 1.' divi-
são militnr e do nccordâo <lo tribuunl superior de gucrm (' mn-
rinhn, relativos no clarim do regimcnto de nrtilherin 11." 1, Frun-
cisco Antonio Fcmanrles, nccusado do crime de offensa corporal
n'um superior.

SentenQa.-O 1.0 conselho de gucrra permanente da
La divisão militar: nttcndcndo a que pela resposta :1.0 que-
Rito, que precede, se mostra que o réu Iiraucisco Antonio
Fernandes, clarim n." ) :53~ elo regimento de nrtilheria n.? 1,
commcttêra o crime de ofiensa corporal n'u111 superior,
por ter no dia, ~ t1u Betembro ultimo, depois do toque da
alvorada nO~(lllltl'tcl elo regimento em Bolem, aggrcdido o
cabo da G.a bateria, Ayrca do Carmo, contra o qual dispa-
r:'u'a dois tiros de rewolvcr ; nttcndendo a que este crime,
previsto no il.l'tig'o 81.° 11.0 ;;," c § 1.0 do co ligo de justiç-a
militar, "ali punido com n pen;~ de presidio de guerra de
cinco :~ dez annos ; attcndcudo a que, por não haver c ·ta-
belccim nto proprio pari1 o trabalho dos condcmnadns a
presidio de g'uorr3., devo esta pClm substituir-se pela de cle-
portaç'lo militar, impomlo-se por (;:ttln. nUI10de pt'e idio tlois
de c1opol'tu~fLO,citado codigo, artigo 42,0 § unico; attenclenc10
a que a. pena de depol'tn.(:110 milibl' n:lO póde de cer de
tl'es ncm xceder a dez anuos, citado codigo, artigo 10,0:
julga. procedente. n. n.cc~ls~çã(), e condcmna o réu na pena
do cinco anHOS de pt'CSldlO ele gncl'l'a, e na alternativa na
ue dez annos ele tleportnç:'to militar.

Lisboa 15 de novembro de 187l>. -José Jr'en'az 'l'u.ual'es
de Ponte,~ _JUSI: ]t'1'f'{1<,l'ico ]>el'l!il'(( el(( Costa, coronel de
n.l'tilhcl'Í:t, p1'esiclcnte=Jlfanuel.fow/uim Mfll''ll/l'S, ll11\jor de
infnntcrin,=.JoU'lIl/1I1 Antollio S, VCI'U ele Olit'(!im, capitão
ele cu 'a(1orcs:) ~Erllu/I'do AUf1It.lu dl/ Ro, (t COI,lhoJ enl'it:'to
<l :1.<':\(101'e811 '--:'.lutio l'í'lI~so de A:::el'cdo Coutii/TIO, tl'-
11 nte 'adjunto :lO milli ..te1';o da gu "l':~ .A,/tonio .lu. ,: Li-
ll((nio du Andrade, ,t't;'ul1(lo Íl!1l('l1tO :l.llldallh: (la pmc'a (1 •
.11I1'olllcnha.=Fni pl'C cIte, {)UrTe'(/ I e • IOI'a, 8, tcnnnte co-
1'onel prolllotor.

ACCOl'~lfio. --ACClll·cln.1Il o tIo tl'illll1l:ll E1\j1 rio!' ele gncl'-
1':\ I' lll:ll'illh:l, d(', (/nl' lI:11I lilO provim 'nto ao l'C('n!'~'()
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interposto da sentença que eondemnou o réu Francisco An-
tonio Fernandes, clarim n. o 1 :532 do regimento de artilhe-
ria n. o 1, na pena de cinco annos de presidio de guerra, e
na alternativa de dez annos de deportação militar, e man-
dam se cumpra.

Lisboa, 22 de dezembro de 187G.=And?·adct P.into=
D. S. Castello B?'anco=lIlaios Co?'reia=Barào de S. João
de Areias.=Fui presente, Oamaraie, coronel promotor.

Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da 1.' di-
visão militar e do accordão do tribunal superior de guerra e ma-
rinha, relativos ao soldado presidiado da praça do S. Julião da.
Barra, Antonio Joaquim, accusado do crime de furto.

Sentença.-O 1.0 conselho de guerra permanente da
La divisão militar: attendondo a que peja resposta ao que-
sito, que precede, se mostra que o réu Antonio Joaquim,
soldado sentenciado n. o 348 da praça de S. Julião da Barra,
commcttêra no dia 3 dc julho ultimo, na cocheira da referi-
da praça, o crime de subtracção fraudulenta de varies ob-
jectos de oiro e coral, de valor inferior a 201)000 róis, mas
superior a 2~400 réis, ao tenente de cavallaria José Matheus
Lapa Valento; attendendo a que ao referido crime corres-
ponde a pena de degredo temporario, codigo de justiça mi-
litar, artigo 115.0 n.? 2.°, e na alternativa, a de prisão
maior cellular de dois a oito annos, citado eodigo, arti-
go 14.°, lei do 1.0 de julho d 18G7, artigo 8.° * unico ; at-
tendendo a que pela cortidão do assentamento do praça se
mostra que o réu fÔl'a condcmuado na pena de tres annos
do trabalhos nas fortificações do r sino, por accordão do su-
premo conselho do justiça militar de 22 de agosto ele 1873,
por crime de furto; attondcndo a quo comquanto o réu
estivesse ainda cumprindo aquclla pona quando commctteu
o crime por que UgOl'll 6 julgado, d vo jà u me ma reputar-
se cumprida por terem decorrido já mais de tres annos de-
pois que a respectiva scnten '[t trrmsitára C1l1 julgado; ut-
tendendo a que o réu, ui im d'aqu lla condemnação, fÔl'a
castigado disciplinarmente 101' grande numero do infraccõcs
do disciplina, como se mostra do r gisto de castigos trans-
cripto na folha de assentamento de praça j att md ndo (t

que, comquauto o r "u não possa ser consid melo r inciden-
te; vista a disposiçào do artigo :32,0 § unico do código de
justiça militar, nggl'1l.va.lhc a criminalidade a eircmnstanein
da frequencia de crimes c a de commcttcr o ultimo stan-
do preso; vista a dispoaição do artigo 29.0 11.U 8.0 do '0'
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digo de justiça militar e artigo 13.0 J.;A. citada lei do 1.0 de ju-
lho de 1867: julga procedente a accusação, e condenam o réu
na pena de nove annos de degredo na Africa occidental e
na alternativa, na de cinco annos de prisão maior cellular.

Lisboa, 13 de outubro de 1876.=José Ferraz Tavares
de Pontes=José Frederico Pereira da Costa, coronel do
artilheria, presidente=.Jlanuel Joaquim Marques, major de
infanteria=.JêJaquún Antonio Severo de Oliveira, capitão
de caçadores 5=Ecluardo Auqusto da Rosa Coelho, capi-
tão de caçadores 11=Ped7'o Coutinho da Silveira Ramos,
capitão de artilheria n.? 3=11ntonio José Libanio de An-
drade, segundo tenente ajudante da praça de Juromenha.ee
Fui presente, Correia de Jloraes, tenente coronel promotor,

Aocordão. - Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc,-Visto o processo instaurado ante o 1.0
com; lho de guerra permanente da La divisão militar pelo
crime de furto contra o réu Antonio Joaquim, soldado en-
tcnciado na torre do S. Julião da Burra, n.? 34 , e condem-
nado ~tpena de nove annos de degredo e em alternativa á
de cinco annos de prisão cellular ; visto o I" cur 'o inter-
posto pelo réu contra u sentença, p ilo fundamento de não
haver testemunha' do vista, OOl' exagerada a pOlHL; con-
siderando que as decisões do conselho ele eucrra quanto ás
questões de culpabilidade são irrevogaveis ; e considerando
que a pena imposta na sentença está auctori ada na lei: por
is o, julgando improcedente () recurso, mandam que a sen-
tença se rxecute.

Lisboa, 22 de dezembro de 1 7ü._ Audrada Pialo=
D. S. Castcllo B/'(lIlco=~Uatol>Correia' Barros e Sú=
Fui presont , Camarote, coronel promotor.

<..!opia(Ias seutençus do L" conselho de glll'l'l'll pvnuuu mtc du L' di-
visito militur do a' .ordão do tribunal aupvrior de g'lH'rrll C inu-
rinha, relutivos ao tambor do rCA"illH'lIto de infuuteriu II." 11, An-
tonio, IlCClISIUlo do erime dI' iu~ubordillnç:io.

Sentença, - 1." conselho de guerra, pcrmnn nte da
1.3 divi ão militar: nttcndendo a. qu , P la re posta aos
que itos que antecedem, se mo ·tra que o réu Antonio, tam-
bor 11," K) da 5, a companhia. do rcgim nto de illfantcria
11." 11, cOllll1lett0ra. no dia de s 'tembro ultimo, na ca:er-
111~<.ln respedi va cOlllpanhitL em Ahl'alltc " o 'l'imo d' in-
subul'llillU~rlO, por oft nd 'I' 'orpol'Ullll ntl' o 'abo .João M '1\-
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des, por este o advertir de que não era pcnnittido jogar
ali as cartas, e que se ia queixar d'elle estar jogando, COJII

a eircumstancia attcnuante da menoridade de vinte annos ;
attendendc a que este crime é previsto pelo artigo 81." do
codigo de justiça militar, que diz assim: «A offensa corpo-
ral commcttida por qualquer militar contra algum superior
será punida: 1.0, com a pena de morte com oxautoraçào,
se a offensa for commettida com premeditação; 2.°, com a
pena de morte, se a offensa for commettida debaixo de ar-
mas, ou cm acto de serviço, ou em rasão do serviço; 3.°,
em todos os mais casos com a pena de presidio de guorrn. de
cinco a dez annos, ou COIU a demissão aggl'avada sendo offi-
cial s ; attendendo a que se não verificou a existeneia do
qualquer das condições previstas nos n.OS 1.0 e 2.0 do in-
vocado artigo do codigo, que fica transcripto : julga o réu
incurso na penalidade do n.? 3.°, cinco a dez annos de pl'O-
sidio de guel'ra; mas considerando que ainda não ha esta-
belccimcnto próprio para os trabalhos dos condcnmados
n'aquclla pena; e vista a disposiçüo ela parte final do § unico
elo artigo 42.0 do citado código, que na hypotheso sujeita
mauda substituir a pena ele presidio do guerra pela depor-
taçêo militar e impor por cada anuo de presidio dois de do-
portação militar; sem attender {t circumstancia nttcnuantc
da mcnoridnde de vinte annos, nito s6 por ser ncutralisnda
pelos pessimos precedentes militares do réu, constantes da
nota do registo disciplinar, mas também pela indivisibili-
dade da pona legal, condcmna-o 001 dez annos de deporta-
Ç:IO militar.

Lisboa, 31 de março de 187G. José FIl1'1'az Tavaree
de Pontes=A11tonio Auqusto Macedo Couto, coronel presi-
dente=D. Francisco de Assis de Almeida major = Fran:
cisco JOS(! da Silva, capitão elo corpo ele estado maio]' -
.7otio (kn-rei« de Mesquit«, capitão elo <'8ta.(10 maio]' de ar'
tilheria= Salvado)' Ferreira J t nonto ajuduutc de infante
ria n,o 2=Thomás José Xrw1m', alteres ~inclantc, =Fni
presente, Cm'reia de lITm'aes, tenente coronel pl'omotol'.

Accordão,-Aeeordam os elo tribunal superior elo gncl'-
1'a o marinha, etc.-Dos autos elo. pl'oeeflso eriminal jnR-
tU1ll'a(lo ante o 1.()eOllSolho (1(' guerra na 1.n c1ivis:io militaI'
eoutra () Í'l!U Antonio, tamhor II.O Dr) ela. o.a ('omp:mhia (1(,
infnntcl'in. 11.° 11, pdo crime (lI) immhol'(liwH::tO, n eO!no tal
cOlltlenmado n (l(~z :tllllOS elo <1cpol'la,rio milii:ll'; vi;:to o
d("'jl:who <10 J'(~:1p('etivo COnll11:l11(lallt(· (ln (livi::'to, <1(' 1~~(1<-
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outubro de 1875, (1, Il. 28, ordenando que o indicado solda-
do tambor seja submettido a julgamento em conselho de
guerra pelo crime de insubordinação, a que é applicavel o
artigo 81.° § 3.0 do codigo de justiça militar, mas não
(lesignancl0 os factos constitutivos de similhantc crime ;
considerando que os commandantes das divisões militares
cmquanto tê cm a faculdade para apreciar c decidir se dos
processos prcprrrfitorios mili tarmcnto organisados resultam
indícios graves de culpabilidnde contra algum militar seu
subordinad.o, exercem uma verdadeira jurisdieção, c os seus
d.espaehos constituem verdadeiros julgados com a natureza,
indole e effeitos dos julgamentos judiciaes ; assim, consido-
l'ando que para os despachos c decisões dos commandantes
da.s divisões militnres serem regulares c valiosos, carecem
d.e serem conformes :L lei, e por isso fundamentados; con-
silleramlo que os despachos ou decisões dos commnndantcs
das divisões, mandando instaurar ou 11;10 instaurar as uccu
sa~ões, para serem fundamentados, pr .cisam ser motivados,
assim em facto quanto <Í.sproyas ele culpabilidade que re-
sultam dos proccsHoS prepnratorios, como em direito quanto
:i. (!uulifiea:;:LO penal dos facto" imputados, sem o que scrào
arbitrarios e carentes de base lcgal ; considerando que da.
necessidade judicial da (lualifica~~lO penal dos factos impu-
tados feita nos despachos ele pronuncia, ou 11:,0 pronuncia
rl'sulta. n. necessidade de mcucionar e descrever esses factos
com a illdi:,pcnsavol ospeciticaçào dos Jcrl1entos substan-
ciaes que os tornam criminosos, sem o que impossivcl SCrlt

sempre apr ciar e delllollstn1.r o seu caracter legal delictuo-
so ou nào dclictuo O;' consid rando que para os despachos
que submettcm qualquer pessoa a uma accusnção judicial
se' potlercrn considcrm' legitimos, é forçoso que indiquem
clara o dl'"ign:ulamente, llilO s<J ° facto ou factos que lhe
.:w imputados, ll\aS tambem a lei que 08 incrimina; comi-
dernn<1o qu no artigo 203.° c seguint li <lo oJigo militar
!lO determina que no' despachos dos cOllltllanduntes das di-
'jsõcs, mandando inst:tUrar a aecusaçâo rJOjam C'IlIH'.cijicados
o,; crimc , o qu 1\ :tCCI1~ltÇ;lO seja deduzid:L lU strict:L con-
formida<1e com <t ordem do gen 'ral da d.i\'isâo; cOllsideran-
<10 que tudo o (1\1e 110 proc :so militar é feito sem scr e11l
!ltri('ta conformidndl com (1. ol'(lcJll do ('ol1l111andalltc da ai-
vi";- () é nullo; eOIl,:i(l()!':\llCloqne qn:mclo lia llllllit1:'de ima-
11:",('1 no pI" ('I'''~() () 'Cl'IIl';~O c:~ olJrigato!'io, (. a SCIÜCIII':l
11' (I pn :~ l'lll .iul 'fulo: : IIl1ttlblll l,or is li o Pl'oe \ .0 <lC',dc'
fI. ~~ ill('11 i\';',e llIandam C[IH! Bl'ja cl(','ol\'i(lo :t l'Olllllli\n-

tl:llH'ill. l"P p di\':\ p:lr:t 0'< (·fieilos.leN;\t· ..
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Lisboa, [) de julho do 1876, = Anrb'ada Pinto=A, Aze-
vedo Cunha=J-Iatos Cm'l'eia=Ban'os e Sã,=Fui presente,
Üamarate, coronel promotor,

Sentença, - () 1.0 conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que pela resposta aos que-
sitos propostos se julgou estar provado que o réu Antonio,
tambor n. o 95 da 5, a companhia do regimcnto dc infante-
ria n. o 11, commetteu o crime de insubordinação, offenden-
do corporalmente ao cabo João Mendes, no dia 8 de setem-
bro de 1875, na caserna da companhia em Abrantes, por-
que o mesmo cabo o reprehendeu por estar jogando as car-
tas, dizendo-lhe que ía dar parte d'e11e; attendendo a que
se julgou não estar provado que o crime fosse commettido
no acto de serviço, ou em rasão do mesmo serviço: julga
por isso o réu incurso na penalidade estabelecida no arti-
go 81.° n.? 3.0 do codigo de justiça militar, que diz assim:
«A offensa corporal commettida por qualquer militar con-
tra algum superior será punida: 1.o, com a pena de morte
com exautoração, se a offensa foi cornmettida com prem -
di tação ; 2,o, com a pena de morte se a offonsa foi commct-
tida debaixo de armas, ou cm acto de serviço; 3.0, cm to-
dos os mais casos com a pena de presidio de gucrra de
cinco a dez annos, ou com a demissão aggravada sendo
officials ; attendendo porém a que, segundo o disposto na
parte final do § unico do artigo 4~,o do citado código, eHI-
quanto não houver estabelecimento proprio para os traba-
lhos dos réus condemnados a pena de presidio do gucrra,
será esta substituída pela de deportação militar, impondo-
se n'este caso por cada um anno de presidio, dois dc de-
portação militar; attcndendo a que se julgou provado que
o réu, ao tempo de commetter o crime era. ainda menor de
vinte annos, c a que do pt'oc('sso se mostra que ello jl.t tem
soffrido quasi dezeseis mezes de prisão : p0r isso o con lho
condemna o réu na P na de cinco annos de pr sidio de
g'uerra, e em substituição d' eta na de dez 1l11110S de depor-
tação militar.

Lisboa, 22 de dezembro de 1 7G.=Jo~é Ildefoneo Pe-
reira de Carvalho, auditor-Jlls/: Frederico Pereira da,CO,\
tu, coronol de artilhcria, pr sident Mmwel Joaquim J1!(l1'-

'1!WS, major de infunteria Joaquim Antonio SfVf'7'U de
Oliceira, capitão d caçador s [)=EdtumZo AU!fw;fo da
Rosa Coelho, capitão do caçadores 11=./08/: Maria dos E/UI-
tOH e Almeirla, tenente do regimento Ui Antonio J(),~éLi-



DO EXERCITO DE 1876 603

banio de Andrade, segundo tenente ajudante da praça de
J uromenha. = Fui presente, C01'1'eia de jj[oraes, tenente co-
ronel promotor.

Copia dn sentença do conselho de guerra permanente da 2." divisão
militar (' do nccordão do tribunal superior de guerra e marinha
relativos no soldado do rcgimento de infanteria n.· 14, El"llest~
José Barreim, accusndo do crime de extravio de objectos milita.
1'1'8.

Sentença.-O conselho de guerra permanente da 2.3
divi âo militar, dando como provado o crime de extravio
de objectos militares por meio de VClIJU. do um capote, per-
tencente ao fardamento, crime de que o réu Ernesto José
Barreira, soldado n.? 70 da 3.3 companhia de infanteria 14,
era accusado, declara o mesmo r ~u comprehendido no ar-
tigo 113.° do ccdigo de justiça militar. O artigo dispõe as-
sim: «O militar a quem tiverem sido confiados, para o ser-
viço militar, cavallo ou lUuar, munições de guerra, artigos
de armamento, fardamento, equipamento ou quaesquer oh-
j ctos militares, seni condernnado a pri ão militar: 1.0, de
um fi cinco annos, se vender ou pOl' qualquer modo alienar
algum do referidos objectos» ; o cou elho também deu como
provada a circumstuucin attenuantc de ter o réu confessa-
do espontaneamente o delicto ; o e ta circumstancia neutrali-
a a aggravante da irr guiar conducta d réu, comprovada

p la exten a nota biographica; a im, e con iderando que a
pena commiuada ao facto é cm si grave, e porventura
desproporcionada para d ver na applicação '01' temporada
pela equidude ; attendcndo a que a pena do artigo 113.0,
applicada ao .xtravio de nrtiaos de fardamento, que o sol.
dado paga e qu ~ 'eu, não tem outra justificação que nao
. qja a necessidade de cont r o soldado no seu de ..perdicios
para obviar n ({tle não aliene nquclles artigos de que
ar co para se apr sentar xnn a dcceacía que a disciplina
o erviço xiO' m ; attendcndo a que para con 'eguil' sse

fim nao é mist r 1'0Cor1'<'1':t applicação duma pona exas-
perada c que a .on viencia publica n:1O acceite, como acon-
t c ria no P" nte ea 'o ,lt de peito de má. conductu. d
réu, lhe fos ' impo ta a. p na I O'al no cu 111< ,'imo; attcn-
dendo, alem d'i '0, a que o r lu, p rt ncendo á. reserva, não
tent lU !IlO occa 'iao (1 r 'incidir, e por i', o nilO deve im-
por· ·lh uma Jl na 'lIjo :ofl'l'illl 'IÜO vae muito alem do
tel"npo pOl' que ainda esteja l:iuj ito ao rviço militai'. Por
tudo isto o cOl1a ·Iho, conformando- e com o di po to no ar-
tigo 29." do codigo do jll ,ti '3. militar, 'ond('mna o l' "u Er-
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neste José Barreira na pena de um armo do prisão militar
que, conforme o § unico do artigo 42.0 do mesmo codigo ,
será cumprida n'uma das companhias de correcção e disci-
plina.

Sala das sessões do conselho em Vizeu, 2·1 de novem-
bro de 187G.=Joaqllirn Bernardo Soares, auditor=Do-
mingos José Gomes, tenente coronel do regimento 12, pre-
sidente=Joaquim Nicolasi Aquas, major do regimento 12=
José Tiberio Rebocho, capitào do 14=Leandl'o Maria Te-
val' ele Andrade) capitão do regimento 14=Ji''I'1lctuoso Pe1'-
reira da Siloa, tenente do infantoria 14=Antonio Correia
de 11[e77o)alferes de infantoria 14.

Accordão.-Aeeordnm os do tribunal superior de gucr-
ra e marinha, ct".-Qlle em vista da desistenciu do r cnrao
feita. pelo réu e communicada a est tribunal pelo secreta-
rio elo conselho ele gucrra, a f ... elos autos, mandam se
cumpra a sentença da primeira instancia na sua fórma o
teor.

Lisboa, 22 de dezembro de 187G.=And}'((d(~ Pillto=
D. S. Castello B?'anco=Jlralos CO?Teia=Ba?T08 e Sá. =
Fui presente, Camarate, coronel promotor.

Antonio Mar!« de Fontes Pereira di! Me77o.

Est{t conforme.
o director gorat,
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Adriauo de Figueircdo, ~uldado do regimento de inlanteriu n.v

H-A{,uJld(Jlto dr posto .................• 1!l2
Adriano Gouveia Delgado, soldado do regimento de iufunteria

n. o 11- Deirur fU,ljh' UlII 1n·e~o. . . . . . . . . . . . . . 4!14.
Adriano Joaquim, tambor do regimento de infanteria n.v 6-

1)('81>1'('(7.0 • , , • , • • • , • • , • , • , • , , • • • • l8U
Ago~tillho d . Almeida, tambor tio regimento de infanteriu 11,0 6-
1Je8er~·tw , , , , , , , , . , , . , , . , . , , . . , . 110

Agostinho Simplicinno, soldado do regimento de Iníuuteria n,o
1S-JIl,,/lbr/)'(!iI!(I':llo , . , . . . . . . . , . , . , , • . :J37

Albino Jo. é Ayl'('~, tambor do regimento de infanteria n.s 18-
E..ctrari« dr objectos iuiiitorcs . . , . , , , . . . . , . . J ji;

.\.Icx:lnlirc l\InthiaIJ, corneteiro do butulhâo li' c:H..udorcs !l," 4-
o'O'ell"",~ corporurs . . . . . , . , , , , , . , , , , . . 132

Alcxaudrino Horgr-s, 601<111(10 do regimento d • cavallaria 11.° ·1-
j"/tl'lo. . . , , . , . , . . , , , . , . . , , . , . . • 215

Alfredo Antonio de Gouvcin, soldado aprendiz de musica do I·C·
~ill1cl1to de iufnuteria n." l'I'-De81'I'ção,. .,."., 317

.\.Ifr do Jnyme Smuloval, soldado do regimento de infantcrla
n," lG·Ausencia illc[Jitil/lI( , , , .. , . , , , , .. , , .162

Alfredo :\{orril'll, cnho graduado do regimrnto de infnuteria n.s
17-Xr,lJli(JcTlriu /1(( [J/"u'da de 1111/ l)1'eso, , . , . , , , •• 46'

Alf!' tio de 'ousa, corneteiro do rcgim nto de inf:lIltcria n.O 12-
Extnuio de (/rtigos dr' furdumeulo .".."",. 55D

Alvaro José de Lima, soldado do batalhão de caçadores n.· -1-
J)c.,·cl'('âo , . . , , . , . . , . . , , , . . , , . . . . !li

Alvaro Monteiro de Cnrvalho, cabo (lo regimento de illfanteria
n,· 1:1- o'tl'c/lor, ])01' lIIeio ele perl(//TII;; c [J(,8losconi,'cr um 8 '/1

.w})(,I'iol', , , . , . . , . . . , , . , . • , . , , . , . 5-10
Amaro 'al'(l()~(), ,;ol<1n<1,)cio batalh:l0 !l," ~ de eaçadol'('s da Hai·

nha-EIIIII1'in!J/II':; . . . . . , , . , . , , , , , . , . . :165
Alllhrosih Fl'anci, ell. ~nld:l(ln ll}ll'('IHliz dI' tambor do rcgimento

de' inf:lIltl'ri:t 11,0 1i -E.rll'lll';o de o/!icrlos milillll'('8 , . . , 551
AII:u·ldo dI' HOll a, .,oldado do rr"illl('nto d 1I1'tilhf'ria !l,. 3-

J/t,dH)l'dil/(I~'iil). , . . . . . . . , , . . , . . , . . , . 163
.\Ildl'(· Hapti t:t, eul,l do do rrgillH'llto de infallt('l'i:1. n.· 15-

.llttrllt"r/o ('lll/tI'II. " })1/11I' " , , • • • , • , , , • , • , • 550
Antonio, tl\IJII,OI' do rr',imento de illfl"ltcria li,· ll-JII8I1ÚO)'di.

III1Ç(;O. , , , • , • , .• , • , • , , , , ••• , ••• õ()U
.\ut( nill (h' .\lhllqlU'rqur, Boldado do l'('''illH'nto (h iufalltcrl:t

11," - l'johllc;il!$ I,dlil'/I'U cm r(! iio ele alojw(lwto • . . . , 4:>1
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Antonio Annes, soldado do regimento de cavallaria n." 7-Aban-
dono de posto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

Antonio Augusto Correia, furriel do regimento do íufanteria n."
!i-Insubordinação. . . . .. ' 171-1
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Desobediencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1!-ln

Antonio Bernardo, soldado do regimento de infanteria n.s 6-
Resistencia, il1jw'in c offensa C01'P01·(Il. . . . . . . . . . • b2!J

Antonio Betano, soldado do batalhão n.· 2 de caçadores da Rai-
nha-Ful·lo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Antonio Bravo, soldado do regimento de iufanteria 11.° 4.- Con-
trabando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

Antonio Caetano, soldado do regimento ele infantcria n.· 6-De-
serção e eXI1YLLiodc objectos militure« , . . . . . . . . . . 4.01

Antonio Carlos da Cunha, soldado do regimento de infuntcria
n.· 2-lJcSC1'ção .......•............ ,')11

Antonio Correia, soldado do regimento de infuntcria n.v ô -

Desobediencia IÍs ordens do "eu suprrior, . . . • . . . . . 2!í2
Antonio Correia, soldado da companhia de correcção da prn(,'a

de S. Julião da BH1'l'a--JI/8lLuordillf(f;ão e deetruiçã» de «rti-
gos de uniforme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 571

Antonio da Costa, soldado do regimento dr infuntcria 11.· 16-
o.O'enSlIS cm'pomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Antonio da Costa, soldado do regimento de infanteriu n.O18-
Ojjensa por meio de palauras e amraças contra 11111 eei: superior . 2 J 7

Antonio da Costa, tambor do regimento de infantcria n.v 3-
Offensa contra os superiores, por meio de palacra« e «meaças . 28;)

Antonio da Cruz, soldado do regimento dp infautcrin n.s 4--
Conirabimdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Antonio Custodio de Carvalho, cabo do batalhão de eugenhcria-
Abandono de posto, embriaque« estando dc eerciço, (([Jgrc8stio
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Manuel Joaquim, soldado do rogimento de infanteria n.O 11-
Exiraoio de objectos militares . . . . . . . . . . . . . . lH4

Manuel Joaquim, soldado do regimento de oavnllnrin lI.O 3-
Abandono de posto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375

Manuel Joaquim, soldado do regimento de infanteria 11.° 17-
Ferimentos , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403

Manuel José, soldado do regimento de infunteria n.v () IIlSII-

borâinação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !>H2
Manuel José Ferreira, soldado fln :3." eompuuhin dOH reforma-

dos-FUl·to . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 118
Manuel José Ferreira .Iunior, soldado do regimento dr infautr
ria n.O8-OitenMt8 pOI" polarras e (mlC((~({I1 rontr« UTII seu su-
perior, desobedieuci« e embriaque: . . . . . . . . . . . . . ~H2

;\lanuel José Eílippc, soldado elo rrgimento de m-tilherin n.·:l
Deserçã o . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . :lfI:.'

Manuel José Resende de Pinho, soldado <lobatnlhão de engenhp
ri:t- Oj)"ensas corporaes IOii

Manuel Lamoza, soldado do regimento de infnntcria n.O<1 -Dr-
Sfl·Ç(tO. • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • f>O&

Manuel de Limll, soldado do regimento deinfnnterin n.O ~)-
1!'el"imenl08 . . . . . . . . . . . . . .. 2H 7

Mannel Lima, soldado do regimento de infllntrrio. n.O :; - Porto :IR4
Manuel da Maia, Boldado do regilllrnto dI' eavnll l'Í:t n.O 7-

AbrO/dono dI' ]1oslo . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ·172
M:muel Maria, soldndo do regimento dr c:wnllari:L n.":l Ppl"i-

mbllo.9 .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~Ii()
Manuel Mnrin, cnbo do reghneuto li cavltlJarin 11." 7 - })esoIJl'-

diwcin ás orde'flll do 6Clt /l1!]1erior e leulalim d~ o.Dili/llas ('(}Ijlll·
j·aes em um seu ill/rl·ior . . . . . . . . . . . . . . . . . ~27

Manuel ~lathcus, soldado do h:ttalhiio de ell<;:\do1"('8u." :J-Fal
ht de '·lImln·imPldo de illstrtt/"çiiell eSJlrci(((>.v ~ drll"lIIir CRiai/do dr
seu/iudla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r,o:!

Mnnuel Moniz, soldndo do bntlllhito dr cnçndnrl'~ li." :> - HOll/1II
e fO(lo 110sl0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1H:I

Manl\rl Ninn, ~(Jldlldo do rt'p-im nto dr infnnt('riIL 11.° l-Iii 11-

!;ol"(lill(l('rlo .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :!()]
~[:lImc~ !:'101m', Rllldndo do 1"('gillH'nto dl' infnllteria ll." 7 -J),'

8frr;((1I (' flll"llI. . • . . . . . , . . . . . . . . . . . . • :11

'.



•
lNDLt'E 6~1

Pil~.

:'Iranurl ,-1111\);', soldado do regimento de iufuuteriu 11."!1 De-
senà«, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..l8~

"lanuel PC(lI'o, soldado do regimento de infunteria II." 13-1"w·to 7:)
"'fUllll ,I Pereira, soldado do regimento de ínfuutor ía 11." lI-De-

serção, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169
Malluel Pl\reir,t, soldado do regimento de infauteria n,v 17 -Fe-

rimenios e porte de (lnna prolubida , . . . . . . . . . . . 4:>1
Manuel Ribeiro, soldado do regimento de infunteria II.· 18 -At-

tentado contra o lJudOl' .. . . . . . . . . . . . . . . . . 567
Manuel Rodrigues, soldado do batalhão de caçadores n." 12-
Burla. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Manuel Romão, soldado do regimento 11('infauteria n.v 17 -])e-
sercão , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651

Manuel da Rosa, soldado do hntalhào de caçadores n.O I-De-
serção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232

Manuel dos '!lutos, soldado do batalhão de caçadores u.s 3-
Deixar evadir tun )ireso . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Manu '1 dos 'autos, soldado do regimento de infantcriu n.v 16-
Extraei» de 011('('108 militares. . . . . . . . . . . . . . . 367

.\h nucl •'ardinha, soldado do batalhão n.v 2 de caçadores ria Rai-
nha-I'or/r de ((/'/Il(t pl·ohibid(t. . . . . . . . . . . . . . RI

:Hanuel da Silva, tambor do regimcnto d!' infanteria n.: H-Rx-
tracio de oújecloB milital'es . . . . . . . . . . . . . . . . 2lO

Mauu 1 dr Sousa, soldado do regimento de infunteria II.· 11 -
De/;obedic/II.itt . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 2~1

.\lanuei Thonuis, solelndo do batalhão de caçadores n." 8 - De-
8el'Y([u. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !l!)

~tlluU('l Viannu, soldado 00 batalhão dr ngenhcriu - .túmulollO
de J1()~lo e furto , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~();)

Munu 'I ViCI'utC, soldado do batalhão de caçadores n." 8-j)01'-
mir esuuulo de senlilLell« .. . . . . . . . . . . . . . . . 81

Martinho Rodrigues, soldado do re rimento dr artilheriu n.s :3 -
I/lsubordilloçiio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3~15

Mnthcn Cunha, soldado UOl'C'gilllC'ntoele eavallaria n." 5-De-
.yel'çrio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • ]O

l\laurieio do~ Heis .. ~oldlHl0 "pr ndiz ele tllll1hor do l' gimcl1to de
inflLntC'rilt n." 8- f)e~el'('iio l01

~li"uel 13:1p!bta. soldndo do regimento Ul' lll'tilhel'in n."3-1 )cs-
(J,edi(,lII'ill c l~d'e'18a~pm' jJIIlavl'(t8 I!U/Jse/ls ·/lpeliore.~ . . . . 4. t J

iiI igll 1 UltCl'l1~.~old:tdo do hlltalh:to ele engenh 'l'ia-ElIlúriH.qltez 14.
~Iigllcl Fl';lI11~isco.. old:tdo do l'c,'imento dI' infllnt ria n.· 17 .-

/)'i"or ('['(((IiI' III/L !1l'(!8rJ • • • • • • • • • • • . • • • • • 2:;
:'Iligucl .Jorgl· •. oldntlo do regimento (Ir iufllllteria II." 14- [,I-

,w/i'II'dilllll:O(). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3:H
\ligueI .\Inrtin . ,oldll(lo d l'l·"iUH'llh) d' 'u\'II11nria II." ~.lllll('Cl-

rOH da I :1Ínlm-Reshll'licitr ((/'" a.qcl/le.· d(t (tIf('/ol'irl(/r/e ... 10:;
J. :lJloh.iio l\Iach:lIlo. oltl:ulu (lo hatalhiio dr 'a~:l'lore n." 11-

.[bllud(1!I1) de JI()~11l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . rd~
! ·1I1'('i.O Pinto <10.• 'nuto~, cCJ1'IIl't"iro di, hat:lIh:l0 n." :.! ele cllça-
dor s !ln H:\illh:l - ]<;.,,11'1(1';11 ri rrrl;g ~ /IC/'/CII('('/l11'8 cí jit<;l'.llrla 1:3!)

1 i"olan (lt~ }tO:l, oldndo 110 l'C'rilllf'nto !ln inf:lIIt ri,L !l." 17-
Jt'erimcllfIlB. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a:.I1

l',ltllino 'f 'ix -im, oldlldu du re"illlcllto de (,llvlllllIl'ia n.· 1, lan-
c' 'iro. dl' Vil'tol' • Illllul'l-.1/)(Ii/(IIJII" ele posl" .....•• ·131

l'édl'o FI'IlIlCi,(''', old:ldo do hntalhilo de cn~nelol'(,' n.· -AllCl/!-
rllIlllI ti,. JI,,~/II. . . . . . . . • . . . . . • . . . . • • - !l5

,



INDICI<~
PJ~.

Pedro Loureiro, soldado (Loregill11'nto de infuuteria 11.° 12 . Of-
[eusu« cvrp(I/((('1j . . . . . . . . . . . . . . . :!Ii(j

Ruphuel da Cunhu Lima, soldado do l'C'giIllCllto dtO iníuuteriu
n,v 7 - Eaitruri» de objecto» milita ·P.' . . . . . . . . I()(i

Ricardo Nuno .., soldado do rcgimento de art.ilhcriu n.":3 EIII
lJ1'ial/lIl'Z, motim P, [alt« de respeito (( lIill .'1I}ICI·iol·. . . ;j!l

Rícarêdo Ccrtâ, soldado do l'('gillH'llto de cuvnlhu-ia n.O :í -]Jc-
scrção , . . . . . . . . . . . . • . 23H

Subino Augusto (ht Costa, soldado do l'l'~imento de intanteria
n.s 17-Dcscl'r;tw, tltunnn efllga ('01/1 ciolenciu 152

Heba~tião Exposto, soldado do regimento c!p iufuntr-riu 11.° 1-
b'lIIuriagllc;; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . fiO:1

Sebastião Grilo, soldado do l'egÍIIH'lIto de iufnntvriu II.';) -,.1bal/-
dono dr pOIi(O •• • • • • • . • . . • . . . . • . • . • • !lO

Sebastião José, soldado do n-gimcnto de C:t\'Hlia ri a H." ,j De-
serção , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J75

Hehastião dos Reis, soldado do regimento de infnnteriu 11.\1 li-
Abandol/o de pudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . \IH

Hel'undino José, soldado aprcudiz lh' clarim do rcginlL'llto dI' ar-
tilheria 11.° l-Nrlrado de o/Url'/o;! milit aree . \ . . . . . . 101

Seruphim Paulino, soldado do ri-giun-nto do urfilhcriu n.O a-
Au(Uulollo dr· 7)(}sto.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~O~l

Servulo dr Sonsa, soldado do butn lhâo de cHc;atlUi'l'S lJ." 12- Em-
briaqo«: e ohaudodo de posto. . . . . . . . . . . . . . . :;üli

Theodol'o Al\gl1~to FCI'I'Cll'a, ~l'gulldn SlU'j!'puto tio l't'ginwllto ch~
illfantcrÍlt n." 2 Aultll//o,1O de posto. . . . . . . . . . . . 42

'l'heotonio das DOl'CHl\1o\'ilha, Folclado do l'('giOll'lltO dl' eH\ lI11a·
ria II." 1, lancciros de 'ictor J\lulllld- O.De/lsCls por rlilwr(!,Cl,~
contra '111/1fllIjll'l'iul·. .. . . . . . . . . . . . • . . . . G(j3

Thimotheo do~ S'llltM, soldado elo l'l'giIllClltOdI' infantl'l'ia n.· 10-
Extl'at:io de objectos //Iilital'rl! . . . . • . . . . . • . . . :l\l:l

Thimoteo da ~ilva, soldado do l'cghnr.nto dl' inf';\IJtI'l'ia II.· L7-
Deserção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12(;

Thom:l.s Antonio, ~olclado do rt'gimcllto 111!:ll'tilh('l'ilt n.·:3- f)e.~·
oucdieul'Ía ás ()rdell,~ ,ÇIIJlf)'im·p". • . • • • • . • • . • • • !iii

Thomlís ,Joaquim, soldado da 1.- eOllllHwhill lia :ltlillini~tl'lt'i:l()
milital'-]rJmuria.qllc.~. . . . . . . .' . . . . . .. ~ü:í

Urbano Jo~é ;\)('n(1e8, I:!oldado do hatalhão de c'Hçadol'e~ Il o J-
Roubo. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1

Valentim Madeira, soldndo ,lo )'('''iltll'lIto do nrtilhl'l'in 1I.":l -
fI/N/lbol'diIWI,·(II. • • • . • . • . . . . . . . . 1(i I

Vicente Bal'l'eiroH, ~I)ldado do I'p"illll'nto di' illfalltl'ria n." j-
O.tli'/lflll )101' ml'Í1) ([,. ))lt!WT<l8 c ((lIwrrl,:,'N COI//!'" !II/I S(,I/. ·IIJi('l'io,. ..!I!)

\'iccntl' ela L'allllll';I, ~t)ldlldo do lJatalh:lo II." ~ tle (':lI;:uLllI'e:;!I:1
Rainha ~ Rmlll'l·r(!llIc~. . . . . . . . . . . . . . IOH

'ietorino .\lhillo, ~ohlado 110 l'I'gillH'lItu ,IL> c::I\:dlarill II." :i
l<'IO·to. . . . . . . .. .........• 16
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